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AOS LEITORES.

ONVENCENDO-NOS de que se tornava neces­
suio um trabalho que tendesse a facilitar
o conhecimento e o estudo de nossas leis
financeiras, e desejosos QÓs mesmos de
uem averiguar esta parle de nosso direito
udminisLI'aLivo, por .certo fi mais difficil e

~~<~,J!{,cspinhosa; lratámos de annotar, para nosso
~~Olifaproprio uso sómenle, o Compcndio de Direito

Financeiro do fallecido Conselheiro José
Antonio da Silvu Maia.

O espirito de investigação fez-nos pOl'ém
reconhecer denlre em pouco tempo, que o

trabalho do SI'. l\1aia, aliás precioso, não exhibia toda
a nossa legislação primitiva, e deixava assim 11m
I r~
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vasio que contrariava o plano de nosso estudo e nOSS(l

desideratum: c Sr. Maia, em eI'l.I ali e , limilou·r

quasi sempre a compilar apenas a Legislação em viL.
na época em que publicou o seu Compendio (184.1) ;
privando-nos por anto da historia completa, e em
ordem chronologica, dos differentes sel'viços aífectos
ao Ministerio da Fazenlla desde suas origens e em suas
successivas modificações alé aqueHe anno; semlo que
{nmhem, por demasiado resumido I oíferecia pouca
facilidade para bem conhecer-se os differenles servi­
ços de que tratou, e sem jámais indicar as fontes onde
se os pudesse bem estudar.

Além disso. tendo sido fundamentalmente alterado
o mecanismo desta parte de nossa pnblica adminis­
tração nos treze annos deconidos. esse bello com·
pendio perdia fi sua razão de utilidade e seu fim.
tornandorse imprestavel para quem como nós não
tivesse acompanhado essas grandes modificações de
nosso lIireito.

Pl'opuzemo-nos a supprir essas la nnus e inconve­
nientes. FOl'ão porém tiio amplas os alterações que
fizemos, Ião diíferente o syslema tie exposição lias
doutL'inas e da legislação. tão penosas as investigações
a que nos JÓmos. que julgamos. sem altentar á
modestia. poder inscl'cvor oeste opus(;ulo nm titulo
difIerente daquelle que atioptára o Sr. Maia para o
seu trabalho. c por certo milito mais conveniente ú
nalureza de 'le nosso estudo.

Não lemos a pretenç.iio de haver to 'Mlo ii ll\f!la elll
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tão Jillicil can'eira; nem tão pouco esceevemos pUl'a
os homens pl'ovectos da sciencia ; destes só esperamos
e pedimos correcções e conselhos. Uas cremos poder
contar, que os principiantes, os neuphytos desta
sciencia, nos saberáõ agradecer a gl'ande facilidade
que lhes proporcionamos para estudar~rn uma materia
tão ardua, de poucos sabida, que foi já um mytho
entre nós, mas cujo conhecimento convém vul­
gansar.

Duas palavras sobre o methodo seguido.

Na divisão nas materins seguimos JlU quasi tota­
lidade o methodo do Sr. Maia, que algumas \'ezes
alterámos para simplificar o objecto, ou para alargar o
circulo das idéas, e por causa das differenças que hoje
se encontrão em nosso regimen financeiro.

No Titulo 1.°, depois de definirmos os objectos do
direito finapceiro e apresentarmos alguns principias
geraes sobre a arrecadação, fiscalisação e distribuição
das rendas publicas, fizemos a sua enumeração nos
termos do orçamento do anno passado, e anLes de
com ellas nos occuparmos extensamente, tratámos dos
diversos ramos da despeza publica, que dividimos
pelos differentes Ministerios, exhibindo u legislação
que os rege.

No Titulo 2.0, tratámos da Administmção e Fisca­
lisação das remIas publicas e dos Empregados a que
são encarregadas.

No Ti[.ulo 3. 0 occupú,mo-nos com LI ul'I'eca<.1acflo das
• fi
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l'enda5 publicas e dos Etppl'egados a quem está encar­
regada. Nesta pal'Le - objecto principal do nosso
trabalho - fomos mais explicitos, e procul'ámos ahi
o{ferecer com o maiol' zelo quantos esclarecimentos
pudémos alcançar. Não nos limitámos a compilar
simplesmeute Çl legislação; quizemos Lambem que
doutL'inas conceituadas de notaveis escriptores, opiniões
de nossos Estadistas, dados officiaes dos Relalorios dos
Ministros I e artigos de jornaes e revistas concol'I'essem
para iJlustl'ar os diversos nssumptos que se inscrevem
00 quadro geral das fontes productoras de nossa renda.

No Titulo 4~támos (a ontãbtlmade:--

O caminho que tivemos de per'correr foi extenso e
cheio de sinuosidades, e teriamos por certo desistido
da conclusão ue tão aL'dua empl'eza, se uma vontade
perseverante de que nos revestimos nos não galvani­
sasse o anl1110.

A L'al'iJaJe de obras de direito adminislrativo I o
estado infurme de nossas leis, dispersas por tantos
e tão gl'ossos volumes, sem filiação de idéas nem sys­
tema I levéÍrão-nos tambem a alargar ás vezes o circulo
fi que nos cumpl'ia subordinaI', pal'u intermeiar em
nosso opusculo alguns assumptos I que, embora fÓI'a do
quadro do direito financeil'o, concorrem pal'a facilitai'
o seu estudo. Preferimos pois i ncorrer nesta ímper­
feição a ter de resumil' os esclarecimentos qUf\ pre­
tendiamos oíferecer ao criterio de nossos leitores.

Nos paizes onde os differentes serviços publicos se
Rcbão bem extremados I e a administração fuocciona
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sou a influencia de principias cerlas e regulares, o
estudo das finanças se facilita consideravelmente. Mas
enlre nos nada é mais diflicil e fatigante. As leis datão
ainoa de mil e quinhentos I de carcomidos regimenlos}
que deverião apenas pertencer ao dominio da historia,
e cuja terrninologia I em gl'llllde parte obsolela ou
excentrica, conll'asla com a indole e natureza !lo
syslema l1ue felizmente nos rege.

Se ao menos se fosse com pulsai' esses grossos e
informes volumes, em que se respira a poeiJ'8 de
secu1los, para a" i encontl'ar todas as leis e disposições
que regulão os questões ue fazenda, chegar-se-hia a
um ,resultado mais ou menos satisfactol'io, emoora
depois de um longo, fatigante e ingrato Il'8balho. Mas
nno: leis oliltiquissi mas, regi men tos l) ustrusos que
ainda hQje se oitão em Ordens do 1'lIosouro, consláo
8Flcnos ele peculios particulares, do collecções rarissi­
mas, 011 enriquecem os orca nos do ['I'ibunal do 1'he­
60111'0; são avulsas ou ineditns c torna-se ás vezes,
11eoessario um fio de Á,'iadna para no meio desse
uedalo inexLI'ica~el de difficuleladades conduzi!' o prQ­
mno ao Templo da sciencia sybillina,

Em Laes circumstancias, aquelle que se propuzer a
conjurar esses obices, correrá mui las vezes o risco tle
coH.ler uma decepção depois de longa pesquisa, ou a
apresentar á publicidade, como Agora fazemos, al~u­

gumas linhas que são lidas em ~]m npice de tempo, e
que t'epresenliia no emtanto o resultado de estiradas
horas ele assiduo esforço, sem qne lo'lve7. lhes aUrioua(/3
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O leitor algum merecimento que tcnhão, nem aquilate
o sacrificio que custárão.

Não queremos fazer uma censura; mas é forçoso
reconhecer, que até certo tempo foi da natureza deste
objecto o segredo; e a feição das Repartições do Fa­
zenda se resentio sempre de um certo mysterio, e
laconismo, que, sem ser praticado por espirito de
egoísmo ou de monopolio, representava por ventura
o respeito por uma tradição que debalde buscaria seu
apoio na razão o na sciencia. E o descuido com que
se tem deixado deteriorar ou perder alguns dos poucos
e incompte1us -ve-sti-gtus que reslárão dos primeil'Os
periodos de nossa historia financeira, vem o seu turno
complicar o seu estudo.

Felizmente a publicidade começou a adquirir seus
fóros, e se encontrão presentemente alguns dados
offieiaes que derramão muita luz sobre a situaçãe
financeira do paiz.

Mas não basta, cremos nós, melhorar pela publi-
.cidade a administração actual da Fazenda; é preciso
tambem não esquecer o passauo. Os nossos vindouros,
e nós moços, de hoje precisamos e temos direito de
saber de que modo se regulárão as finanças do paiz,
quaes as razões justificativas dos onos que essa geração
nos legou. Não é si mplesmen te uma curiosidade his·
torica, é uma necessidade para bem conbecermos e
definirmos nossa actualidade.

De mai , o hudget, como diz Coquelin I se liga a
tudo em um paiz; comprebenoe todos os serViços ad-
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ministl'aLivos porque os salda tgdo·. I a parte da des~

peza cbama a attenção sobre tudo o que diz respeito ao
bom emprego da fortuoa publica; e na parte da re­
ceita faz surgir os grandes problemas l'eJalivos á base
e á pel'cepção dos impostos.

É ahi pOI'tanto que se apl'esentâo os recursos da
sociedaue, que a gerencia dos negocias se conooitua, e
se estudão a!> grandes fontes productoras da riqueza
naciooal. Mas é abi ta_mbem que se pateoLêâo os emba­
raços dos governos e a situação decadente dos Estados.

Estes interesses da sociedade, que se dirigem pois
pelas suas lels financeiras, não podem porém encontrar
uma soluÇã9 satisfactol'ia, nem ser devidamente apre­
ciados senão quando essa legislação que os define e
regula se acha coordenada de modo a facilitaI' o seu
exame e execuçao.

Todas as vezes que o contrario acontece, eSies im­
portantes interesses deixão de ser resguardados, a
riqueza publica decabe, e a marcha regular da socie­
dade e do governo sofl're e se aI tera.

Infelizmente o estado de nossas leis financeiras é
completamente desanimador. E á dimc uldade de co­
ordena-las accresce a que resulta dos defeitos, das
incoherencias e anomalias proprias de nosso regimen
financeiro f que tão p09-CO se harmonisa com a civilisll.­
ção e desenvolvimento industrial de nossa sociedade.

Neste ponto nada de melhor podemos fazer do que
Ü'anscreveI' o seguinte juizo emittido pelo Sr. Bernardo
Pereira de Vasconc~llos no seu Relatorio ás Camal'as
no anno de 183'2.
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« Se é uma verdade, que se não pôde contestaI',
que quanto menol' é o numero das contribuições de
um Estado, tanto maisfacil é a percepção dos dinheil'Os
publicos, o Brasil se acha a tal respeito na pc ·,~ão

menos vantajosa pela muiticliio e variedade de suas
rendas, Quanto a mim, Senhores, parece-me que

cumpriria fazer-se uma re<:eriha de todos os diversos
impostos do Brasil, e classifica-los segundo suas qua­
lidades, e depois fazer uma completa fusão debaixo de
um só titulo; substituir a outt'os um equivalente da
mesma especie; e reunil' os mais que se pudesse em
uma só denomirrnção:---

Se acolhido fosse este meio facil e simples, conse­
guiriamos a gl'ande va,nl.agem de facilitar e accelerar
a percepção, sem augmentar os encargos dos contri­
buÍntes, Bem cercear os recursos do Governo; e a
()utra não menos apreciavel de diminuir a contabili­
dade do 1hesouro, e a de seus encarregados na Côrte
e Provincias-., .. )

O tempo decorrido niio tem feito mais do que conl1r­
ma.}' o acerto destas pORderações, e ajuntar novas
difficu.ldades ás que até então se apresenlavão.

Ql,1izemos por isso aplanar um ponco o terreno, e
ero resultado llos esforços que fizemos nesse intuito,
submettemos os seguintes apontamentos á correcção
dos homens praticos, e para uso dos que possão desejar,
!?omo nós, iniciar-se neste estudo.
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DIREITO FINANCEIRO BRASILEIRO i

DO DIREITO FINANCEIRO EU GERAL

CAPITULO I.

Dos Ohjectos do direito finaI1ceiro.

S 1. (( Entendemos por direito financeiro aquelle que com"

p'rehende as regras por que se deve dirigir a administração

geral da fazenda nacional, no que é relativo á receita e des­

peza do imperio; á arrecadação, fiscalisação e distribuição

das r~ndas publicas; ao desempl:'nho das attribulções de

todos os encarregados da guarda e applicação dos dinheiros

nacionaes; á tomada de suas contas; e á maneira de se lhes

fazer eITectiva a responsabilidade».

S 2, «( Não temos um corpo espedal deste direito; isto é,
não ha no Brasil uui codigo financeiro; por isso, com grave

difficuldade se hão de deduzir as sobreditas regras da cons­

tituição do imperio; da lei fundamental e regulamentar do

thesouro publico nacional; das leis atnluaes do orçamento;

de ouLtas promulgadas sobre dirrerentes objectos da admi­

nistração financeira, atites e depois da independencia; e doso~

decretos, instrucções e ordens do governo»,
DIli. FIN.
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Vide Ganilh Science des (inances na introducção, Ferreira
Borges Principios de syntetologia, Gandillot Science des
(inances, Dictionnaire d'économie politique verbo Finan ces.

CAPITULO II.

Da Receita e Despeza do lmperio ou do Budjet.

o budget é a exposição official das receitas e àespezas

publicas. .
Em todos os tempos tizerão-se quadros ou orçamentos das

despezas e das receitas dos Estados; porém duas circums­
tancias, que não são muito antigas, impuzerão a lei de orga­
nisa-los e de empregar em Slla cónfecção mais zelo e m.~­

thodo.
Uma destas circumstancias, é o augmento gradual d_as

despezas publicas modemas ; a outt'a, a necessidade de fazer

prefixar pelos representantes dos contribuintes, os sacri­
ticios annllaes que convém fazer ao Estado, assim como os
meios de os satisfazer (*).

Rigorosamente fallando, diz Coquelin (**), não ha budgets
senão nos paizes constitucionaes, onde o estabelecimento e
a percepção do imposto; são submettidos ao voto annual da
legislatma. Em outros paizes de regimen absoluto, pMe-se
organisar orçamentos com o concurso de camaras, para
satisfação dos soberanos ou de seus ministros, mas essa for-

(*) J. B. Say, Cours d'économi.e politique, 2.· vol., pago 376 e 377.
(*'~) Dictionnaire d'économie politique, verbo budget.-Vide tambem Du

Puynode de la monnaie, du crédit et de l'impôt, 2.· vol., pago 373 e seguin­
tes.-Vide sobre esta questão do budget em relação á Inglaterra, Bailly­
Exposé de l'administration générale des fil1ances du royaume Uni. 1..
vol., pago 9 e seguintes.
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malidade não passa de uma homologação pUl'a e simples dos

actos da vontade do sobel'aDo, e carece de uma sancção;
além de que erão e são ordinariamente irregulares e incom­

p�etos.

Cumpre porém lembrar, que o budget não sendo senão um

orça.mento de receitas e despezas presumidas, o facto póde
dilferir da previsão; certas despezas podem exceder assim

como certas receitas diminuir. E' preciso pois para cada

anno um outro acto legislativo que legalir-;e o que verdadei­
ramente se fez; é isto que em França se chama a lei das

contas. Como entl'e nós não existe ainda um tribunal de

contas (*) , estas contas são os nossos balanços, organisados

no tl1esouro, não por annos porém por exercicios (L. de 20
de Fevereiro de 18ltO).

Chama-se credito a fixação da somma que um ministro

é autorisado a gastar em um serviço determinado.

Chamão-se cl'editos extraol'(linarios aquelles que são

abertos para despezas que não forão previstas no budget:

creditos supplementares aquelles que se accrescentão aos

creditas insufficientes. Uns e out1'OS devem ser votados por

leis; mas no intervallo das camaras podem ser abertos por

mei.o de decretos imperiaes, que devem ser depois apre­

sentados ás camaras quando funccionando, afim de serem

convertidos em leis: nesta bypothese, os minish'os empenl\ão
sua responsabilidade, é portanto necessario que a utilidade

e a urgencia da despeza sejã,o perfeitamente justificadas;

de contl'ario não só se arrogarião elles o direito de alterar

(*) o Jornal dos Economistas do anno de 1852 de 'ovembro a De­
zembro, pago 247, se encontra uma noticia sobre o tribunal de contas em
França, na Inglaterra e na Austria. - Vido tambem llavard Direito
publico e adminislralivoda Belgica, 20" \'01., pago 1.' e arl016escguinlc'

ob
*



ou mutilar os budgets segundo seu alvedrio, ('orno ainda

incorrerião em um crime.

A approvação que as camaras prestão a essas despezas

assim feitas e não autorisadas nem previstas por lei, é o

que se chama bill de indemnidade (*).
Chama-se exercicio o tempo a que os creditos são aITectos.

Entender-se-ha por exercicio, diz a L. de 20 de Fevereiro

de 18hO, o tempo a que são aITectos os creditos abertos por

urna lei de Orçamento, e que se prolonga desde o 1. o de J u­

lho de cada anno até o ultimo de Junho do anno seguinte (**).
Por este enunciado, vê-se claramente qne o bndget não

deve conter senão a lista geral, o invental'io das despezas

certas que se tem a fazer, e dos meios que se presumem e

calculão para pagal' essas despezas -: tudo o mais lhe é es­

tranho. Entretanto tem-se introduzido entre nós o abuso de

enxertar na lei do orçamento, que é ulDa lei anDlIa, dispo­

sições permanentes, que transtornão e prejudicão o equiJi­

brio da receita e despeza publica calculadas. E cornquanto

seja o poder legislativo competente para votar as leis, não

deve todavia alterar a formula consagrada em todos os paizes

constitucionaes na confecção dos budgets; a menos que se

não pro})onha assim a destruir a sua propria natureza, fal­

seando o syslema.

Demais, o poder legislativo está submetlido ao arbitrio da

sancção, e enxertando-se no orçamento leis que devem vir

segregadas delle, cercêa-se o direito da sancção e por esta

fórrna opera-~e uma usurpação de poderes.

(*) Foucart, Direito Publico e Administrativo, §§ 358 e 359.
Gaudillot cil., pago lt26.

(**) DeLxil!DOS de dar aCfUi um maior desenvolvimento a este objecto,
porque delle nos occupamos com alguma extensüo na parte em que
lratamos da contabilidade publica.



Nem é sómente o incomeniente de destruir o equilíbrio
dos budgcts, e bem ássim o de facultar, sem um interesse
urgente, o recurso extraordinario de creditos supplemen­
tares, que acouselhão o não enxertar-se neHa disposições
permanentes, impropr.fus de uma lei annua; outms existem,
e são: que essas leis assim addi tadas no orçamen to e votadas
de chofre, seu! exame nem discussão, introduzem no paiz
disposições que indevidamente figuriio na col1ecção de nossas
leis, e dão largas ensanchas ao espirito de patl'onato, em
prejuizo da cansa publica; ao passo que tambem crêão obices
ao estndo de nossa legislação - já tão emmaranhado - des­
trnindo a uniformidade que lhe é mister e tornando-a casuis­
tica e parcial.

l( O budget é a mola real, a base mais indispensavel da ad­
ministração, a alavanca do ministerio da fazenda, e a garantia
mais efficaz para uma boa contabilidade financeira. Com
effeito, pelo desenvolvimento das receitas, eJle perllJitte a
applicação regular dos principios do imposto, assegura ao
govel'llo a integralidade de seus recursos ordinarios, e livra
os particulares de exigencias iJIcgitimas. Se as leis fiscaes se
limitassem a consagrar algumas maximas de economia poli­
tica, apropriadas ao espirito e aos costumes do tempo,
algumas regras mais ou menos incompletas, vagas ou incer­
tas, evidentemente a percepção dos direitos do Estado expe­
rimentaria entraves nnmerosos por parte dos contribuintes,
ao passo que ficarião estes entregues á ignorancia Oll impro­
bidade de exactores suspeitos,

O detalhe e a avaliação das despezas no budget não são
menos importantes: o primerro impede que em consequencia
de prejuizos ou interesses individuaes sob o pretexto da falha
de um recurso ou de uma receita imprevista, nenhum ser­
viço puhlico seja omittido, nem tão pouco que se inclua n~}-
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onlem dos ct'viços puhlicos senão aquelles que preccdcnte­
mente se achem reconhecidos: -a avaliação a seu turno,
faz com que meslDo no circulo dos trabalhos legitimas, ne­
nhuma verba receba um desenvolvimento de mais nem de
menos.

Depois de assim organisado, o budget determina o exer­

cicio a que se referem suas rcceitas e suas despezas (*). »

§ 1. A receita compõe-se, principalmente, do producto
das contribuições legalmente estabelecidas, e do rendimento

!los bens nacionaes; e tambem, secundariamente, faz parte
delia , com pequeno vulto, o producto de algumas multas,
emolumentos e premias: na despeza se computão todas as
sommas empregadas nos objectos do seniço publico, expres­
samente designados por lei; ou pelas autoridades superiores
e seus delegados, dentro dos limites das respectivas attribui­

ções legaes, e do credito para esse fim concedido pela assem­
bléa geral legislativa , c repartido pelos ministros de Estado;
salvo o ca~o de urgente necessidade.

§ 2. A recei ta é orçada, isto é, calculada por estimati va ;
e a despeza fixada, isto é, certa e positivamente determi­
nada, anllualmente, pelo corpo legislativo, sobre o balanço
geral e orçamento apresentado pelo ministro e secreta.rio de
estado dos negocias da fazenda. Constituição art. 172.

§ 3. A receita e despeza da fazenda nacional é encarre­
gada a um tribunal com a denominação de-thesouro pu­
blico nacional-onde em diversas repartições, estabelecidas
por lei, se regula a sua administração, arrecadação e conta-

(*) Recommendamos a leitlU'a de Gandillot, Scicncc des Finances nesta
parte, pag.1l23 e seguintes, que cncerra consideraçõcs de muito intcrcsse.
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bilidade, em reciproca cot'l'espondencia com as lheflourarias
das provincias-Const. art. 170, L. de II de Outubro de
1831., D. n. 736 de 20 de ovembro de 1850.

Cl\PITULO III.

Da Administração da Fazenda Nacional.

§ 1. A adminisu'ação da fazenda nacional, na sua maior
generalidade, está a cargo da assembléa geral legislativa , e
do poder executivo.

§ 2. A' assembléa gerallegislaLiva compete:
1. o Fazer leis, interpreta-Ias, suspendê-las e revoga-Ias.
2.0 Fixar annualmente as despezas publicas, e repartir

:. contribuição directa.

S. o Autorisar o governo para conu'ahir empresLimos.
á. o Estabelecer meios convenientes para o pagamento da

irida publica.
5. o Regular a administração dos beus nacionaes, e deCl"e­

ar a sua alienação.

6. o Crear ou supprimir empregos publicos e estabelecer­
lh 's ordenado.

i. o Determinar o peso, valor, inscripção, typo, e ueno­
mi lação das moedas.

•o Crear impostos; sendo a iniciativa da camara dos de­
pUlos. Consto art. 15, §§ 8,10,13, 1lJ, 15, 16, 17

o"
arl. ~6" § 1.

§ I. Ao poder execulivo compele:
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1.o Expedir decretos, instrucções ~ e regulamentos ade-o

quados l\ boa execução das leis.

2. o Decreta,r a applícação dos rendimentos destinados.

pela assembléa geral aos varios ramos da publica adminis­

tração. C()nst. art. 102, S§ 12 e 13.

§ 4, A mesma administração cm detalhe está encarre..,

~ada ao thesouro publico nacional, '-\S, thesourarias das pro­

vincias, á caixa da amortis~ção e aos president~s. L. de lJ
de Outubro de 1.831.? L. de 15 de Novembro de 1827, L.

de 3 de Outubro de 1.83lJ. DD. n. o 736 de 20 de Novem~rQ

~e 1.850 , ~ d,e n. o 87Q de 22 de Nove~bro qe 1851..

CAPITULO IV~

:pa arrecadaçdo, fiscaHsaçdo e distribuiçdO ~BS rct;\dBs publicas.

SECÇÃO I.,

1)(1. arrecad,ação,

§ 1. A arrecadação das rendas publicas, sob a suprema

direcção e inspecÇlâo do U'ibnnal do thesouro publico, L. de

!J de Outubro de 1831 art. 6. 0 § 1., e da inspecção especial

dos inspectores de fazenda das thesour~l'ias provinciaes, .....

de 1831 cit. art. 53 § 1 D. n. 870 de 22 de Novembro de

1851; está posta a cargo da thesouraria geral do thesouro,

L. cito de 1.831., cap. 3. o, D. n. 736 de 20 de Novem]Il'o'

de 1.850 cap. 7. o; das thesourarias provinciaes, D. de 25

de Janeiro § 32, L. cit. de 1831. cap. lJ. o, D. n. 870 de 22

{.\~ NQ,'ernbro de 1.851 Qap. 6. o; das Alfande~as ReguI. de
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22 de Junho de 1836, Mesas do Consulado ReguI. de 30 de
Maio de 1836, Mesas de Rendas RegoI. de 30 de Maio de
1836, e ReguI. de 22 de Junbo do mesmo anno al't. 306;
Reoebedorlas D. de 30 de Abril de 1836, Regul. de 6 de
Dezembro de 183lt, D. de 25 de Novembro de 183lt ,Regul.

de 18 de Abril de 1838; Collectorias ReguI. de 16 de No­
vembro de 1835, 13 de Dezembl'o de 1833, 28 de Março

de 1832, 1ft de Fevereiro de 1832, 28 de Janeiro e 1ft de
J:lIleiro de 1832; administrações e agencias, na conformi­
dade de seus respectivos regimentos, e dos fiscaes do tlIe­
souro e thesourarií\5 (*).

§ 2. Esla arrecadação é elTectllada, ou immediatamente,
á ~occ~ do cofre, ou por administrações, ou por contractos.
Diz-se eITectuada immediatamente á bocca do cofre. quando
os çontribuillles directamente, por si, ou seus agentes,
entrão nos cofres das thesour-<\rijls respectivas com o im­
porte das contribuições a que são obrigados: por adminis­
trações, quando essa entrada se verifica por intermedio de
administradores, ou thesoureiros especiaes, encarregados
da cobrança, como ora são os collectores e seus escrivães:

e por contractos, quando a mesma enlrad" se realisa por in­
termedio de contractadores ou arrematantes, que se obrigão
a fazer boa á fazenda nacional uma certa somma , pela im­
portancia annual de uma ou mais contribuições de cuja
importancia se encarregárão. L. de lt de Outubro de
1831.. -

A lei de 21. de Outubro de 1.8lt3 art, lt6 diz-: O ·governo
é autorisado para arrematar algum ou alguns ramos de

renda publica, em que possa esse systema ser mais vantajosQ

- - ·O'}

(*) Vid, Candillot, S,cience des finances pago 431..
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aos interesses do Estado, comtanto porém: 1. ° , que a arre­
matação se não faça com menos de 10% sobre o maior rendi­
mento que tiver produzido o artigo da renda que se
arrematar; 2. 0, que o tempo da arrematação não exceda de
tres annos.

A Lei de 18 de Setembro de 18lt5 art. 32, autorisou
tambem o governo para arrematar, por um a tres annos ,
alguns ramos da renda publica.

O D. n. lt16 de 13 de Junho de 18lt.5, autorisando a arre­
matação de alguns ramos da renda publica, determina o
seguinte:

Art. 1.0 Em todas as provincias do imperio serão arre­
matados, sempre que seja possivel, aquelles ramos de renda
publica que actualmente são arrecadados nas collectorias, e
agencias de rendas pertencentes ao ministerio da fazenda
fóra das capitaes, aflixando-se para esse fim edi taes, na
fórma do estylo I dous mezes antes do anno da co­
brança.

Art. 2.° As arrematações serão feitas por provincias ou
por comarcas, ou por collectorias e agencias, como melhor
convier aos interesses da fazenda, e conforme fõr a concur­
rencia dos licitantes.

Art. 3.° Serão feitas com todas as formalidades prescrip­
tas no art. 56 da L. de lt. de Outubro de 1831 e Alv. de 28
de Junho de 1808 Tit. 7. ° 55 13 e U (*), precedendo edi-

(") Nenhum contracto de receita ou despeza será ultimado sem appro­
vação do presidente da provincia L. de 4 de Outubro de 1.831. art. 56, D.
de 20 de Novembro de 1.850 art. 81.

Estes contractos serão celebrados com quem mais der e melhores fiança
o[erecer: observando-se o dispo to nos arts. 27, 28, 32, 34, 35 do
Tit.2 da L. de 22 de Dezembro de 1.761. ao Alv. de 28 de Junho de 1.808
Tit. 7 §§ 1.3 e 14.

A lei de 22 de Setembro de 1761 til. 2 deterlllina:
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taes em todas as cidades e villas, cabeças ue comarca e por
annuncios nas folhas publicas da provincia.

Art. h. o Na conformidade das sobreditas disposições, e da
lei de 21 de Outubro de 18h3, art. á6, se organisaráõ as
condições do contracto de arrematação, tendo por principaes
e indispensaveis bases:

1.0 Adul'ação por tempo de um a tres annos.
2. o O pagamento do preço feito a mezes, ou a quarteis

depois de vencidos, por meio de letras passadas pelos arre­
matantes, e abonadas e endossadas por seus fiadores, entre­
gues á thesouraria no mesmo acto da assignatura do termo
respectivo.

3. o Que toda a despeza de livros, sellos, escriptural'ios,
agentes, cobradores, etc., será por conta dos arrema­
tantes.

h. o Que se hão de regular no lançamento e cobranças dos
impostos arrematados, pelo que se acha estabelecido nas
leis, regulamentos e ordens do thesouro publico nacional.

5. o Que lhes será concedido o privilegio executivo para a
arrecadação das suas dividas activas provenientes dos im­
pOlitos arrematados, ainda por mais seis mezes depois de findo
o tempo do contracto, assim como aos empregados nella~

Art. 27. ProWbe o estipularem-se condições relativas de outras con­
dições antecedentes.

1\1't. 28. Tudo se estipule em termos e phrases simples, vulgarmente
usadas, que não sejão susceptiveis de interpretações scientificas e de intel­
ligencias de doutores.

Art. 32. Não se faça arrematação alguma que exceda a Rs. 400.)';bOOO
sem approvação e conslllta do governo.

Art. 34. Deve estipular-se por elausula litteralmente expressa que os
arrematantes renuucião a todos os casos fortuitos ordinarios ou extraor­
diuarios; a todos os casos solitos ou insoli tos, cogitadas ou não cogita­
dos, e que em todos e em cada um delles ficão sempre obrigados sem
delles se poderem valer, nem os poderem allegar em tempo algum para
qualquer etreito que seja. .lo

Art. 35. Salvo só o recurso ao soberano.
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todas as isenções concedidas pelas leis a quaesquer empre­
gados na arrecadação da renda publica. Ord. Lo 2.· , tit.
73, Regim. da Fazenda, cap. 151, e L. de 29 de Novembro
de 18M.

6.0 Que renullcião a todos os casos fortuitos ordinarios
ou extraordinarios, e a todos os casos solitos ou insolitos,
cogitados ou não cogitados, L. de 22 de Dezembro de 1761,
tit. 2, § 3lJ.

Art. 5. 0 Nenhuma destas arrematações se fará por menos
de 100;. sobre o maior renclimento, que o artigo da renda ar­
rematada tiver tido em algum dos tres exercicios anteriol'es,
incluindo o que ficou por arrecadar.

Art. 6. o Os fiadores dos arrematantes deveráõ ser residen­

tes na capital da provincia, com a necessaria idoneidade; e
quando~não seja possivel havê-los, nunca; se aceitaráõ fia­
dores que não sejão residentes na provincia.

Art. 7. 0 Os inspectores das thesourarias faráõ entregar

aos arrematantes, quando tiverem assignado o respectivo
termo. uma relação de todas JS leis, regulamentos, instruc­
ções e ordens por que se devem governar, dando-se-Ihes co­
pias authenticas das que. não tiverem sido pWllicadas pela
imprensa.

Art. 8. o Os mesmos inspectores, em qualquer occasião,

darão aos mesmos arre~alantes todas as declarações e expli­
cações que lhes pedirem para solução de duvidas occorrentes,
e lhes facultaráõ a consulta dos livros dos lançamentos, que
tivrrem servido nas collectorias nos tres annos anteriores.

Art. 9. o Logo que se eITectuarem as arrematações se fará

publico por editaes em todas as cidades e villas,. de pro­
vincia ou de comarca, qnaes os ramos de rendas. arrema­

tadas, quaes os arrematantes, e qual O dia em que começa

a ser eifectiva a arrematação.
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Art. lO. Vel'ificadas as ai'l'emalações, sÓ fixal'ã um prll.sõ

}'asoavel a todos os recebedores e collectores das rendas ar­

rematadas, pal'a prestarem suas contas.' e recolher aos res­

pectivos cofres o que tiverem recebido; findó o qual se
procedel'á na fórma ria lei contra os omissos e alcançados.

A Ord, de 11 de Outubro de 18lt5 diz qlleo D. ciLde 13 de

Junho de 18á5, não faz excepção de venda para a arrema­

tação; mas se sobre alguma se ofTerecer duvida ou incon....

veniente, represente-se ao thesouro , sem comtudo se sus­

pendeI' a arrematação das que não ti"erem embaraço: e que

aos contractadol'es é livre nomeéÜ' pelo art. á. o do mesmo D.

os escripturarios, agentes, etc. sob sua responsabilidade.
A Ord. n. o 131 de 9 de Novembro de 18á8 diz, que tendo

em vista que o rendimento que se deve ter em consideração

para regular o preço da arrematação das rendas publicas,

nos termos do art. á6 da lei de 21 de Outubro de 18á3, e
art. 5. 0 do Regul. de 13 de Junho de 18á5, é o liquido a

proveito da fazenda nacional, depois de deduzida a porcen­

tagem ou despeza da arrecadação; declara:
i,o, que para se deliberar a respeito das arrematações

das rendas publicas se deve sempre ter em pTincipal consi­

deração a clausula expressa na lei-o que rôr mais vantajoso
aos interesses do Estado, -e por isso se hão de deixar de fazer

no todo ou em parte todas as vezes que por qualquer motivo

bem averiguado sejão desvantajosas á fazenda nacional, como

acontecerá no caso de se propôre1n os licitantes a arrematar

sómente os ramos de renda mais productivos de uma coIlec­

toria ou agencia, ficando a arrecadação dos menos lucrosos
ou abandonada ou demasiadamente dispendiosa, pela neces­

sidade de se augmental' a porcentagem dos coIlectores.
2.0 que no caso de se arrematarem tollos os ramos de

renda a cargo de uma collectoria ou agencia, que então deixa~



de existir, se encanegue·a cobrança da divida de que tratão

as Ords. de 2lJ de Outubro e 31 de Dezembro de 18lJ5, aos
arrematantes sob fiança, ou a quem mais convier.

3. o Que só se devem sujeitar á arrematação aquelles ramos
de renda, que ora se achão a cargo de collectores e agencias
de rendas, fóra das capitaes, não se estendendo as disposi­
ções do regulamento a mais do que nellas é Iitteralmente ex­

presso.
á. o Que se não feche nenhum contracto de rendas sem de­

finitiva approvação do tribunal do thesouro: outrosim declara
que os arrematanles das sisas dos bens de raiz devem inalte­
ravelmente fazer os seus pagamenlos da maneira estabele­

cida no regulamento.
A Ord. n. lJ5 de 26 de Fevereü'o de 18lJ9 diz, que,

quando se dá conta da arrematação de qualquer ramo de

rendas publicas, deve se remelter copias das condições dos
con traclos ao thesouro e exposição da idoneidade dos arrema­
tantes, e seus fiadores.

O Av. n. o lJ 7 de 26 de Fevereiro de 18áQ diz, que sendo a

arrematação que a lei manda fazer de certos ramos da renda
pWJlica um vel'dadeil'o contracto de compra e venda, e intei­
ramente sob o dominio da jurisprudencia civil; os estran­
geiros, que gozão de direitos civis, podem ser anematantes
ou socios na arrematação de qualquer ramo das rendas pu­
blicas.

A Ord. n. o 20á de 15 de Novembro de 1850 diz: são os

contractadores derendas substitutos dos collectores e recebe­
dores, e devem se regular no lançamento e cobrança dos

impostos pelo que se acha estabelecido nas leis, regula­
mentos e ordens do thesouro, conforme o art. lJ. o do De­

creto de 13 de Junho de 18/15; e que aos arremalantes

do sello, que substituem os agentes c cbefes fiscaes, com-
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pete o mesmo que a estes, devendo por isso seremautori­
sado!l não só para a imposição das multas, na forma do
cap. 7. o do regulamento de 26 de Abril de 186I., como

para a arrecadação execuLivamente segundo o art. 68 do
dito rl:'gulamen to.

O D. n. o 736 de 20 de Novembro de 1850 diz:

Art. 8i. Nenhuma arrematação de contracto, ou seja de
receita ou de despeza geral, será ultimada na côrte e pro­
vincia do Rio de Janeiro sem a approvação do presidente do
tribunal do thesouro, e nas provincias sem a dos respectivos
presidentes, que poderáõ mandar renovar os leilões quando
entendão que a mesma arrematação foi feita contra leis ou
instrucções,

Art. .82. Os presidentes das provincias daráõ conta ao

do tribunal do thesouro de qualqurr abuso ou desvio que
observarem na administração, arrecadação e distribuição
das rendas geraes, e poderáõ suspender interinamente a
transacção prejudicial á fazenda publica quando o inspector

.da thesouraria a não corrija.-

Apezar de vermos em dilferentes épocas adoptada em
nossa legislação a idéa de contractos de rendas publicas, não
podemos deixar de desviar-nos desse alvitre (*), porquanto,
como bem disse já um de nossos antigos ministros da fazen­
da (**), repugnão ao systema liberal adoptado, dão lugar a
conluios, suscitão reclamações e resistencias entre os con­
tl'actadores e contribuintes, promovem a riqueza colossal
de uns á custa das fadigas de ou tros, e finalmente patentêão
a incapacidade e impotencia do governo para administrar as

(*) Vide Hennet, Tlulode du c/'ódit public , traduzido e annotado pelo q
Sr. Joaquim Teix.eita de Macedo, pago 20 e seguintes. r,;

(**) O Sr. José Jgnacio Borges I faUecido.
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suas rendas e reprimi!' os abusos dos seus propostos. Se O

imposto é de tão difficil percepção que se não possa admi..
nistl'ar, ou se substitua com outro mais comprehensivo, ou
se acabe com elle-,ll

Não obstante porém em principio rejeitarmos os con­
tractos de rendas publicas, somos forçados a convir em que,
attendendo-se a nossas circumstancias especialissimas j são ás
vezes necessarios em certas localidades,

SECÇÃO lI.

Da distribuiçüo.

S 1. A distribuição das rendas publicas, isto é, a conve­
niente e legal applicação dellas ás despezas do Estado, é feita:
1.°, na sua totalidade, pela assembléa gerallegislativá, na

lei annual de fixação das despezas publicas, Consto art. 15
S 10: 2. o pelos ministros de estado, daquellas sdmmas que
a cada um delles é concedida para despender dentrd dó anno
financeiro, nos differentes objectos ou artigos a seu cargo;
Co~st. art. 102 § 13 -: 3.· pela caixa da amortisação, L.
de 15 de Novembro de 1827, pelas thesoural'ias e pagadorias,
das quotas que lhes sãô consignadas, nas desp.ezas publicas,
de que são incumbidas conforme os seus regimentos. L. de h
de Outubro de 1831; D. n. 736 de 20 de Novembro de 1850.
D. de 22 de Novembro de 1851.

O D. n. 178 de 30 de Maio de 18h2 dá regulamento para
a expedição das ordens do thesouro publico; fixando as des-'
pezas geraes em cada uma provincia, e o modo por que devão
ser suppridas algumas thesourarias.

O Alv. n. 30 de 31 de Maio de 18á6 diz: que os creditos

especiaes tem vigor até que produzão o seu cffeito, ou sejão

derogados por lei. ,
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SECÇÃO lU.

Da fiscalisaçüo.

§ 1.. A fiscalisação das rendas publicas, que é relativa,
lanto á recei ta como á despeza; e que perlence, pelo que
respeita á receita, a vigiar, se as rendas arrecadadas e admi­
nislradas o são pelo modo e no tempo determinado nas leis e
ordens que as autorisão e regulão ; e pelo que respeita á des­
pesa, em averiguar, se a distribuição das rendas foi feita
pelo modo, e no tempo marcado nas leis e ordens que a
autorisa e regula; está encarregada, em geral, ao tribunal
do thesouro publico nacional, L. de h de Outubro de 1831,
n. n. 736 de 20 Novembro de 1850; e em particular, a cada
um dos memhros do mesmo tribunal na orbita de suas attri­
buições, aos inspectores, contadores e fiscaes das thesoura­
rias; D. de 22 de Novembro de 1851. aos presidentes das
provincias L. de 3 de Outubro de 18M; aos inspectores
das alfandegas, Regulamento de ~2 de Junho de 1836; aos
administradores das mesas do consulado e de rendas, e das
recebedorias, Regulamento de 30 de Maio de 1836; a todos
os empregados de fazenda em geral; ao supremo tribunal de
justiça, ás relações, autoridades judiciarias e promotor
publico, codigo' do processo criminal arts. 37, 7!J., 150,
151., 152, 153, 15!J., 155 § 1, 157.

§. Uma exacta fiscalisação é sem duvida da mais restricta
necessidade, pois que, ao passo que altesta a moralidade dos
fUDccionarios publicos, faz augmentar os recursos do the­
souro e impede muitas vezes que se lancem novas fintas e
imposições sobre o povo. Desgraçadamente porém se leva ás
vezes o cumprimento deste dever ao ponto de desconhecer

2
\}

DIR. FIN.
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os direitos dos contribuintes e avexa-Ios com oppressão. Nós
os Brasileiros temos tido, infelizmente, alternativas bem
pouco lisongeiras-, todas as vezes que com a destituição
de om funccionario inepto, indolente ou prevaricador, se
lhe substitue um que zela ás vezes mais o fisco do que a sua
propria dignidade.-Este ultimo systema é tão prejudicial
como o primeiro; e J. B. Say nas seguintes pllrases o in­
vectiva com dignidade:

« A posição dos agentes do fisco, diz Say, desde o minis­
tro das finanças até o ultimo empregado, os torna constante­
mente hostis para com os cidadãos. Todos considerão o con­
tribuinte como um adversario, e muito legitimas todas as
conquistas que se fação sobre elle. Acontece mesmo que os
empregados encontrão em vexal' o devedor uma certa satis­
fação de amor proprio, um prazer analogo ao que experi­

mentão os caçadores quando conseguem pela força ou pelo
ardil assenhorearem-se da caça. Esta disposição se liga
tanto á nossa natureza, que tem-se visto administradores de
uma elevada jerarchia jactarem-se nos parlamentos de
terem, pOl' meio de tomadias, causado a fallencia de muitas

casas de commercio. Em uma circumstancia semelhante,
um outro administrador vangloriava-se de ter feito pagar a

uma classe de productores sommas consideraveis sem que
elles o percebessem... - »

Sem pretendermos fazer destas phrases do distincto eco­
nomista, uma inteira applicação ao nosso paiz, parece-nos

todavia que essas considerações são cheias de criterio e me­

recem ser l'ellectidas,
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CAPITULO V.

Da. Renda. Poblica•.

S 1.. As rendas publicas, de que se compõe a receita do
imperio, são geraes ou provinciaes; umas e outras ordina­
rias e extraordinarias.

S 2. São rendas geraes aquellas, cujo producto , real i­
sado em qualquer das provincias do imperio, tem de ser
appHcado ás despezas geraes; provinciaes são aqueIlas, cujo
producto é só destinado para as 'despezas particulares das
provincias, em que se arrecadão. »

A lei de 2lt de Outubro de 1.832 art. 77 divide as rendas
publicas em receita geral e receita provincial: no art. 78
enumera as que pertencem á receita geral; e no art. 83 diz
que pertencem a receita provincial todos os impostos então
existentes não comprehendidos na receita geral: no art. 36
diz quaes são as despezas pl'ovinciaes.

A lei de 8 de Outubro de 1833 diz:
Art. 35. Pertencem á receita provincial todos os impos­

tos ora existentes, não comprehendidos na receita geral.
Art. 36. As rendas provjnciaes serão escripturadas a

parte, e arrecadadas como até agora pelas thesourarias res­
pectivas segundo os regulamentos ora existentes, ou que
fõrem de novo organisados pelos presidentes em conselho
com approvação do governo. O seu producto será recolhido
(;lm cofre distincto, distribuido pelo presidente em conselho,
em conformidade da presente lei. '

Art. 37. A receita e despeza provincial será fixada d'ora
em diante pelos conselhos geraes sobre o orçamento dos

'd d .. ~4presl entes as provlDclas.
lO
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Art. 38. No dia da abertura dos conselhos geraes os
presidentes apresentaráõ o seu relatorio impresso com o
orçamento da receita e despeza provincial, e as contas do
anno findo; e lhes ministraráõ todos os esclarecimentos,
que os mesmos conselhos pedirem. Os secretarias, e os
inspectores das thesourarias assistiráõ ás discussões, sendo
para isso convidados pelos conselhos.

Art. 39. Organisados os orçamentos serão remettidos á

camara dos deputados pelo intermedio do ministro da fazenda
para serem corrigidos, e approvados pela assembléa geral.

Art. !lO. As contas da despeza do anno findo depois de
examinadas pelos conselhos geraes serão remettidas da
mesma maneira com as suas observações á mesma camara
pelo intermedio do mesmo ministro, o qual. independente­
mente da apresentação, deverá logo fazel' effectiva a res­
ponsabilidade dos empregados prevaricadores, quando já o
não tenhão sido pelos presidentes em conselho.

Art. !li. Quando as rendas provinciaes não chegarem
para as suas despezas, os conselhos geraes representaráõ á
camara dos deputados, indicando quaes os objectos que
podem·soffrer alguns impostos sem maior gravame dos povos;
e bem assim os que devão ser suhstituidos por outros com
vantagem da renda e dos contribuintes. O mesmo poderáõ
praticar a respeito dos impostos da receita geral, arreo:a­
dados nas suas provincias.

A lei, porém, de 12 de Agosto de 183ft ou acto addicional,
deu nova organisaçao á administração provincial; acabou
com os conselhos geraes, que forão substituidos por assem­
bléas legislativas provinciaes, as quaes forão investidas do
direito de fazer leis e decretar impostos para occorrer ás
despezas provinciaes, com a unica limitação de não preju­
dicarem as imposições geraes do Estado.
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A lei de 8 de Outubro de 183!l diz:
Art. 36. Emquanto uma lei geral não fixar definitivã­

mente os impostos que ficão pertencendo á receita geral do
imperio, constará esta dos impostos que lhe pertencem na
divisão feita pela lei de 1 de Outubro de 1833, COm as se­
guintes alterações:

§ 1. 0 Os impostos denominados provinciaes, que se arre­
cadarem na côrte e municipio da cidade do Rio de Janeiro,
e fôrem pertencentes á mesma cÔl1e e municipio, farâõ
parte da receita geral.

Art. 37. Ficão desde já pertencendo á camara municipal
da cidade do Rio de Janeiro:

§ 1.0 Os impostos existentes que outr'ora erão arreca­

dados pela policia (*), na comprehensão do seu municipio ,
e a cargo da mesma camara a sua arrecadação.

§ 2. o Os rendimentos dos foros de marinha, na compre­
hensão do seu municipio, inclusive os do mangue vizinho á
cidade nova; podendo aforar para edificações os que ainda

o não estiverem, reservados os que o governo destinar para

(*) As contribuições da policia erão-: o imposto de escravos novos por
entrada. Alv. de 25 de Abril de 1.81.8, e decreto de 13 de Maio de 1809.­
Dito de 18000 rs. em pipa de aguardente, dito decreto-: Dito de escravos
para os portos do sul, idem.-Licenças para diITerentes objectos, idem
e avo de l! de Dezembro de 1810.-Passaportes e passes, dito decreto-:
Bilhetes para correcção de escravos, dito decreto; soltllras e carceragens.
Alv. de 20 de Julho de 1810.-Condemnações Port. do intendente de 10
de Novembro de 1824 e diversos editaes.- Diversas contribuições arreca­
dadas por commissarios da policia :- Emolumentos do omcio de provedor
e escrivão do registo de Itaguaby. Port. de 2 de Maio de 1822-: Direitos
de passagem da ponte da policia no Parahyba. Av. de 23 de Fevereiro
de 1824.

Estas contribuições soffrêrão todas grandes alterações ou deixárão de
existir. Deixou de haver imposto de escravos novos, porque o trafico foi
prohibido: o imposto da aguardente foi regnlado de uma outra maneira:
os passaportes regnlão-se hoje pelo Reg. de 31 de Janeiro de 18l!2, cap.
5. o, Dec. n. o 278 do 1.o de Abril de 18l!3; e assim successivdIIlente dei­
xárão de existir os outros pelas reformas operadas no mecanismo de nossél>~

publica administração. 1
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estabelecimentos publicos, e salvo o prejuizo que taes afora­

mentos possão causal' aos estabelecimentos da marinha
nacional.

Art. 39. Todasas demais reDd<Js, que <Jetualmente se arre­
cadão, e que não são contempladas no capitulo antecedente,
Jicão pertencendo á receita provincial, e poderáõ ser altera­
das pelas respectiva~ assembléas legislativas provinciaes.-

Pela lei de 31 de Outubro de 1835 art. 11 § 36 a [15 se

mandou arrecadar no municipil) da côrte as seguintes

imposições:
Donativo e terças partes de omcios.
SeBo de heranças e legados.
Emolumentos da policia.
Decima dos predios urbanos.
Dizima de exportação, na fórma do S !J. do art. 9.

Imposto Das casas de leilão e mod<Js. .
Vinte pOl' cento no consumei da aguardente da terra.

O imposto sobre o gado de consumo, de que trata o § 10
do art. 9.

Meia sisa dos escravos.

B.endimento do evento.

Pelas leis do orçamento subseql1entes solfreu esta lista
de impostos algumas alterações, como é facil vr.rificar. Pela

lei n.O 719 de 28 de Setembro de 1853, são rendas pecu­
liares do municipio as seguintes:

Dizimos.
Decima urbana.

Terças partes de omcios.
Emolumentos da policia.

Imposto sobre casas de Iflilão e modas:.

Dito de patente no conSUlllO da aguaI·dente.
Dito do gado do consumo.



4</,tl800
2</,tlúoo
6~400

6~lIOO
2:rPlIOO

~

12</,tl800
12 '800
12</,tl800
12</,tl800
12</,tl800
12</,tl800
12</,tl800
12</,tl800
12 800
25 . 600
12</,tl800
12</,tl 800

6</,tlúOO

Meia sisa dos escravos.
Sello de heranças e legados.

Rendimento do evento. - (*)

n As rendas da camara JIlunicipal segundo o seu ultimo orçamento
são as seguintes: Imposto de patente, L. de 30 de OutuJ)ro de 1835,
art. 19 e L. de H de Dezembro de 18lt1. : di Lo sobre bebidas espirituosas,
idem: dito de policia, L. de 3 de Outubro de 183ú: novo imposto das
seges, carros, e carroças, &c., L. n. o 628 de 17 de Setembro 1851: licença
dos mascates, idem: fóros de armazens, L. de 3 de Outubro de 183ú:
ditos de tabernas, idem: ditos de quitanda, idem: ditos de carros, idem:
ilitos de cOIToças, idem: ditos de terrenos da camara , idem: ditos, dilos
de marinhas e mangues, idem: arrendamentos de terrenos de marinhas:
laudemios de terrenos da camara, Ord. liv. ú. tit. 3: ditos de diLOS de

, marinbas, L. de 20 de Outubro de 1828: emolumentos de a!Yarás de
casas de negocios e outras especies, L. de 28 de Janeiro de 1836 e (Uta
n. o 628 de 21 de Setembro de 1851: indemnisaçõe por medições de ter­
renos de marinhas: arruações: juras de apolices: premios de depositos:
rendimento de talbos: dito de aferições: dito da praça do Mercado: gra­
tificação para vender peixe pela ciclade: dita de naturalisação, L. de 23
de Outubro de 1832: dita de festevidades, L. do 1.. o de Outubro de 1828 :
producto de generos vendidos: donativos: multas policiaes, art. 56 do
Cod. Crim.: das de posturas: restituições e reposições: cobranças da
divida activa iuclusive os fóros vencidos: rendimento do novo matadouro:
dito da ponte na praia dos Mineiros: sobras: emissões de apolices do.
segundo emprestimo, L. n. o 628 de 17 de setembro de 1851 , art. M.

O que tudo faz orçar a renda da camara em n . 359:198</,tl000.
Além clestas rendas, cobra ainda acamara, em virtude do Edital de 14

de Novembro de 183ú:

Armazens de molhados.
Ditos de madeiras. . .
Ditos de massame. . .
Ditos de mantimentos.•
Ditos de carne secca. •
Ditos de louça. . . • • .• .•.
Ditos de toucinhos, queijos e fumos •
Botequins e albergues.
Casas de pasto • •
Ca as de jogo. • •
Confeitarias. . • •
Seges de aluguel. •
Barcos de descarga. . . • . . . • . . . •. ••.•
Barcos que navegão para o porto das Caixas, Macacú, Villa

Nova, Pillar, Inhomerim, 19uassú e Cabo Frio.
Barcos de frete. • • • • • • . • • • • . •
Carros a frete. • . • . • • • • • • • • • •
Carros de conduzir trigo. . • • • • • • . • •
Carros de serviço particular que entrão na cidade.
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a lei do orçamento de 31 de Outubro de 1835, at't. 11,
S 65 a 53, foi designada tambem a renda com applicação
especial para objectos não contemplados na despeza geral do
Imperio; e esta designação, com algumas alterações, foi
sempre incluida em todas as leis de orçamento subsequentes
-de 22 de Outubro de 1836, art. 1lJ, S 52 a 59, de 11 de
Outubro de 1837, art. 10, § 56 a 63, de 20 de Outubro de
1838, art. 9, S55 a 65, de 26 de Setembro de 1860, art. 9,
S 59 a 69, de 30 de Novembro de 18!l1, art. 9, § 61 a 72,
de 21 de Outubro de 1863, art. 25, § 67 a 75, de 18 de
Setembro de 18M, a!'t. 9, § 63 a 72, de 2 de Setembro de­
1866, art. 9, § 63 a 72. -Porém a lei do orçamento de 28
de Outubro de 1868, art. á7, determinou, que as rendas
com applicação especial fossem arrecadadas e escripturadas
conjl1llctamente com as rendas geraes do Imperio, abolida a
distincção feita pela lei n. o 109 de 11 de Outubro de 1837. É
por isso que não existio mais de então até hoje § distincto
ou epigraphe differente para as rendas de uma applicação
especial, como se vê das seguintes leis do orçamento-: de

Carrocas a frete. • • . • . • • lt.ztJOOO
CavaUos e bestas a frete. . ... . 1..ti>600
Fazer e vender fogos de artiíicio. lt:t/JSOO
Faluas e escaleres. . • • • • • 2:t/J400
Lanchas a frete, . • • . . . . . . 6:tf;ltOO
~Iascatear fazendas e louça pelas ruas. lt .ti>SOO
Pedir esmolas -Irmandades. • , • • 1.:tf;2S0
Tabernas que vendem comidas feitas. ll:tf;SOO
Tabernas sem comida. • . . . . • . . 2:t/J400
Tabernas para venderem café feilo, mais. • 2.ti>SOO
Canõas que navegão para os seis portos acima. 2:tf;400
Canõas a frete . • . . • . . • . . . . • SOO
Catraias a frete . • . • . . . • . • . • • • • • • • • SOO

Muitas destas imposições se cobrão como emolumentos, e outras se
arrecadão em virtude do art. 37, § 1. da C. de Lei de 3 de Outubro
de 1S3lt, que transferiOpara a camara os impostos; que por disposição
do Dec. de 1.3 de laio de 1.809 e Alv. de 25 de Abril de 1.818 erão
arrecadados pela policia.
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n,· 555 de 15 de Junho de 1850, de 0.° 628 de 17 de
Setembro de 1851, de n.· 668 de 11 de Setembro de 1852',
e a ultima de n.O 719 de 28 de Setembro de 1853.-

Na lei do orçamento de 8 de Outubro de 1833, art. 9, se
designou como despeza provincial as seguintes:

Presidencia, secretaria e conselho do governo.
Conselho geral.
Justiças terri toriaes e guardas policiaes.
Escolas menores de instrucção publica e bibliothecas

publicas.
Jardins e hortos Botanicos, Passeio Publico e ilIuminação.
Professores e empregados de saude, vaccina, catechese

e colonisação.
Parochias.
Soccorros e ordinarias ás camaras. casas de misericordia,

hospitaes, expostos e seminarios.
Casas de prisão com trabalho, reparo e construcções de

cadêas, conducção e sustento de presos pobres.
Obras publicas de interesse e serviço da provincia; reparo

das igrejas matrizes.
Todas as mais que dizem respeito á sua administração

economica e peculiar, -
Posteriormente, algumas modificações se tem operaflo

nesta serie de despezas provinciaes; ou porque se creárão
novas despezas, ou porque forão transferidas para o orça­
mento geral algumas deIlas (*).

(*) Segundo a antiga ordem de cousas, era sempre, e só o poder
legislativo geral que regulava as receitas publicas, tanto geraes como pro­
vinciaes. Como essa apreciação dependia de factos, de conhecimentos co­
lhidos no lugar; e porque havião autoridades incumbidas d,e curar e
zelar os interesses provinciaes j pertencia aos conselhos geraes das pro­
vincias fixar a receita e despeza provincial sobre o orçamento dos presi­
dentes, o que era ao depois remettido ao ministro da fazenda e por este \'1-
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Para conhecer-se lilteralmente estas modificações, é
mister consultar todos os orçamentos provinciaes, ta­
refa esta que declinámos: pelo que se refere ao orça-

assernbléa geral, L. de 8 de Outubro de 1833 , que os tomava na conside­
ração devida e decretava a serie de medidas necessarias, formando bucl­
gets parciaes pelas provincias.

Não esta vão então extremadas a receita e despeza geral da receita e
despeza provincial; era apenas lUD grande todo snbmettido a uma unica
direcção: e se as provincias entravão cada uma de per si no quaclro geral
de nosso budget, era apenas para sanccionar sua existencia e attestar o
direito que tinl1ão á protecção e soccorros do governo como partes inte­
grantes da grande communbão brasileira.

Assim que, os nossos budgets erão então de uma extensão descommu­
nal ,e seu estudo enfadonho; e rcvelavão que, apezar de um regimen
livre que nos havia outorgado a Constituição, ainda tt'3nsluzia nas grandes
molas do governo um predominiode celltralisação, que nem simplificava ii

administração nem apertava os vinculos que prendião as diversas provin­
cias do imperio ao governo cenu'al do Rio de Janeiro. - E tauto assim
era, tão grande se apresentava a necessidade de decepar este resto do an­
tigo regimen cenu'alisador, que o acto addicional, alargando a esphera dos
direitos provinciaes, deu ás proviucias uma nova liberdade, ao imperi()
nova Corça, e maior estahilidade ao governo constitucional representativo.
Publicado o acto addicional, coube ás provincias o direito de organisar
seus budgets, e ellas proprias cotejarem suas despezas com seus recursos.
ou rendas.

Lançando estes ligeiros traços, não pretendemos certamente defender
a tbeoria de amplas franqnezas provinciaes : - pelo contrario, somos de
parecer que, na actualidade, seria prematuro e prej udicial o predominio­
de semelhantes principios.

Mas tambem não podemos deixar de distinguir, com Bechard (*) e
LeCebure ("'''l, a cenU'alisação politica da descentl'alisação admini trativa.

Queremos a centl'alisação politica - : ~em ella entre nós não pocleria o
governo dar todo o impulso progressivo que convém ao paiz e rodea-lo de
prestigio. Sem centralisação politica se all'rou.xal'ião as molas mais essen­
ciaes do governo, e a monarchia perderia parte do fulgor, da unidade e
energia de acção que se faz mister para sua sustentação em beneficio
do paiz.

A centralisação politica aperta a união das provincias, confraternisa­
as, e nas diversas phases de sua vida social, é a grande salva-guarda
de seus direitos, a grande protectora de seus destinos. Sua posição,
seu aspecto se engrandece e fortifica de toda a altura e importancia
de sua nobre missão. Porém ahi deve parar, e deixar que no seu

(") Da Administração interna da França.

(H) Da Descentralisação.



27

mento geral ~ basta examinar o ultimo que temos para

conhecer-se quaes são as despezas que figurão no budget
geral, afim de saber quaes forão as despezas supprimidas ou

eliminadas dos orçamentos provinciaes e que hoje correm
pelos cofres geraes.

S 3. o São ordinarias aquellas rendas que provém da
cobrança regular das contribuições, e dos rendimentos dos
bens nacionaes, cujo pagamento se faz na conformidade das
leis, por uma tarifa estabelecida, em tempo, ou occasião
prefixa, em casos, ou por motivos certos e determinados:
extraordinarias as que provém de uma cobrança irregular ~

muitas vezes eventual ~ independente de tarifa ou época fixada
em lei: tambem se chamão rendas ordinarias as que se formão
das contribuições e rendimentos já de tempo conhecidos, e
usados~ com applicação ás despezas ordinarias; extraordi­
narias as que são formadas pelo produclo das contribuições
estabelecidas para despezas extraordinarias, em circums­
tancias de urgencia, ou para fins especiaes, a que se nã(}
póde occorrer COm as rendas ordinarias.

E para ter-se um perfeito conhecimento das rendas geraes~

passamos a U'anscrever as que se encontrão na ultima lei do
orçamento de n.O 71.9 de 28 de Setembro de 1853.

Receita gemI.

Art. 8. o A receita geral do imperio é or-
çada na quantia de Rs. 3lJ.OOO:ooogooo

regimen interno, em sua economia peculiar, as provindas pos ão
desimpeçadamente curar de seus interes es. Porquanto todas as vezes
que o governo central, pretendendo alargar em demasia o circulo
de sua jnrisdicção, quizer immiscuir-se nos negodos particulares das
provindas que não afl'ectão os grandes in teresses do Estado, cerceandQ
direitos conferidos pelo acto addidonal j o governo dará occasião a recri­
minações e descontentamento, que afrolLxaráü os vinculos da integri­
dade, e sorverá assim a seiva de recursos particulares das provindas>
cuja propriedade deve ser tão inatacavel e respeitada como os principio
mais fundamentaes de nossa constituição politica. \.'1
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Art. 9. o Esta receita serâ elfectuada com o product(} dm
renda geral arrecadada dentro do exercicio da presente le~.

sob os titulos abaixo designados:
1. Direitos de importação para consumo.
2. Ditos de baldeação e reexportação.
3. Ditos idem para a Costa d'Africa.
h. Expediente dos generos estrangeiros despachados, com'

carta de guia.
5. Dito dos generos do paiz.
6. Dito dos generos livres.
7. Armazenagem.
8. Premios de assignados.
9. Multas.

10. Ancoragem.
11. Direitos de 15 % das embarcações estrangeiras que

passão a nacionaes.
12. Dilos de h % na compra e venda das embarcações.
13. Ditos de 5 % de exportação.
1ll. Ditos de 2 % idem.
15. Ditos de 1 % idem de ouro em barra.
16. Ditos de 1/2 idem dos diamantes.
17. Expediente das capatazias.
18. Multas.
19. Renda do correio geral.
20. Dila da casa da moeda.
21. Dila de senhoreagem da prata.
22. Dita da typographia nacional.
23. Dita da casa de correcção.
2!l. Dita da fabrica da polvora.
25. Dita da fabrica de ferro de Ipanema.
26. Dita dos arsenaes.
27. Dita dos proprios nacionaes.
28. Dita de terrenos diamantinos.
29. Fóros de terrenos e de marinhas, excepto os do munÍ1

cipio da côrte.
30. Laudemios.
31. Sisa dos bens de raiz.
32. Decima mhana de uma legua além da demarcação•.
3~. Dita addicional das corporações de mão morla.
3!l. Direitos novos e velhos e de chanceIlaria.
35. 'Dizima da chancellaria.
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36. Joias das ordens honorificas.
37. Matricula dos cursos juridicos.
38. Ditas das escolas de medicina.
39. Multas por infl'acção de regulamento.
ltO. SeBo do papel fixo e proporcional.
M. Premio de depositos publicos.
lt2. Imposto dos despachantes e corretores.
.43. Emolumentos das repartições de fazenda.
M. Imposto sobre lojas, casas de desconto, etc.
1I5. Dito sobre casas de moveis, roupa, etc., fabricados em

paiz estrangeiro.
lt6. Dito sobre barcos do interior.
á7. Dito de 8 0/. das loterias.
lt8. Dito de 8 0/. dos premios das mesmas.
ll9. Dito sobre a mineração.
fiO. Taxa dos escravos.
51. Venda de polvora.
52. Dita de páo brasil.
53. Imposto sobre datas mineraes.
M. Cobrança de divida activa.

Peculiares do Jltlunicipio.

55. Dizimos.
56. Decima urbana.
57. Terças partes de officios.
58. Emolumentos da policia.
59. Imposto sobre casas de leilão e modas.
60. Dito de patente no consumo de aguardente.
61.. Dito do gado de consumo.
62. Meia sisa dos escravos.
63. SeBo de heranças e legados.
6ft. Rendimento do evento.

Extraordinaria•.
65. Contribuição para o monte-pio.
66. Indemnisacões.
67. Receita evéntua1.
68. Reposições e restituições.
69. Venda de generos nacionaes.~
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Depositos.

1." Emprestimo do cof,·e dos ol'phãos.
2. ° Bens de defuntos e ansentes.
3.° Consumo das alfandegas e consulados.
II. o Deposito de diversas origens.
5. o Premias de loterias.
G.o Salarios de Africanos li vres.

MINISTERlO DO UIPERIO.

Em virtude da lei de 23 de Agosto de 1821, foi a antiga
secretaria de estado dos negocias do reino dividida, pas­
sando parte de seus negocias para a secretaria de estado dos
negocias da justiça, então creada, e para a secretaria do
reino, que depois de nossa independencia se chamou secre­
taria de estado dos negocias do imperio.

Por disposição dessa lei ticárão pertencendo á secretaria
de estado dos negocias do imperio-todos os objectos de
agncultura, industria e artes, estradas, canaes, minas,
commercio e navegação interior, estabelecimentos pios, ins­
trucção publica, escolas, colIegios, universidades, acade­
mias e mais corporações de sciencias e bellas artes, todos os
melhoram"entos do intel'ior, e quanto é relativo á estadistica
e economia publica: a expedição de todas as graças e mercês
de titol!? de grandeza, ordens, decorações, empregos hono­
rificos, incluindo os da casa imperial, nomeações de omcios
ou cargos, e todas as resoluções em assumptl)s de ceremo­
nia e etiqueta: promulgar todas as leis., decretos, resoluções
e mais ordens sobre os objectos da sua repartição, commu­
nica-las ás estações competentes e fiscalisar a sua exacta
execução.

Pelo ministerio do impel'io fazem-se despezas com os se-
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guintes objectos, constantes da lei n. 719 de 28 de Setembl'o
de 1853:

1.0 Dotação de Sua Magestade o Imperadol' , marcada pelo

D. de 28 de Agosto de 1.8LJ O.

2. o Dita de Sua l\1agestade a Imperatriz, citado Decreto

de 18LJO.

3. o Alimentos lia princeza imperial, a Sra. D. Isabel,

citado Decreto de 1.8LJO.
~.o Ditos da princeza a Sra. D. Leopoldina, citado De­

creto.

5. o Dotação da princeza a Sra. D. Januaria e aluguel de

casas. L. de 2\:) de Setembro de 18ltO , tratado de casamento

de 26 de Janeiro de 1.8LJLJ.

6. o Dita de Sua Magestade a Imperatriz do Brasil, viuva ,

a Duqueza de Bragança. D. de 1.9 de Junho de 1838.

7.° A.limentos do principe o Sr. D. Luiz. D. citado de 2
de Setembro de 18LJ6.

8.° Ditos da princeza a Sra D. Maria Isabel. D. de 28

de Outubro de 18lt8.

9. o Ditos do principe o Sr. D. Filippe. D. cito de 18lt8.

10. Ordenados lIos mestres da família imperial. L. de 11
de Outubro de 1837, Avs. de 7 de Março de 183lt, 23 de

Dezembro de 1833 e 7 de Outubro de1736, 18 de Fevereiro

de 1.83f•.

11. Ministro d'estado. L. de 7 de Agosto de 1850. Secre­

taria de estado. O seu reguI. é de 30 de Março de 18M.

A repartição das terras está sujeita ao ministeril) do imperio.

L. n. 601. de 18 de Setembro de 1850 e Regul. n. 1318

de 30 de Janeiro de 185LJ.
12. Gabinete imperial.

13. Conselho de estado. L. de 23 de Novembro de 18U.

Regul. 12lJ de 5 de Fevereiro de 1.8LJ2, L. de 7 de Agosto~o

ue 1852.
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U. Presidencias de provincias. Constituição art8. 165 e

166, acto addicional, L. de ~ de Outubro de 183lt, C. de
L. de 20 de Outubro de 1823, D. de 7 de Agosto de 1852 e
de 18 do mesmo mez.

15. Camara dos. senadores e secretaria. Consto caps.
1. o e 3. o

16. Dita dos deputadoi e idem. Consto caps. 1. o e 2. o

17. Ajudas de custo de vinda e yolta dos deputados. L.

de 20 de Outubro de 1837 arts. 2, 3, II, prorogada .Rela
resol. 19,4 de 14 de Setembro de 1841 e pela resoI. lt.71 de

1.2 de Setembro de 18lt'Y. DD. de 13 de Setembro de 1852,
de 2 de Abril de 1853 e 28 de Fevel'p,iro de 185lt.

18. Cursos juridicos. D. n. o 1386 de 28 de Abril de 1854.
• 19. Escolas de medicina. D. n. o 1387 de 28 de Abril
de 185ft.

20. Academia das BeUas Artes. Teve estatutos com o D.
de 30 de Dezembro de 1831, resol. de 19 de Julho de 1837.
D. n. 769 de 2lt de Março de t851,

21. Musêo. Foi creado por D. de 11 de Maio de 1819 e
noyamente organizado pelo D. de 3 de Fevereiro de 18lt2.

22. Hygiene publica. D. n. 598 de 14 de Setembro de
1850 art. 3. o, D. de 25 de Janeiro de 1851, D. de 29 de Se­

tembro de 1851" Porto de 11 de Janeiro de 1851 e 2lt de
Fevereiro de 1851, aos de 23 de Janeiro e 16 de Fevereiro
de 1852, L. n. 668 de 11 de Setembro de 1852 art. 13. D.
ge 28 de Fevereiro de 18M.

23. Empregados de visitas de sande dos portos. D. de29 de
Janeiro de 18lt3. D. 828 de 29 de Setembro de 1851. cap. 2. o

2!J. Lasaretos. Av. de 29 de Janeiro de 1851, D. de 3 de

Janeiro de 1853.
2-5. Instituto vaccinico. D.ltM de 19 de Agosto de 18lt6 ~

aos de 20 de Janho e 6 de Novembro de 1850, regul. de 29
de Setembro de 1851, cap. 3. o
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26. 'Archi\'o publico. Regul. ue 2 de Janeiro de 1838. D.

de 25 de Abril de 18[10.

27. Correio geral e paquetes a vapOI'.- A legislação que

lemos cm "igOt' a respeito de correios é a seguinte: rcglll.

de 21 de Dezembro de 18M., iustr. de 15 de Dezembro d

1847, D. e reguI. 637 de 27 de Set'!mbro de 1849, D. 638

de 28 de Setembro de 18li9.

Paquetes de vapol' brasileiros. D. 767 de 10 de Março

de 1851. D. de 27 de Junho de 18lilJ. e de 1.0 de Março

de 18H, D. de 30 ae Agosto de 1852 em yirtude do de 18

de Setembro de 1851, DD. de 3 e de 1.3 de ovembro de

1852, D. de 31. de Janeiro de 1853, e de 30 de Agosto 1852.

28. Commissão de engenheiros. D. n. 5\)8 de 1li de Se­
tembro de 1850, llegul. de 21 de Outnbro de 1851. Av.

de 1. O de Janeiro de 1852,

29. Canaes, pontes, estradas e outras obras publicas ge­

raes, e auxiliares ás obras provinciaes que o govemo julgar

mais conveniente.
30. Catecbese e civilisação dos Judios. D. e regulamento

626 de 2ft de Julho de 18[15.

31. Colonias militares, L. n. 555 de 15 de Junho de 1850

urt. 11 § 5, D. 729 de 9 de Novem))t'o de 1850, D. 662 de

22 de Dezembro de 1849.

32. Estabelecimento de educandas no Pará. D. 3li!;! de b.
de Junho de 18li5.

33. Eveutuaes.

jJJunicipio da curlc.

M. Escolas menor.es de instrucção publica.
35. Bibliotheca publica.
36. Jardim botanico da Lagõa de Rodrigo de Freilas,

37. Dito do passeio publico. O pa 'seio publico, silllacl~\

U1n, PI);, ;l
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\10 lugar elll <Jlle aiuda hoje se acha e· chamado lloqueirflo da

Ajuda, foi erecto no tempo do vice-rei Luiz de Vasconcellos e

Souza. (*)
38. Instituto historico e gcographico brasileiro. Foi fun­

dado pelo conego Januario da Cunha Bal'bosa em 21 de

Outubro de 1838. E' certamente uma das mais uteis institui­

ções liHerarias de nosso pai?: sua revista trimensal ofTerece

aos estudiosos da historia e geographia do Brasil preciosos

trabalhos. A pl'otecção efficaz que lhe presta Sua Magestade

o Imperador I que tão sollicito se a}Jresenta sempre pelo des­

envolvimento das lettras patrias, é novo e brilhante titulo do

apreço que deve ter, e da importancia de tão distincta
corporaçfío.

39. Impel'ial Academia de Medicina. Fundada em 30 de

Junho de 1829 com o titulo de Sociedade de Medicina, foi

approvada por D. de 15 de Janeiro de 1830 e installada publi­

célmente em 2h de Abril do mesmo anno. Por D~creto de 8 de

Maio de 1835 foi convertida em Academia Imperial, e como

tal publicamente installada em 21 de Dezembro do dito anno.

40. Sociedade 'Auxiliadol'a da Industria Nacional.

lt1. Hospital dos lasaros. Este hospital data a sua creação

nesta côrte do govel'Uo do conde de Bobadella. Solfreu varias

mudanças, ora para S. Christovão, ora para a ilha das En­

xadas e a dos Frades, e acha-se hoje naquelle lugar.-Rege­

se pelo regu!. de 13 de Março de 1766 e alv. de 29 de Março

de 1815, explicado no que toca ás auribuições do Juiz con­

servador pelo D. de 15 de Setembro de 1827 , e porto de 2 de

Julho de 1833.
E' administrado desde a época em que foi instituido pela

Irmandade do Santissimo Sacramento da Candelaria.

(.) Pizurro, Memorias historicas, 7.· 1'01. pago 72
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h2. OI)J'as puhlicas, incluidos os reparos de que necessita

a rgt'c,ja. dc S. Joaquim no eollegio de Peclro II, c a despeza

da remoção dn hibliotheca. puhlica quando seja conveniente

fazer-se.

!l3. Exercicios findos.

MINJSTERlI) .l>OS l'\EGOCIOS DA JUSTJç~.

A Lei de 23 de Agosto de 1821 no S5.· diz: -- Ficão per­

tencendo á secretaria de estado dos negocios dajustiça todos

os ohjectos de justiça civil e criminal, todos os negocios ec­

clesiasticos, a expedição das nomeações de todos os lugares

de magistratura, omeios e empregos pertencentes a esta rc­

partição, a inspecção das prisões, e quanto é relativo á

segu rança publica.

S 6.· Compete á secretaria de estado dos negocios da jus­

tiça a promulgação de todas as leis, decretos, resoluçõe: e

mais ordens sO])I'e assumptos da sua repartição, a Slla com­

municação ás estações competentes, e a fiscalisação de sua

fiel observancia.

Foi esta mesma Lei que no S 1 dividio a antiga secretaria

do reino em secrctaria do rciuo, que passou depois a r.uamar­

se do imperio depois da indcpelldencia; e secretaria da
justiça.

O ministerio da justiça faz despezas com os seguillles

objectos:

1.0 Secreluriadajuslirn.-OreguI. da secretaria é de 19

de Abril de 18M.

2.· Tribunal supremo de jusliça.- A constituição do

imperio art. 163 ordenou que existi se nm supremo tribunal

d,e justiça, composto de juizes lçtrados tirados das relações
por suas :1I1Iignioades-: a lei de 18 de Setembro de 1828

JJ.
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t01'noll efl'ectiva LI sua cl'eação. A mais legislação respecti\'a

ao supremo tl'ibunal de justiça, é a seguiute : Resoluções de

31 de Agosto de 1829, 28 de Setembl'o de 1829, 9 de No­

vembro e 20 de Dezembro de 1830, D. de 13 de Maio de

1831, cod. do processo criminal art. 3U6, dispo provis. art.

19,-Regu\. de 3 de Janeiro de 1833 art. 60, decretos de

20 de Setembro de 1833 e 18 de Março de 1835, resol. de
30 de Outubro de 1835 , regu\. de 17 de Fevereiro e 26 de

Abril de 1838, resol. de 17 de Julho, regll\. de II de Setem­

bro de 1838 , L. de 3 de Dezembro de 18U arts. 80, 89, 90

e HlJ, reglll. de 31 de Janeiro de 18lJ2 art. lJ64 e 15 de

Março de 18lJ2 art. 31, e D. n. 719 de 20 de Outllbl'O de

1850, D. n. 7110 de 28 de Novembro de 1850, Av. n. 51
de 27 de Fevereiro de 18lt9-D. n, 622 de 29 de Julho de

1849- D. de 1ft de Setembr'o de 18113,-
Quer a constituição que sejão tirados os conselheiros para

o supremo tribunal, das relações por suas antiguidades. E

a lei de 18 de Setembro estatue que as revistas só se concedão
nos casos de manifesta nullidade ou injustiça notoria nas

sentenças proferidas em todos os juizo& em ultima instanci<l.

São estas dilas disposições que servem de base ao supl'emo

tl'ihuual: uma l'egula o modo da fOl'mação do se!1 pessoal;
a ou tra determina a sua jurisdicção.

Tanto UlDa como oult'a, parecem-nos defeituosas.

A. pratica professional é sem duvida, na magistratura como

em todas as demais carreiras, uma presumpção do saber,

uma garantia de habilitação: e se esta habilitação é consen­

t<luea para o exercicio condigno dos cargos, em nenhum o

merecimento deve assentar em mais solidos fundamentos do

que na judicatura suprema; pois que, se a sua missão é
nobre e elevada, sua tal'efa é em extremo ardua e difficil. E a

.antiguid<lde pOJO si só, ao passo que muitas vezes crêa a rotina
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c tranca ao merito o accesso ~ não toliJe a entrada do juiz in­
douto, inepto ou corrupto.

Acoimando porém o principio exclusivo da antiguidade
consagrada pela constituição do imperio, como !lernicioso
a uma composição erudita do pessoal do supremo tribunal,
estamos bem longe de querer lançar a menor insinuação of­
fensiva d~ seus membros actuaes. Queremos certamente que
só possão transpôr os umbraes de seu portico, que no recinto
augusto desse tribunal, verdadeiro sanctuario de Themis.
se vão sentar as tl'adições vivas da justiça do paiz, ã sua
magistratura provecta; e é grave e solemne ver ciugir as
frontes desses grandes sacerdotes da justiça a alva grinalda
do tempo. Mas bem quizeramos que, ao lado da expe­
riencia e da idade madura, se enconU'asse tambem o genio ,
ainda que no vigor dos annos, exigindo-se todavia um certo
tirocinio mais ou menos longo. Por esta fôrma conciliavão­

.se os dous principios, e o pessoal do supremo tribunal seria
sómente composto da crême da magistratura bl'asileira e

suas decisões necessariamente imporião pela sabedoria e pela
experiencia.

A constituição e as leis regulamentares tizerão tambem do
supremo tribunal um simples tribunal de revista, concedida
sómente nos casos de manifesta nullidade ou injustiça noto­
ria das sentenças proferidas nas alçadas inferiores. E' este
(a nosso cuidar) um dos maiores defeitos, senão o primeiro,
do supremo tribunal.

Formar do supremo tribunal um tribunal mel'amente de
revista, parece com effeito uma medida incompleta, que
fez parar o legislador no meio do caminho que devia percor­
rer para garantir a alta administração da justiça e a inspecção
suprema nos julgamentos.

A constituição, na verdade, parece não apadrinhar ele

um modo conveniente e claro a icléa de uma nova instaueia ;,;
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110 ellltanto lião falliío boas razões para de algomo. SOI'W con­

ciliar-se a intl'oducção deste principio salutar em face da

mesma constituição. E todos aquelles que tiverem observado

um pouco a maneil'a por que muitas vezes se organi­

são os processos,. o andamento e decisão que tem em

perfeita aotithese com as normas e regras do nosso processo

civil; todos quantos se compenetrarem das malv1:!rsações,.

dos eITOS e das expoliações que ás vezes resvalão (aiuda na

boa fé dos juizes) em um julgado apparentemente fundado

110 prescripto das leis, se convenceráõ sem duvida que é
mister conceder ao supremo "tribunal uma mais nobl'e hierar­

chia,. afim de conservar-se iIlesa a indole e natureza de uma

suprema magistratura,. a qual é sophismada com essa re­

vista,. que não crêa uma instancia,. que não dá al'bitrio para

corrigir os abusos e injustiças das instaocias inferiores,. e

que pouco mais assigna ao tribunal supremo do que o carac­

ter de uma chancellaria.

Parece-nos,. pois,. necessario transferir para as suas deci­
sões um caracter permanente e perfeitamente jurisdiccio­

nario; de outra sorte, não só se destruirá a escala hierarchica

de uma boaorganisação jndiciar'ia,. como se falseará o fim de

cOl'l'igir as decisões· das alçadas inferiores; reforma esta

tanto mais necessaria,. quanto a nossa revista perpetua os
pleitos e com elles as decisões injustas ou iniquas,. aggra­

vando a posição dos litigantes que assim são condemnados

ao supplicio de Sisipho; no emtanto que creada a instancia

suprema, cujas decisões sejão irrevogaveis,. acabar-se-ha

com as oppressoras acções rescisorias, estabelecer-sc-ba

um paradeiro ás demandas,. e serão os julgados revestidos

de uma certa uniformidade muito salutar,. embora alguns

invectivem a jurisprudencia dos arestoso (*)

(*) Estas rcflcxões dcvemo-las cm sua <Iu3si lotalidade a uma intercs-
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Achavão-se jú no préIJ estas observações que acabamos de

cxhibir, quando ás mãos nos veio o rclatorio do actual mi­

nistro da justiça, o Sr. conselheiro Nabuco.

Nessa peça official, tão abundante de luzes, de ,'istas pers­

picazes, largas e profundas, S. Ex. a assignala em sua phrase

mascllla e incisiva :..;' mais instantes reformas por que deve

passar o supremo tribunal. Ouçamos S. Ex.u-:

« Este tribunal carece de reorganisação para que possa pre­

encher o fim ele sua instituição: constituido como está, elle
é antes um simulacro do que a realidade de supremo,

( Urge mais que todas as reformas, que vos tem sido in­

dicadas, aquella que consiste em serem havidos por supre­

mos e definitivos os seus acconlãos quando versarcm sobre

nullidades. É uma anomalia que os tl'i1Junaes inferiores po~­

são julgar em materia de direito o contrario do que decidio

o primeiro tribunal do impcrio. Sobreleva á subvel'são das

idéas de gerarchia, infringidas por esse presupposto, a des­

ordem da jurisprudencia, que não póde existir sem unifor­

midade, e aonde se achão arestos para tudo, A jurispruden·

cia, para que possa supprir e auxiliar com seus arestos e esty­

los a legislação, que não previne tudo, deve sahir desse esta­

do de incerteza e de controversia em que se acha abysmada :

fôra para desejar que o supremo tribunal, pelo meio que
vos indico, se tornasse o centl'O e regulador da jurispruden­

cia, imprimindo· lhe a uniformidade de que ella carece, domi­

nando e1est'arte o espirito de sophisma que põe em duvida as

disposições as mais expressas, as doutrinas as mais ínconc:Js­

sas. Releva porém impôr ao tribunal, como correctivo de
abuso, algumas regras sobl'e as nullidades, afim de que,

sanlissima Memoria do Sr. Dr. Carvalho Moreira sobre ti orgtluisação
deste supremo tribunal. ,)~
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})O1' amor de um principio controverso, de uma fOl'mula que,

posto preterida, não era substancial, cuja omissão não im­

portára prejuizo á parte in teressml a , Oll não mra por ella

allegada, se não annullem demandas chegadas ao gráo de re­

vista á custa de grandes sacrificios e despezas. Nestes casos

podem ser as flllllidades declaradas ou p1'Onunciadas 00 inte­

resse da lei, mas sem prejuizo do julgado: assim que, sem
inconveniente algum, póde adquirir-se a uni"formidade de ju­

risprudeocia, ficando ou lrosim o governo desembaraçado

dessas duvidas que sobre as leis do processo lhe são todos os

dias suscitadas, ás vezes mesmo sobre casos pendentes dos

tribunaes.

« Reduzindo a termos precisos a intenção que vos mani­

festa. cumpre-me resumir em tres pontos a reforma que o

governo deseja:
(C 1.0 As revistas versaráõ sómente sobre a injustiça noto­

ria ou questão de fundo e merito da demanda.

cc 2. o As nullidades são propostas e decididas como preli­

minares, e as decisões relativas se devem de haver por defi­

nitivas e supremas.

C( 3. o É applicavel ao supremo tribunal, com as modifi­

cações convenientes, o rp.gulamento do codigo commercial n. o

';"37 de 25 de Novembro de 1850 relativamente ás nullidades.

cc Por uma consequencia do principio que confere ao su­

premo tribunal de justiça o caracter de centro e reguladol'

da jurisprudencia, para imprimir-lhe a coherencia e confor­

midade que lhe são essenciaes, convém que os provimentos
geraes dados em correição pelos juizes de direito, sejão re­

mettidos a este tribunal para formal' delles conhecimento e

cassa-los quando exorbitantes da competencia dos dilos jui­

zes, ou contrarios aos bons principias e pratica. »

A extensão que já tem CSt11S reflexões fJlIe acab11mos de



submeLter ao esclarecido criterio de nossos leitores, nos iJU­
Jiede de proseguil·mos.

3.0 Relações.-O regimento das relações é de 3 de Ja­
neiro de 1833 alterado pelo D. de 23 de Janeiro de 183á e
o reguI. de 17 de Fevereiro de 1838.- D. de 1h de Setembro
de 18!l3.

!l.o Justiças da pl'i1neira inslancia.
5.o Policia e segumnça pttblica,- incluido o vencimento

devido, na conformidade do D. n. 270 de 23 de Fevereil'O
de 18h3 , aos dous amanuenses extraonlinarios da secretaria
da policia da provincia da Bahia, que passárão a ser ordi­
llarios em yirtude do art. iOda lei 5il1 de 28 de Outubro
de 18á8.

6. o Guarda Nacional. - Regula-se ella hoje em todo o
imperio pela lei n. 602 de 19 de Setembro de 1850 e DD. n.
722 de 25 de Outubro de 1850, e de n. 671 de 22 de Feve­
reiro de 1850, e a respeito da do Rio Grande do Sul existem
os DD. n. 520 de 111 de Fevereiro de 1850 e regul. 671 de 22
de Fevereiro do mesmo anno. Vide Av. de 22 de Outubro de
1851.- Av. de 11 de Setembro de 1851.-A. de á de
Março de 1852. - D. n. 1332 de 18 de Fevereiro de 18M,
1335 do mesmo mez e anno, 13áO de 18 de Março de 18M,
135á de 6 de Abril de 185á.

7. o Telegraphos.
8. o Bispos, Cathedraes, Relaç~Io AIetropolitalla ~ Paro­

c/lOS ~ Vigarios Gemes e Pl·ovisores.

SBispos. -A nomeação dos bispos compete ao podeI' exe­
cutivo, constituição do imperio art. 102 S2; e esta nomea­
ção corre pelo ministerio da justiça L. de 3 de Julho de 1822
S5. Ao poder legislativo pertence a creação dos bispados,
não só porque compete-lhe cl'ear ou supprimir empI:egado,;?
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publicos, Const. do imperio art. 15 S16, e os bispos são em­
pregados publicos e gel'aes, Av. de á de Junho de 1832, L'
de 12 de Agosto de IBM art. 10 S7, e seria absUl'do que

se pudesse nomear bispos sem Cl'ear-se bispados ou dioceses
(a menos que não sejão bispos in parlibus) ; como tambem
porque lhe pertence tratai' da divisão eccIesiastica do impe­
rio; attribuição esta que nos limites das provincias compete

ás assembléas pl'ovinciaes, L. de 12 de Agosto de IBM art. 10
S1, sem todavia poderem ellas legislar sobre limites dos bis­
pados, pois que, além de outras razões, iria isto cercear as

attribuições dos bispos, que pelo art. 10 S7 da cito lei de 12
de Agosto, são autoridades geraes. Av. de 21 de Abril 1837.

Os bispos devem ser confirmados pelo Papa; direito este
praticado desde longa data.

Antigamente erão os bispos e mais ministros'do culto elei­

tos pelo povo, no que havia frequentes alvorotos e outros.

inconvenien tes, Cavallario 11 cap. 21 Ssg. ; ou pela Metro­
polita e bispos provinciaes 1 cap. 8.0 S5. Por direito novo se
elegêrão pelos cabidos cathedraes na fÓl'ma prescripta cito

cap. 21 S1ft. O consentimento dos principes nestas eleições
era necessario § 20; e mesmo desde o seculo 16. o elles os
nomeavão com frequencia S10.

Posteriormente, os Papas reservárão a si as eleições dos

bispos e as collações de quasi todos os beneficios ecc1esiasticos
cito cap. 21, 22 e á. o cap. h7, até que em muitos raizes por
concordatas ou indultos apostolicos ficárão os reis com o di­

reito de nomear os bispos e o Papa de os confirmar 11 § 23
e cap. 22 § 6, 9. Assim se estabeleceu tambem em Hespa­
nha e Portugal, não tanto pelo indulto do Papa Hadriano VI,

como pelo direito de padroado cito S 23. (*)

(*) Mello FreÍl'c L. 1. Iii 5§ 3, Borges CarneiroDir. Civil 1. o v. pago 169.



A~ pratica que se deve seguir é a úe- pr'ocul'm- saber lJd­
meiro, por meio de nossos agentes diplomatico& , como se­

ria recebida uma nomeação que se pI'etendesse , depois de

prestada(todas as informações necessarias : uma vez conhe­

cido o accordo de Sua Santidade, deve então pI"oceder-se á

nomeação do bispo, e esta uma vez eJrectuada cuidar-se da

impetração da bulia de confirmação, Ou na mesma occasiãÜ'

em que se conhecer a resolução pontificia.

Este procedimento, que é cheio de respeito e de deferen­

cia para com o chefe supremo da igreja catbolica , evita o

desaire que ficaria ao governo de ver recusada a continuação

de um bispo que nomeasse, como infelizmente já nos acon­

teceu.

A buIla da confirmação é paga á custa do bispo nomead<?

ou da sua igreja. (*)
A congrua do arcebispo da Bahia era de Rs. 3:6008000 e a

dos bispos Rs. 2:áOOgOOO, L. de 11 de Outubro de1837 ;po­

rém pela L. n. o 719 de 28 de Setembro de 1853 art. 12 foi

elevada a Rs. á:800g000 a do arcebispo, e a Rs. 3:6008000

a dos bispos.

A congrua dos bispos durante a Sé vaga, se reparte em

tres partes; uma para o gasto das bulias e ajuda de custo do

bispo futuro; a outra para as obras da igreja; e a outra para

o bispo futuro com ella compôr a sua casa. Provis. de 28 de

Agosto de 1682. (H)
OS bispos e prelado diocesano não são obrigados a apre­

sentar a attestaçào exigida pela lei de l! de Outubro de 1.831

art. 103, para receberem congrua. D. de 2 de Março de

1833 § 20. !

Compete-lhes fazer as propostas dos beneficios ecclesias-

(*) Borges carneiro, Dir. civil 1.. v. pago 167.
(**) Conselheiro !\Iaia. Apontam. de legislação pago 70• .,(,
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ticos, L. de 22 de Setembro de 1828, ar[. 2 § 11. -llem

approvar os Cothpl'omissos dás confrarias e ordens terceiras

na parte religiosa, antes de serem contil'mados pelo go­
verno, dita lei. Aos juizes municipaes compete annullar as
eleições de irmandades feitas contl'a os compl'omissos e
mandar l'enova-Ias. L. de 22 de Setembro de 1828 art. 2.,

§ 1; bem como conhecer de suas contas onde não houver
juiz do civel, lnstr. de 13 de Dezembro de 1832 art. !J3 .•
Av. de 15 de Fevereiro de 1837 S 6, Alv. de 13 de Ja­
neiro de 1615 e 23 de Maio de 17i5, Regu!. de 15 de Março
de 18!J2 art. 36, Regul. 152 de 16 de Abril de 18h2 art. 13.

O Av. n. 175 do 1. 0 de Agosto de 1853 declara que a
attribuição de approvar compromissos das irmandades e
confl'arias pertence ao governo imperial, em vista do art.

2 § 11 da lei de 22 de Setembro de 1828, salvo o direito
que compete ás assembléas provinciaes de legislar sobre a
mesma ma[eria, em conformidade do 3rt. 10 § 1. o do acto

addicional, e assim havendo lei provincial que regule deve-se

seguir suas disposições.

Da creação de confraria, irmandade, ordem terceira

paga-se 308000 rs. de novos e velhos direitos; e da
confirmaçao de seus compromissos 108000 rs. Tabella
annexá á lei de 30 de Novembro de 18lt1. Compete aos
bispos conhecer dos delictos dos regulares, commettidos
fóra dos seus conventos, e exercitar a respeito deHes ou­

tras attribuições, Alv. de 5 de Março de 1779.

Os bispos não são competentes para distribuir os terri­

torios das parochias nem alterar cousa alguma nos que es­

tão competentemente designados, ao menos quanto aos
elTeitos temporaes e civis, Av. do 1. o de Outubro de 1832.

Forão-Ihes concedidas g'l'andes honras c isenções:,. que se
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podem ver em Borges Carneil'o l!il'eito civil e nos apon­

tamentos de legislação do Sr. conselheiro Maia.

Hoje as sllas continencias e salvas se achão reguladas por

Provisão e Tabell. n,o ~ de 15 de Fevereiro de 18lt3 § 19,
Reso\. de consulta de 16 de Setembro de 18á.6 § 1.

O bispo diocesano do Rio de Janeir'o é capellão-mór da

casa imperial, C. n. de 3 de Junho de 1808; e em todas

as funcções da côrte e dias de beijamão toma na parede

o primeiro lugal' acima dos officiaes móres da casa imperial

Port. de 5 de Janeiro de 1.825,

Quando tem de prestar juramento judicial, ou o dão no seu

palacio onde irá o juiz da causa, ou podem mandar procura­

ção especial com insu'ucções assignadas, Av. de 1.8 de Agosto

de 1787. São isentos do jury. Cod. do Processo art. 23.

A lei n. 609 de 18 de Agosto de 1.851. determina que os

arcebispo e bispos do Brasil, llas causas que não fórem

puramente espirituaes, sejão processados e julgados pelo

supremo tribunal de justiça.

Cathedraes. - Em virtude do art. 1.02 § 2 da constitui­

ção , compete ao poder executivo prover os beneficios ec­

clesiasticos.

Beneficio é o officio ecclesiastico a que está anllexo o

direito de -gozar o clerigo que nelle é provido durante a sua

l/ida a renda de certos hens consagrados a Deos. Os hene­

fiáos são seculal'es ou regulares: aquelles são os que per­

tencem a ecclesiasticos não pl'ofessos por votos em alguma

ordem reljgiosa; e estes são os que não podem ser pos­

suil10s .senão pelos religiosos. Da natureza daquelles são os

bispados, as dignidades, os cabidos, os canonicatos, como

tambem os priorados, vigararias perpetuas e as capellas. Da

natureza dos henelicios regularei são as abbadias e os offi-,;r
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cios ·c1austnles ~lIe tem uma renda 3nnexa. Os heneficios
secuilares não l~dem SOl' possuidús pelos regulares e assim
ao contrario. Os beneficios dividem-se tambem em sacer­
dotaes com cura d'almas , e simples beneficios: os primeiros
são ·6S bispos, os parocbos que tem encaJ'go de cura d'almas
dos povos sujeitos <is suas j urisdicçães ; simples são aquelles
cuj6s titulares não tem encargo de cura de almas nem obri­
gação de ir ao ,CÔI'O, e l}or consequencia não são obrigados
á residellcia (*).

("I) Pereira e Souza DiccionaTio Juridico verbo - Beneficio -, Compendio
de Wheologia moral do conde de J rajá nesta palavra, e bem assim tombem os
importanlissimos tratados de direito ecclesiastico de l~ernando 'Walter 2." vaI.
}1O.lf. 109 c seguintes, e de Riem'do Philipps 1.° vaI. Jlag. lÍ52 e seguintes.

0s provimentos e apresentações dos beneficios ecclesiasticos devem ser feitos
rob~e propostas dos prel:.tdos, L. de 22 de Selembro de '1828 art. 2 §11. As pro­
Jl08tas dos prelados del'em sel··feitas na conformidade do ail'. de 1lÍ de Abdl de
1.781 denominado das raculdades, mandado obserrar pelo aI'. de 19 de Setembro
.((e 1796, resol. de 3 de Setembro de 1805 e lei de 22 de Setembro de 1828 art.
:2 § U1. na rónna até aqui praticada. Por se achar ainda em vigor. e por ser mui
;raro'encontrar, passamos a transcrever integralmente o dito alI'. das raculdades :

({ En a rainha, como governadora, e perpetua administradora, que sou,
do 'mestrado, cavallaria, e ordem de Nosso Senhor Jesns Christo: raça saber
a 'Vós, bispo do Rio de Janeiro, D. Jo é Joaquim Jnstiniano Mascarenhas, que
desejando concorrer, quanto em mim está, para que as dignidades, cOllezias,
vigoradas, beneficias cnrados, e sem cura, e mais cargos ecclesiasticos desse
vosso bispado, 'cnja ;Jpresentação me compete, sejão sempre pl'Ovidos nos
sujeitos mais ilignos, e' que melhor possão servir a igreja, in Irnir, e edificar
os fieis .com as sua doutrinas, e exemplos: E parecelldo-me pela muita con­
fiança, que de vós raço, e pelo inclil'idual, exacto conhecimento, que no exer­
cicio do \'osso pastoral olTicio tendes adquirido do clero dessa vossa diocese,
qne, sendo por mina ajlresentados nas ditas dignidades, e benelicios, os c1eri­
g05, que por ~'ús me fôrem propostos, serão nelJes ]Jrovidos os ecclesiasticos,
que nesse vosso bispado mais se distinguirem em letras, e ,;rtndes, e de qne
mais se possa esperar que, sendo empregados nelles, serão bons ministros do
altar, e do côro, trabalharãõ com muito zelo na ,'inha do Senhor, e desenl­
}lenharáõ dignamente todas as obrigações dos seus olIicios : Hei por hem, e me
}lraZ cOllceder-1'os raculdade para que, emquanto residirdes nesse bispado, e
eu assim Q hoUl'CI' por bem, e não mandar o contrario, possais propôr-me, e
me proponhais para as dita dignidades, conezias, "igaradas, beneficias cura­
dos, e sem cura, e mais cargos ecclesiasticos, que til'erem I'agado, depois do
vrimeiro dia da I'os-a rcsidencia nelJe, e daqui cm diante I'agarem, os c1erigos
,·ossos diocesanos, que para cada uma das ditas dignidades, e beneficias \'os
parecerem mais idoneos, exceptuando sómente o arcediago, por ser na 1'05 a
Sé a }lrimeira dignidade, qne em todas as ClIthedraes dos bispados ultramarinos
rcselTO }13ra a minha immediala apresentação. E para que vossas propostas
sl'jão sempre reitas com o devido acerto, e jnstiça, logo que receberdes noticia
da laeancia de alguma das dignirJ.-lcs, conezias, 1igararias, ou de alll'nm dos



I)3\'a a nomeação dos candidatos:lo canouicato, os Jmpc­

)'alltes commetlêeão aos hispos o propõe tl'es candidatos,.

afim de que o Imperante apresente a um desses tres, O

mencionado' beneficios curatlos, e sem cura, mandareis alJixar edHaes para
que, no termo de trinta tlias improrogaveis, COUCOIT~O a elle totlo os clerigos,
que o preteutlerem, e vos olfereção seus requerimentos, instruidos com totlas as
certidões, e documentos uecessarios. Se o tlito beneficio vago não mI' curado,
nem tiver cilra tI'almas annexa, findo que seja o termo dos editaes, ser-me-hão
por vós propostos para elle tres oppositores, que entre todos os concurrentes
julgardes mais di~11O"S pelas circumstancias da sua naturalidade, nascimento,
sufficiencia de letras, \;da, co tume , e serviços feitos á igreja, fazendo-me vós
presente nas "ossas propostas todas, e cada uma das (li tas circumstancias, de
que elles se acharem revestido , e graduando-os em primeiro, segundo e ter­
ceiro lu~ar, á proporção dos seus merecimento', sem que para a rcgulaç~o do
vosso jmzo haja de preceder algum exame Utterario. Sendo porém o beneficio
vago vigararia, igreja ]larocILial, capellanb ou cu rato, a que eu teuha dado,
ou mandado dar ]llll~ o futuro natureta collativa, procedereis então a concurso
de exames, na fórma que prescrevem os antigos alvarás dos senhores reis meus
predecessores, excitados 1 e mandados obsenar pelo ahoa"á de 29 de Agosto de
1766 ; chamando para examinadores tres' religiosos dos de lüelhor nota em ci&n­
cia, e virtudes, na fõrma que se pratica no meu tribuna] tia mesa da cons­
ciencia, e ordens, Não porque eu seja obrigada a mandar fazer os referidos
provimentos por concUl"sos, mas sim pela maior ulilitlatle, que delles púde
re ult:lr á igreja. Depois tle conclnielos os exames, me proporeis tres tios refe­
ridos concurrentes, na mesma fórma acima referida, os quaes ne vosso conceito
fórem mais benemeritos, assim pela sua sciencia, que tiverem mostrado, como
pelos serviços feitos á igreja, e pelas outras qualitlatles determinadas pelos
canones, e concilio de Trento; no que tudo vos encarrpgo a cousciencia, e
desencarrego a minha. Serão os ditos propo tos naturaes desse vosso bispado,
em(]uanto os houver, prel'crindo entre elles, em igualdade de circomstancias,
os ([ue fórem da antiga nobreza des a eapita.nia, por pl"Ocederem dos primeiros
descobridores, que á custa de SêU angue concorrêrão para que nes as regiões
se plnntasse a nossa santa fé, e sr propa~asse a luz do evangelho. As propostas,
que me fizerdes 1 serão concebidas em fórma de simples consulta 1 selll terem
força alguma de apresentaçüo, e viráõ por vós assignadas, e selladas com o sello
das tlnnas grandes, acompanhadas tios documentos, e certitlões, com que os
]ll"Opostos tiverem instruido os requerimentos, que vos fizerem: não faltando
entre el1es os dos assentos de baptismos de cada um do mesmos propostos.
Serão as dilas propo tas remetlidas por vó ao meu tribunal da mesa da eons­
ciencia, e ortlens, na primeira, ou, a mais tardar, na sC!!unda embarcação,
que sahir do Porto dessa cidade paro o desta capital, tlepois de concluidas
todas as acções dos concursos; e tardando vós mais tempo em fazer as ditas
remessas, sem terdes para is o legitima causa, que fareis con tal', ficareis pela
omissão, com ([Ue nis o vos houverdes, privado por essa ,'ez da faculdade, que
vos permitto; e a me a da con ciencia, e orden supprirá logo esta \'0 5[\

negli~encia. pondo immediatamente a conct11"so nesta côrte os beneficios, que·
tiverdes deixado de propôr-me em tempo competente: o que igualmente pra~

tic.1rá a dita mesa, havendo alguma nullidade nas \ ossas propostas, ou por
nüo terdes observado nellas a obredita fôrma dos concnrsos, ou por qnalquel'
outra conLI'avençi'ío deste alvarú e dos que a elle til'erem precedido e I'espei­
tarem á mesllla; como lambem, no caso de vos ausenlanlps ,lesse bispadO)e
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modo por que os bispos cumprem esta .commissão é o se­

guinte: mandão affixar um edital com Opl'azo de trinta dias,

convidando oppositores ao beneficio vago. Os clel'igos que

comparecem habilitão-se perante o bispo, dentro do refe­

rido prazo, apresentando as suas petições insu'uidas dos

documentos que próvem a sufficiencia das suas letl'as, vida,

costumes e sel'viços feitos á igl'eja. Findo o pl'aZO dos trinta

durante o tempo em que nüo residirdes nelle j e isto da mesma fórma, que o
costuma, e deve fazer estando eUe vago. O presidente, e deputados da sobredita
mesa da consciencia, e ordens o lenhüo assim entendido; e logo que receberem
as propostas, qne lhes enviareis, em ,"irtude dellas sómente me consullaráõ
os ,"ossos propostos, sem mandar proceder a prol'i1l1entos nesta côrte, a ontro
algum concurso, ou exame j ou seja para mais apurar os merecimentos dos
ditos propostos, ou para admiltit' por oppositores aos mesmos beneficias outros
clerigos, lambem naturaes desse vosso bispado, <Iue, por se acharem au en­
tes nestes reinos, não llUdérão eutrar no concurso perante vós feito j porque
depoi.' de aberto, é rechado o dito concurso na propria diocese, não poderá
mais fazer-se outro algum, e nesta côrte, fóra dos casos acima referidos: ()
que assim llei por bem ordenar para tirar aos I'igarios desse ,"osso bispado toda
a coacçüo de ragarem por este reino, e f6ra da propria diocese, como
igualmente andüo os das ouLras dioceses do ultramar, com o fim de obtereul!
beneficios, e igrejas dos seus mesmos bispados, quando só derêrão procurar
merecê-los no serviço da sua mesma igreja j e talvez que os I-enllão preten­
der f6ra <1eHes por não terem as qualidades necessarias para poderem con­
segui-los de sells l'cspectivos prelados. Baixando por mim resolutas as consultas,_
filie a mesa da cousciencin, e onlens fizer subir á minha real presença,_ on
havendo eu por bem nomear outro ecclesiastico em lugar dos propostos paI'"
I'6s fará a dita lIlesa expedir as cartas da minha real apresental,ão, as quaes,
lIS ignadas por mim, c passadas pela chancellaria, ,-os serão apresentadas
pelas proprias pe,soas, que de mim as tiverem obtido, 110 preci o termo de seis.
meles depois da data dellas ; e á vista das mesmas cartas maudareis então pro­
ceder ás mais diligencias, que, confonne a direito, derem preceder ás colla­
çôes; e feitas as ditas diligencias, instituireis, e conareis os que pelas rcferidas
cartas ,"os constar que forão por mim apresentados, e os fareis logo investir
na posse dos seus beneficias. E porque nas igrejas, ou parochias, que se hOI\>­
"CI'em de }lrOVer, não faltem millistros, quc as sirvão, emquanto deste reino
IIÜO se expedem as carIas da minha apresentação, mandareis para as mesmas.
igrejas, ou parocllias os ecclesiaslicos, que vos IlUrecerem dos que me hourer­
des proposto, os quaes, como encoUlmenda40s, as sil"l'ão Cllllluanto os coUadOfl
na~ ditas igrejas, ou parochias não tomarem posse uellas.

Pelo que mando, assim a vós, como a todos aqueHes a quem pertenccr,
·cumprüo, e guardem esle meu alvará, e fal:ão cumprir, c guardar tUlIG
o que nelle se contém, o qual valerá como carta, posto <Iue o seu ell'eito haja de
durar mais de um allllO, sem cncargo de qnaesqller leis, alvarás, prol'isões,
regimentos, e estatutos em contrario; e será registado no livro da.~ mercês do
mestrado, e passado pela chancellaria da ordem. Dado no palacio de N055l\
Senhora da Ajuda aos 14 de Abril de 1.781. - Rainha. - 1Ilartinho de Mello c
Castro, li



dias, qúe é improrogá"vel, o }lispo faz a proposta de tres op­

positores, llue gradúa em primeil'o, segundo e terceii'o lugar,

conforme o merito de cada úm delles.

_ D'ent/'e e ses o soberano padro'eii'o apresenta um, ó qual,

ápresentando-se ao bispo com a i'es\)ectira carta (pará. o

'que a Lei concede o espaço de seis mezes), recebe do' mesmO

bispo a instituição canonica da digo,idade ou conesia , e ao

depois do 'caMdo a instituição corporal ou posse.

Estando vàgo o bi'spàdo, o direito de abril' o 'coucurso e

fazel' a proposta recahe nos viga rios capitulares C').
São igualmente de bomeaçãó imniediata do Impél;adbr os

heneficiós dos mónsenhMes da catbedral 'é cilpella imperial,

como é expresso na bulia do 5S. Pãdre Leão XlI de 1.8
de 'Junho de 1.826, que unio ..I capella imperial á catliedral

do Rio de Ja'neil'o C'*).
OS Impel"adores do Bl'asil, bem C01l10 os R'cis de Pol'tugal,

reservárão'"-se a nomeação immediata da p)\jmeil'<i dignidade

em cadà' uma das Ses dó iUlp'êrio (a de arcecliago) pelo AI\'.
(~as faculdades de 1.lJ de Abl'll de 1.781..

O D. n. 697 <.\e 1.0 de Setembro de 1.850 reformou a
capella imperial e cathedral do bispado do Rio de Janeiro,

dn Yil'tude de autorisaçãó concedída pela Lei n. 555 de

15 de J'i.inbô de 1.850.

O D. de 20 de Setembi'o de 1850 diz, que os conegos

de meia prebenda suécedem aos prebendados, sendo o con­

çurso sóm'ente para as meias preben<.\as.

O Aviso n. 291 de 12 de Dezembro de 1.851, Cleciarã 1.°.,

, (*) Vide Concilio tTidenlino sess. 2Zl de l'efonnatione cap. 12, alI'. das
t~cltldades de 1á de Abril de 1781, L. de 22 de Setembro de 1828 art. 2 § 11,
,alI'. de 1.1 de Setembro de 18áO, D. de 19 de Abril de 18á2 , o Comp uelio d
'Iheologia Moral do SI'. conde de Irajá cit., e o de Direito Publico Eccle iastico
do Dr. Villela Tavares, pago 21.8 e seguintes.

(....) Vide Compendio de Theologia Moral elo SI'. conde de Iraj;1 pago 275.

ml:. Fl~'" Í! '
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que o D. de 20 de Setembro de 1850 rege em todas as Sés

que tiverem os beneficios conhecidos como meias preben­

das; 2. o que o cito D. ordenando que o concurso para as

prebendas deve ser feito para aqnelles que já ti I'erem meia!'!

prebendas, não alterou nem o Alvará das faculdades nem a

Provisão de 1817; s6mente exigio maiol'cs habilitações

naqnelles qne quizerão concorrer para prebendas inteiras.

Prebenda é a renda temporal atrectada tm uma igreja

cathedral ou collegial a certas funcções. A conezia, pelo

contrario, é um titulo espiritual e incorporeo independente

da renda temporal, posto que se lhe ache unida. Não ha

prebenda, mas ao canonicato é que estão unidos o direito

dos votos ~ outros direitos espiriluaes.

A prebenda assim distincta do canonicato pócle ser divi­

dida e conferida a leigos. Desta divisão vem as meias pre­

bendas que ha em muitas igrejas cathedraes c collegiaes.

As meias prebendas forão estabelecidas nestas igrejas para

recompensar a assiduidade ao cõro e os oilicios. Prcbenda

mestral ou preceptorial é a que se assigna a um mestre para

instruir os clerigos moços do districto (*).

Relaçtlo il1etl'opolitana. - O D. de 27 de Agosto de 1830

diz - : Art. 1. o As causas ecclesiasticas d'ora em dian te

serão julgadas em segunda e ultima instancia na relação

competente -: Art. 2. 0 As appellações interpostas para

o tribunal da legacia, actualmente pendentes, ficão de nen­

hum etreito ; e as sentenças proferidas na relaçãO competente

teráõ sua inteira execução.

O Aviso de 28 de Agosto de 183ft estranha a pratica

seguida na relação ecclesiastica de se tomar nelJa conheci-

(') Pereira e SO~lza Dicciollario juridico, verbo -I'rebcnda. - Villela Tavllre;s
Direito Ecclesiastico pago 2~.5 c seguintes.
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mento dos feitos civeis, quando, em conformidade do Codigo

do Processo, compete o seu julgamento ao fôl'o commum,

e á dita relação as causas puramente espirituaes, que men­

ciona o art. 32á, o que melhor se vê da letra do art. 8. o

da Disposição Provisoria, que diz, que os juizes lllunicipaes

ficão aulOrisados a preparar e processar todos os feitos civeis
até sentença final exclusiva, e para execução da sentença;

por onde se conclue claramente que o juizo ecclesiastico

não póde continuar a ter ingerencia em materias taes; não

prevnlecendo o argumento de que na referida Lci se não

deu destino ás causas civeis pendcntes neste juizo, por que

é evidente que em semelhante caso as de primeira inslancia

devem ser remettidas aos juizes municipaes, e as de segunda

instancia ás relações dos districtos. Declara tambem: 1,"
que é evidente que uma mesma pessõa não póde ser juiz a

qllO e ad quem, e por isso inadmissivel que o vigario geral

seja tambem desembargador: 2. o que o Alvará de 30 de

Março de 1678 não exige que os desembargadores sejão

beneficiados, mandando sórnente preferi-los pal'a os bene­

ficios, se aos prelados, e á mesa da consciencia (então exis­

tente) assim bem o parecer: á. o que é abusiva a nomeação

de homens não formados para desembargadorcs da relação

ecclesiastica, á yista do citado Alvará, o que só poderá ter

lugal' com dispensa da autoridade competente.

A Lei n. 83 de 17 de Sctembro de 1839 diz: -Art. 1..
Fica elevado a sete o numero dos desembargadores da rela­

ção metropolitana do ilDperio, vencendo cada um annual­

mente o ordenado de 6008°00 :-Art. 2.0 Para exercer os

sobreditos lugares, serão nomeados, com preferencia , ba­

chareis formados nas faculdades juridicas: - Art. 3. o A pre­

sidencia da relação, no impedimento do arcebispo metropo­

litano , . seu presidente ni o, será exercida pelo pr~vjsor d0~
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ltrcebispudo, que será sempre membro du mesmu relação, e

ua falta deste pelo desembargador mais antigo. -Art. h.o O

secretario da relação vcncerá o ordenado annual de 2008 rs.
c o portciro o de 1808°00: - Art. 5. o Os moveis e utensis
uecessurios para a mesma relação, serão, a pedido do arce­

hispo, fornecidos pela fazenda publica.

O Aviso de ih de Junho de 1776 providenciava a i'espeitõ
dos recursos interpostos para o tribunal da legacia, que nunca
üvemos no Brasil. Vide o Alv. de 18 de Agosto de 17h7.

Parochos.-Chama-se parochia a reunião dCIUUitas fami..
lias ou de muitos fogos debaixo da jurisdicção espiritual de
um só pastor. Distingue-se a parochia da missüo e da ca­
pella curada. Para haver parochia é necessario que se dê um
certo districto de uma diocese, no qual exista uma reunião

de povo; porquanto, segundo o concilio tolentino, coniir"­
mado pelo tridentino, só póde havei' parQchia quando ha
reunião de mais de dez familias, e tambem porque é neces­

sario que se dê o terreno, isto é, aquelIa porção ou exten~

são de territorio em que a parochia esteja fundada. A missão,
porém, é cousa di versa: ella consiste na reunião do povo
em talou tal territorio, sem que ahi tenhão seus lares on
suas casas e familias, para ouvir a voz do pregador, que
põde ser outro que não o parocbo, e que recebeu a missão
-de pregar por dilIerentes lugares. A differença que ha entré

'parochias e capellas cUl'adas é esta: a parochia é aquelIa por.
'ção de povo em territorio certo e determinado, que está su­
jeito a um pastor, que não pMe ser mudado sem o seu con­

-sentimento, salvo nos casos e _pela mancira que a Lei tem

prescripto e determinado; as capellas curadas são tambem

uma certa porção de povo em te-ll'itorio dado, mas regidas
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pOl' sacenloles '. que podem ser mudados ou demillidos p lo

bispo, sempre que parecer (*),

É muito debatida a questão de saber-se o poder civil pód

crear parochias sem o consentimento do ecclesiastico e vicc­

versa este sem o daquelle. O Dr. Villela Tavares trata della

com bastante desenvolvimento e profundeza no seu bello Com­

pendio de Direito Ecclesiastico pago 208.
Para o acto das eleições devem-se reputar parochias os

curatos independentes, cujos capelIães curas, embora não

sejão colbdos, nem recebão congruas dos cofres puhlicos .
fôrem nomeados pelo prelado da respectiva diocese COm to­

das as attl'ibuições que competem aos parochos propriamenle

ditos, porque taes curatos não estão na razão das capelias
curadas tiliaes, dependentes das parochias, com que formão

um só corpo; e além disso, considerando a Lei a divisão ec­

clesiastica como base das operações eleitoraes, sem que con­

temple a posição do pastor que preside em cada uma dessas

divisões, desde que a divisão a completa, que é o que exige
a Lei, devem-se, em cada clll'alo assim dividido e indepen­

denle, pralicar todos os- actos que são ordenados em l:ada

parochia. D. n. lI80 de 2ft de Outubro de 18!J6, S1. São

capellas filiaes curadas todas as capellas destinadas á admi­

nistração dos sacramentos ao povo de um certo districto, L.
de 11 de Setembro de 1830, art. 2. Os districtos das capeHas

são marcados pelas camaras municipaes em cujo termo esti­
verem as mesmas capellas, comtanto que cada nma deHas

não comprehenda menos de 75 casas habitadas ou fogos, L.
de 1.1 de Setembro de 1830, ar1. 3 e 9, L. do 1.o de Outu­

bro de 1828, art. 55.

(") Compendio:de Direito Ec,
:l07 e 208.

~o do Dr. Villcla Tavares, pago 205 ,.

•
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As fl'eguezias que estão em territorio sujei to a uifrercI1{(?~

municipios, ficão pertencendo a aquelIe onde estiver coBo...

cada a igreja matriz. L. de 8 de Outubro de 1831 , art. 1. o

Não convém multiplicar pClrochias, pela difficuldade de se

encontrar pastores que administrem o pasto espiritual. Av.

de 21 de Outubro de 1863.
Não 11a parocbia emql1aoto não é canonicamente provida~

circo n. 156 de 21 de Dezembro de 18á6, § 3.

É nas parocl1ias que se formão as .iuntas de qualificação e

onde se fnem as eleições, L. de 19 de Agosto de 18lt6.
A fórma do provimento das parochias é a mesma qne a da9

dignidades e canonicatos, occorrendo de mais o seguinte:­
1. o o prazo do edital para o concurso é de 60 dias; 2. o aca­

bado este prazo, os oppositores so[rem um ex.ame, no qual

respondem a nove casos de consciencia , que lhes são pro­

postos pOl' tres examinadores synodaes (que podendo ser,

deveráõ ser religiosos) e compoem uma homilia sobre um

\texto do Evangelho, que lhes dá o presidente do exame, isto

é, o bispo, ou no seu impedimento o vigario geral; 3.0 Póde

logo o bispo encommendar a igreja vaga a um dos tres pro­

postos, até que receba a apresentação impprial ; lJ. o Havendo

queixa da parte de algum oppositor, ou da injusta reprovação

dos examinadores, ou do juizo irracionavel do bispo, ba

lugar o recurso de appelIação para O metropolitano ou bispo
mais vizinho.

A appelIação inlel'põe-se do dia do provimento da paro­

chia dentro em 10 dias e é recebida no effeito devolutivo

sómen te; e parà ella seguir-se, o bispo ou o metJ'opolitano,

de quem se appellou, manfla dar ao ql1eixo~o os proprios

autos do concurso ou copia, .'thenlica delles. Concilio tri­

dentino sess. 2á de Reform. cap. 18, Consto do 55. P. Bene­

dicto XIV, cum ilIud sempel.' plurimum de 1.lJ de Dezembro
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de 17ftS, Consto do arcebispado, L. 3, til. 22, n. 518 e se'­

guintes, Alv. das faculdades de llt de Abril de 1781, Av. de

11 de Março de 1801, L. de 22 de Setembro de 1828, art. 2.°

§ 11 , Av. de 11 de Setembro de 18l10, e D. de lSl de. Abril
de 1842 , citado peIo Sr. conde de Irajá na obra menciona­

da, vol. 2.°, pago 277 e 278.-No provimento das parochias

deve-se attender á vontade dos parochianos, Av. de 29 de

Dezembro de 1831; e não podem ser providos estt'angciros,

cito Av., e o de 3 de Agosto de 1830.

Devem ser responsabiJisados os parochos quando neguem
esclarecimentos exigidos pelas presidencias, Av. de 4 de

Junho de 1832.
A Lei de 15 de Novembro de 1831, art. lt6, elevou a

200$000 rs. as congruas dos parochos, cujos vencimentos

até então não chegavão a essa quantia.

A Lei de 2ll de Outubro de 1832, art. 67, diz: Os parochos,

quel' sejão colIados quer encommendados, continuaráõ a re­

ceber a congl'ua marcada no art. 46 da Lei de 15 de Novem­

bro de 1831.

A Lei de 31 de Outubro de 1835, art. 3, § 10, elevou a
ltOogooo rs. a congrua dos parochos do municipio.

Pelas ordens ant~riores á Lei de 2!l de Outubro de 1832,

os vigarios encommendados vencião parte da congl'Ua esta­

belecida para os collados, e por disposição da provisão de

25 de J unho de 1825 por inteiro a mesma congrua , quando
as fregUf~zias erão de diminuto rendimento, Av, de 22 de

Maio de 1835.

O Av. n. 161 de 19 de Junho de 18lt9, a respeito do pa·
gamento de coogl'uas aos parochos quando licenciados pelos

respectivos bispos; declara, que não ha disposição alguma

de Lei que prive os bispos da faculda.de que tem pela cons­

tituição ecclesiastica de conceder licença aos parochos para~
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se ausentarem de suas pal'ochias pelo tempo que aos meS,lIlOS

bispos parecer justo, determinando ape~as o Av. de 1.8 d~

Abril de 1.8llll, que os parocbos licenr.iado.s por seus pI'ela­

dos commlll?iquem aos presidentes as lic~nças que obti­

verem.

O Av. de 1.7 de Janeiro de 1851.., a rr.speito da cen.slllta­

se póde o bisp~ diocesano. licenciar os pal'ochos e coac1jutores

com a respectiva congrua '. e se o póde fazer por tempo in­
determinado; declara, que, set;l.do os parochos e coadjuto.,.

res. empregados ecclesiasticos, com.o ~aes pMe o bispo conce­

der-lhes licença, ou dispensa de residencia por limitado tem.,.

po, na fórma dos Alvarás dc15 ueJaneil'o de ~77ll e 11 de Ou­

'\~brode P86, porém sem congl'Ua, que podení(j o.s agraciados

requerer á autoridade competente, e em todo Q c~s.o apre­

sentar á presidencia a licença que obtivel'em de seus pl,'elaclos.,

sob pena de serem respoEls.abilis~dos,como já foi declarado

p.eh) Av. de ~8 de Abril de 18M.,
OS atlestados de {requencia que se exigem para o paga,­

mento das congrllas dos parochos, poderáõ ser passados

pelos bispos '. vigarios da Vflra, e:;,amaras lDunic.ipaes, delega­

dos de policia, e juizes de paz no.s lugares em que não bOll.­

verem camaras. Av. de 8 de Abril" 1.3 de Maio ~ 21. de

Setembro de 1$50, L. n. 6~8 de 1.7 de Setembro de 1.85~,

art. 1.lJ., Av. de 25 ele Outubro. de 1.852.

A residencia dos parccbos, ?Iém de ser prescripta pelo

conselho tridentino, sec, 23, ca~. 1. o c;le :t:teformat., en~re

nós é determinada por Lei; porquanto, ~endo entre nós QS

parocbos considerados tambe~çomo.empregados publicos,

em vista do art. 102, § 2 da constituição, § 7 do art. 1.0 do

acto addicional , e Av. de II de Junho de 1.832 , estão sujeitos

~IS penas do art. 1.57 do Cod. Penal, no caso de abandonareln

.e-l?1licença os seus beneJicios ; assim foi determil?aQo a re~-
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peito de alguns beneficiados do P-ará per Aviso doe 2'3 d-~

Agosto de 18M, sob n. 59 (-).
Não vencem cQngrua os paroch05 que estão ausentes. de·

suas igrejas, sem que mostrem licença para a cob~'arem sem
residencia. D. de 18 de Novembro e 10 de Dezembro 1796.

• Não vencem os que tem assento nas camaras legislativ.as.

durante o tempo das sessões, Av. de 28 de Julho de 1828,.
salvo Q caso de opção.

O Av. de 23 de Setembro de 1853, relativamente ao,
pagamento da oongrua reclamada por um vigario c01lado,

declarou, que por não ter o requerente apresentado attesta­
ção de frequencia, exigida pelo ar1. 103 da Lei de 4 de
Outubro de 1831, nenhum dit'eito tinha ao pagamento da
congrua, durante o tempo que esteve ílusente da sua paro­
chia, não havendo mostrado que tivesse impedimento legi­
timo, proveniente de molestia, ou licença da autoridacle
competente; e mandou declarar que o Padre que o ~lll;lstituio

como encommendado ao vigario c01lado, não devia percebet'
a congrua que lhe foi paga pela thesonraria, mas si m con ten­
tar-se com os fructos da parochia, que o ordinario lhe
assiguasse.

As congruas e mais vencimentos dos parochos devem
pagar 5 % de novos e velhos direitos. Porto de 2 de Novem­
bro de 18lJ9 ,_ Tabe1la annexa ao Av. 168 de 16 de Outubro
de 1~50.

E' muito debatida a questão de saber - se os parochos
podem ser processados e punidos pelo poder temporal quand'o
violão as obrigações, mixtas e a Lei do Estado; o lf:itor curioso
deverá ler com attenção uma discussão muito erudita e inte­
ressante havida a este respeito entre o Arcebispo da Bahia e

(") COlI\pçndio de J;>irc~~o Ecclesi~tico do D~, ViJlcla Tavares, pago 21.7.'_~3
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o Dr. Villela Tavares, que se encontl'a no JornaL du Com­
mercio de 1853 do mez de Agosto.

Além das congruas, que representão como que uma trans­

acção feita entre o poder temporal e a Igreja por causa da
cessação dos dizimos; percebem ainda Og Parochos os bene­

zes (*), que são os emolumentos que tem elles e os CUI'as, d~ pé
de altar. Estes emolumentos ~ão sempre regulados pelo poder

temporal sob proposta do ecc!esiastico. - Vide Resol. de 13

de Fevereiro de 1710, o D. de 8 de Maio de 1715 e a Lei de

25 de Junho de 1766 § 5, e o D. de 30 de Julho de 1790. A

respeito dos benezes e emolumentos parochiaes foi deteJ'mi­

nado que os parochos não excedão os usos e costumes legi ti­

'mamente introduzidos nas dioceses a respeito dos sulTt'agios
e funeraes dos defuutos, ficando sujeitos, no caso de

infracção, ás justiças temporaes. D. de 8 de Maio de 1715,

30 de Julho de 1790 e Av. de 26 de Setembro de 1792.

O D. n. 689 de 27 de Julho de 1853 approva a tabella

organisada pelo bispo de Pernambuco, regulando os direitos

parochiaes e emolumentos que se devem perceber pelas

funcções ecc!esiasLicas em todo este bispado.

Vigario geraL e 7)1"01)isOl" - Vigario geral é aquelle que
faz as funcções de um bispo ou outro prelado; exerce em

nome do bispo a jurisdicção voluntaria deste. Nisto diITere

do provisor, que é proposto para e.xercer a jurisdicção con­

tenciosa. Muitas vezes se acha unido um e outro omcio na

mesma pessoa (**).

9. o Seminarios Episcopaes. - Temos no imperio os se-

(*) Vide Villela Tavares Compcndio cito pago 217, e Pereira e Soma Diccio­
nario Juridico, verbo - Benezes.

(**) Pereira e Souza Diccionario juridico. verbo-Vigario geral Monsenbor
Pizarro Memorias Historicas tomo 6." pago 23 e ~uintes. pago 27 e seguintes.
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guillles seminarios: o do Pará, creado pelo Alv. <1e 20 U(!
Março de 1751 com sujeição ao ordinario, que confiou dos

Jesuítas sua administração; O D. de 11 de Outubro de 1851
creou novas cadeiras de ensino neste seminario e fixou orde­

nados -: o do Amazonas na capital da provincia desse

nome, fundado pelo actual bispo do Parâ em 1lJ de Março

ue 1868-: o do Maranbão fundado em 1808 sob os auspi­

cios do fallecido bispo D. Marcos Antonio de Souza; o D.

cito de 11 de Outubro tambem creou novas cadeiras de ensino

neste seminario e fixou seus ordenados: - o de Pernam­

buco: o da Bahia; o D. de 11 de Outubro cit. augmentou

tambem as cadeiras de ensino deste seminario e fixou-lhe'

ordenados: o de Minas Geraes; o cito D. deu tambem a este

seminario as mesmas providencias indicadas (*) : - o de S.

José no Rio de Janeiro, mandado erigit' pela p"ovisão regia

de 27 de Outubro de 1735 a instancias do bispo FI'. Antonio

de Guadelupe que o fundon em 3 de Fevereiro de 1739 (U).

~10. Capella Imperial e Cathedral do Rio de Janeiro.
A C. R. de 3 de Junho de 1808 deu ao bispo do Rio de Ja­

neiro o emprego de capeJIdo-mór da casa real.

O D. 6ÇO de 10 de Setembro de 1850 reforma a capella

imperial e cathedl'al do bispado do Rio de Janeiro.

11. Repressüo do trafico de Afr'icanos.- Vide a L. de

lJ de Setembro de 1850, D. n. 708 de 16 de Outubro de

1850, D. n. 73 de 1lJ de Novembro do mesmo anno, o D.

de 1ll de Novembro a do dilO anno, avs. de 28 de Janeiro e

5 de Agosto de 1851. D. n. o 1303 de 28 Dezembro de 1853.

12. Eventuaes.

(") Vide o relataria dos negocias da justiça do Sr. conselheiro Euzebio de
Queiroz no anno de i852.

(") Monsenhor Pizarro-Memorias historicas, tomo 7.· pago 2i8. ';
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No 1nunicipio da cÔ7'te.

13. Culto publico.

iá. Corpo J1tlu,nicipal Permanente.- O corpo munici­
pal permanente foi crendo pela lei de 10 de Outubro de.
1831; organisado na côrte pelo D. de 22 de Outubro do
mesmo anno: deu-se-Ihe novo regulamento no 1. o de J ulh.o
de 18!t2.

Pela lei de 15 de Junho de 1850 art. 17 foi o governo au­
torisado para completar o seu corpo e reformar o sell reguJa~
mento,

Pela L. de 25 de Outubro de 1850 art. 2ft S5 ficárão dis­
pensados do serviço da guarda nacional. -- Vide D. 867 de
18 de Novembro de 1851, L. n. 628 de 17 de SetembrQ
de 1851 art. 16, Av. de 30 de Outubro. de 1851.

15. Casa de correcção e 7'eparo de cadêas. -O D. n. 678.
de 6 de Julho de 1850 dá regulamento para a casa de correc­
ção do Rio de Janeiro.

O D. n. 90ft de 23 de Janeiro de 1852 faz algumas altera­

ções na tabella das rações dos sentenciados da casa de
correcção, e marca uma quantia para comedorias dos em­
pregados do dito estabelecimento.

O D. 1022 de 28 de Julho de 1852 manda observar essa

alteração feita na tabeIla das rações dos sentenciados do
referido estabelecime·nto.

Incumbe ás camaras municipaes fazer construir ou con­
certar as prisões publicas, i1Iumina-las e expecia-Ias L: de 1..0
de Outubro de 1828 art. 27 e 7ft, L. de 15 de Dezembro de

1830, e bem assim tambem da sustentação dos presos pobJ;es·.
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tit. L. de 1830 arls. 1.2 e 13.-Port. de 21 de Novembl'o de
1.833 , D. de 28 de Novembro de 1833 art.5.

Pelo aclo addicional art. 10 § 9 compete ás asso iegisl.
1)I'ov. prover sobre a construcção de casas de prisão, correc­
ção e regimen dellas,

16. Conducçüo esllste7ito de 7J7'esos,

1.7. lllwninaçcio publica. -Pertence ás camaras munici­
paes regular a iIIuminação publica, L. do 1.. de Outubro de

1828 , art. 66 S1..
Na côrte passou a ficar a cargo do ministerio da justiça,

L. 31.7 de 21 de Outubro de 18h3, art. 3 § 18.

i8. E,Tercicios findOS"

lIUNiSTERíO Ms NEGO CIOS ESTnANGEinos.

Faz despezas com os objectos seguintes ~; a saber,

1-.. Seoretan'a de Estado·. - D, aS1. de 20 de Abril de
18M.

2.· Legações e consulados ao cambio de 27.-A lei de
22 de Agosto de 1851 organisa o corpo diplomaticl:> brasi­
leiro.

O D. n. 9liO dê 20 de Mal çó de 1852 dá I'egulaniento nó
corpo diploll1atico brasileiro.

O D. n.9hi de 28 de Março de 1852 determina ó numero
ê categorias das missões diplomaticas que convém mantel'
nos paizes estl'angeiros.

O D. n. 95ft de 6 de Abril de 1852 lixa os vencimentos dos

émpregados .diplomaticós, e aS consignações que devem
f

percebei' as legações para despezas do expediente.
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O D. n. 520 de 11 de Junho de 18117 manda executar o
novo regulamento do corpo consular do imperio.

O D. n. 576 de 11 de Janeiro de 18lt.9 modifica e substitue
ti tabella de emolumentos consulares mandada observar pelo
de 11 de Junho de 18lt7.

O D. n. 855 de 8 de Novembro de 1851 regula as isenções
e attribuiçães dos agentes consulares estrangeiros no impe­
rio, e o I11Dcio pDr que se hão de !laver na arrecadação e adll1i­
nisu"ação das hrranças de subditos de Sllas nações, dado o
cabO de reciprocidade.

3. o Empregados em disponibilidade.­

6. o Exl1"aoJ'(linm'ins no exlen·01·.-

5. o Ditas no interi01".-

6. o Exercicios findos.-

Mli.'\ISTERIO DOS NEGOCIOS DA ~IAmNHA.

Fazem-se as despezas seguintes:

1. o Secretaria de Estado. - D. n. 351 de 20 de Abril
de 18M.

2. o Quartel general da marinha. - E' a primeira
Repartição militar da marinha, por onde o Ministro trans­
mitte as ordens imperiaes, e recebe as participações de
tudo o que é eoncernente ao movimento, disciplina e eco­
nomia do serviço militar naval no littoral do Imperio como
no estrangeiro. Não tem porém ainda um ll.egulamento (*).

3. o Conselho supremo mililar. - Foi creado pelo alvo do
L° de Abril de 1808.

(") Vide o Relatorio desta repartição do corrente anno (i85li) do SI'.
cOIlSl'll1eiro Paranhos.
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h. ° Auditoria e execlltol'ia.-A auditoria de marinha no

!lia de Janeiro foi creada por D. de 13 de Novembro de

1809. (Repert. Cunha Mattos, - Auditor-verbo.)

5.° Corpo d'aJ'mada e classes annexas.-O D. n. 783 de

2á de ~brjl de 1851 approva o regulamento para o corpo de

saude da armada nacional e imperiaI.- Vide D. n. 739 de

25 de Novembro de 1850 e D. de 23 de Abril de i8á9.
6.° Dito de Fuzileiros J"avaes.-Pela resol. n. Mi Ade

3i de Julho de 18á7 art. 2. 0, autorisoll-se a creação dos

fuzileiros navaes. O D. 535 de 11 de Setembro de 18h7

creou este corpo em observancia daqueIla resolução.

O D. n. 1067 A de 2ft de Novembro de 1851 determina

que o corpo de fuzileil'os navaes passe a denominar-se bata­

lhão naval, e manda observar o respeçtivo regulamento.

O D. n. 91lJ de 11 de Fevereil'o de 1852 manda obser\'<u'

as instrucções sobre a admissão e ensino dos recrutas para

os corpos de fuzileiros navaes.

7.° Dito de Imperiaes lI1al'inlteiros.-O D. n. 30á de 2

de Junho de 18á3 manda põr em execução o reguI. do corpo

de impel'iaes marinheiros.

Vide D. 713 de 18 de Outubro de 1850.

8.° Companhias de Invalidas. -Pelo D. n. 2M de 30 de

lovembro de 1.81J.1 , foi o governo autorisado para crear nas

immediações da cõrte um asylo de invalidQ6 e derão-se-lhe
regras.

9.° Contadorias.-ALei n. 350 de 17 de Junho de 18h5
extinguio a contadoria da intendencia da marinha da côrte,

e a secção de contabilidade annexa á secretaria de estado dos

negocios da marinha, e creou uma cOlltadoria geral da mari-~
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provincias.

O D. n. [12á de 12 de Julho de 1.8lt5 CI'COU na córte uma

contadoria geral de marinha, independente da intendencia ,

c ma·n"dou observar i'>roviso"ríamente o regulamento para a

mesma repartição, 110 qual sé designão os éml)regados de que
ella se deve comp()r , e sens i'especlivos vencimentos,

O D. n. 1Iá8 de H) dé Maio dê 18lt6 manda pôr em exe­
cução o regulamento ela contad01'ia gei'al da niai'inha, e éon­

t<fdúres de inarinh~ das provincias.

10. Intendencias e accésson'os.-Peia Lei de 8 de Outu­

bro de 1833 art. lt6 foi o govemo autorisado a reformar as

intendencias de marinba do imperio : forão com elfeito reÍ'or­
madas peio D~ de 11 de Janeiro de 18M,

O D. n. 257 de 2 de Dezembro de 18lt2. -Vide L fl. í1.9

de 28 de Setembro de 1.853 arh 11 S!to

11. Arsenaes.-O D·. dc H. de Janeir@ de 183lt. regnlou
'os arsenaes de marinha do imperio,- Vide () regu\. de 19 de

Ma~o 'de 1.8[16 cap. 2. 0 arts. 53 e segnintes.

12: Capitanias dos Portos. - O D. n. ltlt7 de 19 de Maio

'de 18lt6 manda pôr em execução o regulamento para as ca­
l)itanias dos portos.

O Av. de 12 de Outubro de 1.8lt9 manda additar ao art.

120 do regulamento das capitanias dos portos dé 19 de Maio

cit. cel'tas disposições áceréa de abalroamenl(} de navios.
O Av. de 20 de Fevereiro de 18M. modifica o aI'L. á3 do

regu\. das capitanias.

13, Navios armados.

lá. Ditos de t7'ansporte;

15. Ditos desarmados;
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16. Ilospitfles. - O I'eglll. de hospital ua 11l2l1'inha é de 9
de Dezembro de 1833, instaul'ado pOI' D. de 13 de Outuhro
de 1837.

O D. 783 de 26 de Abril de 1851 approva I'egul. para o
corpo de saude da armada.

17. Phar6es.- n. n. 358 de 1!! de Agosto de 18115 arl.
2. o S2, D. n. álO de 19 de M.aio de IBM art. 6. o

18. Academia de marinha. - O D. n. 586 de 19 de Feve­
reiro de 18!!9 transfere p;11'a a terra a academia de marinha,
e dá os estatutos que neUa se devem obsenar.

O D. n. Ml de 10 de Outubro de 18M) altel'a os estatutos
da academia de marinha €J.ue baixárão com o D. cito de 19 de
Fevereiro.

19. Escolas. - Existem estabelecidas no Arseual de Mari­
nha da côrte quatro escolas, llma de pril)lciras letl'as, e as
outras de desenho, risc.o e geometria applic<1da ás artes (*).

20. lJibliollteca.- O D. n. ll79 de 17 de Outubro de 18h6
estabeleceu uma bibliolheca de lTIárinha no arsenal de lhari­

nha da côrte.

21. lleformados.- t\II'. de 16 de Dezembro de 1í90,

D. do 1.· de Dezembro de 1861.

22. Material.

23. Obras, sendo entre ellas a conch~st1o do J)iq~le da I lha
dãs Coúras.

26. Despezas extmordil7.tlPias e eventuaes.

25~ Exercícios findos.

(*) Vide o RclaLorio do. SI'. conselheiro l'iU;Mhos, actual ministrO' da
marinha. ~

Dln. FIN. ::;



MINISTERIO DA GUERRA.

1.o Secretaria de estado.- ReguL de 20 de Abril de IBM
-D. 786 de 6 de Maio de 1851..

2. 0 Contadoriagel'al.-O D. 778 de 15 de Abril de 1851
crea na côrte uma repartição com o titulo de contadoria geral
da guerra.- D. 902 de 18 de Janeiro de 1852.

3. o Conselho supremo militar.- O alvo do 1.0 de Abril de
1808 creou o conselho supremo militar.

h. o Pagadol'ia das tl'opas. - O D. n. 352 de 20 de Abril
de IBM approvou o plano para a organisação das pagadorias
militares nas provincias do imperio, autorisada pelo art. 6 §
3 da lei n. 317 de 21 de Outubro de 18h3.-Vide D. de 1ft de
Agosto de 18M:

O D. n. h73 de 12 de Setembro de 18lJ.6 mandou organisar
na provincia de S. Pedro uma pagadoria militar.

Mas o D, n. 871 de 23 de Novembro de 1851 extinguio as
pagadorias militares nas provincias.

E o D. n. 872 de 22 de Novembro de 1851 declarou que os
empregados das extinctas pagadorias militares podião ser des­
pachados para as thesourarias de fazenda, independentemente
do concmso exigido pelo art. h5 do D. n. 736 de 20 de No­
vembro de 1850.

5. o Escola militar e obsel'vatorio astronornico.- O D, n.
hOlJ. do 1. o de Março de 18lJ.5 mandou executar provisoria­
mente os estatutos da escola militar.

O D. n. h76 de 29 de Setembro de 18lJ.6 approva o regul.
para execução do art. 17 dos estatutos.

O D. 553 de h de Abril d~ 18!J8 alterou o art. 9 do regulo
cit, de 29 de Setembro de 18!J6.
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O D. Mi de 22 de Julho de 18[lô appro\'a o regulamento
para o imperial observatorio do Rio de Janeiro.

Ô. o Al'cfzivo militar e ofTicina lithographica.- O D. de 7
de Abril de 1808 creou o archivo militar e deu-lhe regi­
mento.

O D. de 1lt de Junho de 1830 autorisou o governo para
augmentar e aperfeiçoar a officina lithographica.

7. o Arsenaes de .GUelTa e armazens de al·tigos bellicos.­
O regul. dos arsena s de guerra é de 21 de Fevereiro de 1832.
- Vide D. 1090 de 1ll de Dezembro de 1852.

8. o lIospitaes. - O D. de 21 de Fevereiro de 1832 abolio
os hospitaes militares e estabeleceu hospitaes regimentaçs.

O D. de 25 de Novembro de 18M.

9. o Cornrnando d'arrnas. - O D. n. 293 de 8 de Maio de
18h3 approva o regu!. sobre as attribuições dos comman­
dantes das armas.

O Av. 1M de 20 de Novembro de 18h7 dá esclarecimentos
ao art. 15 do regu!. de 8 de Maio de 18h3, sobre a substituição
dos commandantes das armas nas provincias.

10. OfTiciaes do exercito e re{orrnados.-Sobre refor­
mados, vide o Complemento ao Auditor Brasileiro pago 70 e
92. - Vide ~. M8 de 18 de Agosto de 1852 art. 8. o

11. Exercito.-A Lei n. 585 de ô de Setembro de 1850
regula o accesso aos postos de officiaes das differentes armas
do imperio.

O D. de 5 de Outubro de 1850 regula as manobras dos
corpos do exercito.

O D. 107ft de 30 de Novembro de 1853 altem" a orgapi­

sação do exercilo.

12. Corpo de saude do exercito. - O D. n. 763 de 22 d;'9
*
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Fevereiro de 1851 appro\'a o regulamento para o corpo de

saude do exercito.
O D. n. 747 de 2ft de Dezembro de1850 approva o regu­

Jamento para a repartição ecc!esiastica do exerci to.

O D. n. 800 de 30 de Junho de 1851 addita o art. 26 do

regul. do corpo de saude do exercito.

O D. n. 803 de 12 de Julho de 1851 concede o uso elo
uniforme dos cirurgiões do corpo de saude do exercito.

13. Gratificações diversas.

1lt. Invalidas. - O D.· 11. 2lJft de 30 de Novemhro de
18M. autorisou o governo para crear nas immediações da

côrte um asylo de invalidos, e deu-lhe regras.,
15. Pedestres.

16. Recrutamento c en.qajamento.- O D. lJ85 de 28"de
Novembro de 18ft(3 reorganisa o deposito de recrutas na
côrte.

O D. 1089 de 1.4 de Dezembro de 1852 appl'Ova o regu!.

que determina o modo pratico de distribuir-se o numero de

recrutas annualmente precisos para o serviço do exercito.

O D. n. 562 de 18 de Novembro de 18&8 approva o regul.

vara o contracto de voluntarios para os corpos do exercito.

O Av.n. l/de E?9cleJulhode1850pl'Ohibe <;\cngajamento

de jndividuos lneQOl'es de 18 annos e LDaior~s de Ml.

.o Av. de 'J eJe Agosto t;ie 185D manua aelivar o re.crQta­
menta c o engajamento de voluntarioso

OAv. sirc-ular de !.J. de Set~mbro de 1850 trata de engaja­
mentos de voluntarioso

O J~v. de 2~ de Dezernhro de 1850 rccommenda aos Pl'C­
sidentes quc não rcmettão recrutas sem serem vaccinado6.

O Av. d~U de ~aneil'O de 1851 reco1AlDenda &observan-
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cia das instrucções de recrutamento, c manda punir os in­

fractores.

O Av. de n. 299 de 23 de Dezemhro de 1851recommenda
que se não admitta o engajaiUen~o de individuos que não

tenhão boa disposição physica.

17. Fabrica de polvora. - O regul. da fabrica da pol vora

da Estrella é de 26 de Março de 18ltO.
Oseu rendimento ficou pertencendo á receita geral. L. 58

de 8 de Outubro de 1833 al't. 31 § 21.

O D. n. 375 de 3 de Agosto de IBM approva as instruc­

ções para a venda de polvora nacional nas provincias.

E' prohibida a venda da polvora em casas particular cs, L
de 9 de Julho de 17M.

O Av. 102 de 31 de A:gosto:de 18á2 declara que não lia

ohrigação de fazer-se o despacho da polvora, antes de ser re­

colhida aos armazens ou depositos destinados para o seu

recebimento.

18. Dita de ferro de Ypanema.-Foi o governo autori­

sado para arrendaI' se julgasse conveniente. L. 555 de 15 de

Junho de 1850 ar1. 11. § 8.

t 9. Presidio da Ilha de Fernando.

20. Obras militares.

21. Dil)e'rsas despezas e evenluaes.

22. Exercicios findos.

MINISTERlO DOS NEGOCIOS DA FAZE DA.

Este ministerio faz despezas com os seguintes objectos:

1. o J'uros e amorttsacüo da divida externa calculadcl ao. ~

r.:ambio par de 27.
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2. o Juros da dÍl;ida interna fundada.

3. o Juros da divida Í7vicTipta antes da emissti6 das 1'es­
pectivas Apolices, e pagamento em dinheiro das quantias da
mesma divida menores de Rs. ltOogooo, na fór'ma do art. 95
da Lei de 2lt de OutubTO de 1832.

lt. o Caixa da Amortisaçelo, filial da Bahia, e emprega­
dos no resgate e substituiçüo do papel moeda.

5. o Pensionistas do Estado.- Circular de 13 de Janeiro

de 1851, D. de 27 de Junho de 18ltO, ordem de 10 de Feve­

reiro de 1852 n. 52. - Vide Complemento do Auditor Bra­

sileiro. pago 56 e seguintes.

6. o Aposentados. - Vide D. n. 736 de 20 de Novembro
de 1850, cap. 3.0 art. 57, L. de 22 de Junho de 1836, L1.

de 30 de Maio, e 22 de Outubro do mesmo anno.

7. o Empregados de repaTtições exlinctas.

S. o T hesouro Nacional.

9.0 ThesouTar·ias.

10.o Juizo dos feitos da fazenda. (Vide o ReperLorio das

Leis de Fazenda de Susano, pago 283 c seguintes. )

11. o Alfandegas.

12. o Consulados.

13. o Recebedorias.

16. o !11esas de r'mdas e co!!eclorias.

15. o Casa da moeda.

16. 0 Olficina e armazem elo papel se!!ado.-D. de 31
de Dezembro de 1851..

17.0 Typographia nacional. - Hege-se pelo regu/. de 30

de Abril de 18110.
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18.· Oflicina das apolices.- Rege-se pelo regn!. de 23 de
Março de 1838 ~ modificado pelo de n. !l9 do 1.· de Junho
de 1850.

19.· Administração dos pl'oprios nacionaes.

20.· Administraçâo dos terrenos diamantinos.

21.· Ajudas de custo a empregados de fazenda.

22. 0 Curadoria de Af1"icanos livres.-Instr. de 29 de
Outubro de IBM S3.·

23.· Mediçâo de terrenos de marinha.

2!l.· Premio de letras, descontos de assignados das al-
fandegas, commissões, corretagens e seguros.

25.· Juros dos empl'estimos do cof1"e dos ol'phâos.

26.· Reposições e restituições de dú"eitos e outras.

27.· Córte e conducçâo de pdo brasil.

28. 0 Obras.

29.· Gratificações.

30.· Eventuaes.

31.· Exercicios findos.

32.o Pagamento de emprestimos do cofre de ol'plulos.

33.0 Dito dos bens de defuntos e ausentes.

3h.· Dito de depositas de qualquer origem.

SECÇÃO I.

Das Contribuições.

S 1.· « As contribuições são directas ou indirectas: di­

rectas as que são estabelecidas para serem lançadas, e re4"<>
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cahirew ·directamente 501)[1e as pessoas, suas 'f}['opriedades,

profissões e empregos de qualquer genero: indirec~as as

que, sem dependancia de lançamento ou anolamento no­

minaI, recahem sobre generos e me~'cad(),rias de consumo,

e vem POl' conseguinte a ser in.directamepte pagas pelos con­

tribuintes, os consumidores. Umas e outras assentão sobre

a propriedade, profissões, empregos, transacções, succes­

sões e consumO, »)

S 2.0 E' da attribuição do poder legislativo lixar annual~

mente as despezas públicaB e ll epal'tir a contribu.íção dilrecta.

Consto do Imperio, art. 15, 'S 10. Ninguem ,é isento de

GOlltribuir palia a,s despezu-s ..da Est.ada em proporção dos

seus havere&. ConsJ. art. 179, S.15.
S 3. o Todas as coutriQuições decretadas~ á excepção da­

queHas que já estão applicadas aos juros e amortisação da

divida publica, devem ser annualrnente 'estabelecidas pela

assembléa geral legislativa; mas continuão até que 'Se pu­

blique a sua derogação ou sejão su:I;>stituidas ,P01' outras,

Const. arto 1.71.
§ h.o As contribuições indirectas tambcql são aunugl­

mente decretadas nas leis, do orçamento, que autori'são a

arrecadação das já anteriormente estabelecidas ~ ou -as subs­

tituem e aI terão como conv~m. Leis de 1!Zt de Noyell1bro de

1827, art. 6; L, de 8 de OntubrQ de 1828" all1. 6;: L. de
Ui de Dezembro de 1830, art. 30, de 15 de Noyembro de

183'1, art. 51; de 24 de Outubro ue 1832, art. 7h; de 8

de Outnhro de 1833, al't 30; Q(l1.2 de Agosto de 183h, &c.

SEO iio II.

Dos Bem I1Clcz'Ollaes.

'1( GellS uaeiouaes são em gel'al todos IHlu6l1e,c; qu~ IlIU'-
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tencem ao Imperio sómente porque é nação soberana e in­

dependente », a saber:

§. 05 ten'enos z'ncttltos. -Antigamente as terras incultas

devolutas, erão dadas por sesmarias. Ord. L. !l, til. !l3, Alv.
de 5 de Outubro de 1795 , Provo de 13 de Abril de 1738,

D. de 22 de Junho dc1808. Porém pela Resolução de Con­
sulta de 17 de Julho de 1822, confirmada pelo Av. de 6 de

Outubro de 1823 e Resol. de 5 de Fevereiro de 1827, se sus­

pendêrão essas concessões; entendendo-se porém sómente

a respeito das novas concedidas e não a respeito das já con­
sumadas e concedidas. Av. de 1á de Setembro de 1822.

Não obstante porém esta pl'ohibição, ainda por algum tempo

se continuou a conceder sesmarias, coma se vê, entre outras,
da Provo de 28 de Janeiro de 1828.

Hoje a concessão de terras devolutas se regula pela Leí

n.· 601 de 18 de Setembro de 1850 e Regulamentos n.· 1318

de 30 de Janeiro e 8 de Maio de 185[1.

Tambem se concedem, por aforamento perpetuo, cbãos

'encravados ou adjacentes ás povoações, que sirvão .para·edí~

Dcação. L. de 12 de Outubro de 1833, art. 3. o

Igualmente se concedem porções de terrenos de marinha;

ou para Jogradouros publicos. L. de 15 de Novembro de

1831, art. 51, § lá; Av. de 20 de Outobr:o de 1832; Ord.

de 1á de lNovembl'o de 1833; ou por aforament(j) perpetuo,

L. de 15 de Novembro citada, art. 51, § 1á; Av. de 25 de

Agosto de 1837, Ord. de 13 de Dezembro de 18M).

O Av. n.· 172 de 2l de Outubro (le 1850 manda incor­

.~orar aos proprios nacionaes as tenas dos índios que já não

vivem aldeados, as quaes se devem considerar como devo­

lutas e como taes aproveitadas na fórma da Lei de 18 de

Setembro dI) mesmo. anno: e que quanto á parte dessas
4\
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terras que forão dadas de aforamento ou arrendamento, é
mistel' que sejão averiguados não só os titulos em que se
fundão semelhantes contractos, que de modo algum devem
ser renovados, como tambem as posses que se tem estabe­
lecido, arrecadando-se o producto dos ióros e arrenda­
mentos e tomando-se conta aos que tem sido encarregados
da respectiva administração. Na mesma conformidade o Av.
n. o 273 de 18 de Dezembro de 1852.

§. As Minas. As minas dos diamantes e de metaes per­
tencem á nação. L. de 2h de Dezembro de 173ft; Resol.
u.o 37ft de 2ft de Setembro de 18ft5, art. 19; Ord. L. 2,
tit. 26, § 16; Av. de 23 de Março de 1838; D. de 25 de
Outubro de 1832, art. 9.

Porém permitte-se a mineração a companhias, bem como
a simples particulares. D. de 16 de Setembro de 182ft; D. de
3 de Março de 1835, e outras muitas disposições; não pre­
cisando os subditos do Imperio de autorisação para empre­
henderem a mineração nas terras de sua propriedade por
meio de companhias de socios nacionaes ou estrangeiros.
D. de 27 de Janeiro de 1829. Tanto os primeiros como os
segundos pagão impostos respectivos estabelecidos pelas leis,
e que no lugar competente apontamos.

Os Mares adjacentes. -- As partes do mar que banhão as
costas adjacentes e lhes servem como de fronteiras, é o que
os publicistas chamão mares territoriaes.

Todos os publicistas e pactos solemnes tem reconhecido,
que o mar territorial é propriedade da nação cujas costas
banha, sem que todavia lhe attribuão o mesmo fundamento:
assim é que uns a deduzem do direito de accessão, alguns em
ser circumscripto em estreitos limites e de um uso inexgo­
tavel, outros no direito de segurança, no de propria defesa
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territorial, qne impõe a necessidade de velar em suas fron­
teiras e exercer todos os actos de soberania (*): e afim de
definir e circumscrever este direito, se tem concordado na
existencia de uma linha imaginaria, considerada como a
fronteira maritima artificial, e que o Sr. Silvestre Pinheiro
com muita propriedade de linguagem chama linha de 1'es­
peito. O nosso Alvará de á de Maio de 1805, § 2, marca o
tiro de canhão como o limite de nossos mares territoriaes.

Assim pois não é uma mera tradição intemacional a
existencia dos mares territoriaes; é um direito perfeito, um
interesse vital dos Estados; e todo o governo que não sabe
fazer manter ilIeso este importantíssimo direito", avilta a sua
soberania, degrada os brios nacionaes e commette o mais
grave e infamante dos delictos.

Todavia, não sendo possivel occupar materialmente toda
a extensão dos mares territoriaes, acontece mui las vezes
solIrerem elles violações pelo abuso da força: desgraçada­
mente a nossa historia diplomalica refere alguns factos que
contristão o coração brasileiro. As violencias do almirante
Roussin em Julho de 1828, a questão Wise em Outubro de
1.Sá6 e as insolentes aggressões do cruzeiro britannico, estão
ainda bem presentes na memoria de todos. Protestavão,
porém, contra estes abusos revoltantes, a dignidade do
Governo Imperial, e a certeza e fundamentos dos direitos
internacionaes que forão conculcados.

As Ilhas. - As ilhas de novo descobertas ou ·no alto mar
ou no alveo de um rio navegavel, pertencem ao Estado, se
não existe titulo de posse em contrario; as formadas no meio

(") Vide Orlolan, Tegles inlernationalcs et cliplomatie de la mel', 1..0 vol.,
pago 1.52 e seguintes; Haulefeuille, des (IroiLs ct des devoirs des nations neutTes
cu temps de gllerre mal'itime, 1." vol., pago 231. c seguinles 1I&i ex 7J1'o{esso.
Marlens', précis du dl'oit des gens, 1.." vol., § 40. 41
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dos rios não navegaveis, pertencem aos proprietarios dos
predios corrfiuantes de Llma c ou tra parte, em proporção c1{)
suas testadas, até a linha que marca o meio do alveo; quando

se achão lDnis proximns ele uma margem do que da outm,
pertencem aos proprietarios do Jado em que eUa se formou (").

As Marinhas. -As marinhas são terrenos nacionaes. Ord.
L. 2, tit. 26, § 15 , Avs. de 10 de Julho de 18M; de 2'0 de
Agosto de 1835, § 2, e de 30 de Janeiro de 1836; e isto
pela razão de que as praias são do domínio publico e estão
sujeitas e garantidas pejo principio da soberania nacional.

As mCtias e arvoredos á b01'da costas. - Esta qnestão das
matas é por certo difficil e seu estudo se complica nos es­
criptos de nessos praxistas: esforçar-nos-hemos por enun­
ciar com clareza as nossas idéas a respeito.

As matas e florestas publicas, isto é, aqueHas que não
pertencem a particulares e que se achão devolutas ou des­
aproveitadas, pertencem fi nação. OreI. L. á, tit. 113, § 9.

Elias devem ser conservadas. Av. de 9 de Junho de 1796;
cumprindo tamhem impedir o cérte ele madeiras reservadas

por lei. L. de 15 de Outuhro de 1827, art. 5, S 12; Avs.
de 19 de Janeiro de 1833; de 18 de Novembro de 183á; de

3 de Novemhro de 1833; de 17 de Novembro de 18M, e de
7 de Agosto de 1835.

Entre nós tem sido um pouco esquecido pelos nossos le­
gisladol'es este importantíssimo objecto. Por emquanto os
males que resultão do estado de abandono ou incaria em

que se acha um assumpro, que devia ser dos mais attendidos

(.) Coelho da Rocha, direito civil, § á!I.7, Conêa Telles; Digeslo, 3.· vol.,
S 36, Charles Corote, lraité de la llropriété, 1.· vol., pag. lI06, Cod. civil
Craucez, art. 560.
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no serviço publico, não se fazem vivamenle sentil'; mas

tempo virá em que os estragos produzidos serão tão consi­

deraveis, que forçoso será acudir de xofl'e com medidas ener­

gicas e adequadas: seria porém mui preferivel sem duvida

prevenir esses males ou acabar com os existen les, rtdoptando

desde já medidas consenlaneas aos graudes e variados inte­

resses que se prendem a esta questão. E em quasi todos os

paizes onde se lhe tem dado o merecido apreço e exame que

lhe é mister, o regimen floresteiro tem sido definido e Ol'ga­

nisado de maneira a satisfazer as con veniencias desla parte

da publica administração (*).
Assim que, convém regulaI' o córle das madeiras, não só

para que possão prestar utilidade nas construcções que re­

querem uma garantia de duração, ou sejão construcções

terrestres, ou navaes, em cujo caso bem se vê quan to este

regimen alTectu o malerial de nossa al'mada, comO tambem

para que se renove a vegetação, e, dentro de um prazo

mais ou menos longo, segundo a fertilidade dos terrenos ou

a qualidade das madeiras, poder-se obter a fOl'mação de

novas matas e florestas e repetir assim successivamen le as

IDesmas applicações.

Desgraçadamente porém se não altende ti estas e outras

conveniencias salutares, e o interesse mal entendido, secun­

dado da imprevidencia ou incuria das autoridades, derruba

matas magestosas, queimando-as até as raizes, para abril'

campo ú sementeil'a e ao pequeno plantio, desconhecendo

assim, que as florestas não são só uteis pelas madeiras que

(*) Vide Laferriere, Direito publico e administralivo, 2. o "01., pap;, 56,
Jacob, Science des linances, 1.. o \'01., pago 1~2 e eguiotes; °MOl/ito,' F,'oJl­
ccz de 20 de ovembro de 1852, que exhilJe umas instl'l1cções curiosa sobre a
clllLura dos bosques.

Esta opiniÜQ (rue seguimos, não é partilhada por um (lislincto arligllistn do
J0 1'Ilal dos Economistas de Setembro a Outubro de 1852. 47
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produzem e se venuem, mas tambem, e mõrmente nos paize.
tropicaes cÇlmo o nosso, pelas aguas que ellas distribuem
pelas populações espalhadas pelos valles e planuras. Des­
truidas ellas, é possivel que a lavoma tire das terras lucros
maiores do que aquelIes que pudesse produzir o córte e venda
das madeiras; mas basta reflectir um pouco sobre o vulto
dos prejuizos causados á massa geral dos habitantes para

rejeitar-se uma tão impruden te prefel'encia, porquanto as
maLas conservão as fontes, purificão a atmosphera, e o córte
delIas , não só c(.)Dcorre para esgotarem-se as fontes, como
em occasião de cheias facilita o tresbordamento dos rias (*).

Uma outra causa particular tem impedido a formação de
florestas ou feito destruir as que existião - os pastos -: to­

davia cumpre reconhecer que são elIes necessarios.

Pela lei do 1. o de OuLubro de 1828, S7, compete ás ca­
maras municipaes prover sobre lugares onde pastem e des­
cansem os gados para consumo diario (**). -

Pelo que respeita ao arvoredo á borda da costa, julgamos
poder observar, que todo aquelIe que não pertencer a par­
ticulares por qualquer titulo adquisitivo, reconhecido pelo

direito civil, pertence á nação: mas tan to em um caso comO
em outro, cumpre ao governo fazer respeita-lo do estran­
geiro, pois que o governo, ao passo que exerce assim o di­
reito de soberania, cumpre o dever de proteger a proprie­
dade privada e a do dominio do Estado. As questões porém
que se moverem pelos particulares entre si, decidem-se por
meio de acções competentes, instauradas perante os juizos e
tribunaes do paiz, em face de nossa legislação civil em vigor.

rO) Vide Charles Corote, Traité dela propriété, 1.~ vol., pago 232 e segttllltes.
('*) Vide Lobão, nolas a Mello, !l.o vol., pago 237, Borges Carneiro, direito

civil, ú. n vol., pago 27.
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Os Rios. - Os rios publicos pertencem á nação. Ol'd.
L. 2.·, tit. 26, § 8 (*).

Aos poderes geraes cumpre promover a navegação dos
rios: e ás assembléas provinciaes nas provincias. Acto addi­
cional, art. 10, § 8. Esta questão corre pelo ministerio do
imperio.

Pelo direito das gentes offerece esta questão grande inte­
resse. Debaixo deste ponto de vista, observaremos, que tres
hypotheses se podem apresentar, isto é, o rio póde servir
de divisão ou limite entre dous Estados, póde atravessar
territorios de duas ou mais nações, e póde banhar sómente o
territorio de uma unica nação.

Pelo que respeita a esta ultima hypothese, torna-se evi­
dente, que pertence exc1nsivamente á nação cujo territorio
banha, e póde ella exercer a respeito delie a sua soberania
como lhe parecer.

2.° Hypothese-quando um mesmo rio serve de limite a
duas nações -: se existe prioridade de occupação e uso de
ambas as margens por uma delias, pertence todo a esta (**),
e lhe cumpre manter e fazer respeitar este direito de posse.
Se porém não existe prioridade e sim simnltaneidade,
divide-se a meio e toca a cada uma dellas a metade do
rio e uma das margens bem como as ilhas que existão
no rio.

O rio que atravessa dons territorios, pertence a cada uma
das nações na parte respectiva ao territorio de cada uma
dellas (***); e não se póde invocar em boa consciencia prin­
cipio algum, reconhecido pela lei internacional, com que se
ponba em duvida a legitimidade e a estensão do direito das

(') Vide Lobão', Tratado das aguas.
(.*) Marlens, Droit des gens, 1.0 vol., § 39; V:lUal idem, !l.0 vol., § 266l,q
(.11-') Martens cito e Vattel.
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nações ribeirinhas a respeito dh navegação desse rio. Toda­

via, um pugillo de aventureiros, fanatisaclos por ex.agel'adas

informações ácerca da existencia de riquezas falHü@sas no

valIe do Amazonas, tem preteJldiclo fOI'çal' a navegalfão (lasse
rio magesloso: e para propalar o conhecimento dessas l'j­

quezas e fascinal' os espil'itos ilTeflectidos, o tenente l\1aúl'Y

lançou mão da imprensa para acoroçoar essa tresloucada

pretenção: felizmente' um nosso talentoso e instruido com­

patriota, o Dr. Anlas, em lima bella luemoria, qne faz honra

ao seu paiz, demonstrou cabalmen te os erros, as inexactidões

e exagerações dos calc~dos e noticias publicadas por aqnelJe

official da marinha americana.

Os principaes argumentos de que se servem os Ameri­

çanos são os seguintes: o Amazonas é um ?"ia-mar, e nestéU

qualidade deve ser de um uso COm1l11lill, sua navegação

portanto não póde ser embaraçada ou prohibida pele Brasil,

senhor de sua foz, e cujo tel'l'itol'io elle banha em uma

. grande estensão. Demais, a na~egação do Amazonas é 1:I!m,

gra\lde interesse do m.undo e não póde ser sacrificado ae,

capricho barbaro de um interesse privado e mesquinho;

as gl1andes cOllveniencias do commercio, a religião que

aconselha a levar aos povos desses sertões as suas max~tnas

c doutrinas, a crvilisação em summa, recommendãe e re­

c1amão com energia e insistencia uma propaganda, que tenha

por fim abrir esse vasto l\io ao oommercio de· todas as ua­

ções; e esses interesses são tão Inomentosos, affectão tão de

perto os grandes. cLireitos de pl'ospeJ'iriladc do mundo, que o

emprego meSlllQ da força, para realisação dessas vistas, não

seria uma "iQ!encia, uma usoJ'pação, mas apenas U>ID:a: me.­
dida forte para fazer entrar o Brasil DO bom caminho.

Eis-abi a summa das razões apresentadas. ~

Os argumentos a que se soccorrem os Americanos são tão
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que pousa O direito do Brasil para conceder, restringir ou

negar a nayegação desse rio, como lhe parecel'~ que não nos

ahalançamos a prestar o pequeno contingente de nossos es­

[orços, para combater a procedencia e demonsU'ar o absurdo

de semelhante pretenção.

Se os expedientes diplomaticos não puderem dai' â questãó

lima outra direcção, regulando-a por tratados, que bem de­

finão os interesses reciprocos dos dous Estados, e garantão

efficazmente a soberania territorial, crêmos que o meio da

força será o unico capaz de fazer retroceder a esse povo tre­

fCl{o e.ambicioso, em tão ousado intento.

~~s Estl"ada.... publicas.-Pertencem á nação. Ord. L. 2, tit,

2ô. S 28. Pela lei constituinte de 18 de Agosto de 1821,

S2, posta em yigor pelo D. de 20 de Outubro de 1823,

pertencem á secretaria de estado dos negocios do impería os

ohjectos relativos a estradas. Pelo acto addil;:ional, art. 10,
S8, compete ás assembléas legislativas ppovinciaes legislar

tiolll'c estradas, que não pertençao á administração geral do

Estado.

Os presidentes das- proyincias tambem podem e devem

propõr a abertura de melhores estradas e conset:vação das

existentes, L. de 20 de Outubro de 1823, art. 2ft, S 5;

L. de 3 de Outubro de 183h, arts. 5 e 12.

Pela lei do 1.. de Outubro de 1.828, art. 66, S, incumbe

ás camaras municipaes providenciar sobre construcção, r-e­

paro e conservação das estradas, caminhos, &c.; conse­

guintemente não devem as camaras consentir que os pro­

prietarios de prediol> usurpem, tapem, estreitem ou mudem

a seu arbitrio as estradas. L. cit. do 1.. de Outubro de 11328,

art. H; e as camaras podetáõ desempeJ1héir está attrj])uicão,
. . l,b

Dl1\. FI:". ti
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ou pela execução das posturas respectivas que houverem,

promovida pelo procurador e fiscaes na conformidade dos
arts. 81 e 85; ou pelo que eIlas deliberarem e accordarem,
precedendo todas as necessarias informações e exames, e
ficando livre aos que se sentirem aggravados o recurso que
lhes faculta o art. 73 da referida lei, Av. de 16 de Novembro
de 1830 (*).

A Lei de 29 de Agosto de 1828 marca como poderáõ ser
as construcções das estradas e como serão desempenhadas
por emprezarios nacionaes ou estrangeiros, associados em
companhias ou sobre si, com que obrigações e vantagens.

A abertura, alargamento ou prolongamento de €strada
justifica desapropriação por utilidade geral ou municipal
da côrte. ResoI. 353 de 12 de Julho de 181:5, art. 1, § !J.

A Lei de 9 de Setembro de 1826 marca os casos em que
tem lugar a excepção feita ao direito de propriedade, e ()
modo de elJectuar-se a desapropriação por utilidade publica.

As Assembléas Legislativas Provinciaes legislão sobre os
casos e a fórma porque póde ter lugar a desapropriação
por utilidade municipal ou provincial, Acto Addicional,

art. 10, § 3.
Os juizes de paz tem obrigação de procurar a compo­

sição de todas as contendas e duvidas que se suscitarem
en tre mora-dores do seu districto ácerca de caminhos par­
ticulares, atravessadouros, passagens de rios ou ribeiros;
ácerca de uso das aguas empregadas na agricultura ou
mineração; dos pastos, pescas e caçadas; dos limites,
tapagens e cercados das fazendas e campos; e ácerca final­
mente dos damnos feitos por escravos, familiares ou allimaes

(") 05 Avs. de ~ e de 15 de Julho de 4828 determinal'lio que se prucedesse
c(\nforme,a Old.1. 4.", lil. 66, § 14. a qual mandaI a reconer ao poderjudJ­
LWJi<J: 1L.15 u;la C.Cq1JIJ:a, UJlO fC 'C', sC,a[bl rCI'ogaca ))<.10 cil. Al'. de18õO•

•
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domesticos. C. de Lei de 1.5 de Outubro de 1827, art. 5,
§ 1lt; L. das Reformas, art. 91..

Bens vagos. -Bens vagos são aquelles cujo dono morreu
sem deixar parentes até o decímo grão, contado segundo o
direito civil, ou morrendo com testamento, os herdeiros re­
pudiarem a herança. Regul. de 9 de Maio de 1842, art. 3.
§ 2; Reg. d~ 27 de Junho de 1845, art. 3; Ords. L. Lo,
tit. 90, § 1; L. 2, tit. 26, § 17; L. 4, tit. 94.

São tambem vagos:
1. o Os moveis e de· raiz a que não é achado senhorío certo.

ReguI. cito de 1842, art. 3, § 1;
2. o Os denominados do evento em todo o Imperio. Regul.

cito de 18lt2, art. 3. o, S3, e ReguI. cito de 18lt5 ;
3.° O producto de todos os predios e quaesquer bens

vagos ou heranças jacentes, ainda litigiosas, que por falta de
senhores ou herdeiros certos se devolvem ã fazenda nacional.
ReguI. cito de 1842, art. lt..o

lt.. ° Todas as embarcações e navios que se perderem e
derem ã costa nas praias do Imperio e seus carregamentos
sendo de inimigos e corsarios. ReguI. cito de 18lt.2, art. 3. o,

§ 5. I

Proprios nacionaes. - « São proprios nacionaes os bens
de raiz e todos os predios rusticos e urbanos que adquire a
fazenda nacional por ditIerentes titulos, em virtude de lei ou
contracto, e se assentão nos respectivos livros depois de in­
cOI'porados: tambem se deve considerar entre os bens na­
cionaes, a titulo especial, o pão brasil, que ainda se con­
serva estancado e como genero de monopolio nacional. »

Regular a admínistração e decretar a alienação de bens
nacíonaes pertence á assembléa geral. Consto art. 15, § 15.

* 4~
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Os procuradores fiscaes propoem melhoramertto ba <ldmi.

nistração e arrecadação dos bens nacionaes. L; de Ade Ou­
tubro de 1.831, art. 20, SS; 17.

As causas movidas sobre elle'9 pertencem ao juizo dOi
fei10s da fazenda. Ord. de 1.2 de Janeiro de 1842.

Os ministros de estado são responsaveis por qualquer dis­
sipação dos bens publicos. Consto art. 13'5, S6; L. de 15
de Outubro de 1827, art. 6.

O Cod. Crim. no art. i 78 pulie quem destruir J abater,
mutilar ou damnificar bens publicos.

Os bens provinciaes hão de' ser marcados por lei geral;
sua administração é regulada pelas Assembléas Legislativas
ProTiaeiaes. Acto Addi~i{)D'lll, a-rt. ii J SA.
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PA ADMINISTRAÇÃO E FISCALISAÇÁO DAS RENDAS PUBLICAS,

R DOS BMPREGI\.DOS A QUE SÀ(} ENCARREGADAS.

CAPITULO I.

S 1.<1 O ministro de estado dos negocios da fazenda,
a que privativamente compete o expediente de todos os
negocios pertençentes á administraçãú e fisealisação da
fazenda nacional, referenda, e assigna todos OS- actos do
poder executivo, que são relativos ao. objecto de sua repar·

tição. Constituição, art. 132.
S 2. o O ministra da fazeI:\da. tendo. recebido dos outros

ministros os orçamentos rel<\tivos ás despezas das suas re­

partições, deve apresentai' annualmente na camara dos
deputados r até o dia 8 de Maio, juntamente com o leu
relatorio , a proposta para a fixação das despezas geraes,
impressa, e acompanhada, assim do balanço geral da re­
ceita e despeza do thesouro nacional pertencente ao anno
que finda, como do orçamento geral de todas as. despezas,
e da importancia das imposições e rendas public-as. Cons­

tituição, art. 172, L. de & de Outubro de 1828, L. de 31
do Outubro de 1835, art. 13.

S 3. o Deve apresentar na mesma época o balanço. da
receita e despeza do anno findo. L. de 31 de Outubro de

1 41835, art. 3, na segunda parte.
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. S lt.9 Deve mais apresentar annualtllente um quadro da
receita do municipio do Rio de ~aneiro. L. de 15 de De­
zembro de 1830, art. 33.

SECÇÃO I~

.vos Balanços.

§ 1. O balanço geral da receita deve ser apresentado da
maneira seguinte:

A La columna designará a contribuição ou renda pu-
blica.

A 2." a lei ou ordem que a creou.
A 3." a sua importancia orçada.
A lt. a a sua importancia arrecadada.
A 5.· quanto se deixou de arrecadar.
A 6. a as observações, que o ministro da fazenda houver·

de fazer sobre o estado da cobrança, ou outras quaesqu.er.
L. de 15 de Dezembro de 1830, art. 32.
. § 2. o O balanço geral da despeza deNe apresentar-s~ da
maneira seguinte :

A 1. a columna O emprego, ou obj"ecto da despeza.,
A 2." a lei, ou ordem que a autorisa.
A 3. a. O quantitativo pago, ou comprado.
A lt. a quanto ficou restando o thesouro publico.
A õ. a O augmento da despeza.
A 6. a a sua diminuição.
A 7. a as observações convenientes. Lei de 15 de Dezem­

bro de 1830, art. 39.
§ 3. o Devem mais estes balanços ser formados pela

mesma ordem, e conforme os mesmos titulos, artigos, e
SS, que contiver a lei da fIXação das despezas do .anno
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respectivo; e quando a SOlllUla despendida. exceder a quan­

tia votada hão de indicar a autorisação legal, que houve

para o excesso. L. de 11 de Outubro de 1837, art. 1lI,
L. de 13 de Outubro de 183!l, art. Id. L. de 8 de No­

vembro de 1828, art. 9.0 e 10. o

§ Q. o Os mesmos balanços devem conter, além do

quadro da receita geral do Imperio, tabeIJas da receita

geral em cada provincia, cum individuação dos diversos

artigos de renda; sendo estas tabellas instruidas com outras

declaratorias do que se arrecada em cada uma das di[e­

re.ntes repartições, e bem assim do que se despendeu com

a arrecadação de cada um artigo de renda. L. de 20 de
Outubro de 1838, art. 23. L. de 8 de Outubro de 1828,
art. 11..

§ 5. o Drvem ser acompanllados de dous quadros: 1. o,

da divida lluctuante, proveniente de serviços não pagos

desde o 1. 0 de Janeiro de 1827, até o ultimo de Junho do

anno da conta, acompanhado de tabellas parciaes da di­

vida de cada provincia, classificada por annos, e com

declaração dos serviços, a que pertencer cada uma das

verbas, e da parte, que se julgar inexigivel: 2. o, da di­

vida activa do Imperio, classifLcada por provincias, e com

declaração das quantias, que se julga.rem incobraveis ou

perdidas. L. de 22 de Outubro de 1836, art. 2!l. L. de

26 de Outubro de 1838, art. 2!l.
A lei n. o 2!l3 de 30 de Novembro de 18B diz: - Do 1. o

de Janeiro de 18!l3 em diante não terá mais lugar inscripção

alguma de divida passiva lluctuante, mandada fundar pela

lei de 15 de Novembro de 1827, ti excepção daquellas que

nessa época se acharem em liquidação, ou penderem de pro­
cesso judicial, ficando inteiramente prescriptas e perdido

para 05 credores o direito de requel'erem a liquidação cl(l



88

pagamento dellas. Da mesma data em diante ficão em vigor

os caps. 209 e 210 do Regimento de Fazenda, assim pelo que
respeita á divida passiva posterior ao anno de 1826, exi&­

tente até hoje, e á divida futura, como pelo que respeita a

toda a divida activa da Nação.

S 6.· Os balanços mencionados, na conformidade do

art. 6.· do decreto de 20 de Fevereiro de 18áO, que esta­

beleceu a contabilidade do thesouro publico por exercicios ,

são considerados pcol'isorios, devendo proceder-se ao ba­

lanço, e conta defiQitiva do exercicio , depois do encerra­

mento deHe, para ser apresentado ás camal'as COm as

observações do tribunal do thesouro, na segunda sessão,

que tiver lugar depois do dito encerramento. L. citada de

20de Fevereiro de 18áO, art. 6.·, 7.· e 8.°_
S 7.· O balanço, ou conta geral do exercicio deve COI)1­

prehender não só toda a receita e despeza realisada, e não

realisada, por conta do exercicio. comparada em cada um

dos seus artigos com os correspoodentes da lei do orça­

mento ; mas tambem um quadro especial: que apresente

para cada um dos exercicios findos os creditos annullados,

ou transportaaos; as dividas, que fizerão objeoto dos ore­

ditos complementares; e os pagamentos efIectuados por

conta até o tempo da prescripção. D. de 20 ~e Fevereiro

de IMO. art. 17.
No balanço de pagamentos feitos por conta do credito

cIadQ para exercicios findos se mencionará com distincção

Q. quantia, que foi paga de cada exercicio findo pelos cre­

cHtos e saldos transportados dos exercicios anteriores; c

a que foi paga em virtudl) dos creditos especiaes para

ex~rcicios findos. L. de 11 de Setembro de 1846, art. 6.°

Com os balanços devem ir tabellás distinctas e nOIDioaes

dOIi pagamentos feitos a credores de exercicios por conta
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de cada um oredito respectivo, com declaração do exer­
cicio, a que pertencia a divida; e citando a data das

ordeQs que mandárão fazer os pagamentos; e outra tílbella

dos credores, qne, posto estivessem autorisados a receber

suas dividas, as recebêrão no exercicio , em que forão

aquelles pagamentos antorisados, visto que taes autorisa­

ções devem ser novamente confirmados, uma vel; encerrado

o exercicio, como é expresso nos artigos 12 e 13 do D.
de 20 de Fevereiro de 18áO. - Ord, de 2 de Janeiro
de 1851.-

Os inspectores das thesourarias levaráõ ao conhecimenlo
dos presidentes das provincias, o balanço da receita e des­
peza do anno findo e orçamento do anno futuro, para este

remetter para o tribunal do tbesouro com o seu parecer I

depois de fazer o exame material e moral delles, L. de !.J

de Outnbro de 1831, art. 57 :-sendo acompanhado de

lt tabellas-de receita-de despeza-de divida activa­

de divida passiva. Dita lei de 1831, art. 59.
Os balanços devem ser acompanhados de relações no~

minaes dos empregados (excepto os guanlas), dos apo­

sentados e pensionistas, com declarações dos seus titulos

e vencimentos. Ord. de 31 de Setembl'o de 1836: e tam ...

bem de uma relação dos proprios nacionaes. Ord. de 2 de
Setembro de 18M; bem como de uma estatística finan­

ceira dos objectos em que recabem os impostos de lojas,

leilões, carruagens, embarcações, etc, com as observaçõe~

queoccorrerem conforme o modelo e Regu!. de 15 de Junho
de 185h, art. 37.

No principio de Janeiro se exLrahirá da escripturação o

balanço e tabellas do rendimento, e despeza da alfandega

no semestre findo no ultimodc Dezembro autecedente , c BO

principio de Julho o de todo o nnno financeiro, para s rc-
"
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metterem com a possivel brevidade ao tllesouro nacional,
e respectiva thesouraria. Reg. de 22 de Junh~ de 1836,
art. 1.15, § 18.

Os inspectores das thesourarias devem remettp.r mensal­
mente no primeiIo dia de cada mez o balanço e orça­
mento mensal. Ord. de 30 de Janeiro de 1837: e nenhuma
falta neste cumprimento serã tolerada, Ord·.. d.e 24 de Out"­
bl'o de 18!t5.

SECÇÃO II.

Dos Orçamentos.

§ 1. o Os orçamentos da receita devem ser apresentados.
pelo mesmo metbodo marcado para os balanços no que
lhes fôr applicavel. L. de 15 de Dezemhró de 1830, art.!tO,
L. de 20 de Outubro de 1.838, art. 23.

A Circular de 25 de Outuhro de 1836 diz: Que a relação
dos pensionistas do Estado, que as thesourari.as devem
remetter, e que deve acompanhar o orçamento da receita
e despeza geral, seja organisada alphabeticam.ente, e di­
vidida em 5 classes: 1.', Tenças militares, segundo (), as­
sentamento do conselho ultramarino de 28 de Março de
1792 : 2.°, Monte Pio militar: 3.", Meios soldos ás viu vas
e herdeiros miliLares, na fórma da lei de 6 de Novembro
de 1827 : !t.a, Pensões por serviços remuneraveis, con­
forme o decreto de 13 de Agosto de 1706: e 5.n, Pensões
por equidade; as quaes serão subdivididas nas seguintes
épocas: 1.', concedidas até o juramento da Consti tuição :
2:, durante o governo de D. Pedro I: e 3. a, pela regcn­
cia, na minoridade do Sr. D. Pedro II; e outrosim
ordenando que com toda a cil'cl1Jllspecção se examinem
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as respectivas folhas, afim de se eliminar dellas, não só
os que tiverem fallecido, como os que, pela lei de 6 de
Novembro de 1827, já não estiverem nas circumstancias
de continuar a perceber o meio soldo.

A lei de 21 de Outubro de 18lt.3, art. 3á diz: Nos fu­
turos orçamentos a tabella da receita geral trará a arre­
cadação do producto arrecadado nos tres ultimos annos
com o orçado para o anno futuro; e na parte relativa á
despeza se orçaráõ miudamente as parcellas de cada verba
em cada ministerio, apontando-se a lei que autol'isa a des­
peza. Esta parte do orçamento conterá duas columnas de
algarismos, em que se compare o orçado no anno da lei
com o do anno precedente, explicando-se em notas a razão
da differença, quando a haja.

A Ord. n. 35, de 12 de Março de 18á5 diz: Que os
creditos dados nas leis do orçamento para restituições, de­
positos, emprestimos de orphãos, etc.. são destinados a
todos e qdaesquer pagamentos requisitados dentro do res­
pectivo exercicio , qner as quantias tenhão entrado nelte,
quer nos anteriores; pois que a natureza de taes pagamentos
não admitte demora.

De seis em seis mezes devem as thesourarias remetter uma
relação dos empregados, a quem de novo se tiverem aberto
assentamento, P. as alterações havidas no assentamento por
causa de morte, ou demissão, ou aposentadorias, etc. Ord.
de 1lJ de Março de 1839 : e deve ser remettido impreterivel­

mente até o fim de Janeiro. Ord. de 30 de Setembro e 13
de Novembro de 18á3. E com declaração de idade, natu­
ralidade, estado, vencimento, emprego; e dos aposen­
tados, e de repartições extinctas, deve-se declarar os annos
que tiverão de serviço. Ord. de 15 de Setembro de 18á5.

A lei de 28 de Outubro de 1.8[18, art. 5á, diz: No.sc.a
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orçamentos futuros a comparação estabelecida Das duas

ultimas columnas se fará sempre entre a quantia pedida,

e a por ultimo votada para o ultimo serviço, suppr~mid~

a comparação do pedido actual cam o anterior.

CAPITULO II.

Des Ministros de Estado das diversas llepartiçOe••

§ 1.° Além do ministro da fazenda, ha mais cinco, que
com elIe formão o ministerio ; e são os :

no Imperio.
Dos Negocios Estrílngeiros.
Da Marinha.

Da Gllerra.-Constítuição art 131, C. de L. de 23 de

Agosto de 1821 e D. de 3 de Julho de 1822, n. de iS
de Novembro de 1823.

S 2.° Todos os ministros das diverslls repartições devem

reroeHer annnalmente ao da fazenda os orçamentos rela­

tivos ás despezas das mesmas, fazendo individuação das

ordinal'ias e extraordinarias I e dando a razão de cada uma

delIus, com tabellas explicativas, que indiquem a parti­

cular applicação de cada uma, c sua legalidade. L. de 8
de Outubro de 1828, art. 9 e 10.

Os ministerios, cm cujas repartições se verificão receitas

cspeciace;, não poderáõ angmeotar os cl'editos abertos para

suas despezas com o producto de taes receitas, o que en­

trará no t!Jesoul'o c tbesourarias no fim de cada trimestre.

L. 628 de 17 de Setembro de 1851, arr. 39.
S 3.° Nos relatados, que devem apresentar na camara

cios deputados até o dia 15 de Maio, devem cxpõr cir-
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cumstancíadamente rI necessidade, ou li tilidade de suas

respectivas despezas. L de 16 de Dezembro de 1830,
art. lt2.

S !lo o Os orçamentos devem-s~ apresentar deseoglobada­

mente; sendo especificada cada uma das verbas das despe­

zas, cuja totalidade prefizet a somma pedida para qualquer

serviço. L. de 1.1 de Outubro de 1837 j art. 16.
S ó.· O orçamento do ministro da guerra deve ser acom­

panhado de uma lista nominal dos officiaes existentes no

Imperio, com declaração das commissões, em que se acbão

empregados em cada pro~incia, das gratifiéações que lhes

competem, e dos soldos pagos, e não pagos. L. de i5
de Agosto de 1831, art. 22,

S 6.· Quando os ministros fazem pedidos para novas

obras publicas deveD1 justifica-los com orçamento, e planta

das mesmas obras l e tambem devem dar conta do despen­

dido nas jã começadas, e do que mais é precisó despender

para a sua conclusão. L. de 11 de Ontubro de 18~7 ,
:lfl. 17.

CAPITUI.O lU.

Do Trihunal do Thl'!sooro.

S O tribunal do thesour'o creado pela constitu.ição art.

i 70 organisauo e regulado pela lei de !.J de Outubro -de
1831, e estabelecido na côrte foi reformado' pelo D. n. 736

de 20 de ovembro de 1850.
S A maneira de promover as cXe'cuções da fazenda em

geral" consta da seguinte legislação - :
negimento de 17 ele Outubro de 151ô cap. 173, 1711 (i' $
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177; Ordenações L. 2, til. 52 e 53 e L. 3, tit. 25; Reg.
de 3 de Setembro de 1627, cap. 75,76, 77, 79~ 80, 81,
62, 83, 86, 87, 88, 89, 92 e 93; C. R. de 28 de De­
zembro de 1686; L. de 22 de Dezemhro de 1761, tit. 3.·,
§§ i.·, 2.·, 3.°, h.·~ 5.•,6.°, 7.°,8.°# 9.° 10.°,11.°,12.°,
13.·, 1!J. o, 15.0-Alvará de 16 de Dezembro de 177lJ, §
h, Alv. de 28 de Junho de 1808, tit. 3.°, h.o, 5.°, 7. o e
8.o_L. de 25 de Março de 1821, L. de 13 de Novembro
de 1827, art. 2.° e 3.°; de 29 de Novembro de 18h 1; de
30 de Novembro de 18M, art. 20; de 28 de Outubro de
18h8, art. h3 e 50. D. de 5 de Dezembro de 18h9; de
2h de Dezembro de 18lt9; de 20 de Novembro de 1850 ;
ReguI. de 12 de Janeiro de,18lt2; Instrucções de 27 de
Abril de 1799; OreI. de 18 de Novembro de 1837; de
22 de Dezembro de 18lt3; de 22 de Fevereiro de 18ltlt ;

,de 13 de Julho de 18ltlt; de 2lt e 26 de Agosto de 18M;
de 5 de Outubro ~ 8 de Novembro de 18ált, de 10 de
Outubro de 18á5, de 20 de Novembro e 18 de De~embro

de 18á5; de 11 de Abril, 16 de Novembro ,e 30 de Se­
tembro de 18á6; de 20 de J olho de 18lt7; de 1ft de No­
vembro de 1850; Instrucções de 31 de Janeiro de 1851 e
de 10 de Abril de 1851 da directoria do contencioso.­
D. n. 8á9 de 22 de Outubro de 1851. Aconselhamos a lei­
tura nesta parte do Repertorio das Leis da Fazenda do
Sr. Suzano, e bem assim uns interessantissimos artigos do
Sr. Dr. Ignacio Joaquim Barbosa, publicados no Jornal do
Commercio.

nA THESOURARIA DOS ORDENADOS.

E' a repartição por onde se fazem os pagamentos dos
ordenados. L. de lt de Outubro de 1831, art. 83 e 8á;
D. ele 25 de Novembro de 183á, art. 7.· Tab. n. 1........



CAPITULO IV.

Dai Thesourarias dai Provincia••

Estas thesourarias, reguladas pela lei de á de Outubro
de 1831, forão reorganisadas pelo D. n. 870 de 22 de

Novembro de 1851.
A Ord. n. 287 de 10 de Dezembro de 1851, dá ins­

trucções para a centralisação nas thesourarias dos paga­
mentos das despezas geraes que se fazem nas provincias.

As Instrucções n. 288 de 10 de Dezembro de 1851, re­
gulárão a installação das thesourarias reorganisadas pelo
D. n. 870 de 22 de Novembro de 1851.

A circular de 13 de Janeiro de 1851 dá instrucções sobre'
o assentamento de pensionistas nas thesourarias.-

CAPITULO V.

Da Caixa da Amortisaçll.o~

Não pretendemos apresentar grandes desenvolvimentos
ácerca desta questão, nem o permiuirião os estreitos limiLes
deste nosso opusculo - : limitar-nos·-hemos por isso a per­
corrê-la muito perfunctoriamente.

Entre os div~rsos modos de emprestimos pllblicos, os por
amortisação a juro simples e a juro composto são os que
maior aceitação tem recebido. Estes ultimos, engendrados
engenhosamente pe~o celebre Dr. Price, forão adoptados na
Inglaterra com grande calor por Pitt. Ahi mesmo (*), e no

(*) A Inglaterra de uma certa época em diante rejeitou este systcma e
adopta o de juro simples, lambem seguido pelos Estados-Unidos.



estrangeiro, forão elles acolhidos com tanto enthusiasmo e­

ovações, que chegou-se a suppôr L que os thesouros puhlicos

debaixo de sua influencia terião o magico crescimento dos

de Monte Chl'isto; qne por meio delles os Estados terião

sempre meios para sustentaI' as maiores guerras, para acudir
a todos os seus empenhos, porque em summa elJes alimen­

tavão e fazião florescer a industria e a riqueza nacional.

OutTOS porém, verdadeiros antipodas dos primeiros, exas­

perados pelo ascendente de um systema que se lhes figurava

calDo a miragem do Egypto, abocanhavão-n'o com viru~

lellcia, assacando-Ihe alé o epitbelo de charlatanismo, de

uma mentira) que, em vez de ser uma fonle de riquezas

inesgotaveis, era pelo contrario um novo tonnel das Da­

naides, que, iJludindo aos incautos, sorvia toda a seiva de

recursos dos Estados quando, inexpertos, se fascinavão por
seus effeitos mel'amente fictícios e apparentes.

E' àqui sem duvida a occasião de dizer-se com Malthus~

« que lors qu'on trou\,'.) I'arc trop tendu d'un côté, iI est ral'e
qu'on ne le tende trop de I'autre. »

Examinada porém esta questão sem espirito de proseli~'

tismo, reconhece-se que existe grande exageração nos dous

alvitres.

Vejamos primeiro em que consistem as operações de umá

Caixa de Amortisação: - Se um Estado, diz J. B. Say, {lede

emprestados 100 milhões a 5 ~/o, é preciso que eIle trate' de

ohter todos os annos uma parte da renda publica igúal a 5

milhões para pagar os juros deste emprestimO'. Estabeleee-se

ordinariamente um imposto cujo producto se eleve a esta

somma em cada anno. Se o Estado leva o imposto ã Orná

somma mais forte á de 5 milbões 662:600 francos, pot

exem})lo; se elIe encarrega a lIma caixa particular de em­

pregar os 11&2:1,00 francos de excedente a resgatar cadá



anno uma somma igual de seus compromissos; se esta caixa
emprega no resgate, não sómente o capital annual que lhe é
alfecto, mas ainda os juros das rendas cujo titulo resgatou,
no fim de 50 annos terá ella resgatado todo o capital do
emprestimo de 100 milhões. Tal é a operação que executa
uma caixa de amortisação. -

Não pretendemos aqui discutir a conveniencia ou não
conveniencia destes emprestimos: apressamo-nos porém a
declarar, que não somos fanatico comO Hennet, nem de-o
tractor como J. B. Say': entendemos que elles são uteis e até
necessarios, dadas certas circumstancias(*). Diversas causas
concorrêrão para que estes emprestimos tivessem tanta voga
e angariassem tantos apologistas, o que fôra longo desen­
volver; mas actualmente os conhecimentos economicos tem
progredido, outros estabelecimentostem vindo substituir essas
caixas com grande vantagem, e hoje esses emprestimos tem
perdido de seu primitivo prestigio" reconhecendo-se que só
devem ser empregados como uma medida extraordinaria e
para acudir a grandes empenhos.

E porque o estabelecimento de nossa Caixa de Amorti­
sação é um facto consumado, e não mais um problema a
resolver, passamos a occupar-nos desta questão, pelo que
ella tem de peculiar ao nosso paiz. - Havia entre nós, em
1827, conveniencia ou necessidade de um systema de amor­
tisação para a divida publica?

(*) Para aprofundar-se o conhecimento desta interessante e importante
questão recommendamos a leitura dos seguintes escriptores: - Rennei, théorie
du crédit public, traduzido e annolado pelo Sr. J. Teixeira de n1acedo-; Ricardo
de la dette consolidée, na collecção de suas obras completas edição Guilhau­
min -; Du l'uynode, de la monnaie, du crédit et de l'impot tomo 2."
- Coquelln du crédit' et des banques. Memoria sobre o credito em geral,
operações do credilo, caixas de amortisação, etc., pelo ex-inspector de D06sa
Caixa de Amortinção Francisco Cordeiro da Silva Torres. Dicc. de e. PoJo
verbo eréctlt, elc. ,?

llrR. llN. 7
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Ve.jamos:-
A divida pu-blica do Brasil sob o dominie pOflugl.1e:l>, eril

dE! importancia pouco éoosiqeravcl, como observa o Sr.
conselheiro Candido Baptista (~) : <:ollsistia em atrasados nas
despezas ordioari~s do serviço publico; {lO principal de UQl

emprestimo contrahido no paiz; e principnlJnente em sorul1las
av-ançadas pelo banco ao govemo de- então.

Feit.a a indepepdencia, a divida nacional se augmentou
consideravelmEmto. p'ara isso concorl'êráo diversas causas:­
A pecessidade de montar a administl'ação publica e os
meios de defesa. Depois, a serie de revolt'ls ou de resistencias
que foi necessarío debeJlar. Assim, em 1823, teve lugar a
revolu.ção do Madeira na Bahia. Ü' Pianhy , o Maranhão é O­

Pará resistem â independencia. Em 12 de OlJtubro, tambem
desse mesmo anDo, é dissolvi~la a Constit1,linte, e deportados
alguns deputados. Te~n lugar a capitulação de. Montevidéo·
e.ntre o general D. Alvaro e Q barão da Lagnna, adueríndo'
MOI tevidéo á causa da índepeadencia. Em 1824, tem lugar
em Pernambuco a revolução de Manoel ele Carvalho Paes de'
Andrade. Em 1825 apparec~ o movim'ento sedicioso de Fl'Uc­
tuoso Rivera auxiliado por Lavalleja, em MQntevid~.p,. qu-e'
nos fez depois levar a guerra a Buenos~Ayres: este anno
pOI'ém, que, testemunhava scenas que t40 pl'ofundÇlmente'
compromettião a situação politica do paiz, e vira tambem
reconhecida a independencia do Brasil pela metropole na
convenção de 29 de Agosto, teve a fortuna de vel' surgir no·
horizollte uma estl'eIla de conforto. e de esperança: -o 2 de"
Dezembro desse anno vio J1as fachas um Principe, que mais
!arde devia regenerar o. Imperio de Santa Cruz e que boje­
dirige os seus des1inos.

(') Systema financial do Brasil, pag-. HiG, c SF.gllintes.
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Em 1826, continuão desordens na Bahia; recebe-se a no­

ticia da morte do Sr. D. João VI, e tem lugar a abdicação da

corÔa portugueza pelo Sr. D. Pedro I, de gloriosa memoria.
Continúa a campanha do Sul, e o Imperador vai ao Rio

Grande; e quando se espera\Oa que sua presença na cam­

panha produzisse grandes beneficios e desconcertasse os

planos de nossos inimigos, circumstancias extraordinarias o

chamárão ã côrte repentinamente, e abi chegando, teve de

supportar os transes da yiuyez.

O anuo de 1827 foi-nos de bem arduas provações:­
perdemos no Urugllay a celebre batalha de Ituzaingo ou do

Passo do Rosario; celebrou-se a convenção de 29 de Agosto

com Buenos -.Â.yres que firmou a independencia de Monte­
,vidéo.

Por estes ligeiros traços vê-se claramente, que grandes e
~llccessivos acontecimentos conspiravão para alterar profun­

damente a ordem publica, crear obices ao governo, reduzir

consideravelmente os recursos do tbesouro e aggravar os

seus apuros.

A& rendas publicas erão insufficientes para acudir a tantas

despezas, ordinarias e extraorclinarius, e foi por isso que, nos

tios de 182h e principios de 1825, contrahimos um empres­

timo em Londres, no valor de 3 milhões de libras esterlin3.s,

gastos dentro em poucos mezes, como asseverou o minist.ro

da fazenda marqnez de Queluz.

Tivemos tambem de reconhecer como divida brasileira

o emprestimo que o governo portuguez havia contrahido
na Inglaterra para hostilisar a independencia do proprio

Brasil (I!) -
Para melhor fazer sentir a escassez de nossos recursos,

eis-aqui em resumo o estado do thesouro naqllella época
* ~,
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<lpl'eSenlauo pelo SI'. marquez de Queluz, no seu 'relatorio ás

camaras em 13 de Maio do dito auno de 1827 :

l\.eceita ordinaria de 182ô . Rs.

Dita extraordil1aria do dito anno.

Somma .
Saldo.
Divida activa no fim de 1826 exclusive o

saldo da caixa no fim do dito anno.

Divida passiva do dito anno .
Deficit resultante das duas dividas

Orçamento da receita ordinaria e ex-

traordinaria para 1828 .
Dita da despeza dito

-Deficit

li,M3:196$286
2,935:276g8lt7

7,578:ll73$123
151:259Sb89

2,005:590$812
33,228:183$828
31,222:5938016

6,300:0008000
1.1.,219:0888669

lt,919:088:t11669

Para acudir a empenhos tão considera"eis e sempre cres­

centes, não podião, pois, bastar os recursos exclusivos do
1hesouro. Obter dentro ou fóra do paiz capitaes para saldar

esses empenhos, seria por ventura impossivel, e sómente
operaria uma substituição dos credores do Estado: crear

impostos, que descontentarião o povo e o vexarião ainda
mais, seria uma medida ruinosa c inopporluna.

A situação do paiz era em verdade complicadissima e o

arrastavão a uma qUL1si inso1rencia.

Felizmente o governo teve o Banco para acudir aos seus

rec1amf>s; e se não fõra elIe, a situL1ção do paiz seria de todo
precaria e impossivel de definir. Certo disso o governo, car­

regou sobre o Banco, e por fórma tal, que, tendo sido a

emissão do Banco no anno de 1810 no valor de 160 contos,

e de 960 em 1821, subio em 1822 a 1,720 contos, a 1,200
em 1.823, a 3,000 :cm 182fl, a 2,330 cm 1825, li 2,050
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em 1826, e fiualmentc ;) enorme somlllU de S,llOlI contos
em 1827! (*)

Comq.uauto esse expediente satisfizesse de prompto apuros
de momento e désse novas forças ao governo, é fóra de con­
testação, que de facto concorria eIle para aggravar a
situação critica do paiz; porque o Banco, não tendo para
emprestar fundos metaIlicos sufficientes, fazia sempre uma
emissão de suas notas, meramente liduciarias, propor­
cional aos emprestimos com o governo;. e, portan to, se
removia embaraços presentes, complicava por de mais o
futuro.

E na verdade essa prodigiosa emissão, cm aberta despro­
porção com os fundos reaes do Banco, regorgitou o mercado
de letras, que tivel'ão uma depreciação quasi completa, em
manifesto detrimento das fOltunas particulares, com abalo
do credito publico; afugentou a moeda metallica do mer­
cado; encal'eceu a que restava, bem como os generos e mer­
cadorias, e em SUlIlma esmagou o paiz em uma crise deso­
ladora, prepal'Ou um futuro medoullO, e tudo quando erão
escassos os capitaes circulantes, limitadissimos os recursos
do Estado, quasi sempre alterada a ordem publica, e quando
guerras infelizes sorvendo-nos os mais preciosOl' l'eCUl'SOS,
paralysavão o movimento progressivo da sociedade e absor­
"ião quasi toda a soIJicitude dos govemos.

O meio sem duvida mais auequado para tão graves emer·
gencias, era fundar a divida publica, resgatando e substituindo
por outl'O esse papel do Banco tão desacreditado; e assim
foi praticado, reconhecendo-se como divida pnblica fundada
o capital de 12 mil contos, posto em circulação por meio de

(') Vide o interessante trabalho do Sr. Souza Fmnco sobre os bancos, pag, 8 ...
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apolices de fundos, não sendo apolice nenhuma de menor
valor que o de Rs. 600$000.

Esta medida, embora tenha sido arguida por alguns de
defeituosa ou incompleta em seus detalhes, era certamente
muito proveitosa no complexo de suas vistas. Primeiro que
tudo tendia ao resgate do papel circulante desacreditado,
vantagem que era de grande alcance: dava força ao governo,
tranquillisava o paiz e ahria um futuro de esperanças. E com
effeito (como consta de documentos officiaes) deu lugar á

importação de metaes preciosos, á baixa no preço dos ge­
neros, ao augmento das transacções, e a um respiro em
summa para uma praça que vivia oppressa pelo panico e
incerteza.

Muito espaço teriamos de occupar ainda se tentassemos
desenvolver a serü: de factos e considerações que concor­
rem ao exame de uma situação das mais delicadas do paiz;
mas este artigo, que vai estirado, e o plano que traçámos
neste nosso esboço, nos forção a terminar, accrescentando
apenas a legislação que regula esta matel'ia.

A nossa Caixa de Amol'lisação foi creada c definida pela
J-ei de 15 de Novembro de 1827; deu-se-lhe regimento em
8 de Outubro de 1828, modificarlo, bem COIl)O a citada Lei,
pelo Dec. de 27 de Abril de 1832.

Além dessas disposições, que tamhem regulão as caixas
filiaes nas pt'ovincins, existem mais o Regu!. de 15 de Janeiro
de 1.8lt2, Lei n.O 98 de 31 de Out bl'O de 1835, art. 7, § 3,
Leis li. o 317 de 21 de Outubro de 1.863, n. o 7 de 22 de Ou­
tubro de 1836, art. 1.8, de 6 de Outubro de 1835, n. 053,

Avis. de 29 de Abril de 1837, e de S de l o\'embl'o de 18311.
I

ResoI. de 26 de Setembm de 1828.
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..
CAPITULO VI.

DolI P ..e.iden'~. da. Proviuciallo (0)

J\:Js Presidentes das Provincias " pelo que pertence á

adrriuistração, e Jiscalisaçao das Rendas Publicas, compete:

1, Executar e fazer executar as Leis. ~ L. de o de Out.
de i$á, art. 5,0, §S 1. e 9.

2. o Ordenar as despezas não determinadas por lei, em
casos ugentes e extl'aordinarios, que não admiltão a demora
do recuso ao Tribunal do Thesouro sem prejuizo do sel'viço
publico.L. de !l de Out. de 1831, art. áS; D. n. o 736 de

20 de Nú. de 1850, art. 70; Ord, de 17 d~ Junho de 1848 ;
Ord. de 'jj de Março de 1851.

3. 0 Ap~'ovaI' a al'l'ematação dos contractos de Receita ou
Despeza Pblica, e mandar que se renovem os leilões quando
presumão 'Je a arrematação foi feita contra as Leis e Ins­

trucções. Luc 4 de Oul. de 1831, art. 56; D. de 20 de
. ovo de 18~), art. 81 (vide a pago 9 e seguintes em que

tratamos da l'rematação das Rendas Publicas).
!l.o Exigir l)S Empregados de Fazenda as informações e

participações ,lue julgarem convenientes, mesmo chaman­
do-os perante ~ L. de á de Out. de 1831, cit., art 113; L.
de 20 de Nov. d 1850, art. 8li.

5. o lnspeccio'r todas as Repartições pal'a conhecerem o

estado deIlas, e rovidenciarem a que estejão conforme as
Leis. L. de 3 de Gt. de 1.83!l , art. 5, § 3.

6. o Prover provoriamenteaqueIles Empregos de Fazenda,
cuja nomeação perucc ao I mperadol'. L. cito art. 5, SO.

") É uill consultar neslpala\1'a o 1\cllcrtorio do Sr. Susano.ç1,
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7.' Commetler a Empregados Geraes, negocios prov.u­
ciaes e vice-versa. L. de 3 de Out. de 183á, art. S7.

8.· Suspender qualquer Empregado por abuso, om~ssio,

ou erro commettido em seu officio, promovendo immedi ta­
mente a responsabilidade do mesmo. L. de 3 de Out. de
18M, art. 5, S8.

9.· Dar conta ao Tribunal do Thesouro de qualquer aso,
ou desvio, que observarem na administração, arreca ação
e distribuição das Rendas. L. de 3 de Out. de 183á, 't. 5,
S 5 ; D. de 20 de Nov. de 1850. 1

10.o Suspender interinamente as transacções prej iciaes
ã Fazenda quando os Inspectores da mesma as não c rrijão,
até decisão do Thesouro. L. de á de Out. de 1831, art. 87;
D. de 20 de Nov. de 1.850, art. 82..

IIllIOII.-
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DA ARRECADAÇÃO DAS RENDAS PUBLICAS, E DOS EMPRE­

GADOS, A QUEM ESTÁ ENCARREGADA.

CAPITULO I.

Da especifica'tâo dos artigo. das renda. puhlioas , de que se fórma a
_receita geral.

Segundo o ultimo orçamento, as rendas publicas se divi­

dem em ordinarias, peculiares do municipio, extraol'dinarias,
e depositas.

RENDAS ORDINARIAS.

SECÇÃ.O I.

§ 1. o Direitos de importação.

II São direitos de importação, que tambem se chamão de

consumo, aquelles que pagão os generos e mercadorias es­

trangeiras, importadas e despachadas para consumo do paiz
nas Alfandegas do Imperio. II

Para dal'mos uma noticia mais desenvolvida éÍcerca deste

objecto, passamos a exhibir em resumo e em sua ordem

chronologica, a legislação que o tem regulado, fazendo-a

acompanhar de algumas breves considerações.
A carta regia de 28 de Janeiro de 1.808, que abria os portos

do Brasil ao commercio directo estrangeiro, ordenou, que
fossem admissiveis nas alfandegas do Brasil todos e lj1.1aesquer

generos, fazendas e mercadorias transportadas ou em naVlv5
?-
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estl'p.llgcil'os das Potencias amigas, ou em navios nacionaes,
pagando por entrada 2ft %, a saber: 20 de direitos grossos,
e á de donalivo já estabelecido, regulando-se a cobrança
destes direitos pelas pautas ou aforamentos por que ;lté então
se regulél\'ão cada uma das ditas alfandegas: ficando os vinhos,
agua.i'uentes e azeites doces, denominados molhados, pagando
o dohrQ dos direitos que até então nellas se satisfazião,

Esta carta regia certamente firmou um grande progresso
na n ssa politica internacional c commercial, foi mesmo uma
forte brecha feita no regimen colonial, com que o empêrro
da metl'opole liOS manip.tára pOl' cêrca de tres seculos. E
folheauuo-se a historia dessa época, é facil explicar a causa
de tão grande alteração no systema até então seguido.

Nessa carla regia f(lrão assim taxados os direitos de
importaçJo nas alfandegas do Brasil, sem distincção dos
pontos de proveniencia das mercadorias nem da naciona­
lidade dos na\ ios; não ha"ia excepção mesmo para a mãi
patria e tão sómente a respeito dos generos denominados
molhados se dobrárão os direitos sobre os estrangeiros.
Investigando-se as causas que le"árão 'll'incipe Regente,

~ .
accedeudo ás iJ1Slancias do conde da Ponte, então governa-
dor e capitão general da Bahiu, a pecl'etar essa medida, nove
dias depois de sua chegada a essa capi tania, donde é datado
aquelle decreto, talvez seja possivel altl'ibuir: de um lado J

<:to querei' abl'ir logo a fonte mais abundante da riqtleza
dos Estêdos, no momento eID que a sua estada no Brasil
aconsellnv[\ o augmento dos recursos do thesouro, bem
como O engrandecimento de um paiz que pàssára a ser a séde
de seu governo, que a nalureza fadára para um Imperio, e
era sem duyi a as esperanças mais Jisongeiras do grande
domínio metropolilano da corõa pol'tugúe'za: de Olitto Jádo J

. la util afagar a um 110\'0 que por tanto lempo havia sop-
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porlado a compressão do systema colonial; se é que o
Principe, tão bondoso como era, não quiz tambem fazer
entrar nessa medida uns laivos de sentimento de gratidão,
pelo acolhimento frãnco e obsequioso dos Brasileiros, que
por essa fórma lhe adoçárão os amargOlles de seu exilio.

Como era porém de esperar, a quota claquelles direitos
não foi por muito tempo extensiva ás mercadorias e navios
portuguezes. O Dec. de 11 de Junho do mesmo anuo,
marcou em 16 % os direitos de importação para as fazendas
e mercadorias portuguezas transportadas em navios pOl'tu­
guezes; e que as mercadol'ias estl'angeiras vindo em navios
Pol'tuguezes podião requerer nos direitos de 2á 0/. estabe­
lecidos um abatimento de 5 % de premio.

O Dec. de 28 de Janeiro de 1801) isentou do pagamento
dos direitos estabelecidos pela carta regia de 28 de Janeiro
de 1808, os generos que os tivessem pago nas alfandegas de
Lisboa e do Porto.; e o Dec. de 7 de Agosto de 1810,
estendeu este favor tambem aos gelleros que os tendo pago
nas alfandegas do Brasil en trassem depois pelas alfandegas
de Por·tugal.

A Inglaterra, que em verdade havia prestado bons servi. o~
na Peninsula, durante a invasão dOR excrcitos francczes l

cuidou logo de obter uma compensação do a~xilio e pro­
tecç.ão que prestára. Assim que, em 19 de Fevel'eiro de 1810,
conduio com Portugal um tratado de commercio em que
se estipulou no art. 13, que as suas mercadorias pagariã
sómente 15 "/. de direitos de importação no' dominios por­
tuguezes. E' sem duvida extraordil1ario \ er-se como
Se sacrificárão assim tantos interesses c se demons-
trou tanta inepcia em uma época eu! que se puder~
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te i' tirado todo o partido desse tratado de commercio! Era

certo que bons serviços tivera a Inglaterra pre~tado á Familia

Real, que aos seus avisos e previélencia deveu a sua liberdade;

e nós os Brasileiros lhe devemos ter ella concorrido para

apressar a independencia do Brasil, que mais tarde, tambem

por sua mediação I deveu o seu reconhecimento por parte

da metropole.

Mas era faci! conhecer, tanto naquella época como hoje,

que a Inglaterra tinha um interesse seu na intervenção nos

negocios da Península. Elia queria com efIeito atacar e ferir

o podeI' de Napoleão em todos os recontros, tanto mais que

foi sempre opinião de seus estadistas que a campanha da

Peninsula era o prefacio da quéda desse grande genio con­

quistador. Havia pois da parte da Inglaterra em imiscuir-se

nessa questão, não simplesmente uma consideração de

antigo alliado; não era tanto para cumprimento de pactos

solemnes, que ella mandava Wellington com um exercito

tomaI.: a defesa de Portugal e vindicar os direitos da corôa

lusitana: havia nesse proceder um interesse e grande inte­

resse britannico, qual era sem duvida o de rechaçar as

forças francezas da Peninsula e envidar os seus esforços para

a realisação da prophecia de seus estadistas, quaudo não

. fosse o mais ardente de seus votos.

Demais, a Inglaterra foi sempre, primeiro que tudo,

essencialmente commerciante. A politica para ella é apenas

um meio de desenvolver o seu commercio, de alimentar a

sua industria. Ora sabe~se que o celebre decreto de Berli.m,

que estabeleceu o bloqueio continental, e em summa a supre­

macia e hostilidade de Napoleão, causou grandes obsta­

culos e detrimento ao commercio britannico. Fechados os

grandes emporios do commercio na Europa, era natural

que a Inglaterra acariciasse a ídéa de um commercio com a
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America, com o Brasil, cujos portos havião sido vedados ao

commercio estrangeiro até 1808.
A Inglaterra portanto precisava de Portugal; no emtanto

que o governo portuguez, livre de Napoleão, via crescer os

recursos do Brasil e augmentar-se por conseguinte o seu

poder e o seu prestigio na America; e se era um dever de

moralidade não olvidar-se dos favores recebidos no momento

da agonia, não era para desprezar-se a consideração de que
nada tinha a temei' da Inglaterra, que gastava a eito os

seus tbesouros, as SuaS forças e a sua vigilancia em espreitar

o momento de fazer cahir o seu mais temivel inimigo. Em
taes circumstancias, quando se devêra esperar que o go­

verno portllguez saberia aproveitar tão bello ensejo, foi
quando a effusão imprudente de um reconhecimentQ exa­

gerado, e a seducção da diplomacia iogleza o desvairArão ao

ponto de .firmal' esse tratado em que, além de outros favores

exorbitantes, se estipulou que as mercadorias inglezas paga­

rião ainda menos direitos de importação do que as portu­

guezas nos portos do Brasil, isto é, 15 %, quando as

portuguezas pagavão 16 %,

o Alv. de 25 de Abril de 1818, S 9, ordenou 'Iue as
mercadorias portuguezas pagassem 1.5 %, conforme o valor

da pauta, e as estrangeiras "indo em navios portuguezes ,
um abatiment9 de 5 % nos direitos de 20°/••

o Alv. de 30 de Maio de 1820, modificou a quota dos
direitos em relação ao Alv, de 25 de Abril de 1818, a respeito

de alguns objectos, IDas não alterou a quota geral dos
direitos nas alfandegas.·-

Com a declaração de nossa independencia, o govern0t,9
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porlugüez. que não podia ver fugir 1;m,1 t50 bella presa.

uecretou uma serie de medidas tão irreflectidas, procedeu

com tanto azedume e acrimonia para comnosco, que o nosso

Dec. de 30 de Dezembro de 1822 ordenou, que os generos e

mercadorias portuguezas pagassem nas alfandegas 2h Q/o' e

regulou os direitos dos molhados,

Estas hostilidades e represaJias, felizmenie, não durárão

muito tempo: Portugal via bem que a independencia do

Brasil não era intempestiva, mas sim a consequencia natural

e legitima de seu progresso, de seus recursos; e não era mais

possi vel fazer retroceder a illlpel uosa corrente das idéas e

dos acontecimentos; O amor paterno por sua parte abranoou

as iras, a mediação officiosa da Inglaterra peios esforços de

1\11'. Callning e de SWl agente sir Charles Stuart, o e~emplo

do reconhecimento da inclependellcià das colonias hespa­

nholas, uma apreciação mais esclarecida e menos apaixo­

nada ácerca da situação. convencêrão a necessidade de

por termo ás hostilic1ndcs, que, não impedindo o des­

envolvimPnto progre, i \'0 do Brasil, revertião todas em

c1eti'imen to da metl'opol ; - a paz então e a harmonia se

restahelecerão, os dous povos se congraçárão; e o tratado

de 2~) de Agosto de 1825 sagrou esse grande acontecimento.

Duas palavras sohre o dito tratado.

Este tratado de 20 de Agosto de 1825 soffreu grandes

diatribes logo depois de sua publicação por parte de um

france]; - Dupuis -. que o examinou com virulencia em

todas as suas partes cm um pampbleto que publicou; e sem

reno\-annos agora uma polemica que nenhum proveito daria,

aceitamo-lo como um facto, e procurando sómente adduzir

algumas considerações que uos parece terem aqui todo o

c<thimento,

Eslr t1'at;l(10 . que reconheceu a independenciôl do Brasil,
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estipulou no arl. 5.°, que os subditos de ambas as nações.
serião considerados e tratados nos respectivos Estados como
0$ da nação mais favorecida e amiga: - no an. 10 diz t ­

serão r('srabelecidas desde logo as relações de cOO1mercio
entre ambas as oaçõe J brasileira e portugueza, pagando
reciprocamente todas as mercadorias 15 % de direitos ue
consumo, provisoriamente ficando os direitos de haldeação
e" reexportação da mesma fórmá que SI! pr1.lticava antes da
<;eparação. -

Pouco antes do Dec. do 1.0 de Outubro de 18lt7, que
havia estabelecido dir€"itos differenci1.les, o governador geral
ele Angola, em virtude de alltorisaçao de seu governo, bavia
estabelecido direitos difIerencjaes sobre o commel'cio estran­
geiro. Como porém esses direitos ofIendessem os tratados
c~isteutes com a Inglaterra e os Estados-Uoidos, declarou
Q govel'no p6rtuguez ao sobredito governador q'ue não com­
prehemlião QS mesmos direi las aquellas duas nações, e que
todo o favor que se pretendia fazer á handeira pol'tugueza
não podia deixar de ser extcnsi1'0 á ingleza e americilu:J. Por
ess~ ma~eira vierão aquelfes direitos a recahÍ'r quasi exclu­
sivament~ sobre a bandeira brasileira que faz avultado COI11­
mcrGio com aquella pl'Ovinc'ia ultramarina de Portugal. Com
f)sse fUlldamenlo protestou o ministro brasileiro cm Lisboa
por nota de 30 de 1 orembro de 1847, porém depois que o
governo de S. M. Fidelissima teve conhecimento do Dec. do
1.0 de Outubro de 18lt7, declarou que a excepção que se
havia feito em favOl' da Grãa-Bretanha e dos Estados-Unidos~

era extensiva ao Brasil em virtude do art. 5.° do tratado de
29 de Agosto de 1825, declaração a que o governo imperial
não poderia dar o seu assentimento, por haver aquelIe artigo
ido dl?clararlo insub islente peJas seguintes valiosas razvI"o
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.produzidas em uma das mais bellas notas diplomaticas que

tem sido feitas em o nosso paiz : (*) -
O tratado, além das disposições relativas ao conhecimento

da independencia e ás indemnisações dos respectivos sub­
ditos, nenhuma outt'a contém que obrigue perpetuamente
as duas altas partes contractalltes. As disposições dos arts.
5. ° e 10.° contém estipulações transitorias ou sem limi­
tação do tempo da sua duração; os tratados sem limitação

de tempo terminão, ou quando uma das partes contrac­
tantes intima á outra sua intenção de dá-los por acabados,
ou quando em seus actos se afastão de suas disposições, e
assim mostra querer que ellas deixem de ter vigor; e então
a outra parte, aceitando o facto, fica desligada de toda a

obrigação: assim tem acontecido entre Portugal e o Brasil
sobre as disposições contidas nos arts. 5. o e iO. ° do tratado

de 29 de Agosto de 1825. Portugal foi o primeiro que
abandonou a disposição do arI.10.0, pela qual as producções

dos dous paizes devião pagar provisoriamente 15 % de di­
reitos de consumo, e o primeiro abandono foi feito logo
posteriormente ao tratado pelo Dec. de 7 de Dezembro de

1825, pelo qual as aguardentes do Brasil forão tributadas
com um direito prohibitivo, e depois, por diversos actos,
os mais artigos de producção do Brasil forão tributados
como o governo portuguez julgou conveniente fazê-lo em
suas tarifas, até que o Brasil fez outro tanto pelo Dec. de
1839, em que elevou os direitos dos vinhos, e pela sua nova
tarifa geral de 18MI, sem que houvesse de uma nem de
outra parte alguma intimação previa para a cessação da
obrigação provisoria contrahida no dito art. 10. °

(lf) Vide o Relatorio dos Negocios E lrangeiros do Sr. Conselheiro Paulino
José Soares de Souza na La sessão do anno de 1850, pago 6, e o Relatorio da
mesma Repartição do Sr. CODselheiro Limpo de Abreu DO anDO de 1848, pago 43.
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E não foi só sobre o 3rt. ii).o, cuja disposição tinha a deda.:;

ração expressa de ser pl'Ovisoria, que o governo portuguez se­
guio a marcha do abaudono sem prévia intimação; elle a seguio
tambem sobre a disposição do art. 5. 0, deixando de consi­

derar e tratar os subditos brasileiros como os da nação mais
favorecida. Com o intuito de favorecei' a sua navegação,
o governo POl'tllguez, pelo Dec. de 1lJ de Novembro de 1836,
e outras leis subsequentes, estabelecendo diversos direitos
de porto sobre os navios estrangeiros em diversas circums­
tancias, sujeitou sómente á metade as embarcações nacio­
naes e as estrangeiras t>quiparadas ás naci()naes' em vir­

tude de tratados em vigor, e no emtanto as embarcações
brasileiras não tem sido comprehenclidas no numero da­
quelIas que, por virtude de tratados em vigor, devião ser
equiparadas ás nacionaes, não obstante o serem as dos

Estados-Unidos, as da Inglaterra, e as da Prussia e mais

Estados do Zollverein. E o governo imperial hão s6 aceitou
tacitamente estes faclos constantemente praticados ~ como
abandono e cessação da estipulação contida no art, 5. o do

tratado de 1825, mas até expedio ordem ao nosso ministro
em Lisboa para não fazer reclamação alguma a este respeito,

porque entendia que o governo portuguez estava na seu
direito quando dava por terminada a dita estipulação do
art. 5.°, visto que não tendo ella limitação alguma de tempo,
ficava a sua continuação dependente da vontade de cada
uma das partes contractantes, que não podia manifesta-la
por actos taes sem desonerar a outra parte, principalmente
quando nenhuma estipulação se acha consignada no dito

tratado de 1825, nem sobre o tempo de sua duração I nem
sobre o modo do seu acabamento.

Ainda sobre outro objecto importante mostrou-se o go­

verno portuguez desligado da obrigação de considerar o~}.

DIa. FI • 8
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Brasil, em todas as suas relações commerciaes e inlema­
cionaes, como equiparado á nação mais favorecida.

Pelo Dec. de 5 de Junho de IBM regulou o commercio
das nações estrangeiras com as possessões portngnezas na
Africa, e sendo uma consequencia razoavel de suas dispo­
sições a admissão de agentes consulares naquellas possessões,
tendo o governo POL'luguez admittido a nomeação de um
vice-consul brilannico no porlo de Loanda, provincia de
Angola, tem constantemente resistido a admittir a no.meação
que o governo imperial Se propun,ha a fazer de um agente
consular· naquellas possessões, apezar de lhe ser demons­
trada a sua necessidade pelas maiores relações commerciaes
<10 Brasil para ali pelo grande numero de subditos brasileiros
que frequentão aquelles portos ou nelles residem, e pelas
muitas depredações que tem sido exercidas sobre seus
espolios e haveres em casos de fallecimentc; e a tão justi­
ficados motivos, apoiados pela concessão feita ao governo
britannico, respondeu o ministro portuguez, conde de La­
"'I'radio, em 6 de Outubro de 18lt6, que no Dec. de 5 de
Junho de 18lJlt não se menciona a obrigação de admittir
consules nos dominios portuguezes abertos ao commercio
estrangeiro, e quando se mencionasse, só poderia constituir
obrigação internacional sendo convertida em tratado ou
convenção expressa, o que não existe, ficando portanto ao
livre arbitrio do governo portuguez admittir ou não agentes
consulares brasileiros nos portos dos dominios da Africa,
não obstante ter admitticlo o inglez. Esta respdsta é bem
concludente para mostrar que o governo portuguez não se
julgava ligado a obrigação alguma de considerar o Brasil em
todas as suas relações commcl'ciaes e internacionaes como
equiparado á nação mais favorecida nas mesmas relações.

Em 18lJl o Sr. Anreliano reconheceo a Ilbsistencia do
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1'Ift. 5. 0 do dito tratado, em nota de 1lI de Junho de 18M,
e no Avis. de 12 do mesmo mez e anno disse que esse lU,tigo

era de disposição permanente ~ mas não perpetuo: perma­
nente ~ porque a sua duração linha um limile determinado,

e por isso ficára dependente de qualquer das partes con­

tl'actantes. Mas em IBM considerava subsistente aquelle

artigo o governo imperial, ou porque não tinha conhecimento

da serie de actos do govemo portuguez em contradicção

dessa subsistencia, ou porque, tendo noticia de alguns, não

tinha resolvido ainda aceita-los como abandono do dito art.:

mas desde que um gabinete posterior se certificou da cons­

tante pratica por quasi dez annos, nos portos de Portugal,

de não incluir-se os navios brasileiros na classe dos das

na~ões equiparadas aos naciollaes, podia, sem contradicção

de solidariedade ministerial, aceilar os factos e admiltiL' a

cessação da subsistencia do tratado por elJes manifestada,

como fez, ordenando ao representante do Brasil em Lisboa

que nenhuma reclamação fizesse contt'a a exclusão dos navios

brasileiros da lista dos das nações favorecidas por tratados.-ll

Em vista pois destes fundamentos, não podia o tratado de

29 de Agosto de 1825 servir de base para deixar de appli­

car-se os direitos dilferenciaes a Portugal, sob o pretexto de

que o dito tratado no art. 5. 0 considerava a nação portugueza

como as das mais favorecidas e amigas, porquanto tinha

caducado aquel1e tratado. Esta questão porém ficou resol­

vida, logo que o governo portugllez autorisou o seu ministro

a assegurar por notas reversaes que esta vão em plena exe­

cução em Portugal as convenientes ordens, para que, pelo
que respeita ao commercio:direclo, fossem admittidos nos seus
portos os navios brasileiros como os nacionaes úcerca de

quaesquer direitos ou despezas de porto pagaveis ao Estado

ou a particulares, por serviços necessarios á navegaç:o, bemb:L-
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''Como a respeito dc dircitos da alfandega; e de partc dO'
-governo imperial a mesma segurança foi dada por nota de 19'

de Maio de 18li8. -
Eis-aqui o fim desse celebre tratado, que cm um dos seus

-artigos secretos fez reconhecer como divida brasileira o elD­
prestüno que o governo portuguez havia contrahido na Ingla­
terra para hostilisar a independencia do prop~'io Brasil (!):

e esse Dec. do 1.e>de Outubro de 18!J7~ que assim proporcionou
uma interpretação solemne e uma discussão esclarecida por

nossa parte a respeito desse famoso tratado; foi revogado
pejo Dec. de á de Maio de 18li9, que acabou com os direitos

dilferenciaes. -

No tratado de 6 de Junho de 182ri com a França, em que

'se reconhece por parte dena a nossaindependencia, se diz
no arl. 1!J que as mercadorias francezas pagarião os mesmOs.
direitos que os da nação mais favorecida: -o prazo'marcado'
para Sua duração foi de seis annos: terminou em 1832. -

No tratado de 17 de Agosto de 1827 com a Inglaterra se­
marcou tambem a taxa de 15 %: foi estipulada em quinze
annos a sua duração; devia portanto. terminar em 18[12, mas
só foi terminado em 18M.

Iguaes favores. forão concediclos á Prussia pelo tratado dc
9 de Julho de 1827; á Austria pelo do 16 de Junho do
mesmO anno; ás cidades Anseaticas pelo de 17 de Novembro
do mesmo anno; á Dinamarca pelo de 16 de Abril de 1828 ;
aos Paizes Baixos pelo de 20 de Dezembro do mesmo anuo y

aos Estados-Unidos pelo de 12 de Dezembro do mesmo anuo,.

que tendo o prazo de doze annos para sua duração, terminou

em 18áO.-

Pela lei. de 2á de Setembro de 1828 os direitos de inli-'
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portaçào de qllaesqller generos e mercadorias ficárão geraf­
mente taxados em 15 % sem distincção de importadores.

Esta lei, que foí apresentada nas camaras pelo Sr. BernardO'
Pereira de .vasconcellos, era de grande necessidade; não
só porque a serie de tratados que fizemos tornou quasi
completamente sem applicação a disposiçãO da C. R. de

28 de Janeiro de 1808, que estabelecia a taxa de 2lJ 0/.,
pois que em vista desses tratados era já extensiva a taxa de
15 % a quasi todas as nações, como porque esse nivela­
mento nos direitos cortava 03 abusos que resultavão da
:infinidade de taxas que tínhamos, e que tornavão a nossa·
legislação dllaneira tão casuistica como era.

cc De mais, como dizia o Sr. Vascoucellos, admittindo-se
as mercadorias de todas as potencias estrangeiras no nosso
mercado debaixo de igualdade de direitos, a condição do

consumidor necessariamente se melhora, porque destroe-se
todo o monopolio com a illimitada concurrencia dos ven­

-dedores. Todos os objectos teráõ o seu valor natural, e as
nações favorecidas que pagavão menores direitos, não po­
.fierãõ excluir mais aquellas qlJe os pagavão maiores. Quanto­
menos pagarem os consumidores, tanto mais elles hão de
prosperar; e sendo nós uma nêlção de consumidores, a
nossa riqueza nacional de necessidade se augmentará com aI

medida de que se trata."
Este estado ~e cousas, isto é, esta taxa de direitos ,.

conservou-se por espaço de dezeseis annos, atravessando

os periodos mais difficeis de nossa historia politica, todos

-elJes cheios de peripecias ou de grandes apuros: compre­
h,endeu por assim dizer a juventude do nosso paiz, uma
<época pejada de g.'andes acoutecimen tos: basta lembrar
']ue ella encerra em. si a abdicação, a reforma da consti­
tuição, a rebellião da provincia de S. Pedro que dlll.·cluy



1.18

noye annos, as de S. Paulo e Minas, e finalmente a ces­

sação dos tratados de commercio e a publicação da
Dova tarifa de 12 de Agosto de 18ltlL, que fechou esse

periodo.
Nestes dezeseis annos de tantas provações, todos os

esforços convergião para fazer augmentar as renda.s pu­
blicas, que acontecimentos imprevistos e extraordinarios

sabião sorver dentro em pouco tempo. As mais ajustadas
combinações dos estadistas erão então frustradas, ora para
acudir a grandes empenbos do thesouro sempre progl'cs­
sivos, oca para debellar novos e repetidos embaraços

que a bydra da anarchia levantára em quasi todo o

Imperio,
Na presença de tão graves emergencias, de tantas dif­

ficuldades, o primeiro anhelo, o alvo de todos os esforços

consistia em elevar a receita ao nivel da despeza. Neste

intuito, se passárão pelo cadinho da discnssão parlamentar,
pela experiencia dos factos, os dilIerentes recursos que a
sciencia suggeria. Analysar porém agora esses meios, de

muitos dos quaes se servil'ão os nossos governos, e julgar
do acerto ou desacerto de sua applicação, é tarefa que
por de mais ardua e extensa declinamos.

O que porém é certo é, que o meio mais efficaz de que

se pudéra ter lançado mão - as alfandegas -, era então
impossível. Porquanto, sendo ellas a fonte mais abun­
dante de nossa renda, os tratados de commercio nos to­
lhião esse recnrso, pela impossibilidade em que nos
achavamos de elevar a taxa dos nossos direitos de ím-­

portação.
Mas, como cra de esperar, apenas expirarão esses U'a­

tados tratou-se logo de elevar a taxa de taes direitos. Appa­

receu então a tarifa de 12 de Agosto de 184ft, que, apeza
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de seus defeitos e imperfeições (*), marcou uma grande

época em nossa politica commercial ; não só porque foi a

primeira tarifa regulaI' que tivemos, e pL'omettia ao the­

souro augmento de rendas com os direitos dobrados que

ella creára; como porque, desembaraçados da tutela iugleza,

pela expiração do tratado, tivemos alguma liberdade na

fixação de nossas taxas segundo nossas conveuiencias po­

litioas e financeiL'as, e imprimio-se o regimen da igualdade

em nossa politica commeL'cial e internacional.

Não tendo mais o Brasil tratado de cOlllmercio em vi­

gor, nem tão pouco prevalecendo mais os principios dos

direitos diJTerenciaes que forão abolidos pelo cit. D. de

18á9 ; _era natuL'al que, livre o raiz de pCas que em­
baraçavão a sua politica commercial, não pudesse o go­

verno do Brasil resistir ao influxo beneuco das theorías

das franquezas commerciaes.

E de feito, achando-se á testa do ministerio da fazen­

da um dos caracteres mais puros do paiz como um de

seus estadistas mais abalisados, não taL'dou a realisação

pratica de medidas dominadas por esse principio e o pre­

paro de outras que cêdo se faráõ conhecer com provei­

to e vantagem do paiz, Deixando o poder esse distincto

estadista, é agradavcl ao l3rasiJeiro progressista encontraI'

BD seu prestigioso successor o continuador dessa politica.

t~o preconisada pela sciencia, tão contL'astada pelos factos,

Assim que, trata-se da reforma de nossa taL'ifa ; e parece

que, sem alargar-se em demasia o circulo da liberdade

commercial, que poderia prej udicar-nor:, a promettida L'eror-

(*) RecolDmendamos 1l1llito ao leitor o estudo do I'elatol'io do SI'.
lon~elhcll'o Ferraz, l'clalivilmentc a um projecto de nova tarifa, cm {Ju!'
1C cucon tra llIlltl anaJyse pl'ofunrta e cheia de erudição desta tarifa de I.
12 de .\go lO, &1
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ma procurará apresen Lar fixação de taxas que assignalelll um
melhoramento liberal de nosso regimen duaneiro, sem perder

de vista as circumstancias peculiares de nosso paiz, que não
poderia ainda receber uma applicação ampla do (ree tr-ade.

E para que nada faltasse, e se exbibisse uma prova solemne
da sollicitude com que o governo pretendia confeccionar
uma tarifa que compuzesse todos os interesses, foi commet­
tido a uma commissão de pessoas habilitadas o exame pro­
fundo e circumstanciado da tarifa de 12 de Agosto de 1.8!tlJ e
de ouh'as questões que com ella tinbão intima ligação. O
seu Relator já deu conta desse trabalho herculeo de uma
maneira que faz honra ao paiz; parece porém que a experien­
cia esclarecida de notaveis estadistas, tem enLendido necessa­
rio não applicar por ora algumas das doutrinas expendidas
nesse hello trabalho.

Direitos differenciaes.

o Reg. n. o 376 de 12 de Agosto de 18lJá para execução da
tarifa nas alfandegas do Imperio diz :-Art. 20. O governo
fica autorisado a impôr nos generos de qualquer nação
estrangeira, que em seus portos carregar as mercadorias
brasileiras de maiores direitos, do que os de igual natureza
de ouh'a qualquer nação, um direito differencial, que conL

trabalance o máo eifeito da desigualdade, ou que a obrigue

a aboli-lo, mas esse direito cessará logo que cesse a mesma
desigualdade: - Art. 21. Um igual direito differencial será
arrecadado nas alfandegas do Brasil dos generos daquellas
nações que cobrarem sobre quaesquer generos importados

em seus portos em navios brasileiros, maiores direitos de

consumo do que sobre os importados em seus proprios na-
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vias; procedendo-se ácerca delle da mesma maneira que

sobre os do artigo antecedente.

O D. n. O 536 de 1 de Outubro de 18117 diz: At't. 1. Des­

de o dia 1 de Julho ele 18li8 em diante o imposto ele anco­

ragem sobre as m'ercadorias estrangeiras será augmentado

com mais um terço do que devem pagar em cada um dos

casos especificados no D. de 20 de Julho de 18M: - Art.

2. o Do mesmo dia em diante, as mercadorias estrangeiras

importadas no Imperio em navios estrangeiros e despa­

chadas para consumo, pagaráõ mais um terço dos direitos

estabelecidos na tarifa das alfandegas. - Art. 3. o Serão

exceptuados dos direitos diJTerenciaes, determinados nos

dous artigos antecedentes, os navios daquelJas nações, que,

por quaesquer ajustes ou convenções admittidas nos usos

internacionaes, se comprometterem a receber, e 1J:atar por

espaço de tempo determinado os navios brasileiros em seus

portos como aos seus proprios, a respeito de quaesquer

direitos e despezas de porto, pagaveis aó Estado, ou a par­

ticulares por serviços necessarios â navegação, bem como a

respeito de direitos de alfandegas: - Art. II, o Set'ão tambem

exceptuados dos mesmos accrescentamentos de direitos os

navios daquellas nações, que já recebem, e tratão os nossos

no mesmo pé de igualdade com os seus, posto que até o dia

1. o de Julho de 18lt8 não se tenha celebrado algum ajuste

com ellas para garantir a continuação desta igualdade de

tratamento por tempo determinado; mas esta excepção ces­

sará logo que conste ter cessado a pratica acima, ou o gover­

no o entender conveniente:":- Art. 5, o Em caso de duvida

sobre a applicação a quaesquer navios da excepção

estabelecida no Art. li. o ,. incumbe ás partes interessadas

provar perante os inspectores das alfandegas, que eSlão~ç
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elles nas condições exigidas para serem equiparados aos
nacionaes (*).

Estes dous decretos tinhão por Um proteger a marinha

mercante do Imperio , obrigando por systerna de represalias
a cessarem contra ella nos portos das nações estrangeiras os
direitos dill'eJ'enciaes, que lhe tiravão a faculdade de poder
concorrer no mesmo pé de igualdade com os navios daquel­
las nações (**).

O governo porém encontrou tão graves emharaços na
execução do citado decreto do 1. o de Outubro de 18l17, que
foi ella por duas vezes demorada, e finalmente foi tão inutiJ

para a nossa navegação que não houve talvez Estado algum
europeu que não entrasse comnosco em ajustes (***).

« Varias duvidas sendo suscitadas pelos negociantes ingle­
zes sobre a intelligencia e applicação do dito decreto, prevale­

ceu então a idéa de que o mesmo decreto se referia sómente
ao commercio directo, isto é, aquelJ~ que é feito entre portos
de duas nações em navios proprios e em generos de sua res­
pectiva producção. Assim se entendeu relativamente. á

BeJgica, França, Hespanha e Portugal, ao passo que nos
ajustes celebrados com a Dinamarca, Suecia, Noruega,
Russia, Estados-Unidos e Prussia, não apparecia esta res­
tricção.

De tudo isto terião de resultar na pratica complicações e
dillculdades que cumpria remover.

Sohrecarregar o commercio indirecto feito por aquellas

(') Vide JOl'nacs do COlllmcl'cio de 20, 2á e 26 de Outubro; de á, 1.2. 17 e
;lá de r ovembro; e de 6 de Dezemhro de 1867.

(U) Rc1alorio elos egocios Estrangeiros do anno ue 4848, pag.10.
(, ..) nclalorio da Fazenuu do anno de 1850, p,IS', 27.
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potencias, que o não podião compl'ehender nos seus ajustes
com o Imperio sem que estendessem igual favor a ou~ros

Estados com os quaes tem tratados fundados no principio
da nação mais favorecida, seria exigir uma alteração nas
suas respectivas leis de navegação que poderia não lhes con­
vir, ou para a qual seus respectivos governos poderião não
estar habilitados. Limitadas as disposições do decreto ao
commercio directo, viria elle affectar a maior parte das po­

tencias maritimas .. e a onerar a sua navegação empregada
no commercio indirecto, por um modo que prejudicaria os
interesses do Imperio, pela influencia que teria sobre os
preços dos generos importados para o consumo do paiz, e
pela retaliação que provocaria sobre aquelles que expor­

tamos.
Não se preenchia assim o fim do decreto, que era a mais

perfeita igualdade de tratamento, de que os nossos navios

não poderião gozar nos portos daquellas potencias, que

nenhuma restricção poem quanto ao commercio indirecto.
Estes inconvenientes nascião da exigencia de ajustes e

convenções feita pelo Art. 3. o do citado decreto, que era

um convite solemne e official para celebrar os ditos ajustes,

a cuja celebração não se podia o governo imperial esqui­
var de as haver provocado.

Demais, na occasião da sua revogação tinha esse decreto
produzido o resultado de nos havermos entendido sobre o
modo por que serião reguladas as relações commerciaes do
Imperio. O principio de igualdade do tratamento havia sido

geralmente reconhecido. Apropria Grãa-Bretanba, cujas
leis de navegação erão tão restrictas para com as bandeiras
estrangeiras, reconheceu por fim que era chegado o tempo

de a[rouxar o seu rigor.

Nestes termos, não tendo já applicação ti regra geral,
lh
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isto é, os arts. 1. 0 e 2. o do mencionado decreto; e achando­

se o governo imperial habilitado pelos anteriores de 30 de J u­

lho e d 2 de Agosto de 181lá para relaliar contra as ban­

deiras daquelIas nações cujos governos hostilisarem a nossa

navegação POl' meio de dilIerenciaes; resolveu revogar o dito
decreto.

Entretanto continuão os navios estrangeiros que freqnenlão

nossos portos a ser tratados, tanto pelo que pertence aos im­

postos sobre a navegação, como aos direitos de alfandega,

como os nacionaes.

Por esse modo consegue-se o fim que teve em visla o de­

creto do 1. o de Outubro, e completamente desembaraçado

conserva o Imperio ampla liberdade, para, em qualquel'

tempo, mover-se como lhe convenha na direcção ele seus

interesses commel'ciaes, por tanto tempo comprimidos no

estreito circulo que lhe havião marcado tratados que feliz­

mente expirárão. » (*)

Além destas razões, certamente de muito peso, oulras e

mui valentes se encontrão no luminoso relatorio do Sr. ex­

ministro da fazenda do. anno de 1850. S. EX'. raciocina as­

sim: se os direitos diITerenciaes são indispensaveis para pro­

teger a navegação nacional de longo curso, contradictoria seria

a disposição do Art. 3. o do decreto do 1. o de Outubro, que

exceptuava dos direitos dilferenciaes os navios daquellas

nações, que já tl'a lassem, ou convencionassem comnosco

tralar nos s.eus respectivos portos, como aos l)J'oprios, aos na­

vios brasileiros. Se com esta disposição porém não se levava

outro fito senão conseguir a igualdade de direitos para os

navios brasileiros, ocioso era o decreto, porque o mesmO

(*) Relalorio dos Negocias Estrangeiro do anno de 18lL8, pag. :14, e do anDO
de 1850, pago 8.
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reslllt:H]O se poderia obLer da legislação anterior, a qnal

tinha de mais a vanLagem de não obrigar o govcrno imperial

ti dar a sua atlbesão a -ajustes e convenções, que o inhibirão

de reservar para os Brasileiros o commercio indirecto. 110

caso que se entendesse ntil esta medida (*).
Foi por estes motivos, que o decreto de !.J de Maio de

18[19, revogou 0<101.° de Outubro de 18!Jí.

Aquestão de direitos diITerenciaes é ainda de interesse enU'e

nós, porque se prende a uma negociação que occupou gran­

demente a nossa politica internacional e a opinião pnblica;

ou fosse pelo extenso alcance do objecto, ou devido á im­
portancia e á grei politica do personagem a quem foi com­

mettida a negociação: queremos faHar do projecLo de tra­

tado com as alfandegas alIemãas ou o ZoIlverein.

Por parte do governo imperial se estabeleceu como base

desse tratado com a Liga das alfandegas allemãas, o principio
de direitos diITerenciaes em favor da importação directa de

sens respectivos procluctos. Esta proposição não foi aceita

pelo seguinte motivo: -que os tratados de commercio con­

c1uidos pelo ZoIlverein, sua organisação interior, e as

relações commerciaes e indnstriaes mui diversas de cada um

dos Estados de que elle se compõe, não lhe pel'lnittem de­

cidir-se por aquillo que lhe poderião aconselhar os iuteres­

ses particulares para com o Imperio, quando se tra ta de

abandonar o systema do commercio que tem seguido até

aqui, para substitui-lo pela adopção de um systema de dirci­
tos dilIerenciaes (**).

A missão do Sr. visconde de Abrantes portanto, não

(') Vede tambem o systema financial do Sr. conselheiro Candido Baptistal
pago 8. que cm resumidas phrases invectiva os direitos dilferenciaes.

(...). Vide o relatorio dos negocios estrangeiros (lo anno de 1847- pa.... 23.,.".
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pôde produzir o desejado elTeito. Mas o ministro dos negocios
estL'angeiros da Prussia ~ lamentando que as deliberações
encetadas não tivessem apresentado um resultado definitivo,

assegurou entretanto que não pouparia os meios de fazer
resolver a questão de uma maneira prompta esatisfactoria;
que para esse fim bavia entrado em communicação com os

ministros competentes, para se entender com elles sobre a
conveniencia de concluir-se um tratado com o Brasil sob a
mesma base o{Terecida pelo governo imperial; e estava con­

vencido que, no caso em que o seu governo e os outros
Estados do ZoIlverein acabassem por decidir-se em favor
de um systema de direitos di[erenciaes, o Brasil, em razão

de grande importancia das relações commerciaes reciprocas,
seria o paiz a respeito do qual a proposição de desenvolver
estas relações pela adopção de um semelhante systema en­

contTaria a maior sympathia no seio da associação. (*)

§ 2. 0 Direitos de baldeação e l'eexportação.

Pelo D. de 11 de Junho de 1.808 fixárão-se em
ll"/o os direitos de haldeação nas fazendas e m'ercadorias

portuguezas importadas nas Alfandegas do Brasil para serem
reexportadas para reinos estrangeiros, passando-as depois
para embarcações nacionaes, ou estrangeiras que se des­
tinassem a portos estrangeiros.

O D. de 26 de Janeiro de 1.811 mandou que todos os

(*) Sobre sta questão vide a J"JiIiss<io especial do SI'. visconde de Abrantes,
1. o vol. pago 86, onde se encontrão esclarecimentos guehonrão ao seu diSlincto
autor; - Diccionar.io de economia politica verbo Douane, e Zollverein;­
conselheiro SatunúJlo, Projecto para a suppressão de alguns impostos, ]Jag. 67
e seguintes; - conseU'eiro Candido Baptista, Systema financial, pago 8;­
SlllQrt Mill, Principios de economia politica, 2. 01/01., pal\'o M:J.
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genel'os produzidos no Brasil e que das Alfandegas <lê
Lisboa e Porto sahissem para portos estl'angeiros, ou se
baldeassem dos nâvios que os conduzissem, para outros
com o mesmo destino, pagassem sómente 2 % de direitos
de baldeação I prestando seus donos as fianças do estylo ,
até que se verificasse que tinhão realmente entrado em
dominios estranhos.

O D. de 7 de Dezembro de 181.1, declarado pelo Alv.
de 26 de Maio de 1811, ordenou que nenhum direito pa­
gassem as fazendas que o dono, em virtude de caso sinistro
motivado por força maior, se visse obrigado a mudar ou
retirar de bordo.

Os direitos de baldeação nas mercadol'ias portuguezas
depois da independencia, accordou-se que ficassem como
d'antes, Tratado com Portugal de 29 de Agosto de 1825 art.
10, mandado observar por D. de 10 de Abril de 1826.

Os direitos de baldeação das mercadorias francezas ac­

cOl'dou-se expressamente que fossem os da nação mais
favorecida. Tratado de 6 de Junho de 1826 art. 20; item
as Prussianas, Tratado de 9 de Abril de 1828 art. 9.

A Lei de 25 de Setembro de 1828, no art. unico, diz:

Ficão reduzidos a 2 % os direitos de baldeação de todas as
mercadorias importadas em quaesquer navios, assim nacio­
naes como estrangeiros, e de qualquer origem que sejão as
mesmas mercadorias; derogado nesta parte sómente o Alv.
com força de Lei de 26 de Maio de 181.2.

O Regulamento de 13 de Setembro de 1833, tomando
cm consideração as representações· de algumas autoridades
locaes sobre o extravio do dizimo e direitos de exportação
dos generos de producção brasileira, que levados de uns
para outros portos do Impcrio, autes de ali chegarem, erão
baldeados para emharcações que os condl1zião para porto3 6'Z



estrangeiros, c não se nchando acautelada esta frande nos
Regulamentos de 1G de .Tulha de 1832 e 2G de Março de

1833; determinou o seguinte: -1. o I que todo o Comman­
dante ou mestre de embarcação bt'asileira (incluidos os Pa­
quetes) que sahisse de um para outro porto do Imperio
fosse obrigado a levar uma carta de guia passada por duas
vias, pela A(hninistTaçào de rendas, e onde a não houvesse
pelo Collector ou Recebe(lor de rendas publicas do lugar,
na qual se declarassem os generos de producção br'asileirn
que dali conduzisse a seu bordo, a sua quanti<.ladc, ou que
fosse em lastro, devendo a dita guia ser assignada pelo Admi­
nistrador ou Collector, e pelo Escrivão da Adminisu'ação
OU Collectoria, e bem assim pelo Com mandante ou mestre,
ao qual serião entregues ambas as vias da calta de guia,
a primeira aberta c a segunda fechada, com sohrescripto

ao Administrador ou Collector de rendas do porto do des­
tino; 2. o, que no caso de que se não achassem no acto

do desemharque todos os generos constantes da guia, o Com­
mandante ou mestre incorreria nas penas do art. 177 do
Cad. Crimi.nal, e perderia o valor dos que faltassem, para
quem désse por essa falta, depois de deduzidos o dizimo e
direitos de exportação; 3. o que se se achasse maior quan­

tidade do que a declarada na guia, lhe fosse tomado o que
de mais se encontrasse, pelo empregado que fizesse a con­
ferencia, depois de pagos os referidos impostos, e incor­
reria na multa de metade do valor do dito excesso na fórma
do dito artigo do Cad.; lt. o que quando porém o Comman'

dante ou mestre não apresentasse alguma das duas vias da

guia, pagaria o dizimo e direitos de exportação calDo se

fosse abarrotado com carga dos generos hrasileiros de
maior valor qu~ se costumão exportar do lugar dOl1cle
sahio, e fôrem sujeitos aos ditos impostos.
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O Rcgulamento de ~2 dê Junho de 1836 diz: .- Ál't. 88.

Arrecadão-se nas Alfandegas os 2 % de direitos de bal­

deação -. AI't. 96. São sujeitas a direitos de baldeação as

mercadorias estrangeiras, que tendo entrado no porto se

transferircm da embarcação que as trouxe, para outra

que as haja de levar a porto nacional onde houver Alfan­

dega, ou a porto estrangeil'o, não tendo pago antes direitos

de consumo; exceptuão-se os objectos de que trata o S8

d'Ü Art. 9i -, Art. 97. As mercadorias uma vez despa­

chadas para consumo, não seráõ mais admittidas a des­

pacho de haldeação para se haverem os direitos de consumo

já pagos; c os direitos pagos por haldeação não sel'áõ descon..,.

tadus nos direitos, a que fõrem obrigadas as mercadorias

levada~ a ponos do IlIlperio, e ahi dcspaehadas -, Art. 310.

Os barcos naciouaes não poderáõ levar por baldeação merca­

dorias ,estrangeiras de uns para outros portos do Imperio onde

urro houver Alfandega, e quando assim as levem para POI'to

onde a houver, não o poderáõ fazer sem pI'imeiro se

segnrar o pagamento dos direitos de consumo e expedien­

te, pela maneira determinada nos artigos 2.40 e 2ft1 (*).-

(*) o art. 260 diz -: Não se fal'á nas alfandegas do imperio despacho algum
de baldeação, sem que o despachante, depois de pago o competente direito,
e expediente devidos por tal despacho, deposite em dinheiro na mão do Lhe­
soureiro a importancia dos direitos de consumo e respectivo expediente das
mercadorias baldeadas; e o despachante perderá o deposito para o rendimento
da alfandega, se perante o inspector não justificar o destino qualquer que
tiverem as mercadorias assim despachadas, apresentando:

1.. o De portos onde ha alfandega -certidão da elTectiva descarga, se se houver
feito,

2. o De ditos portos, não se elfectuando a descarga - certidão de que as
mercadorias estavão comprehendidas no manifesto apresentado, e nas declara­
ções feitas sobre o seu ultimo destino.
, 3. 0 De portos estrangeiros que não tem alfandega - cerlificado, passado e
Jurado, ou affirmado, se a sua crença não permittir o juramento, pelo con­
signalario com a deseripção das mercadorias, volumes J marcas, e numeros ,
nome da embarcação e do commandante, e que essas mercadorias forão por­
elle elfectivamente recebidas; e onde as mesmas mercadorias não tiverem eon­
signatario determinado, igual certificado da pessoa a quem tinhão sido en-

nIR. FI:'i, 9 f9
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Ar!. 316. A embnt'cação de cabotagelp qne fór convencida

de haver recebido por haldeação de outra embarcação

mercadorias que ainda nãó hajão despachado para con­

Sllmo em alguma das Alfao'legas do lmperio, e as pre­
tender desembarcar em lugar onde a não houver 1 ou

havendo-a não as manifestar J e allega.r molivo justo para
tal bah:leação, será tratada conforme o disposto no capi­
tulo 1.8. - Art. 317. Do mesmo modo disposto no art.

autecedente será tratada a embarcação de cabolagem qlle

fór convencida de ter baldeado para outra embarcação

generos de produc~ão nacional para se subtrabirem ao

pagamento dos direitos de exportação.
A Portaria de 6 de Julho de 1836 diz que o art. 1.70 do

Regulamento de 20 ele Setembro de 1.83ft não derogou o
art. 3.° do Alv. de 26 de Maio de 1.812, mas quiz sómente

fazei' extensiva aos estrangeiros a faculdade, que até en­

tãu se lbes conlestava, de baldearem para portos do lm-

tregues, ou como consigoa.lario eleito, ou como deposilal'io, ou como comprador.
4. o Nos casos de alijamento, varação, naufl'agio, apresamel1to ou oulro

qJlalquer accideote ,- copias a,uthenticas dos protestos feitos a bordo, ou no
primeiro lugar' em que se formarem, e lodos os mais documentos que por tae
occurrencias admitlem as companhias d€ seguros para realisarem o pagamento
de siniso'os.

Art. 2M. Todos os certificados, e documentos exigido no artigo antecedente
serão authentioados pelos consules brasileiros, ou pelo: agentes que fizerem
suas vezes; na falta desles por dous negociantes brasileiros; não os havendo,
por dous negociantes do paiz.

O Fegulamenlo n. O 7 de 19 de Janeiro de 1838art.10 diz:-Osdo.nosc
despachantes de couros.e chifres estrangeiros, que forem reexportados, 011
baldeados, !icão isentos do deposilo em dinheiro, e da letra, ou assignacio
e.'{igido nos arts. 240 e 243.

A Ord. n. o 39 de 14 de Fevereiro de 1849, a respeito de liever-se ou não
admittir os simples e exclusivos certificados dos consules brasileiros nos portos
eslraDgeiros onde houver alfandej;as, parajustifiuarem a importação do generos
despachados no impedo por baldeação ou reexportação, declara, que á face da
expressa disposição do § 1 do art. 240 do regulamento das alfandegas, de
nenhum modo deve admiLtir simplesmenle os referidos certificados, sem a cer­
tidão da alfandega importadora; não s6 porque semelhante pratica seria con­
traria ao que no ciLado al1tigo se determina, como dalia JugaT a imminen(e~

riscos de fraude.
Vi~. Ord. D. O 90 de 12 de Abril de 1849,
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perio; porque para os outros não só o permitte o dito

Alv., mas tambem o estipulão Tratados.

O Regulamento de 12 de Agosto' de 18&.& no art. 7 re­
duzio al% 60 valor das mercadorias os direitos de bal­

deação; e pagaráõ mais 21/2 1 % se rôr para qualquer

parte fÓl'a do Imperio. Vide o art. 8 do dito Regulamento

de !lá, e o D. de 21 de Abril de 18!J9. A Ord. n. o 265 de
30 de Ngvernbro de 1853 declara que a carga transferida de

um navio para oun'o, em consequencia de innavegabilidade

daqueIle, não está sujeita a direitos de baldeação.

Beexp01·laçiío.

O Alv. de 26 de Maio de 1812, que creou os despachos
de reexportação, diz o seguinte:

Art. 1. o Todos os artigos de producção ou manufactura

dos dominios britannicos, consignados ou pertencentes a

vassallos de Sua Magestade Britannica, ou aos meus vas­

saIlos, poderáõ obtel~ despacho de sahida dos armazens da

Alfandega, em que se acharem recolhidos, para serem reex­

portados, pagando & % pela avaliação da pauta, além do

aluguel do armazern, que deverá ser arbitrado, conforme a

pratica dos armazens do paiz, além das despezas da guarda

até a sahida do porto :

Art. 2. 0 Semelhantemente poderáõ obter despacho de

sahida dos armazens da Alfandega, para serem reexpor­

tados, com as cautelas necessarias, e que se achão estabe­

lecidas, quaesquer artigos, :llém dos especificados no D.

de 26 de Janeiro de 1811, que sejão objecto do com­

mercio dos meus vassallos, pagando os mesmos direitos de

reexportação, e mais despezas declaradas no Santecedente,
}/J..
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e em conformiUade do sobredito D. de 26 de Janeil'o de
1811, pelo que pertence aos generos nelle declarados:

Art. 3. o Todos os genel'os de commercio, que não fôrem
de producção ou manufactura dos vassallos britannicos, per­
tencentes a negociantes britannicos, ou aos de qualquer
outra nação, que esteja em paz com a minha real corõa ,
poderáõ obter despacho de sahida dos armazens da Alfan­
dega, para serem reexportados com as devidas cautelas,
pagando 5 % além do aluguel do al'mazem, e mais despezas
da guarda, até a sahida do porto:

Art. !l. o Por todos os generos de commercio reexport(ldos
até ao presente dos armazens da Alfandega, ou baldeados,
livres de direitos, mas sujeitos ao pagamento dos que fos­
sem arbitrados por fiança, que devel'ião prestar seus donos
na fórma do Aviso expedido ao Juiz Ouvidol' da Alfandega em
h de Novembro de 1810, pagar-se-hão os direitos- de reex­
portação, que ficão declarados nos §§ antecedentes, e bem
assim o aluguel dos armazens, e mais despezas da guarda até
a sahida ilo porto: semelhantemente pagar-se-hão os direi­
tos de baldeação, que se achão estipulados, e que deixárão
de ser pagos na conformidade do sobredito Aviso:

Art. 5. o Todos os generos de commercio poderáõ ser
conservados nos armazens das Alfandegas dos meus Reinos,

Estados e dominios, POl' tempo de dous annos, sendo gene­
ros seccos, e por tempo de seis mezes , sendo generos mo­
lhados, e que admittão corrupção, não obstante o prazo
estabelecido no Alvará de 18 de Novembro de 1803, que em
tudo o mais ficará em inteiro vigor: dentro desse prazo es­
taráõ taes generos á disposição de seús donos, podendO'" des­

pacha-los para consumo do paiz, ou reexporta-los, como
])em lhes convier, precedendo o pagamento dos respectivos

direitos, e mais despezas: findo porém este prazo, ficaráõ
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taes generos sujeitos ao pagamento dos direitos de consumo
do paiz, e se procederá na venda dos ditos gencros em
leilão, na fórma estabelecida no sobredito Alval'á de 18 de

Novembro de 1803 :
Art. 6.· O prazo de dons annos concedido aos generos

seecos , poderá ser prorogado por mais dons annos, sujei­
tando-se os donos de taes generos ao pagamento dos direitos

de reexportação, e do aluguel do annazem, como se taes
generos fossem elfectivamente reexportados, veriticando-se
este pagamento no acto, em que requererem, e lhes fM
concedida a prorogação de mais dous annos de demora
nos armazens' da Alfandega, e sujeitando-se ao pagamento
dos respectivos direitos do con~umo do paiz, ou de reex­
portação, verificando-se qualquer destes casos no decurso
do segundo prazo: findos porém os quatl'o annos assim con­
cedidos para demora dos generos seccos nos armazens da
Alfandega á disposição de seus donos, não se concederá
prorogação alguma e se procederá na fórma determinada no

Alv. de 1.8 de Novembro de 1803 :
Art. 7.· Todos os generos de commercio de qualquer

qualidade, que fõrem desembarcados, e recolhidos nos
armazens da Alfandega, ticaráõ ipso facto sujeitos, ou

ao pagamento dos direitos, que se achão estabelecidos
para o consumo do lugar, em que possão ser recebidos, ou
ao pagamento dos direitos de reexportação declarados nos

S§ antecedentes:
Art. 8. o Aos direitos de baldeação, que se achão estabe­

lecidos, entender-se-hão unicamente sujeitos os generos de
commercio, que passão de um a outro bordo, para sahirem
do porto, sem que dêm entrada nos armazens da Alfandega,

-ou nos armazens de deposito, que fui servido estabelecer no
porto da cidade de Ponta Delgada na ilha de S. Miguel, c no

'f~
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pOl'te da cidade de Gôa por Alvs. de 26 de Outubro de 1-810
e 4 de Fevereiro de 1811 ; pois que neste segundo caso teráõ
lugar os direitos de reexportação, que ficão estabelecidos
pelo presente Alv., ou os de deposito na fórma dos sobre­
ditos Alvs, :

Art, 9, o Succedendo ser necess:lrio descarregar-se algum
navio, ou embarcação nacional, ou estrangeira, para ser
concertada, recolhendo-se os generos aos armaliens da Al­
fandega, pagar-se-ha sómente o aluguel do armazem, e as
despezas da guarda, den lro do prazo de tres mezes , sendo
reembarcados no mesmo vaso, ou os direi.tos de reexporta­
ção na fôrma, que fica determinado, sendo 'reembarcados
em difIeI'e:nte v:aso :

Art. 10. O pagamento dos direitos de reexportação, de
baldeação e de deposito, não serão descontados nos direitos
a que fôrem obrigados os mesmos generos em qualquer oatro
porto dos meus reinos, estados e dominios, a que fõrem
conduzidos, na fórma do foral da Alfandega de Lisboa, e
das Leis e ordens a 'este respeito; e na mesma conformidade
se procederá em os despachos e cautelas para se el'itar
qualquer prejuizo dos reaes direitos:

Art. 11. Todos os generos de commercio, que se não
acharem a bordo dos navios, embarcações, ou nacionaes, ou
estrangeiras, que derem entrada nos pertos <los meus Reinos,
Egtados e dnminios, e que se reconhecer, que forão extra­
viados aos meus reaes dit'eitos pelo exame e confrontação
do Livro da carga, ou do portaló, a que impreterivelmente
se deve proceder, na fôrma do Alv. de 2ú de Junho de 181.1,
.serão 'Sujeitos ao pagamento do dobro dos maiores direitos
de consumo estab.elecidos , independerrtemen te da qualidade
e fabrica de ta.as generos extraviados: a este pagamento fi­
caráõ sujeitos os navios ou embarc3ções, em que fõrem
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transportados os generos, e de que forão extraviados in­
compete.Q.temente. -

A Lei de 25 de Setembro de 1828, art. unico, diz: Ficão

reduzidos a 2 % os direitos de reexportação de todas as

mercadorias importadas em quaesquer navios, assim na­

cionaes como estrangeiros e de qualquer origem que sejão
as mesmas mercadorias, derogado nesta parte sómente o

Alv. com força de Lei de 26 de Maio de 1812.
O Regulamento de 22 de Junho de 1836, art. 88 diz:­

que arrecadflo-se nas Alfandegas do Imperio 2 % de direitos

ele reexportação: - \1'1. 9fl. São sujeitas a dircitos de

reexportação as merC3dorias estrallgeil'as, quc tendo desem­

barcado, e sido recolhidas nos armazens da Alfandt!ga, ou

nos de fóra, sujeitos á fiscalisação dl:'lIa , fôrem reembar­

cadas para sahirem do porto, com destino a porto nacional

em que houver Alfandega ou a por~o estrangeiro, nãO

tendo pago di1'eitos de consumo; exceptuão-se os de que trata
o art. 100 (*):

Ar1. 95. São igualmente sujeitas aos referidos direitos as
mercadorias, que vindo com destino para o porto, e tendo

dado entrada para descarga, se quizerem reexportar no

mesmo navio sem haver efI'ectuado a descaI'ga :
Art. 97. As mercadorias uma vez despachadas para cou­

sumo, não serão mais admiuidas a despacho de reexportação,

(') O art. iOO cit. i11z: -As mercadorias desembarcadas \lOl' causa de mina:
da embarcação que as IJ OUYCI' conduzido, as quaes se pretenderem reembarcaJ'
e exportar, não pagal'áõ o expediente, quer desembarquem para deposito nos
annazens lia alfandega, quer para aJ-mazens particulares, mas sómente a
armazen~gem de que trata o alt. 102, ficando em todos os casos sujeitas â
fiscalisação da alfandega, sem mais despeza alguma.

Tendo sido alLerado o di~posto no art. 102 cil. peJo D. n. 728 de 9 de
Novembro de 1850, boje a armaz lagem do< volume pertencentes aos carrc­
g~menlosdas er,nbaJ'cações -íll'I:ibadas é cobr.ada na razão de 50 rs. diarios pOI'
t~e1ada da ar9ueação, contado do dia em que o navio acabar a descarga
para o lIeposito da alfandega. 2,
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para se I'ehaverem os direitos de consumo já pagos; c os dí~

rei tos pagos pOl' reE'xpol'taçiio não ~PI'ão descontados nos

direitos a que forem obrigadas as mercadorias levadas a

porlOs do Imperio, e ahi despachadas.

o Regulamento de 12 de Agosto de 18áf1 diz:

Art. 7. 0 Os direitos que até hoJe se pagavüo pelos des­

pachos de baldeação ou reexportação licão reduúdos a 1 %

do valor das mercadorias.
Art. 8. o Estes despachos serão calculados, dividindo-se

a taxa da mercadoria a baldear Oll reexportar pelo numero

que representar a relação, p.m que clla se achar para o valor

da me§ma mercadoria, e tomando-se tantos- quocientes in­

teiros ou quebrados quantas forem as unidades inteiras, ou

quebrados comprehendidos no dil'eito a pagar; ou pelo arhi­

tramento prescripto no art. 21.8 do regulamento acima (é o

Hegul. de 22 de Junho de 1836 *) caso não tenha a mercado­

ria taxa fixa. - Os despachos por baldeação ou reexportação

para portos do Imperio, sem o pagamento dos direitos de

consumo, como se praticava até a data deste cit. Regul. de

1Sáá, continuiio a fazer-se do mesmo modo. - D, de 21 de

Abril de 18á9, derogada assim a ultima parte deste artigo 8

que os suspendêra.

Arf. 1.0. Todas as mercadorias, ou seJão despachadas para

consumo, ou sejão despachadas para haldeação, íicão su­

jeitas a pagar por cada mez de sua demora nos annazens

das Alfandegas do lmperio i/á % do respectivo valor, o qual

será calculado- da mesma maneira que está prescripto no

art. 8. o para os despachos de baldeação e reexportação, dan-

(") O art. 218 cito diz :-8ó poderá ter lugar a tomadia nos despacbo~

que houverem de pagar direi los de consumo: nos outros quando os preços
fôrem lefivos, proceder-ba a arbilramento pelo! feitores.
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do·sé porém á!i mercadorias de estiva 15 dias livres e á5

outras 2 mezes.

o D. n. á95 de 16 de Janeil'p de 18á7 diz :-que tendo o

3rt. 10 do D. de 1:2 de Agosto de IBM igualado as merca­
dorias que se despachão para reexportação ás despachadas

para consumo, no favor de um prazo para estarem nos

armazens d'alfandega e depositos oaturaes, sem pagarem

armazenagem; e não sendo conveniente que continue tal favor

1I0S despachos de reexportação: ordena que subsista a dis­

posição do Alv. de 26 de Maio de 1812, anteriormente em
pratica, que manda contar a armazenagem nos ditos despa­

chos desde a entrada das mercadorias na Alfandega e de­

positos nacionaes.

A Ord. n. 39 de 1á de Fevereiro de 'l8!J9, em solução á

duvida relativa a dever-se ou não admittit· os simples e

exclusivos certificados <.\os Consules Brasileiros, no~ portos

estrangeiros onde houver Alfandegas, para justificarem a

importação dos generos~despachados no Imperio por bal­

deação ou reexlJortação, declara, que á face da expressa
disposição do § 1. o do at't. 2áO do ReguJ. das Alfandegas,

de nenhum modo deve admittir-se simplesmente os referi­

dos certificados, sem a certidão da Alfandega importadora,

não só porque semelhante pratica seria conlL'aria ao que no

citado artigo se determina, como daria lugar a eminentes
riscos de fraude.

A Ord. n. o 137 de 21 de Maio de 18á9 declara que as

mercadOl'Ías estrangeiras despachadas por baldeação ou
reexportação de uns para outros portos do Imperio, em

virtude do D, n. o 605 de 21 de Abril ultimo, devem só­

mente pagar os direitos de 1 %, a que são sujeitas pel0-p
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art. 'I do Regul. de 12 tlc Agosto de 18M; considerau­
do-se em vigor as disposições dos arts. 96 e 310 d~ Regul.
de 22 de Junho de 1836, Pr'ovis. de 21 de Novembro de
1838 e mais ordens i.1 respeito do despacho de t<les mer­

cadorias.

O Av. n.O 253 de 1.3 de Novembro de 1852 diz que as

letras de reexportação por vencer devem conservar-se no
cofre das Alfandegas até o fim do semestre addicional ao

exercicio em que forão acceitas.

Franquia.

Chama-se franquia, diz FelTeira Borges (*), a especie
de entreposto ou estancia , em que fica um navio arribado
por especulação ou desasu'e, debaixo da fiscalisação da al­

fandega, sem despacbar para descarregar. -

O Alv., de 13 de Novembro de 1806 marca o prazo de 10
dias improrogaveis para as embarcações demorarem-se em

franquia.

O Alv. do 1.0 de Julho de 1818, C{)D1 o fim de acautelar os
graves abusos das prorogações das franquias, diz: -1. ° que

o navio logo que ancorar na estação propria da franquia,
deve declarar se a pede para especulação de commercio, ou

se é para reparos de que precise: no primeiro caso não é
permittido a pessoa algnma , á excepção do capitão ou mes-

(') Diec. eommercial "erbo-franquia.
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Lre, entrar ou sahir do navio durante os 10 dias concedidos
pelo cito Alv. de 1806 ; devendo os guardas ser substitlúdos
por outros, e em boras desencontradas~ para não haver ceL'­
teza: no caso porém de ser requerida franquia para reparos,
deve logo desembarcar-se toda a fazenda da carga do navio
para os armazens do Porto Franco, onde se guardará; e fin­
do que seja o reparo, será embarcada, pagando guarda e
armazenagem, e o navio sabirá immediatamente do pOl'lo :­
2. o O navio em franquia nunca deve sabir do sitio designado

para os que gozão desta graça, não se conservando ali mais
do que os dias da Lei: quando o navio pretenda requerer
franquia sómente para parte da carga, deve logo dali mesmo
dar entrada da fazenda que pretende descarregar, e sahir

immediatamente com o resto, não se consentindo que suba
(lo sitio designado com o pretexto de descarga de parte da
carregação, afim de não se demorar. nem obter os fins de
largar o que não podia ou não queria manifestar, valendo-se

do pretexto de tomar mercadorias em lugar das que largou:
3. o Que se observem os Caps. 15 e 16 do Foral, apresentan­
do os navios, quando dão entrada na Alfandega das merca­
dorias que formão a sua carga, o manifesto extrahido dos
Livros da carga ou portaló, legalisado pelos Consules Portu­

guezes residentes nos portos donde sahem, como se pratica
com os navios da Grãa-Bretanha, apresentando igualmente
a sua carla de ft'etamento.

O Alv. de 13 de Março de 1820 ordena que nos casos de

entrada de quaesquer navios por franquia que descarreguem
alguma carga e pretendão com o resto seguir tambem por
franquia para outro porto, ou em alguma derrota, se ob­
serve a regra de dar ao mestre do navio o manifesto original,

e uma lís.ta tIa carga que despachar, em carla de offieio dirj-
'1~
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gida pelo Juiz da Alfandega doude fõr assim despachado o

navio, para o Juiz da Alfandega do porto a que se destinar;

afim de que por estes documentos authenticos ali se possão

fazer as combinações afinal necessarias; evitando-se o extra­

vio e desagradaveis contestações que do contrario podem
ter lugar.

o D. de 30 de Julho de 1821 S11 diz: - As embarca­

ções estrangeiras~ depois de suspenderem. o feITo, não pode­
ráõ estar em franquia senão por espaço de quatro dias, e

debaixo da artilharia da fortaleza, e não estando debaixo dll

dita artilharia, ou ainda que o cstejão, depois de passados

os diLos quatro dias, se haverá por quebrada a dita franquia

afim de serem obrigados a pagar na Mesa do despacho mari­

timo os direitos de ancoragem, como havião de pagar se

ainda estivessem no seu primeiro ancoradouro.

o B.eguI. de 22 de Junho de 1.836 diz: - Art. Ui. Ne­

nhuma embarcação poderá estar em franquia no porto mais

de quinze dias uteis; o Inspector comtudo poderá prorogar

este prazo até dez dias mais, havendo motivo attendivel;

findo este prazo, fica ob"igada a dar descarga inteira, e não
a dando, o Inspector lhe imporá a multa de 2001's. por to­

nelada por cada dia que mais se demorar no port~, - Art.

2[15. Se da embarcação que enn'ar por franquia, para COIll­

merciar, ou arribada, ou por outro qualquer motivo, quizel'

o Commandante, ou algum carregador~ ou seu consignatario,

descarregar para consumo alguma parte das mercadorias,

praticar-se-ha o mesmo que neste H.egu!. se dispõe para os

despachos de consumo; pagando-se porém mais 5 % de

multa, não trazendo manifesto, ou trazendo-o sem as for­

malidades exigidas. -' Art. 2!J6. Quando a embarcação em
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franquia precisar de concerto, que não possa fazer sem des~

carregal', será feita a descal'ga para os armazens da Alfandega

e estiva, especialmente destinados pal'a taes depositos, e só
quando ali não houvcr armazens, poderáõ sel' depositados
nos de fóra (excepto os dos propl'ios donos da mercadoria)
com as mesmas cautelas e escripturação dos descarregados

para a Alfandega; e jámais serão depositados em embarca­
ções que estejão descarregadas no porto, salvo se fôrem ge­

neros cOLTuptiveis, cuja descarga para terra possa causar

damno ao genero. O ouro e peata em mo eda, barra ou
pinha. não sujeitos a direitos, podeeáõ depositar-se nas casas
de seus donos e consignatarios, reembarcando pela Alfan­
dega.- Art. 2á7. Dos geneeos que do deposito reembarca­
rem para a mesma embarcação depois do concerto, se
formará um despacho por volumes, marcas e contramarcas,
e neste despacho, quando o deposito fôr em armazens da
Alfandega. se fará a conta da armazenagem (art. 102), e sendo

conferido por um conferente no acto do recmbarque, este o
entregará ao iLJspector para seevil' a dar sahid~ no Livro mes­
tre. - Art. 2á8. Se a embarcação ficar condemnada a não
mais navegar, podel'-se-ha reembarcar em outra as merca­
dorias, guardando-se o mais que se dispõe no artigo antece­

dente.-Art. 2á9. Nos casos dos dous artigos precedentes,
não se pagaráõ direitos alguns. além das despezas de que
trata o art. 102. - Art. 250. A em)Jarcaçáo estrangeira em
franquia, poderá carregar nesse mesmo ancoradouro gene­

ros do paiz, ou de fóra, para os levar para portos estran­
geiros; e neste caso fica o Inspector autorisado a prorogar
a franquia nos termos do art. U1. - Art. 122. Nos portos
do Impel'Ío que tiverem Alfandega, haverá, sendo possivel,
para as embaecações mercantes que nelles entraI'Pom com
mercadorias sujeitas a direitos, quatro ancoradouros, a

)C,
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saber .. , .. 2.0 de li'rallquia-; 1. o para as que não U'ou­

xerem carregamento com destino para o porto, 2.0 para as

que tendo trazido parte delIe, já o tiverem descarregado, e
pretenderem segui!- com o resto para ontro porto, 3. o para

as que vieeem informal'-sê do estado do mercado, ou arri­
badas por alguma necessidade, ou accidente maritimo.

o Regul. de 30 de J unh? de IBM diz o seguinte: - Art.
1, o O l)razo de quinze dias uteis concedidos pelo art, llti do

ReguI. de 22 de Junho de 1836 para as embarcações em
franquia estarem no respectivo ancoradouro, fica reduzido
a seis dias utei!!. - Art. 2. o Este prazo só p.oderá ser peoro­
gado por mais quatro dias uteis pelo inspector: - 1. o para·
as embarcações em franquia que tiverem de descarregar

parte de sua carga, uma vez que o não tenbão podido fazer
dentl!o dcHe, por embaeaços da parte da Alfandega ou de

máo tempo; - 2. o para as emhaecações que tiverem de des­
carregar gen-eeos do paiz, nos teemos do art. 250 do Regul.,
comtanto que fação o despacho de exportação dos mesmos
gener{)s dentro dos seis dias: - Aet. 3. 0 Estas disposições

não compl1ebendem as embarcaç.ões que entrarem arribadas
para concertar e que etrectivamente fizerem concertos, ás
quaes o Inspectoe poderá conceder as prorogações necessa­

l'ias para a ultimação dos concertos precisos, com as cau­
telas que estão em pratica: - Art. lJ. o As embarcações em
feal'Hiluia podeeáõ, no mesmo ancoradouro, descarregar
alguns volumes para amostras, ou mesmo parte de sua carga,
comtanto que o fação dentro do prazo do art, 1.o, 011 da
proFogação admissivel pelo art. 2. o: - Art. 5, o Findo o

prazo dos SftS dias, e mais o dos quatro da prorogaçáO,
quando fõr concedida, ficará a embarcação em franquia su­

jeita ás disposições do art. tU.
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o Av. II, 25 ue 30 de Janeiro de 18M.) diz qne a mulla

do art. 2lt5 elo Regul. de 22 de Junho de 1836 só tem cabi­

mento quando se despacha para consumo parte da carga,

continuando a embarcação a estar em franquia (art. 122 §
2 n. 1 e § 3) não tendo apresentado manifesto, ou apresen­

tando-o sem as formalidades seguidas no art. 1lt6 e seguintes,

c não quando da entrega para a descarga inteira como que

cessa a franquia, e passa a embarcação para o ancoradouro

da descarga (§ 3 do art. 122), ficando ipso (acto sujeita ás

disposições do cito art. 1lt6 até 161 ; se trouxe manifesto em

regra ~ e o apresentou em tempo, só fica sujeita á multa dos,

art5. 155 e 156 por accrescimos ou faltas que se encontrarem

na descarga; se o não apresentou "m tempo, ou nã~ trouxe,
ou o trouxe sem os certificados exigidos pelos a1'ts. 151 e

152, ou ao menos sem prova authentica de ter sido feito no

porto da procedencia, tem lugar a multa do art. 160, a qual

é incompativel com quaesquer outras relativas a manifestos;

no caso finalmente de lhe faltarem os ditos certificados, ou

algwna das out,ras formalidades exigidas no art. 1lt6 e se­

guintes, tem lugar a muIta do art. 159 e as mais por ac­

crescimo ou falta na descarga.

As limitações do D. de 20 de Junho de IBM do tempo de

franquia não são extensivas ás embarcações que entrarem

de um porto do Imperio com carga de generos do paiz para

completarem nelle o seu carregamento para fóra do Imperio.
Av. de 22 de Nove'nbro de 18lt5.

Pagão sómente metade de ancoragem quando não rece­
berem cárga no porto da entrada as embarcações, que en­

trarem por franquia com manifestos contendo parte da

carga para porto estrangeiro. Av. de 26 de Maio de 18li6.-

'"
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°D. n. 1385 de 2G de Abril de 185[, diz: Art. 13. Ficão

isentas da llIulta do art, 2[,5 do Regul. de 22 de Junho de

1836: -

Lo As embarcações arribadas por força maiol', que para

despezas no porto dispuzerem de parte da cal'ga.

2.· As que pelo mesmo motivo entradas, sendo condem­

nadas por innavegaveis, venderem em hasta publica parte

ou todo o carl'p.gamento POI' avaria, reconhecida pela Al­

fandega.

3.° As que en tl'al'em para refl'escar, se só dispuzerem da

carga sufficiente para fazer face ás despezas do porto,

h.· As pl'ocedeutes de pOl'toS pouco frequentados, em

que não .houver Alfandeg~, estação fiscal, ou outrv qual­

qller meio de authenticar os manifestos,

Todas estas circumstancias deveráõ ser provadas perante

a Alfandega elo porto da entrada:

Art. iA, As emharcações que entrarem para espreitar o

mercado, e quizerem dispôI' de parte ou de todo o seu cal'­

regamento, pode-lo-hão fazer, sujeitando-se á multa de

1:til a 28 por tonelada de sua arqueação, a al'bitrio do Ins­

pector, não trazendo manifesto, ou trazendo-o sem as for­

malidades exigidas, -

(Vide Ord, n.· 25 de 30 de Janeiro de 18h9.)

As baldeações e reexportações são o que em outros paites

se chama commercio por deposito ou li ' tranzito,

.0 objecto do systema de d(~osito franco é não cobrar

os direitos lançados sobre os generos depositados senão

quando elles sahem dos depositas para o consumo, e isen­

tai-os de quaesquer impostos, quando são reexportados (").

(') Conselheiro Saturnino. projeclo para a suppressão de alguns impostoS
pago 16 e seguintes,
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Oll entrepostos são assim, diz Pardessus (') , uma sorte de
asilo concedido ás mercadorias até o momento em que Oll

proprietarios dispoem dellas, 011 para a exportação no es­
trangeiro, ou para o consume: ellas são consideradas, por
uma especie de ficção, como se não tivessem entrado, como
se tivessem ficado no paiz donde sahirão; de maneira que
se direitos não existentes na epoca de sua chegada al
entreposto, fossem estabelecidos e subsistissem ainda no
momento em que o entrepositario as entrega ao consumo,
seria necessario pagar estes direitos como se teria. de pagar,
por mercadorias de novo chegadas.

« O deposito franco, diz ainda o Sr. conselheiro 8atur­
nino, faz que os impostos sobre os productos estrangeiros
não sejão senão impostos sobre o CCilnsumO ; a mais impor­
tante vantagem do deposito franco é permittir ao commer·
cio fazer chegar suas mercadorias aos lugares, em que
espera achar-lhes consumo, e reexportaI-as sem pagar
direitos alguns, quando suas esperanças se nãu realisão;
então os limites do commercio dei·xão de ser marcados pelo
consumo; e como a sua indeterminação é o moveI de todas
as especulações commerciaes, estas tomão-se iIIimitadas.
Quando a extensão do consumo não corresponde ás es...
peranças dos especuladores, a exportação dos productoJ
depositados sempre deixa grandes interesses ao paiz, que os
teve em deposito, na armazenagem, na ancoragem, e gastos
de maior numero de navios que entrão e sahem do porto,
e de suas tripulações, no interesse dos avanços, nas com­
missões, etc.

\I O deposito franco principalmente nos lugares de grande
consu~o, favorece e anima as especulações, e concorre,

ce) Direito commercial, 1.' 'foI. pago Ull •

• I~. "1'1.



com o melhor sllccesso, pal'a os progl'essos da riqueza parti­
cular e geral, se o governo dá sufficientes garantias de sua
justiça, rectidão e lealdade.

« As grandes nações commerciaes por terem reconhecido
sua vantagem o tem adoptado, Assim nos Estados-Unidos
não ha direitos de transito, ou as reexportações se fação para

~ ortos estrangeiros, ou para outros Estados da União, Em
Amsterdam o deposito é franco se as mercadorias deposi­

tadas são reexportadas por mar, e pagão um direito de tran­
sito se são reexportadas por cauaes, ou de qualquer outro
modo para o interior; a despeza da armazenagem é assaz
modica, e por quotas fixas conforme os volumes e os
generoso Em Hamburgo o deposito totalmente franco é
limitado a 3 mezes; este prazo póde ser prorogado por

outros 3 mezes pagando-se 1/á % sobre o valor das
mercadorias: se, findos os 6mezes, não se verifica a reexpor­
tação, as mercadorias ficão sujeitas aos modicos direitos
de ·1/2 % da importação. Em França as reexportações
tambem são totalmente livres de direitos.

I( Em Inglaterra tambem não ha direitos de transito ou
reexportação; os generos são depositados em armazens

publicos, onde pagão uma modica armazenagem, que
varía segundo a qualidade dos generos e dos lugares (*). J

O deposito franco foi ahi estabelecido no anno de 1803
qnando Londl'es era então I) grande mercado· do Universo.

Até então, diz Bailly (**), os direitos sobre a maior
parte das mercadorias erão exigiveis no ffil)mento çla im­
portação, a menos que o pI'oprietario não désse para Q

pagamento uma garantia em caução, julgadé). idonea plllos

(") Vide Annuaire d'Ecunomie Politique do anno de 1853, pago lI35 a liAS,
Dictionnaire d'Economie politique verb, entrepól.

("*) Administration eles fmances dll ROYi1ume Uni, I,0 vol. pag, 291. e se­
luiDte~.
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offlciaes da Alfandega, A difficuldade de encontrar estaS

garantias reduzia o importador, umas vezes a tomar di­

nheiro emprestado, o que devia elevar o preço dos

consumos, outras vezes a vender uma parte de sen car­

regamento no momento mesmo da chegada, muitas vezes

quando as mercadorias, abundando, se achavão por um

preço baixo, occasionava perdas e collocava este mono­

polio nas mãos de }'icos capitalistas que elles sós reali­

savão grandes beneficios sem risco algum. Estes inconve­

nientes recahião em parte sobre o cousumidor, e não erão

menos contl'arios aos interesses do cOillmercio geral como
prejudiciaes á receita publica, em razão da restituição dos

direitos pagos á qual el'él: pl'eciso prover sobre as mercadorias

declaradas em reexportação, quanclo ellas não tinhão feito

mais do que tocar o solo da Grãa-Bretanha,

A adopção dos entrepostos pôz termo ás maiores destas
desordens: nesta creação o commercio epcontrou a van­

tagem de espaçar a época do pagamento dos direitos até o
momento de serem postas as mercadorias ao consumo (*).

S3. 0 Direitos de baldeação e ,·eexJJ01·tação para a
Costa d'Africa.

Pela Lei de 22 de Outubro de 1836 , art. 10, § 1, os

direitos de baldeação e reexportação das mercadorias des­

pachadas para a Costa d'Africa forão elevadas a 15 % (**).

(*) Vide mais sobre esta questão a Lei de 1.8 de Setembro de 1.81i 5 art. 25,
Reg. 589 de 27 de Fevereiro de 1.81i9, o Relatorio sobre o projecto de uma
nova tarifa, pag, ãOO, Jacob, Science des finances 2° 1'01., pago 319 e seguin­
tes. E os Avs, de 31. de Dezembro de 1.81i6, 18 de Maio e 18 de Julho de 181i9,
de 21. de Ago to, 22 de Outubro e 15 de Novembro de 1850; 7 de Fcvereiro,
29 de Maio, 1.2 de Junbo, 18 de Setcmbro, 6 e 13 de Novembro de 1.852; 8
de Julho, 19 de Setembro e 30 de Novembro de 1.853, os quaes, por um lapso
de impressão, deb:árão de ser citados em lugar mais competente.

(U) Vide o Relatorio do Sr. Alves Branco do anno de 18liO, pago ã5.

* •



tA8

A Portaria de 17 de Abdl de 1837 determina que todas

as vezes que pelos documentos que os despachantes são
obrigados a apresentar para desoneração da responsabilidade
a que se sujei tão pelos despachos de baldeação e reexpor­
tação constar que as mercadorias desembarcál'ão em algum
porto da Costa d'Africa, embora os despachos fossem pe­
didos para outro dilTerente, se deverá cobrar o direito de

15 % de reexportação e baldeação para a Costa d'Africa ,
deduzidos os 2 % já pagos.

Pela Lei de 20 de Outubro de 1838, art. 9, S3, 11

polvora estrangeira, quer fosse despachada para consumo,
quer por baldeação ou para reexportação para a Costa
d'Africa, pagava 50 % de direitos (1); mas a Lei de 30 de
Novembro de 18M, art. 23, ordenou que pagasse ella os
mesmos direitos que pagava antes desta Lei de Outubro
de 1838 (2).

Pelo art. 7 do Reg. de 12 de Agosto de 18U os direitos
de baldeação e reexportação para a Costa d'Africa forão
reduzidos a 15 t /2 %: o art. 8 deste Reg. diz COlDO serão
calculados estes despachos.

A Lei n. 369 de 18 de Setembro de 18lJ5, art. 23, eleva
o direito de reexportação e baldeação da polvora estrangeira
para a Costa d'Africa ao mesmo que pagava antes do Reg.

de 12 de Agosto de 18M; no art. 22 diz que os geoeros
estrangeiros despachados para reexportação ou baldeação
para a Costa d'Africa pagaráõ 5% de direito de transito (3).

A Lei n. 51lJ de 28 de Outubro de 18lJ8, art. 9, SS 3 e !l,

(1) Vide o Relatorio do Sr. Mi!luel Calmon du Pin e Almeida (hoje o Sr. Ma....
quez d'Abrantes) do anno de 18ú1, pago 28.

(2) Antes desta Lei de 1838, pagava 20 0'n, Alvs. de 13 de Julho e do I.'
de Outubro de 1.7'18.

(3) Vide o Relatorio do Sr. Rollanda Cavalcanti (hoje o Sr. Visconde dr
llbuq\\erque) do anno de 1846, pag. 3~.
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diz - que os generos reexportados para a Costa d'Africlr,.
incluida a polvora estrangeira, pagaráõ uma taxa igual i

metade dos dil:eitos de importação para consumo.

S b.· Expediente dos generos estrangeú'os despaçhados­
com carta de guia.

A Lei n. 369 de 18 de Setembro de 18115, art. 21, diz:­
Continuar-5e-ha a cobrar nas alfandegas do Imperio o

expediente que nr.llas se arrecadava, sobre os generos estran­
geiros navegados com carta de guia, que era de 1 1/2%,
e que fica substituido por 1/

20
ou 5 % da importancia dos

direitos de consumo lançados na tarifa, que os mesmos

generos terião de pagar se não levassem a carla de guia.
Vide ReguI. de 22 de Junho de 1836, arts. 311, 312,

313, 315, 318; Ord. n. 63 de 2 de Julho de 18116, n. hg
ele 18 de Março de 18ll7.

O D. n. 675 de II de Julho de 1850 restringio o despa­
cho de mercadorias estrangeiras com cartas de guia ás
alfandegas principaes do Imperio ('); mas este D. foi revo­
gado pelo de n. 1209 de 25 de Julho de 1853.

· S 5. o Direito$ de expediente dos generos do paíz.

Os generos de producção e manufactura do paiz pagã()
nas alfandegas 1/2% em substituição de diversos emolu­
mentos que forão abolidos pelo art. 8. o do Reg. de 20 de
Setembro de 18311, e suspensos por Portaria de 26 de
Novembro do mesmo anoo. L. de 20 de Outubro de 1838,
art. 1ll.

(') Vide Relat. sobre o projecto da Rova tarifa, pai. 7a e 5eiUÍnles.
'l
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E pagão este imposto sómente aquelles generos que elfec-­

tivamente entrarem nas alfandegas, e fôrem por ellas
despachados. Ord. de 10 de Novembro de 1838.

Paga o azeite de peixe 'fabricado a bordo de navio bra­
gileü:o. Ord. de 15 de J unho de 18liO.

Pagão os generos de producção e manufactura brasileira

importados de uma para oulra provincia do Imperio , ainda

que a materia prima seja estrangeira. Ord. de 18 de Janeiro
de 18liD.

Vide o art. 9 do !legul. de 12 de Agosto de 18M.
. Paga o genero nacional que sahe do Impel'io e volta a

elle, mesmo por arribada do navio, se fôr revendido.
Ord. de 10 de Outubl'O de 1.850.

Pagão os diamantes regulados pelo art. h.· do !lego de

"de Janeiro de 18li7. Ord. de 8 de Janeiro de 1SliS.
Vide Av. 47 de 16 de Maio de 1850.

S 6.· Dito$ dos generos livres.

o !lego de 22 de Junho de 1836, art. 98, diz que são
isentos desses direitos, e por isso quando na alfandega
desembarquem, a despeza de guindastes e condncções será
feita á custa e por conta e risco de seus donos:

S 1.· Os objectos de que trata o § 2 do art. 91 i*),

(*) O art. 91 cito diz que são isentos dos direitos de consumo:
§ 1.. Os generos que vierem para o serviço dos arsenaes de guerra e

marinha, e oub'as repartições da administração geral do Estado, em virtude
de ordeus dos respectivos minislerios.

§ 2.· O ouro e prata em barra ou pinha, em moeda estrangeira. elU
moeda nacional fabricada na casa da moeda do lmperio e em obras:
destas porém se pagaráõ os direitos cOlTespondentes ao valor dos feitios.

S a.· Os objectos do uso dos minisb'os eSLrangeiros, guardada a respectiva
reciprocidade; e os do agentes cliplomaticos brasileiros quando regressarem
para o lmperio.

§ á. o A roupa de uso das lIessoas lfue entrarem no Imperio. Vide D. n.· 63i
de 28 d A~oslo de 18lill.
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meno!! as obras de ouro e pl'ata, cujos feitios são sujeitos

a direitos e expediente.

§ 2.' Os objectos de que tl'atão os §§ 1.', 3.· e IV do

dito al't. 91.
§ 3.' Os generos de producção e manufactura nacional

importados de um para outro porto do Imperio.

Art. 100. As mercadorias desembarcadas por causa de

ruina da embarcação que as houver conduzido, as quaes se

pretenderem reembal'car e exportar, uão pagal'áõ o expe­

diente, quer desembarquem para depo ito nos arlDazens tia

alfandega, quer para armazens particulares, Illas sómente

a armazenagem de que trata o art. 102 (*), ficando em todos
os casos sujeitas á fiscalisação da alfandega, sem mais des­

peza alguma.

S 7.' A1'1naz,enage17l.

Os direitos de armazenagem são como aluguel dos al'ma­

zeus ou depositos nacionaes em que os generos e merca­

dorias se demorão antes de se despacharem para consumo

ou reexportação. Só podem demoral'-se quarenta dias sem

pagarem. L. de 15 de Novembro de 1831, art. 51, § 10.

E passadQs os quarenta dias, cobra-se mensalmente '/. './.
do valor dos generoso L. de 8 de Outubro de 1833, art.

30, S h.

(*) Este art. 1.02 cito diz: - As mercadorias no caso do art. 1.00, que
se depositarem na alfandega, pagaráõ mensalmente a armazenagem na razão
oe 60 I'S. por quintal de ferro, e de outros llletaes, e 60 1'8. Jlor pé cubico
de ,'olume de outras quaesq·uer mercadoria, entendendo-se vencido o mez
no primeiro dia de cada um. Se o delJOsito fôr em armazrns jJarücu)ares,
não pa;;aráõ armazenagem á alfandega I mas licarâõ sujeitas ii fi calisação
delJa.

O D. n. 728 de 9 de Novembro de i850, alterando o disposto IIcste art.
i02 I determina que a armazenagem dos vollllnes pertenccnt s uos carrega­
mentos das embarcações arribadas, seja cobrada lia I'('zâo de tiO l'S. uiurioi
por tonelada da arqueação, contado do (lia em lJue o mlYio acali.tr ii descarga
para o deposito da alfalldCl:'a. {lo
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Este direito calcula-se do mesmo modo que par3. a bal­
deação ou reexportação; dando-se porém ás mercadorias
de estiva quinze dias livres, e ás outras dous mezes. D. de
12 de Agosto de 18M, art. 10.

A Lei de 18 de Setembro de 18lt5 diz: Art. 19. A arma­

zenagem das alfandegas de i /4 •/. do valor dos generos, fica
substituida po'r i/iDO dos diJ'eiil:os de importação lançados na
tarifa, continuando a sua arrecadação como se acha esta­
belecida no D. de 12 de Agosto de 18M, quanto aos prazos.
E por cada semestre de demora na alfandega, além dos
prazos livres concedidos pelo Regulamento, pagaráõ as
sobreditas mercadorias mais i /4 0/. além do imposto mensal;

. sómente porém até que este i /4 acldicional chegue a 2 ./.,
do que não passará. L. de 18 de Setembro de 18M, art. 20.

O D. n.lt95 de 16 de Janeiro de 18lt7 ordena que subsista
a disposição do Alv. de 26 de Maio de 1812, que manda
contar a armazenagem nos ditos despachos desde a entrada
das mercadorias na alfandega e Elepositos nacionaes; ces­
sando o favor de estarem algum tempo sem pagarem.

O D. n. 728 de 9 de Novembro de 1850 determina que
ia armazenagem dos volumes pertencentes aos carregamentos
das embarcações arribadas, seja cobrada na razão de 601'8.
diarios por tonelada da arqueação, contado do dia em que
o navio acabar a descarga para o deposito da alfandega.

Vide Av. 17.· de 22 de Outubro de 1850.
Armazenagem addicional. - A Lei de 11 de Outu­

bro de 1837, art.1.·, diz: Será al;recadado l' 0/. addicional
ao imposto do expediente das alfandegas e 1 3/40/. ao de
armazenagem, que será devido do dia seguinte ao da entrada
dos generos e mercadorios nos armazens das alfandegas e
casas alfandegadas: destes por cento addicionaes nada se
deduzirá para os empregados d...s alfandegas. - S uni.co.
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Continuaráõ a pagar a mesma armazenagem e expediente a
que estão actualmente sujeitos os seguintes generos e mer­
cadorias: cambraias de linho, e rendas de 1iIó de seda e de

linho: - a moeda e obras de ouro e pedras preciosas,
galões e canotilhos de ouro e de prata fina de todas as
denominações. -

A Lei de 20 de Outubro de 1838 diz: -Art. 16. Os im­
postos addicionaes de 1 ./. de expediente e 1 3/40/. de arma­
zenagem, creados pelo Dec. de 11 de Outubl'o de 1837 ,
ficão substituidos pelo novo imposto de 3 1/2·/0' debaixo da
denominação de armazenagem aclclicional, observando-se na
sua arrecadação as seguintes disposições:

1.. O novo imposto compl'ehenc.le todos os despacbos de
geoeros para consumo e os de reexportação e baldeação para
a Costa d'Africa :

2.° Ficão isentos do mesmo novo imposto, e sujeitos só­
mente ao imposto creado pela L. de 11 de Outubro de 1837 :

1.· os generos de que tl'ata o artigo unico da mesma Lei;

2.· os que sahirem de algum porto do Imperio acompanha­
dos da competente carta de guia; 3,· os que se despacharem

por baldeação ou para reexportação: -
3.° Serão isentos do imposto de t /4 de armazenagem o~

generos denominados da estiva, que na mesma se não de­
morarem por mais de um mez., e os que se depositão nos
armazens, que neHes se não demorarem POI' mais de quatro
mezes:-

Art. 17. O producto da receita do sobredito no\'o im­
posto será dividido em duas partes, a saber:-2 1/2 %

applicados paI'a amortisação do meio circulante; 1 ./. des­
tinado para o semestre adiantado de juros, e amortisação
da divida externa, que, na conformidade dos contractos,

4\..
deve existir elfectivameute em Londres,
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A Le ide 12 de Agosto de IBM diz: Art. 9. ° Os impostoi

do expediente, e armazenagem addicional, que até agora pa­

gavão as mercadorias, ficão comprehendidos nos direitos de

consumo, e para cumprir-se a Lei que manda escriptul'ar

separadamente este ultimo, dednzi,'-se-ha no fim de cada

mez, de toda a importancia da taxas e direitos de consumo

20 %, que seráõ divididos em sete partes, duas das quaes

serão consideradas como o equivalente de 1 % destinado á

caução de um semestre em Londres; e cinco, como o equi­

valente dos 2 i /2 destinados ao resgate do papel circu­

lante (").
O Av, n.O 63 de 16 de Junho de 18á5, declara que os

20 % do art. 9.° do Reg. de 12 de Agosto de áll, como

equivalente da armazenagem addicional, devendo ser dedu­

zidos de toda a importancia das taxas e direitos de consumo,

como litteralmente se expressa o dito artigo, é ,'isto que

ficão excluidas as multas; e portanto só do liquido se deve

deduzir porcentagem para os empregados, ficando em seu

vigor nesta parte a legislação anterior que não permitte por­

centagem das multas e da armazenagem addicional.

A Lei de 18 de Setembro de 1845, art. 19, diz: A arma­

zenagem das alfandegas de i /,. % do valor dos generos, fica

substituida por i /100 dos direitos de importação lançados na
tarifa, continuando a sua anecadação como se acha esta­

belecido no D. de 12 de Agosto de áll, quanto aos prazos:

(') O Sr. Senador Alve Branco, no seu relatorio da 1..' sessão do anuo
de 1.845, pago áO, diz ([ue comprehendeu a annazena~em addicional e
expe<liente no direitos de consumo, porque entendeu que não devia gravar
mais o commercio interior, e não devia multiplicar nomes sem necessidade
alguma, accrescendo que o expediente dUlllicado que pagavão as mercadoJ'Ías
estrangeiras despachadas com curta de guia para as provindas mal'ilimas do
Imperio, além de invoJvcr uma desigualdade o<liosa, por que pagava-se s6mellle
nas provincias l1Iuritimas, era incompativcl com a I1Pcessidade que temos de
promover as commul1lcações e couunercio interior, não menos do ({ue a Ilave­
la ão de cabotai:"em ainda tão alralada e insill'uificante entre nós.
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Art, 20. Em cada semestre de demora que tiverem as mer­

cadol'ias na alfandega, além dos prazos livres concedidos

pelo Regul., pagaráõ as ditas mercadorias mais i /4 %por

semestre, além do quarto mensal, e sómente até que o

quarto addicional chegue a 2 %, do que não passará. -

A Ord. de 21 dc Julho de 18M), declarou que os generos

isentos de direitos de consumo não estão mais sujeitos á

armazenagem addicional.

O Av. n. o 193 de 30 de Julho de 18h9, declara que o

quarto por cento addicional da armazenagem de que trata o

art. 20 da L. de 18 de Setembro de 18h5, é indubitavel­

mente da mesma natureza do imposto estabelecido pelo art.

19 da mesma Lei, e que a base pam a cobrança deve ser a

mesma ordenada por este artigo. -

§ 8. o PTemios de assignados.

o premio. de assignados é uma contribuição que pagão os

assignantes das alfandegas, computada por cada mez, sobre

as quantias por que são debitados nos bilhetes ou assignados

dos direitos das mercadorias que despachão sob fiança.

A Lei de 23 de Outubro de 1827 diz assim: - Art. 1.° Os

assignantes das alfandegas do Imperio que despacharem

mercauorias sob fianças aos respectivos direitos, pagaráõ

d'ora em diante o premio de i/o % ao mez pelas quantias

de que fÓl'em debitados DOS respectivos bilhetcs ou assig­

nados. - Art. 2.° Estes bilhetes ou assignados conteráõ ,

não só a quantia principal dos direitos afiançados, como

a do premio respectivo, computado na razão do dito i/
2

%

ao mez pelo tempo da mora. ou espera estipulada pua a

el1tra(la etTectiva dos ditos direitos nos cofres da fazenda

Jlublica. - Arl. 3.° Os pagamentos que. e houverem de.
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fazer pelo thesouro COm os ditos bilhetes ou assignadol
da alfandega, na fórma da Lei a este respeito, serão re­
gulados por valor total do principal e premio; descontando-se
ao cessionario que os receber aquella parte do premio que
ainda não estiver vencida no tempo da transacção.

A Lei de 31. de Outubro de 1835, art. 10, diz:­
No pagamento dos dil'eitos de importação e reexportação,
só se permittirá1i assignados, quando a importancia dos
direitos de cada despacho fór superior a 2008000 rs.

O Regulamento de 22 de Junho de 1.836 diz: - Art.
2M. Qualquer negociante nacional ou estrangeiro, de
reconhecido credito, poderá ser pelo inspector, de accordo
com o escrivão e thesoU/'eiro, admittido a assignante da
alfandega, e como tal gozar da espera de tres a seis mezes
no pagamento dos direitos de consumo das mercadorias de
sua conta e consignação que despachar, quando taes di­
reitos excedão a 200$000 rs. em um despacho. - Art. 266.
Logo que se lançar em receita a importancia dos direitos

que devem pagaI' os assignantes, o escrivão fará lavrar um

bilhete de metade de sua importancia, para ser pago a

tres mezes da sua data, e outro da outra metade, para
ser pago a seis mezes, e os entregará na alfandega, antes
de o assignar, ao assignante ou seu proposto para serem
endossados pelo proprio assignante, dentro de vinte e
quatro horas, e então o escrivão os assignará ; e se dentro
das vinte e quatro horas o escrivão os não receber endos­
sados, se procederá immediatamente á cobrança executiva

do seu importe, e o assignante será riscado da lista. O
Cap. 5. o do mesmo Regul. de 36 contém outras disposições

relativamente aos as ignantes.
A Lei dei8 de Setembro de 1.845,ar1. 26, diz:-No

pa~amento dos direitos de importação só se admittiráõ
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a~siglJadosquando II importancia delles excedei' de 4008 rs, ~

os despachos acima deste valor serão pagos uma quarta
parte em dinheiro á vista, e o resto em um só aSl'ignado
com o pl'azo de quatro mezes e o premio da Lei de 2~

de Outubro de 1827,

S9. o jtlultas.

Nas alfandegas, consulados, mesas de rendas cobrão-se
multas por infrac.ção dos regulamentos. (Vide os Regula­
mentos respectivos.)

Nas academias militar e da marinha paga-se multa por
Calta de observancia dos estatutos.

O desconto do ponto dos empregados publicos que

Caltarem ao serviço sem motivo jnstificado reverte ao cofre
do estado. L. de 21 de Outubro de 18~:3, art. 39, D. de 20
de Novembl'o de 1850 , art. 160,

Ha multa imposta pelo contrabando do páo brasil. L, de
M. de Outubro de1.8lJ3, art, 27,

Multa de 3 % existe para os que não pagão em tempo,

Regu!. de 15 deJunho de 18M, art. 32.
Vide AV,175 de 3 de Julho de 1852,

S10. Ancoragem.

A titulo de ancoragem lla uma contribuição sobre a nave­
gação de barra fóra, que pagavão tanto as embarcações

naciQnaes como as estrangeiras, que navegavão para portos
onde existem alfandegas: hoje porém sómente a pagão as

estrangeiras,
A Lei de 15 de Outubro de 1.831, art, 51. S7 , que Coi a

que cl'eou este imposto, determinava que fosse elle cobrado'/,?
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sobl'e todas as embal'cações 'que navegassem pal'a os pOl'los

fóra do Impel'io, na razão de 10 réis dial'ios por tonelada,

contados dentro de 50 dias depois de cada entrada nos pOl'los

do lmpel'io, ou até abandono legal antes desle pl'ólZO; ficando

compl'el1endida nesta impósição qnalquer outra que até
aquella data se cobrasse debaixo da mesma denominação.

A Lei de 31 de Outubro de 1835 elevou este imposto

a 20 réis por tonelada, abolindo os dil'eitos de fal'ol (*)

(*) o Alv, de 25 de Abril de 1.8'18 § 11, diz: Em toda~ as alfandegas dn Reino
Unido deveráõ pagar os navios estraogeiros, que entrarem do 1.. o de ovembro do
corrente anno em diante, o mesmos dircitos de tonelada, fal'õe , ancoragem
do porlo, ou outro qualquer, que nos respectivos portos donde sahirem, são
ou fôrem obrigado a pagar o navios portu~uezes, para o que seráõ l'emetLida~

as larifas respectivas ás competentes estações, as quaes se augmentaráõ ou
diminuiráõ, conforme no portos estrangeiros se diminuirem ou augmelltarem
as contribuições dos navios portuguezes, E ordeno Ú Real Junta do l:ommercio
que faça apromptar os farões, (rue quer o que de novo mais se pstabeleção, e lhe'
ficará competin(lo o cuidado e administração delles , e o rendimento da respec­
tiva contribuição, que mando seja applicado a esta despeza.

Para a execução de>te AIv, baixou o D. de 9 de Dezembro de 1819 em ed'tal de
8 de Janeiro de 1820, o qual diz o seguinte: - Havendo detel'lninadtJ por
Alv. de 25 de Abril de 1818, que a contribuição dos farões nos portos do
Brasil fosse paga pelos navios estrangeiros com a devida reciprocidade ao que
pagão os navios portuguezes 110S respectivos portos das outras nações: E sendo·
me presente em consulta da Real Junta do Corrimercio achar-se em actividade o
trabalho precL_o para se melhorar o farol deste porto (o d,) Rio de Janeiro) eos
demais que estão determinados nos outros purtos deste Reino: propondo-me o
taxar interinamente um direito por tonelada correspondente áqueIle outro já
estabelecido, e que fosse igual para todas as embarcações, tanto nacionae~

como estrangeiras, arLm de se obter a maior facilidade da cobrança, seodo
pela sua quantidade, posto que modica, proporcionada, ser incluida na sobre­
dita determjnnção :-Hei por bem: -1 o que do 1 de Janeiro de 1820 em
diante se cobre a contribuição de farões no porto do Rio de Janeiro. no do
Rio Grande de S. Pedl'o, e nos mais porto onde os houl'er: e naquelles onde
os mando e tabelecer, se arrecada desde o dia em que se apromptal'em e accen­
derem: - 2. Que de todos os na I'ios de commercio, assim estrangeiros como
nacionnes, se cobrem 100 réi pOl' tonelada, lantas vezes quantas se despa­
charem por sahida spm se haver respeito a sahirem com carga int~ira, meia
carga ou em lastro; á excepção dos que entrarem por arribada f0J'çada, e
sahirem depois para o seu destino, que seráõ isentos; e das sumacas, bergantins
e outras embarcações çostciras as quaes deveráõ pagar aquelle direito sómente
uma vez em cada anno, ainda que delltro desse periodo se despachem e façãO
mais de uma viagem: - 3, Que estes direitos sejão cnbrados pelos mes:nOS
olliciaes que receberem contribuições qne se arrecadão pela mesma Real Junta
do Commercio ; entrando em coft'e separado e te rendimento para as despeza~

da construcção e conservação dos ditos farões, que está a cargo da sobredita
junta: - 4. E finalmente que a referida junta neste porto, e os governadores
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e todas e qnaesquer imposições e emolumenlos que anles S~

pagavão, excepto as contribuições para as misericordias

onde as houvessem: ficando a mesma imposição extensiva
ás embarcações de cabotagem de barra fóra, na razão de
1.0 réis por tonelada, debaixo 'das mesmas regras, mas tão
sómente por espaço de 10 dias de demora no parlo.

A Lei de 22 de Outubro de 1836, art. 9.· § 1, elevou a 30
réis por tonelada nas embarcações nacionaes que não fos­
sem de cabotagem e nas estrangeiras.

A Lei n.O 317 de 21 deOutubro de 18lt3, art. 8, elevou o
imposto a 50 réis por tonelada, e determinou que seria
cobrado pela maneira até ahi seguida, com as seguintes

limitações: § 1. Os navios que viessem em lastro aos portos
do Imperio procurar carregamento, pagarião a mesma
ancoragem que nessa época pagavão, quer tornassem a sahir,'
em lastro, quer sahissem carregados; § 2. Os navios que
entras5em por escala para refre~car, ou por franquia com o

fim de espreitar o mercado, pagarião da mesma fórma a
ancoragem então estabelecida, se não descarregassem fa­

zendas para consumo; § 3. Os navios que entrassem arri-

nos das outras provincias, fação proceiler por tres peritos ou arbitros jura­
mentados á lotação de cada um dos navios do commercio, de qualquer lote
até ao elas sumacas inclusivamente, e der,te arbitramento. approvado que seja
pela junta ou pelo governador (para se evitar qualquer fraude para maior ou
menor lotação) se passará aos proprielal'Íos um attcstado autl.entico, o qual
lhe ficará servindo de titulo para o despacho e para outro semelhantes effeito :
remettendo-se oilicialmente as list'ls dos n'lv;os com as ua respectivas lotações
ás estações aonde competir o seu conhecimento para eguudo ellas se julgarem
os despachos que se lhes devem expedir na conformidade do que lica ordenado.

O Av. de 16 de ovembro de 1835 diz: que con tando que em algumas
provincias se tem dehado de arrecadar o imposto do farol, talvez por se I'nten­
der que a imposição é paga s6mente por uma vez, e que sati feita ella em uma
provincia, exonerado e fica do pagamento em outra, e querendo ohviar a con­
tinuação de tão errada intelligencia dada ao D. de 9 de Dezembro de 1819,
que creou este imposto: declal'U que a imposição deve ser paga por sahida
de todas as provincias onde hajão far6es, e que unicamente as embarcaçõe~

r.osteiras pagão uma s6 vez no anno, em cada um dos diversos portos donde
~hirem: cumprindo fazer arrecadar o que se tiver deixado de receber. fI/!
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bados por (m'ça maior nada pagal'ião se só descarl'cgassem
o necessario pal'a os reparos; se porém descarregarf'm além
desta quantidade, pagarião a ancoragem estabelecida,

S6, Os navios que trouxessem colonos, quel' devessem
pagar a antiga quer a nova ancoragem, gozarião do favol' de
uma reducção proporcional ao numero de colonos que

conduússem, segundo as bases que fossem marcadas nos
regulamentos do governo, nos quaes designaria as qualidadca

que devião ter os mesmos colonos: § 5. O govel'Do era
autorisado para modificar esta imposição, logo que findasse
o tratado com a Grãa-Bretanha, como parecesse mais con·
veniente, para o fim de se favorecer a navegação nacional
de .cabotagem e de longo curso, podendo mesmo reduzir o
direito de ancoragem sobre as embarcações estrangeiras;

S9. Ficaria alliviada deste augmento de imposição toda e
qualquer embarcação que dentro de um mesmo anilo fizesse
tres ou mais viagens, tendo pago a \lova ancoragem corres­
pondente ás duas primeiras.

O D. e Regul. n. 372 de 20 de Julho de 18!Jll, mudando
~ fórma inconveniente da cobrança desta imposição, deter­

minou o seguinte: Art. 1. Desde o dia 11 de Novembro de
IBM o imposto de ancoragem sobre as embarcações estran­
geiras ou brasileiras que navegassem para portos fóra do
Imperio, ficava reduzida a 900 réis, e a ancoragem sobre as
embarcações brasileiras que navegassem ao longo da costa,
entre os diversos portos do Brasil, a 900 réis por tone­
lada, sem attenção alguma aos dias de demora dentro dos
portos. Art. 2. o As embarcações que entrassem em lastro e
sahissem com carga, e as que entrassem com carga e sahissem
em lastro, pagarião o mesmo na razão de metade, e as que

entrassem em lastro e sahissem tambem em lastro, na razão

de um terço, Art, 3. 0 As embarcações que entrassem por



franquia, ou por escala em um porto do Impel'io para rece­

ber OTdens, ou refrescar-se de aguada 011 mantimentos,

quer entrassem em lastro, quer com carga, pagarião um

te rço do imposto, como as que entrassem e sahissem em

lastro: Art. á. o As embarcações que arribassem por moti vo

de força maior, de qualquer natureza que fosse, nada pa­

gurião, uma vez que não carregassem ou de'scarregassem

generos para commercio, ou se sómente descarregassem

os necsssarios para o pagamento das despezas dos reparos

que fizessem. Al't. 5.· As embarcações que tendo já pago em

algum porto brasileiro o imposto dos arts. 1. 0 e 2.0 ou 3. o

entrassem por qualquer motivo em outro por~o brasiJeiro na

mesma viagem, nada pagarião, salvo se ahi carregassem,
porque então deverião inteirar a quota do imposto, que em

tal Gaso devião pagar. Art. 6. 0 As embarcações de cabotagem,

ou que navegão entre os diversos portos do Imperio, serião

alliviadas da metade do imposto, se metade pelo menos de

sna tripulação fosse composta de cidadãos brasileiros, c de

todo elIe ~e, além dessa circumstancia, fossem empregadas

na pesca ao longo da costa do Imperio, ou mesmo fóra della

'pelo alto mar: Art. 7. 0 As embarcações das nações que

canegassem sobre os navios brasileiros ancoragem, ou

quaesquer direitos de porto maiores do que pagão os seus

proprios navios, ficarião sujeitas nos portos do Brasil a mais

um terço da ancoragem acima estabelecida, e o governo

poderia ainda elevar este imposto quando o accrescimo refe­

rido não parecesse sufficiente para contrabaÍançar a di1Te·­

rença imposta por taes nações sobre navios brasileiros.

Art. 8.· Fical'ião revogadas todas as disposições em con­
trario.

O D. e ReguI. n. 356 de 26 de Abril de 18fJá, que regula

a deducção do imposto de ancoragem dos navios que trazem9f
DIa. 1'1N. i t
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'Colonos, estabeiece que os colonos em favo L' dos quaes
existe essa disposição, devem ~er destituidos de meios para
'satisfazê-Ia, robustos, sauda ~eis, e diligentes no serviço em
'que se ti verem occupado na sua patl'ia, de idade entre
H e 21 annos e em igual numero de sexos; que o governo
não descontal'á passagem de moça soltcil'a que não venha
em companhia de seu pai, ou de senhora que seja passa..
geira de camarote; que poderá tamhem seI' descontada a
ancoragem por passagem de colonos de idade até 50 annos,
uma vez que lragão comsigo filhos ou filhas em numero
tal, que contando-se cada filho po~' quatl'o annos, princi­
piando a conta pelos 21 annos, tenbão pelo menos a idade de
37 annos; admittindo-se a estes colonos trazeI' entl'e cada
tres filhos um menor de 1ft e maior de 6 annos: que os
colonos seráõ escolhidos entre crmdos de servil', lavradores,
ferreil'os, carpinteiros e pedreiros: que descontar-se-ha Da
ancoragem dos navios chegados aos portos do Imperio com
colonos, uma quantia que não passe de 60g rs. por cada
um, que reunir em seu favor as circumstancias deste
regulamento, a qual sel'á lixada pelos inspectores das
alfandegas á vista dos documentos que apresentar o com­
mandan te, com recurso para o tribunal do thesouro : - que
se os colonos passarem de 10, accrescenlar-se-ha á ava­
liação um por cento por cada dezena de colonos que de
mais trouxer o navio, mas esse augmento não passal'á de
6010, ficando em todo o caso o commandante obrigado sob
fiança a responder por qualquer diITerença que pelo tribu­
nal do lhesouro fór achada, tanto na avaliação como DO
augmento: - que os cOlTImandautes das embarcações, para
terem o goso deste indulto, se entenderáõ com os con­
"Sules e vice-consules brasileiros nos diversos paizes.
São estas as disposições essenciaes do regulamento; as
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'Out·ras que contém são s':lcundar:as e de mera fiscal i­

sação.
O D. e ReguI. n. 3M de 30 de Junho de 18M. altera o

prazo concedidopeloart.~1lJ1. do ReguI. de 22 de Junho de

1836, pela fórma seguinte: - A.I't. 1. o O prazo de 15 dias

I:lteis concedidos pelo art. 1lt.1 do ReguI. das alfandegas de

22 de J unhG de 1836 para as embal'cações em franquia

estarem no respectivo anc radouI'o, fica redblzido a 6 dias

~lteis: - Art. 2. o Este prazo só poderá ser prorogado por

mais dias uteis pelo inspector: 1. o para as embarcações

em franquia que tiverem de descarregar parle da sua carga,

uma vez que o não tenhão podido fazer dentro defle por

embaraços da parte da alfaHdega, ou de máo tempo; 2, o para

as embarcações que tiverem de carregar generos do paiz,

nos termos do art. 250 do Regu!. comlanto que fação o

despacho de expoI'lação dos mesmos genel'OS dentro dos 6

{lias: - Art. 3. o Estas disposições não compl'ehendem

as embarcações que entrarem arribadas pal'a concertar e

que elIecti vamente fizerem COncel'lOs, ás quaes o inspeclor

poderá conceder as prorogações necessal'ias para a ultimação

dos concertos precisos, com as cautelas que estão em

pratica: -Art. h.o As embarcações em franquia poderáõ no

mesmo ancoradouro descarregar alguns volumes para amos­

tras, ou mesmo parte de sua carga, comtanto que o fação

dentro do prazo do art. 1.. o ou da prorogação admissivel

Relo art. 2. o. - Art. 5. o Findo o prazo dos 6 dias e mais o

dos h da prorogação, quando fÓI' concedida , ficará a em­

barcação em franquia sujeita ás disposições do dito art. 1M.
O D. e Regu!. n. 389 de 15 de Novembro de 1866 altéra o

Regu!. citado de 20 de Junho do mesmo anno, nos seguintes

termos: -Art. 1.0 Ficão isentas de todo o imposto de anco­

ragem : 1.0 as embarcações que enll'arem em laslro e sa-
~
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hirem da mesma maneira, embora tenhão dado entrada regu­

lar; 2.0 as que dentro de um anno fizerem tres ou mais
viagens, tendo pago nas duas primeiras a ancoragem estabe­
lecida no D. de 20 de Julho do corrente anno. (O Av. de ô

de Fevereiro de 1865 diz que esta isenção não comprehende
as embarcações de cabotagem, por isso que o art. 9, da Lei
de 21 de Outubro de 1863 tambem com ellas se não en­
tende) : - Art. 2. o As embarcações que entrarem por fran­

quia ou por escala para receberem ordens ou espreitarem o
mercado, não calTegando nem descarregando generos de

commercio, pagaráõ por tonelada em cada dia de sua
demora, o mesmo que pagavão por virtude das Leis de 15

de Novembro de 1831, 31 de Outubro de 1835 e 22 de Ou­
tubro de 1836: -Art. 3.0 Ficão revogadas as disposições

em contrario.
O D. n. 369 de 18 de Setembro de 1.8lt5, art. 28,

autorisou o governo para diminuir o imposto de ancoragem,
se lhe parecesse conveniente.

O D. n. 536 do 1. de Outubro de 18lt7 , a pretexto de
querer proteger a nossa navegação de longo curso, autori­

sava o governo a augmentar com mais um terço o imposto de
ancoragem, do 1.. o de Julho de 1848 em diante, sobre as em­
barcações estrangeiras, á excepção dos navios daql1ellas na·

ções, que tratassem os nossos sob o pé de igualdade como
aos seus proprios no pagamento dos diversos direitos dos
portos.

O D. n. 608 de Maio de 18lt9 revogou este D. do 1.. de

.Outuhro de 1847, que estabeleceu direitos dilferenciaes.
Pelo D. de 5 de Março de 1852 n. 928, reduzio-se a

300 réis o imposto de ancoragem que paga por tonelada cada
embarcação que navega enLre os portos estrangeiros e os do

lmperio, e extinguio-se o que pagavão os navios de cabo-
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lagem, que pelo D. n. 372 de 20 de Julho de IBM estavão

fixados, o primeiro em 900 réis e o segundo em 90 réis.

Vide Av. de 11 de Janeiro de 1849, 22 de Outubro de

1.850, 12 de Fevereiro de 1852 e 22 de Fevereiro e 23 de

Junho de 1.853.

A. ancoragem, em todos os paizes onde os interesses do

'Commercio e navegação, a mantença de boas relnções de

politica e amisade, consti tuirão objectos de lodo o preço e
importancia, merecen sempre a sollicitude dos governos.

Entre nós, ou por defeito ou incuria dos di[erentes systemas

que seguimos, ou por actos de hostilidade irreílectidos, a

nossa legislação sobre a ancoragem conspirou sempre contra

todos os nossos interesses de commercio e navegação; ao

passo que mais de uma vez tambem deu occasião a que se

fizessem reclamações mais ou menos fundadas, que seria

uti! tê-las evi tado.

Não só não havia uma idéa fixa, uma base reconhecida em

que devesse assentar esta imposição, como ainda a sua quota

variava a cada instante, e seguia, ou as alternativas da politica,

ou a inlIuencia dos apuros tinanceiros da época, ou mesmo

era ás vezes a expressão de uma represalia mal entendida.
Assim, pela historia do primeiro periodo desta imposição,

isto é, desQe a Lei de 15 de Novembl'O de 1831 até a L. de

21 de Outubro de 1843, vê-se claramente que entendia-se

até certa época, que era uma politica conveniente, aqueHa que

aconselhava e prescrevia a elevação successiva deste imposto;

e tão grancle ascendente havia tomado essa opinião sobre al­

guns de nossos mais distinctos estadistas, que o Sr. Candido

Buptista de Oliveira não receiou consignar no seu primoroso

trabalho sobre o systcma financial do Brasil - a idéa da

ampliação do mesmo direito de ancoragem. Essa opinião~~
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!J(wém desrernbr,lI a-se de que essa compressão violeuta não
só prf'judicaria ao nosso commercio, afugentando a navega~

ção, e por conseguinte fazendo diminuir a percepção desses
direitos, cuja qU0ta tanto se aheava, e nem assim a arrecada­
ção dos d;reitos de" alfandega, C'omo ainda provocaria,
como com etTeilo provocou, medidas de represalia, que nos
erão em ex?tremo prf'judiciaes.

Na verdade, a elevação do rmposfo de a'DC'oragem a 50
réis por tonelada', fez grande mal á receita publica, dimi­
nuindo nossa exportação, e por conseguinte grande detri­
mento causando á nossa I'avoura. Ao menos é certo, como
e asseveroU' o m~nis~ro da fazenda em' seu relatorio, que
i.mmediatamente que se- principiou a arrecadar aquelle im­
posto assim augmerltado, ~s' fretes que para o Canal, Ham­
burgo e Trieste re'gulavão fl-esta côrte por 30' e 3'5 sll. pOI'

tonelada ingleza; forão logo elev'ados a 55 sh. , e a muito
mais, descendo na proporção inversa os preço:; de n-ossos
generoso Este mal ainda foi maior na J3.ahia e outras pro­
vincias, onde regulando os ft-etes por 30 sh. passárão logo 11

60,72, e' mesmo 100 sll., ou L. 5, com o mesmo resultado
nos preços, conservao<lo·se- os trapiches- cheios·de generos
sem extracção' alguma (").

A elevação do imposto de ancoragem a 5<J réis por tone­
lada prod uzio assiJlll' escassez de navios, alta nos· fretes, e
finalmente baixa nos preços de nossa exportação. Nem era
de estranltar este resultado; porquanto, falenda o imposto
ullla parte do valor do gen'ero que se houvesse de exportar,
necessariamente devia baixar o valor primitivo pelo qual o
havia de vender o productor , e foi assim que estando o café
a 38100 por arroba na pauta do consulado em Agosto de

(') Vide o relalorio da Falenda do Sr. senador Alves Branco (hoje o Sr.,
Visconde de Cal'il\'ella ) do anno de i844 p. 25.
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18lJ3, foi successivamente baixando, até que chegou dentro.
em pouco tempo a 28750, e assim se conscrvou algum tempo;
e o preço da praça ainda era menor. Os fretes que cntão
regulavão ue 35 a lJO sll. por tonelada subirão a 60 e 65; e
nem podia deixar de assim acontecer, pois que tendo o con­
ductor de supportar augmento elo imposto, necessariamente
havia de augmentar o preço da conducção afim de não ter
prejuizo (*).

Portanto vê-se que a idéa da elevação succcssiva do
imposto ele ancoragem, era condemnada pelos resul­
tados funestos que prodnzia. E' mesmo de estranhar-se
como podia ser eJIa sustentada por tão habeis estadistas ,.
reflectindo-se que precisavam os desenvolver e dar fomento
á navegação estrangeira para augmento ele nosso commer­
cio e da receita publica, como tambem porque não tinhamos
navegação de longo curso. Paiz novo, e agricola de um solo
fertil, precisavamos chamar, encaminl1ar para os nossos
portos a navegação estrangeira, em vez de afugenta-Ia.
Era-nos conveniente mesmo quasi nada ganhal' na arreca­
dação da ancoragem, quando por outros canaes, com a
franqueza da navegação, veriamos largamente compensado
este prejuizo apparente, e teriamos por outras verbas da
receita pnblica consideravelmente allgmentados os recursos
do thesouro nacional, e activamente desenvolvidas e fecun­
dadas grandes fontes da riqueza publica,

Felizmente porém, a Lei de 21 de Outubro de 18lJ3 foi a
u!Lima que repl'esentou esse systema. Os clamores repe­
tidos que se alevantárão contra o progressivo augmento de
uma imposição, que tanto vexava o commel'cio e a navega­
ção, e talvez um estudo mais aprofundado das legislações

(*) Vide o Relataria da Fazenda na 1.' sessão do anno de 18115, pago 82
e seguintes. rf)
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e modo de proceder elas principaes nações commerciantes

do mundo, ou uma apreciação mais reflectida de nossas ver­

dadeiras conveniencias, levárão o governo a abandonar o

systema seguido.
O Regulamento de 20 de Julho de 18M, mudando en­

tão a fórma de cobrar este imposto, determinou que os

navios estrangeiros pagassem 900 reis de imposto, e os de

cabotagem 90 reis, sem attençiio alguma aos dias de demo­
1'a dentro dos parlas..

O Sr. Senador Alves Branco, que referendou o cito D.

de 20 de Julho de 18ált, declal'ou (*) que pelo resultado das

informações que havia colligido, sabia que não havia nação

onde o imposto de ancoragem fosse arrecadado como era

entre nós; que em toda a parte o pagamento era feito por

tonelada ou á entt'ada ou á sahida; ou á entrada e á sahida

como na Inglatel'l'ã e Hamburgo.
E se aquelle systema el'a rejeitado pOT todas as nações,

não era menos combatido pela razão c pela justiça. Com

cfl"eito, dizia S. Ex., eu não sei que possa haver nada de

mais desarrazoado em finanças, do que mandar que o na­

vio que mais se demora, e que por isso mesmo mais per­

de, pague mais, emquanto que aquelle que menos se de­

mora, e que por isso mesmo mais ganha, seja o que me­

nos pague. Eu não sei que possa haver nada de mais ioi­

(IUO, do que obrigar um navio a esperar 15, 20 e mais
dias, até que lhe toque a sua vez por escala de atracar á

p011te para descarregar, e entretanto exigir delle 15$,
20$ e muitas vezes mais por cada um desses dias de de­

mora, de que élle não teve a menor cul pa. Por outro Ja­

do, semelhante systema era causa de sahirem de nossOS

e) ide o cito ReJat. da Fazenda de 18M; pago 30.
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portos muitas embarcações sem carga, ou com cal'ga ill­

completa, pela incerteza de a conseguirem em poucos dias,

e certeza de pagarem a respectiva ancoragem em todo o caso.

Este systema era causa de se deixarem de fazer muitos

concertos nos pOl'tos do Brasil, de se consumir mnitos dos

nossos productos de pequena industria, e de promover-se

assim, e animar-se o trabalho do nosso povo. Este sys­

tema emlim, que afugentava 05 navios, não era in­
dillerente á alta dos fretes, tão damnosa ao nosso com­

mel'cio, e principalmente á nossa lavoura muito desfal­

lecida -"

Foi em consequencia destes fundamentos tão valente­

mente desenvolvidos, que nma nova éra surgio para a

navegação.

O D. de 20 de Julho de IBM não havia, é verdade,

ainda conciliado, na medida conveniente, o interesse fiscal

com a protecção devida ii navegação, á industria e ao com­

mercio, por quanto a taxa de 900 rs. era ainda muito forte,

ea cabotagem, para ser convenientemente protegida, como

precisava, devia ser isenta do .pagamento deste tributo.

Mas ao menos havia uma base fixa, uma quota determi­

nada, e era isso já um importante melhoramento. Demais,

o D. de 20 de Julho de 18áll, e o egu!. de 15 de Outubro

desse mesmo anno, consignarão tambem algumas outras me­

didas complemeutares, alguns outros favores coucedião, de

grande proveito para a navegação. Assim, as embarcações

que entrassem e sahissem com carga, ou vice-versa, f01'ão

reduzidas á metade do imposto, por isso mesmo que ganba­

vão meio frete: as embarcações que entrassem por fran­

quia ficárão pagando o imposto antigo de 30 rs. diarios por

touelada, e neste ponto o D. soube conciliar a conl'e­

fliencia de não afugentar dos IIOSSOS portos as embarcações
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eslrangeiras que anuão espreitando os mercados, com ~

conveniencia de obriga-las a não se demOl'arem muito com
carga dentro dos mesmos portos, para sob esse pretexto,
de franquia passarem clandestinamente volumes sllbtrahidos
aos direitos das alfandegas, com grave prejuizo das rendas.
publicas -: ficárão isentas de lodo o imposto as embar­
cações que entrassem em lastro e sahissem da mesma ma­
neira; as que depois de terem pago os direitos em algum
dos nossos portos entrassem em outro na mesma viagem
por qualquer motivo ou força maior de qualquer natureza,.
comtanto que em um e outro caso afro carregassem nem
descarregassem genel'os de commercio ; assim como as que
dentro de um anno fizessem mais de duas viagens tendo
pago o direito nas duas primeiras; e com estas medidas
tinha-se em vista não só não gravar com o imposto as
embarcações que não lucrão, como ainda facilitar a entrada
de embarcações estrangeiras em nossos portos permittindo­
lhes essas franquezas, concedendo-lhes esses favores e
isenções, e concorrer assim tambem para facilitar a nave­
gação nacional.

Com este Decreto os e[eitos e prejuizos que se sentirão
com o systema anterior de imposição, diminuirão: assim
foi que, logo depois dos D. ci tados de 20 de Julho e 15
de Novemhro de I8lJlt.,principio u a fazer-se sensivel o numero
de navios entrados neste porto, excedendo ainda qne em
pouco ás do anno anterior, e nos 8. mezes do anno fi­
nanceiro que corria (dizia o SI'. Hollanda Cavalcanti no seu
Relatoria ás Camaras do anno de I8lt.6) já o rendimento da
Côrte havia chegado a 1:I7I:03lt.g38lJ, quando em igual
periodo do anno anterior havia sido deI :030:026881J6,
isto é menos lá1:316:tP533 , e em consequencia da descida
<.los fretes melhorou o preço do café consideravelmel1tr.
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QU3ntlo porém se devem esperar quc, ú yista' de Cão ma-­

nifestos e lisoujeiros resultados, se proseguisse no mesmO'
pensamento, a fatalidade que anteriormente dirigia a sorte
deste impesto, reassumio sua antiga preponderancia para
neste objecto azedaI' nossa· politica inter-nacional: - O D.
fi. 53"(j do 1.0 de Outubro de 18lt7 adoptou o sy-stema dc
direitos áifTerenciaes, como uma medida de represaI ia ~

Este Decreto do 1..0 de Outubro de 1.8lt7 estabeleceu quc'
(J imposto de ancoragem sobre as embarcações estrangeiras­
seria augmentado com mais um terço do que devião pagar
em cada um dos casos especificados no D. de 20 de Julho
de 18M: serião porém exceptuados desses direitos di[e­
renciaes, os navios daq!lellas nações que por quaesquer
ajustes ou convenções admittidas nos usos internacionaes,
se compromettessem a receber e tratar por espaço de tempo
determina{jo os navios brasileiros em seus portos como aos
seus proprios, a respeito dequaesquer direitos c despezas·
de porto. .

Comquanto já o ai'!. 7,0- do D. de 20 de Julho de 18ltll
dissesse, que as embarcações das nações que carregassem
sobre os navios brasileiros ancoragem ou quaesquer direitos
de porto maiores do que as que pagassem os seus pl'oprios·
navios, ficassem sujeitas nos portos do nrasil a mais um
t~rço da ancoragem, e que o governo poderia ainda elevar
esse imposto quando o accrescimo referido não parecesse
sufficiente para contrabalançar a difTerença imposta por taes
nações sobre os navios brasileiros; comI udo não passára isso
de uma ameaça, feita sem duvida com o fim de levaI-as a retI'o­
ceder no systema de repI'esalias por ellas adoptado contra
nós; era um tom desdenhoso que tomára o governo brasileiro
que encobria o desejo que Linha de vê-Ias seguir um proce­
der amigavel pal'a comnosco -: o tanta era isso assim,

~o
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que a Lei de 18 de Setembro de 18lt5 art 28 havia au­

torisado o govemo para diminuir o imposto, se lhe pal'ecesse

conveniente; o que não obstante, o D. do 1." de Outubl'O

de 18lJ7 augmentára o mesmo impesto, exercendo por essa

fórma um arbitrio que, a não ser a pureza da iutenção que

o dictára e as razões com que se o procurava justifiéar,

seria altamente censuravel.
Este Decreto porém do 1." de Outubro de 18lJ 7 encontrou

grandes embaraços para sua execução, e deu lugar a que

quasi todos os Estados Europêos entrassem comnosco em

ajustes, como já anteriormente expuzemos.
I

Em consequencia da exigencia de ajustes feita pelo art.

3.· desse Decreto, a que o Governo Imperial oão podia

esquivar-se; e porque a medida era em si acrimoniosa.

procurárão logo as nações entender-se comnosco e con­

seguirão regular as nossas .'elações commerciaes com ellas
no pé de reciproca igualdade; de sorte que em vista destes

aj ustes e accordos não podião ter já applicação os arts, 1. o e

2." do citado D. do 1.0 de Outubro de 1847; e achando-se

o governo habilitado pelus anteriores Decretos de 20 de

Julho e 12 de Agosto (le IBM para retaliar contra as ban­

deiras daquellas nações cujos governos hostilisassem a nossa·

navegação por meio ~le direitos dilIerenciaes; claro era que

tomava-se desnecessario o dito D. de 18lt7. e foi por isso

que o D. n." 608 de Maio de 18á9 o revogou e deixou as­

sim elle de existir, por inutil depois de ter sido damnoso.

Assim pois a nossa legislação sobre a ancor<lgem conspi"

rou quasi sempre para creal' obiccs á nossa politica inter­

nacional e cOlUmerciaI.

Convencido sem duvida desla verdade, veio o D. já citado,

de 5 de Março de 1852 definir e traçar este imposto como o

prescrevião as verdadeiras cOD\'eniencias economicas do
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paiz. E ao Estadista eminente que reduzio a decreto um

systema tão altamente rccommendavel, rendemos as mais
sinceras homenagens, com a express~o de um voto de desin­

teressado patriotismo.

S 11. Direitos de 15 % das embm'cações estrangeú'as que
passeIo a nacionaes.

Pela compra e venda, ou qualquer ou1l'a transferencia,

de embarcações estrangeiras, que passão a ser nacionaes,
se paga o impol'te de 15 % do seu valor. L. de 15 de _ 0­

'vembro de 1831 art. 51 § 11, ReguI. ele 30 de Maio de
1836 art. 86. L. n. 719 de 28 de Setembro de 1853, art.

8.° § 11.
A Ord. n. 63 de 31 de Agosto de 18á3 diz que as embar­

cações estrangeiras que passal'em a possuidores brasileil'os,
devem como taes ser considel'udas desde a data da escrip­
tura de compra, e quando succeda desfazer-se a venda, se
continual'á a cobrar a ancoragem devida, como embarcação
de longo curso estrangeira, desde a data da escriptnra de
venda até o tempo em que a mesma ancoragem rõr devida.

O D. n. á81 de 2á de "Outubro de 18á6 providencia sobre
os i!!convenientes, que resultão da facilidade com que se

comprão e vendem nos portos do Bl'asil embarcações estran­
geiras.

S 12. Ditos de 5 % na compra e venda das embarcações.

O Alv. de 20 de Outubro de 1812 § l! diz o seguinte: Por
todas as compras e vendas de navios, e embarcações de qual­
quer lote, a reserva unicamente das jangadas e barcos de

pescaria, se pagará 5% do preço da compra, em todos os
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;portos deste estado do Brasil em que se e[ectuar o con­
tracto; que só serú valioso constando na escriptura publica,
e escritos particulares que só podem ter lugar nos casos deter­
minados nas mesmas Leis e reaes disposições, que foi paga
a meia sisa acima referida, qu sou servido estabelecer,
reduzindo a esta taxa a ql1e se paga em Portugal, segundo
o S 9 do regimento do Paço da Madeira, e o Alv. de 16 de
Setembro de 177ft. E todos os que o contrario fizerem, e os
tabelliães que lançarem as escrituras incorreráõ nas penas
iinpostas pela Lei do Reino, e pelo Alv. de 3 de Junho
de 18Q9.

Este imposto, que é um dos denominados do Banco,
cito Alv., L. de 8 de Outubro de 1833 art. 5. 0 S2, é um
artigo ela receita geral, Lei de 2!l de Outubro de 1832 al't. 78
S fi, L. de 8 de Outubro de 1833 art. 31 S5, L. n. 668 de
11 de Setembro de 1852, L. n. 719 de 28 de Setembro de
1853.

A Lei de 3 de Outubro de IBM art. 38 declarou que em­
quanto se não estabelecesse o novo Banco, os capitaes e os
impostos que lhe farão applícados pela Lei de 8 de Outubro
de 1833, fossem incorporados á receita geral.

O Regul. de 30 de Maio de 1836 diz: Art. 8ft. Os 5 0/0 ou
meia sisa cobrar-se-ha do preço da venda das embarcações
nacionaes de qualquer lote, excepto unicamente das jan­
gadas e barcos de pescaria. Art. 85. Quando a embarcação
nacional fór vendida em paiz estrangeiro, a meia sisa será
paga ao' agente consulal' brasileiro abi residente, e remel­
tida por eIle ao thesouro nacional. Nas mesas de rendas
haverá todo o cuidado em examinar se a embarcação mU­
dou de proprietario, e foi ou não paga a meia sisa em paiz
estrangeiro, par'a que, no caso de o ter sido, o participe
logo ao thesouro nacional, e se deixou de o ser, uão
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tlesembara'C~ a embarcação 'sem fazer pagar o que dever de
meia sisa.

'Vide Av. n.O 173 de 30 de Julho de 11."853.
Estão sujeitas ao imposto tanto as nacionaes como as

-estrangeiras. L. de 8 de Outubro de 1833. art. 30 § 2. Este
imposto se não cobra das constmidas, sim das compradas.
Porto de 3 de Março de 1835.

O Av. n. 19 de 6 de Abril de 18113 diz que quando se
·dér o caso de permuta de uma embarcação por outl'a se deve
i:obrar a sisa do valor ,de cada uma dellas como se fossem
vendidas; e qnando occ@rra duvida no modo de arbitrar-se
'o valor deHas, observe-se o disposto no art. 87 do Reg. de
30 de Maio de 1836, Av. de 17 de Novembrocle 1837.

As embarcações nacionaes ou estrangeiras, vendidas par~

ticularmente ou em basta publica, por innavegaveis, tenbão
ou não sido condemnadas, estão sujeitas ao pagamento da
1'cspectiva sisa. Ord. n. 98 de 30 de Novembro de 18li3.

S 13. - Di1'eitos de exportação (*).

O Alv. de 25 de Abril de 1818 § 6 ordenou que os
generos do Bmsil exportados pagassem 2 0

/. de direitos,
'como um equivaIente dos direitos do Consulado de sabida,
pois que tendo sido permittida a navegação directa (no que
'estes generos ficârão isentos dos maiores direitos de Con­
sulado que pngavão na!> Alfandegas de Portugal) devião
para igualdade do commercio algum direito nestas Alfan­
degas por lhes ser diminuido naquellas: e que estes gene­
ros l)('asileiros não pagarião nenhum direito de Consulado de
sahida nas Alfandegas de Portugal, quando se reexpor-

(') Vide JOf/laeS do C01ltlllel'cio de 25, 26, 28, 29, 30 de Novembro: do 1.·
c 3 de Dezembro, e o supplemenlo de 11. deAgoslo, ludo do anno de 1853. ~
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tassem. EsLe D. é assignado no Rio de Janeiro, quando

faziamos parte do Reino Unido.

O D. de 31 de Maio (fe 1825 ordenou que os 2 % de

Consubdo de sahida se arrecadasse pelas pautas sema­

narias por Corretores ~ como se havia mandado fazer para

a cobrança elos dizimos.
A Lei de 31 de Outubro de 1835 at't. 9 § 6 diz: Os 2 %

de e~llortação de producção brasileira, ficão elevados a 7 %.

abatidos os 5 addicionaes no que pagarem do dizimo aquel­

les generos que os pagavão na exporLação para fMa do Im­

perio, cessando qualquer outra imposição sobre a mesma

exporLação; ticando o resto da quota dos dizimos. Esta

disposição não comprehenele os couros do Rio Grande do
,Sul, que continnaráõ a pagar os 20 %.

O Regul. de 30 de Maio ele 1836 art. 92 diz: -São sujei­

tos ao pagamenLo de 7 % do seu valor, segundo a panta

semanal elas Mesas, todos os generos de producção nacional,

em bruLo ou manufacturados, qne se exportarem para fÓl'a

do Imperio, e bem assim os estrangeiros que fôrem seme­

lhantes aos nacionaes • quando sé não mostre que são com
efTeito estrangeiros e pagárão os direi Los devidos por en­

trada para consumo. Cinco por cento dos 7 sobreditos,
serão descontados da quoLa do dizimo nos generos que o

pagavão.

O D. n. ° 1133 9.e 23 de Março, de 1853 , em virtude da
autorisação dada no arLigo 12 ela Lei n. ° 668 de ii de

Setembro de 1852, rednzio a 5 % a taxa da exportação, que

pelo art. 9,S 13 ela dita Lei de 1852 havia já sido reduzida
a 6%.

O páo brasil, e outros generos de producção nacional

que se exportarem por conta da Administração Geral do Es­

tado, em virtude de ordem do Tribunal do Thesouro, não
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'Paguo direitos de exportação. Reg. de 30 de Maio de 1836,
art. 95.

O transporte tIa aguardente de uns para outros portos ao
100go da Gosta, é li I'I'€, e só póde ter lugar a apprehensão
deste e de outros gellel'os de prodllcção do paiz se fôrem en­
contrados em acto de embarcarem para borúo de alguma
embarcação naóOllal ou e~trangeira que os haja de trans­
PQrtaL' para f6ra do Imperio, ou de os empregar no proprio
cousumo~ em cujos casos são sujeitos aos diL'eitos de expor­
taçuo, Av. de fi de MaL'ço de .L8ft7.

Os 7 O{o do assucar serão c<:liculados pelo preço do mercado
depois de feito o desconto de metade da quantia concedida
em cada arroba pela legislação em vigor até 1835 e 1836
para despezas de conducção e carreto. L. de 26 de Setem~

bro de lSliO art. Hi. Por encaixe e tL'anspol'te de cada ar­
roba de assucar vindo de engenho do rcconcavo da Cidada
do Rio de Janeiro, si to de barra dentro, perto de porto de
maL' ou rio navegavel, desconta-se 160 réis. De engenho SiLO
até 5 leguas distantes dos ditos portos desconta-se 2lJO réis
Vindo de bana fMa, como Campos, Macahé, Sepetiba , Ilha
Grande, 320 réis. Além disto abate-se 15 réis por cada ar­
roha que tiver elltL'ado nos TL'apiches desta Cidade. Regul.
'de 26 de Março de 1833 art. lJO.

Os couros na Provincia de S. Pedro, que pagavão 2 %

tle exportação, LL. de 30 de Agosto de 1828, de ~1 de Outubro

de 1835, art. 9 ~ 6, perteuceutes á receita geral, L1. 58 de
8 de Outubro de 1833 art. 31 S11, e n. o liO de 3 de Ou­
tubL'o de IBM 1.11'1. 8; passárão a pagar 15 %, quer para os
.paizes estrangeiros, quer para as Provincias do Imperio, Re­
gul. de 30 ele Maio de 1836 art. 93 , L. de 22 de Outubro do
mesmo anno art, 9 S2.

A Lei de 18 de Setembro de 18115, art. 211, diz que os
12 ~'7
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<copros salgados, 'que pelas Alfandegas do Rio Grande do Sul

-ou de qualquer -Outl'O porto do Imperio, fôrem exportados

Ipara portos estrangeiros., teráõ um desconto de 20 réis em

cada um nos direitos que tiverem .de pagar na exportação,

'como restituição dos dirr.itos de importação do sal empre­

.gado na salga ·delles.

Pela Lei n.O 51!J de 28 de Outubro de 18!J8 art. 9 § 13,
ficárão pagando os couros sómente 7 % de exportação: os

que fôrem exportados do Rio Grande para qualquer Provincia

'do Imperio nada pagaráõ; e aqueIles que já tiverem pago no

Rio Grande os 15 % a que erão sujeitos pela legislação an­

iterior ou os 7 "/. da Lei de 18lJ3., nada mais pagaráõ em

qualquer outra Provincia pela sua exportação pua f6ra do

'Imperio, Ord. de 16 de Março de 18!J9.
A' vistá porém da cito Lei de 1853, os direitos de expor­

tação que erão de 7 "/O, ficárão reduzidos a 5 "/..

O Café paga l! % de exportação, Regu!. de·30·de Maio de

?,1,836, art. Ç9 § 2.

,§ 1á. Dircitos de 2 °lô ae exportação.

A polvora fabricada por conta do Governo paga 2 % de
'exportação, L de 22 de Outubro de 1.836 art. 22; e bem

assim o ouro em pó sobre o valor de 38600rs. a oitava; Ord.
de 13 de Agosto de 18!J9., e as barras não sendo fundidas

na Casa da Moeda, -Ord. de 3rt de Agosto de 18!J9.

S 15. DireúOs de 1 % idem do ouro em barra.

O ouro em barra paga 1. % de exportação, L. de 28 de Ou­
tl.lbl·o de 1.8!J8 art. 9 § 1.lJ.

Â. prata e ouro em moeda, que pagavão 2% de exportação

Reg.ul. de 30 de Maio de 1836 oito S2 e 94, que forão l'e-
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duzidos a 1/'1 '/OJ L. de 30 de Novembro de IBM art. 19 sâo
hoje livres de direitos em virtude da Lei de 28 de Outubro

de 18lL8 art. 32, Av. de 3 de Agosto de 1849.

S 16 Direitos de 1/2 o{o idem dos diamantes.

Os diamantes pagão 1/2 % de exportação, pela Lei ele

2 de Setembro de 1845 art. 13. O D. n. o lL92 de '2 de Ja~

neiro de 18lL7 dá providencias sobre a cobrança desta por­

centagem.

S 17. Ea:pedíente das Capatazías.

« Nas mesas do consulado cobra-se, a titulo de indemnisa­

ção das despezas de capatazias, ~onservaçãodas pontes e guin­

daste e risco do embarque e desembarque dos generos, no

acto da arrecadação dos outros direitos, uma contribuição

de 5 .·éis por arroba de volume. Regul. de 30 de Maio de

i836 art. 96, Regul. de 1ft de Março de 1838. »

Não pagão capatazias os generos despachados sobre agna

sem virem a embarqne ou desembarque nas pontes do Con­

sulado. Ord. de 21 de Novembro de 1~ltlL:

S18. Renda do Correío CeraI.

« A taxa 011 pOi·te do Correio é uma contribuíção ou pega

que se percebe pela conducção das cartas e papeis, regulada

}leio peso, e com attenção ás distancias de mar e terra entre

uns e outros correios d0nde vem e onde se recebem. »

A Legislação que temos a este respeito é a seguinte:

Regul. de 21.. de Dezembro de i8/tlL e lnstr. de 15 de De­

~embro de 18lt7, De ReguI. D. o 637 de 27 de Setembro qe
1849, D. D. o 638 de 28 de Setembro de 1849.
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§ 19. Renda da Casa da jIoeda (l'

A Casa da Moeda ainda se rege pelo seu antigo Regimento
de 9 de Setembro de 1686 (1), e pelo Regulamento de 13
de Março de 183LI, alterado pejo de 25 de Abril de 18LIO. O
Governo foi autorisado a reformaI-a pela Lei de 28 de Ou­
tubro de 18Ml art. 31.

Compõe-se este estabelecimento de diversas officinas que
passamos a enumerar:

A officina de fundição; destinada para fundir os metaes
que entrão para a Casa da Moeda.

Oilicina de ensaio.
Oflicina de abrição , destinada para abril' os cunhos, sel­

los, ponções &c., e tambem aos trabalhos de ensino de todos
os ramos (farte de abrição e gravura.

Officina de laminação ou das tieiras, destinada para lami.
nar, cortar, limar, serrilhar, e branquear os metaes que tem
de ser cunhados.

Officina da ferraria, destinada para fabricar as machinas
e utensilios necessarios para a Casa da Moeda; comprehen- I

de as officinas de ferréiro, torneiro e sel'l'alheiro.
Officina dos cunhos, destinada para cunhal' as moedas.
Officina da estamparia das Apolices; é regida pelo Regul.

de 23 de Março de 1838, que a organisou, modificado pelo
do 1. o de Junho de 1850, tambem alterado pelo de n. 189 de
30 de Junho de 1851. O ReguI. de 31 de Dezembro de 1851
incumbio a esta officina·a impressão das estampas de letras
e conhecimentos do papel sellado. Nessa officina se fazem

(*) Vide nas Memorias historicas do Monsenhor Pizarro, 7. 0 vol. pag, 187 a
~ 95, a historia da fundação de nossa casa da moeda.

(1) Vide sy~1 ma dos rrgimentos, 3. o vol., pago 2311.
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estampas de Apo1ices, de letras para o Thesouro, de Assigoa­
dos d'Alfandega -' de omcios , de avisos de leu'as, de conhe­
cimcntos da Receita da Thesouraria Gcral, listas de emissão
de letras, de sobrecartas, seBos do correio, etc.

São os trabalhos dp..stas officinas que produzem o rendi­
mento da nossa Casa da Moeda, que é por certo um dos es­
tabelecimentos que mais honrão ao nosso paiz.

S20. Sen.horiagem da. Moeda.

Costuma-se fazer dilTerença entre braçagem e senho­
riagem: a senhoriagem é o direito que o Hei ou a Nação per­
cebe por cunhal' moeda; as despezas do cunho cbama-se
propriamente braçagem. Esta diITerença porém quasi que
não existe hoje, e emprega-se a senhoriagem para designar
uma e outra cousa (1).

Algumas nações, como a lnglaterra, a Russia, os Estados­
Unidos, fazem gratuito o fabrico da moeda e incluem as des­
pezas que COIU isso fazem nas despezas geraes da nação: ou­
tras, como nós, a França, a Hollanda, exigem uma modica
porcentagem para indemnisação das despezas; algumas final­
mente impoem uma forte porcentagem, tornando o fabrico
da moeda uma especulação lucrativa, e impedindo mesmo
ou difficultando li sua exportação t2).

Qual destes systemds é o melhor?
Partindo do principio que a moeda serve de 'regulador

geral dos valores, vê-se que não convém que seja variavel;
donde resulta qU'e quanto maior valor nominal tiver a moeda,
mais vacillante, menos fixo será eIle e não poderá eIJa bem

U) Ferreira Borges dlccionario cOlllmercial verIJo-senhoriagem.
(2) Michel Chevalier De la monnaie pago 109 e seguintes.
E util consultar sobre esta questão o curioso trabalho De Landrin-de l'or.

3~



f82

preencher aquelle fim, maior difficuldadehaverá nas trans­

acções por falta de segurança desse thermometro geral dos

valores.

Este raciocinio conduz a rejeitar o systema de grandes

dil'eitos de senhoriagem.

Porém alguns Estados, dominados pela influencia do s1's­
terna mercantil ou de balança do commercio, não só ele­

várão o valor das moedas e os direitos e despezas de seu

fabrico, como embaraçárão a sua sahida ; persuadidos de que

a moeda com um gl'ande valor nominal, e pagando direitos

de exportação que a encarecião ainda mais, não poderia ser­
vir como mercadoria no estrangeiro nem para especu­

lações de ca.mbios, e por isso ficaria no paiz; era assim que

se pretendiél reter e consel'Yú a moeda, ella que para esse

systema era a primeira das riquezas. Exemplos deste methodo

seguido se encontl'ão em muitas nações: assim em Portugal,

na Ord. L. 5 tit. 1.13, impunha-se a pena ultima e a de con­

fisco a todo aquell~ que levasse moeda para fóra do Reino;

pelo Alv. de 27 de Setembro de 1M2 foi tambem prohibida
a sahida para róra do Reino; pelos DD, de 31 de Janeiro de

16li8, de 6 de Agosto de 1688, e outros, foi angmentado 20 0/.
no valor da moeda; pelo Alv..de 22 de Março de 1663 foi

mandada correr com o augmento de 25 %.-Entre nós mes­

mo, ao passo que pela Lei de 10 de Setembro de 1830 se

isentava d,o direito de importação a moeda estrangeira de

ouro e prata, em virtude do art. 9ft do Regu\. de 30 de Maio
de 1836, a moeda ficou pagando 2 % de direitos dr expol'ta­

ção, reduzido depois este direito a 1/2 % pela Lei de 31 de No­

yembro de 18á1. art. 19, e hoje livre de direitos, L. de 28 de

Outubro de 18li8 art. 32, Av. de 3 de Agosto de 1869,
A Russia pelo ultimo ukase de á de Janeiro de 1851 pro­

hibio debaixo de penas severas a exportação da moeda e do
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metal em barras ep' todo o Impe.rio. Em outros Estados pI'6'-­

videncias mais ou menos semelhantes tem sido tomadas em·
ditTerentes épocas. -

A elevação do valor da moeda em relação sómente com 05.

gastos de fabrico, a faz valer realmente esse vaiai' nominal
que o governo lhe attribue, porque é uma justa C1mpensa1
ção dos gastos do feitio. A sciencia economica mesmo oITere­
ce principias em apoio de al}lIns di;'eitos no fabrico ela
moeda, pois que lodo o lrabalho exige uma paga que é o 'preço
do serviço que se presta; e além disso é sabido que o cunho
da moeda, que tende tambem a impedir que elIa possa ser
impunemente alterada, constata não só o gl'áo de fino
como o seu peso; e pela confiança que inspira esle cel'­
tilicado, pela czrteza que se tem de sua exactidão, é que·
se emprega a moeda em diITerentes tl'ansacçães sem havei'
necessidade de verificar-se a cada instante o' seu peso e toque,
opel'ação esta que seria extl'emamente incommoda muitas
vezes repetida, e paI' cel'to muito embaraçaria a celeridade
das tl'ansacções. Foi !sem duvida paI' t~r o governo consci en­
cia da maneira honrada e leal com <[ue procedia no fabrico·
da moeda, e para inspirar confiança na éirculação della,
que a Ord. L. !J. til. 22 impõz tão fortes penns a aquelIe que
engeitasse moeda d'EI-Rei. E' por isso lambem, e para ga­
ranlir as fortunas parlic':llares, dar apreço ao trabalho ho­
nesto e firmar o credito publico, que o Cap. 2 art. 173 e
seguintes de nosso Codigo Criminal pune o falsificador da
moeda, e que a Lei D. 562 de 2 de .T ulho de 1850 art.
S 1, com o fim ('ambem de tomar mais certa a punição,.
tl'ansferio para os Juizes Municipae~ e de Direito o processo
e julgnmenlo do crime de moeda falsa.

Parece portanto que, em compensação destas garantias de
'@e cerca a moeda, do zelo que desenvolve em dar UlDfu

"
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cel"la fixidade eautltellticidade 30 seu valol', o Govemo derl!'­
perceber algum direito, alguma porcentagem que el(~ve UIlI

})oUCO o v,J\or da moeda.
lVlas desde que essa elevação é excessiva e deixa de ficar

em proporção com a utilidade que o feitio da moeda apre­
senta, deixa-se de usar deIla, ou antes de adquit'il-a ror esse
preço: as barras, os papeis de credito a substituem, impot'la­
se moeda estrangeira, os contrafaClOres a fornecem por bai­
xo preço e ti avidez do Governo se vê assim illaC}'ueada, e
penle não só o imposto que havia assim estabelecido, como
tambem o lucro moderado qu,e poderia tirat' do fahrico.
Prejudica aos credores do Estado, epEstado quando credor
participa desse prejuizo. Os particulares perdem em trocar
as suas hanas por mo~clas, deixa-se de levaI-as, ao cunho e
os metaes .serão empregados em outros misteres (*).

Deve por conseguinte bavC'l' toda a cautela na tix.ação da
senboriagem.

Desde a Lei de 31 de Outubro de 1835 se denomina brl.t­
çagem do fabrico da moeda o que anteriormente se pagava,
e ainda hoje se paga, a titulo de sel1hot'ia~em. A sua quota
ficou reduzida a 1. oto nas moedas de ouro, e de 5 % Das de
prata. L. de 26 de Setembro de 18áO art. 15.

.o D. n. 629 de 5 de Agosto de 18á9' marcou as taxas da
cunhagem, fundição e afinação do ouro e de toqne e de en­
saio do ouro e prata, que se devião cohrar na Casa da
Moeda; lllas foi elle revogado pelo D. de 27 de Março de
1851, o qual foi tamhem revogado pelo D. n. 1222 de 29
de Agosto de 1853, que estahelecell o seguinte:

'") Slorch, COul'~ d'écollomic poliliclue, 2. n "01., p~g. i86 e i81.
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TABEr.LA.

Ouro.

Afinar, quando só contiver cobre e prata.
Dito, quaudo contiver em liga outros metaes.
Fundir.
Cunhar.
Ensaio, cada um. Rs.
Toque, cada um •

Prata.

1 l/á %

1 1/2
llá
3/fl

18000
S300

Afinar.
Fundir.
Ensaio, cada um.
Toque.

ADVEHTENCIAS.

Rs.
Rs.

3°f.
1/5

g800"

5:200

1." as taxas de alinar e amoedar está incluída a de fun­
dir; e nas de fundir, afluar e amoedar a de el1SaFo.

2.' Toda a quantidade de ouro ou de prata, que tivel'
mais de 20 oitavas, pagará dois ensaios.

3." A taxa de 1/á °/. é devida pela reducção do ouro em
pó ou em artefactos a barras, quel' estas fiquem maUeaveis,
quer agras e quebradiças.

á.· O ouro de toque superiol' a 22 quilates, ligado sómell­
te com cobre, ou com cobre e prata, com tanto que a pl'ata
não exceda a 1.lJ. millesimos, não pagará afinação.

5.' Se alguem levar á Casa da Moeda para cunhar porção
de ouro de dilferentes toques, que não contenhão senão co­
bre e 111'ata, mas ,que fundidas produzão barras que loquelr
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917 millesimos, e não contenhão mais de fá millesimos de
prata, nada pagará de afinação.

6.' Quando as Partes exigirem que o ouro que se tiver de
afinar na Casa da Moeda, toque mais de 99á millesimos,
pagaráõ 2 1/2 % na afinação.

§ 21. Typograp/zia Nacional.

Este estabelecimento rege-se pelo ReguI. de 30 de Abri!
de 18lJO.

Deduz eIle a sua renda, das impressões officiaes e parti­
culares que faz.

Em virtude da autorisação concedida pelo Art. 35 da Lei
de 18 de Setembro de 18lJ5, expedio-se o Regu!. n.O 27 de
12 de Março de 18lJ6 para fazer elTectivo o privilegio de que
já gozava eUe da exclusiva impressão das Leis, Decretos e
outros actos governativos.

O imposto das typographias considerou-se abolido depois
que a Lei de 18 de Setembro de 18lJ5 o eliminou da lista
dos impostos. Av. 127 de 5 de Novembro de 18á6.

§ 22. Dita da Casa de Correcçeio.

A casa de correção ou Penitenciaria de Catumby, rege-se
pelo ReguI. n. ° ti78 de 6 de Julho de 1850. (Vide o qUlI
dissemos á pago 60, § 15.)

A renda delia provém do trabalho de snas officinas.

§ 23. Dita da Fabrica da Potvora.

A fabrica da polvora da Estrella regula-se pelo ReguI. de
26 de Março de 18lJO. - (Vide o que dissemos á pago GI),

S17.)-
A sua renda resulta de polvol'a que faz e vende..
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S 2ft. Dita da Fabrica de Ferro de Ipanema.

A renda desta fabrica resulta dos trabalhos que faz e

vende. É porêm uma fatalidade que minas tão ricas, como

as que possue Ipanema, não tenbão podido até hoje

elevar esta fabrica ao engrandecimento e prosperidade

que se devêm esperar.

Não somos competente para examineI' este objecto;

parece porêm que um dos grandes obslaculos com que

tem lutado a fabrica, é a difficuldade de transporte e a

falta de um porto de mar; e a imprevidencia com que
se tem dizimado as suas mattas, vem a seu turno aug­

mental' as difficuldades, com a falta de combustivel que

produz.

Foi por isso talvez que o govel'Do foi autol'isado, pela

Lei 555 de 15 de.Tunho de 1850, ar1. 11 § 8, a arren~

da-Ia, se julgasse conveniente.

§ 25. Dita dos Arsenaes.

(t A renda dos arsenaes resulta principalmente da venda

dos gêneros, que nelles se tornão desneces~arios, ou inu­

teis; tambem faz parte della o rendimento da cábrea, das

pranchas e das barcaças, que se empregão por aluguel em

serviço particular; e no Ilio de Jaueiro comprebende o

rendimento das pedreiras da Ilba das Cobras e do Arsenal. "

(t Lei de 27 de Outubro de 183:!, art. 3á. »

(Vide o que dissemos á pago 67, § 7, e 6ft § 11.)

§ 26. Dita dos Proprios Nacionaes.

A renda dos propl'ios nacionaes consiste no producto dos

lmendamentos e aforamentos e venda dos terrenos, predio
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e edificios nacionae~, e das auministraçõe. dos predios e

terrenos encol'porados aos proprios.

§ 27. Renda Diamantina.

o D. de 25 de Outubro de 1832 extinguio a Junta da

Administração Diamantina do Tejuco, e, entre outras

providencias que toma, diz o seguinte:

Art. 9. Os terrenos diamantinos actualmente reconhe­

cidos como taes na provincia de Minas Geraes, ou que

para o futuro neUa se descobrirem, continuão a ser do

dominio da Nação. Ninguem os explorará sem titulo, pena

de ser punido como réo de furto.

Art. 11. Conceder-se-ha aos cidadãos Brasileiros exclu­

sivamente a faculdade de explorar os sobreditos terrenos

por arrematações, que nunca serão conferidas por menos

de tres annos nem por mais de seis, e nem a pessoas que

não sejão suficientemente abonadas p~ra emprehenderem

tnes serviços, e satisfazerem ás prestações e obrigações a

que se sujeital'em. .

Art. 12. Poder-se-ha arrematar a cada um dos cidjHlãos,

que pretenderem explorar as terras diallluntillas, até200 datas,

compostas cada uma de quinze braças quadradas: os terrenos

concedidos, podendo ser, deveráõ ficar immediatos, de ma­

neira que se toquem e succedão uns aos ouU'os.

Art. 13. As arrematações !:erâo feitas em hasta publica,

precedendo editaes, que serão affixados nos districtos dia­

mantinos por espaço de trinta dias antes, e só poderáõ elTei­

luar-se oito dias depois de se o[erecel' o primeiro lanço.

Art. 1lJ. O preço mínimo de cada data de 15 braças

quadradas será de lJg500 réis acima do que se recebêrão

os lanços, que se o[erecerem na praça.
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Art. 15. Todo o producto da exploração dos terrenos 31'­

l'ematados durante o tempo do contracto, á excepção do

ouro de que se continuará a pagar o imposto que por Lei

estiver estabelecido, será proprieda~e dos arrematantes.-

O D. de. 31 de Maio de 1833 fez extensiva á Provincia de

S. Paulo a Ilesolução de 25 de Ou tubro de 1832.
Pela Lei de 8 de Outubro de 1833, art. 31, § 18 ficou a

Renda dos diamantes pel'tencenuo á Heceita Ceral do Imperio,

A Ord. de 19 de Novembro de 1833 approva expediente

para execução dos arts. 1 e 9 da Resol. de 25 de Outubro

de 1832, suspendendo a execução dos OuO'os artigos até

resolução da Assemhléa Gel'al Legislativa.

O Av. de 23 de Março de 1838 declara que os terrenos

diamantinos e minas de diamantes pertencem á Nação, e por

isso não podem ser explorados por particulares sem aulori­

sação da Assembléa Geral, Legislativa-

O Decreto n. o 37h de 2h de Setembro de 18Mi, que

autorisa o governo para arrendar terrenos diamaulinos,

encerra, entre outras disposições, as seguintes:-

Art. 1. o O governo fica au torisado a dar de alTendamento,

para serem lavrados, os terrenos diamanlinos da provincia

de Minas Geraes, observadas as seguintes regras:

L" O arrendamento será feito em hasta publica, por prazos

de h até 10 an'nos.

2. a A um só arrendata1'io não se concedení extensão de

terreno maior que 100 mil braças quadradas, todas em

seguida, de maneira que se toquem e se succedão umas ás

outras.

3.' O preço minimo de cada uma braça quadrada será de

30 réis annuaes.

h," O primeiro pagamento será feito no acto da alTema­

tação, e os outros no principio de cada um dos anno,~
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·!!egllintes, exigindo-se a necessaria segurança a bem da

Fazenda Nacional.

Art. 2. 0 Para o arrendamento serão preferidas, em igual­

dade de circumstancias, as pessoas que já tiverem titulos de

concessão dos teneDOS que se houverem de arrendar, e as

que nelJes tiverem estabelecido sua residencia ou cultura de

qualquer genero.

Art. 3. o Findo o prazo do arrendamento, poderá a admi­

nistração permillir que o arrendatario continue os seus

trabalhos por á até 10 annos, comtanto que se obrigue a

pagar 50 %. ao menos, sobre o primeiro preço. Se o arren·

dalario não annllir ás condições propostas, será o terreno

posto ele novo em hasta publica, e então terá sómenle a

preferencia, ainda quando não compareça, para o que será

ouvido antes de entregal'-se o ramo a outrem.

Art. á. o Morrendo' o arrendatario, continuará o mesmo

contracto com seus herdeiros, querendo elles, e mostrando-se

habilitados para cumpri-lo. No caso contrario, cessaráõ os

seus eiTeitos.

Art. 6. o Os terrenos que não fôrem arrendados pela ma­

neira rc:ma dita, e especialmente os rios e outros lugares de

mais difficil exploração, poderáõ ser coucedidos a companhias

-por prazos e extensão determinada, obrigando-se ellas a

p"gar o imposto que se convencionar, ou por pessoa empre­

gada ou elD pI'oporção do valor dos diamantes que extra­

hirem, e a observar o que fôr determinado nos regulamentos

do governo, quanto á escriptllração e outros meios de

evitar-se o prejuizo da fazenda. O prazo de cada uma destas

concessões não poderá exceder à. 15 annos, nem a extensão

·do terreno a uma legua em quadro, -

. . Art. 7. 0 Os tel'renos que não tlvereIl) de ser arrendados

'ou concedidos a companhias, poderáõ ser lavrados pC!r
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quaesquer pessoas que para isso se acharem munidas de
licença da administração. Esta licença constará de um titulo

annual, pelo qual cobrar-se-ba de cada pessoa livre, ou esc.rava,

a quantia de 2g000 rs., 110 acto da entrega, e poderá ser

cassada, quando o individuo que a obtiver infringir os regu­

lamentos da administração, ou orrender os direitos de outros

concessionarios. -

Art. 8. 0 Quando a extensão arrendada ou concedida a
comp:lDhias comprehender terrenos de cultura, ou bemfei­

torias que venbão a sofIrer detrimento, será o proprietario

indemnisado pelo arrendatario ou companhia, na fórma das

leis. -
Art. 9. o Fóra dos casos expressados na presente Resolução,

fica prohibida, debaixo das penas da Lei, a mineração dos

terrenos diamantinos já descobertos, ou que para o futuro

'se descobrirem em qualquer parte do lmperio , e que conti­

-nuão a ser propriedade Nacional. -

Art. 1.0. Fica o govel'Uo autorisado a conceder premios

aos qne fizerem a descoberta de terrenos diamantinos,

etc...... -

Art. 15. Estas disposições serão applicadas a quaesquer

'Provincias onde se descuhrão terrenos diamantinos. -
Art. 1.6. Fica revogada a Resolução de 25 de Outubro de

1832, e quaesquer outras em contrario.

O Decreto n. o á65 de 1.7 de Agosto de 18á6 manda exe­

cutar {J Regulamento da mesma data para a administração,

arrendamento e guarda dos terrenos diamantinos na pro­

vincia de Minas Geraes.
O de 21 de Outubro de 1.8á6 dá instrucções para o Regu­

lamento de 1.7 de Agosto de 184(:>.

O Av. de 13 de Maio de 1.846 ordena que nas Estações

publicas não sejão abertas caixas com collecções de amostras
1"'"



de 1I1intls de dinn'lantes e outros, bem cOmo das rochas em
(Iue jazem, e minel'aes que as acompanhão, ofTerecidos ao
Instituto Historico e Geograpbico Brasileiro; remeltendo-se
porém á Casa da Moeda da Côrte para exame.

O Decreto \l. o 563 de 5 de Dezembro de 18lt7 altera o
Regulamento de 17 de Agosto de 18li6. -

A Lei D.· 51f1 de 28 de Outubro de 18!JS, art. 35, diz-:
O preço minimo de cada uma braça quadrada ele terreno
diamantino, que se houver de arrendar, na forma da Reso­
lução de 2lt de Setembro ele 18llf) , fica reduzido a 5 réis
.annuaes. O arrendamento poderá ser feito por qualquer prazo
inferior a !J annos, se assim convier aos arrendatarios, e á

Fazenda Publica.
O Decreto n.· 665 de 6 de Setembro de 1852 manda

executar com algumas alterações a Resolução de 2á de Se­
tembro de 18á5.

O Decreto n.· 1081 de 11 de Dezembro de 1852 manda
executar o B.egulamento da mesma datn em execução da Lei
de 2ft de Setembro de 18[\5, e Resolução de 6 de Setembro
de 1852.

S 28. FOI'os de terrenos e de marinhas, excepto os do
município da côrte.

As marinhns são terrenos nacionaes, e isto pela razão mui
sabida, de que as praias são do dominio publico e estão
sujeitas e garantidas pelo principio da soberania nacional.
Não obstante porém a certeza e fundamento deste direito,
que se estriba nos principios mais inconcussos do direito
publico e das gentes, ahi estão pam mais o corroborarem, a
Ord. L. 2 tit. 26 § 15 com a Provisão .de 1567, declarandn
qne as praias do Rio de Janeiro pertencem á fazenda nacio­
nal, e bem assim os Avis. de 10 de Julho de 183!J, 20 de
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Agosto de 1835 § 2, 30 de Janeiro de 1836, que poem

fóra de toda a duvida que as marinhas são terrenos nacio­

naes.

O que são porém terrenos de marinha 7

Por terreno de marinha entendem-se todos aquelles que,

banhados peJa agua do mal' ou dos rios navegaveis, vão até a

distancia de 15 braças craveiras pam parte de terra, conta­

das estas desde os pontos a que chega o preamar medio.

lustr. de 1Q de Novembro de 1832, art. á, Ord. de 1~ de

Junho de 1833, Av. de 20 de Outubro de 1832: não se com­
prehendendo porém na designação de terreno de marinha

as margens dos rios d'agua doce, ainda que navegaveis sejão,
que ficarem fÓl'a do alcance das marés; e bem assim as mar­

gens dos igarapés e gamboas, sejão formadas d'aglla doce ou

salgada, sejão ou não sujeitasás marés, que estiverem intro­

duzidas e encravadas em terrenos de fazendas, chacar'as ou

quaesquer outras propriedades em que não haja publica ser­

vidão, devendo-se neste caso incluir na medição para o afo­

ramento a extensão sómente das embocaduras de taes igara­

pés e gamboas, que esti verem na beira-mar ou dos rios a
que chega a maré ordinariamente. Ord. de 20 de Agosto
de 1835.

O Av. n.O !l2 de 3 (le Fevereiro de 1852 diz: que não são

cvnsiderados marinhas us terrenos que casual ou artificial­

mente accrescerem ás 15 braças contadas do lugar onde

chegão as marés médias; licando por conseguinte absoluta­

mente prohibido, sob as penas da Lei, aos foreiros de ma­
rinhas fazer obra, ou uso exclusivo do terreno, que por

qualquer fórma lhes accrescer, salvo conc~ssão do poder
~,,'I-

competente.

81ft. rfN. u



19h

A disposiçlio de quem fictÍl'ilo.

Poem~se á disposição das camaras municipaes os térrenos
de marinha que ellas reclamarem, do ministro da fazenda na
côrte e dos presidentes nas pro"incias, para logradouros
publicos. L. de 15 de Novembro de 1831, art. 51 § 1lJ, Av.
de 20 de Outubro de 1832; devendo porém marcal'-se para
logradouros publicos sómente aquelles terrenos de marinha
que estando inteiramente devolutos, forem precisos ,l)ara
embarques, desembarques e mercados pulJlicos de comcs­
tiveis. Ord. de 1lJ de Novembro de 1833.

Aforamento.

Os terrenos de marinha são aforados em aforamento per­
petuo ou pelo Ministro da Fazenda ou pelos Presidentes das
Provincias, L. de 15 de Novembro de 1831 art. 51 § 1h, Av.
de 25 de Agosto de 1837, Ord. de 13 de Dezembl'O de 1839 (");
não devendo porém ser aforadas aquellas porções desses
terrenos que são de logradouro publico. L. cit. de 15 de
Novembro de 1831, Av. de 20 de Outubro de 1832, Av. 126
de 25 de Novembro de 18h6; nem tão pouco poderáõ ser
tomados de aforamento pelos Procuradores Fiscaes na mesma
provincia em que servirem, Ord. de 22 de Julho de 18h2.

Deve-se preferir no aforamento dos ditos tp.rrenos nas
suas respectivas testadas e frentes: 1. o não só os que abi
tiverem seus eS1nhelecimentos de trapiches, armazens e
outros semelhantes precisados de franco embarque ou des­
embarque, mas tambem os que dos terrenos de marinha se

(0) O Av. n. o 256 de 15 de Nm'embro de 1852, diz que o § 1.4 do ~It. 51
da Lei de 15 de Novembro de 1831 admille as concessões feitas de marinba!
puras e isentas da obrigação do f6ro.
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àd1arem de posse pacifica na supposição' de lhes pertence~

rem e fazerem parte de suas fazendas, chacaras, sitios .ou

quaesquer propriedades, uma vez que elles se sugeitem ao
pagamento do fôro que lhes fõr arbitrado e requeirão os
titulos de aforamento no prazo razoavel que lhes fõr assig-'
nado € notificado por editaes, ardo de 20 de Agosto de 1835;
e esta preferencia é extensiva áqueIles que tiverem arren­

dado a uma ou mais pessoas esses terreno.s em todo ou em
parte para serem preferidos aos seus arrendatarios, ainda

que estes já tenhão edificado ou aproveitado de qualquer
maneira os terrenos arrendados, ardo de 30 de Janeiro de
1836, art. 1. O. ardo n. o 173 de 31 de Maio de 1851, ardo
256 de 15 de Novembro de 1852, e ardo n.O 226 de 19 de

Outubro de 1853. Concorrendo mais de uma pessoa que
pretenda aforar um mesmo terreno de marinha não occu­
pado, será preferido aquelIe que primeiro tiver requerido,
caso tenha probabilidade de o aproveitar, e na falta de pre­

cedencia de requerimento o que melhor e em menor espaço
de tempo puder e se obrigar a aproveita-lo em ut~lidade

publica e da fazenda nacional; e quando o referido permitta
divisão commoda esta se fará pelos pretendentes, sendo uns
aos outros preferidos na fórma das regras acima estabeleci­
das, ardo de 20 de Agosto de 1835.

Por posseiL'os se devem entender aquelles donos de terras
contiguas aos terrenos de marinha que até agora se julgavão
com direito a occupa-las sem especial concessão quando
outros não bajão sem serem arrendatarios ou aggregados

daquelIes que se achão nos ditos terrenos situados, mas o
serem assim considerados por posseiros s6 lhes poderá ser­
vir a respeito dos terrenos que não tiverem elfectivamente
aproveitado para poderem ter a preferencia nos aforamentos

em concurrencia com outros pretendentes, quando reqRei ªo
~

A
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em tempo. Or<1. de 12 de Julho de 1S33. Não se deve dar
preferencia a respeito de terrenos de marinha que não estào
occupados mas que se achão contiguos a uma estrada ou rua
cujo chão já foi occupado e possuido por particulares senho­

res dos terrenos que pegão pelo lado de terra co~ essa es­
trada (')u rua, cumprindo-se neste caso o que se determina
na Ord. de 20 de Agosto de 1835 a respeito da concurrencia
de pretendentes ao aforamento de terrenos desoccupados.

Os titulos dos aforamentos s6 podem s.er passados em vir­
tude de despachos definitivos dos Presidentes das Provin­
c'ias á vista dos requerimentos dos pretendentes, e das
diligencias a que se ti,'er procedido, e serão expedidas pelas
secretarias das Thesourarias Provinciaes. 01'd. de 30 de

Janeiro de 1836, § ft. o

Não se deve fazer concessões de grandes extensões de

terrenos, exorbitantes dos termos da lei. Ord. de 24 de

Janeiro de 1848.

FÔ1·O.

A taxa do fôro é de 2 t /2 % sobre o preço das avaliaç~es,

devendo ser imposta pelo Fiscal da Thesouraria da Pro­
vincia aos emphyteutas logo que concluidas sejão as dili­
gencias necessarias para esse TIm. lostr. de 1ft de Novem­
bro de 1.832, art. 1.1.

Os foros devem ser cobrados dos posseiros desde a datil
dos termos da medição e demarcação que se fizer, ou a seu
requerimento ou ex-officio, e dos pretendentes de terrenos
desoccupados desde a data dos despachos pelos quaes se
lhes mandarem passar os titulos, ainda que uns e outros
se demorem em promover a expedição destes. Ord. de 30
de Janeiro de 1836, S 6, Av. de 1.3 de Dezembro de
1839.
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Deve haver rasoavel deliberação na estipulação do rOr6,
sem dependencia da hasta publica que não é a mais justa
reguladora em semelhantes casos. Av. de 20 de Outubro
de 1832.

Os fôros dos terrenos de marinha fazem parte da renda
geral, excepto na cidade do Rio de Janeiro, que pertence
á Camara Municipal. L. de 20 de Outubro de 1838, art. 9,
S 27.-Av. de 5 de Agosto de 1839.

Vide Ord. n. o 193 de 12 de Julho de 18M..

ilfedição. ii Demarcaçc7o.

Os terrellOS de marinha devem ser medidos c demarca­
dos não só para que se extreme os occupados ou aforados,

dos que se achão devolutos, como para que assim extrema­
dos e reconhecida a propriedade nacional, se possa com
mais facilidade attender os pedidos de aforamentos deHes,
e sua designação para logradouros publicos. L. de 15 dll

Novembro de 1831, art. 5li, § 1lJ. Ord. de 3D de Janeiro
de 1836, art. 5.·, Ord. de tá de Novembro de 1833, Ord.
de 10 de Junho de 18M.-

Para a medição dos terrenos de marinha deve observar­
se a maior ou menor enchente da maré de uma lunação,

e tomado o ponto medio deHe, contar-se as 15 braças,
Ord. de 12 de Junho de 1833.

Na côrte o Inspector das obras publicas é o encarregado
de medir e demarcar os terrenos de marinha, coadjuvado
por um official de engenheiro, o qual se encarregarã da
immediata direcção dos trabalhos ordenados pelo dito Ins­
pector, e para execução destes trabalhos haverá um medi­
dor nomeado pelo Tribunal ào Thesouro , sob proposta do
Inspector, com o vencimento que este lhe arbitl'ar e fôr
approvado pelo Tribunal, e os individuos que fôrem DQ­

eessarÍ'Os para trabalhar ás ordens do medidor com venci-
~v
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mento de salario ou jornal rasoavel: para a medição e -de~

marcação dos:terrenos da 1. /I. classe assistiráõ ,além daquel,

les' individuos, o Procurador da Camara Municipal: na me­
dição dos da 2. a classe serão convidados os posseiros, e os

pretendentes nos da 3." classe. Instr. de 1ll de Novembro
de i832, arts. i.o, 2.°,3.°,5.°, 6.0,7.°,8.°,9.°, i2.

Nas Provincias devem assistir á medição e demarcação

o Procurador Fiscal e um Omcial da Secretaria da Fazenda,
nos lugares dentro da cidade a que possa elle e o Ollicial
da Secretaria, que lhe serve de Escrivão, voltar no mesmo
dia. Instr. de 1.lt de Novembro de 1832, art. õ. ° , Ord, de

fí de 8.etembro de i836, Ord. de 3i de Julho de 1837 ;
e sendo em lugares remotos, ou poderá ir elle mesmo,.

paJ:a cujo fim se lhe arbitrará uma gratificação rasoavel,
bem como ao seu Escrivão, ou poderá ser esta incumben­
da commettida aos Juizes Territoriaes e seus Escrivães, e
nestas diligencias terão os ditos J ui?:es Territoriaes e seus
Escrivães os salarios que se lhes contarem na fórma do res­
pectivo Regulamento. Ord. de 5 de Setembro de i836, Ord.

de 6 de Maio de 1837, Ord. de 3i de Julho de 1837.
Os Inspectores das Thesourarias devem fazer cobrar dO$

foreiros a despeza da medição e demarcação dos terrenos
de marinha, não se lhes entregando os, titulos sem a satis­
fação della, e quando não queirão receber os titulos delles
ou para não pagarem despezas ou para não reconhecerem a
obrigação de pagar o, fMo I o Inspector de.verá fazer constar
por editaes que taes tel'l:enos se achão devolutos e em termos

de ser aforados a quem os requeresse, e no caso de que não
tivesse lugar este procedimento pOl' estarem os ditos terrenos
j'l-occupados com edificios de posseiros, enLão deve-os com­

pellir ao reconhecimento do dominio directo da nação nos

referidos terrenos, ao recebiment(} dos titulos e paga-
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mento dos foros, quando por meios suasorios não se pL'es~

tem a isso: as Camaras Municipaes deveráõ pagar as des­
pezas da medição dos terrenos qne lhes forem dados para
10gradouros publicos , e as Thesourarias aqueHas que forem
feitas com os terrenos de marinha devolutos. Ord. de 6 de
Março de 1837, Ords. de 16 de Julho de 1847, 7 de Ou­
tUDro de 1837, 10 de Julho de 1834, Instr. de 1á de No­
vembro de 1832, art. 8. o

Avaliaçrio.

Ao passo que se forem medindo e demarcando os te1'l'enos
de marinha, o Fiscal os fará avaliar por dous peritos, que
sempre o acompanbaráõ nesta diligencia, os quaes serão
nOL~eados pelo Tbesouro e pelas Tbesourarias sobre pro­
posta do Fiscal, com o vencimento que este lbes arbitrar e
foL' appl'ovado pelo Tribunal e. Thesourarias; nestas avaliações
se tel'à attençáo (a favor dos concessionarios ou posseiros)
aos aterros e outras bemfeitorias, que tenbão dado maior
vatoL' ao~ terrenos: as duvidas que se susci tal'em sobre taes
avaliações seL'ão decididas pOI' al'bi LL'OS nomeados pelas par­
tes inteL'essadas e pelo Fiscal, ou por um terceiro nomeado
pelos mesmos arbitros quando estes se não accordem, fi­
cando ás partes e ao Fiscal o recurso para o Tribunal do The­
som·o. lustr. de 14 de ovembro de 1832, art. 9 e 10.

Quando as avaliações são lesivas á Fazenda, por serem
muito baixas, deve-se mandar proceder a novas. Ord. de 24
de Janeiro de 18[18.

O D. f!67 de 23 de Agosto de 18M, a respeito do paga­
mento do laudemio exigido pela venda dos predios rusticos e
urbanos em terrenos aforados, determinil que se observe
faça obse1'l'ar a jurisprudencia estabelecida na confonniclade
da OL'd. L. 4 til. 38, pagando-se o laudemio nos casos de

....,l.\
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"Venda e escambo, tanto do valor do terreno aforado c'omo

do das bemfeitorias que nella houverem.
A Ord. de 28 de Março de 18áO declara que quando as

cessões dos terrenos de marinha fôrem gratuitas se deve­
ráõ considerar doações e então se proceder á avaliação de
posse ou direito do cedente para no caso de exceder a taxa

legal e~igir-se a insinuação e haver-se o pagamento dos res­
pectivos direitos, na conformidade da tabella annexa á L.
de 20 de Outubro de 1838, n. o 60 ; e quando fôr por preço,

é uma verdadeira venda de que se deverá pagar a compe­
tente sisa e laudemio em. relação ao dito preço; advertindo
porém que o pagamento do laudemio só deverá ter lugar
quando a cessão fôr feita por foreiro que tenha o dominio
util do terreno de marinha por virtude de aforamento c'om
titulo legalmente expedido, pois que elle só é devido depois

de constituido o fôro.
O D. n. o 656 de 5 de Dezembro de 18á9, sobre a duvida

de saber se uma propriedade foreira á Fazenda Nacional,
que tinha passado por mais de uma alienação sem que de
todas ou de algumas dellas se houvesse pago os competentes
laudemios, estava integralmente obrigada a todos elles, e se

nesse caso o actuàl proprietario, que já tinha pago o lau­
demio da venda que fÔl'a feita, ficava sujeito á importancia
dos não pagos, ou se pelo facto de se achar legalmente feita

a ultima venda deveria a Fazenda Nacional perder os lau­
demios das anteriores alienações; - declarão - 1. o que

o laudemio devido á Fazenda Nacional, nos casos em que tem
lugar, posto que iocluido seja entre os artigos da Renda
Geral do Imperio, não é com tudo revestido da natureza e

caracter de um verdadeiro imposto para que deva ser em
tudo e por tudo regido pelas disposições das Leis financeiras

que fixão a maneira de segurar e arrecadar as dividas da Fa-
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zenda Nacional, sendo na realidade uma especie de renda ou
proveito particular do dominio e propriedade de bens de
raiz dados por aforamento firmado em direito meramente
civil c portanto regulado pelas disposições e pratica do dito
direito a que neste objecto é a Fazenda Nacional tão sujeita
como qualquer outro proprietario ou senhor directo de bens
aforados. - 2. o que não gosando O laudemio do caracter e
privilegios do imposto, não constitue o onus real que annexo
á cousa passe com ella de uns a outros possuidores e faça
recal1i(' no ultimo a ('esponsabilidade pelos laudemios an­
teriores não pagos: muito menos sendo ~stabelecido pelo
nosso direito na Ord. L. 1.0 tit. 62 § á8, e L. á tit. 38, que
o vendedor e não o comprador é obrigado ao pagamento do
laudemio, e não havendo disposição alguma de lei brasileira
que constitua a hypotheca pelo laudemio. - 3. o que os lau­
demios devidos e não pagos <J Fazenda Nacional, das vendas
de seus bens aforados, porque não constituem onus real
garantido por bypotheca legal, não passão a cargo de" uns
a outros possuidores que pelas vendas as houverão, e por
isso o ultimo actual possuidor não é obrigado ao pagamento
dos laudemios anteriores, pelos quaes devem ser demandados
os respectivos vendedores pelos meios ordinarios.

A. Ord. de 11. de Outubro de 18á7, a respeito da pre­
tenção de varios proprietarios á concessão de mar f~'onteiro

a seus predios para aterrarem, declara que quando os parti­
culares quizerem aterrar o mar para seguranç'a de seus
predios a elle fronteiros, ou para novas edificações, se lhes
conceda o aforamento a titulo de marinha, quando dabi não
venha prejuizo ao porto e navegação e ao plano municipal
do aformoseamento da cidade e commodo publico, porquanto
sem a concessão ningllem quererá fazer o aterro; feito elle
o que era mal' se converte em marinha DO rigor do termo.

\o'ó
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§ 29. La'Udernios.

Os laudemios são umas prestações que se pagão á Fazenda

Nacional em reconhecimento do directo senhorio nos terrenos

de marinhas e dos proprios nacionaes, na occasião de se

.alienarem; e a sua quota é a de 2 i/
2
%, ou. a quarentena

(de fiO um) do preço da alienação, Ord. L. h tit. 38.
§ O foreiro não póde alienar a cousa aforada sem o con­

sentimento do senhorio, Ord. L. h tit. 38, e os motivos desta

disposição em favor do senhorio são - 1. o para saber quem

lhe fica obrigado ao pagamento do canon ou fôro. - 2. o para

que possa oppôr-se á transferencia a pessoa que não seja

idonea. - 3.0 emfim para que possa exercet· ou usar os

direitos de laudemio e opção que lhe são concedidos pelas

leis. De accordo com este preceito da Ord. L. lJ til. 38

se acha o § 3 da Ord. L. h tit. 11.. Desta approvação do

senhorio, deste louvor - a laudando -é que se deduzio o
landernio, que veio a ser assim uma paga por esse favor que o

senhorio concede. (1)

Ainda que este direito original'iarnente não tivesse outro
fundameuto senão a convenção, comtudo depois as leis o

estabelecêrão mesmo na falta de ajuste, e os Praxistas o

considerão como a indemnisação do não uso do direito de

opção, ou o premio pelo reconhecimento do novo foreiro. (2)

Pelo Direito Romano pagava-se a quinquagesima parte; (3)

pela nossa Ord. L. fi til. 38 ficou-s.e pagando a quadrage-

(1) Lobão, Direito Empbyteutico §§ 979 e 998, Mello. Freire, L. 3.0 tit.
i! § 17.

(2) Coelho da Rocha, direito civil, § 536.
(3) Lult Cod. de jure emphyt., Mello Freire L. 3 til. 11 § 17, Lobão" Di­

reito Empb)'leutico, 2. o vol. § 998.
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sima parte, a quarentena ou 2 J /2 %; póde pUl'ém dimi­
nuir-se ou augmentar-se esta paga, se assim fór convencio­
nado entre as partes interessadas, dita Ord. L. h til. 38 (1).

Em regra, o laudemio deve ser exigido do foreiro que
vende ou tl'Oca, Ord. L. 1. o ti r. 62, § 68, e L. I! tit. 38 pr.,

D. n. o 656 de 5 de Dezembro de 18li9, (2) póde-se porém exi­
gi-lo do comprador, se na compra se obrigou eIle a isso
directa ou indirectamente (~).

O foreiro que não notitica ao senho 'io nem pede seu con­
sentimento, solfre a pena de nullidade do contracto que
fizer, e a pena de commisso, se o senhorio quizer usar della,
Ord. L. I! tit. 38 § 1 (I!). Participando ao senhorio tem este
30 dias para deliberar e pagar o preço da venda que o fo­
reiro quizer fazer, e se dentro deste tempo não satisfizer,

o foreiro fica livre para vender a quem quizer, Ord. L. I!
tit. 38 pr. (5), devendo sempre pagar o laudemio. -

(1) Correa Telles., Digesto 3. o vol. § 962, Coelho da Rocha, § 536.

(2) Lobão, appendice ao Tratado do Direito Emphyteutico § 170, pago 305,
correu Telles, Digesto, 3. 0 vol. § 967 (").

(3) Corrlla TeIJes, Dig. § 967.'

(á) Coelho da Rocha, Direito Civil, § 535.

(5) Coelho da Rocha, § 535.

(') O (lireito romano determinava o contrario; por este motivo procurárão
alguns Praxistas harmonisar esta di cordancia, dizendo que a Ord. deve er
entendida quando o foreiro requereu ao enhorio e impeu'ou seu con enti­
mento, em cujo caso deve o fOl'eiro vendedor pagar o laudemio; se porém
depois de celebrado o contracto o comprador pede o consentimento ao senhorio,
é o comprador que paga o laudemio. Mas semelhante distincção se não encon­
tra nas Ord·., e essa opinião não é seguida por MelJo Freire L. 3. 0 til. 10 § 17
na nota, por Coelholda Rocha § 537, e Lobão appendice ao tratado de direito
emphyteulico § 170: nem p6de ser su tentada, porquanto se :l obrigação de
pagar o laudemio depende e s6mente da prioridade da requisição feita ao
senhorio, seguia-se que nunca o foreiro impeu'uriu delle essa )jcença para
subtrahh'·se áquelle onll5, esperando a conclll5ão do conu'acto para que o
comprador pagasse, e por essa forma tornava·se inuW, burlava-se a Ord., que
estabelece a obrigação do vendedor sem distincção alguma.. ,

Outras dislincções apresentão, igualmente infundadas. A Ord. L. 1. o tit. 62
§ áS é muito clara e expressa, e a razão em que se ella funda, parece ser que o
senhorio deve gozar das vantagens do aforamento com o mesmo foreiro, J,e '



204

A Ord. L. li tit. 38 depois de declarar que o foreil'o não

deve vender a cousa aforada sem denunciar ao senhorio
e saber do seu consentimento, ou se elle a quer pelo
mesmo preço, diz que na alienação necessaria quando se
faz por mandado judiciario se deve tambem o mesmo sabeI'

se elle quer tanto por tanto; no emtanto a Ord. L. 3 tit.
93 § 3 no fim, que trata do caso de serem penhorados os
bens foreiros, diz que possão ser vendidos e arrematados
sem consentimento do senhorio porquanto isso se não dá
na venda feita por mandado da justiça. O Repertorio das

Ordenações 2. o voI. pago 559 procura salvar esta antinomia,

e diz que entre um e outro caso ha esta dilIerença, que
na venda voluntaria não póde o foreiro alienaI' sem o
consentimento do senhorio, e requisição para a prelação,

por que do contrario cahe em commisso : porém na venda
necessaria que se faz por mandado da justiça sõmente, deve

ser requerido o senhorio para a prelação, sem que comtudo
se faça primeiro preciso o seu consentimento para ser
vendido. Deve-se attender á origem do negocio; se a
alienação resulta de um facto que não depende da vontade

do foreiro, então a alienação é necessaria, por exemplo,
quando se trata de abrir uma estrada, construir um edificio
publico, etc.; se porém é um facto da vontade do foreiro,

como por exemplo, um caso de divida, então deve ser ouvido

o senhorio. -

sorte que melhorada a cousa e produzindo maiores fructos pos a na renovação
augmentar o .foro. afim de que não só o foreiro como ainda o senhorio possa
gozar dos melllOrameutos da mesma empbyleuse, e a razão dieta que tamb~
na ,'anlagem do preço que o foreiro recebe pela venda goze tambem o senhono
a qnadl'agesima parte delie ou o que no contracto fór estipulado. Repert. daI
Ords•• 2. 0 ,rol. pago 571.; e o D. á67 de 23 de Agosto de 1.8á6. que teve por
fim declarar a legislação a respeito do paj!"amento do laudernio pela ,renda doI
predios rusticos e urbanos em terrenos aforados. limita·se a mandar observar
a Ord. L. á tit. 38 e a ser applicada da maneira que tem sido entendida, pa­
gando-se o laudemio nos casos de venda e escambo tanto do valor do terreno
alorado como do das bemfeitorias que nelte houyerem.



Os prioClplOS que acabamos de exhibir, são os que

geralmente regulão a materia dos laudemios pela nossa
legislação civil, e como a nação do d'ominio que exerce e
pl'opriedade que tem nos terrenos de marinha, deriva o seu
direito de aforamento; acha-se por' essa causa constituida

nas mesmas circumstancias que um senhorio qualquer em
relação ao seu emphytheuta, e lhe correm portanto os

mesmos direitos e obrigações. Foi este o motivo que nos
levou a apresentar aqui um escolio e transumpto da nossa
legislação civil respectiva,

Os laudemios, bem como os fôros de terrenos de marinha,
fazem parte da Renda Geral, excepto no municipio da ci­

dade do Rio de Janeiro, que pertencem á Camara ~iunicipal.

L. de 20 de Outubro de 1838, S27, art 9. o - Av. de 5 de'
Agosto de 1839.-

O D. n. 656 de 5 de Dezembro de 18lt9 diz - S1.~, que'
o laudemio devido ã Fazenda Nacional, nos casos em que

tem lugar, posto que incluido seja entre os artigos da

Renda Geral do Imperio, não é comtudo revestido da na­

tureza e caracter de um verdadeiro imposto para que deva
ser em tudo e por tudo regido pelas disposições das leis
financeiras que fixão a maneira de arrecadar e segurar as
dividas da Fazenda Nacional, sendo na verdade uma espe­
cie de renda ou proveito particular do dominio e pro­
priedade de bens de raiz dados por aforamento, firmado

em direito civil e portanto regulado pelas disposições e

pratica do dito direito, a que neste objecto é a Fazenda

Nacional tão sujeita como qualquer oulro proprietario ou.
senhor directo de bens aforados: S 2. 0

, que não gosando
o laudemio do caracter e privilegios do imposto, não cons­

titue onus real, que annexo á cousa, passe com ella de uns
a outros passuidores, e faça recahir no ultimo a resp0e,-
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sabilidade pelos laudemios anteriores não pagos; Illúito

menos sendo estabelecido pelo nosso direito, na Ord. Liv. 1.,
lit. 62, § á8, e Liv: á, tit. 38, que o vendedor e não o

comprador é obrigado ao pagamento do laudemio, e não

havendo disposição alg'uma de lei que constitua hypotheca

pelo laudemio : S3.°, que os laudemios devidos e não pa­

gos á Fazenda Nacional, das vendas de seus bens aforados,

porque não constituem onus real, garantido por hypotheca

legal, não passão a cargo de uns a outros possuidores que

pelas vendas as houverão, e por isso o ultimo possuidor

não é obrigado ao pagamento dos laudemios anteriores,

pelos quaes devem ser demandados os respectivos vende­

dores pelos meios ordinarios.

O Av. n. 60 de 25 de Junbo de 1.850, sobre as seguin­

tes duvidas-Lo, se trocando-se uma por outra duas pro­

priedades ambas foreiras em terrenos de marinhas, devem

ambas pagar laudemio pelo valor de cada uma, ou se s6­

mente de excesso de valor que uma tiver sobre outra, ou

se tendo ambas igual ,;alor, nenhum laudemio pagaráõ ; 2.',
se a licença concedida para a venda ou escambo e trespasse

das propriedades foreiras á Fazenda, está comprehendida
na disposição do art. !t6 do Alv. de 1.1. de Abril de 1.661,

e deveráõ pagar os novos direitos do § !t. ° da Tabella da

Lei de 30 de Novembro de 1.831.; declara quanto á 1..',

que na troca ou escambo de uma propriedade foreira em

terrenos de marinha por outra da mesma natureza, sempre

se deve pagar laudemio de ambas, quer ellas tenbão igual

valo!', quer uma valha mais que outra, porque assim o de­

termina a Ord. Liv. á, til. 38 pr., a qual não faz distincção

alguma: e qllanto á 2. a, que as licenças concedidas para

a venda, escambo ou trespasse das propriedades foreiras

á F~zenda, estão sujeitas ao sello fixo do art. 2.° do Regul.
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de 26 de Abl'il de 18M, por serem documentos que se tem
de apresentar para produzirem em publico o devido eifeito,
isto é, para em virtude delles poderem ser passadas as es­
cripturas de venda, escambo ou trespasse.-

Vide OreI. n. 193 de 12 de Julho de 1851.

Concedem-se, por aforamento perpetuo, chãos encrava­
dos ou adjacentes ás povoações que sirvão para edificação,
L. de 12 ele Outubro de 1833 art. 3.°

§ 30. Sisa dos bens de miz.

A sisa dos bens de raiz é ullla contribuição que se paga

dos contractos de compra e venda, das arrematações, trocas
e dações in solutum de bens ele raiz.

O Alv. de 3 de Junho de 1809 foi o que estabeleceu o
imposto da sisa DO Brasil.

A sua quota foi marcada em 10 % sobre as compras e
,'endas, arrematações e trocas de bens de raiz, sem isenção

de pessoa ou corporação, e reputados nullos todos os tTatos
dessa natureza que 30 dias depois de feitos não a satisfizerem,
e mais serão os compradores e vendedores multados Da
perda do valor da cousa vendida, metade para o denunciante,
se o houver, e a outra ou toda não o havendo, se não pa­
garem ou diminuil'em o valor da sisa; e os escrivães e tabelJiães

que fizerem as escripturas sem cerlidão do pagamento della,
incorreráõ na pena de perdimento do oOlcio, dito Alv. de 3

de Junho de 1809, Ptegul. de 1ft de Janeiro de 1832, arl. 4.°
e seguintes, PteguI. de 26 de Março de 1833, art. á2, L. de
31 de Outubro de 1835, art. 9, S9, L. do 1.0 de Outlll)l'o de
1836, art. 1.0,Ord. L. 1.° tit. 79 § 14, Av. de 28 de Se­

tembro de 18[17: não é porém precisa escriptura. publica
\
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nas compras e vendas de bens de raiz, a qual supposto se
exija para prova em juizo, não é da essencia deste contracto,
dito Alv. de 1809, S 9, Av. n. 106 de 30 de Outubro de

18U; e a restiluição da sisa de contracto de compra e venda
só póde e deve ter lugar quando esse contracto tiver sido
julgado nullo e se-m effeito por sentença directa e positiva­

mente proferida sobre a questão de sua validade e proce­
dencia, Av. lá3 de 29 de Dezembro de 18á5, Ord. de 8 de

Novembro de 1838, ou quando se mostra com toda a evi­
dencia que o contracto de compra e venda ou arrematação
de que se pagára sisa não chega a e[ectuar-se, não tendo

entrado o comprador de modo algum na posse da cousa
comprada, Av. 8 ele Novembro de 1838, Av. n. 200 de 29
de Agosto de 1853; porém se o distracto tem lugar depois

de alguns pagamentos feitos, então como ~e considera como
uma nova venda, tem lugar o pagamento da sisa correspon­

dente aos pagamentos já vencidos e por vencer, Porto de 23
de Julho de 183á: tambem se paga sisa das dações in
solutum, isto é, dos pagamentos que os devedores, em con­
sequencia de contractos de compra e venda ou troca de bens

de raiz, fazem com generos 01I cousas que representem moeda,

vice-versa dos pagamentos feitos com bens de raiz do que
se devia em dinheil'o conforme o Alv. de 5 de Maio de 181h,

lnstr. do 1.0 de Setembro de 1836, art. á.o ; e os bens de raiz
adjudicados ao testamenteiro ou inventariante por indem­
nisação de despezas por elle feitas, são tambem sujeitos aO
pagamento della, por haver neste caso uma verdadeira
doação' in solutum, Av. n. 10á do 1. o de Outubro de 18á6.

A sisa deve ser paga com relação ao preço da adjudicação

dos bens, e não da sua avaliação, por ser esse valor real
da transferencia do dominjo, Av. n. o 235 de 26 de Setembro

c1e t851.



A Ord. hí de 21. d(' Março de 18h8, declara que· na adju­
dicação de bens de raiz detl'rininada por sentença que, sem
5el' judicialmente julgada uuHa, deixou de ter elfeito por
convenção da Partes, a Fazenda Nacioual tem dil'eito a 3
sisas- 1," a que foi feita pela adjudicação julgada por sen­
tença a fareI' do ex.equente, 2,' a da cessão do xeqllente a
3,' pessoa; 3, a a da cessão que este 3, o fez ao executadQ.

Nas troca de bens de raiz pOl' outl'OS bens de raiz cobm-se
sómente a sisa ela di[erença dos valores permutados, L. de
31 de Outubro de 1835, Tit. 2. o, Copo 1. o, § g, Av.
168 de 28 de Maio de 1851, ainda quando a troca seja
de hens situados no Impcrio por bens situados em paizes
rstrangeiros, Ol'd, n. o 16lt de 30 de Dezembro de 1848:
quando a troca é ele propriedade. de valores diverso~

pertencentes a diversas pessoas que dellas tinltão quinhões
desiguaes sem se daI' a eIlas um valor, hHenclo-se na
conformidade do § g, do .art. g, da Lei dc 31 de Ou­
tubro de 1835, de cohrar si a da di[erença dos valorcs
permutados, quando os contrahenl.es não derem valor {IS

suas propriedades, deve-sc exigir antes de se lavrar a escrip­
tm'a a :waliação judicial, por ser este o meio de se reco­
IIhecer se na permuta licou a Fazenda Publica lesada, Ord.
H2. de lt de Outubro de 18lt7.

A sisa~ por via de regra, deve ser paga no districto em quo
~e achão os bens, mas o póde ser tambem naquelle em que
o contracto sc celebra e conclue, se nenhum dos çontJ'.I\lentc!l
residil' no IlIgar da situação da cousa, Ord. de 28 de Março
de 1832. art. 1,0, lostr. do 1. o de Setel~bl'Q de 183,), <\I'L. 2.·
no fim, Regul.. de 14 de Janeiro de 1832,31"1. 9, conforme
o Cap. I•. o do art. das Sisas de 1lt76, Ord. de ~(j de Agosto ~

6 de Olltubl'O de 1851., Ord. 261. dc 22 de Novembro de
1852 - : tnmbem se pass:l\'ãQ letl'as e se marcllvão pl'azo'

~d'l8'ft, Pn(, ~4
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lJara o pagamento da sisa, cujos prazos não podião exceder

.de 10 annos, Lei de 26 de Maio de 18áO, art. 12, Ord. de

&de Novembro de 1838, Alv. de 1.2 de Outub~'o de 1811,

ReguI. de U de Janeiro de 1832, arts. 10 e 11, ReguI. de

26 de Março de 1833, art. á2, § 1, Instr. do 1. .• de Setembro

de 1.836, art. 3.·, Ord. n. 37 de 6 de Maio de 18á6; hoje

poré~ o pâgamento deste imposto deve ser feito á vista em

todos os casos, quaesquer qne sejão as condições com que

·se tenhão celebrado os contractos de que fôr devido, L. de

28 de Outubro de 1.8á8, art. 9, § 22, M. n. 33 de 7 de

FevereÍl'o de 1.8á9.
O pagamento da sisa não deve ter lugar nos casos de desa­

propriação para incorporação nos Pl'oprios Nacionaes, Av.

.n. 28 de 29 de Março de 18á2.
As compras de predios por conta das Administrações Pro­

'vinciaes não são isentas do pagamento da sisa, Av. 1.6 de 10
de Fevereiro de 1.8á5, e bem assim as Camaras Municipaes

pelas desapropriações ou compras em seu beneficio, ainda

qne comprem edilicios para serem demolidos, Av. de 30 de
.Janeiro de 1851, Av. 10á de 1.5 de Março de 18á7, por­

·quanto nenhuma corporação é isenta do pagamento da sisa

pela acquisição de bens de raiz, Av. 128 de 28 de Setembro

.oe 18!J7.

O Av. n. 1.38 do 1. o ~e Outubro de 18á7, a respeito da

.duvida ~ se o pagamento da sisa pt'Ovenieote de um predio

rifado deve fazer-se pela totalidade do!' bilhetes da ri fa ou

pela justa avaliação do predio, declara que em geral a im­
portancia pela qual se deve pagar a sisa é a da quantia rece­

bida pelo dono dos bens de raiz vendidos, para alienar a

sua propriedade, procedendo-se na fôrma do estylo e das

ordens em vigor sempre que houver suspeita de fraude, seja

.a adjudicação por contra.elo de compra e venda, seja por via
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a validade da transferencia de uma propriedade quando as

partes a elles se dirigem para o pagamento da sisa, validade

sobre a qual é li\'l'e ás mesmas partes usar de seu direito pelos

meios competentes; competindo as autoridades judiciaes e

policiaes o procederem conu'a os que fizerem rifas, daquellas

que são prohibielas por lei, ou a respeito das que podem ser

permittidas, e autorisadas se conduzirem com dolo ou sem

licença da autoridade competente.

O Av, n. o !á3 de !J de Outubro de 18á7, sobre a duvida

se na venda de uma fazenda que se compõe de terras,

campinas, casas, gado vaccum e cavaIJar para o serviço e

para a Criação, deve sómente pagar-se a sisa das terras e

casas, exceptuados elo imposto os mais objectos; - declara

que o pagamento da sisa elos bens de raiz se faz conforme

está estabelecido nas Instr. do 1.. o de Setembro de 1836,

que não deixa duvida que os ditos objectos em quanto se

achão uuidos como fazendo parte integrante da fazenda, são

sujeitos fi sisa, como vem explicado na legislação a que se

referem as Instrucções; advertindo porém que se o gado

vaccum não fôr do serviço da fazenda, não está sujeito ao

imposto': releva lembrar tambem que a sisa de venda de en­

genho JJão comprehende os escravos, apezar de Das execu­

ções a Lei de 30 de Agosto de 1833 considerar COIDO

integrantes nos engenhos os escravos, pois que esta lei

consider os escravos COlDO partes integrantes delIes tão

sómente para o fim especlal de se não desmembrarem em

virtude das execuções, e portanto devem sómente pagar os

escravos a meia sisa. Ord. de 9 de Setembro de 18áO.

Pelo Regu!. de 1.á de Janeiro de 1832, art. 1.0
, ficárão e'n­

carregadas as Mesas de Rendas, nos lugares em que ::IS hou­

vessem e duas leguas cm volta, e a ColJectores com Escrivãea
* J,\ll



dI' Receita, nos lugares em que as uão houve~selll, da lisca­

lisação e cobrança do imposto da sisa; na côrte compete

isso á Recebedoria do Municipio,

Pela Lei de 28 de Outubro de 1H!18, art. 0. § 22, ficou o

imposto da sisa geral e illdistinctamellte reduzido de 10 a

6 %, Av. 33 de 7 de Fevereiro de 18h9.
O Av. 182 de '16 de Julho de 18M) manda fazer exame

nos livros e autos para arrecadação do imposto da sisa.

A sisa de arrematação de hens nacionaes pertence á Mesa

de Rendas e uão á Thesouraria, em "irtuue dos arts. 5 e 6

combinados com o art. 76 S7 do Regu!. de 30 de Maio de

1836, competindo ao respectivo Administrador a porcen­

tagem estahelecida para tal cobrança na fÓl'ma do art. 9 do

dito Regu!., l\V. M de 13 de Maio de 1850.
Os herdeiros necessarios tem direito de remir as dividas

da herança, sem o onus da sisa, sendo bens de raiz. A"5. n.·

228 de 18 de Setembro de 1851 e de 23 de Agosto de 1850.
A Ord. n.O 1lJ8 de 5 de Maio de 1851, para remover as

duvidas que occorrem a respeito do pagamento da sisa de

contracto de compra e venda de direito e acção de herança,

cnjo valol' não é conhecido ao tempo de sua celebração.

declal'a que seudo applicavel o que dispõe o Cap. h.o S15
dos Artigos das sisas, deverá averbar-se com declarações

necessarias a somma de taes contractos nas estações fisca.es,

cobrando-se depois, quando se verificar a entrega dos bens,

as quantias em que importal'em os impostos.

O Av. 135 de 12 de Abril de 1851 trata sobre. O, paga­

mento da sisa de comp.'as, arrematações, e adjudicações

.anteriores á Lei de 28 de Outubro de t8h8.
O Av, n. 233 de 23 de Setembro de 1851, declara que

·não havendo lei especial para o caso de sisa por compra de
.beni nacionaes, devem estas reger-se pela ICllislação com-
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metade tão sómente do imposto, ficando a outra metade a
cargo da parte vendedora, que neste caso nada paga por ser
a pl'opl'ia Fazenda. Os anematantes de bens de raiz, em
execuções promovidas por parte da Fazcnda acional, estão
sujeitos ao pagamento de metade da sisa, ficando a outra
metade a cargo dos executados, Ord. de 16 de Novembro
de 18ltô.

A Ord. n. o 259 de 29 de Outubro de 1851, sobre a du­
vida - se as compras feitas em paiz estrangeiro de heranças
existentes no Brasil, tcndo ellas sido arrecadadas como de
ausentes, e o seu producto recolhido ao Thesouro, devem
pagar o sello proporcional cOfl'espolldente á importancia da
herança e os impostos correspondentes aos objectos de que
constar a mesma, não obstante achar-se reduzido o dinheiro
pOl' terem sido al'J'ematados taes objectos pelo juizo compe­
tente e pago os impostos da arrematação: - diz - 1. o que
das escriptul'as de compras feitas em paiz estrangeiro se não
deve o sello proporcional, visto que é imposto sobre as
escripturas ou ti lulas, e não sobre contractos por elle cele­
brados, ainda que os objectos comprados existão no Brasil,
devendo sómente pagar o sello fixo de documentos quando
forem apresentados para produzir o seu elfeito - 2. o qua
quando a compra for de bens de raiz de que se deva sisa,
deveráõ em qualquel' caso pagaI-a os que apresen tarem ai
escl'jpturas, para poder haver os bens comprados. - 3. o que
se a compra fôr de heranças que tenhão sido arrecadadai
judicialmente e arrematadas, deveráõ os compradores,
quando estiverem competentemente habilitados para as
receber, pagar a sisa dos bens que a ella fôrem sujeitos,
correspondente aos valores que lhes tiverem sido dados nal
re8pectiv31l avaliaçõe~ dos inventarias, salvo o cala d~ I~~
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acharem cspecificadamente designados os preços dos mes­

mos bens na respectiva escriptura de compra e venda, por­

que em tal caso a sisa é cobrada na proporção desses pre­

ços. -

Por bens de raiz para O pagamento da sisa se entendem

não só aquelles que o são segundo sua natureza, como os

predios urbanos e rusticos, todas as arvores e fructos em­

quanto estão adherentes ao solo; mas tambem todos os que,

ou pelo destino ou applicação que se lhes dá, fazem parte

integrante desses predios, como são todos os instrumentos

de agricultura e utencilios das fabricas emquanto se achão
unidos perpetuamente aos respectivos estabelecimentos; ou

pelo objecto a que se applicão pal'ticipão da natureza dos

bens de raiz propriamente ditos, como são O usofl'ucto das

cousas immoveis, as servidões e as acções que tendem a

rei vindicar algum bem immovel, como declarou a Provo de

18 de Janeiro de 1.819.-1nstr. do 1.° de Setembro de1836,

art. 5.° O gado que não fôr do serviço da fazenda não paga

sisa, Ord. de 6 de Outubro de 18ft7 e de 6 de Desembro de

1851.

São predios urbanos: -1. o todos os que servem para habi·
tação, commodidade e recreio dos moradores das cidades,

villas e povoações, como casas, cocheiras, cavalharjças j

senzalas, barracas, telheiros; trapiches, armazens e lojas; e

quaesquer outros edificios de qualqner denominação e fórm3

que sejão e de quaesquer materiaes que sejão construidos c

cobertos, uma vez que sejão immoveis, isto é, fixados DO

solo de maneira que se não possão tirar e transferir do lu­

gar em que se acharem sem se destruirem; - 2. o as cha­

caras, quintas, jardins situados dentro dos limites das cida­

des, villas e povoações; - 3. ° os predios nobres que

servem para morada e recreio dos que habitão no .campo
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temporaria ou continnadamente, como casa5, cocheir~ll'..

jardins, etc. etc. Instr. do 1.0 de Setembro de 1836, art. 6.'

São predios rusticos: - 1. o os terrenos destinados para

agricultu a ou sejão grandes ou pequenos, cercados ou não

cercados, cultivados ou incultos, como sesmarias, fazendas,

estancias, sitios, etc. ; - 2. o as casas de continuada morada

dos fazendeiros e agricultores; os paióes, celeiros, armazens

e adegas; curraes I cavalhariças, senzalas, barracas e caba­

nas; os engenhos, fabrica e quaesquer officinas , os moinhos

d'agua e de vento que não fôrem portateis; os ranchos e

telheiros, os aqueductos, canaes e portos, etc., e quaesquer

outros editicios de qualquer denominação, fórma e cons­

trucção que sejão quando fôrem immoveis da maneira acima

dita; - 3. o as datas de terras e aguas mineraes, estejão ou

não em uso e aproveitamenLo. Instr. cit. do 1. o de Setembro

de 1836. art. 7.

São isentas dos impostos da sisa e seBo as compras que

fizerem as Provincias, Camaras Municipaes, ou quaesquer

Autoridades , de terrenos ou predios para abertura, alarga­

gamento ou prolongamento de eSLradas, ruas, praças e

canaes, ou para construcção de edificios publicos , pontes,

fontes, aqueductos, portos, cáes, pastagens e quaesquel'

obras e estabelecimentos destinados á commodidade, de­

coração- e salubridade publica, comprehendida a compra
dos predios ns. 50, 52 e 5lt da rua dos Pescadores, feita

pela Camara Municipal da côrte. L. n. o 719 de 28 de Se­

tembro de 1853, art. 21.
O Av. n." 233 de 26 de Outubro de 1853 declara que

,'erificando-se nas adjudicações dos bens de raiz que em

partilhas são lançados á Fazenda Provincial para paga­

mento da taxa de herança e legados a aoação in so[ulum

da qual se deve o imposto da si a e estando a mesma ~ -
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zenda oiJrigadu a touos os impostos geraes. de que não é
isenta expressamente e pai' acto legislativo; e não ha­
vendo o al't. 2l da L. n,O 719 de 28 de Setembl'o de
185 L comprehendido as referidas adjudicações, é claro que
estão sujeitas ao mencionado imposto.

A sisa é por certo um de nossos mais vexatorios impos.
tos, e o tem mesmo assim entendido Estadistas BrasiJeiroll
mui abnlisados.

O SI'. conselheiro Calmon (hoje o SI'. l\larquez d'Abrante~)
no seu relato :0 do anno de 1828, já propunha a sua aboli­
ção como de um imposto que arrecta 110&SOS capitaes, obsta
ao desenvolv'imento de nossa riqueza ~ e posterga todas os
pl'inciplos de economia e administração.-

O Sr. conselheiro Satul'llino (fallecido), no seu belIo
opusculo sO)Jre a suppressão de nlgnl1s impostos, dizia o

seguinte: (e Este imposto foi estabelecido no Brasil pelo Al­
vará de 3 de J u'uho de 1809, por ser, diz-se no preulII­
bulo delIe-necessnrio e forçoso estabelecer novos impos­
tos para J nas urgentes circumstancias, em que se acha o
Estado, podei' supprir-se as despezas publicas, que se
tem augmentado, não podendo bastai' os rendimentos que
havião, e que erão apropriados a outros tempos, e a mais
moderadas precisões. - Esta espccie de satisfação do poder
absoluto, que o creou, é o reconhecimento da impolitica do
imposto, d'a sua condernnação pelos principios economicos.

li 'Com elTeito, não I'ecahindo sobre a producção ou lucros,
mas silll sobre o fundo 1Jl'Oductol', elle diminue a producção
na razão da diminuição do fuudo, e de tal maneira, que
'em 10 transfereucias de uma pl't)priedadc , o Estado lel~ ar­

.l'imcado ã producçilo UI1l flludo igual ao \'alul' deHa ; se elJa
w.a.le 100 coulos, seu possuidor 1150 conta senão com 90,



21V'

l)(wque lO são do Estado pOl' elreito d~, s'isa; nas arrema­
tações por execução para p<Jgamento de di vida, o imposto

torna-se mais iniquo, o executado deve 10 contos, sua

propriedade é arrematada por 10 contos, tira-se-lhe um

conto para o Estado, eIle ,paga só nove de sua divida, e

ainda fica devendo; paga portanto 10 % de um capital, que

não possuia, que não era seu!

Além disso, toda a propriedade ou urbana ou rustica

paga decima de seu re'ndimento ; e pagar decima do capital,
e decima ,dos ,lucros ou producção, é a[ectar um artigo>

com dous 'impostos, teudendo o p!:imeiro a dim-innir a fonte
,donde nasce o segundo, li-Sem duvida porque reconheceu

'a exactidão destas razões e de outras que a sabedoria do le­

,gislador indicára, a Lei de 21 de Outubro de 18lt8, art. 9,

S22, reduzio este ;imposto a 6 %,

Póde-se entretanto ainda observar, que em regra geral

os impostos desta natureza são semllre prejudiciaes, pois

que diillcultando a transferen-cia obrigão o vendedor, ou a

-conservar uma propr ~dade que elle não pôde manter com

proveito, ou a desfalc..r-se della por um baixo preço afim

de que faça conta ao comprador, que no preço deve cal­

cular'o pagamento doimposto, Quando a transferencia versa
sobre uma propriedade rustica, bem se vê quanto estorva

elle o progresso da agricultura, fazendo conservar em mãos
.improprias uma propriedade, que, vendida, seria utihnente

cultivada; de sOTte que esle imposto sendo exigido do com­

prado!', vem em resultado quasi sempre recahi!' todo sobre
'o vendedor.

Cumpre _porém reconhecer que a percepção deste im­
posto avulta em nosso budget, e não seria facil substui-l()

convenientemente; pOl' quanto um outro qualque!' provo­

'Caria grande reluclancia dos contribuintes. que sempre se
~n
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suppoem vexados com as exigencias de pagamentos de nOTOI

impostos, no emtanto que a simples reducção da taxa da sisa

seria talvez sullióente para atenuar o que tem este imposto
de acre e oppressivo, evitando-se assim a sua suppressão,

que iria lesar em grande quota a cifra da receita publica (1).

S 31. Decima de uma legoa além da demarcação.

A decima urhana, nas cidades do Rio de Janeiro e Nic­

theroy, estende-se até uma legoa além da demarcação qUi

estava feita para o pagamento della. ResoI. de 23 de Outu­

bro de 1832.

Passou a ser receita provincial, L. 58 de 8 de Outubro de

1833 ,art. 31 e 36; L. de 3 de Outubro de 183á, arts.

36 a 39; menos no municipio do Rio de Janeiro. L. de 3

de Outubro de 183á, art. 36, onde é arrecadada pela Re­

cebedoria. Regul de 6 de Dezembro de 183á.
O Av. de 2á de Janeiro 1838 approva a verificação da

medição da legoa além dos limites da cidade do Rio de

Janeiro para pagampnto da decima.

A Ord. de 30 de Dezembro de IBM approva a demai­

cação de limites da cidade e lugares notaveis sujeitos á
imposição da decima urbana, e a designação do circuito

da legoa além da mesma cidade.

O Reg. da decima urbana é de n. U 152 de 16 de Abril

de 18á2, alterado pelo de n. o á09 de á de Junho de 18á5,
que reproduzimos na parte em que tratâmos desta renda

peculiar do Municipio.

(1) A necessidade de sermos breve nos inhibe de desenvolver melhor este
objecto; aconselhamos porém a leitura do helio e profundo Tratado de Econo­
mia Politica do distincto economista inglez Stuart MilJ, 2. o vaI. pago 656, que
trata magl&tralmente desta questlio.
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§ 32. Decima addicionaL das corpo1"açõe.s de mão-morta.

As corporações de mão-morta pagão decima dobrada de

seus respecLivos predios. DD. de 7 de Novembro de 1831
e de 23 de Outubro de 1832, § 3 ; Regu!. n. o 152 de 16
de Abril de 1.8lt2, art. 19.

Continuou a pertencer á receita geral. L. 58 de 8 de

Outubro de 1833, art. 31, § 9; L. de 3 de Outubl'O de
18M, art. 36; na côrte passou a ser arrecadada pela Re­

cebedoria. Reg. de 6 de Dezembro de 18M.
Ordenou-se que não fôsse cobrada da Casa pia, Collegio

de S, Joaquim na Bahia, por estar comprehendida na ex­

cepção do D. de 23 de Outubro de 1832 e art. 3.° do Regu!.

de 16 de Abril do mesmo anno. Av. de 18 de Agosto de

18lJ5 (Jom. n.O 230).
Pagão todos os predios da Mitra da côrte, excepto o Paço

Episcopal e o Aljube. Ord. de -1lJ dé Abril de 1835.
Nas provincias da Bahia, Pel'Dambuco, Maranhão é arre­

cadada pelas Recebedorias; nas mais pelas Alfandegas, e

onde as não houver, pelas Mesas de Rendas. Regu!. de 30
de Maio de 1836.

Não se cobra dos predios da Santa Casa da Misericordia,

conforme o Alv. de 27 de Junho de 1808, § 1, 3 de Junho

de 1809 e Reso!. de 23 de Outubro de 1832, art. 1, § 2.
Omcio de 22 de Outubro de IBM (J01"/1. n.O 263).

Pagão os predios da Sé Cathedral da côrte. Ord. 25 de 26
de Março de 18lJ2.

Não pagão os predios das Camaras Municipaes porque
não são corporações de mão-morta. Circo de 15 de Janeiro

de 18M•• ,
S33. Direitos novos e velhos e de Chancellaria.

C1 Os direitos novos e velhos, são contribnições qne
li



}l<lgão pelas mercês de empregos e officios gel'ae5, que não

fõrem expressamente iS'entos, ou sejão providos pelo governo,

'(lU pelos tl'ibunaes e autoridades; e as suas quotas são

muiLo variadas, conforme o valor e impol'tancia do pecu­

niario e honorifico das ditas mercês. »

Deu-se-lhe regimento em 11 de Abril de 1.661, e variai

providencias e resoluções forão tomadas em DD. de 17 de

Novembro de 1801, e de 19 de Julho de 1810, e L. de 20

Outubro de 1838, art. 11, e Tabella annexa á mesma Lei.

Porém o que hoje vigora são as Tabellasjuntas á Lei n.O 2h3,
de 30 de Novembro de 18ál, e ao Aviso n.O 168 de 16 de

Outubro de 1850.
Além desta contribuição, existe o imposto sobre os orde­

nados, contribuição extraordinaria, cI'cada pelo art. 23 da

Lei n. ° 317 de 21 de Outubro de 18á3 e regulada pelo

Regul. n.O 3á9 de 20 de Abril de 18M. - Vide Av. n.O 66

de á de Março de 1853 .
• A contribuição que hoje se denomina - Direitos d~

Chancellaria -é a mesma que dantes se indicava pelo titulo

de - Sello das Mercês - ; e paga va-se pelo sello das mercês

feitas pelo governo, diversificando a sua quota segundo II

importancia e qualidade dellas. Il Varias disposições baixárão

em Alv. de 17 de Junho de 1.809, Regu!. de 25 de Janeiro

de 1832, substituído pela Lei de 20 de Outubro de 1838,
art. 11 e Tabella, L. de 8 de Outubro de 1833, L. de 31 de

Outubro de 1835, art. 9, § h, Mas a arrecadação deste dit'eito

se faz pelas Tabellas annexas á Lei cit. de 30 de Novembro

de 18á1 e Av. de 16 de Outubro de 1850, referido. -

Como as Tabellas acima referidas tem entre nós uma ap­

plicação constante, passamos a exhibi-lag intregralmente e

acompanhadas das explicações ou alterações que lhes tem

sido feitai por dilferentei ordens e resoluções do ioverllo.-
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Tabella annexa á Lei de 30 de Novembro.
de 18tal.

PARTE Pllll\1EIRA.

Doo Empregoo e Venoimento...

DE:iO»INAÇÕES.

§ j. Offieios gemes de Josllça vÍ­
talieios .

Os provimentos interinos de omcios de
Justiça, conferidos pelas autoridades com­
petentes, pagão novos direitos na fôrma do
al't. 2.· do Uegim. de 11 d'Abl'il de 1661., o
qual diz o seguinte: - sendo providos por
anuo se pagará 10 "lo do rendimento; e por
2 annos 2 decimas: e sendo menos de 2
annos se pagará pro rata. - No art. 5.· se
exige fiança ao pagamento, que será feito de
3 em 3 mezes. Orel. n.· 3 de 5 de Janeiro de
i848.

2. o Dos lugares e cargos de­
Juizes de Direito do Crime,
do Civel e dos Orphãos, e de
quaesquer outros que tenbão
emprego dejulgar com venci­
mento de ordenados; de
Desembargadores e Ministros
do Supremo Tribunal de Jus­
Liça

Em cada uma das Thesourarias, Recebe­
dorias e Collectorias, haverá um livro, em
que estejão lançadas, com a necessaria es­
pecificação, e clareza, as avaliações de todos
os omeios, e empregos de Justiça, ou Fa­
zenda, que houverem no Districto, e por
cujos provimentos se devem pagar novos
ou velhos direitos; e este livro será submi­
nistrado pelas Thesourarias ProvinciaCi

COTISAÇÕEl.

40 "/. do rendi mentOl
deHes, ou do valor­
da sua lolação em
um anno.

30 % Jo rendimento
de 11m nnno.

IlS



que o organisaráü á ,·ista dos autos, e docu­
ment05 originaes de taes avaliações. Reg.
de 25 de Janeiro de 1832.

A Ord. n. o 6 de 25 de Janeiro de 1843
diz que o rendimento de que faz menção
este § 2 da Tabella, se deve entender o que
é formado pelo ordenado e pelos emol umen­
tos, conforme a lotação que houyer ou se
fizer. -

O Juiz de Direito pelo facto de ser remo­
vido para outra comarca não está sujeito ao
pagamento do imposto de 30 "I", ainda mes­
mo aqudles que o erão antes da publicação
da Tabella e que o não tenba pago; devendo
pagar sómente, no caso de remoção, da
maioria de vencimento, se o houver. Ord.
n. o lI6 de 24 d'Abril de 18l15. L. de 28 de
Junho de 1850, art. li. E passando a Des­
embargador paga só da maioria. Ord. de1.7
de Fcvereiro de 1851..

Juiz de Direito paga pela sua gratificação
5 0

/. e não 30. Ord. de 17 de Fevereiro de
1851,

O Juiz Municipal paga estes novos direi­
tos pela lotação defiuitiva do rendimento do
emprego. Ord. dc 26 de Outubro de 18l16.

Mas não pa~ão os reconduzidos para 05
mesmos lugares; salvo se tiverem augmento
sómente, como se deduz do § 3 da Adver­
tencia da Tabella. Ord. de 9 de Outubro de
18117 e 22 de .1Ilarço de 1851-

§ 3.° De qualquer outro cargo
ou empl'ego que confira o di·
reito de perpetuidade.

Por emprego de perpetuidade deste § se
entende o provido vitaliciamente, ou em­
quanto bem servir, ou não se mandar o
contrario, ou outra semelbante; conforme
o§ 3 do Reg. de 11 d'Abril de 1661; excepto
se o emprego fõr de sua natm'eza tempora­
rio. Ord. de 3 de Novembro de 18l12.

Pagão estes novos di reitos de 30 % os
Consules e Vice-Consules do Imperio; e a
conta dos emolumentos se deve calcular pelo
cambio regular do tempo, e não do dia.
Vrd. ele 31 de Março dc 18l15.

30 % do ordenado.
gra ti ficaçáo ou ren­
dimento.
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§ 4.· Da concessão de qualquel'
ordenado (1), soldo (2), aposen­
tadoril1 (3), Lença, pensão

(1) Não pagão os Empregados da Alfandega, Regul. de 22 de Junbo de
i836, nrt. 12. Nem os do Correio, por serem encarregados da administração
e arrecadação da Fazenda, Ord. de 2 de Outubro de 1838.

Pagão por inteiro do ordenado e seu accrescimento concedido em a Lei de 29
de Novembro de 184~, os Empregados do Juizo dos Feitos, porque is o não
foi accrescimo, e sim complemento de ordenado. Ord. de 9 de Ou tubro de
i843.

Paga o Empregado demittido sendo nomeado de novo. Ord. de 12 de
Marco de 1845.Os direitos de 5 % das nomeações dos Empregados das Alfandegas, e lIlesas
do Consulado devem ser cobrados pelas lotações das Tabellas, que acompanhá­
rão os Regul. de 30 de Maio e 22 de Junbo de 1836, e tendo-se em attenção o
que determina a Ord. 118 de 26 de Outubro de 1846 sobre materia analoga .
Ord. n. o 66 de 4 de Março de 1.853.

Os Empregados nomeados para uma Tbesouraria e que já antes servião na
mesma Thesouraria, ou em outras quaesquer Repartições sujeitas ao lIlinisterio
da Fazenda, s6 devem pagar novos direilos da maioria dos vencimentos,
quando esta tenha tido lugar, como já foi declarado pela Ord. n. o 67 de 1.6
de Agosto de 1.844. Ord. n. O 1.45 de 9 de Junho de 1852.

A Ord. n. o 1.97 de 21. de Agosto de 1852, declara: 1.. o que não estando
lU 'citas ao impo lo de 5 %, como estão os saldos e o allgmento delles, as
gratificações, que competem aos militares pelos exercicios, em que se acbão
conforme foi declarado na Circular de 1.1. de Junho de 1.842, não o devem o
Capilão do I'orto do Rio Grande e o seu delegado em I'orto A1egl e pagar pelos
~us titulos, os quaes s6 lhe dão direito aos vencimentos de Olliciaes embar­
cados em Navios de Guerra, como dispõe o art 4. o do Regul. de 19 de lIlaio
dc 1841: 2. 0 que a sobredita Circular é igualmente applicavel aos Memhros do
Conselbo Administrativo Pro\risorio, qne rurem militares, até porque o art. 4.·
das Instrucções, que baixárão com o D. de 15 de ovembro de 1850, dando
a taes empregos a natureza de interinidade, s6 sujeita ao selJo fixo os titulos
respectivos, e não ao imposto de 5 %: 3." que as gratificações do Dir clor do
Arsenal de Guerra e do seu Ajudante, sendo ambas arbitradas pelo govemo,
fixas e anJ1uaes, devem pagar o dito imposto, por estllrem comprehendidos
neste § 4 da Tabella.

(2) S6 se cobrão os 5 % dos soldos e dos augmentos dos 50ltlos, e não das
gratificações addicionaes, e de campanha, nem das que a TabelIa de 28 de
Março de 1825 estabeleceu para os dilTerentes exercícios, em que sejão empre­
gados os Officiaes do Exercito. Ord. n. o 77 de 11. de Julho de 1842. (Contra
as Ord. de 11 de Julho e 11 de Abril. deste anno de 1.842.) - Ord. n. o 91. do
~.o de Abril de 1.852.

Patente da Guarda Nacional paga de novos direitos um mez de soldo que
competir aos Officiaes de linba de iguaes postos: - os promovidos de um a
olltro posto pagão a dilTerença da maioria do soldo. L. de 1.9 de Setembro
de i850, art. 57.

('3)' (}.; reformados e aposentados pagilo do soldo inteiro que fôrem percebmo
J)
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('4), congru3 (5), refOI'l1Hl (6),
jubilação (7) t ou gra li ficação
nnnual (8), e pO-l' qualquer

&oTluçllu•.

na fôrma deste § 4 da Tabella :-0 caso do § 3 das Advertcncius é de acceS500,
e não de aposentadorias e reforma. Av. de 23 de Abril de 1844·

A Ord. n.· 1:;0 de 7 de Maio de i85i, reconhecendo inconveniente a pratica
seguida de se não exigiJ'em os di! citos de 5 •/. dos Empregados aposcntado5
~ellão depois de tere:n sido as apusentadorias approl~adas pelo Corpo L~gi la­
tÍl'o, o que é contrario á disposição deste § 4 da Tabella, declara rel'oguda a
Ord. de 29 de Fevereiro de 1840, que estabeleceu lal pratica, e ordena:­
L· que a nenhum empregado da curte que fUI' aposenlado se abra assenta­
mento e se inclua em follJa pago os llitos direitos.-2.· que o ,que já tem
assentamento e estão incluidos em folha dentro de um anno del'eráõ faler
aquelle pagamento por inteiro ou pela duodecima parte, apresentando na i.'
Pagadoria os respectivos conhecimentos, que fel'áõ remeLtidos á 3. a Contadori3
para liquidação da divida desta origem. - 3.· que nas Tltesoururias das Provin­
cias semelhantemente se' procederá tanto a respeito dos empregafios que
Côrem aposentados, quando enl seus litulos não hajão as notas do pagamento.
do sello e direitos na côrte, como dos que já tem assentamento em folha.

(h) Não paga a pensão do Monte-Pio, pOFque a Lei não o determina. Ord.
de 13 de Maiu de i845.

Nem tamhem o meio soldo concedido ás viul'as dos militares. Ord. de <1.0 de
Dez mbro ~e 1846.

(5) Novos direitos de empregados pcrlesiasticos devpm ser regulados pelo
S 4 da Tabella. Ord. de 21 de l"evereiro de ,1842. E os Vigarios mesmo colla·
dos pagão. Ord. de 2 de Novembro de 18'h9.

(6 e 7) Vide o Av. de 23 de Abril de 18M, citado na nota (3). OJlieial da
Guarda Nacional sendo reformado paga de novos djreitos a metade do que
jlagou de efTectivo. Lei de 19 de Setembro de 1.850, art. 70.

Pagão novos direitos as Apostillas não declamlivas e.~aradas nu fim do con,
texto das patentes militares, concedendo reformas, accessos e passagens de uns
para oulros corpos do exercito. Ord. de i7 de Dezembro de i845.

A Ol'd. n.· 97 de i3 de Abril de i853- declara. que não sendo devidos o~

~Iireitos de 5 "/. pela refonnas dos soldados, pois que os re.<pectivos soldo~

-são vencimentos diarios, sol' o que não recahe aquella contribuição. a Ord.
circular de i 7 de Março dl 85 L não comprehende as praças reformada~,

tanto do exercito, como da Armada, ás q:mes se abriráõ os assenl·amentos á
vista das ordens do Thesouro Nacional, mandando-lhes pagar os soldos que
lhes ficarem competiudo pela reforma.

(8) Pagão os Presidentes de Provincia • e seus Secretarios. por estarem com­
prehendidos nos arls. 25, 27, 28, 29 do Regimento de 1.0 de Allril de
1.661.. Ord. de 7 de Dezembro de 1.8hO.-Não pagão os Vice-Presidentes, por­
que os iCJJS I'encimen tos não são de natureza anulIal, Ord. de 25 de Fetereiro
de 1845. Nem tambem nenhum Empregado que serve interinamente por
outro. Ord. de 3 de Junho de :1.863.

Os Colleclores estão comprel.lcll(lidos neste S fi da tabelJa, e pagão pel~
parel!nt~ll'em lIlle reeelleul, co.mo oçden;ldo, Ord. de!5 ~e JaneifO de 1.861,
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aogmen[o, no caso de accesso
ou"'rnelhol'amento de elUpre­
gos geraes (9)

li 5: Do emprego vitalicio de
Advogado fOI'mado, ou Pro­
curador dos Auditorios das
cidades do Rio de Janeiro,
Bahia, Pernambuco, Ma­
ranhão .

Dos outl'os auditol'ios do 1m perio

cOTlSAções.

5 "/o do ordenado, ou
calculados segundo
a lolacão do venci­
menlo annual,
quando elie não
consisla em IlIn or­
denado fixo, ou seja
formado de orde­
nado e emolumen­
tos, ou gratificação,
ou porcentagem, ou
só' d'emolumentos.

60~OOO

30~OOO

e conforme a lotação feita pelo Inspector, ouvindo o Contador e o Procurador
Fiscal, Ord. de 1.2 de Maio de 1.8H.

Tambem estão comprahendirlos o JlLi~es dos~'eitos da Fazenda pelo venci­
mento que accumulüo ao de JuIz de Direito, quando o sejão conjunctamente.
Ord. de 1.0 de Fevereiro de 1.8!J2.

Tambem estão comprehendidos os engajados por um anno pal'll qualquer
serviço, ainda que se considere como simples gratificação: gratificação tempo­
raria do § 1. das Advertencias da Tabella se entende a concedid.. por menos de
11m anuo. Ol'd. de 29 de Outubro de 1.846.

Pagão as gratificações dos JlúZCS de Direito. Ord. de 1.7 de Fevereiro
de 1.851.

(9) Os individuas que, occupando outros empregos, fôrem nomeados Presi­
dentes de Provincia, devem pagar o imposto de 5 uIo de todo o ordenado, que
cm consequencia do seu novo cargo tiverem de percebei' , e não da dilferença
que houver entre este, e o que veocião pelo emprego que occupavão. 01'([.
80 de 1.0 de Agosto de 1.846. E pagão tantas vezes quantas são nomeados
para este emprego, que é de commissão. Ord. de 1ú de Abril de 1.846. n~

DJR. ]IIi'\". i5



226

Sendo providos temporariamen­
te, pngaráõ .

§ 6. 0 Do emprego vitalicio de
Solicitador dos Auditorios das
quatro cidades mencionadas
no § antecedente

Dos outros Auditorios do Im­
perlO .

Sendo porém temporariamente
pagal'áõ .

§ 7.. Do grão de Doutor em
Sciencias Juridicas e Sociaes,
ou ~'ledicina.

§ 8. o Do grão de Bacbarel nas
ditas Sciencias .

Não pagão os diplomas lilterarios e scien­
tificos passados em paiz estrangeiro, nem
os do eollegio de Pedro n, porqne a lei os
não comprehende. Os ditos diplomas es­
trangeiros pagão sello quando fõrem apre­
sentados como documentos. Ord.. de 6 de
Abril de 18M.

§ 9. o Da approvação pa ('a o exer­
cício de Pharmacia, de Partei­
ra, ou Professor de partos.

Pagão os Cirurgiões, Medicos e Boticarios
estrangeiros pelos titulos de approvação que
se lhes der na Escola de Medicina do Impe­
rio j não obstante terem pago os 1001fP rs.
do exame, con forme o art. 14 da Lei de 2 de
Outubro de 1.832. Ord. de 2 de Julho de
i8M.

COTISAções.

~~OOO cada anno I e
nunca menos desta
quant.ia, ainda que
o provimento seja
de um anno.

30:tJlOOO

15i1POOO

1i1POOO por cada nnno
na fórma do §ante­
cedente.

40i1POOO

30i1POOO

10~OOO
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D~NO}lINAÇÕC' •

§10. Da matriculadeNegocianle
de grosso trato.

Da de Negociante de varejo.
Da de Guarda-livros.

PARTE SEGUNDA.

COTTS&ÇÕES.

40~OOO

20~OOO

10~OOO

Das Mercês geraes, privilegios, e faculdades (10).

§11. Grão-Cruz do Cruzeiro, da
Rosa, ou de outra qualquer
Ordem . . . . . . .

§12. Dignitaria da 1." Classe da
Rosa, ou de outra qualquer
condecoração que dê o trata­
mento de - Excellencia. .

§13. Dignitario do Cruzeiro,
dito de 2." classe da Rosa, 011

de outra qualquer condecora­
ção que de o tratamento de.-

§ Senhoria . . • '.' ~ •
14. O.fficial do Cruzeiro, dito

§ da Rosa, e Commendador das
mais Ordens . . ; . .

§15. Caval1eiro de qualquer or-
dem, menos da de Á.yiz. .

§16. Do O.fficio de ~Iordomo-
môr. . . . . . . .

§17. Dos mais Oiliciaes-móres
da Casa Imperial . . . .

18. Das honras de Official-mór.
§19. Dos Officios de Gentil­

Homem e de Veador

200~OOO

150~OOO

100~OOO

60~OOO

20~OOO

300<;1000

200~OOO '
140~OOO

140~000

(iO) Condecorações por seniços a MiJjtares nada pagão. Lei de 6 de Setem-
bro de 1.B50 I art. 1.6. 1\

~
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DENOMIN,I ÇÕES.

'§ 20. Do tratatamentu âe - Ex­
cel1encia -, quando não fOl'
annexo por lei ao lugar, cargo
ou Jignidade de que se pa-
guem direitos.. .

§ 21. Do Titulo do Conselbo.
§ 22. Do tratamento de - Se­

nbOl'ia - nos mesmos termos
do §20.. . .

§ 23. DoOfficio de Guarda"L'Oupa
ele Sou Magestude Imperial e
dos Principes '. . .

§ ':H. Dos Officios menores da
Casa 1mperial. .,

§ 25. Das honras de Oflicial­
menor da Casa Imperial. .

'§ 26. Do officio de Moço da Im­
perial Cumara. . . . .

§ 27. Do Fôro de Uoço Fidalgo,
Fidalgo-cavalleiro, !-lu ,Escu-:
deiL'o. . . .

§ 28. Do Fôro de Caval1eil'o, ou
Escudeiro-Fidalgo. . . .

§ 29. Do Bl'azão d'Armas.
§ 30. Do Fôl'o de Capellães Fi­

dalgos . . . . . . .
§ 31. Do Fóro de Capellães da

Casa Imperial.. .
§ 32. De dispensa da lei d'Ámor­

tisação .

§ 33. Da Administração de Ca­
pella vaga, concedida em
virtude de denuncia

COTISAÇÕ,;S.

120~OOO

60~000

501tl000

60~OOO

401tl000

30~000

20~000

40~000

201tl000
10:;1»000

401tlOOO

20~OOO

2 % do valor dos
bens.

10 % do rendimenlo
de um anno.
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DENOMlNAÇÕES.

§ 34. Do privilegio de qualquer
Fabrica ou EmprezlI de 20
annos

Por mais de 20 annos.

POI' menos de 20 annos

§35. Da cI'eação de Confraria,
Irmandade, Ol'dem Terceiro,
Companhia (11) e Soeiedade.

§36. Da confirmação de seus
Compromissos ou Estatutos.

§ 37. Da dispensa de lapso de
tempo, concedida pela Assem­
bléa Gel'al, ou pelo Govel'Do e
Autoridades, nos casos em que
a lei a permitla.

200~OOO

12~OOO por cada
anno.
10~OOO por. cada
anno.

30~OOO

10~OOO

20~OOO

PARTE 'l'ERCEIllA.

Dos Objectos do> Expediente dos Tribunaes e Autoridades>

Judiciaes.

§38. De legitimação e adopção'.
O Av. n. o 258 de 29 de Outubro de 1.851

declara que os novos direi to só são devidos
das cartas de legitimação ou adopção conce­
didas pelos Juizes de 1.." Inslancia, nos
Icrmos do art. 2.' § 1.. o da Lei de 22 de Se­
tembro de 1.828, quando ba processos de
lcgitimação, e se pa são tacs cartas j ficando
subcntendido que das cscriptura e verbas
te tamentárias, qne tcm de servir de prova
nos mesmos processos, não sedevem cobrar
aquelles direitos.

30~OOO

(11) Entende-se sómentedas Companhias e Sociedades Otl Bancos estabeleci­
dos com licença, e approvação do Go\'erno, e não das simples sociedades
mercantis. Ord. de 1.7 de Agosto e 25 de Setembro de 1.8117.

'ovos Direitos paga o Compromisso memlO provi orio. Ord. de 23 de Feve-
Feil'O de 1850. 110
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DENOMINAÇÕes.

§ 39. De supprirnt. ode ielade(12).
§ 40 ..Da ordem ou sentença para

entrega de bens de Orphãos a
seus maridos, quando tivel'em
casado sem Jicenca.

§ 41. Do supprime~to de con­
sentimento do Pai ou Tutor
para casamento.

§ 42. Da habilitação para rece­
ber heranças ue ausentes por
testamento, não sendo os ber­
deiros ascendentes ou des­
cendentes

Sendo as hel'ancas ab intesta,to.
A Ord. de 11. de Jl;lho de 1.845 declara

que em rigor só se devem cobrar os '2 e 4 "lo
nas babilitações para haver heranças de au­
sentes, como está estabelecido neste § lt2 ;
e que a disposição do § 5." da Tabella de
1.838 caducou á face deste art. 42.

A Ord. n." 11.7 de 31. de Agosto de 1.8[17
declara que os pagamentos provenientes de
dividas, que se ell"ectuão pelo Jujzo dos
Orphãos e Ausentes aos credores dos falle­
cidos intestados, não pagão o imposto de
que trata este § 4, como declarou o <11'1. 1. O
do Heglll. de 27 de Junho de 1.845, tendo
conseguintemente caducado a disposição do
§ 5 da Tabella de 1.838.
§ 43. De insinuação de doação.

As doações de Apolices pagão novos (li­
reitos e o iello da escriptura. Ord. de 31 de
Julho de 1.844.

A acquisição de Apolices da Divida Pll­
blica a titulo de herança não as isenta do
pagamento dos direitos de 4 % da Chancel­
larja das heranças ab intestado quando fize­
rem parte dellas. Ord. n.· 164 de 23 de
Maio de 1851.

COTISAÇÕes.

20~OOO

t"/o elo valor delles.

20~OOO

4 "/o da cousa doada,
excepto a descen­
dentes ou ascen­
dentes.

(12) Mesmo as pessoas de maior idade que precisão de habilitar-se e provar
a sua capacidade para se governarem, pagão novos Direitos. Ord. de 5 de
Outubro de 18áO.
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nENOMINAÇÕES.

§44. Da licença ue subrogação
de bens que são inalienllveis.

§i5. Da admissão de caução de
opere demolienclo

§í6. Da licença do uso d'armllS.
§ í7. Da folha corrida para i01­

petrar gl'3ças e merces,
§ {8. Do valor das fianças crimi­

?lleS prestadas em juizo, .
A:Ord. n.· {j de 5 de Janeiro de 1853 diz

que as Provisões passadas no Juizo de 1.'
lnsti\lcia para medição, demarcação e lom­
bam'lllo de terras, ua conformidade do § 12
do ari' 2." da Lei de 22 de Setembro de1828,
bem orno outras Provisões, (fUe ora são
cxpe&1as pelos mesmos Juizos, não furão
incluilas na TabelJa annexa á Lei de 30 de
üutuJ.!o de 18lt1, e não havendo a respeito
deUas Iteração algnma pelo que toca aos
novos velbos direitos, a que estão sujeitas,
devera cobrar-se os que se acbão e pecifi­
cadam te dedandos na Tabella de 26 de
Janeir e 1832 sob a epigraphe Provisões,
os quae passamos a tranSCrever;

COTISAÇÕKS.

2 0/. do valor.

5~000

20~OOO

2~500

Ió) 0/... .

Prov'isões.

De TuLlJa, Emancipaçiio, Sup­
plefQnto de idade, Suppri­
meo' de consentimento pa­
leL'n ara casamento, Appl'o­
vação'Âuli ta, SlI learma·.
Para esidil' nas audiencias
p.or PI\curadol', Opere demo­
hendo ,HabiIita ção pa ra l'ece­
berbel'nca ou divida, Lice.nca
para faze" citai'; Emprestimó. 5.1.01's.

Quantas furn ns pessoas contempladas,
tanlos são os p1s\imos, que se Jevão, e não
se declarando oumero daspessoas conta-se
por 10, e pagãoor 10 prestimoso I~
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Dli:NO~UNAÇÕH •

De Declarnção de pri vilegios de
Contractadores, ou Rendeiros
das Rendas Nacionaes, Com­
mutação de degredo; PJ'Ol'O­

gação de Administração; por
cada anno, um esprestimo.

De confirmação de compromis­
so; Erecção e Irmandade, e
ou tras de igual na tu reza; j O
emprestimos

De matricula de Negociante c1e
grosso traIo e varejo, eGuarda­
Livros

De Aposentadorias que vencem
os M.i nistros.

ADVERTE elAs.

r.OTlSAÇÕes.

540 1'5.

4\i'P620

5~HOO

4aio do relldim<Lllo
d' aposentadori,em
um anno.

I
1.' Não são sujeitas ao pagamento dos 5 % as grai lica­

ções temporariamente concedidas pelo govemo.
Aqui temporariamente se entende de menos de un'anllO;

sendo de anno inteiro ou mais paga-se. Ord. de 200e Ou­
tubro de 18l!6.

2.' Os dil'eitos devidos dos empregos, e vencimntos de
que tl'ata a primeil'a parte desta Tabella, serão llgos por
descontos mensaes, durante o primeiro anno do vetimento,
nas Pagadorias ou Estações Publicas.

Não se paga a magistrado sem descontar o oe estiver
devendo do lugar que exerceu antecedentemeD!. Ord. de
15 de Janeiro de 18á7.

Se o empregado não pagar o que dever de ovos direitos
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no tempo do exerClCIO em que começa a receber, tl'ans­
porta-se o seu debito e conta para o exel'cicio seguinte,
em que deve satisfazei' o restante; ::.e não pagar o de um
mez, não receberá, sem cumprir esse dever, o seu ordenado
do mez seguinte. Ord. de 30 de ,T nlho de 1851.

3.· Os comprehendidos na 1.. a parte desta Tabella, que
uma vez tiverem pago os direitos, e fÔl'em promovidos a
outros empregos da mesma repartição, ou classe, sómente
pagaráõ a quota correspondente ao melhoramento, que lhes
provier.

!.J. a Não são sujeitos ao pagamen to de 5 0
/ 0 , estabelecidos

no § 5 desta Tabella, os empregos que tem de pagar outros
novos direitos marcados nella.

5. a Não é permittido O uso das mercês honorificas, sem
que o agraciado tcnha obtido o competente titulo, depois
de pagos os direitos, a que tacs mercês ficão sujeitas: A
mesma prohibiçiio comprehende os agl'aciados antes da pre­
sente lei, os quaes, para obterem os titulos, deveráõ pagar
os novos e velhos dir'eitos estabelecidos pela legislação an­
terior.

A quota dos novos e velhos direitos cobra-se pela Tabella
acima dos objectos nella comprehendidos: e dos não com­
prehendielos cobra-se pela legislação antiga, qu~ esta não
alterou. Ord. ele 29 de Dezembro de 18á1 e 22 ele Abril dc
18lt8.

A receita dos novos e velhos direitos será escripturada
em. um só livro, pautado em eluascolumnas, para classificação
dos sobreditos direitos. L. de áde Dezembro de1830, art. 6,
E a receita dos novos fica annexa á dos velhos, que se pa-

á- D' I' 7 ~2\gar( o ao mesmo tempo, Ita er, art. .
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Tabella dos Direitos novos e velhos e de ChanceU. be
annexa á Lei N.· 243 O(

DIREITOS.
/'..

NOVOS. I VELlJOS. TOT.l

De Conego honorario . . . . .
De Presidente do Sopremo TrilmnaldeJostiça.
De dito do Tribunal da Relação • . .
De Escrevente juramentado .....
De dito que serve interinamente de Escrivão.
De Oficios de Justica . . . • . .
De Duclue. . ..
De Marqllez " ..
De Conde. .. . .
De Visconde com grandeza .
De dito sem grandeza. . .
De Barão com grandeza.
De dito sem grandeza.
Titulo de grandeza .
Romas de Doqueza.
nitas de Marqueza .
Ditas de Condessa. . .
Dilas de Visconde sa ou Baroneza.
De Béca honoraria . . .
De confirmação de Consul.
De renuncia de olicio de J usuca.
De dila de pai para filho. .
De encarle no ollicio rennnciado. • . .
De Privilegio concedido a qualquer.Fabrica Oll

empreza (sem tempo) .
De carta denaturalisacão de Cidadão Brasileiro
De fornecedor da Casá Imperial .
Pela Provisão para aclvogar ( endo formado).
Pela dila dilO (não formado) até 1 anno ...

por 2 annos.
por 3annos..

De legitimação, adopção e confirmação de
sesmaria. . . . . . .

De SCguro . . . . . . ...
De 1.' prorogação de diLO. . .
De 2.' dila di lo. . . . .
De 3.' dila dito. . . . .
De Provisão de TUlela (por cada tUlelado).
li » de emancipação, dito..
II li approvação de all.lista.
II li residir nas allruencias, por pro-

curação .
» » licença para fazer citar.

De commlltação de degredo.
D prorogação de administração.

8540

6008°00
400$000
3°°8000
150$000
156$000
15°8000
150$000

200$000
150$000
100$000
50$000
5$600
3$240
8
$
8

58600

2$000

8540
lli200
8lioO
8600
8800
85liO
S5flO

5$1100
56$000
16$800

55/i0
g5liO
$540

22li$000
168$000
112$000
168$000

56go00
1681:000

56$000
112$000

35240

5$600
~g800

2$800
5$600
85400

g5áO
~080

S5flO
S5úO
8540

8540
$5ú0
$540
8540

58!J ~a
5680
1688

ISOS
S
S

826 j'OO
56S800
412j)00
31Sg000
212g00l
3188000
2068000
112ScOO
2005000
1505000
1005000

505CtlO
556CO I

6S1S0
5
8
5

50$00 lei,
il$JO a

2SS0 ~(
S ali
~SO
Ó60
b~O

ISCS
SlS
~O
560
580

1:08
1$08
Sá6

ISO
iS~
S~
Sá
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le se oobrão além dos enumerados na Tabella
) de Novembro de 1841.

LEGISLAÇÃO.

abeUa de 23 de Janeiro de 1832.
I) »
» »

de 23 e 26 I) »
» u » II

de26 » II

» de 23 e 26 II II

II » II »
li » » »

» » »
» » »
II »

» II II »
II de23 li »

de 26 II »
» »
II li

» I) II

n II II li

II de 23 e 26 » II

II » » »
II li I) II
n li » II

OBSERVAÇÃO.

Mais 10 % dalol.·~ do 011: U na proporção do tempo
10 % dilO dilO.

20 % do rendimento de um anno.
10%dito
50 % dito.

n.' 60 de 20 de Out. de 1838.
abellas de 23 e 26 de Jan. 1832.
rlaria de 31 de Julho de 184ú.

abella de 26 de Janeiro de 1832. Por cada anno.
n de 23 »» W.

;1 » »
» » II

de23 e 26 II »
» II II

de 26 » II

» II »
li I' II

de 23 c26 » »
li » »

de 23 ,) II

de 23 e 26 II »
li II li

de 23 II II

II II
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OBSERVAÇOES.

As congl'Uas e mais vencimentos dos I'arocltos, devem pagar direitos

de 5 %, (Portaria de 2 de Novembro de 18l19.)

Os titulos de supplemento de idade e de emancipação, devem sómente

pagar a taxa estabelecida no art. 31 do Regulamento de 26 de Abril dr

18M, seja qual fór a formulU'. (Portaria de 11 de l\farço de 18l16.)

Por acces o só se del'e considerar o despacho obtido na mesma classe

dos empregos de Fazenda, Justiça, etc:, como expressamente se declara

na decisão do Governo n. o 158 de 22 de Julho de 1839, e Portaria de 16

de Agosto de 18l14.

Os empregados aposentados, e reformados, devem pagar o imposto por

inteiro. (Portaria de 23 de Abril de 18M.)

Os empregados da Mordomia-mór não estão sujeitos ao imposto, por

receberem pela dotação de Soa i\Tagestade; mas estão pelo que pertence

aos emolumentos. (Portaria de 31 de Julho de 18M.)

Os empregados das Camaras lunicipaes não estão comprehendidos na
Lei de 23 de Outubro de 18l13, para o pagamento do imposto. (Portaria

de 31 de Julho de 18M.)

Os Juizes de Direito removidos, d'uma para outra Comarca, devem

pagar só os direitos de 30 % da maioria, como foi declal"ado pela Decisão

n. o 175 ele 1.1. de Outubro de 1839, e n. o 67 de 1.1 de Jttlho de 18l12.

As Apolices de fundos publicos não são sujeitas a novos e velho

direitos. (Portaria de 3t de Julho de 18M.)

Não pagão direitos, as doações para a1forria, mesmo quando por

dinheiro. (Resolução de Consulta do Conselho da Fazenda efe 15 de

Setembro de 1830, e art. 15 do Regulamento de 1.1. de Abril de 18lJ2.)
Os meios soldos conceclidos ás vinvas e filhos dos militare, em "il"lndc

da Lei de 6 de Novembro de 1827, não pagão direitos de 5 %, (Portaria

de lO de Dezembro de 1846.)

Os Pre. identes das Provincias devem pagar direitos, todas as veze

que fôrem nomeados. (Portaria de 111 de Abril de 18l16.)

O vencimentos dos Officiaes do Exercito e Armada estão mencionado

110 art. li. o do Decreto n.· 26 do 1... de Dezembro de 18l11..

A Provisão do Thesouro, de 1.1 de Julho de 18l15, declara o § lJ2 da

Tabella annexa á Lei de ao de Novembro de 18l11., a respeito dos 2 e lJ Ofo

das habilita ões para haver beranças dp. ausentes.
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As !olaçües de ollkios manàáriío-se fazer por Llecr lO de 28 de Janeiro

de 1832.
Os emolumentos de Justiça dobrárão-se pela Lei de 13 de Outubro

de 1832.
A liquidação dos direitos, faz-se nos termos do Decreto de 8 de rarç~

de 1779.

Ao § 6. o da 7Jrimeira parle da TabeLla anne{J'a á Lei de 30 de Novembru

de 18lJ1.

Para as lotações dos Consulados geraes do Brasil em He panha, França,
Suecia e Dinamarca, deve-se regltlar pelas copias do Aviso da Repartição
d'Estrangeiros de li. de Outubro de 18[12. (Porlaria (le 2b. de Outubro
de 18112.)

Ao § 3. u

Os empregados com direito de perpetuidade, são aqueUes que fôrão
prOl'iclos vitalicios, ou com clausula de o serem por ora, emquanto bem

servirem; e emquanto se não mandar o contrario; ou outra semelhante:

excepto se os empregos fôrem de sua natureza temporarios, sendo os

Consules comprehendidos na mesma disposição assim entendida. (Portaria

de 3 de 'ovemhro ele 18b.2.)

§. 2!J. Diz.ima da Clzancel!aria.

A dizima da Chancellaria era a pena que se impunha

áquelle que fazia má demanda, isto é, aquelle que a perdia,

e revertia ella para o fisco. Consistia na decima parte do

valor da cousa que se pedia, e das custas, e pena pecu­

niaria em que o réo era condemnado. (1).
O seu Regimento é de 16 de Janeiro de 1.589, que se

encontra por extenso, e commentado, em Pegas ad Ordi­

l1ationes, tomo 3. o, pago lt68.

(i) Re"'ra 2A do Regimento de 1.6 de Janeiro de 1589; Pereira e Souza
Dicc. juli'ilico, verbo Dizima da Chancellaria; nleHo Freire, Direito civil, L.ú.
til. 22 § 20. l.1J
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A fôrma de anccadar este imposto achava-se estabele­
cida nos Alvs. de 25 de Setembro de 1655 c de 20 de

Outubro de 1665.

E' admittida no Direito Romano, donde a deduzimos.

Os Hebreos tambem a admittião. E apezar de que as

nações civilisadas a rejeitárão, introduzio-se na Legislação

portugueza desde os mais remotos tempos; todavia no

corpo da Compilação Pbilippina não se falia desta pena

senão incidentemellte, Ords. L. 1. 0 til. U, tit. 20 § 3,

tit. 31 § 2, tit. 58 § 23 (1).
Os Romanos lançárão mão della para cobibirem a licença

dos litigantes, e entre nós parece que dominou o legislador
o mesmo pensamento.

Alguns dizem ser ella uma pena fiscal, um direito real,

um certo tributo destinado a augmentar os recursos do The­

souro (2). O que é certo, é que ella não é diréito de Chan­

cellaria, porém pena que se applica ao que faz má demanda,

e faz má demanda todo aquelle que é condemnado e a perde,

seja autor ou réo. Reg. de 16 de Janeiro de 1589, L. de 18
de Fevereiro de 1653, L. de 8 de Maio de 17lt5 (3).

Como pena, a dizima da Chancellaria não se estribava

em principio algum de rasão ou de jurisprudencia criminal.

Para que pudesse ser uma verdadeira pena, seria preciso

que punisse um delicto ou uma contravenção, e em tal caso

se teria de probibir todos os pleitos forenses, o que sem

duvida seria um gravissimo mal, visto como não podem as
Legislações preveni!' e acautelar a variedade de todas as

(1) Pereira e Souza, Primeiras Linhas sobre o processo civil, nota 1065 ;
Pegas, citado.

(2) Vide MelJo FreÜ'e, L. 3 tit. 22 § 20; Pegas cito
(3) Mello Freire, L. á, tit. 22 § 20; Pereira e Souza, Primeiras Linhas, nota

~066.
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cspecies occulTentes, e forçoso ~e torna discuti-Ias cm pro­

cessos competentes, para não ser entregue a sorte dos direi­

tos individuaes e os interesses da ordem publica á mercê

da anarcbia, da incertesa, ou da prepotencia.

Como pena, e estabelecida contra aquelle que perdesse a

demanda, fõsse autol' ou réo, era em verdade a dizima de
uma grande iniquidade. Fragil como é a natureza bumann,

muitos processos injustamente instaurados e caprichosamente

sustentados, erão favoravelmente terminados com gravame

de justiça e manifesta lesão dos direitos dos réos, e tudo isso

devido ao suborno ou ao patronato. Não era intoleravel que

á perda da cansa se juntasse a pena da dizima?

O grande Bentham já dizia que seria feliz a nação que pu­

desse dispensar os advogados, e em nossa Legislação patria de

ha muito que está canonisado o principio de que as deman­

das incommodão ao Estado, perturbão os Tribunaes, des­

troem a pnz em que devem viver· os cidadãos uns com

05 outros, originão dissensões e estabelecem odios entre

elles (1), c é por isso que a nossa Legislação manda pri­

meiro ,tentar a conciliação. Mas esse mal, em Iugal' de ser

conjurado por meio de uma medida efficaz, era aggravado

com a dizima, que vinha a seu tumo torquezar áquelles

a quem ml1itas vezes já tinha cabido a sorte de Sisipho.

Considerada como imposto, como hoje existe, é menos

odiosa e mais toleravel, mas não é menos defeituosa, pois

que a multiplicação dos pleitos, que tantos males produz

e tanto entorpece o desenvclvimento da riqueza e do bem­

estar social, tende a alTagar o interesse fiscal na arrecadação

de semelhante imposto.

Nem se diga que é um meio de difficultar os pleitos car-

(I) AlV5. de 1.8 de Fevereiro de 1653 e 26 de Julho de 1.696. 'de 27 de Março
de 161.2. .l.l)J
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regar os proccssos de grandes onus, pois fluC aquelles que

são instaurados por mero capricho, e o são em grande nu­

mero, não deixarúõ de apparecer pOl' causa de mais esse
adminic.ulo ; c, para nós, é de toda a evidencia que a exacta

distribuição da justiça é que só resguarda os direitos indi­

viduaes c tolhe a má fé de desenvolver-se. Uma magistra­

traturajllustrada e honesta é o unico paradeiro ás demandas

injustas ou dolosas.
As imposições portanto só seJ'Vem para encarecer os pro­

cessos, mas não obstão as alicanlinas forenses, nem tão

pouco abrevião ou tornão certa a justiça.

Pela Lei 11, o 98 de 31 de Outubro de 1835, art 9, § 2,

ficou a dizima substituida pelo imposto de 2 % do valor de

quaesquer causas demandadas.

O Decreto de 31 de Agosto de 1836 regulou a execução

do cito art. 9, § 2 dé!, Lei de 31 de Outubro de 1835; mas

foi clle revogado pelo D. de 29 de Novembro de 1836.

E porque este imposto tem uma grande applicação, pas­

sâmos a detalhar a Legislação que o rege.-

Dizima.

Foi substituida pelo imposto de 2 % , como já dissemos,

que se deve pagar do valor de quaesquer cousas deman­
dadas. L. n. o 98 de 31 de Outubro de 1835, art. 9, § 2 ;

L. de 22 de Outubro de 1836, art. 1lt, § 21.

P01' quem srIo pagos os 2 %.

Serão pagos pela parte que tiver interesse no adianta­

mento da causa, na mesma occasião e na mesma Reparti­

ção fiscal em que se pagar o sello dos autos. Reg. n. o 150

de 9 de Abril de 18lt2, art. 2.0

Quando o valor da cousa demandada fôl' maior de
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'1:000$ réis, e exceder POI' isso a imporlancia do imposto
a 20$ réis, não serão as partes obrigadas n Inzer o prompto

pagamento na occasião que se sella os autos, mas sómente
se averbará no processo que não se paga então o imposto,
a que será depois obrigada a parte não privilegiada, se

vencida fôr, excepto quando pela sentença se houver de
julgar alguma desisleucia, transacção ou amigavel compo­
sição, e se ponhn fim á causa. D. 230 de 22 de Outubro
de 18b2; Regu!. de 3 de Abril desse mesmo anno, art. 12

e art. 2, Sb.

Quando deve ser paga.

Deve ser pagoa antes da conclusão para a sentença deli·
nitiva : 1. o Quando a sentença que se houver de proferir

fór sobre o objecto principal da causa ordinaria~ summaria
Ou executiva, depois da sua regular discussão.-2. o Quan­

do a sentença tiver de julgar a materia de qualquer ex­
cepção peremptoria.-3. o Quando a sentença se houver de
proferir sobre embargos de 3. o, ou artigos de preferencia.
-b. o Quando pela sentença se houvel' de julgar alguma
desistencia, transacção ou amigavel composição, ou que se
ponha fim á causa.-Reg. de 9 de Abril, art. 8.

Proferida a sentença contra a Parte não privilegiada,
não poderá esta seguir recurso algum, nem deIle se tomará

conhecimento, sem que tenha satisfeito o pagamento, cuja
importancia lhe será restituida no caso de melhoramento,

dito Reg. de 9 de Abril, art. 13.-

Sobre que valor se paga.

O valor das cousas demandadas será sempre regulado

pelo pedido dos autores, que são obl'igados a declara-lo
el;pressamente, logo qne propuzel'em em juizo qualquer

OIR. FIX. 16 1~S"
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acção, ordinaria ou summaria, seja qual for o seu objecw,
elevendo fazer esta declaração nos libeIlos ou petições por­
que começarem as acções, para cumprimento de NljO pre­
ceito s.erão obrigados pelos Juizes, que pal'a esse fim
ma~'earáõ prazos razoaveis , ficando tambem iuclJffi.bido aos
Escriv,ães não proseguirem nos feitos sem se ell'ectuul' essa
declaração, s.ob pena de serem elles, bem como os .fuizes,
te }I),Q))sahilisados.

Quan,do o valor das cousag demandadas for regulado pOl'

arbitramento de louvados com que as partes se contentem,
ou por accordo e aprasimento deJlas. não poderáõ, quando
fÓl'em vencedoras, haver dos vencidos mais que esse valor
<lxVi.tradQ QU accordado; devendo pOl'ém baver sómente
ª illlan!Jia ou valor que lhe fôl' julgado, no caso de ser rM­

D~, Regul~ de 9 de Abril cit., arts. 3.,0, á. o e 8, o Enteo.,
de-u(tQ'-s.~ qll~ O v,lllol' das. acções deve SOl' sem.pre regulado
p~lo pedid:o nas acções e não pelo qlle cl.ep0.is. acerescell
e f@l' jQ.Jgado QI,l apu.rado nas execuções. Av. n." 17 de 22
qe l!~v0J:ll~~0 de 1842. O imposto é devido do. priBcipal das
çt}lJs,ali, cQnfQ.'me o pedido pelos autores, e sómente 53

tl~ve tle,juros. ~uªndo o pedido é de dinheil'o, e nelle se
comprehendem juros Já vencidos ao tempo de se propôl' II

<,Iqç~Q, fi:u:maQd~ um principal, e nunca é devido das cus­
las (\liQa.l. Ar. u. o 25ft de 15 ele N@\'elijbl'O d~ 1'852.

Como se verifica o pagamento.

Se o valor do objectG demandado em juiw não excedm'
de 1:000$000 réis, a parte vencedora pagará o imposto
antes de tirai' senlença ou mandado, em cujas cartas o Es­
çr~v~Q CQpiaxá Qco,nhecimeo.w do dilO Hagamen:to, para que

dftp.Qjs, 'l, pa.rte 'ieo,QE:qor~ o po,ssa baveI: d,a "el,ct~a. ~e. o
Yéll.or ex.cede~· de l~OOO$ I'éis., ou se a pí\rte vencedo~'i:\ 14ÇJ;



cerlo por juramellto, peranle a HeparLição fiscal flue lival'
de :H-recadal' o imposto, que a vencida não tem dentro do
Imperio bens conhccidos por onde' sc possa haver a itnpor­
laDcia da condemnação, obrigan do-se perante a mesma Re­
panição> a responder pelo imposta em qualq.uer tempo em
que haj.a a sua cobrança, o Escrivão lhe dará a sen tença ou
maudado com essa declaraçi:j(), e CQI'D a da do imposta
para que: a parte vencida a possa pagar quando fÕF reql1e­
I'idil, ou seja obrigada quando haj.a de ser penhorada pelo
pagamento de principal e custas, Reg. de 1.0 de Junho dc
18lt5, arts. 1.', 2. 0 Se finda a execução, o producto dOi

bens do executado nã,o chegar pal'u (i), pagamento da parle
vencedol'a e do imposto, aquella preferirá a este, ficando
resel"vacJo o direito da Fazenda Nacional contra o devedor,
&gu1. de: 10, de J unho cito, art. l!.o; Loas nesta especie não
é su.tUcie.l!lte o juramento admittido pelQ mit. 2 (deste mes­
mo Reg. de Junho), para deix<:r a Fal'cnda Nacionat de
h:lJ"er o p.a:gal.Dien;~o dlo imposto, a pretexto de IMO chegar
o F»,odllCto dQS bens do exeell'1XldO' para pagamento da ponte
vencedora; sendo pois necessaJ!io q3:le no €LUO de se ter.em
acIJado bens em que o vencedor promo\'u a execuçUo; outras
poovas se: exhibã@ ,. aléOl do juralll~nLo, e result~ntes de
alttCls e decisões jltciliciaes, para eoncludentemente m.ostra­
rem que o referillo pro.du,clO dos ben,s, de. exeClltado' não
chega para o pagamel1tO infie~ra,l do mesmn. vencedolt. A,~.

/), o 5 de 5, de JaJOeil'o de 18õ3. -

Das sentenças de que se ]ULO paga imposto.

Não se jY<lg;.'l1 h~po~;l:O; das en ten.~a~ :
L." & rII41iaes; Ec<dresiasticos.
2. 0 Dos Juizes Criminaes. - (Mesmo civell~lcnle intenta­

das não pagão dizi ma. AI v. de 13 de Novem IJro dc 1.773) .. ~"



13. o J)os Jnizes Con en'aflol'es.

lJ.· Dos de Preceito. Regu!. de 9 de AiJI'il de 1862,
art. 9. o

As justificações de dividas feitas cm autos de inventaI'io •

não estão sujeitas ao pagamento do imposto, visto nellas não

haver sentença cOlldemnatoria, lllas nm simples mandado de

preceito que, na fMma do ciL. art. 9. ° do Rcgu!. de 9 de

Abril, uão está a cUe sujeito. AlI'. 175 de 2 de Junho de

185i. E destas sentenças mencionadas não se paga imposto,

sejão quaes fôrem as pessoas que figurem como parte. Av.

2[12 de Gde Outubro de 1851.

5. o Das profcridas nos .Juizes de Paz. L. de 18 de Setem­

bro de 18h5, art. 18.
6.0 Nas de arbitros nas cansas de Seguro Maritimo e

Commercial, quando não fôrem confirmadas ou revogadas

pelo Tribunal da Junta do Commercio. Provo de 19 de

Dezembro de 18h5.
7.° Não paga a sentença que fôr declarada nuHa. AIv. de

16 de Janciro de 1589, Av. 219 de 20 de Setembro de 1852;

e sendo s6 revogada, e não nulla, paga conforme a reforma,

dito Alv. , art. 16. -
Não se paga de appellação nenhuma, senão quando o feito

seja continuado no juizo da appellação suspensiva póde

seguir sem o pagamento do imposto. Ord., L. 1.°, tit. 20,

S 5; Port. de 26 de Fevereiro ue 1866.
O imposto de 2 % da dizima pertence á Pl'ovincia donde

sahe o processo para a Relação por appellação. 01'(1. de 1h

de Dezembro de 1850.
Vindo embargos á sentença, pagão primeiro a dizima

para então ser'em recebidos. Alv. de 1G de Janeiro de

1589, aft. 12.
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PeSIiOflS isentas do pagamento.

São isentas de pagar:
1.0 Os Procurat!ol'es da Corôa e Fazenda, Begu!. de \) de

Abril de 18li2 , art. H), § 1; comprehendendo-se tambem.
o Fiscal das Rendas Provinciaes, Provo de 19 de Dezembro
de 18li5.

2. o Os Promotores dos Residuos.
3. 0 Os orph<'ios, viuvas e pessoas misel'aveis, salvo se

estas se dcfendêrão na causa com malicia, em cujo caso os
Juizes condelllnaráõ na dizima os Tutores e Curadores dos
menores: tem-se por miseravel o pobre, o captivo , o preso
por sentença, o louco, a igreja e religiosos mendicantes.
Regu!. de 9 de Abril de 18112, art. 10; L. de 8 de Maio de
17lJ5; Regul. de 10 de Junho de 18lJ.5, art. 8; Av. 78 de tlt
ue Julho de '18M; L. de 18 de Fevereiro de 1653; Av. 96
ue 2 de Abril de 1853 : - e significando em Direito a
expressão - pessoas misel'aveis, não a classe pobl'e, com­
quanto a cOlllprehenda, mas sim propriamente a que se
torna digna de favor e protecção, devem-se considerar
isentas do pagamento do referido imposto as pessoas
daquella classe, ainda que tenhão bens da f011una. Ord. n. o

87 de 23 de Março, e n. o 93 de 2 de Abril de 1853. l)ara a
dizima não sei' paga por pessoa miseravel , decide a Thesou­
raria. Ord. de 25 de Janeiro de 18li3.

O Convento do Carmo não é mendicante, por isso está
sujeito, Ord. de 10 de Outubl'o de 18[16,

Quando a demanda tiver sido tl'Utada com alguma das
pessoas privilegiadas de que trata o art. 10, como autores ou
réos, na occasião do pagamento do sello dos aulos,
sómente se averbará no processo, que nüo se paga então
o impo to, a fine ser:í drpois ohrigada a parle não [1ril'i-

m·
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legiada, se vencido róI'. Regu!. de 9 de Abril de 18112,
art. 12.

Excepções quanto lÍ cousa pedida.

A Ord. n. o 71 de 18 de Junho de 18á2 declara que

de todas a9 demandas pl'opriamente tlitas se deve cohrar

a tlizima.

A Ord. n. O 3 de 12 de JaneirC? de IBM diz que ~s justi­

ficações de qualquer especie não são sujeitas ao pagamento

da dizima. Mas a Provisão n. o 58 de 30 de Julho de IBM
diz Oseguinte: Atrendendo a que nas duas Ords. de 18 de

Junho de 18á2, e 12 de Janeiro de 18M, pOl'que se decla­
relJ1 não se dev1Jr pagar o imposto d'@s 2 % decret-ado pelas

Leis ue 81 de Outubro de 1835 , art. 9, S2, e de 22 de

Outubro de H~36, art. 111, S21, em substituição da dizima

da Cbanc~na1'ia.das haibili ta'çães , e justificações de qualqnel'

-especie, comprebendidas as que se fazem para a cobrança

de -dividas das herAnças jacentes, e de bens de defuntos e
ausentes, se -contém deéis~es eU! prejuizo da Fazenda

Nacional, mais amplas do que -convém, reconheceu a neces·

sidade de as reduzir aos devidos limitadGs termos; conf1!>rme

a letl'a e espirito das refeí'~das Leis. PO!'<lltOut-o, so 'he certo

não seretn verdadeiros e propriamente demandas, as halJiH­

taiçõcs de herdeiros ou Iegatarios, para haverem as heranças

e IE;.ga<fQ.s, que lhes pertencctn, dos bens dós defuntos e

ausentes, ou as heranças jacentes; as habilitações de servi­

fOS {citos ao Estaelo para se haver a remuneração delles; as

habilitações das viuvas, filhos c filhas, mãis, etc., dos

officiaes militares, para haverem o meio soldo; as hahilita­

ções dos herdeiros, successorcs e ccssional'ios de creJore.

da Fazenda Nacional, para havercm o pagamento de dividas
lioquidas e i ncon testa"cis; a:.i usti lica,çiíes de identidade,
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idoneidade c legitimidade ~é pessoas para qualquer fi1\j ; e Irs
justiftcm;ões, que se fázet1:\ quaesquer faclos, 'rlé'C~s!\arias

como prepantol'ias para a proposição de demanda; pois
que em todas estas habilitações e justifictlCÕéS, ê onU'às
semelhantes, certa, e p<Jsitivament:é nada se pedtl; kltlll'l 11a
neltas \'éos chamados ti. juizo para que sejào obrigados a dár
ou fazer alguma cousa aos habilitandos é justificá'ntes ; nnu
acontece u mesmo a respeito das justificações tIe dividas dos
defuntos e ausentes, e de heranç.as jacentes, que sM real­
nTente acções i~tent.adas em juizo, on vel'tlàdeitas dên\'c\ndas
de cretlores, pl'Opostas cOntra os admioistradol'es e cul'adb­
J'eS dos nans e heranças, como réos, pedilldtHle })or elltls
que sejão esles condemnados a fazer-lhes o llagatneb'l:o
das di viuas, t:ttie 'se pl'eteutletn j ustiJICát I c'Om II lntJi

outavel d'irrcrcnça 'de que nestas deVê ha'Ver S'ê'à)lWe à

sentença definitiva de abst>lvição oú c'C)JHlenluação d-o jus)i­
ficadns, que fignt'ão dtl l'éos, e ni\\~ Outros habijilllÇôes (l

.i lSt'Í'ficuçücs -se limiLão os jolgªdo6 à tledartl1' habim~dos ,
ou não o'S habilitandu, juStific~H:los Ou ílão tis faétM qlJe se
articulár~ó. E por tanto limitando as sobl'cditas décis6~s ue
18 de Junho dé i8li2, e '12 tlé Jalléh'o de 1 hlJ, dcclarà
que o imposto dos 2 olo é devido tla illlll01'tã'ncitl das di'vldas,
que se demandarem dos bens dos defuntos e ausentes, e de
heranças jacentes, aióda que as demandas intentadas sejão
por iustificilções,

Providencias para evitar n. (rfllldr.

A'(;'Qnteuendo que a parte vêl1tcdol'a de comhíno~fit> com
a vencida deixe de tirar sen teí.lça e dê quitilÇút) éxli ajt:ldi~
cial á ven'Cida cm Ihude do iínposto , lical'«õ ta s quild~lJ~,

mdias 'e de nenblllTl elf1~ito , e C<lc1a ulna das pal'l'es (vcncit'n
c 'tnccdoJ'a) 5ujl"ita á multa dó dt>hro da imporlalJcill do

112
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imposto até a quantia de 200$000 réis, e á mesma pena
ficaráõ sujeitos os Escrivães que' derem quitação judicial,
sem que lhes seja apresentado o Conhecimento do pagamento
do imposto, o qual será tambem transcripto nos autos.

.Os Escrivães dos Juizos de 1. a instancia, e dos Tribunaes
na 2.·, remetteráõ no fim de cada trimestre ás Estações
Fiscaes relações de todas as sentenças que tenhão passado
em julgado no trimestre anterior, de que se tenha averbado
o imposto, para serem conferidas com o averbamento, afim
de conhecer-se do valor exacto de cada runa causa, e pro­
ceder-se-ha á fiscalisação e arrecadação do imposto que
estiver vencido: os Escrivães que deixarem de cumprir com
esta obrigação são responsa,reis pelo prejuizo que disso
resultar, e incolTeráõ na multa de 508000 réis em cada
um semestre em que deixarem de expedir as relações, a
qual será promovida e anecadada pelos meios executivos,
em vista de requisições dos Chefes das Estações Fiscaes.
Os casos em que assim se incorrer em multas, serão objecto
de denuncia perante o Juizo dos Feitos da Fazenda, e os
denunciantes haveráõ a metade da importancia deIlas.
Regu1. lt13 de 1.0 de J unbo de 18lt5, arts. 3.°; 5. ", 6. ° e7.°
- Av. D.O 200 de 29 de Agosto de 1853.

S 35. J oias das Ordens Honorificas.

Antigamente bavia na receita publica a verba de - Joias
do Cruzeiro-, e a renda comprebendida debaixo deste
titulo consistia nas joias que os agraciados com mercês da
Imperial Ordem do Cruzeiro erão obrigados a dar para a
Caixa da Piedade, quando se lhes expedia os respectivos
diplomas; e o valor dellas era deixado ao arbitrio dos
mesmos agraciados. D. do 1..0 de Dezembro de 18l12, art.
18. Mas a Lei n." 2ll~·dc 30 ele Noveml""o de 1.8ll1: art. 37.
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diz: - A .loia da Ordem do Cruzeiro é eXlensiva ás mais
Ordens creadas. Ficando pertencendo o sen producto á
Receita Geral do Estado, e abolido o uso de dar-se .loia ou
taça ao Oflicial-lVIaior da Secretaria do Imperio, continuan­
do-se porém a pagar na dita Secretaria os emolumentos
pelos Diplomas. A referida joia será arrecadada na confor­
midade da TabeHa annexa a esla Lei. - (Vide a tabeIla na
parte em que tratamos dos novos e ,;elhos direitos.)

§ 36. Matricula dos Cursos Juridicos.

A matricula dos Cursos Juridicos é uma contribuição
que pagão os Estudantes que se matriculão neIles; a sua

quola era de 518200 es., pagos em duas prestações de
258600 rs. por occasião das duas matriculas, que se fazem
no principio e no fim do anuo lecli vo. Estatutos do Vis­
conde da Cachoeira, Cap. 9.°, § h.o, a quê se refere a Lei

de 1.1. de Agosto de 1827 , art. 10; Decretos e Estatutos de
7 de Novembro de 1831, Cap. 5. 0, art. 6. 0: pela Lei n.O
317 de 21 de Outubro de 18á3, art. 16 forão as matriculas

elevadas ao dobro, pagas pela fórma ante['iormente estabe­
lecida, isto é, 5U200 rs. no principio, e 518200 rs. no fim
de cada anno lectivo.

Pelo D. n. o 1386 de 28 de Abril de IBM den-se novos

Estatutos aos Cursos Jnridicos.

§ 37. Matricula das Escolas de Medicina.

Esta matricula é a contribuição que pagão os Estudanles
das Escolas de Mediéina antes de começar o anno lectivo:
a sua taxa era de 208000 rs. L. de 3 de Outub,'o de 1832,
til. 3.°, art. 21; foi elevada ao dobro pela Lei o.· 317 de 21

~
61' Outuhro e1c 18[13 • art. 16.
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Pelo D. n.· 1387 de 2,8 de Abril ue IBM deu -se novos
Estatutos ás Escolas de Medicina.

§ 38. Multas por ilt(rac!<'ão de Regzdam:ent.o.

Nas Alfandegas, Consulados, Mesas d'e Rendas cobrno-se
multas por infracção dos Regulmaen"tos.

Nas Academias Militar e de Marinha paga-se multa por
falta de observancia dos Estatutos.

Os descontos dos ordenados dos Empl'egados Publicas,
que faltarem ao serviço sem motivo justificado, l"evertel'áõ
em beue..ficio dos Cofl'es do Estado. L. de 21 de Outubro de
18!J3, art. 39; D. de 20 de Novembro de 1850; art. 60.

A Lei de 21 de Outubro de 18!J3 d,iz ; ....... De Janeiro em
diant-e ficão sujeitas á muIta de 308000 I'S. por tonelada toda
e qualquer embarcação que levar páo bl'asil por Gontrabando
dos portos do Impel'io para os estrangeiros; uma vez que
,se prove qo~ pum elJe conuuzil'..'ío o dito genero. -

§ ~9. SeIÜ} do papei fixo e proporcional.

O Alv. de 1'7 de Junho de í.80~ u1'Cl.udt>ú pagh" Sl!lIu de
tonos e qlll1éSqU~l' 'titl)\'OS , folhas d'é lhli>!;"e pnpêis fort:!nse.s
e commerciaes. Sobre as taxas antigas, "ide I'nstt'llcção dé
1!J de Nt>V'embl'l) de 1833. r

Este imposto foi regulado pelos arts. 1~ a 11) da Lei de
21 de Outubro de 18á3 e RegllI. de 26 ele Abril de 18lth,

O D. n. o 681 de lO de .T ulho de 1.850 manda executar o
Regulamel.1to do iml}Osto do sello e de sua -à rrecndação.

O D. n.O 89õ de 31 de Dezembro de 18{jl111anda execu­
tar ó RegulamentO sobt'e '() u~o! pl'êpal'O e venda do pUJ)el
5êIlndo. -
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Regulamento do imposto do sello e de SUá

arrecadsCfãO.

PARTE J.

Do iMposto do .ell o.

TITULO I.

Do solto p1'Oporcional.

CA.PITULO J.

Dos titulos e papeis de que se deve pagar sello proporcional.

Arf. 1. o É devido o seHo }lropl>rciODal dos titulos com­
prehel'ldidos DilS s-egúintes classes, e lIa importallcia lllilCCa­

da Ilas Tabellas.

1..' CLASSE. - Letras de cambio 8 da terra, escrzlJtos á
ordem, notas promissorias e credítosJ escripturas, ou
escriptos de venda, Izypotheca, doaçüo, dEposito extra­
judicial, e qualquer título de transferir a propriedade
ou usufntcto; quinhões he~'edÜa7'ios e legados, quitações
iudiciaes.

TAUELLA.

De100g000 a~ A00800~. 8200
Ord. 21.7 de 28 de Novembro de 1.850.

De mai's de ~OO$OOO até 1:0008000. . . . . . 8500
De cada 1:0008°°0 mais ,........ 8ÕOO

A Lei n." 628 de 1.7 de Setembro de i851, art. 2ü, diz:-Quando o Go­
Verno puzer á venda o papel sellado, a taxa do sello, que devem pagal'
as letras de cambiO, segundo a TabcUí1 do art. i8 da Lei 555 de i5 de

~~
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Junho de 1850, seni divitUda pelas diversas vias, e reg-ulada pda rórlllil
seguinte:

De 100cl'P até ÚOO:jj)................ 100 réis por cada via.
De mais de ÚOO:jj) até 1: 000:jj) ... 200 réis pOl' cada via.
De mais de 1: 000:jj) até 2:000:jj) 400 réis por cada via.

E assim progressivamente, cobrando-se mais 200 réis por via de Ioda
a quantia que exceder a cada conto de réis.

2.- CLAssE.-Fretamentos~ Apolices de seguro e de risco.

TAllELLA.

De fl'etamen tos de navios (
ParafóradoImperio 1

/
ô

de1 %
' Sohre o valor do frete.

Para dentro i fiO de 1 0/0' .
Das Apolices de seguro e risco 2 % da importancia do

premio estipulado.

3.a CLASSE. - Titulas de nomeaçiio expedidos pelo Governo ~

ou p01' Empregados de sua escolha ~ por Autoridades
Ecclesiasticas~ e pelas Mesas das Camaras Legislativas
e das Assembléas Provinciaes.

TAnELLA.

Um por cento do ordenado ou lotação, comprehetldidos
os emolumentos.

CAPITULO II.

Dos titulos da 1.' classe.

SECÇÃO 1.a - Letms ~ escriptos â ordem ~ notas promissorias ,
e c1'ulitos.

Art. 2. ° Jos titulos desta Secção são comprehendidos os
eguintes:

I. Todas as letras de camhio e da terra.
n. Lelr<lS de cambio para os paizes estrangeiros.
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111. Letras passadas pejos devedores da Fazenda aciollal,

a quem se concede fazer pagamento por prestações.

IV. Letras passadas e aceitas pejos contractadores para o

pagamento do preço dos contractos.
O sello será pago pelos devedores e'contractadores.

V. Letras e notas promissorias, creditos e escril?tos ii

ordem, ainda que em fórma interior de canas.

VI. Vales aceitos entre os commerciantes da Praça.

VII. Notas, vales, ou leu'as de quaesquel' associações,

contendo promessa, ou obrigação de pagamento.

VIll. Cautelas ou vales de transacções de emprestimo de

dinheiro sobre penhores de preciosidades, e de quaesquer
outros objectos, que se fazem no Monte do Soccorro, em

quaesquer associações, e em mão de particulares.

Art. 3.° As letras serão selJadas no lugar cm que se veri­

ficar o pagamento, e não nos lugares em que fôrem saccadas

ou negociadas. As letras que tiverem d~ sel' aI)r~sentadas
ao aceite, ou vagamento , serão as mesmas que deveráõ ser
selladas.

o Av. n. o 87 de 6 de Março de 1.851 declara que a circunslancia de ler
sido um cscripto sellado no lugar onde foi passado, não póde seryir de
obslaculo ao scu cumprimenlo nesla côrle, como não obslaria lambem
ainda que se U'atasse de uma lelra, pois que a dis})osiCiio deste art, 3, que
as manda seUar no lugar onde se verificar o pagamento, não invalida as
mesmas letras, nem o sello, quando aconteça tcr sido paga a taxa no
lugar cm que fõrem sacadas ou negociadas, mas tere unicamcnte por fim
evitai' a.necessidade de pôr o sello e verbas em mais de uma via da mesma
letra.

Das saccadas sobre paiz estrangeiro, só será apresentada

ao sello uma das vias, e nos lugares do saque.

Art. á.o Os escriptos á ordem não podem ser aceitos,
transferidos Otl negociados no lugar em que tem de ser

pagos, sem previo pagamento de sello.

Art. 5. o Os pel'Lences passados nas leLI'as e creditos depois
HI
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do seu vencimento, como titulos dc wansfel'enda , são sujei­
tos ao seUo , revalil:1ação e multa.

Se os creditos não tiverem prazo estipulado para o venci­
mento, serão sujeitos ao seIlo os pertences passados em
qualqucr tempo. .

Ar!. 6. o Todas as" letras, escriptos, notas promissorí'as e
creditos, que estiverem vencidas ao tempo do RegulamE'nto
de 26 de Abril de 18M, se depois da execução delie fõrem
ajuizadas, pagaràõ o novo sel'lo.

SECÇÃO' 2."~Escrip-ttl1'tlS ou escriptos {Le venda, /zypotheca,
doacção, . deposito extrajudiciaL, . e qua.tqu:.er titulo 'de
trans.feri1J a propriedade 01J:.Usofruct.e; legados e quitlL­
ções judidae.s.

Art. 7.o Nos titulos fle51'a: Secção' eom13re)}endem-se
tambem ~

J. As eSC1"iptmas e escri·ptos. de' contracfos ceJ.eJ)I'ados
COm O Governo, ou qualquer Repartição Pliblica.

E tambem os celebrados com a administração provincial, except0Jos-de
empreitada e engajamento. Ord de 23 de JunllQ de 1852.

II. As' escriptlwas l"HtbIicas ou' panieu.lal'es. {los ~G-ntJlaotos

de &ocie.àade , Da' razila dQ respec,ti.vo, eap-iliaI.
1t 0rd. 3ft de 3i de Janeiro de' 1'852 ãeclara- que as E-staroW5 de Blmeo

pagão sello de documentos-e o seu fundo eapital seU&- prOll(}reienal'.

.UIr. As escriptm'as. a.at€nu]i>.cia~s ,. e ele d'0te e an:as"
IV. As escripturas de fiarrça, ou abono de qualquer

natureza que sejão, ~ce'pto 3'S que l)J1esM<o os. r.é0s presos
ou proDunciad~s., para soltos se Uv.r:y'em.

À. OFd. 1r59 ele 10. d~ Outubl:O d-c 1..350, sobre o seIlo qlie dc,vem pagar
os termos de fiança dos ColJectores, declara que se a fiança a que estão
Stljeitos 05 €olleelores e qua~sqnel1 outfos,ompl:egados elll:WJJegadElll' dJl
distribuição e arrecadação das rendas publicas, fól' estipulada e prestada
sómente nos livros das respectivas Repartiçães, nã'o deve pagai sellol:
poxém S\l. rÓI' CO.Qtraclada e prestada por escriptllra publica. <:om hj'potlleca
ou sem ella, está sujeita ao seno c comp.reheudida na <Usposição desrc §,
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devCl\do o s~U(\ s~r reglllado pelo valol' qlle comp~tenlemcnle se tiver
arbitrado })ara a exigencia da fiança, quando não esteja estabelecido em
Lei ou Uegulamento.

A Ol'd. 166 de 24 cl,e Majo de 1851 diz que os termos escriplos no
Livros das l1epal'tiçües publicas por que se tomão as fianças ao Thesoureil'o,
Pagadores e outros respollsaveis á Fazenda Publica, não estão sujeitos ao
pU/,),amento do s,ello.,

V. As escri'pturas de d,issolução de sociedade.
VI. Os titulos que se passão aos art'ematantes elas Rendas

Publi'cas; devendo (,) seBo ser calculado, não pelo valor
total do contracto, mas pela lotação elo excesso de rendi­
mento que elle deve produzir, e constituir o vencimento do
arrema1:ante.

Não paga seBo nenhum o titulo de arrematação. de rendas, tendo já
pago sello proporcional as letras por cuja imp0l'tancia se verificou a arre­
matação, porque segllndo o art. 15 § 3 da Lei de 21 de Outubro de 1843,
não se deve repeti.r o sello em uma mesma t!'aD.sé.\Cçi'(o. Ord, 5,9 l1e 1.9
de Fevereiro de 1853.

Art. 8. o O seBo proporcional dos contractos' de. afQ(a­

mento de Marinhas, ou de quaesquel' outras propriedades
pertencentes a paJ'li'cuJares, Camaras Municipaes ou outras
lleJil<ltrtiçõ'es Fuib-licas '- ,ie\l'~ pagau-se antes Oa expedição das
escriptll-l ~s C).~ titulGs, avaliando-se pa:r(\ esse- firll Q afora­
m~JHo ~a. somma de via..te allL1GS ele {ÔolíO.

IJisposiçóes communs.

. Art. Q. o Não são comprehendidos uog titulas. desta Secção
l?-a.rª- pag;<Jlllentt;l de se110 pt'Gporcioua1 :

I. 05. ti'lJuk>s Ele cQBtlac'~üs fIe arrenda,'ln,entos de pl'edios
J'Q.~iC(}i\ Q-1ll:J<~bfl,n,Qs...

'lhtmbem PIão pagão seno as cartas de sesmarias e de posse de terras.
tei àe 18 de- S lembl'o de 1850, art. :11.

II. Os de locação de moveis, serviços de «alanos e
esel'é\'Vt}$}

l:lL A (livis.ã.~ de, beu.s, e1!lItr.e martll10 c mulher di\eü.rciados
I

fM)r SIHlteuça.
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IV. Os conU'actos de empreitada, e engajamento em

geral.
Vide ii Ord. de 23 de Junho de 1852 cito na nota do principio desta

secção 2.a

Art. 10. Será considerada como vespera do vcncimefito
dos titnlos da 1..' e 2.' Secção da 1. a classe, que não tiverem

prazo estipulado, a do dia em que fôrem ajuizados.
Art. 11. Dous ou mais titulos do mesmo contracto, ainda

que passados entre dous ou mais contractanles, pagaráõ um

só sello.
A Ord. de 19 de l\laio de 1851 confirma a dOlltrina deste art. H.

Art. 12. Os sellos dos titulos comprehendidos nas refe­
ridas Secções são devidos ainda que sejão arguidos de nulli­
dade em Juizo ou fóra delIe ; porém se como taes fôrem
declarados competentemente, será restituída a ímportaucia

do sello pago.

SECÇÃ.O 3.· - Quinhões /z(rrediLarios.

Art. 13. É devido sello dos quinhões hereditarios, quaes­
quer que sejão, ainda dos de ascendentes e descendentes.

Art. iá. Os quinhões hereditarios, ainda que sejão
havidos eiD virtude de partilhas feitas extrajudicialmente por
escripturas publicas ou particulares, estão sujeitos ao mesmo
sello que os das judiciaes.

A Ord. 33 de 31 de Janeiro de 1852 diz que as partilhas de bens por
heranças são indistinctamente sujeitas ao imposto do sello proporcional,
quer sejão feitas judicialmente quer extrajudicialmente, devendo, quando
feitas por escriptul'a publica, pa!\"al' o sello antes oe ser a mesma escriptura
lavrada no livro das Notas do Tabellião, e quando por escriptos particu­
lares pagar o sello no prazo marcado no art. 19 § 3, sob pena, tanto em
um caso como em ouu'o, de não poderem ser attendidas em Juizo sem
revalidação.

Art. 15. Para o pagamento do imposto do sello do artigo
antecedente nas partilhas judiciaes, basta uma simples nota
declarativa-do respectivo Escrivão, 011 quitação dada ao
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interessado antes de ser assignada, na fórma do disposto
nos SS 2.° e 3. o do Alvará de 2 de Outubro de 181.1., pon­
do-se a verba do pagamento do sello na mesma quitação, o
que se cumprirá nas Estações competentes.

Art. 16. Os quinhões hereditarios, judiciaes ou extraju­
diciaes, são sujeitos a sello, ainda que provenhão de inven­
tario de pessoas fallecidas antes da execução do dito Regu­
lamento, se depois delie fôrem expedidos ou executados.

CAPITULO lll.

Dos titulos da 2. a classe.

SECÇÃO 1. a - Fl·etamentos.

Art. 17. O seBo do fretamento de navios deve ser pago
pelo consignatario ou mestre, á vista de uma nota por este
assignada, em que declare o nome, nação e tonelagem da
embarcação, e o importe total do frete.

Esta nota lhe será restituida com a verba da taxa que
pagar.

SECÇÃO 2.· - Apolices de segu1'o e de risco.

Art. 18. As Apoli~es de seguro, contractos ou letras de
risco deveráõ ser selladas dentro de 30 dias, contados das
datas desses titulos: as cartas de fretamento, antes que as
Mesas do Consulado e de Rendas, ou seus Agentes, expeção
o despacho da embarcação para sahir do porto, onde tnes
contractos ou conhecimentos fôrem passados.

CAPITULO IV.

Disposições communs aos titulas da 1. a e 2.' classe.

At·t, 19. Os titulos destas duas classes que tiverem de ser
l~'?lavrados, a saber:

DIli, PIN. 17
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'1. Em livro ue notas ,de Tabelliã'o" "não '0 serão sem

'terem pago a taxa.
n. Em autos judiciaes,( ou officialmente fóra delles, não

serão assignarlos ou subscríptos. pelo Escrivão ou Omeial
competente sem serem sellados.

III. Por particulares, em nugar onde houver Recebedor
do sello, ou distante delle· até-tres leguas, serão sellados

dentro de trinta dias, contados' da· sua data, e sendo em
maior distancia mais trinta dias: por cada tres leguas. É
porém applicavel a estes titulos·, 0\ disposto no art. 20.

Os prazos marcados /'lleste. S"serão contauos da data do
aceite para as letras de que trata-o art. 3:° .

IV. Em livros de Companhias, pelo que pertence ás

H'ansferencias de suas acções" ~pagaráõ o sello antes de

lavrado o termo ou assento dena.
Art. 20. O papel, em qU'e -se houverem de lavrar os ditos

titulos, pouerá 'ser sellado antes disso com as quotas que as

partes indicarem; e se acontec'er inutilisar-se por engano
'Ou accidente, Je fõr apresentado'á Estação do 'sello dentro

de seis mezes, contados da data em que fôra sellado, po­
derá ella sellar outro papel sem novo pagamento, receben­
do da parte interessada, e cancellando o inutilisado, que

será guardado pelo Recebedor.
A Ord. 1M de 13 de Junho de 1853 mandou'restitWr o sello de vales

do Banco da Ballia que ,ficárão inutilisados, porque este imposto é só
devido pela elfectividade da transacção que o titulo representa, e não pelo
1iesignio della.

A disposição deste artigo compreh'ende tambem os papeis

sujeitos ao sello lixo, que se po~em sellar em branco; a
substituição porém não terá lugar, se o papel inutilisado con­
tiver algum acto .escripto, e se achar assignado por quem
Q·deva firmal'.

Â.ft. 21. A substitllição do p'lpel sellado, que é perroit-
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:tida quando este })Üll' engano ou lIccidente de facto se inntl­
lisou, devel'á realisar-se sempre que se não possa suspeitar
que houvesse reande, ou intenção de a praticar.

Al't. 22. Deve ser restituido o seno de escripluras de
(juaesquer contractos, qU3n<10 el1as não c1Tegão a ser lavra­
.das em nota, ou assig'naclas pe'las partes.

CAPlTULO V.

Dos !titulos da 1." e 2." classe, qll'e '.wl0 isentos ,do sell()
proporcional.

A.t't. 2i3. São isentos do selJo os tituios se~uintes ~

I. As l.etras de cambio~ e <la 1'en'<l~ p-ass'adas) negociadas,
'Ou aceitas pelo Governo ou seus De./egados; os bilhetes)
notas promissorias) '(! quaesquertituios de credito, emittidos
pejo Thesouro Publico; os saques para movimento de fun­
dos de umas para outras Repartições de Fazenda.

A Ord. '239 de 6de Outubro de 1.851 , diz que a isenção deste § não com­
prehende'lS letras que o Thesouro ou !() Governo compra aos particulares
'Ou que estes lhe vendem, cedem ou trespassão, que não se podem dizer
Ilegociadas; sendo o favor da isem;ão para as qlle o ThcsOlll'O vende,
'Cede e trespassa que são as negociadas por elle.

As letras de cambio saccadas fÓl'a do Imperio não estão sujeitas ao sello.
Ord. 21.7 de 28 de Novembro de 1.850.

A Ol'd. 144 de 30 de Abril de 1851., declara que as leu'as passadas a
lavor da Fazend.a Provincial não são isentas do sello proporcionat ou da
revalidação, quando aqueIle se não tenha pago nas ~pocas marcadas,
guardando-se todavia as excepções a este respeito estabelecidas neste
<lrt. 23.

Os bilhetes emittidos pelo Banco não pagão sello. Lei de 5 de Julho
de 1.850, art. 5.

II. As escripturas sujeitas ao pagamento da sisa dos bens
de raiz; e bem assim as quitações e outros titulos de di­
nheiro provenientes de contracto, que já tenha pago o de­
vido sello, de sorte que este se não repita em uma mesma
transacção.

A venda de escravo paga sello, Ord. de 5 de 1\larço de 1.851. as
trocas de bens de raiz por ouU'os tambem de I'aiz paga-se ello propor-

.. H/I
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cionai na propol'ção de cada um dos I'alol'(,s permutados; del'endo-sc
lambem pagar sello proporcional respectivo da letras de sisa quando ti­
verem de ser ajuisadas, sem l'el'alidação. AI', :1.68 de 28 de Maio de 1851.

TIL As letras de cambio, e da terra, bilhetes e notas pro­
missorias, titulos de credito, e saques para movimentos de
lundos, que fôrem relativos á Fazenda Provincial, e expe­

didos pelas Autoridades Provinciaes.
IV. As letras passadas em consequencia de contractos de

que se tenha pago o seBo proporcional.
V. Os conhecimentos que se dão nas Estações Fiscaes do

recebimento do imposto da sisa para serem incorporados
nas escripturas.

VI. Os conhecimentos em fórma, que aos vendedores de
generos para os Arsenaes se passão para haverem seu paga­
mento; bem como as contas ou facturas, que servem de
base para a extracção dos referidos conhecimentos.

Os pertences dos conhecimentos em fórma passados aos vendedores
de generos para os Al'senaes estão sujeitos ao sello. Ord. 220 de 26 de
Agosto de 1851..-E assim qualquer conta ou papel de transferencia de
divida; e será revalidado se não fôr pago em tempo. Ord. de 22 de Junho
de 1852.

VII. As transferencias das apolices da divida publica, quer
Geraes, quer Provinciaes, naquellas Provincias a que este
favor tiver sido concedido por Lei.

A acquisição de Apolices a titulo de herança é verdadeira transferencia
isenta do sello proporciona\. Ord. 164 de 23 de !\laio de 1851..

VIII. As concordatas commerciaes.
IX. Os endossos, ou pertences palC'sados nas letras, e cre­

ditos antes do vencimento.
A letra cujo endosso é anterior ao tempo do vencimento, e ainda que

neste haja alguma clausula, não está sujeita á revalidação. Ord. 100 de
13 de Março de 1851..

X. Os titulos, actos e pilpeis lavrados e processados DOS

Consulados das Nações Estrangeiras dentro do Imperio, se

tiverem de produzir todos os seus effeitos fóra dos mesmos,
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não havendo neHes clausulas ou condição que tenha, ou
possa ter verificação e validade dentro do Brasil entre na­

cionaes ou estrangeiros.
A Lei de 1.8 de Setembro de 1.845, arL. 1.5, abolio o sello proporcional

das letras saccadas fóra do lmperio e que tenbão de seI' aceitas e n~go­

ciadas nelle.
As traducções dos manifestos e as letras e cautelas de reexportação

não pagão sello sendo aunulladas e sem e[eiLo. Ord. de 30 de Setembro
de 1.850.

XI. As quitações judiciaes, quando fôrem relativas ús le­
tl'as, bilhetes e ontras transacções a favor de que se decreta
a excepção do Art. 15, § 1. o da Lei de 21 de Outubro de

18á3.
Art. 2á. Não são sujeitos ao sello actual, nem á maio­

ria delIe , se já o antigo tiverem pago, tados os titulos e
papeis da 1. a e 2. a classe, que já estavão lavrados ao tempo
da execução do Regulamento de 26 de Abril de 18M, e as­
signados por particulares, ou nas notas dos Tabelliães, li­
vros das companhias, em autos judiciaes, ou officialmente
fóra delles.

Art. 25. Tendo já sido pago o seBo proporcional devido
dos quinhões hereditarios, e legados inscriptos das respec­
tivas partilhas, as quiLações judiciaes dos mesmOS quinhões

não são sujeitas ao mesmo seBo, e sim ao fixo como qual­
quer documento.

CAPITULO VI.

Dos t.ilttlos da 3. a classe.

Art. 26. Nos titulos desta classe são comprehendidos :
I. Ol> de nomeações expedidos pelo Governo, ou por Em­

pregados da sua escolha, por Autoridades Ecclesiasticas, e

pelas Mesas das Camaras Legislativas, e das Assembléas

Provinciaes, e os quaes pagaráõ um por cento do vencimento
}?
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(fITTflla[ ou fotm:ão·d'c 50$000 rs. e para-cima, compt~ehendicJo5'

os emolumentos..
As Provisões dos Vigarios da Vara estão unicamente sujeitas ao sello'

fie 1. % da lotação do emprego,_quando esta.fôr de 50q:p para cima, con­
Jorme este §, e'não ao sello' fixo.

Os Collectores pagão conforme a lotação feit3' pelo- Inspector, orrvindo
6 Contador e o Prowrador Fiscal. Ord. de 12-de II'Ia10 de 1:841.­

Nomeação de' olicial do exercito para servir em: c-ommissão na guarda
nacional, paga sello. Lei-de 1!t·de Setembro de 1850, art. 57.

Tambem: pagão ml apostiUas postas nas patentes pelo augmento do-
soldo. Ord. de 26 de Marco-de 1853. .

O militar nomeado parir.qualquer' commissão paga pelo accrescimo de­
vencimento. Ord. de 23 de .Abril de 1853.

III Os-que concedem reformas,> aposentadorias, pensões,

tenças, meios soldoo e quaesq;~er outras mercês peclloia­

rias; e bem assim. os- titulos dos Empregados das Camaras·

Municipaes- que "encem· ordenados, para por eHes se devCl'
pagar' o seBo proporcional de um; por cento, quando o·veo­

(;iment()<fÔ1~ de 5o.S000· rs•. annual, ou maior.
Não se póde-pagar aos militares nomeados, promovidos ou reformado

sem.apresentarem.sellados os titulos resp,eCuyosrque são as patentes. Ord..
162 de 26 de Junlro,de·185:l.

A nenhum empregado de qualquer classe que seja se· fórma assenta­
mento senl' que tenha pago sello do titulo de sua nomeação. Ord. 251 de
11 de ovembro de 1852..

lU. Os que pelas Thesourarias e Repartições Fiscaes se

p,assão aos Agentes dos- Collectores e Ajudantes de seus Es··
crivães-, para o que deveráõ os mesmos declarar 'q~aeS,Sã(}1

GS seus. vendmentos..

CAPITm:o- vm.

Dos titulos da 3-'. classe que sãO' isentas db' sello'
1J1wpa1"oional.

Art 27. São isentos da· pagamento do sello nesta classe::

I. Os titulos de nomeação que não fôr vitalicio ,. ou pel

menos de mais de anno.
l!. O~d. 91 do i ..o de Abril de 1852 repele esla disposição.
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Os enfermeiros dI) hospilalmililar pagão seUo dé suas nomeações. Ord.
de 1.0 de _'ovembro de 1.852.

II. Os de substituições temporarias , ou nomeações in­
terinas.

A nomeação interina, ou de menos de um anDO, não carece de titulo.
Ord. de 5 de Junho de 1.851.-

III. Os dos Officiaes da Guarda Nacional.

IV. Os Alvarás, Cartas e Mercês não especificadas.
V. Os dos Empregados de rendimento menor de 50800a rs.

annual.

VI. Os de nomeação de Inspectores de Quarteirão.
VII. Provisões de Vigarios Encommendados.
VIII. As Apostillas simplesmente declarativas, que são lan­

çadas nas patentes dos Officiaes Militares, 'que passão de
umas para outras classes, em virtude c por execução de

disposições Legislativas, que dizem respeito ao Q9adro do,
Exercito.

Ord. de 21 de Agosto de 1.852.

Eita isenção não se estende a outras quaesquer Apostillas"
em que as passagens se concedão a outro titulo.

IX. As Apostillas de remoções dos Juizes de Direito de
uns para outros lugares.

Tambem não paga seUo o empregado, a quem se concede ilugmeDto de
ordenado, sem novo titulo; mas se se lhe der novo titulo, paga de todo o
vencimento c augmento que vai ter. O Thesoureiro paga até da quantia
que se lhe dá para quebras. Ord. de 1.8 de Março de 1.852.

Se ao empregado se concede o augmento por apostilla no antigo titulo,
paga só pelo augmenlo. Ord. de 4. de Outubro de 1852.

Art. 28. Os titulos comprehendidos na 3. a classe não pa­

garáõ seBo por inteiro, ou a maioria sobre o antigo, se ao
tempo da execução do dito Regulamento já tinbão passado
pela Chancellaria, os que são sujeitos ao transito della ;
tinbão assentamento elD folha os que não transitão pela

Chancetlaria, e carecem deste aSientamento; ou tinhão pro.-
\
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duzido seu effeito pela posse e exerClCIO dos titulos, os
que não transitão pela Chancellaria, nem carecem de as­
sentamento.

CAPITULO VIII.

Das revalidações.

Art. 29. As letl'as, escriptos á ordem, notas promisso­
rias, creditos, cautelail e vales, que não tiverem pago o sello
no prazo marcado no S 3. o do" Art. 19, ou tiverem pago
um sello inferior ao devido, serão sujeitos ás disposições
da Lei 21 de Outubro de 18lt3, art. 13 e seus SS, relativos
ás revalidações.

A revalidação do seilo não é extensiva aos titulos da 3.' classe do seno
proporcional. Ord. 151 de 7 de Maio de 1851.

Ord. de 28 de Julho de 1852.
Lei de· 21 de Outubro de 1843, arI. 13:
§ 1. Se não tiverem pago o seilo no prazo marcado, pagaráõ 20 % do

respectivo valor; e se tiverem pago no prazo marcado um seilo menor do
que o devido, pagaráõ o tresdobro do seno devido.

§ 2. Se fórem passados e aceitos sem seno devidos, e sem serem re­
validados, só poderáõ ser documento para etreito legal pagando o sello
de 40 % do respectivo valor. (Estll disposição não é applicavel aos cre­
ditos. Regul. art. 30.)

§ 3. Estas disposições comprehendem as letras vindas de fóra do 1m­
perio, que fórem aceitas, endossadas ou negociadas dentro -delle sem
terem pago o seno.

§ 4. Quem negociar, aceitar ou pagar letra, ou nota promissoria, ou
de credito, sem ter sido sellada, pagará pela primeira vez a multa de 10 %

do valor da letra, escripto on nota; e o dobro na reincidencia.
E se o negociador de laes papeis fór corretor, pagará o dobro destas

multas, e na reincidencia ficará tambem inhabil para corretor.

Ai't. 30. A disposição do S 2. o do dito art. 13 da Lei
não é applicavel aos creditos.

Art. 31. Os outros titulos comprehendidos na 1. a e 2.'
classe, que não pagarem a taxa dentro dos prazos marcados

neste Regulamento, ou que a pagarem menor que a devida,
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poderáõ ser revalidados na fórma do arl. 1á, SS 1.. 0 e 2.·
da cilada Lei de 18á3.

Art. 32. Não serão admittidos ao seIlo os titulos, que não
ti verem data.

TITULO II.

Do se110 fixo.

Arl. 33. São sujeitos a este seIlO, na conformidade do
arl. 1.2, §§ 2.· e 3.° da Lei, os papeis, livros e titulos com­
prehendidos nas seguintes classes.

CAPITULO I.

Classe 1..'- Dos que pagão a taxa segundo o numero de
(olhas.

SECÇÃO 1.. a-Papeis forenses.

Art. 3á.

S Por cada meia
folha.

Autos de posse, tombo, inquirição e justifieação
de genere, justificacão de serviços. . . . . . . . . 8120

Os processos de ffabilitação para meios'soldos devem pagar
sómenle o seno de 60 rs. Ord. de 26 de Fevereiro de 1.851.

Autos de qualquer outra natureza, comprehen­
didos os que correm ante os Delegados e Sub-
delegados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • ~OOO

Autos que se findarem por haver composição das
partes , . , . , . . . . . . . . . . . . . . . . 810

Em lugar de 1.0 rs. deve ser 1.00 rs. (o que escapou por
rI'ata). Ord. de 1.8 de Dezembro de 1.850.
São sujeitas ao sello todas as meias folhas dos autos que

findarem, por haver composição das partes, e por isso quando
antes da conclll~ão fip.al se fór pagar o sello se devcníõ coIl)..­

ni
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Por cada meia

folha.
prehender todas as folhas do processo, aihdà que-algllmas
Iivessem antes pago o de 60 rs., cuja'importancia se devera
levar em conta. Ord. de 28 de Fevereiro de 1.85:L.

As justificações ou legitimações feitas para liaver
passaporte, e para ser reconhecido Cidadão

B.rasileiro " . . . . . . . 8100
Autos policiaes pagão o sello logo depois da sentença final.

Ord. de 29 de Maio de 1852.

Paga antes da conclusão para sentença. final.

§
Escriptura de qualquer contracto,. que se não

declare quantia...•......................

Das escripturas de compras feitas em paiz estrangeiro se
não deve pagar o sello proporcional, visto qne este é imposto
sobre as escripturas ou titulos, e não sobre os contractos por
elles celebrados, ainda que os objectos comprados existão no
Brasil, devendo sómente pagar o sello fixo de documentos
quando fôrem apresentados para produzir o seu elfeito. Ord.
n. o 259 de 29 de Outubro de 1851.-

Traslados das mesmas, .
'p ublicas fórmas .....................•.•..
Procurações feitas j lldicialmente .

o substabelecimento não paga mais sello senão quando 8160
exceder da meia folha já sellada. Ord. de 1. de Settmbro
de 1850.

Por procuração judicial se entende a feita por tabellião
em livro de notas, ou fóra dellas, ou apud acta. Ord. de 29
de Outubro de 18M.

Traslados de autos, quando fôrem extrahidos
como taes, e não como instrumento de publica
fÓrma , "

Sentenças extrahidas do processo .

Sentenças de formal de partilhas , ...•

Mandados de preceito.............•........

Cartas testemunhaveis ..•.................•
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Por cada meiill
Folha.

Carlas precatorias, advocatorias, rogalorias. de
inquirição, e arrematação, ainda que expcdi­
didas a favor da Fazenda Provincial. ......•.

Paga antes da assignatllra ou concerto.

SECÇÃO '2:."- Papeis e documentos civis.

Art. 35.

S
Testamentos· ou couicil'os-.•........" ".•.

Paga depois da verba d(} primeiro registro.

§
Passaportes, guias de mudança de domicilio e

titulos de residencia...••......•....."....

Titulos de nomeação interina, de substituição e
outros-, que não devem du.rar mais. de anno...

Vide nota ao art. liS.
Ord. de 18 de Março de 1;852~

Titulos dos OlIkiaes da Guarda acional, os dos

Empregados de vendimento menor de 50':tPOOO,
e os de nomeação de Inspectores de Quar-
teirão " .

Provisões de Parochos Encommendados.. , , , . , .

Provisão de Parocllo, sendo annual, paga este sello fLXO ;
se mI' por mais de anno, paga o proporciona I 1. Ofo , e paga
todas as vezes que fôr reformada. Ord. de 13 de Maio de 1.850
e 1..o de Abril de 1852.

Provisão de lutella paga 1.60 rs. Ord. de 5 de Fevereiro
de 1851.

Traslado de autos em publica fónna .. , , , , .. , '" .
Paga antes da assignatura da Autoridade que os deve

passal', ,g
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's
Editaes, mandado de penhora, sequestro. citação

ou para outro qualquer fim ' .

A Ord. n. 252 de 21. de Dezembro de 1.850 declara que
se deve exigir sello de 1.60 rs. de mandado de penhora,
e das certidões das citações feitas ao penhorado, em
virtude do mesmo mandado, mas não assim do termo
de penhora e notificação do depositario, pois que estes actos,
quer neste art. 35, quer em algwna outra disposição deste
Hegul., não se achão especialmente classificados, e sujeitos a
um sello tambem especial, como acontece com os mandados
de penhora e as certidões das citações, e de quaesquer ou­
tros actos judiciaes feitos em virtude delles, que por este
artigo são especialmente sujeitos ao referido sello; devendo
por isso taes actos serem reservados para pagarem o sello,
como parte dos autos, a que hão de ser sujeitos.

Certidões das citações e de quaesquer outros actos
judiciaes, em execução de mandados, ou des-
pachos relativos a causas pendentes .

Certidões quaesquer ,.

osello das certidões passadas ex-omeio em repartições fis­
caes do Lhesouro deve ser pago pelo expediente da recebe­
doria, e os emolumentos dellas ficão averbados para a final
serem pagos pelo vencido. Ord. de 1.3 de Dezembro de 1.850.

Fés de omcio militares pagão como certidões. Ord. de 7
de Março de 1.851.. .

A Ord. 1.08 de 1.9 de Abril de 1.852 declara que as certi­
dões dos actos judiciaes não erão antes deste Hegulamento
sujeitas ao seUo fixo de 1.60 rs., e sim simplesmente ao sello
como folhas de autos, cumprindo por isso que as mesmas
certidões passadas nos autos ou a elles juntas antes deste
Regulamento nada pagnem, se já bouverem pago sello como
folha de autos, e pelo contrario pague o sello actual se ainda
nenhum tiverem pago.

Attestados .

E os banhos matrimoniaes, excepto de pobres e de casa­
mento de consciencia. Ord. de 1.9 de Fevereiro e 1.5 de Abril
de 1.851.-

Tambem não pagão os attestados e guias com que os cada­
veres vão a enterrar. Ord. de li de Janeiro de 1853.

Por cada meia
folha.

8160
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Por cada mciu

folba.
Procurações particulares .

Os substabelccimentos não pagão sello não excedendo a
folba da procuração. Ord. de 1.3 de Setembro de 1.850.

Os titulos e papeis comprehendidos na La classe,
que fôrem de valor menor de 100~ rs .

Recibos e quitações particulares .
Quitações judiciarias de menos de 100~ rs .

Qualquer outro documento ou papel. .

Os documentos com que os ofliciaes militares instruem os
seus requerimentos pedindo passagem para outra classe pa­
gão sello, visto que estão comprebendidos na disposição deste
art. 35, sob esta designação geral - qualquer outro docu­
mento, e não fôrão iucluidos nas excepções do aÚ- 52 ; sendo
que as fés de officio estão no mesmo caso, ou sejão conside­
radas como documentos na generalidacle, ou mesmo na
especial qualidade de certidões. Ord. n. 91. de 1.9 de Março
de 1.851..

As licenças dadas pelos proprietarios aos foreiros ou ar­
rendatarios para venderem as bemIeilorias, ou para qualquer
fim que seja, só serão sujeitas ao ello deste art. 35, quando
fôrem juutas aos autos ou petições como documentos. Ord.
n.O M de 30 de Janeiro de 1.851..

Ord. de 1.9 de Fevereiro de 1.851. diz que os banhos ma­
trimoniaes deyem pagar este sello. Ord. de 1.5 de Abril
de 1.851.-

Este 8ello devem pagar os compromissos ainda proviso­
rios. Ord. de 23 de Fevereiro de 1.850.

Ord. 224 de 27 de Setembro de 1.852.

Cartas de Ordens Ecclesiasticas .
Compromisso das Irmandades, Confrarias e Or-

dens Terceiras ' .

Quitações, ainda que sejão sobre objectos jlldi­
ciaes, apresentados nas Repartições Publicas
para se haver dcllas algum pagamento de mais
de 100:tf> rs " .

Paga antes de juntada a autos e petições, ou de apre­
sentação para produzireJIl em publico o effeilo para que
fôrão passados. I~Q
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S
<:ada via de conhecimento de fretes, antes que as

Mesasdo Consulado ede Rendas, ou seus Agentes
expeção o despacho da embarcação para sahir
do porto, onde taes conhecimentos fôrem pas-
sados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~080

Art. 36. São sujeitos ao seBo fixo do Art. 35 os docu­

mentos offerecidos e apresentados pelos Promotores Pu­
blicos e Fiscaes, em requerimentos, omcios ou quaesquer
inquiritos do desempenho de seus empregos, devendo,
quando se houverem de juntar aos autos, ser averbados
para se effectuar o pagamento dos seBos pela parte obrigada

a pagar custas.

A Ord. de 3 de Janeiro de 1850 diz que pagão este sello as cartas de
liberdade..

O Av. 162 de 20 de Maio de 1851. diz que este art. 36 não é extensivo
aos mandados e outros papeis forenses, requeridos e expedidos a favor
da fazenda provincial, SÓ se devendo entender os da fazenda geral.

O Av. 116 de 12 de Setembro de 1850 diz que este art. 36 não alterou
a pratica até agora seguida, e que devem continuar, de serem averbados
pelos respectivos escrivães, os processos em que róI' parte a fazenda
nacional, para se e1fectuar o pagamento dos sellos pela parte, quando
afinal condemnados na fórma do art. 52 § i deste Regul., visto como
não resulta dessa pratica nenhum inconveniente, e facilita o trabalho da
recebedoria.

SECÇÃO 3.a_ LilJros.

Art. 37.

Osc~~;:~::.o.s.~e.~~~.V.i~~l:'.~ ~e.g.u.r~~:~,. ~ ~~ .d.o.s I
Ord. de 8 de Novembro de 1850. i 100

Os dos Cofres dos orphãos e ausentes. . . . . . . .. \
Ord. de ti de Outubro de 1851..

Os do commercio (Diario, Mestre ou Razão e C:o-
piadot' de cartas). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $080

Li vros de negocian tes pagão 1lO r . ( la folha. Lei de 17
de Setembro de 1851, aTI. 27. E selião-se todos os livros Clll
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que quizerem fazer a sua ·cscripturação. Av. de .30 de Abril
de 1852.

O Diario e o Copiador de cartas de negociantes, mesmo
não matriculados; o rubricallor nas provincias centraes é o
juiz de direito. Av. de 28 de·iJulho de 1853.

Os das Ordens Terceiras, Irmandades (' Confrarias
Os de assento de baptismos, casamentos e obitos

das Parochias e Cm'ates .

O Av. de 22 de Julho de 1850 diz que segundo o arl. 21
do Reg. de 26 de Abril de 18M, devem os parochos pagar
o sello dos livros de assentos de baptismos, casamentos, etc.

Os escrivães do jury pagão o seUo dos liVl'<lS. Ord. de li
de Janeiro de 1850.

Os parochiaes são pagos pelos parochos e curas. Ord. de
22 de Julho de 1850.

Os de nascimentos e obitos pelo escrivão de pal;, conforme
o D. de 18 de Junho de 1851..

Os livros e protocolos de Tabelliães eEscl'ivães de
qualquer Juizo, comprehendidos os dos Escri­

vães de Juizes de Paz, Delegacias e Subdelegacias
Os livros de Depositarios geraes, Distribuidores

e Contadores J udiciaes...... , .........•..

Os livros dos distribuidores que já antes do Regu\. de 26
de Abril de IBM estavão sujeitos ao sello, e não fôrüo sel­
lados, deveráõ pagar o sello a que estavão sujeitos ao tempo
da sua expedição, no caso àe se ter nelles começado a es­
cripturação antes desse Regulamento: se esta vão todos em­
branco, posto que numerados e rubricados ao tempo do
Regul, de 18M, e não fôrão sellados na conformidade delle,
e sem pagamento do sello então estabelecido, se começou
nesses livros a escriptnração, serão sujeitos á revalidação;
se os mesmos livros, ainda que interiormente numerados e
rubricados, não tiverem tido uso por nelles não se ter cousa

.alguma escripturado, deveráo pagar o sello actual. Ord. 199
de 8 de 'ovembro de 1850.

Os pens do evento são pagos pelo escrivão. Ord de 1.1.
·de Outubro de 1851.

g080

Paga antes de rubricados pela Autoridade ~ompetente,

-e·de se começar nelles a escriptul'ação para que devão servi..,r•.,
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SECÇÃO b.a-Loterias.
Art. 38.

Bilhetes de loterias, segundo o numero de inteÍl'os
do plano, cada um. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81.50

Os bilhetes de rifa, não concedida por lei, são prohibidos,
e não se admiltem ao selJo. Ord. de 19 de Julho de 1851-

Mas os de loteria legal, que correu sem pagar seBo, pa-
gão revalidação e multa. Ord. de 23 de Abril.de 1853.

Paga antes da venda.

SECÇÃO 5."_ Cartas de jogar.

Art. 39.
Baralhos de cartas de jogar fabricadas denlTO ou

fóra do Imperio, cada um. . . . . . . . . . . . . . . . . . 81.60
Paga, a saber:
As fabricadas fóra do Imperio, logo que fôrem despa­

chadas nas Alfandegas, para o que os respectivos Inspectores,
nesse acto, participaráõ por escripto ao Chefe da Estação
Fiscal do sello, o nome do importador, sua morada, e a
quantidade de baralhos despachados.

As fabricadas dentro do Imperio, antes de expostas á
venda.

Nas Estações de arrecadação do sello, haverá um ca·
rimbo para seIJar os baralhos que fôrem apresentados, os
quaes deveráõ levar na capa ou envoltorio uma abertura
redonda, para sobre ella se imprimir o seBo, que será de
maior circumfereucia que a da abertura, de sorte que o
seBo fique estampLdo, parte sobre a primeira carta (que será
o az de espadas), e parte sobre a capa na circumferencia da

abertura.
As cartas expostas á venda, encontradas nas mãos dos

particulares, e nas casas de jogo. sem sello, ou com sello
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falsificado, !erào apprellcndidas; ficando sujeito os infracto­

res á multa de 108000 rs. por cada JJaralho e ao pel'dimellto

dos mesmos, além das penas dos arts. 167 e 168 do Codigo

Criminal.

Este delicto e caso de rlcntlllcia nos termos do 9.· do

Alvará de 3 de Junho de 1809; a Autoridade Po!icial man­

dará procedeI' a buscas e IDa,is diligencias á requisiç'ão do

Chefe ,da Estação do sello, e achando-se baralhos não

sellados, incorrerá o infractor, além do perdimeuto dos

baralhos, HO u'csdobro dn referida multa a favor do delluu
l
•

ciante.

CAl'ITUT.O 11.

,Cltm;c 2. u - Dos {1'[1l1os que pagüo ti [a:m sf'.fjtwdo

fi s'tul qUfI[idade.

'SECÇÃO 1." -TituLos e /1·afllmcntos.

.i\.rl. flO.
'Carta de Mercê ou Titulo de Duque ou Duqueza.

Dita de Marquez ou Marqueza , , .

Dita de Conde ou Condessa, e de Grandeza .

Dita de Visconde ou Viscondessa , .

Dita de Barão ou Baroneza, .. , , , .

Dita ciG Conselho. ' , , , .

Alvará de Mercê de tratamento de Excellenci.a..

Dito dito de Senhoria. , .

SECÇÃO 2,' - N.obrcza e Bra:llo.

Art. M.
Alvará de Mercê de Fidalgo Cavalleiro ou laço

Fidalgo com exercicio.. , ... , .. , . , . , , . , ..

Dito de Fidalgo E~cudeiro ou Moço Fidalgo ...
Dll'\. l"1:'\.

1008°00
90$000
80g000
608°00
50$000
50$000
80g000
50$000

508000
[Iogooo
18 1
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Alval'á de Mercê de Cavalleiro Fidalgo ou Escu­
deiro Fidalgo.... , ........•............

Dito de Brazão d'Armas , .

SECÇÃO 3. n - Olficios da Casa Imperial.

ArL 1,2.

Mercê do Cargo de Mordomo-mór, Capellão-mór,

Estribeiro-mór, Camareira-mór, Vedor e qual-
quer Official-mór da Casa Imperial. .

Dita de Gentil-homem da Camara, Veador e
Honras de Official-mór : .

Dita de Dama ou Honras de Dama.•.........

Dita de Mordomo, Guarda-Roupa ou Açafata..
Dita de Official-menor ou Honras desse officio..

Dita de qualquer outra nomeação de Officio ou

Emprego na Casa Imperial, expedida pela

Mordomia-mór .

SECÇÃO h.. n - Condecorações lionorificas.

25$000
30$000

.80$000

60$000
5°8°°0
30$000
25$000

10$000

Art. !J3.
Mercê de Grãa-Cruz de qualquer das Ordens .

Dita de Grande Dignitario da Ordem da Rosa .

Dita de Dignitario da Imperial Ordem do Cruzeiro

e da Rosa .

Dita de Commenclaclor cl.a Rosa .

Dita de Official do Cl'l1zeiro e da Rosa .

Dita de Commendador das ouLras Ordens .

Dita de Cavalleiro de qualquer Ordem .

1008°00
8ogooo

60$000
50g000
!Jogooo
35~000

20$000

SECÇÃO 5. a - Diplomas Scientificos e Litterarios.

Art. M.
Carta de Doutor ou Bacharel Formado..... I ••• 25$000



275

CarLa de Bolicarios e Parteiras .
Titulos de Doutor em Medicina, BOLicarios e

Parteiras passados pelas Universidades, ou

Faculdades Estrangeiras .
Dito de premios concedidos pelas Academias, e

Escolas Publicas, e de approvação do Curso
d'Aula do Commercio.. , .

Dito de Advogado do Conselho d'Estado .
Titulo de Solicitador ou Procurador de Causas

ante os Tribunaes e Juizos da Côrte, Bahia,
Pernambuco e Maranhão .

Sendo ante os Juizos das outras Cidades e Villas..
DiLO de appl'Ovação de Pilotos e Praticos, de

Macbinistas de Barcas de vapor, ou Fabricas.

SECÇÃO 6.'~ Pr'ú ilegios.

20g000

$i60

2$000
25$000

158000
6$000

Art. á5.
Diploma de privilegio exclusivo concedido a qual-

quer Empreza, até tres annos. . . . . . . . . . . . . 10:tfi000
O privilegio concedido em artigo de contracto não paga

mais ouU'o sello além do contracto. Ord. de 2lt de Junho
de 1852. .

Excepto os de colonos qUG não pagão sello nem despeza
algwna. D. de 31. de Janeiro de 1850 e Ord. de 21 de Se­
tembro de 1853.

Até dez annos.........•..................
Dabi para cima....................•.•...

Carta de Fabrica para gozar isenção de direitos..
DiLa de Diploma de matricula de Negociante de

grosso trato .

SECÇÃO 7.' - Outras Mercês.
Art. lt6.

Diplomas de qualquer Mercê feita pelo Poder
Executivo, comprehendidas cartas de nat 'a-

\. *

308000
00$000
508000

1 gooo
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lisação de Cidadão Brasileiro, de perfiliação e

adopção, de confirmação de compromisso J

e de Provisão de confirmação na parte Eccle­

siastica J e quaesquer outras não especificadas.

o titulo de filiação, legitimação ou adopção que paga estes
10$ rs. é a provisão 01.1 carta que se dá ao legitimado depois
da sentença, e não a escriptura 01.1 testamento, (Iue os pais
dão do seu reconhecimento, e com que se faz a prova no
processo; porque estes pagão 160 r. como documenta.
Ord. de 18 de Outubro de 1852.

ECÇÃÜ 8. n - BulIas, B'rcves e Dispensas.

Art. fJ7.
Bulia ou Bt'eve de confirmação de Arcebispo ou

• Bispo , '.

Dila de Bispo in partibus.. " .

Dita de Prelado Domestico de Sua Santidade '.

Dita conferindo honras a Clerigo secular ou

regular .

Dila de secularisação ou mudança.. .. . .

Dila não'especificada ', .

Dispensa de intersticios para Ordens, ou de

idade , , , .

Dita de lapso de tempo concedida pelos Bispos..

Bulia le impedimento de matl'Ímonio J salvo

sendo a favor de pobres.. ' , .

Em lu::, l' de Bulia de impedimento, deve ser - dispensa
de ir pedimento. - Ord. de 1.8 de Dezembro de 1.850.

A Ord. 21.5 de 1.6 de Setembro de 1.852, a respeito da
restituição do sello pago por dispensas matrimouiaes, diz que
quan 'o as parles pagarem o sello exigido gem fazerem re­
clamação alguma, é porque, ou reconhecem que não estão
por pobres no caso de ser desprezadas do mesmo seJlo, ou
não querem aproveitar-se do favor da Lei, interpondo o

~~~~~~e:~e~~c~~~t;~·:tFe~t~tra~~.q4i. se acllão no caso da

1.0$:000

80$000
60$000
50$000

fJO$OOO
fJogooo
1.08°00

158000
1.58000

108000
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'Bulia de pregão, saJ,vo no casamento de con-

sciencia '.' "

Dita ou supplemenLos de idade ou emancipação.
Dita ou dito de consenso de pais, tutores e cura-

dores para casamento .

A Ord. n. 200 de 19 de Julho de 1851 ueclara que por
11m Alvará de supprimenlo de consenso de mulhl'r casada
nenhum outro direito é devido além do sell0 de 1601's.

BulIa de fianças de hanhos, as chamadas temporas,

irregularidaues, etc., quando dadas pelo Ordi­

nario, não sendo das.especificadas neste artigo
Ditas de iIIegilimidade para o provimento ue Be-

neficios :Ecclesiasticos .

A Ord. de 26 de Setembro de 1850 diz: Lo, que as
autorisações, propriamente dispensas, concedidas a Sacer­
dotes para administração de Sacramento em casos urgentes,
são sujeitas ao sello fixo de 1601's., comprehendidas no nu­
mero das não especificadas; 2.°, que as simples notas feita
e assignadas por esses sacerdotes, quando fOrem directamente
cnviadas aos Parochos para por ellas se abrirem os assenta­
mentos não são sujeitas a sello algum, pois que o pagão os
livros eJl~ que são lançadas, e o pagaráõ as certidões que
delles se passarem, e por isso só não são comprehendidas em
alguma das classes de papeis sujeitos a sello ; 3.o, que porém
e dessas mesmas notas se quizer fazer u o como de docu­

mentos para qualquer outro fim, então deverão pagar o 5ello
de 1601's. na fórma do art. 35.

10~OOO

108000

10$000

8160

S160

As dispensas e licenças sohre ohjectos Ecclesias­

ticos, especificados ou não especificados neste

artigo, são sujeitas ao selIo fixo declarado no
dito artigo, ou sejão concedidas pelos Bispos,

ou pelo Summo Pontifice, ou por quaesquer

outl'as Autoridades maiores ou menores, que

poder tenhão para as conceder. . . . . . . . . . . . 1.0S000
Deve supprimir-sc esta quantia. Ord. de i8 de Dezembro

de 1850.
As licenças concedidas pelos Parochos a o\ltros Sacerdo .,
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para fazerr.m casamentos, administrarem o baptismo, ctc.,
pagão o seBo de 1601's. Quanto ás licenças concedidas pelas
Camaras Municipaes para lojas, tabernas, etc., deve-se ob­
servaI' o que determinão as Ord. de 15 de Setembro de 1847
e 24 de Julho de 1851..

As licenças concedidas pelos vigarios para casamentos, ou
para receber outro qualquer Sacramento fóra da Freguezia,
estão sujeitas ao seBo de 1601'5. Ord. 202 de 25 de Agosto
de 1852, e de n." 111 de 20 de Março de 1851.

SECÇÃO 9. a - Licenças.

Art. li8.
Para ol'atorio particular:

Por urna só vez .
Por um anno .

E por mais de anno :
Nas povoações .
No campo, on cm lugar distante da Igrr.ja-

lVlatriz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .....
As licenças concedidas a Empregados qu'e não

percebem vencimento algum pelo exercicio
de seus empregos .

Licenças a Empregados Puhlicos :
Sendo até tres mezes com vencimento .
Sendo até seis mezes idem .
Idem sem vencimento ' .
Licença para advogar, concedida a individuo

que não seja fonuado, não sendo vitalicia ,
por cada anno .

A Ord. de 1.3 de Setembro de 1850 diz que nas disposições
deste art. 48 se não comprellendem as licr.nças concedidas
em conformidade do art. 145 do nego das Alfandegas. as
flnaes não pr cisão dç titulos especiaes, e devem 1)01' isso
pagar a taxa de 1601's. estabelecie]a no al'I. 35 deste Regul.

A. Ord. de 16 de Setembro de 1850 applica esta disposição
fi Mesa do <.:onsulado.

Licença pal''1 Iransferir terreno de marinha. foreiro, pagll

18000
38000

308000

108000

18°00

28000
lIgooo
18000

5$000
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160 1'5., como documento que "ai insel'il'-se na escl'iptUl'al
elo trespasse. Ol'c1. ele 25 de JlLnho ele 1850.

Licença elada pela Camara Municipal para ter loja ou ty­
pographia, paga 18 rs., sendo a nacional, e 28 I'S. sendo a
estrangeiro. Ord. do 1.o de Abril e 31 de Março de 1852.

Licença para advogar, concedida a individuo
que não seja formado em Direito nas Aca­
demias do Imperio , ou sendo-o em Univer­
sidade Estrangeira·. . . . . ... . . . . . . . . .. ..

Dita para citar o Procurador da Corôa.....
Dita para aceitar emprego, pensão ou conde­

coração de qualquer Governo Estrangeiro..
DiLa para o e~ercicio àe qualquer industria no

paiz, sendo nacional o licellci8do, compre­
hendidas as licenças annuaes de que trata o
art. 76 do Regulamento das Capitanias dos

Portos:
Por llma s6 vez .
Anuual .

Sendo estraugeil'o:
Por uma só vez ,., ..•
Annual , , .
Dita para ahertura de TheaLro Nacional, cohra-

d.os por uma só vez , , , .
Idem idem para o Estrangeiro .
Dita de qualquer divertimento de espectaculo

publico , ...........•....
Dila, que de,'c ser anuual, para abril' casa de

jogo licito:
Nas Cidades do llio de Janeiro, Bahia e Per-

lIarnbnco , , , .. , .
Nas outras Capitae de Provincias.. , . , .. , ..

a:: demai: Cirladrs Villas e !'ovoações, .. ,

50806.0

18°°0

25~000

iügooo
18000

208000
28°00

b08000
808000

308000

608°00
30'000
15$0 O

~r
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Licenças concedidns pelas Camaras MUliicipae
para quaesqtler actos da Slla competencia..

Ditns concedidas por quaesquet· Autoridades
Fiscaes e Ci"is para os casos, e na confor-
midade de seus respeeti vos Regimentos .

Qualquer ouLra licença não especificada .

A Ord. de 11 de Setembro de 1850, M parte 3.' diz que
debaixo deste titulo de -licenças não especificadas-, se
comprehendem as qlle, em \'irtude do Regul. das ALfandegas
e eSlylos, se passão, uma vez que se expeção titulos especiaes
dellas pelas respectivas autoridades, por não serem bastantes
simples permissões concedidas por despachos, as quaes só
devem pagar taxa de· 1601's. do art. 3l1.

Licença a caixeiro para despachante e aj ncbn te , 28 rs.
Ord. de ii de Setembro de 18S0.

Todas as licenças que, segundo o estylo, se dão pela AI­
fande~a, pagão 160 1"S. Ord. dc 16 de Setembro de 1850.

Ao sello f"ixo deste arI. li8, nesta parte, sómente estão su­
jeitas as licenças concedidas por titulos ou despachos de
autoridades constitludas. Ord. n.· úi de 30 de Janeiro de 1851.

As licenças dadas pelos Parochos a outTOS Sacerdotes para
administrarem Sacramentos, estão sujeitos ao seBo fixo de
160 I' • na conformidade do final do art. lI7 por serem sobre
objectos ecclesiasticos não classificados. Ord. n. 11:1 de 20
de lVTarço de 1.851.

2$000

28000
2~000

SECÇÃO 10.' - TiI1~!OS de Despachantes das flL(ande.qas J

e de COrl'elO1·es.

A 01'd'. de 11 de·Setell1blio de iSSO diz que sujeitando este
artigo ao sello sómente os titulos dos despachantes, não se
comprehendem debaixo desta denominação os dos caixeiros
de pachantes e ajudante. ,devendo-se con iderar es es titulos
como licenças concedidas pelas autoridades fiscaes pam se
exigir ii taxa da penn\lima parte do art. lI8 deste Regul., e
qne o referido sello deve ser cobrado pela iUfandcga como
até agora, na fórma rio art. 68 do I'Qcsmo Hj!gnl.

Art. M'J.,
EsLes titulas são sujeitos ao selfo fixo de, . . . . . . 5$00/

AI't. 50. As licençns de que se deve pagar o sello fixe,
sem exceptuar as não especificadas) são sómeutc aquells
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de que se expedem titules especiaes assiguauos pelas respee­

tivas Autoridades. nüo sendo portanto sujeitas ao sello

ordenado no art. !J8 as simples permissões que os Juizes·

concedem por seus despachos em casos de necessidade

para as partes, ou seus procuradores assignarem os articu­

lados e allegações, para o que não é preciso expedir titulo

Oll diploma algum; devendo sómente pagar a taxa de 1601's.,

como comprebendida no art. 35 deste Regulamento.. de­

baixo da designação de qualquer outro docnmento ou papel.

Art. 51.. Os titulos, diplomas, alvarás e mercês que tive­

rem sido passados e expedidos antes do Regulamento de 26

de Abril de 18M, ainda que não tenhão pago sello algum,

sómente deveráõ pagar aquelle a que cstavão sujeitos ao

tempo de sua expedição, no caso de terem já antes produ­

zido seu elfeito, e por elIe se ter feito obra, escripturando-se­

a taxa nos livros actuaes COm a declaração, tanto no assento

como na verba, de ser taxa antiga. Quando porém taes

titulos, ainda que anteriormente expedidos não tiverem

tido o seu cumprimento, então pagaráõ o seIlo actual.

Estando compreheuclidos na (USPO ição deste arl. 5 os livros de que·
trata o art. 37, para a respeito d~lIes ser observado o Alv. de 17 de .Junho
de 1809, a que implicitamente se referI' o art. 12 § 2 n. n 1 (la Lei de 21 de
Outubro de 18ú3, devem os livros de depositarios geraes, distribuidores e
contadores judiciaes, que dantes não erão sujeitos ao pagamento do sello,
pagar o sello actlIaI, em qualquer estado em que se achem, não se podendo'
escrever ou continuar a e crever nelle sem esse pagamento (nos termos
do sobredito Alv. §); mas· serão selJados sõmente as meias folhas que se
achavão em branco ao tempo da publicação deste Regulamento. Ord. 199<
de 8 de Novembro de 1850.

CAPITuLO JIT.

Dos titulas da 1. a C 2." classe que silo isenlos elo sello (i.LO:

As rifas iUegaes não podem pagar selJo. Ord. de 19 de Julho de 1851.

Art. 52. São iselltOS do pagamen to do sello fixo:

I. Os processos em que fôrem partes a Justiça, ou a a­
} S-
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t!.enda Publica; sendo porém o réo, quando afinal COUdClll­
nado, su.iei~o ao pagamento do sello respectivo, se não 1'ór
pobre.

E da Gllarda Nacional. Lei de 28 de Setembro' de 1853, al't. 22.

II. As mercês conferidas aos militares de tei'ra e mal' pOi'
serviços extraordinarios de campanha; aos Príncipes e aos
subditos esti'angeiros, que se fizerem dignos da henevoJeneia
do Imperio.

III. Os pl'imeiros traslados de escripturas que já tiverem
pago o proporcional.

A Ord. de 6 de 1\lar<;o de 1851 declara esta isenção.

IV. Os mandados judiciaes passados ex-omcio.
V. Os recibos, quando, fôrem relativos ás I~tras, bilhetes

de credito, e mais tJ'ausacções, a favor de que se decreta a
excepção do art. 15, S 1. 0 da Lei de 21 de Outubro
de 18ll3.

VI. Os documentos apresentados pelos Ag'entes da Fazen­
da Nacional, ou quaesquer ou tros Em pregados Publicos
vara legalisar suas contas nas respectivas Repartições.

VII. Os doeu nentos que pertencem ao expediente das
Repai'tições, como são, guias, attestados, folhas, relações,
recibos authenticados de vencimentos militai'es e Emprega­
dos Publicos, férias, salarios, pensionistas e outros seme­
lhantes.

As tradncções de manifestos e as letras ou cautelas de exportação não
pagão sello, sendo annlllladas e sem en'eito. Ord. de 30 de Setel11lJl'o
de 1850.

As atlestações de freqnencia dos Empl'egacloslambem são isentos de
lodo e qualqner seUo. Ord. de 20 de Julho de 1851..

A Orcl. de 8 de Abril de 1851 diz que e acllão comprehenilidos na
Lenção d 'sle §, tanto as contas diarias, como as relações mensaes dos
fornecimcntos de rcmedios feitos aos TIospitaes 1\liIilares.

A Ord. 10li de 17 de Abril ele 1852 declara qne 05 atlestados de f~'e'
(jncntia qll tcm d ilprcsenlar os C'mpl'cgados 1 nhlicos b'rl'iles c ]11'0\'111-
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ciaes para cobrarem seus vencimento, estão comprellendidos na disposição
deste § 7, e portanto isentos do referido.

A Ord. n." 155 de 22 de Junho de 1852 declara que os conlleci.lllentos
que se passão aos fornecedores de generos para os arsenaes para haverem
seu pagamenlO, não só estão isentos do seBo proporcional expressamente
pejo art. 23 § 6 deste Regulamento, como sello fixo, á vista da generalidade
deste §" 7; mas as u'ansferencias desses titulos pagão seUo proporcional
conforme o art. 1.", e ficão obrigados á revalidação, se o imposto não fór
satisfeito no devido tempo.

A Ord. 220 de 26 de Agosto de 1851, a respeito da duvida se os per­
tences nos conhecimentos cm fórma que aos "endedores de generos para
os arsenaes se passão para haverem o seu pagamento são isentos do sel10
proporcional, dedm'a que não prevalece a respeito desses pel'lences, o
fundamento da isenção concedida aos referidos conhecimentos; estes são
titulos de divida passados por uma repartição publica, e aquellas transfe­
rcncias de ses titulos feitas pelos credores do Estado: como taes estão
comprehendidos na Tabella da 1..' classe do art. 1.. o deste negul., e sujeito,
por consequencia á revalidação quando não se tenha satisfeito o imposto
no devido tempo. (Este Av. devia V:il' no art. 26 §a, e 1101' errO de impres­
são vem aqui mencionado.)

VIII. Os livros das Camaras Municipaes , e os das Casas
de Caridade.

Os livros de trapiches alfanclegados tambem não pagão sello. Ord. de
30 de Setembro de 1850.

Os livros de a entos de que trata o negu!. de 9 de laio de 18li2 estão
isen tos do seUo. Ord. 88 de 27 de Março de 1852.

A Ord. de 28 de Abril de 1851 declara que são isentos de seBo os Iinos
destinados para o assento dos obitos das pessoas que se entelTão nos ce­
miterios a cargo das camaras, tendo só por fi'" Oregular o expediente da
administração dos mesmos cem:iterios, e por ventnra o de servil' a prestar
a noticia estaüstica relativa ii mortalidade naquelle l\lllUicipio, são livros
pl'Oprios das camaras por serem comprehendidos na isenção do sello de­
cretado ne, te 11aragrapho; accresccndo que taes livros se não podem
Considerar snbstituuvos dos de assentos de obitos das parochias c curatos
sujeitos ao sello pelo arl. 37, porque continuão a existir.

IX. Os dos tcrmos das IDu1Las dos Jurados, c das correi­
ções c dos rcgistos das Leis.

X. As licenças quc dão os Commandantes militares c as
Autoridades, para que seus suhOl'dinados possão "cquerer
ou sercm citados.

XI. As liccllças pal'a divcl'tirnclllos c cspectact110s de
que os rncíll'J'rgados . direclores; ou donos niio pCl'cchCt

JA
] II C'.I'().
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GAl'lTULO I"•.

Das revalidações..

Art. 53. Os diplomas. ou titulos comprehendidos na 2."

classe, que fôrem sujeitos.ao transito.da Chancellaria, serão

se11ados antes delie , os. outros. o.sei'ão antes de se lançar
nelles a verba do registro na Repartição onde fôrem lavrados,

ou antes da assigllatura da Autoridade que os expede,

quando não careção do dito registro ou verba delle.

A licença que se dti por simples despacho não devc scr entregue á,
parte sem estar sellada. Ord. de 3 de Agosto de 18li9.

Sello devc o militar pagar do aviso, de licença, e não se cumpre sem,
isso, e sem ter por extenso a nota de ter sido registrado, porque, conce­
(lendo-se licença por titulo especial de licença, paga o "Sello de liçença não­
especificada, e por simples despacho, I1aga 1601's. Av. e Ord.. de H de
Setembro de 1850.

Os encarregados da arrecadação· do- sel1o· não podem apprehender c
reter os papeis que lhes fôrem apresentados, a pretexto de revalidação,
pois que não lhes é dado obrigar os possuidores de iaes papeis, que aliâs~

pelas faltas que commetterem, /lcão sujeilos,ás penas da lei. Ord. 2M de
6 de Outubro de 1851.

Art. M. Os titulos comprehenciidos neste titulo· que não­

pagarem a taxa antes s actos que- nella vão declarados, ou

que a pagarem menor que a devida, poderáõ ser revalidados

f)ela fórma que dispõe o § 1. o do art. 1ll da Lei, na pal'te­

relativa ao se110 fixo.

A Ord. 11.<> 234 de 11 de Outubro de 1852 declara que sendo revali·
dados, como promette este art 5li, os titulos passados pelo Bispo Diocesa~o

.aos lentes d{) Seminario Episcopal, deve-se pagar os competentes venCI­
mentos desde o dia em que começárão a reger as cadeiras, se mostrarem
que houve autorisação do ministerio da justiça para que o fizessem antes
de serem approvadas as suas nomeações na fôrma do art. 5.· de Decreto
'de 11 de Outubro de 1851..

O papel que se apresenta selJado depois do prazo ou assignatura que
devia ser depois do sell0, paga multa, como aquelle que vai revaLidar-se.­
()rd. 215 de 28 de 'ovembro de 1850.

Letra que pagou em tempo um sello menor do que devia, dev.c ser re­
validada antes de ir a juizo, mesmo como simples docllmento~ D. de ~71
de Janeiro de 1.8li9.



Lino em (iue se éoniinuou a escripturar sem o respectivo seLIo, depois.
do Regu!., paga re\'alidação.' Ord. de 8 de Novembro de 1850.

Sello quando vai revalidar~se impõe-se lambem logo a multa ao que
neHa incorreu. Ord. de 28 de Novembro de 1850.

Autoridades judiciarias são incompetentes'para julgarem dos casos cm
que é ou não devido o"sello:Ord. de 19 de Novembro de 1849.

As partes não são obrigadas a fazer inventario judicial por causa do
pagamento do seHo, porque as partilhas amigaveis são permittidas por lei.
Ord. de 5 de Junho'E!e48LJ5 e 31 de Janeiro de 1852.

PARTE 11.

"Da cobrança do selJo.

'TITULO UNICO.

CAPITULO 1.

1\rt. "55. O Ministro 'da Faunda mandará ',rendei' nas

Estações ,Publicas, que designar, titulos de letras, escriptos

á ordem, notas p'romissorias, creditos 1 cautelas e vales,

marcados com se110 branco, constando de um circulo com

:.as iniciaes - I B - no cen tTO, e em roda a legenda - Me­

lhoramento do meio circulante - Com a taxa por baixo em

'letras brancas sobre um fundo preto.
Art. 56. Será tadavia permittido ás Companhias, e casas

de commercio acreditadas fazerem cunhal' nas Recebedorias

do Rio de Janeiro, Bahfa, Pernambuco, Maranhão, Pará e

Rio Grande de S. Pedro do Sul, o papel de que usarem em

su~s transacções. Para obterem porém esta permissão deve­
ráõ requerê-la, na Côrte ao Thesouro 1 e nas Provincias aos
lnspectores das respectivas Thesourarias, declarando, cada

"ez que o fizerem, o numero dos titulos ou papeis de cada
ulDa das classes ou valores que quizel'em senar.

Art. 57. O mesmo Ministro fará distribuir igualmente os

titulos dos arts. 3!J, 35 e 37 marcados com seJIo preto a

tinta de oleo, em fórma tambem citcular, e com a mesma
)I.

legenda.
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AI't. 58. O mesmo Ministl'ó applical'á, no que fór passi­
vel, o systema do papel seBado de que usa o Correio do
Imperio a quaesquer outros titulos, se a experiencia mostrar
que convém assim fazê-lo.

Art. 59. Quando por qualquer occul'rencia não fór
escl'ipto em papel seBado qualquer dos actos de que se deva
seBo na fórma dos arts. 55 e 57, deveráõ as partes a elle
obrigadas unir-lhes papel sellado da importancia correspon­
dente, escrevendo o seu nome, parte sobre o seBo, e parte
sobre o papel, e n Autoridade, a que for apresentado, o
inutilisará com traços de tinta, e assignará, sob pena de
ficarem sujeitas a revalidação e multa, se o não fizerem
nos prazos marcados nos arts. 19, § 3.°, e 53.

Art. 60. Quando se verifique a hypothese do Artigo
antecedente em papeis do art. 3ft, a parte ou partes inte­
ressadas serão obrigadas a pagar o sello fixo da revalidação,
e o Escrivão sofTrerá a multa de 10$ a 50S rs.

Art. 61. O Ministro da: Fazenda designará os lugares e
os Empregados que forem incumbidos da venda do papel
seBado. Haverá um Almoxarife I sob :cuja guarda esteja o
papel depois que fôt' sellado na officina respectiva.

Ar1. 62. O preparo dos cunhos e mais utensilios neces­
sarios será encarregado ao Provedor da Casa da Moeda.

Art. 63. Ao mesmo Provedor incumbe fazer entrega do
papel em branco ao Almoxarife, e tanto deste como do
seBada lhe mandará fazer a devida carga.

Art. 6ft. O Almoxarife entregará noJThesomo no fim de
cada mez, ou quando por este lhe fôr ordenado, o papel
que estiver sellado,

Art. 65. Nos U'es primeiros dias de cada mez o mesmo
Provedor mandará dar balanço ao armazem em que estiver
o papel seBado, e combinando a sua importancia com o que



tiver sido cal'l'egado ao Almoxnril'c, o declarará quite e livre,
ou responsavel, procedendo neste caso na fÓl'll1a das Leis.

Al't. 66. O systema da venda do selIo poderá primeiro
ser ensaiado em o municipio da Côrte, antes de ser gene­
ralisado a todo o Imperio.

Al't. 67. Por uma folha de papel para o seBo, se enten­
derá a que não exceder nas suas dimensões 12 pollegadas
ile comprido, e 8 de largo, qualquer que seja a qualidade
do papel. O sello será posto em ambas as meias folhas.

CAPITUI.O .n.

Onde> e pm' quem deve ser (l1'recadado, e cscl'iptumdo
o imposto do sello.

Art. 68. O "imposto do sello será arrecadado e escriptu­
rado nas mesmas Estações, e pelos mesmos Empregados,
que ora o arrecadão, a saber: as 'Recebedorias de Rendas
internas; as Alfandegas que tambem servem de taes Recebe­
darias; as Mesas de "Rendas e suas Agencias; as Conectarias;
e as Administrações dos Correios, ou as Thesourarias, nos
lugares onde as Alfandegas que servem de Recebedorias não

estiverem ao alcance commodo uo publico. Exceptuão-se
os seguintes:

Ord. de 27 de Abril de 1852.

S 1.0 O seBo fixo dos passaportes de embarcações, e do­
cumentos pertencentes ao despacho dellas, o será nas Mesas
de Consulado, e de Rendas e suas Agencias, por onde taes
despachos se expedem.

S 2.° O dos autos e processos que correm perante os
Delegados, e Subdelegados (Art. 3lJ), de lugares onde não

houver alguma das Estações referidas, e o de alguns titul I~
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que ahi se passarem çomprehendidos nos Arts. 35 e f18,
'será arrecadado e escripturado pelos respectivos Escrivães,
'os quaes remetterão o producto no fim de cada trimest~e á

Estação Fiscal do districto com a guia competente; e por
este encargo terão 5 por cento do mesmo producto.

E ficão sujêitos a lodas as penas que os Colleclores. Ord. de 30 de De­
zembro de 1850.

Os Escril'aes de Pa'z são compelentes para arrecadar o seBo dos titulos
'que lavrarem como tabelliães..Ord. de 25 de Junho de 1851.

's 3.° O das letras, es~ripto's á ordem, e notas promisso­
'rias comprehendidos na 1. a classe do seIJo proporcional, e
o das Apolices de seguro, e contracto dt: risco comprehen­
elidos na 2. n classe, passados ou Clllillidos por nanco ou

·Companhia publica ou particular, será arrecadado pe'lo Caixa
·ou Thesoureil'o della como Recebedor; a saber:

1.0 Os das Compauhias publicas, ou autorisadas pelo
·Governo ou seus Delegados, se fàrem para isso expressa­
'mente autorisados pela respectiva Directoria, e assignarem
termo na Recebedoria do sello, na qual se obriguem a eo·
·tregar-lhe nos primeiros 10 dias de cada mez o producto
da taxa arrecadada no mez antecedente, acompanhada de
uma 'nota da quantidade dos titulos passados ou emittidos,
e valor delles durante o dito mez; e a exhibir os livros da

·escripturação quando o Chefe da Reoebedoria queira cou­
ferir com elJes a dita nota.

2. o Os de Companhias particulares, se além dos requi­

sitos acima referidos, obtiverem licença do Tribunal do The­
souro na Côrte, e das Thesourarias nas Provincias, a qual

lhes será 'concedida se otTerecerem sulficientes garantias do
-cumprimento dos mesmos requüitos.

§ h. o Os dos bilhetes de loterias será arrecadado pelos

Thesoureiros deIJas, e entregue na Recebedoria ou EstaçãO
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do se·1l0 do lugar da eXL-raCçã0, acompanhado de guia ~om­

petente.
Art. 09. Na Recebedoria da Côrte haverá um ReceIJc­

d0r especial do se1l0, que será Empregado ·de!la, uomeado

pelo Governo, com o ordenado de 800~ rs., e uma gratifi­

cação .igual a 8 pa~'les ela porce.ntagem dislribuida aos outros

Empregados da Recebedoria, e prestará fiança idonea á

s.atisfação do Tribunal elo Thesouru,

S1. o Este Recebedor terá um Fiel por elle nomeado, o qual

será pago á sua custa. O Fiel senirá debaixo da mesma fiança
que der o Recebedor.

§ 2. o Entrega.rá a(o) Thesoureü'o da Recebedoria o que

arrecadar eada dia.

Arl. 70. Serão Escrivães do sello e sens Ajudantes, nas

Recebedorias, ou Alfandegas que servirem de Recebedorias,

e nas Mesas de Consulado, os Empregados dellas, que os

respectivos Escrivães designarem. Nas Mesas de Rendas e

Collectorias desempenharáõ esse encargo os proprios E~cri­

vães uellas.

CAPITULO m.

Sig11áL do sello, e 'Oel'bas nos papeis.

Art. 71. Emquanto se não derem ou tras providencias,

todos os papeis sujeitos ao sello serão sellados de relevo
com cunhos das Armas Impel'iaes, fornecidos pela Casa da

Moeda, os quaes terão uma legenda da Recebedoria a

que pertencerem, v. g. - Receb. ela Côrte-Receb. da Cid.
da Bahia, - etc.

S Unico. ão precisão sigual de cunho;

1.. o Os despachos de mercadorias expedidas pelas Alfan-
degas e Consulados, e os bilhetes de loterias. }lQ

DIR. FIN.
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2. o Os papeis cuja laxa fór arrecadada pelos Caixa,s de

Bancos e Companhias publicas e particulares. (Art. 68,

.S 3,·)
3.'" Os que pagarem a taxa em Estação onde ainda o não

·llOuver.
Art. 72..O pagamento da taxa far-se-ha constar pelo

~ignal do se1l0 'na frenle, Oll no verso dos papeis, ou titulos,
<como fór mais commodo ,e por uma verba escripta abaixo

.delle, a qual deverá conteI' o numero do assento respec­
tivo do livro de Receita, e o mais que mostra o Modelo
n. O 1.

S 1.· Nos papeis revalidados e nos reformados se accres­
centará ao lado da quantia em· algarismo -Rev.; Ref,­
(Modelos n.·· 2 e 3. )

S 2.· Nas letras, 'escriptos á ordem, e notas promisso­
rias, passadas Oll emittidas por Bancos ou Companbias
publicas e particulares,. cuja taxa fór cobrada pelos seus
Caixas, na conformidade do art. 68,'S 3. o, a verba será
lançada no espaço anterior· á assignatura do passador, assim:
Pago de seBo, etc.

S 3. o Nas minutas para as Apolices de seguro e nos con­

tractos de risco, cuja taxa fÓl' cobrada pelos Caixas das
respectivas Companhias., será lançada a verba do Modelo
n. 1, mas s6 com a rubrica do Caixa.

Art. 73. Q signal do seBo e verba dos titulos que' de­
verem ser lavrados depois de paga a taxa, como os de
notas dos Tabelliães, e os de transferencias de acções de
Companhias publicas e particulares, cujos Caixas não estio

verem autorisados a arrecadar a laxa J será lançada em uma
nota ou declaração, que deve ser apresentada na Recebe­
.doria, conlendo os nomes das parles, qualidades e valor

<da transacção, a data e assignatura de algumas deUas, ou



291

do Tabelliãc;> ou Caixa; e no ti tulQ ou assenlo, que so a

vista desta nota ou dcclaração S'C poderá la \Tül', fal'-sc­

lia menção do llumero. quantia e data da verba do sello.

Art. 7!l, A conta das follIas de aulos, sentenças, tras­

lados e livros forenses, e a da laxa respecliva, será feita
e declarada na ultima folha delles pelo respectivo Escrivão

ou Tabellião; e a das folhas dos outros livros lJela parte a
quem .deva servil' o livro apresentado.

'CAPITULO IV.

Escripturflçüa.

--\,1'1. 75. Em cada uma das Re.cehedorias, eompreuen­

didas as Alfandegas que o süo, das Mesas de Rendas c Col~

lectorias., haverá um livro de Receita do imposto do sello,

que será escripturado como mostra o Modelo anncxo.

~ Unico~ Nas Estações onde houvel' maior concurrcneia

de papeis, serão dous os livros de Receita, um para o sello

.fixo, e outro para o proporcional, tendo cada um delles

as columnas neeessarias pam as respectivas classes; e quan­

do ainda assim não bastem para o pl'ompto aviamento dos

papeis, haverá dous para cada nm dos ditos sellos., ou para

aquelle que precisar, distinguindo-se pelas classes a que

rÕl'em applicados ; e no caso de serem necessarios dous para

UlUa classe, se distinguiráõ pelos signaes -A-B-que serão

indicados na verba do papel, afim dc' por elJes se conhecer

ó livro em que foi lançado.

Art. 76. O recebimento do imposto das cartas de con­
tracto de fretamento, ou dos conhecimentos, nas Mesas do

Consulado, será lançado, podendo ser, no mesmo livro do

sello dos passaportes e documentos dos despachos das em·
o * \w
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barcações, lllas em columna distincta, por pertencer ao sello

proporcional.
Arl. 77. Apresentado para o sello qualquer papel ou ti.

tulo, se lhe imprimirá primeiramente o signal do sello, de~

pois o Escrivão lançará a verba, e (;) Recebedor receberá

a importancia da taxa que nella estiver, e rubricará; o que

feito, o Escrivão lançará o assento no livro, e entregará

á parte o papel. Se houver Escrivão e Ajudante, aquelle

lançará a verba, e este o numero no papel, e o assento

no livro de Receita, depois do recebimento da importancia

pelo Recebedor.

Art. 78. A numeração dos assentos de Receita será uma
em cada livro, começando de n. o 1 em cada dia, tendo

cada assento o mesmo numero da verba do titulo, excepto

se uma parte apresentar dous ou mais papeis semelhantes,

que paguem uma taxa igual, porque neste caso, aiuda que
cada um deve ter I~umero distincto e seguido, comtudo

no livro deveráõ ir debaixo de um só assento, como mostra

o Modelo.

Art. 79. No fim do expediente de cada dia sommar-se·

hão os livros de Receita, e conferida a somma ·com o di­
nheiro recebido, se fechará, assentando em seguida o Es­

crivão a declaração por extenso do rendimento do dia; e DO

fim de cada mez o recenseamento das sornmas diarias, dis­

tinguindo a taxa das revalidações e as dos bilhetes de loterias,
tudo COmo vai no Modelo.

Art. 80. As multas provenientes do seBo serão escriptu­

radas em um livro de Receita, como mostra o Modelo D,'

9 do Regulamento de 22 de Junho de 1836, quando a Re­

partição já os não tenha para as provenientes de outros ÍlD­

postos, pol'que nesse caso serão neHe tambem escriptas as
do sello.



Art. 81. A remessa do produclo do seIlo arrecadado
pelas diversas Estações para o Thcsouro e Tbesourarias, e

a elos livros de Receita, guias que os devem acompanhar,

e todo o mais expediente relativo á arrecadação deste im­

posto, far-se-ha segundo o que a respeito desta Renda e

outras internas está determinado nos Regulamentos c Ordens

em vigor, no que neste não vai providenciado.

Ord. de 27 de Abril de 1852.

CAPITULO V.

Fiscalisaçiío.

Art. 82. As contas das Estações e pessoas que arrecadão
o imposto do sello, serão tomadas nas I!;stações FiscaE's, e

pelo modo que a respeito desta Renda, e das outras internas

está determinado nos Regulamentos e Ordens em vigor.

Art. 83. Quando se tomarem as contas ás Estações e
pessoas que arrecadão o imposto do sello, o Thesouro e

Thesourarias terão particular cuidado em conferir com os

livros de Receita as verbas dos papeis que existião nessas

Estações Fiscaes, afim de se verificar se fõrão ou ~ão de­
vidamente lançados, e pago o sello competente; e poderáõ

mandar pa 'a o mesmo fim Eillpregados seus em qualidade
de Fiscaes ás Repartições Publicas e Cartorios a tomar nota

dos papeis seIlados, que alli existão.

Art. 8ft. Os Delegados, Subdelegados e Juizes de Paz
são Fiscaes do procedimento dos seus Escrivães, a res­

peito das obrigações, que lhes são impostas por este Re­

gulamento como Recebedores do sello.
Art. 85. Os Juizes de Direito nas correições que fi­

zerem, como dispõe o art. 207 do Regulamento n. o 120

de 31 de Janeiro de 18ft2, examinaráõ particularmente
\
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se os livl'os ele nOI'as e protocollos dos Tàbelliães e' Escrivl1es
estão devidamcnte seIlados, e se os Deleffados, e Subde­
legados tem feito cumprir, quanto no seIlo arrecadado· pelos
seus Escrivães, as disposições do presente Regulamento,
que lhes dizem· respeito; e beml assim examinaráõ na re­
visão que devem fazer, em' virtude do art. 36 do Regula­
mento n. o· 1.li.3 de 15 de Março de·1.8á2·, se tambem estão
devidamente seIlados os- livros das Ordens Terceiras, Ir­
mandades e Confrarias, e' das Administrações que os devão
ter: e quando encontTarem qualquer omissão ou irregu­
laridade, procederilõ na fórma das Leis contra os infractores
das disposições do...presen te Regulamento.

Aos Collelores, Oll a quaesquer ontros empregados na arrecadação do
sello não cumpre examinar os cartorios dos escrivães, ou quaesquer outras
RepaTlições })ara averiguar as faltas de pagamento de selJo, porque essa
fi calisação é encalTegada aos Jllizes de Direito em suas correições ; sendo­
lhes entretanto permillido, e mesmo do seu dever, quando tiverem noticia
de taes [altas, requerer ás autoTidadas competentes, para que, feitos os
necessarios exames sobre a maleria possão sollicitar a imposi('.ão das muI­
tas contra quem nellas tiver incorrido na fórma do art. 37 e seguintes
deste Regul. Ord. n.? 2M·de 6 de Outubro (lc 1.851.

CAPJTOLO VI.

Multa~.

Xrt SU. Ficão sujcitos ii mulLa de 5~OOO a 25:1)0001'5.
além das penas do art. 135 n. us 1., 2 e 3, combinado
com os arts. 21 e 22 do Codigo Crimjnal, os Empregados
na arrecadação do sello, que· exigirem ,. averbarem ou lao­
çarem· no livro de Rcce'Íta taxa maior ou' menor que a
marcada na Parte 1..' deste Regulamento, menos quando
o papel for sellado em branco An-tes de lavrado o titulo.

A.rL. 87. Ficão sujeitos á multa de 10:fPOOO a 50:fPOOO 1'5.,

além das penas dos arts. 153 e 15[1 do Codigo Criminal:
S 1, o Os Juizes que sentenciarem. autos, ou assignarem
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mandados, e quaesquer outros instrumentos, e papeis su­

jeitos ao sello, sem que a taxa correspondente tenha sido
paga antes da senlGnça ou da. assignatura.

!lIas não se cstÍl'crem sellados com sello maior ou menor do compe­
tcnte.Ord. de 9 de Novembro de 1853.

S 2.· Os Empregados a cujo cargo esti\'er o transito de

papeis peja Charicellaria, e o assenta mento em folha de

titulos de nomeação, que sem prévio pagamento do com­

petente seJlo a que são obrigados os papeis, diplomas ou

titulos, os fizerem, ou deixarem transitar, ou os assentarem
em follJa.

S 3.· O Juiz ou qualquel' Autoridade Civil, EccJesias­
tica, Militar ou Municipal, que der posse e exercício a

qualquer Empregado sem qlle o seu titulo de nomeação
esteja devidamente sellado.

S II. o O Chefe de Repartição Publica, Juiz, ou outra

qualquer Autoridade constituida, sem dislincção de classe,

ou jerarchia, que altender officialmente, ou deferir qual­

quer requerimento, ou outro papel instruido de documentos,

sem que estes tenhão sido sel/ados; ou fizet' guardar e cum­

pril', ou que tenha efTeito qualquer papel sujeito a seBo,
sem que tenha pago a taxa correspondente.

S 5.· O Empl'egado encarregado do registro de qualquer
diploma ou titulo sujeito a seBo, e que não tiver assenta­

mento em folha, qne o registrar ,.ou lançar neJle a verba

de registro antes do pagamento da taxa. Nas mesmas penas

incorre o Omcial Maior ou Chefe de Repal'tição onde deva
ser registrado o titulo,

S 6.· O Tabellião que lavl'ar Escriptura no livro de notas,

ou o Escrivão que concertar e assignar papel sujeito ao iello
,~

sem estar pago.
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S 7, n O The5011reiro das loterias qU'e vender bilhetes di
loteria antes do pllgamento do seBo.

An. 88. Fica sujei.to j multa àe 20~OOO a 100~OOO rs. ,

além das penas do art. 177 do. Codigo Criminal, quem sub­

trahirao pagé.mento. da taxa correspondente qu·alquer papel

sujeito a sello.

Art. 89. Ficão. sujeitos ú. illulta de lt.O:n;OOO a 200~OOO rs.,

além das penas dos arts. 167 e 1.68 do Codigo Crimi,nal:

§ '1. o Os. que fal.siticarem o signal estampado, Ou a verba

escripta nos papeis sujeitos. a seBo, seja usando de falso

c Ulho, seja alterando de qualquer mo(lo as verbas verdadei­

ras, seJa escrevcuflo v.erbas falsas ..

§ 2. o O E~crivão, ou antro qualqner Empregado nas

'Estações do sello, <[ue antedatal' qualquer vel'ba escripta ,

com o fim de evitar o pagamento da revalidação do sello,

ou que alterar qualquer algarismo, data, ou palavra da

formula da verba, de sorte que não co'afira com a escrip­

turação do lino de Heceita.

Art. 90. Estas multas serão arrecadadas e cobradas exe·

cutivamente pelos Agentes das Recebedorias, ou outros

Empregados, a quem esta dil'igenda competil: nas diversas

Estações (lo sello..

c~p['r ULO vII.

Recu1'sos...

Art. 91. \.S duvidas que se suscitarem cntl'e as Pal'Les e os

Agentes Fiscaes ácerca da taxa- correspondente ao titulo qne

o deva pagar, a respeito· dos prazos marcados para as reya­

lidações, e sobre as multas incorridas por infracção da Lei

n. 317 de 21 de Out Ibro de 18lt3, e do prcsente Regula­

menta, serão julgadas pelos Empregados que servieem de
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Chefes das Estações Fiscaes, que arrecadão O" imposto

do sello.
Art. 92. Se as partes não se conformal'cm com as dec'isõc5

ou julgamentos dos referidos. Chefes, depois de entregal'em

a quantia, que lhes fór e~igida, e de haverem o titulo por

onde conste a decisão que lhes não parecer justa,. poderáf)

recorrer:
S 1..0 Dos Chefes das. Estações Fiscaes dn Municipio da

Côrte para o Tribunal do Thesouro, e do·Chefe das Estações

Fiscaes que arrecadarem o sello nas Provincias para as

Thesourarias respecti vaSo, e (Lestas para. o refer.ido Tribunal

do Thesouro.

S 2. o Do Tribunal do Thcsouro, assim como das Tbesou­
farias, cujas decisões fõrem sustentadas por aquelle Tribu­

llal, para o Conselho de Estado ,. nos termos do Regulamento
11. 12á de 25 de Abril de 1:8á2,

Art. 93. Os Chefes das Estações que arrecadão o se1lo

recorreráõ ex-omcio de suas proprias decisões ou julgamen­
tos, quando versarem sobre a taxa do sello que exceda a

108000 rs. , e da multa que exceda a 208000 rs.
Art, gll. Ficão sendo· provisorias as disposições da 1.'

parte do art. 3.·, dos arts.10, 15., i7, 18, 19, SS 1.°,2.° e
li.·, 32, 68, 69, 70, 71, 72, 73, n, 75, 76, 77, 78, ';'9,
80,81,82,83", 8ft, 85 e 86; c as dos arts, 3ft, 35 e 37 na

parte relativa ao tempo e oecHsião em que se deva pagar o

seBo para 1erem observancia em quanto, e naquelles luga­

res, em que se não. estabelecer o systema da venda do papel

sellado.
Art. 95. As disposiçõ'es dns arts. 80,88, 89,90, 91, 92

e 93 são permanentes, fazendo definitivamente parte inte­

g,rante des~e Regulamento, com a alteração de que, depois

de estab.eleciclo o systema da. venda do papel sell.ado.,. incol'~
w!o
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eráõ nas multas ordenadas nos arts. 87 e 88 as Partes e
Empregados, que escreverem, assignarem. despacharem,
sentenciarem, expedircm, registl'arem e transitarem pela
ChanceIlal'ia autos, escripturas, instrumentos e quaesquer
titulos, ou papeis sujeitos a sello. que não fôrem escriptos
em papel sellado da taxa competente.

Art. 96. As disposições dos ans. 19, § 3. 0
, 29, 53 e 5!J,

ainda depois de estabelecid'o o systema da venda do papel
sellado, continuará'õ a ter observancia no que lhe fÔl'

applicaTcl.
Art. 97. Ficão revogadas todas as disposições do Regula­

mento n. 356 de 26 de Abril de 18!J!J, e ordens expedidas
posteriol'mentepara arrecadação do imposto do sello, que não
eSliverem comprehendidas nos artigos deste Regulamento.

Rio de Janeiro 1 em 10 de Julho de 1850.-Joaquim José
Rodrigues Torres,

Artigos da Lei de 21. de Olltllbl'0 de 181.3 l'elativos ao sello,
a que se Te{ere este Regulamento.

Art,12. O imposto do seUo será d'ora em diante de duas
especies, proporcional e fixo.

§ 1. o Ao sello proporcional ficão sujeitos todos os papeis
de contractos de dinheiro, como letras cle cambio e da terra,
escriptos ã ordem, e notas promissol'ias; creditos, escl'Íp­
turas ou escriplos de venda, hypotheca, doação, deposito
extrajudicial, e qualquer titulo de transferir a propriedade
ou usofructo; os quinhões hereditarios ou legados; as qui­
tações judiciaes; os fretamentos e despachos das Alfandegas
e dos Consulados; as apolices de seguro, ou de risco, c os
titulos de nomeação expedidos pelo Governo, on por Em­
pregado de sua escolha, poi' Autoridades Ecc1esiasticas., e
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pela-ll Mesas das Camaras Legislativas, e das Asseml>Téa
Provinciaes. Este seBo será regulado e cobrado de todo o

valor de 50g, e dahi para cima, pelo modo marcado na
TabelIa, (Tit. 1. o do Regulamento).

S 2.· Ao sello fixo ficão sujeitos:
1.. Não só os papeis que actualmente o pagão, como os.

processos que correm ante os Delegados, Subdelegados: e­
Juizes de Paz; os livros e protocolos dos Tabelliães, e Es­
crivães de qualquer Juizo; os documentos ou papeis de
qualquer especie, apresentados em Juizo, ou nas Reparti­

ções Publicas. E o respectivo sello será de 60 a 1.60 réis­
por meia folha de papel.

2. o As cartas e diplomas que conferirem titulos, trata­
mento, nobreza, brazão, condecorações honorificas, privi­
legios, ou outra qualquer mercê; as dispensas de qualquer
natureza que sejão; as licenças de qualquer especie, inclusive
para jogos licitos;. e os diplomas scientificos e litterarios.

E o respectivo sello será de 18 a 1008 rs.
3. o As cartas de jogar, cujo sello será de 160' réis por

baralho,

S g. o O Governo é autorisado para marcar, em Tabellas
que organisará, a taxa do sello fixo sobre cada um dos
objectos comprehendidos nos ns. 1.: e 2 do paragrapbo ante­
cedente; dentro do minimo e maximo nelles indicados, e
segundo a importancia. de cada um. (Til. 2. o do Regula­
mento).

Art. 13. As letras de cambio' e da terra, escriptos á or­
dem, e notas promissorias, que fôrem passadas ou emitti­
das dentro do Imperio sem que tenhão pago o seBo marcado,
na TabelIa A, não poderáõ selO protestadas nem attendidas
em Juizo.

§ 1.' A'!J qJ.le fÔl'em passadas ou aceitas nos lugares em'
J<:ll
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quc' não houver Estaçiío Fiscal para o geBo, porleráõ §er
revalidadas se pagarem o sellO' nos prazos quc o Governo
marcar nos seus Regulamentos; aqncllas porém que fôrem
passadas ou aceitas nos lugares em que houver a dita Esta­
ção, só O poderáõ ser pagando até o di:l anterior ao do
"Vencimento, em vp.z do sello, :20, por cento do respectivo
valor, Igualmente serão· revalidadas as que, tendo pago
antes de passadas ou aceitas um sello inferior ao marcado,
fôrem selladas até o dia. do vencimento, pag.a,nclo o tres­
dobro do seIlo devido.

S 2. o E as que fórem passadas e emittidas sem prél'io
pagamento do seIJo, e não forem revaliclad:ls como dispõe
Q paragrapho autecedente, sómente poderáõ ser produzidas
como documentos para qualqucr elJeito legal" pagando em
ve~ de sello llO por cento do respectivo valor.

S3. o As disposições do artigo e paragraphos antecedentes
são applicaveis ás letras de cambi.Q estrangeiras, ou passadas
fór" do Imperio, que forem aceitas, endossadas ou nego­
ciadas em qualquer parte do Brasil: sem que tenhão pago o
sêllo marcado na TabeIla A.

S ll. o Quem negodar, acei tal' ou pagar qualquer letra de
cambio e da terra, escripto ú ordem, ou nota promissoria
passada no Imperio, ou qualquer letra de cambio estrangeira,
antes de haver pago o sello m<lrcaclo. na Tabella, será sujeito
pela primeira vez á mulla de 10 pOI' cento do valor da leu'a,
éscripto ou nota, e ao dobro na reincidencia, Se porém o
negociador da letra., escripto, ou nola fÔl' Corretor, não só
ficará sujeilo ao dobro das mui tas, como na reincidencia
ficará inhabil para servil' como Corretol'.

Ar1. 1l1. Todos os papeis, livros I etc., comprehendidos
nos §S 1. o c 2.0 do art. 12, ficáo obrigados ao pagamento
do sello nos prazos que o Governo marcar nos seus Regula-
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mentos. E depo'is de fiudos os ditos prazos, os que não

tiverem pago 'O seBo marcado na TabeJla annexa a esta Lei,
e na'S que o Gor~~rno organisar em ,'irtude uo § 3. o do

art. 12, não serão a'ttendidos em Juizo.

§ 1. o Serão pOTém revalidados pagando, <'lU vez do selJo,

20 por cento do respe'ctivo valor, os que fôrem sujeitos ao

seUo proporclonal; e um seBo vin te vezes maior do que o

marcado nas TabeBas" os que o fÕl'em ao sello fixo, E os que

tiverem pago dentro dos referidos prazos 'Um seBo inferior

ao marcado serão tambem revalidados pagando o tresdobro
<10 sello competen te.

S '2. o A falta do pagnmento do sello d'os livras dos Tabel­
liães e Escrivães não ,prejudica aos actos escriptos neBes,

se esses actos tiverem pago o seBo a que estavão sujeitos.
§ 3. 0 Os Escrivães ou Officiaes Publicos que escreverem

actos, contraclO's, ou papeis obrig.ados ao seBo, ou que os

Teceberem e lhes derem andamento sem prévio pagamento

deBe, além das outras penas em que possUo incorrer, peI'­

deráõ o offi'cio ou emprego que exeJ'cercm.

Art. 15. Ficão isentos do seBo estabelecido por esta Lei:

S 1. o As letras de cambio e da terra, passadas, negocia­

das, ou aceitas pelo Governo e seus Delegados; os bilhetes,
,notas pronrissorias, c quaesquer titulos de credito emittidos

pelo Thesonro Publico; os saques para movimento de fundos

,de urnas para outras Repartições de Fazenda; as transferen­

cias das Apolices da divida publica fU'l1dada.

§ 2. 0 Os processos em que forem Partes a Justiça ~u a

Fazenda Publica, sendo porém o réo, quando ntinal con­

demnado, sujeiLo ao pagamento do selJo respectivo, se não
.rõI' pobre.

S 3. o As escripturas sujeitas ao pagamento da sisa dos

bens de raiz 1 e bem assim a,s quitações e outros titulas l: de
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dinheiro proveniente de contracto, que já tenha p~go o de­

vido seBo, de sorte que este se não repita em uma mesma

transacção. Esta disposição porém não é applicavel á reforma
das letras de cambio e da terra, ou á novação de qualquer

outro conu'acto de emprestimo de dinheiro.

§ !.t. o As mercês conferidas aos Militares de terra e mal'

por serviços extraOl'dinarios de campanha; aos Principes, e

aos subditos estrangeiros, que se BzeFem dignos da benevo­

lencia do Imperio.

DECRETO N, 895-de 31 de Dezemhro de 1851.

Regulamento sobt'e .0 uso, prep(O'o e venda do papel
.sellado.

OAPITT:JLO 'I.

Do uso do papel seLLado.

Art. 1.· Devem ser escriptos em papel seBado, ven­

-dido por conta do Governo, os titulos e actos compre-

-bendidos nas Tabel1as A e B, anuexas a este Regula-

mento.
Os papeis da TabeIla A, cujo valt)t' exceder a vinte

.contos de réis, e todos os outros de que faz menção o

Regulamento que baixou com o Decreto N.· 681 de 1.0
de Julho ~ 1850 conLinuaráõ a ser seBados por meio de
vel..,} s.

Art. 2.· As Secretarias d'Estado, e outras Repartições

Publicas, que fizerem uso de passaportes, ou de quaes­

.quer titulos do seu expediente, que sejão sujeitos ao seIlo,

impressos, ou escriptos em papel diverso do que se ven­

der por conta do Governo, poderáõ manda-los sellar na
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Casa da Moeda com os cunhos proprios I ou por mei6
de verbas na::; Estações encalTegadas da arrecadação da

laxa, como determina o referido Regulamento de 10 de
Julho.

A Orn, n. o 1'54 de 2 d.e Julho (le 1863, providencia sobrc fornccimcnto
de papel scllado para a alfandega.

Art. 3.'0 Quando 0S titulos de que trata o artigo an­

tecedente tiverem de ser sellado na Casa da Moeda, pa­
gar-se-hé! primeiramente a taxa na Recebedoria do Mu­
nicipio, onde se dará ao portador nm conhecimento
assignado pelo Recehedor, e pélo Escrivão do sello, de
darando o .numero e qualidade delles, e ii importancia

~paga.

:Sellados 'os titulos, ficaráõ taes conhecimentos em po­
der ·do Almoxarife, para serem 'aplcsentados por occa­

·sião dos balanços ·de que :trata o art. 30, e da tomada de
·contas.

Art. !L.o Será "igualmente permittido ás Companhias e
,Casas de Commercio fazer sellar na 'Casa da Moeda e nas

Recebedorias do Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco,

Maranhão., Pará e Rio Grande do Sul as letras, e outros
,papeis de que usarem nas suas tL'ansacções, se para isso

·fôrem privativamente estampados ou preparados.
Para obterem porém esta permissão deveráõ raquerê-Ia

-na Côrte ao Ministro da Fazenda, e nas Provincias aos Ins­
pectores das Thesoul'arias, declarando, cada vez que o fize­

rem, o numero dos titulos de cada uma das Classes, ou
·valores, que quizerem selim'.

Art. 5:'0 Quando os papeis de que trata o artigo ante­
·cedente tiv_el'em de ser sellados na Casa da Moeda, .procader-
-sc-ha pela mafleiru determinada DO art. 3. o 1<;4

)
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Quando porém tiverem de o ser em qualquer das Recc­

bp<lorias, ahi depositará a parte a importa.Jda da taxa,
dando-se-Ihe um conhecimento, com o qual possa reqUf~rel'

Cl licença; e sendo esta concedida, ficará o conhecimento

guardado na Repartição cempetentc) para ser confron­

tado 'com os assentos da Recebedoria qua·odo se lhe toma­

rem contas.

AI't. 6. o Tambem .pocrel'á ser paga por meio de verbas

nas Estações competentes) a taxa dos livros dos Commer­

ciantes, 'das Ordens Terceiras, Irmandades e Confrarias,

que os quizerem ter de papel divel'so do que se vender por

conta do Govel'D@.

Emquanto se não 'põe a venda papel apropriado para os livros dos
Tabelliães e Escrivães lhes é extensiva a disposição deste art. Ord.
n. o 160 de 2li de Janeiro de 1853.

Art. ., ,'" O uso do pap'el sellado para cada um dos titulos

comprehendidos nas Tabellas não será permittido em cada

Municipio, senão depois de haver-se ahi annunciado a

sua venda por editaes das' Estações, que fôrem ·della eu­

'carregadas; e só será obrigatorio depois que decorrerem
trinta dias da data do annuDcio.

A Ord. n. o 120 de 19 Maio de 1853, diz que é sem duvida prohibido
:em todo e qualquer Municipio o uso do ,papel selJado para cada um do~

titulos comprebendidos Jlas tabellas annexas a este Reg. , antes de nelle se
ha ver annunciado a sua vehila por Editaes das Estações fiscaes, quc forem
dellas encarregadas: E como até agora com esta formalidade se esta­
beleceo a ,'cnda e poz em uso o papel selJado para os mencionados
titulos sõmente no Municipio da Côrte, é manif sto que ainda em nenlmm
outro Municipio se pôde consentir e apoiar tal uso sem violação directa
deste art. do Reg. e do art. 66 do de 10 de Junho de 1850.

Os editaes serão publicados pela impr nsa, onde a
houver.

Art. ~. o Quando por qualquer occurrencia fór escripto

em papel não sellado algum titulo dos comprehendidos
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11a Tahella J , dererá a pessoa que tiver de l)agar a taxa
:lnnexal'-lhe papel sellado da imp0l'lancia correspondente,

I

comprado cm alguma das Estações Publicas, onde apre-
sentará o mesmo titulo, escrevendo o seu nome, parte
sobre o signal do sello, e parte sobre o papel em bran­
co; e o Funccional'io encarregado da venda fará lançar
no mesmo papel lima nota nestes termos - Annexado a
uma letm sacada (ou a um ('1'eclito assignado, etc.) por
F. . . . . . .. com data de. . . . . . .. mencionando o lugar
dia, mez e anno, e assignaudo-a com o seu Escrivão,
que fará igual declal'ação IlO assento do livro de receila.

O titulo que não fõr assim legalisado no prazo do arl.
19, S 3. 0 do Regulamento de 10 de Julho de 1850, ou
que fõr escripto em papel seIlado com taxa infcrior á
devida, ficará sujeito á revalidação na fórma do art. 13 e
seus S§ da Lei de 21 de Outubro de 18!l3.

Art. 9. o Se fõr cscripto em papel não seBado algum
dos titulos ou actos comprelJendidos nos §§ 1. o e 2. o da
TabeIla B, que segundo os arts. 3ll. e 35 do Hegularnento
ele lO de Julho elevem pagar o seIlo fixo antes da con­
clusão para sentença final, ou antes da assignatura, ou
concerto, ou depois da verba do primeiro registro, de­
verá tambem a parLe interessada allnexar-Ihe papel sella:­
do, ficando no caso contrario, assim como no de ser
escripto em papel seIlado com taxa inferior á devida, su­
jeito á revalidação na fórma do art. 1á, § 1..0 da refe­
rida Lei na parte relativa ao sello fixo; e o Funccionario
que houver de o expedir, assignar, concertar, ou cumprir,
inutilisará immediatamente com traços de tinta o mesmo
papel seBado, lançando na primeira pagina de cada folha
uma nota assignada, na qual declare o dia, inez e anno em

J';'
que o fizer.

Drn. PIN. .20
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A revalidação dos titulos e actos mencionados neste ar­

tigo, e no antecedente sel'á feita por meio de vel'bas nas

Estações competentes.
Art. 10. Quando filrem escriptos em papel não sellado os

outros titulas e actos compreheudidos no § 2.° da Tabella B,

e tiverem de ser junt-os a autos ou petições, ou apresentados

em publico afim de produzirem o cffeito para que fôrem pas­

sados, deverá igualmente a Parte interessada annexar-lhes

papel ~ellado; e o fnnccionario que houver de despachar os

autos ou petições, ou de attender officialmente a taes docu­

mentos, o inutilisará pela maneira determinada no 'artigo

antecedente.
Esta disposição é tambem applicavel aos referidos titulos

e actos, que se acharem esel'iptos antes da execução do

presente Regulam~!lto, e ainda não sellados por meio de
verbas, e a quaesquer outros papeis sujeitos ao sello lixo,

não especificados na referida Tabdla, nem no Regulamento

de 10 de Julho.
Art. 11. O Chefe de Repartição Publica, Juiz, ou qual­

quer outra Autoridade constituida, ou Funccionario, sem

dislincção de classe, ou jerarchia, que não cumpril' as dis­
posições do arts. 8.o~ 9.° e 10, incorrerá nas penas do art. 87
do Regulamento de 10 de .Julho de 1850.

CAPJTUI.O n.

Da comp"(l do papel por conta do Governo.

Art. 12. O Director Geral das Rendas Publicas é o enc3l'­

ragado de comprar o papel, que houver de ser selJado por

conta do Governo, attendendo sempre ao consumo elTeclivo,
(lU pl'ovavel, e escolhendo-o segundo as dimensões e quali-
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dades, que fOl'em mais proprias para os diversos titulos
comprebendidos nas Tabellas A e B.

Art. .1.3. A'compra será feita a quem ofTerecer condições
mais favoraveis á Fazenda, precedendo annuncios impressos
nas folhas publicas, com anticipação de dez dias ao mellOs ,
e devendo os vendedores apresentar as 6uas pl'Opostas em
cartas fechadas (acompanhadas das amostras) para serem

abertas em presença de todos elles no dia e hora que se
designar.

Se fôr mais conveniente encommendar o papel fóra do
Paiz, ou manda-io fabl'icar para ser exclusivamente desti­
nado ao seUo, não poderá o contracto ter VigOl' sem prévia
appro!'/ação do Ministro da Fazenda.

.cAPlTUW III.

Do deposito, e prepm'o do papel.

Art. tá. Para deposito do papel em branco, e sómcllte
estampado, ou lithographado, haverá no edificio da Casa
da Moeda um Armazem proprio; e para o papel seIJado uma
casa forte, sendo todo elle guardado sob a responsabilidade
de um Almoxarife, que terá um Escrivão e um Fiel.

Tambem haverá no Armazem um Continuo, que servirá

de Corr.eio.
Art. 15. O papel, que tiver de ser convertido em letras

e notas promissorias da quantia de cem mil réis para cima,

e conhecimentos de carga, será entregue pelo Almoxarife
ao Director da O/licioa da Estamparia das Apolices exis­
tente no Thesouro, para o fazer estampar ou lilhographar
conforme os modelos, que fõrem approvados pelo Miuistro
da Fazenda, e reverterá depois disto para o Armazem

I"
As chapas serão abertas na Casa da 10eda.
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Art 16. Assim o papel estampado, como o papel em
branco, que se desti nar ao sello proporcional e fixo, será
sellado em lima Officioa annexa á casa da Moeda, sob a
immediata inspecção do Provedor, e recolhido ã Casa forte,
onde ficará conveniememellte acondicionado e contado por
elaises de titulas e taxas, afim de se poder distribuir e
balancear com facilitlade c promptidão.

Nesta Officina haverá IIUl Mestre Imp"cssor encarregado
de executar e dirigil' to(10 o trabalho, além dos operarios e
serventes que fórem precisos.

Art. 17. Os pape1s comprchendidos na tabclla A serão
marcados com seBo branco, constando de um circulo com
as iniciaes I fi no centro, e em roda a legenda-Melhora­
mento do meio circulante - com a taxa cm letras brancas
sobre um fundo preto, e a indicação dos valores para que
puderem servir.

Os papeis comprehendidos na Tabella fi serão marcados
com o se110 preto a tinta de oleo, em fôrma tambem circu­
lar, e com a mesma legenda.

Art. 18. Para as letras de cambio preparar-se-ha a quan­
tidade de papel que parecer sufficiente com as taxas de 100
réis, 200 réis, lIOO réis, 600 réis, e assim progressivamente
até lIgooo réis; e para as letras da tena e outros titulos
sujeitos ao seIlo proporcional, de que faz menção a Ta­
beIla A, com as taxas de 200 réis, 500' réis, 1$000 réis,
1$500 réis, e assim progressivamente até 10$000 réis.

Art. 19. Nos papeis de que tratão os arts. 2.° e lI.o scrá
impresso o signal do seBo em lugar dHfCl'ente daquelle onde
o tiverem os que fórem vendidos por conta do Governo.

Art. 20. Haverá na Casa da Moeda um inventario das
chapas, cunhos e quaesquer outras peças destinadas ao
trabalho da ~stampa6a e do sello, que o Provedor conser-
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vará em seu poder, para verificar-se a qualqner tempo a
responsabilidade das pessoas a quem fõrem couliadas.

AI't. 21. No principio de cada mez o Provedor darú ba­

lanço a todos os objectos, que estiverem servindo na Ofticiua
do sello, teudo sempre cuidado em fazer su])stituir e inuti­
lisar qualquer cunho, que se ache arruinado.

As chapas e cunhas de reserva serão guardados cm um
cofre com duas chaves, das quaes ficarú uma em poder do

Provedor, e outra do Almoxarife.
Art. 22. Nesta Oillcina se observaráõ as disposições dos

arts. 2.°, 3.°,4.°, 11, 1lJ., 15,16, e 17, do Regulamento
de 23 de Março de 1838, no que pelo presente não fôr

alterado.
Art. 23. O Director Geral da Despeza Publica tiscalisará

a execução deste Regulamento na parte que toca ti Casa da
Moeda, ás Officinas da Estampal'ia, e do sello, daudo as
providenôas que couberem em suas atLrihuições, e pro­

pondo ao Ministl'O da Fazenda as que delle dependerem,

para que o serviço se faça com a conveniente regularidade,

perfeição e segurança.

CAPITULO IV.

Da veil1da do papel sellado.

Art. 2lt. O papel seBado serú vendido nas Reccbedorias
de Rendas internas, Mesas de Rendas I Collectorias, Admi­
nistrações e Agencias do Correio, e em outras Estações que
designar o Ministl'o da Fazenda.

Destas mesmas Estações será distribuido ás Agencias, que

se estabelecerem nos respectivos Districtos.

Art, 25. O Ministro da Fazencla designará as casas pai'­
}SS
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ticulares do Municipio da CÔ1'te, e da Provincia do Rio de
Janeiro, que convier encarregar da venda do papel sellado.

O mesmo farão nas outl'as Provincias os lngpectores das
The90urarias de Fazenda,

Art. 26. O Director Geral das Rendas Publicas é incum­
bido de regular a entrega e remessa do papel sellado, para
ser vendído na Côrte e nas Províncias, procurando evitar
quanto ser possa q,ue o Publico sinta falta delle para 9& seus
negocios e dependencias.

A remessa será feita, ás Thesourarias de Fazenda, ou di­
rectamente' ás' Estações subalternas, quando seja assim mais
facil, ou menos dispendiosa, dirigindo-se em todo o caso a
conveniente participação ás mesmas Thesourarias.

Art. 27. O papel que- tiver de ser posto á venda sahirá
encaixotado do Armazem, e sempre acompanhado de uma
guia com as mesmas especificações que contiver a descarga
feita ao Almoxarife no competente livro, tendo os volumes

wna marca propria da Repartição, além do conveniente
sobrescripto, para que possão tl'ansitar pelos Consulados c
Alfandegas sem serem abertos.
• Cada "ma levará escripto na capa o numel'O (Te meias

folhas, ou tituloS' que contiver, com designação das talliél

respectivas, e Pa sua ímportallcia total.

CAPITULO ".

Da escri:pturaçcía e contabilidade.

Art. 28-. A renda pro,veniente do papel sellado será es­
eripturada com distincção da do seUo po-r verhas, e ades­
peza c;:om distincção de' qualquer outra.

Art. 29. Haverá- para a escriptll.Façãe e eODlabilidade do
pa.pel os seguintes li'vras ~
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§ 1.. No a1'l1laZem a cargo do Almoxarife tres li vros de
cntrada e sabida, e um de lançamento on registro.

1.· Para o papel em branco, que será escri.pturado por
llumero de resmas (de 500 folhas) e meias folhas, ou tiras,
conforme o Modelo n.· 1. .

Neste mesmo livro se abrirá conta ao papel que se inu­
tilisar nas Officinas da Estamparia e do Sello J como mostra
o dito Modelo.

2. ° Para o papel eSlampado, ou litbograpbado, que será
escriptnrado pelo llumel'O de til'as e titulos, conforole o Mo­
delo n.O 2,

3.· Para todo o papel já sellado, divididos em diversos
tomos ou contas distinctas , e tantas columnas para o nu­
merO' dos titulos estampados ou litflOgraphados, e das meias
folhas do sello fixo quantas as diversas taxas; e mais uma
columna em cada conta pal'a a importancfa do respectivo
sello, Modelo n.· 3.

h.· De lançamento dos papeis do expediente das Repar­
tições Publicas, assim como dos que as Companhias e Casas
Commerciaes fizerem sellar conforme as disposições dos
arls. 2.·, 3.· h,·, e 5.·, divididotambem em tomos ou contas
distinctas, como mostra o Modelo n.· h.

S 2.° Na Officina da Estamparia um livro pai'a a entrada,
por numero de resmas e tiras do papel em branco, e sa­
hida do estampado ou lithographado por numero de tiras
e titulos, c do inutilisado, Modelo n.· 5.

S 3.· Na 2.· Contadoria do Thesouro Nacional um
livro de contas correntes com as diversas Estações, a que
se remetter o papel sellado para ser ,'endido Modelo
n.· 6.

Para que as dilas Eslações sej.ío debiladas, logo que se
lhes fizer qualCJucr rellle3~a de papel scllado o All110xarife

!';!l
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enviará ao Director Geral das Rendas "Publicas uma guia
ídentica á que tiver dado ao Conuuctol'; c o Dil'cctor Ge­
tal, depois de haver feito o couveniente aviso á Estação a
que fOI' remettido o papel, devolver;) a mesma guia á Di­
rectoria Geral de Contabilidade, alim de proccdel'-se á vista
della a devida escripturação.

S á. o Nas Thesoul'arias de Fazenda das Provincias:
Um livro de entrada e sahida, como o do l\Iodelo

n. O 3.
Dito de contas correntes, como o do Modelo n. O 6,

para se abrir conta ás Estaç ões encarregadas da venda do
papel.

§ 5. o Nas Recebedorias e outras Estações encarregadas
da venda do papel:

m livro de entrada e sahida, como o do Modelo
n. O í.

Dito de contas correntes com as pef,soas filie fórem cn­
carregadas da venda do papel, COlDO o do Modelo n. o 6.

Dito da receita proveniente do papel seBada, Modelo n. 8,
e outro do sello por verbas, conforme o Modelo a que se
refere o Regulamento de 10 de Julho de 1850.

As partidas de receita e despeza serão assignadas pelos
responsaveis e Escrivães, como mostrão os Modelos.

Art. 30. Os Chefes das Estações, onde houver Thesou­
reiro do papel sellado, darão balanço no fim de cada mez
ao deposito do mesmo papel, fazendo lavrar os convenien­
tes termos nos livros propl'ios.

Ao Armazem e Casa forte dal'-se-ha balanço no fim
de cada semestre, assistindo o Director Geral das Rendas
Publicas, ou Sub-Directol', que tambem assignará os
termos, e fará consumir em S\W presença todo o papel
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que se til'cr iuulilisado na Oillcina da Estamparia c do
Sello.

.Arl. 31. O AlmoX3l'ife e o Escrivão ~o Anuazem serão
nomeados por Decreto Imperial; o Fiel pelo Almoxarife
para servir sob sua responsabilidade, precedendó appro­
vação do Ministro da Fazenda; e o Mestre Impressor, e o
Continuo por Porta!'ia do mesmo Ministro.

Ao Provedor da Casa da Moeda competirá a eEcolha e cd­
missão dos opera rios e serventes da Oillciua do selJo > depois
que o Ministro tiver fixado o numero, e arbitrado os sala-·
rios qlle deverem vencer.

-An. 32. O Almoxarife perceberá o vencimento annual
de 2:0008000 réis, e o Escrivão 1:600:t/lOOO réis, o Fiel
8008°°0 réis, o Mestre Impressor 800~000 réis, e o Conti­
nuo li80~OOO réis.

An. 33. Os Empregados das diversas Estações PublicLls,
qllC fóre m incumbidos (la venda do papel sellado, percebc­
ráõ do seu prod ueto a porcentagem que lhes fór arbitrada
pelo Thesouro e Thesourarias de Fazenda, como se pratica
a respeito das outras rendas, e os particulares a commis­
são que parecer razoaveJ , devendo estes prestar fiança cor­
respondente ao valor do papel que houverem de receber.

A Ordem n. o 11 de 17 de Janeiro de 1853 arbitrá em
oito decimos por anno a porcentagem que, segundo este
aI'tigo, devem l)erceber os Empregados da Recebedoria do
Muuicii)io da côrte do rendimento do papel seJJado.

A Ord. D. O li3 de 7 de Fevereiro de 1853 declara que a
respeito da commissão arbitrada aos particulares encarrega­
dos da venda do papel selJado, se proceda da maneira !)or
que se pratica com os Collectores das Rendas Geraes.

Al't. 3li. Continuaráõ em vigor as disposições do Re­
gulamento de 10 de Julho de 1850 não alteradas pelo
presente. j.&o
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Tl\BELLA A.

Titulos sujeitos ao SeHo proporcionaI, que devem ser escripto!õ
em papel seHado na fórma do Regulamento desta data.

§ 1.· Letras de cambio para dentro ou fóra do lmperio.

De 1008 até ltOOS...... 1001's. por cada via.
De mais de lt008 até 1:0008 200 l) ll. I) )

De mais de 1:0008 até 2:000S ltOO II II II II

E assim progressivamente, cobrando-se mais ~OO rs. por via de toda a
quantia que excecler a cada conto de réIs.

§ 2.·

Letras da terra. • • ; . • • . • . . • • . • . . •
Ditas passadas ou aceitas pelos devedores da

Fazenda Nacional,' a quem se concede fazer
pagamento por prestações.••••.••.••

Ditas passadas' ou aceitas pelos contractadores,
para pagamento do preço dos contractos

Notas promissorias. • • • • . • • • . . •
Creditos•••••••.•..•..•••
Escriptos á ordem, ainda que em fórma interior

de cartas ••••..•..•••••.•••.
Vales aceitos entre os commerciantes da Praça ••
Notas, vales ou letras de quaesquer Associações,

contendo promessa ou obrigação de pagamento.
cautelas ou vales de transacções de empreslimo de

dinheiro, sobl'c penhores de prcciosidades, c de
quaesqucr outros objectos quc sc fazem cm
Montes dc Soccorl'o, em quacsquer A sociaçõcs
c cm mão de particulares, . . . . , . . . . . .
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TABELLA B.

Titulas e actos sujeitos ao seno fixo, que devem ser tueriptos eru

papel seHado na fôrma do Regulamento desta: data.

§ 1.. Papeis forenses. 1'01' cada
meia folha.

Autos de posse, tombo, inquirição e juslificação de genel'e,
e justificação de serviços. • • • • • • • . • • • • . • . . 120

Autos de qualquer outra natureza, compl'ehendidos os (rue
correm ante os' Delegados e Subdelegados, e os que fin-
darem por haver composição das partes. • . • • • • • • 60

Justificações ou legitimações (eitas para haver passaporte, e
para ser reconhecido cidadão brasileiro •••••••• , :100

Escripturas de qualquer contracto em que se não declare
quantia. • • • • • • • • . • . • . • .

Traslados das mesmas. • . • • • • • •
Publicas (órmas. • • • • . • . • . • . •
Procurações feitas judicialmente .•..•
Traslados de autos, quando fôrem extrahidos como taes , e

não como Instrumentos de publica fórma. 160
Sentenças extrahidas do processo.
Sentenças de formal de partilhas. •
Mandados de preceito. . • • • •
cartas testemunhaveis. • • • ••
cartas precatorias, avocatorias, rogatorias·, de inquirição, e

arrematação, ainqa que expedidas a favor da Fazenda
Provincial. . • . • • • • • • • • • • • • • • • . • • • •

S2.· Papeis e documentos civis.

Testamentos ou codieillos . • • . • . • • . . • • . . • .• \
Passaportes, guias de mudança de domicilio e lilulos de re- ,

sidencia. . • • • . • • • • • . . • . . . • . . . . • . • f
1'itulos de nomeação de Inspuclor s d Quarteirão.••••

Jli

:160
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Provisões de Parochos encommelldados. . . . . o • o o • •

Traslados de autos em publi~lI fôrma. . . .... o ••• o

Editaes, mandados de penhora, sequestro, citação, ou p~ra

outro qualquer fim . o • o • • • • • • • • ••• o o ••

Certidões das citações, c de cfuaesQl1er outros actos jlldiciaes,
em execução de manclados ou despacbos relativos a causas
pendentes.. o ••••• o • o o •••

Certidões quaesquer.. o ••• o o ••

Attestados. . o o o • o o • o • • • • • o

Procurações particulares. . . o • • o o •

Os titulos e papeis comprehendidos na 1.' Classe do scllo
proporcional, que fõrem de valor menor de 1.008.

Recibos e quitações particulares o • o o

Quitações judiciaes de menos de 1.00S • o o ••• o

Cartas de Ordens ecclesiaslicas. • • o o o o • o • •

Compromissosdas Irmandades, Confrarias e Ordens Terceiras.

Quitações, ainda que sejão sobre objectos judiciaes, apresen-
tadas nas repartições publicas, para se haver dellas algum

pagamento de mais de 1.008. • • o ,

Cada via de conhecimento de carga.

§ 3.° Li? raso

1.60

80

Por folha
de livro.

Os dos termos de bem viver e segurança, e os dos culpados.

Os dos cofres dos orphãos e ausentes. . . . o o • o • • • o

Os do commercio (Diario, Mestre ou Razão, e Copiador de
cartas) • • o • o o • o • • o o • o • o • • o • • • • • •

Os das Ordens Terceiras, Irmandades e Confrarias o o o • o

Os de assentos de baptismos, cp.samentos c obitos das Paro-
chias e Cw'atos. o • o o o • o • • o • o • • • • • • • •

Os livros ele protocollos ele Tabelliães e Escrivães ele qualquer

Juizo, comprebendidos os dos Escrivães dos Juizos de Paz,
Delegacias e Subdelegadas. o • • • o o • o o • o o • o o

Os linos de Depositarios geraes, Distribuidores e Contador

Juwciaes o o • • • o o • • • o • o o o o o o • • o o • o

1.00

liO

80

A Ord. n.· 9 de 1.[1 de Janeiro de 1.853 diz: i.o, que o
RegaI. de 31 de Dezembro de 1851 não faz extensiva a taxa
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do se1l0 a titulo ou docnmento algum, que jâ não estivessE!

a eIla sujeito em virtude do de 1. O de J ullJo ue 1850; nem

mesmo obriga a escrever em papel sellado os que até 3i
de Dezembro ultimo só devião paga-Ia quanuo e1'ão aprc~

seutados em Juizo, ou nas Repartições Publicas, como as

certidões, attestados, recibos e outros, de que faz menção

a 1'abella B.

É ccrto que o artigo 1. o declara que devem ser escriptos

em papel sellado todos os titolos e actos comprehendidos na

dita Tabella, mas, combinada esta disposição com a do

artigo 1.0, vê-se que o Regulamento, lendo por objecto
facilitar assim o pagamento da taxa das certidões, attes­

tados, recibos, etc., quando hOllverem de ser necessaria­
mente apresentados em Juizo, ou nas Repartições Publicas

para que possão produzir o seu effeito, Oll fIliando fór essa

a intenção das partes in teressadas, não obsta todavia a que

sejão escriptos em papel não selJado, se as mesmas partes

não pretenderem fazer delles uso algum em publico; antes

permittem que a qualquer tempo em que occorrer essa neces­

sidade verifique-se o pagamento da mesma taxa sem accres­

simo algum, annexanuo-se-Ihe papel se1lado.

2. 0 Que nenhuna disposição do dito Regulamento obsta

a que sejão impressas em papel seIlado as procurações, as

guias de mudança de domicilio, e quae~qlle)' outros titulos,

como o erão ou podião ser até 31 de Dezembro ultimo em

papel não scllado.

3.° Que as procuraçõe3 e outros titulos impres'os por

conta de particulares em papel não sellado, não podem

actualmente ser sellados por meio de verbas, nem de cu­

nhos, devendo-se applicar esta providencia, segundo a ex­

pl'essa disposição do artigo 2. o do Regulamenlo, sómente

aos passaportes e outros titulos de que usão no seu expe­

dientes as Reparlições Publicas. ~
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á. o Que L1etel'min<lndo os Regulamentos de iO de Julho
de 1850 e de 31 de Dezembro de 1851 que o papel sellado
seja vendido por conta do Governo em certas Estações Pu­
blicas, e nas casas particulares que fôrem designadas no
Municipio da CÔl'te e Pl'ovincia do Rio de Janeiro pelo
Ministro da Fazenda, e nas outras pelos Inspectores das
Thesourarias, e tendo esta providencia por fim conciliar
com a maior commodidade dos contribuintes o rigor da
fiscalisação, e a facilidade do competente processo no caso
de descobrir-se, ou suspeitar-se qualquer falsificação dos
cunhos, não póde ser permittida a mesma venda em outras
casas por conta de particulares.

A Ord. n. o 10 de 15 de Janeiro de 1853, a respeito do
pagamento do seBo dos processos em que fôr parte a Fa­
zenda Nacional, declara que, por não convir alterar-se o
que se acha estabeleeido a esse respeito no Regulamento
ue 31 de Dezembro de 1851 e Ord. de 26 de Novpmbro
de 1852, deve-se observar o seguinte:

1.o Todo o papel seBado que fôr necessario para se for­
marem e expedirem os processos será ministrado pelo Es­
crivão do Juizo Privativo, da mesma fórma e nos mesmos
casos em que antes ministrava o papel não seBado : havendo
a final a importancia dos sellos ou das partes, quando ser
vidos, senda-1I1es contada em regra de custas pela fórma
que cobra a de seus salarios; ou da Fazenda Nacional,
quando esta fôr vencida, pela maneira estabelecida e usada
na execução do artigo 8.0 das Instrucções de 28 de Abril de
1851.

2. o A despeza feita pelo Procurador dos Feitos da Fa­
zenda com os se1l0s dos documentos por eBe produzidos
nos processos e dependencias judiciarias do interesse da
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mesma Fazenda sel'á attcndida e paga pela fórma prescripta
no artigo 9. 0 das citadas Instl'Ucções, ficando a cargo do
mcsmo ProcUl'ador fiealisar e promover a indemnisação dessa
clespeza pelas partes vencidas,

A Ord. n, o !Já de 7 de Fevereiro de 1853 declara que pelo
papel sellado necessario para se formarem os processos em
que fôr parte a Fazenda Nacional, deve entender-se só­
mente aquelle que fõr indispensaveI para organisação e
andamento delIes, e só dependente do escrivão, isto é, o
papel em que se hão de escrever os termos de audiencia,
vista, de junta, da conclusão e publicação; devendo ser
apt'esentados todos os mais papeis pelas partes ou pelo Pro­
curad.()r dos Feitos para a formação dos processos com os
respectivos selIos,

Assim as partes deveráõ apresentai', sellados com a taxa
competente, conforme o Regulamento, os seus requerimen­
tos, docume ntos, certidões, procurações, mandados de
penhora, sequestl'o ou emhm'go, e os autos que em virtude
delles se lavrarem, os editaes, pregões, autos de arrema­
tação, artigos e allegações, termos de appellação e ag­
gl'a vo , e as respectivas petições, os de protestos, desisten­
cia, e outros semelhantes, e as quitações que tiverem de
ser juntas aos autos, e ministral' ao Escrivão o papel sellado
para as autoaç ões das causas que propuzerem em Juizo, e
para se escreverem as inquirições das testemunhas: o Pro­
curador da Fazenda deverá pagar o selIo das certidões e
contas correntes, de todos os documentos, mandados, e
autos de penhora, sequestro ou embargos, dos termos de
aggravo e appelIação, e das petições dclIes , dos de protesto
e outros semelhantes que se ajuntm'em aos processos e mi-

\."
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~)isll'al' no Escrivão O papel sellado Ilecessario para a ex­
pedição dos precatorios, sentenças, 11'aslados e certidões

<l bem da Fazenda Nacional, e para se escrever as autoa­

-çõcs (las 'causas pl'opostas em Juizo por parte da Fazenda

Nacional, e as inquirições' de testemunhas nas mC3mas

causas.

S lJO, Premios de delJositas lJublicos.

Os hens lerados ao deposito por ordem judicial, se fõrem

moveis COlTllp1iveis, pagaráõ 2°/. deduzidos do dinheiro

pOI' que forem vendidos ao tempo dns arrematações que

delles se fizerem: se fôrem peças de ouro, prata, pedl'as

preciosas e dinheiro liquido, pagal'<íõ sómente 1 0/. dedll~

:l:ido do ca11Ítal no tempo da entradn. Alv. de 21 de

~aio de 1751, Cap. 5.°, S 1.0; Alv. de25 de Agosto dE!

17711 , § 16.

A Lei de 18 de Setembro de i8á5, art. 33, mandou

estabelecer Caixas de Deposito Publico nas Thesourarias

de todas as Provincias, e que nellas se arrecade o mesmo

premio de deposito que no Rio de Janeiro e Babia: para

execução desta Lei haixou o Regu], do 1.0 de Dezemhro de
18!l5, altcerado pelG D. de 22 de Janeiro de 18[17.

Deposito de p3peis de credito corre por conta do J llizo

depositante o diligenciar a sua liquidação e cobrança, c

não á Thesouraria: e quando se levantarem do deposito

pagão o imposto da sua importancia. Ord. de 5 de Junho

<le i8!l6.
Depositos devem se fazer nos Cofres Publicos até das

militas para a Camara Municipal, emquanto pende questão

sobre el/as. Ol'd. de iO de Março de 18[16.-
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Fóra das capitaes onde se àchão os depositos publicos ,
podem elles ser feitos em Il'lãOS pal'licalares em que as Pa'l'­
tes convenhão. Grd. de :ti d'e ovembrG de 18~7.

§ 41. Imposto dos J)espaclUlntes e Côrr(~ore.'V,

A lei 11. b '317 de 21 de Ou'tl1bl'O (le 18[13, art 20, diz:

- Os Despachantes das Alfandegas, não sendo os propr.jos
donos das mercadorias ou selis caixeiros pagarão uma pa­
tente ,aollual de 1008000 a 500$000 rs. na AUandega da
côrte:; de ·50g0\ilO a 500800@ rs. nas da Bahia, )lernalll­

buco, Maranhão e S. Pedro; e 2"8000 a 40g000 rs. nas
mais AUandegas do Imperio. Para o lançamento da patente
'serão os Despac!qantes divididos eu') duas classes, regula­

das pela iUlpert'8.1iCia dos despachos que fizerem, não pG­
'dendo niogllem exercer este officio sem que tenha tirado a
{'€spe<:ti V" paten te.

'O D. 'no o 362 de 16 de j un1'lo de IBM dá Regulamento
~àta arrecadação do imposto (le patente dos Despachantes
<las Alfa~degas.

A Lei n. o 369 de 18 de SétemlH'o de 18lt5, ài't 27:. diz:
Os Despachantes das Alfandegas serão classificados unica­
mente por primeira e seguüda ordem; na Alfandega da côrte
o imposto annual de suas patentes será de 200$ 1'S, pal'a

os de primeira ordem:. e de 1@Og rs. pal'a os de segunda;
nas Alfandegas da Bahia, Pernambuco., Maranhão e Rio
Grande do Sul será de 1GOg rs, para os de pi'imeira ordem,

e de ·50S rs, para os de segunlla; nas mais Alfandegas do
lmperio será de 50~ rs. para os de priméira ordem, e de

25$ rs. para os de segunda. Além destes, ninguem será ad­
mittido como despachante nas Alfandegas, senão o pro~ll'io

}h l(
BJn-. FIN, 21.
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dono, consigna la rio das mel'cadorias on seus caixeil'os,

como taes reconhecidos.
A Lei n. O 514 de 28 de Outubro de 1848.art. 37 diz:

Os titulos de Despachantes das Alfandegas de 1.' e 2.' clas­
ses só poderáõ ser conferidos á vista de documento pelo
qual os impetrantes mostrem ser Cidadãos Brasileiros.

O D. n. o 587 de 27 de Fevereiro de 18á9 manda obser­

var provisoriamente nas Alfandegas do Imperio. o Regula­
mento para os Despachantes das Alfandegas.

A Lei n. O 317 de 21 de Outuhl'o de 1843 art. 21 diz:
Ficão sujeitos a um direilo de patente annual todos os que

exercerem o officio de Corretores, a qual será de 200$000

a 1:000$000 na Capital do Imperio; de 1.00$000 a 500$000
nas Cidades da Bahia, Pernambuco e Maranhão, e de
20$000 nas mais Cidades marilirnas do Imperio.

O D. n. ~ 417 de 1ft de Junho de 1.845 foi dado para

arrecadação do imposto sobre os Corretores.
O D. n. o 648 de 10 de Novemhro de 1849 mandou execu­

tar o Regu!. sohre os Conetores.
Vide Cod. do Commercio Cap. 2. 0 Tit. 13.
O D. n. o 806 de 26 de J nlho de 1851, que é o que hoje ví­

gora, estabelece Regimento para os Corretores da Praça do
Cornmercio do Rio de Janeiro. Ord. de 10 de Outubro de 1851.

O D. n. o 807 de 27 de Julho de 1.851 manda observar na

Praça do Commercio da Provincia da Bahia o Regimento para
os Corretores da do Rio de Janeiro, com algllmas alterações.

§ 42. Emolumentos das Repartições de Fazenda.

Nas Alfandegas, Consulados e Mesas de Rendas pagão-se

para a Fazenda emolumentos de certidões. Pelas certidões
que se passarem nellas cohrar-se-ha para o rendimt!nto dellas
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320 réis por cada uma que não passe de uma folha de papel,
e de 160 réis por pagina que exceder, e 200 réis a titulo de
busca por cada um anno decorrido depois do p.·imeiro, con­
tado da data do titulo donde fõr extrabida ; não excedendo
porém em caso algum a dita busca a lt8000 réis. ReguI. de
30 de Maio de 1836 art. 97, e de 22 de Junho do mesmo
anno art. 103.

O Av. de 30 de Novembro de 1839 declara que não ha
disposição alguma legal que autorise as Secretarias das The­
sourarias das Provincias a receber emolumentos pelos titulos
de Empregados de primeira entrancia dellas.

Emolumento de ordem para pagamento só se deve leval'
quando fôr para se pagar fMa da Thesouraria; pois que
dentro della se faz por despacho nos requerimentos. Ord.
de 17 de Agosto de 18lt1. - Vide a Tabella de 19 de Abril
de 18ltlt, e Av. 118 de 22 de Março de 1851.

§ lt3. Imposto sobre as Lojas> casas de desconto.ç> etc,

O Alv. de 20 de Outubro de 1812 § 2 estabeleceu o
imposto annual de 128000 réis por cada loja, armazem ou
sobrado em que se vendesse por atacado ou a varejo qual"­
quer qualidade de Fazenda e generos seccos ou molhados,
ferragens, louças, vidros, maçames; por cada loja de ourives,
lapidarios, corrieiros, funileiros, latoeiros, caldeireiros,
cerieiros, estanqueiros de tabaco, boticarios, livreiros;
botequins e tavernas, sem isenção de pessoa alguma: ficando
isentas sómente as lojas, botequins e tavernas que nessa
época já pagavão um igualou maior imposto, e bem assim
todas as lojas de qualquer qualidade, botequins e tavernas
estabelecidas nas estradas, nos arraiaes e capellas, e naS

* )!7
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.peq~I~D,~~ P9vo~ções em qult não houvesse ~Iagistl'adQ d~

Y~I'il pr~qc~.

A. Lfli de 22 de Olltubl'Ç> de 1836, al'[, 9 § 4 s.ub~tituio o
lWpo~to fl-~tab(}l~cido no cifado § 2 d<.> A.lv. de 20 d~ Ou­
lub~r~ de ~81~, nesla Cqrte c nas Capitaes da Bahia, per­
p 1~lbJ}cp p !\fcp:f\;!Ihão, p.elo im,po~tq dç 10 % do aluguel d~&

lojas constantes do citado §, c extensivo a !lpalqfJer GlIS'l

?ll lÇljil !lue con!ivçr generos exppstos á yend;t, s~ja por

~ro~so PI! ~, n~ç1!1l10; ~ bel~l ~~S~I!,! á~ casM q~ cO!lsi~n)!Ç~9

~e esç~~vo~, á~ E}lI} que ~e velle!er carne v~rd~, ás fi\bric~s

'de charutos, ~~ cQcheir~~ ':'l ç~vall~riças Clqe cOll~~nh~o

seges e cavallos de aluguel, e aos escriptorios dos negocillo­
ltes, ~dvogados, tabelliães, escl'ivães, corretores e cl1mbis­
't~s. Nas demais Cidades c Villas do Imperio, sujeitas ao

I a,nti~o imposto;'Seria cobrado como d'antes, sendç porélI~ ex­
!;tensivo -aos novos',objectos ~e que ti'ata estl;! S.

Em 5 de Maia de 1837 derão-se instrucções para execu­
lção do aI't. 9 § lt ,da Lei cit. de 22 de Outnbro de 1836.

A. ~ei de 21 de ;Outubro de 18lt3 art. 1Q elevo!J o impost(l
ao dobro,do llue''Se pagava nas Cidades do Rio de Janeiro,
~q\lj9 ~ fl,(fqlamb'lCo. e ~'IaraQMo; e nas o.l}trqs Ci~ades e
"til\ S, W?J '~\Dperio e \ngares do l\funj~u>io d~ Côrte f(lra dll
'r.i}!M~ sn!J,stituiu Pf)l' uma patente, cujo minilD,o ser4 {le

'~68§ O\'s. ~ o l;\la,xiU?Q-çle J10800,0 rs. ço..nforlD,e ªimportanei;}
GJ~.I1\1p~\'~~~1 ap~ l.l\gal'~ 'e ~stabel~~i,Qlel.lto~.· UC1!D!JO ta01­
br~P}' ~\IJ~\tll!\ á. -pa,t-en.t~, d~ 208000 a 1:Q9QgoOO I;S, flegullQO

a, iJl}pfw~~nçiA q~ Ga.~a 11!U1\·
Q~e~!. de t~ 4~ .1Ul1\W c;1,e t~.!lll !>e,l'é! ~~~cuc.ã() dq Lei

M~1 t;\~ 'Op'~l,b'VQ <!e t8li3 a,r~. tO) giz: Al't. 109-1.• Na$

'CMl<Yll1§ QP R,~Q;'q,~ ~a,ne.irº, na!li~" :p.eJfllªmhq(l(~ e M~ra.gh~o

.~~*' qQJ)I:~el~ \\~ l'~}.~o. (~Ç. 2Q;o,/.0 d(j). M~g\!~ «a Cl\~;\ Q»d_~~'

~V,eI; é\ I.~ g:}3§ J!lM\~ weJ!<9fi eJe ~~&~P.O l'tS,
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§ 2: o Nas Olltras Cítl?des e Villas c íH)s lugare de ~l'u­

lIicipio.da Cõr[e fónt l1a Cidade, por uína Patente p.1I'a câdá
loja, cujo minimo será de 12:tP80'd,.c o maxin10 de liOgooo r .
Il.a proporção seguinte:

1..o As lojas cujo fúúdo fOl' do valoí~ l:1e inenos de
1.:000:tPOOO, réis . '.. , . . . 12880'0'

2. o De 1:0008000 a 2:000g00'D.. , 20800'0
3. o De 2:000800a. a 3:000g000. . . -sógO'oa
h.o De 3:000$000 e dalil para. cima . hOgOOO
§- 3. Nas povoações, arraíaes c quaesquer lúgares fMa

dos designados nos §§ antecedentes 12g800'por càBa lojá.
O processo do lançamento do imposto de 20 "/o do aluguel

annilal das- lojas, armazens, escriptorios, etc. será feito no
mez de Julho de. cada anno e do,mesmo modo por qbe se
faz o da Decima urbana no Municipio. da Cõ'rte. Ati. li. o.

O preço do aluguel aUl1ual para senil' de base á quota.
do imposto de 20 olo. será o constante dos recibos é ár­
l'endamentos, Ou o ar1'>itl'ado petos lançadores oti colléc­
tores art. 5.0

O' arbitra'inento será feito com allenção ao local onde
existir a loja, armazem ou escriptorio, e á capacidade des­
tes estabelecimentos, tomando-se pó'r termo dé ébÚlpát<t­

ção o alnguel das casas mais pl'oximas ôa mesma capaéi­
dade pouco mais ou menos, e terá Ingar :

§ 1. o Quando os collectaclos fõrem doôs das casas em
que estiverem as lojas, annazens on escriptorios ; du
quando occupalem as casas por aluguer sem distincçad
do preço da parte occupada pelos ditos estabelecimentos;
em ambos os casos se arhin'ará para o lança'mento Ó

aluguel relativo á parte da oasa no pa,'imento terreo
ou sobrado, quando estiver oécnpada com ii loja, ár-

• .. • Á ~

mazem ou escrlptono.
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§ 2.0 Quando os collectados por qualquer pretexto não

apresentarem no acto do lançamento os recibos ou ar­

rendamentos, ou estes fôrem visivelmente suspeitos de

fraude em prejuizo do imposto.

Quando em parte de um mesmo pavimento terreo ou
sobrado o collectado tiver difTerentes especies de negocio

ou a sua loja, ou armazem com escriptorio, far-se-ha
um só lançamento, art. 7. o

Se Q colleetado occupar a loja e sobrado da casa com uma

ou differentes especies de negocio, tambem se fará um só

lançamento na razão do espaço occupado pelo negocio,

art. 8.-
O fundo que ha de servir de base ao imposto de patente,

regular-se-ha pela existente, pouco mais ou menos no acto

do lançamento, e do permanente durante o anno antece­

dente, em generos e mercadorias expostas á venda, e com

attenção á sna maior ou menor extracção, segundo a impor­

tancia cOO1mercial do Iugar onde esti ver a casa, art. 9. o

Art. 2. o São sujeitas ao imposto:
S 1. 0 Todas as lojas, armazens ou sobrados em que se

vender por ataçado ou a retalho qualquer qualidade de fa­

~endas e generos seccos e molhados, ferragens, louças,

vidros, maçames e quaesquer outros de toda a natureza.

S 2. o Todas as casas que contiverem generos expostos á
venda, qualquer que seja a sua qualidade e quantidade,
comprehendendo-se as lojas de todas as fabricas e officinas

que tiverem expostas á venda quaesquer obras ou generos

de sua manufactura, como as de entalhador, esculptor

marceneiro, penteeiro, polieiro, tanoeiro e torneiro; de

cutileiro, espingardeiro, ferreiro e serralheiro; de pintor,

dourador e gravador; de alfaiate, sapateiro, colchoeiro (l

selleiro; de padeil'O, sebeiro e outras 'emelhanlcs,
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S 3. o Todas as lojas de ourives, lapidarios, correeiros ,

laloeiros, caldeireiros, estanqueiros de tabaco, botica rios e
livreiros. .

§ h. o Todos os botequins, tavernas e confeitarias.
S 5.0 Todas as casas de consignação de escravos.
§ 6. o Todas as casas Oll lojas em que se vender carne

verde de vacca, carneiro ou porco e carne secca.
§ 7. o Todas as fabricas de charntos.

§ 8.0 Todas as cocheiras, caval1ariças que tiverem seges

ou caval10s de aluguel.
§ 9. o Os escriptorios dos banqueiros, negociantes, cor­

retores e cambistas.
§ 10. Os cartorios de advogados, comprehendidos os

que não assignão os papeis do fôro; escrivães, tabel1iães ,
distribuidores e contadores judiciaes.

Art. 3. 0 São isentos do imposto os seguintes estabeleci­
mentos, não se vendendo nelles generos on mercadorias

algumas em grosso ou a relalho :
§ 1. o Os armazens de recolher ou de simples deposito.

S 2. 0 Os tl'apiches de anccadação e transito.
§ 3. o As fabricas.
§ á. o As officinas e casas de ofieio.

S 5. o As estancias ou barracas porlateis.
§ 6. o As casas denominadas de quitandas, em que só se

venderem as miudezas proprias deste trafico.
§ 7. o As estalagens e hospedarias.

§ 8. 0 As casas de jogos, museos, cosmoramas e di0­
ramas.

As lojas ambulantes Oll taboleiros não estão sujeitas ao
imposto eSlabelecido pelo Alv. de 20 de Outubro de 1812;
Alv. de 26 de Outubro de 18á6.

O Alv. de 't7 de Dezembro de 18MI diz rlue o 3rt. lá. do'
\h't
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Regut cít. de 15 de J'lmho se deve entender de casa de­
negocio que se abril' de novo ,. onde antes não·' houvesse

loja: que tivesse sido lançada Df.). mesmo anno da abertura: ­
Esse art fá eXl'wime-se assim,: ();. ilmpesto é devidp.por
Íl1'teiro, desde logp qu.e se faz o lançamenta., e· depois em,

q.uadquer dia, do· anDO em, que· se estabelecerem· as casas ,.
lojas,. arma-zens, etc., ainda. que se·f,echem.antes>d.e·frndar n.
mesmo anno..

A;0rd. n. O 2t2.de 22.(1.e'-Setembro,de 18&3 diz @<!,eguin­

le·: - Segundo o Regulamento de 15 de Junho de IBM o
lançam~nto\ d@ imposto sobre lojas deve' ser só· um., quel"
tenha por base· o aluguel da, casa para. o' pagamentO'. da
q.\:lllta de 20: uIo " quer o fUM 0, capital, do. estabelecimento·
parn o da patente, e,comprehenda aliás dirvelisos. generoso
de, neg!>cio., ou. o.ccupe· mais d'e· um, pal\dmemo., porque ..
IH~: primeiro.caso €l.ev.er-se-ba attentleIr. a@ maior aluguel. em,
relação ás. partes.. d@. edificio occupadas pelo, neg!!lci.o., e no
segundo dever-se-ha regular a- peatel'lte pelo capil!al, que se

presumic empt'egaem nos.wlférentes misteres.; send'o. todavia
condição essenci<l'l, que tudo. se· passa comprehender· em;
u ma só casa, de commercio, ou loj'a, tanto' o soJ).rado' cornO
o pa.vimento terreo, tendo ambos as. mesmas entradas e
sahidas, visto como o impGsto.recahe sobne cada. loja e não·
whl'e aada genero de negocio. Se porém' na mesmo' llavi­
mento terreo. e do mesmo, edificio.mais de uma loja existe ,.
ainda que pertencente ao mesmo don(!) e-d'e ig!Jal, genero,

mas. que est-ejão. de· facto separadas per portas. ditferentes.
ou divisão do edificio, é fMa de duvida q!le, em tal caso,.
cr la)l~am.ento deve ser dislincto, e regulado, pelo aluguel.
de; cada uma das lojas, ou pelo fundo que se arbitral' a

~ada Ullkdos estabelecimentos .. segundo a fórma.do imposta
«Lue lh.e competir.
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S MI. Dito' sobre casas de moveis, roupa, ela., fabricados

em paiz eslrangei'I'ol

o arL. 18 da Lei de 21 de Ou tubro de 1:8[13 diz: - As

(lasas que vendel'eLu mov(gis, ronpa OLI calçadO' fabricad()

em paiz estrangeiro; as ele confeitarias e perfumarias; as

de armação de luxo; e as em que se venderem escravos

pagaráõ o imposto a. que Jrcão sujeitas as de modas, além

do estabelecido, no art. 1:0 tlesta Lei. (Vide este art. 10 cito

na parle em que tl'atámos do imposto sabre as lojas.)

O R:eg,ulameJl\o n. o, 361 de 15 de JU!llho de 18M, 3rt. 11,.

diz: - São sujei,tas ao imposto especiaJ. de 808000 1'S. , de

que 1,Jlatão OS,3-Jts. 17 e 18 da. Lei de 2'1 de Ou,tubro de 18lJ.3.
§ 2. o As casas que venderem maNeis, roupa ou calçado

fabricad0' em Jilaiz estliangeiro.

S 3. o As confeitarias e perfumarias.

S á. o As de armações de lu·xo.

S 5•.0 As,em que se venderem escravos.

Quanto á. época do pagamento destes impostos, será

metadoe Ll@ decurso de Junbo, e a outra meulde no decurso
(te' Dezembllo.; art. 3. o d6 ci 1. Rcgul. de 15 ue Junho.-

Os f:olJecta<ilos qu,e não. tiverem pago os impostos nestes

prazos, pagaráõ mais.a lllulta da 3 %.do valor dos impostos,

a, qual será. applicadéi aos recebedores da Estação fiscal que

fizerem a arrecadação no domicilio dos devedores: os que

a siJJJ não tiverem pago o imposto e a lIlulta dentro do

semestre seguinte ao vencimento, serão executados pelo

1mposto vencido e multa incorrida. Regul. de 15 de Junho,

art. 32. -Findo o semestre se extrabiráõ do livro do

lançamento certidões do que se achar em. divida, com .IS

precisas declarações, as qnaes serão remettillas ao Jui1.()
y,g
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Privativo dos Feitos da Fazenda da Provincia, par'a proce­
der á 'sua arrecadação executivamente dentro do semestre
addicional do exercicio de cada anno , dito Regu!. , art. 33.

O art. 3.4 do Regu!. cito u'ata das reclamações e recursos
das Partes.

Vide Ord. n. o 136 de h de Junho de 1853.

§ lt5. Imposto sobre os bw"cos do interior.

O Alv. de 20 de Outubro de 181~, no § 3, estabeleceu,

em beneficio do Banco, o seguinte imposto:
Por cada navio de tres mastros 128800 rs. por anno ; por

cada embarcação de dous mastros 98600 rs.; por cada em­
barcação de um mastro e de barra fóra 6UltOO rs. ; por todas
as outras embarcações de menor lote, e que não navegão
fóra da barra, como lanchas, botes, sa veiros, canôas e

outras de qualquer fórma ou denominação, lt$800 rs. em
todos os portos do Brasil, exceptuadas sómente as jangadas
e quaesquer embarcações destinadas á pescaria, e os botes,
escaleres e lanchas pertencentes ao serviço das embarcações
que já tiverem sido comprehendidas nesta imposição.

O D. e Reg. n. o 361 de 15 de Junho de 18M, art. 27 diz:

São sujeitos ao imposto de hSSOO rs. estabelecido pelo
§ 3 do Alv. de 20 de Outubro de 1812, todos os barcos

que não navegão fóra das banas dos portos do Imperio, que
se alugão e andão a frete, e empregados em serviço de
transporte de generos, a saber:

1. o Os saveiros.
2. o As lanchas.

3. o As faluas e escaleres.

lt.o Os botes e catraias.

5. o As jangadas, canôas c outras embarcações de qual­

quer fónna e deuominação.
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Arl. 28. São isentas do imposto:
1. o As canõas empregadas em serviço particular de donos

dellas , e as que se empr~garem nas pescarias, ainda que

estas não sejão constantes.

2.0 As jangadas e quaesquer barcos destinados e empre­

gados exclusivamente lias pescarias.
3. o Os botes, escaleres e lanchas pertencentes a embar­

cações de harra fóra, que fõrem sujeitas á imposição

respectiva.
lI.. o Os barcos pertencentes ao serviço e costeio das caiei­

ras, cortumes, olarias e outros estabelecimentos de indus­

n'ia fabril ou rural de que fizerem parte integrante.
Art. 29. No lançamento dos barcos que se fizer do dis­

tricto da Estação fiscal comprehender-se-hão tambem

aql1elles que navegarem nos rios e portos respectivos,

ainda que seus donos nelles não sejão domiciliarios, não

apresentando conheçimento de talão do pagamento do im­

posto feito na Estação fiscal do districto em que fõrem
domiciliarios.

Art. 30. as Mesas do Consulado e de Rendas, e em
qualquer Estação Fiscal, não se expedirá conhecimento do

pagamento de sisa dos 5 % das compras e vendas que se

fizerem dos barcos do interior, sem que estejão quites para

com o imposto annual dos lJg800 rs. a que são sujeitos.
Art. 31. O pagamentu deste imposto será feito pelos

collectados á bocca do cofre da Estação encarregada de sua
cobrança na sua totalidade no decurso dos mezes de 0­

vembro e Dezembro.

Art. 32. Os coIlectados que não tiverem pago o imposto
no prazo aqui marcado, pagaráõ mais a multa de 3 % do

valol' do itil posto, a qual será applicada aos recebedores da

E~tal:ão Fiscal respectiva que fizerem a arrecadação no
jb5



domicilio dos devedores. Os q;oe assim não, tiverem pago O

imposto e a multa dentro dO' semestre seguinte ao venci­

mento, serão executadoS' JIl'Clo i~posto veIrcido e multa

incorrida.
Art. 33. Findo o semestre, se extrahil:áõ' do livro do

lançamento certidões do que se achar em divida, com' as

precisas declarações, as q,uaés serão remettidas ao Juizo

Privativo dos Fei10s da Fazenda da Província pahr proceder

á sua arrecadação execlltiv:amente dentro do semestre addi­

donal do exercicio de cada anuo.

Âl1t. 311. Os coHe'etádes que trv.erelll de reclamar contra

o lançamento do imposto, in'tental'áõ suas reclamações

c1<'foument'adas dili'ame orempo do mesmo lançamento até

(,) dia em que- começai' â< sua cobrança, sob pena de Ilao

serem depois. admittidos ,. e' o processo' dellas se limitará a

uma peti. ão dirigida Ilá CÔl te ao' Administrador da Rece­

bedoria ,. e nas Pr'ov,i'ncias ás TlresoUTarias, instruida com

os documentos qu'e os reclamantes juJgarem a bem do seu
direito; havendo recurso das decisões para o Tribunal do

'l'hesouro Publi<lo Nacional, sem comtudo se suspender

a alTeeadação.

O mais que se refere a estas emba1'(~ações, e policia dos

l)o1'tos, se f!ncol1'tra providenciado no Regulamento das

Capitanias dos Portos de 1.9 de Nlaio de 1.8lt6.
A Ol'd. n.O 79 de 1:7 de Abril de 18lt7, respondendo a

um officio da ThesouraTia do Pará relativo ás canôaS' que
negoeião <lom fazendas seccas e molhadas nos dos do inte­

l'ior, declara que estas canôas não devem estar sujeitas a

outro imposto mais que o design'ado no art. 27 do Regu1.

de 15 de Junho de 18M, pela razão de que neste não se
acha estabelecida contl'iJjuição alguma sobre as chamadas
lojas ambulantes, sujeitas unicamente ás licenças das Ca-
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mar~s lV!unicipaes, segUJHlo o .Regimento e Posturas res­
p~ctival', t! porque esta intelligencia v1\i de accordo COm as
~Iecisões do Theso!1ro: e q~w não é licito argumentar com
o facto do cOIl\Qlerci@ vedado q1l8 se possa fa~er em t1\es
canôas, porque, além 4~ outrps razpes, seria legitimar e6se
Il1flSUl? GQlplllercio, se a semelhante litalo e com tat f!1nd~­

ln~"to se e~igisse Hll,alqQ~r retrilwiç~o.

A. Ol'd.ll· o 80 de 1.7 de A.pril de 11H17, respond~nd9 a
um olicio da Thesouraria do Maranhão 1'~lativp ás eanô1\s
tlmpregac\as J;la navegação do interior, que a Recebedoria
julgou obrigadas ao impostp f\nllual ele 9$600 rs. ; declarfl
~ue tapto tlste imposto, CPIl\O Q flp 1281:100 rs. sobre os
parcQs qlle navegá!> f(>ra das ba.r~'as, OQ sejão de cabota­
:gfj';' QU de longo curso, estãp ilholic\os e supstitlli(ios pelo
eJe ~pc!>p~gel]l ~1l1 virtude du al'L. 51., S7 dé\ Lei de t 9 de
Novembro de -1831, e só ficou o de á8800 I'S. para os bar­

'ÇQ!! d~ interior) ou que ijãO pcnegão UQ alto mar: e que
·PW'tslUlo s~ (1S o:j.nôé\s de qUI) se lr~tava estªvão no prinleiro
CCJSQ devião p~gar ~ ancorage!n na Mesa dQ Consulé\do e. não
,na Recebeçlo(;i~, e se ostqvão IlO segundo, só deviãQ pag;ir
48800 rs. e nunca 9$600 rs.

Na P,fOPQsté\ do lJadget da corrente anno (1853) foi o,l'ça­
«la a renda deste imposto em 13:620$000 rs,

.S á6. Dito de 8 o;. das loterias.

A Lei de fi de Outubro de 1837, art. 2 diz: ,Todas as lote­
Tias concedidas, ou que fôreln para o futuro, sel'ão de 1.20
'contos, e delles se dedl1ziráõ 8 % para a amortisação do
"papel, além dos 12 % para aql1elles a quem fÔl'ão on fôrem
'Concedidas.

A Lei de 26 de Selembro de 18áO diz ;-A8 loterias con­
!'io
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cedidas até a data desta Lei pelas Assemhléas Legislativas
Provinciaes, cujo fundo não excede a 10 contos de réis,
não estão sujeitas ao imposto de 8 % estabelecido sobre as
loterias pela Lei de :ti de Outubro de 1837.

O D. n.O 239 de 29 de Novembro de 18B, art. 1.°, diz:
Do capital das loterias concedidas e que se houverem de
conceder, se deduziráõ 30 % para beneficio e imposto,
devendo ser este elevado todas as vezes que aquelle fõr
menor de 12 %

,

O D. n.° 357 de 29 de Abril de IBM regula a extracção
das loterias em todo o Imperio.

A Lei de 28 de Outubro de 1850 diz: - Ficão isentos do
imposto de 8 % das loterias as concedidas pelas Assembléas
Legislativas Provinciaes a favor dos estabelecimentos de
caridade e asylo para educação de orphãos de quaesquer
natureza que sejão.

A Lei n. ° 586 de 6 de Setembro de 1850, art. 12, diz:
As loterias concedidas pelas Assembléas Legislativas Pro­
viD~jaes, e exu'ahidas nas respectivas Pro\! cias para edi­
ficação e obras de Igrejas, ficão isentas do imposto de
8 %,

Vide Ords. n. o. 105 e 106 de 23 de Abril de 1853.-

S h7. Dito de 8 % dos premias das mesmas.

A Lei de 21 de Outubro de 18h3 diz: Os bilhetes de
loteria que tiverem o prem o de 1:0008000 rs. para cima
pagão 8 % de' imposto para o Estado.

A Misericordia não está isenta deste imposto sobre o
premio dos bilhetes. Ord. de 5 de Novembro de 18h6.



RE.'DAS P~CULlARES no MU. lClPl@.

§ M. Di;;imos.

\( Dizimo de exportação é uma contl'ibuiçáo assim cha­

mada por que só se paga dos generos principaes de expor­

tação, e no acto della; pertencendo á Renda Geral a que

se cobra das producções do Municipio do H.io de Janeiro;

e sendo a sua quota diversa, conforme a diversidade das

mesmas producções, mais, e menos beneficiadas. )
O D. de 16 de Abril de 1821 determinava que os dizimos

se cobrassem na entrada das cidades e villas do Brasil, e

()s não collectados, na sahida para fóra do paiz.

O D. de 31 de Maio de 1825, simplificou e facilitou a

cobrança dos dizimos.

A Lei de 31 de Outubro de 1835, art. 9, § 6, deter­

minou o seguinte: - Os dous por cento de exportação de

producção brasileira, ficão elevados a 7 %, abatidos os

5 % addicionaes no que pagarem de diúmo aquelles generos

que os pagavão na exportação para fóra do Imperio, ces­

sando qualquer outra imposição sobre a mesma exportação,

firando o reEto da quota dos dizimos pertencendo á renda

das respectivas provincias.

(Vide a parte em que tratámos da exportação.)

§ 55. Decima Ul·bana.

A decima urbana é uma contribuição que se cobra dos

proprietarios daquelles pl'edios urbanos que estão em estado

de serem habitados na Cidade do Rio de Janeiro e lugares

notaveis do Municipio da Côrte. A sua quota é a de 10 %

do rendimento liquido t ou os pretUos estejão alugados ou
I

018. FL"I'. 23 '
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'Occupad09 pelos proprios donos, com abatimento de 10°/.
{le sna importaneia para fa!lllls c concertos.

O Alv. de 27 de Junho de 1808 erl:'On este imposto no
Brasil. O Alv. de 3 dc JlIllho de 1800 ampliou e declarou
este Alv. de 180S. A Lei de 27 de i\goslo de 1830 elltahe­
leeell novo methodo d'l' arrel'aC!nçiio d('ste imposto. A Lei
de 15 de Novemrro de 1831, ar!. 51, § 5, isentou da decio
ma [IS villns e povcwções que uno (iv('rem m'lis de 100

cas:\s dClltro do nlTlIanWlllO ; e no § 6 concede nos H05pi­
taes de Caridnde o indullo dado its Casas de Miscricon!ia a
respeito de seus preclio'S urbnos.

A Lei de 3 dc Outubro de 1836 I al'1s. e6 e 39, torno 1 a
este imposto provincial.

O D. n. o 152 (e J6 de Abril de 1862 den novo regnln­
melltt) para a arreeadnc;iio dn decima ul'1lann, que "é o que
boje vigora, alterado pelo Regul. n. o áUg de h de Junho
de 18l:5.

As propriedades DéI~ionnes são isentas cln decima. Av. de
U ele No\'embro de 1850; c igualmcnte o são os )lroprios
da Carnal'a Mllnic~ipal (1:1 CÔl'te e os do Collegio de Pedre II.
L n. o n9 de 2,q de Setembro de 1.853 I art. 20.

§ 56. Terças parles de O/fidos.

et A terça parte de omeios é uma cOlltribuição qne pngfio
03 que em outro tempo forão providos em {)fficios de Jus­
tiç:t ou Fazcnela do Municipio da Corte com esse ouus; e
ó1 sun «uola foi regulada Feias lotações dos ditosofficiGs.»

Estabelecido pelo D. de 18 de Maio de 1í22 , recommeu·
·<la<1o pelas Ordens de 23 de Jlezembro de 1i23, de IOde
Setelllhl'O de 1í25, de í6 de Abri! de 173:2, de 26 de
Ago~1O (1(~ ií38, de 23 de Dezembro de 17áO, e pelo
D. de 18 de Fevereiro de ií4'l; e declarada eltensiva a
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nicipaes para procederem na fÓl'ma uo 8rt. 5!t da Lei do
1. o de Outubro de 1828.

Art. 5.° Os Thesoul'eiros, logo que tiverem tomado posse
faráõ constar por editaes, alixados nas portas das Igrejas
Matrizes e das Capellas, e nos mais lugares pu1>licos da Pa­
rochia, as casas em que se ha de fazer o recebimento dos
direitos do ouro, e as horas que para elle destinão em cada

dia; não podendo ser menos de tres de manhãa e outras
tantas de tarde.

Art. 6. o Os Thesoureiros, estando presen te;' os seus Es­

erivães, receberáõ os direitos das parcellas de ouro em pó
que lhes fõrem apresentadas, uma vez que não fiquem me­
nores de !tO oitavas cada uma, pelo menos, e a importancia

dos direitos será tirada do mesmo ouro apresentado, na
conformidade da Lei de 25 de OutuJ)I'O de 1827 e da Ta­
bella junta sob n.O 1.

Art. 7. 0 Feito o recebimento, e lançada a competente
verba no livro da receita, na conformidade desta se encherá
a sedula que ha de ser dada ao apresentante do ouro; e
senado o embrulho, se lhe escreverá o numero que nelle
se contiver e estiver lançada na mesma sedula, com a ru­

brica do Thesoureiro, na fórma do Modelo n. 2.

Art. 8.° O que apresentar avultada porção de ouro pode­
rá requerer, que se lhe divida em tantas, quantas parcellas
lhe convier, comtanto que nenhuma seja menor de !tO oi­

tavas, e em tal caso, pagos os direitos, se lhe daráõ tantas
sedulas, quantas fõrem as parcellas em que a porção se
dividir.

Art. 9.0 As sedulas, que hão de ser impressas, e con­
forme o modelo junto n. o 2, serão submettidas aos The­

soureiros pelas Thesourarias Provinciaes, no principio de
.IR, FIN. 22 l~...
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<'Cada anno financeiro, e por uma conta exacta, de que se

'lh es fará carga.-
Art. 10. Para o expediente do recebimento destes direi­

tos dcvem ter cada um dos Thesoureiros duas balanças,
lima de meia quarta para os pesos miudos, e outra de libra

para pesar as parceIlas maiores; c o cunho das Armas Im­

periaes com os mais aprestos necessarios para seIlar os em­
brulhos do ouro.

Art. 11. Para a escripturação da receita dos Thesourei­
1'os, que deverá ser fei ta na fórma do modclo n. 3, haverá
um só livro em cada Thesouraria, o qual será aberto, ru­
bricado e encerrado pelo Inspector da Thesouraria, ou pai'

o qualquel' outro Empregado deUa a quem encarregar desse
serviço; e não se escreverá neUe por mais de um anno.

Art. 12, O quc fica determinado nos ans. 6 e seguintes
· a respeito das Thesourarias Parochiacs para o recebimento

· dos direitos do ouro em pó, se observará tambem nas In-
· tendencias e casas de fundição, no que fÓI' applicavel.

Art. 13. Os Thesonrciros de Parochia no fim de cada

'trimestre farão enu'ega na respectiva Intendencia do OUl'O,

'que tiver produzido O recebimento dos direitos; e no fim
,de cada anno darão conta na Thesouraria da Provincia á
vista dos liVl'OS da sua receita, com os conhecimentos da

:Intendencia, e restos das sedulas que hão de apresentar.

Aos Thcsoureiros de Parochias, em que fõr mui produc­
·tiva a mineração, poderáõ os Inspectores das Intendencias
'obrigar a que fação entrega mensalmente.

Art. i!J. Estes Thesoureiros ficão sujeitos á Inspecção
.dos Collectores Geraes, que exercitaráõ a respeito delles

·as attribuíções que lhes são dadas no art. 4, S1 e 7 do
IRegul. de 8 de Fevereiro do corrente anno .

..Ar·t. 15. As despezas dos livros) sedulas e cunhas será<t
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todas por conta da Fazenda Nacional. O cunho será feito

no menor tamanho possivel.-

(A Lei de 15 de Novembro de 1831, al't. 5lJ, diz :-Todas

as arrecadações de impostos, que até agora tem estado a

cargo dos Ju'izes Teri·Üoriae.s, serão desde já fcitas e liscali­

sadas pela Mesa de Diversas Rendas, ou por Gollec'lOres Gom­

missarios. A arrecadação porém do ifnposto do 6uroMnti­

nuará nos termos das Leis em vigor.)

A Lei de 2lJ de Outubro de 1832, art. 19á, d11. :-É livre

o curso e gyro do ouro em pó nas Provincias que o produ­

zem, sejà qual mI' sua quan~idade; e quando nellas não

tellhão pago o competente dil'eito, podci'ú ser manifestado

na Casa da Moeda paf'i1 ser redtlzido a haiTéi ou a moed<l,

pagando-se no primeiro caso o direito respectivo, e no se.:.

gnndo" o mesmo d'irelto e o de senhoreagem.-.:.

O D. n. o á78 'de 12 de Outubro de j 8á6, mandou exc­

cutar o ReguI. 'dã mesma data para a arrecadação do im­

posto do ouro. As principaes de suas disposiçt'5es são as­

seguintes ':

Art 1.'<1 O OUl~o em pó têrá livre curso e gyro nas Pro­

vincias -qüe o pl'oduzem~ seja qual fôr sua quantidade: nas

outras Provincias só poderá corí'er depois de reduzido a

moedas ou banas na Casa da Moeda.

ArÍ". 2:0 O ouro em pó só poderá sàhir das Provincias,
'que o produzem, para seI' direCtamente levado ás Capitaes

da C6rte, e da Provillcia da Bahia, e Gi.dacle de Santos na

Provincia de S. Paulo-o

Art. 10-. Depois de pesado o ouro em pó, e deduzido delle

'Os direitos de 5 "/0 na fórma das Leis, será rednzido a bar­

1'as ou a moedas, á vontade dos manifestantes ~ a quem se

-dará conhecimento da entrada, para a "ista aeHe se lhes fà~

-ler·a entrega depois da sobredüa redlJcção. .'J.?
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Art. 1.2. São obl'igados os manifesLantes a uma fiança
:para mostrarem ter feiLo entrada do OlHO na Casa da
Moeda.

Art. 1.3. Quando os 1TIU'llifestantes de ouro por falta da
prestação da fiança ou por sua ,'ontade, deixarem de coo­
duúr o ~Ul'o manifestado pal'a a Casa da Moeda, na Alfan­
dega respectiva lhes será pago na razão de !J $000 rs. por oi­
tava de 22 quilates, depois de deduzidos os direitos de 5 °/••

Art. J7. Todo o ouro eu'! pô que fôr achado fora das
Provincias que o produzem e fóra das estradas e caminhos
que se dirigem para <IS s6bred'itas Cid-ades d(:) Pdo , Bahia e
Santos, será apprehendido, e se f(:)rmará o competentepl'G­
cesso para serem punidos os ex.traviadores.

Art. 19. São coml~etentes para conhecer de taes extl'a­
'Vios e contrabandos e impôr as pen<ls respectivas, em pro­
cessos me,ramente administrativos, o Provedor da Casa da
M@eda na 'Côrte, e os Administradores doConsu1ado e Ins­
pectores das Alfandegas nas Provincias littoraes do Imperie..
T abella pela qual se deve regular os preços porque se pa­

gará o OtlrO em Santos e Balzia, quando as partes o não
conduz,frern para a Casa da.Moeda.

-..Quila Les 22 .
21., 3 gr.
21, 2 gl'..
21, 1 g'"
21 .
20, 3 gr.
20, 2 gr.
20, 1 gr.
20 .
19., 3 gr.
1. 9, 2 gr.
19, 1 gr.
19 .,. o.

!.l$OOO
389M
3$909
3$8611
38818
3$773
3$727
3$682
3$636
38591
385lt5
38500
3$lt5lt

Quilates 18, 3 gl'.
18, 2 gr..
18, 1 -gr..
18 .
íl.7, 3 gr..
17, 2 gr..
17, 1 gr..
17 .
16, 3 gr..
16, 2 gr..
16, 1 gl"
16 "., ..

3$á09
3$363
38318
38273
3$237
3$182
3$136
3$091
3$0!J5
3$000
2$!)5!1
2$909



E~le Regul. coneeitúa vnrias outras disposi'ções dignas de'

intel'esse, as quaes omittimos por 'alta de espaço, -

A Lei de 28 de Outl1bl'O' de 1SáS', art, 32, diz: o. onro

em pó fica isento do imposto de 5 %, que actualmente paga,

e póde correr livremente, como mercadoria em tod'as as

Provincias do Imperio, Esta isenção do imposto não é exten­

siva ao 00110 eJl\trahido pelas cOHlpnohias de miueração que

se acharem incol'poradas em virtude de concessões espe­

ciaes ou contractos, cujas condições corr.tinuaráÕ a ser

ehser'Vadas: - \.rt. 33, Pelo titulo de cada uma data mine­

l'al, que (1'ora em diante se eoncedel' " e peJ'a, raüficaçã'O que

se baja de fazer, da medição de cada nma dasjá concedidas,
cobrar-se-ha para os CofresGeraes o imposto de 2$000 l'S, :-

Art. 3á. Nas Provindas onde se descobrirem minas de

ouro, e não residil' o Gnarda-mór geral, nomearáõ os.

respectivos Presidentes os Guardas-móres substitutos que

fÔl'em D.ecessarios.

A Lei n. 71.9 de 28 de Setembro de 1853, art. 17, diz:

O al'I. 32 da Lei n. o 51á de 28 d.e Outubro de 18áS isente

do imposto de 5 n/~, o OUl'O om p'ó extrahido pelas companhias

de mineração" e a segunda parte do LDesmo artigo só diz

respeito ás companbias, que em virtude de concessões

especiaes feitas pelo governo, ou pelos contractos por

este celebrados eslejão sujeitas ao pagamento de alguma

imposição.

§ á9. Taxa dos escravos.

A Lei de S de Outubro de 1833, art. 5.°, § 5,°, estabele­

ceu o imposto allnllal de 2$000 rs. , paga pelos habitantes

das Cidades e Villas em razão de cada escravo nellas possui­

dos, excepto os menores de 12 annos e maior s de 60; co l1l

desli 1\ (lO l"undo do Bauco. ~ I
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li. Lei de 3 de Outubro de 183h orden.ou que emqu;Iuto· se

não estabel~cesse o. Baneo, este bem como outros impostos

que lhe fàrão applicados, (õssem in.corporados á. Receita

Geral..
A Lei de 31 de Outubro de 183:5, art. 9.·,. §5.·, reduzio

a 18000 rs. a taxa annuéjl dos escravos.

Em 11 de Al?ril de 18!1.2 baix.ou reguIMuen;lo. para a

arrecadação d~ taxa.
A Lei de 21 de Outubro de 18lt3 .. art. U, elevou ao do­

bro a taxa sobre os escl'a,vos em todas as Cidades e Villas do

Imperio I. e q.ue. seria. cobr<l;da no M.unicipio da Côrte de

todos os escravos. resi.dentes dentro. dos. li.mjtes marcados

para pagamentQ da. decim,a urbana.
O D. n. q. hit de· h d.e Junho, de ~8h5 aLtera e addita o

ReguJ. de 11. de Abril de 18h2..
O D. n.~ lt52·de lt, de Junh,o de· 18!J.6, art 1.· e unico,

declara que dos excessos e abusos na designação dos limites

das Cidades e Villps, feitos pelas Commissões estabelecidas

no·art. 1.q·do Regul.de II eLe J unho de 18,h 5 para a cobl'ança

elo imposto dos escravos ,. poder-se-ha interpôr recurso para

o Thesouro na C.ôrte e para as Thesoul'ari.as nas. Provincias

e destas par'a o mesmo Thesouro ,. por intenn.edio dos Presi­

dentes, que o. <lcompanh<ll'á.õ. elas. suas obsen:ações. na fórma.

do an. 85 da Lei de h de. Outubro de 1831. -
P<lga este imposto o escravo. forro emq.uilnlo estiver em:

obrigação e usofl'u.cto, de alguem. OreI. de l7 de Janeiro:
de 18h6.

Vide A.Yis. 198 de 21 de Agosto de 1852 e 1fl0 de 11 de

Junho, 180 de 6 de Agost'?, e n.. o 50 de tá. de Fevereiro.,.
1Qclos d~ i85~ ..



§ 50. Polvol'a.

Por D. de 30 de Juuho de 1753 se mandou fabricar 'pol4­

,'ora por conta da Real Fazenda.

O Alv. de 9 de Julho de 1.75ft probibio a venda da polvora.·,

em casas particulares dentro das povoações, mas sómente

em casas de telba vãa e sem forro fóra do povoado; não po­

dendo haver nestas casas maior quantidade do que a de dous.

barris: sob pena de perdimento da polvora e uma multa de

6$000rs. Estas providencias fôrão tomadas com o fim ôe

evitar-se incendios, que a experiencia demonstrára haverem

sido causados pela venda da polvora em casas parti­

culares. -
O Alv. de 13 de Julho de 1778 diz que apezar de se

terem tomado diversas providencias para evitll' a venda da.

pol\rora em casas particulares, c tendo-se reconhecido que

era difficil a execução completa dessas medidas em conse­
quellcia da livre entrada da polvora estrangeira, e convindo

por outro lado proteger as fabricas nacionaes, tanto mais
que a polvora contribue para a segurança do paiz - ordena

que toda a polvora fabricada em paizes estrangeiros, de qual­

quer qualidade que seja, seja avaliada nas Pautas das Alfan­

<legas pelo preço commum de 208000 1's. o quintal, e delles

pagne de entrada 20°/., e qae toda a que se apprehender
sem haver pago os ditos direitos, se tome por perdida, e o

dono della seja condemnado no dobro do valor da mesma
polvora, tudo a favor dos oillciaes que fizerem a appl'ehensão,

ou no caso de haver denunciante, se dê metade para elle, e

outra metade para os ditos oillciaes, sem que a Real Fazenda

tenha outro interesse mais que o dos direitos que o genero

apprehendido devia ter pago, que os interessados devem sa-­

tisfazer. Não se comprehendendo aquella ql;le os navios mer~ .
n



cantes trouxerem para seu uso e defesa, comtanto que logo
que cheguem a mandem immediatamente, e em direitura aos
armazens onde ella se deposita para ser outra vez transpor­
tada; e não se lhes daráõ os ultimos despachos da sahida sem
que os Mestres dos referidos navios fação constar legitima­
mente de haverem metlido a bordo delles a mcsma quanti­
dade de polvora que depositárão; e toda a que se achaI'
pertencente a cada um dos mesmos navios, depois da sahida
delles, se tornará por perdida, e o dono delia , se appal'ecer ,
pagará o dobro como fazenda desencaminhada aos Reaes
direitos. -Por este Alv. ordenou-se tambem a exacta obser­
vaneia do Alv. de 9 de Julho de 175fl.

O Alv. do 1.° de Outubro de 1778 diz que depois de haver
determinado pelo Alv. de 13 de Julho de 1778 os direitos
que devião pagar nos dominios portuguezes a polvora fabri­
cada em paizes estrangeiros, se faz preciso l'egular a fórma
dos despachos,. não só da dita polvora estrangeira sujeita aos
referidos direitos, mas da que se fabríca nas fabricas naeio­
naes que pelo mesmo Alv. ficou isen ta dellcs; por is!>o
determina o seguinte: - Logo que qualquer navio mercante
nacional ou estrangeiro entraI' em Lisboa com polvora fabri­
cada em paizes estrangeiros, o Capitão ou Mestre do dito
navio virá immediatamente manifestar na Alfandega toda a
que trouxer a seu bordo, comprehendida a do uso c defesa
do mesmo navio, de que se lhe passará certidão, e com
ella requererá logo a descarga, apresentando-a ao Tenente­
General da Artilharia do Reino, o qual, á vista da dila
certidão, e não antes, mandará o Meirinho e Escrivão da
Tenencia COIll os officiaes competentes, não só fazcr a dita
dcscarga, mas examinar se a bordo do mencionado navio ha

.mais polvora dêHjuella (I"e se manifestou na Alfandega; e
toda a qlle sachar elc Illais, on flUe' constar flllr! saltio Mllr
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antes da chegada dos ditos officiaes, se tonr:rrã por perdida
e o dono delIa pagará o dobro como fazenda subnf'gada ou

desencaminhada aos reaes direitos, na conformidade do

sobredito !\.lv. Os mesmos officiaes examinaráõ se a polvora
manifestada para uso do referido navio é proporcionada á

lotação e artilharia delie , ou se nisto ha excesso e fraude;

determinando em tal caso a que lhe pôde ser precisa e sujei­

tando a outra aos direitos da Alfandega: da mesma sorte

devem examinar se a al'tilharia do mesmo navio se acha

descarregada, etc. , ele. , etc. -

O AI v. de 28 de Janeiro de 1788, com o lim de evitar os

inconvenientes que resultavão dos pt'ivilegios exclusivos con­
cedidos a algumas pessoas para só ellas poderem vender pol­

vora no Reino, e tambem para estendp.r e facilitar o commer­

cio deste genero em beneficio geral: - Ordena que fiquem
i nteiramente abolidos os referidos privilegios exclusivos, e

que a compra e venda da polvora no interior do Reino seja

inte}ramente livre e fl'anca; evitando-se pelo que pertence

as cautelas necessarias para evitar o perigo de incendios e

outros accidentes o que SI;! acha disposto no Alv, de 9 de

Julho de 17M, particularmente pelo que respeita aos deter­

minados sitias em que se deve vendei' a referida polvora na

Cidade de Lisboa ou seus suburbios, e no mais puder. ser

applicavel ao que se determina no mesmo Alv,: sendo sem­

pre obrigadas as pessoas que quizerem vender polvora a
pedir licença ás Camaras respectivas, e estas lh'a concc­

deráõ, destinando-lhes sitios fóra do povoado e commodos

aos compradores para as ditas vendas. Oulrosim ordena

que cesse a probibição da sahida da polvora para fóré\ do

Reino; e permitte qne ella se possa exportar para os paizes
eSlrangeiros, tanlO por lllar COJIIO por terra, sem que se

lhe ponha alguJI1 l'lIlhíH'a~'u 011 dilliC'uldade, P Sl'1l1 pagar
1
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direito algum de qualquer qualidade que seja, assiin n().;

interior do Reino, como nas Alfandegas quando se expor-_

tal' para fÓra.

A en trada da polvora estrangeira foi provisoriamente

pennittida até o 1.0 de Novembro de 1797 pelo D. de 23 de

Outubro de lí96.
A venda da polvora foi privativa da Fazeuda Real pelo

AlI'. de 28 de Abril de 1801.
Pelo D. do 1.0 de Outubro de 1802 publicado por Edital

do Administrador da Alfandega de 18 de Novembro de 1.802,.
se prohibio a ent!'ada da polvora, estrangeira.. (Vide Prol'.

de 20 de Novembro de 1802.)
Foi estabelecida no Brasil fabrica da polvora. por D. de 13

de Maio de 1808.
Não se póde comprar polvora senão ás fabricas reaes , D.

de 26 de Fevereiro de 1810.
Por ser a polvora um genero.de monopolio nacional, não.

foi comprehendida na disposição da Lei de 2ft de Setembro­

de 1828, que taxou em 15 %. os direitos de importação das

mercadorias estrangeiras nos portos do Brasil.

A Lei de 15 de Novembro de 1831, art. 51, § 9, diz:

Fica line a importação de polvora estrangeira, guardando-se·

as Leis policiaes da vendagem, e guarda nas Povoações, e

pagando os importadores 50 %,

O D. 375 de 3 de Agosto de !tá dá Instrucções para a

venda da polvora nacional Das Provincias. - Vide Av. 112'
de 21 de Abril de 1852. -

§ 51. Prodllcto da 1 enda do Páo Brasil.

O pão brasil, qne é genero de monopolio nacional._

v.ende-se por conta da Fazenda nos paizes estrangeiros da:
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Europa, principalmente na Inglaterra; e o seu pl'oducto é

<lpplicado para pagamento da Divida Externa.

O seu Regimento é de 12 de Dezembro de 1605 (*) ...
(*) Eu El-Rei., Faço saber aos (rue este Meu Regimento '~rem, que sendo

inIon:na.do das muitas desordens, que ha no sertão do páo brasil, e na conser­
vação dellc" de que se tem segu,ido havei' já hoje muita falta, e ir-se buscar
mU,itas legoas pelo sertão dentro, cada vez será o damno maior se se não atalhar,
c dar nisso a Ordem con"enieute, e nee:lssaria, como Clll causa de tanta impor­
laneia para a :'\finha Real Fazenda, tomando informações de pessoas de expe­
riencia do Brasil, e communicando-as com as do Meu Conselho, Mandei fazer
cste Regimento, que Hei por bem, c Mando se guarde daqui cm diante invio­
la,'elrnenle.

§ L" Pl'imeiramente Hei por bem, c Mando, que nenhuma pessoa possa
cortar, neul mandar cortar o dito páo brasil, por si, ou seus escravos, ou
feitores, sem expressa licença, ou escripto do Provedor de Mi.nha Fazenda, de
cada uma das Capitanias, eul cujo dislricto estiver a malta, cm que se hou"er
de cortar, e o qne o contrario fizer incorrerá em pena de morte, e confiscação
de toda a sua fa7.cuda,

2. o E o dito Pro"edor M6r para dar a tal licença tomará informações da
qualidade da pessoa, qll,C lhe pede, e se della ha alguma suspeita, que o
desencaminhará, ou dará a quem o haja de fazer.

3. o O dito Provedor M6r fará fazer um Li"ro por elle assignado, e numerado,
110 qua). se registaráõ todas as licenças que assim der, declarando-se os nomes,
é mais confrontações necessarias das pessoas, a que se derem, e se declarará a
quantidade do pá.o para que se lhe dá licença, e se obrigará a entregar ao
contractador toda a dita quantidade, que trata na certidão para com eIla
,rir confrontar o asscnto do LilTo, de que se fará declaração, e nos ditos
assentos assignará a pes.oa, que levar a certidão, e a pessoa, que levar a
licença, com o EscrÍ\'ão.

á, o E toda a pe.:isoa, que tomar mais quantidade de páo, de que lhe flir
dada a licença, além de o perder para Minha Fazenda, se o mais que pesar
passar de dez quinlaes, incorrerá em pena de cem cruzados, c se passar de
cincoenta cruzados, sendo peão, será açoutado, e degradado por dez annos
para Angola, e passando de cem quintaes morrerá por e1le, e perderá toda
a sua fazenda.

5. o O Prol'edor fará repartição das ditas licenças em um modo, que cada
um dos moradorrs da Capitania, CLD que se houvel' de fazer o c6rte tenha ua
parte segundo a possibilidade de cada um, e que em todos se não exceda a
quantidade, que lhe foi ordenadn.

6. 0 Para que se não côrte mais quantidade de páo da que eu tiver dado por
contracto, nem se carregue a cada Capitania, mais da que boamente p6de
tirar delIa : Hei por bem, e Mando, que em cada um anno se faça repartição
da quantidade do páo, que e lia de cortar em cada uma das Capitanias, em
que ha malta delle, de modo que em todo se não exceda a quantidade do
contracto.

7. o A dita Repartição do páo, que se ha de cortar ~n cada uma Capitania
se fará em presença elo ~reu Governador daquelle Estado pelo Provedor M6r
ela Minha Fazenda, e Officiaes da Camara da Baliia, e nella se terá l'espeit()
do estado das mattas de cada uma das ditas Capitanias para lhe não carregarem
mais, nem menos Páo do que con\'ém para beneficio da ditas mattas, e do que
~e determinar aos mais yotos se fará a~5enlo pelo Escrivão d" Camara, e dellll

,P\
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Mandou-se correl~ por conla da Real Farenda o'páo bl'asil,.
que se administrava pela Junta do Commercio do, Estado do
Brasil. Regimento de 19 de Setembl'O de 1672, Cap., 7lt.

Por Alv. do 1..?, de Agosto de 1697 (*) se pl'ohihio a
extracção do páo brasil e se acautelou o seu extl'av1o.

se tiraráõ Provisões em nome do Governador, e por elle as ignadas, que se
mandaráó aos Provedores das dita Capitanias para as executarem.,

8.° Por ter informação, que uma das cousas, que maior darono temcausadlJ
nas dilas maLLas, em que se perdem, e destroem mais páo~, é For os Contract.:l­
dores não aceitarem todo o que se cúrta, sendo bom, e de receber, e querem
que todo o que se UlC dá, seja roHço e massiço, de que se segue ficarem pelos
maLLos, muilOS dos ramos e ilha~as perdidos, sendo elle todo bom, e conve­
niente para o uso das tintas: Mando, que daqui em diante e aproveite tOdo o
que fõr de receber, e não se deixe pelos maLLós nenhum páo corlado, assim dos
ditos ramos, como das ilhargas, e que os contractadores recebão todó, e
havendo duvida se é de receber a determinará o Provedor de Minha Fazenda
com informação de pessoas de credito ejurament.:ldas; e porque ontrosim sou
informado, que a causa de se extiogltirem as maltas do dito pilo, como hoje
estão, e não tornarem as anores a brotar, é pelo máo modo com que se fazem
os córles, não lhes deixando ramos e varas; qne ,'ão crescendo, e por se lhe
pui, fogo nas raizes para fazerem roças: Hei pOl' bem, e Mando, que dal'fui em
diante se não fação roças em terras de maltas de lláo brasiJ, ou tIo Brasil, e
serão para isso coutadas com todas as Fenas, e defesas que tem estas coutadas
reaes, e que nos dilos córles se tenha muilo tento ã conservação das matlas
para que tornem a brotar, deixando-lbe "aras, e tronco com que pos ão fazer,
e os que o contral'io fizerem serão castigados com as penas, que parecer ao
Julgador.

9.° Hei por bem, e Mando, Ijue lodos os alUlOS e tire devassa dos cór(es do
páo brasiJ, na qual se pergunt.:lrá pelos que quebrárão, e forão contra este
Hegimenlo.

10. E para que em lodo haja a guarda, e vigilancia, que convém: Hei
por bem, ([ue a de cada Capitania das em que houver mattas do (Hlo páo baja
guardas, duas delias , que t.erão de seus Ordenados a vint.ena das condemna­
ções, que por sua denunciação e fizerem, as ((uaes guardas serão nomeadas
pelas Camaras , e appl'Ovadas pelo Provedor da Minha ~'azenda, e se lhes dará
Ojuramento, (rue bem, e verdadeiramente fação seus onicios.

11. O ([ual Regimento Mando se cumpra, e guarde como nelle e conl'Crn,
e ao Govel'l1ador do dito Eslado, e ao Provedor Mór da Minha Fazenda, e aos
Provedores de todas a Capitanias, e a lodas as justiças dellas, qlle assim a
cumprão, e guardem, e a fação cumprir, e guardar sob as penas nene con­
tbeudas: o qual se registará no Livro da Minha Fazenda do dilo Estado, e nas
Camaras das Capitanias, aonde houver maltas do dilo páo, e "alcrá posto que
não passe por carta em meu nome, e o clfeito della haja de durar mais de
um anilO, sem embargo da Ordenação do segundo Livro, tilulo trinta c nove,
gue o contrario dispoem.

(*) O Alv. do 1. n de Agosto de 1Gll7 (á Ord. L. 5. ° tit. 112) diz que por ser
cOII\'eniclIle ao serl'iço Real que por todos os meios se evitem os descarninho~
do páo 13l'llsil: J[a por bem que o estanque do dito páo corra por eonta da ~'a­

tcn,la, qu 'l' adll1ini~lra pdo Trihullal da Jllnta do COllllllercio gen.l, II
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O Av. de 6 de Feverei~'o de 1625 determinou que nas cer­
tidões das remessas do páo brasil para Portugal, se deda~

rasse a Capitania que'o produzira.
,O Av. de 5 de Janeiro 'de 1605 declarou como os con~

tl'actadores deste negocio podião .viajar as Conquistas, para
evitar o contrabando delle.

Mandou-se arrematar o contrlléto delie , dando-se varias
providencias 'para evitar o seu ·contrabando. D. ,ae 't3 de
Novembro·de 1755.

mesma fórma, que até agora, repartindo-o pelas llraças da Europa, conforme
ao que cestuuião gastar;' e porque de se carregar geralmente em totlos os navios
se tem seguido grandes descaminhos ao estanque deste.genero, porque á sombra
do que carregão'para a 'Junta, trazem os Mestres outl"O de parte, ou por sua.
conta, e carregão para f6ra do Reino, ou o'vendem nel\e, 'e ainda que se:ache
desembarcando, com dizerem que erão da Junta, se linão: Fui servido resol­
ver· que daqui em diante todo o páo do Brasil venha nos na\'Íos da Junta, e
(Iue ella não possa ter jnrisdicção para o mandai' V'Ír em outros, e que qualquer
outra embarcação que o trouxer, seja conflscada para a fa'Zenda da mesma
JWlta, e bem assim o páo que se achar; e o Mestre da tal embarcação incorra
nas penas de quem descaminha niínha Fazenda, para livremeute ser castigado
€oro' todo o .rigor; e nas mesmas penas incorreráõ os Mestres de quaesquer
embarcações natnraes ou estrangeiras que uestes Reinos e Senhorios delle car­
regarem páo Brasil para íóra delle, ou para qualquer outra parte, sem ser por
ordem da mesma Junta; e ,não serão ouvidos uns nem outros; e hal'endo
denunciador em publico, ou em secreto, ainda que seja Olicial da Junta,
se lhe dará terça parte, e os compradores que comprarem dito páo do Brasil
descaminhado, terão a pena do perdimento delle, ou do valor pelo mais alto
preço, 'e de condemnação pecuniaria dous mil cruzados; que é a mesma pena
que tem as pessoas que nestes Reinos ou suas Conquistas carregão páo do
Brasil para f6ra; e não tendo por onde pagar, serão degradados por cinco
annos para o Brasil. As pessoas de qnalquer (IUalidade que sejão, naturaes ou
estrangeiros, (Ine nestes Reinos ou suas Conquistas carregarem o dito páo sem
ordem da Junta e fóra do estanque, o perderáõ, ou o valor delle pelo mais
alto preço, e dous mil cruzados de condemnação, em que serão logo executa­
dos: e havendo denunciador em publico ou em secreto, ainda que seja Omeial
da mesma Junta, terá a terça parte, e as duas serão para a Fazenda da Junta,
que se'carregaráõ em receita ao Thesouro geral della; e havendo alguma pes­
soa que segunda vez incorra neste crime, de mais das condemnações referidas
irá degradado seis annos para Mazagão sem remissão, e se algum dos complices
denunciar, ficará perdoado, porém não poderá-ter acção para que se largue o
páo, e só a terá para a terça parte das penas em que incorrercm os compa­
nheiros, assim pelo que toca á condemnação dos dous mil cruzados, como da
perda da embarcação, e tendo parte nella, a que tiver, será li vre da confisca­
ção. E o Jniz c(lnservador da Junta I quando houver denunciações publicas Oll
secretas, poderá tirar devassa, assim como se tirão pelos Capitnlos 96 e 97 do
Foral da Alfandega desta Cidade dos que descaminhão as fazendas aos Direitos.

J~Q
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O Alv. de 3 de Junho de 1609 e o de 6 de Màrço de
1703, que tomiio providencias relativamente ao extravio do
páo brasil, encontrão-se na CoIlecção Systhematica da Le­
'gislação de Fazenda do Con&clheil'o Nabuco, pago 506 das

Notas no 1.· vol.
Pclo Alv. de 28 de laneiro de 18-()8, o páo brasil, bem

'como os de mais genel'OS estancados, farão excluidos da
concessão do commercio livre do Brasil. Pelos Estatutos de
8deOutubl'O de 1808, art. 7.·, S 7.·, tevc o projectado
Banco do Brasil commissão na vcnda do páo brasil.

A Lei de 15 de Novembro de 1831, art: 51, S16, diz:
COIlt1nuará o córte do páo brasil e sua remessa para
'pagamento da divida externa até vinte e quatro mil quintaes.

A Lei n. 243 de 30 de Novembro de 18M, art. 11 diz;
O córte do páo brasil será unicamente feito pelos proprie­
tarios de tenenos que o produzem. O Governo fica autori­

sado a pagar até a quantia de 8$000 rs. o quibtal.
Em 11 de Janeiro de 1862 deu-se Regulamento sobre o

'cõrte do páo brasil. -

A Lei àe 21 de Outubro de 1863, art. 27, sujeitou á

·multa de 30$000 rs. por tonelada toda e qualquer embar­
'cação que levar páo bl'asil por contrabando dos portos ~o

ifmperio para os e'stl'angeiros; uma vez que se prove que para
'eIles conduzírão o -dito genero.

Para execução desta Lei, baixou o Reg. n. 363 de 20 de
.Junho de 1866.

'O ReguL de 15 de Março de 1865 altéra o de 11 de Janeiro

de 1862.-
A Ord. de 22 de Dezembro de IBM determinj o procedi­

mento que deve haver a respeito úo córte do Páo BrásiJ. .-::.
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- S 52. imposto .olHe da/as mineraes.

A Lei de 28 de Outubro de 1'8á8, art. 33. diz ~-Pelo ti­
tulo de cada data mineral, que d'ora em diante se conceder,
e pela ratificação que se haja de fazer, da medição de cada
uma das já concedidas; cobrar-se-ba para os Cofres Geraei
'0 imposto -de 28-000 1'5••

§ '53. Cobrança da divida act'iva.

Fórma esta verba o que no decurso do anno financeiro sê
cobra judicial ou cxtl'ajudicialmente dos contribuintes,
collectados, contractadores e mais devederes da Fazenda
Nacional, que deixárão de pagar nas épocas respectivas
dos annos anteriores. L. de á de Outnbro de 1831, art.

'20, § ?; Regul. de 1á de Janeiro de 1832, art. 32; ReguI.
de 8 de Fevereiro de 1&32, art. á; ReguI. de 6 de Dezem­
bro de 183á, per tatum.

ilsta cobrança só prestreve no fim de quarenta aonos.
Regimento da Fazenda, Cap. 210; Lo de 30 de ovembro
,de 1841 art. 20-; n... de 20 de Novembro de 1850, art. 80.

De seis em seis mezes deve-se remetter ao Thesouro um
'relatorio do estado da cobrança da 'divida activa; para o
-que o Fiscal dará no principio de cada mez o relatorio do
estado das e][ecnçõesõ Ord. de 27 de No,embro de 1835 ;
llnstr. de 1,2 de Janeiro de 18á2; art. 9.

As relações que os Fiscaes devem dal', bão de conter a
'natureza da divida, etc,. I conforme a Ord. de 29 de No­
-vembro de 1850.

Devedores da Fazenda, a quem e concede pagar em
prestações em virtude da Lei de 13 de Novembro de 1.827,

·ou de ordem expressa do Thesouro (só o Thesouro póde
~ ~
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conceder que os devedores da Fazenda paguem em presta­

ções. Ord. ue 26 de Novembro de 18lt6) devem reduzir as
dividas a letras, aceitas por elles, sacadas e endossadas por
fiadores idooeos; e cessa a obrigação dos fiadores an te­
riOl'es. Ord. de 22 de Fevereiro de 18lJlt.

Al:rematando-se as Rendas póde a cobl'ança da divida ser
encarregada aos arrematantes. Ord. de 11 de Outubro de

18lt5.

Desconto de soldo ou 'ordenado não póde fazer-se nem a
officiaes reformados aposentados por dividas que devão á

.Fazenda. Ord. de 23 de Fevereiro de 18lJ9.

É permittido o desconto da quinta parte do ordenado aos
Empregados que deverem restituições aos cofl'es publicos.
Ord.,de 23 de Setembro,de 18ó1.

Cobradores de d~vidas de impostos em casa dos deve­
dores são nomeados pelos Administradores e Thesoureiros
sob sua responsabilidade. D. de 16 de Abril de 18lJ2, arts.
22 e 23; Ord. de 30 de Agosto de 1850.

As Instr. de 10 de Dezembro de 1851 tralão sobre a li­
quidação da divida e modo de proceder-se a ella e á sua
arrecadação amigavel e judicial.
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S li8. Impostos sobre a mineração do ouro e outros
metaes.

A Lei de 27 de Outubro de 1827 diz: - Art. 1.0 O im­

posto do quinto sobre o ouro fica reduzido a 5 0
/. e conti­

nuará a ser arrecadado na fórma das Leis existentes. Ex­
ceptua-se o ouro extrahido pelas companhias estrangeiras,
que continuaráõ a pagar o que constar das condições com
que as companhias forão admittidas :

Art. 2. o O ouro em pó circulará como mercadoria nas
camarcas de mineração actual até a quantia de 10 oitavas;
e o ouro em barras em todo o Imperio, uma vez que con­
tenhão o'peso, quilate e casa da fundição ou moeda em
que fórem fundidas.

Art. 3. 0 As barras de ouro pertencentes á Fazenda . a­

cionai serão vendidas em hasta publica.
Art. li. o Ficão abolidas as Casas de Permuta.

Art. 5. o Ficão revogadas todas as ol'dens e leis em con­
tI'ario.

A lei de 28 de Novembro de 1831 diz:
Art. 1. o O ouro em pó em qualquer quantidade que seja,

depois de pagos os direitos devidos, correrálivremeute como
mercadoria em todas al: PI'ovincias do lmperio onde bo~­

ver minera~ão.

Art. 2. o O ouro em pó, pago os direi tos devidos, será
acompanhado de uma sedula ou guia, a qual conterá as
cautelas necessarias para não servir para mais de uma
parcella.

Art. 3. o As Intendencias e casas de fundição serão as
Repartições competentes para o recebimento geral do im­
posto marcado no art. 1.0 Além destas casas haverá em cada

Parochia um Thesoureiro e um Escrivão da escolha da Ca-
~
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mara Municipal respectiva, os quaes serão os recebedores
üscaes do referido imposto ·nas Parochias onde houverem
Intendencias.

i\rt. 4, o Os Ollciaés das lntelldellcias, os 'l'hesol1reiros
e Escrivães Parochiaes venceráõ 1 0/. do imposto do ouro
que receberem.

Art. 5. o As companhias de minel'açã'o ou outros quaes­
quer mil'leil'os e negociantes que apresentarem ouro em pó
nas Iotendellcias, não serão obrigados a fundi-lo sa!l'O
querendo, comtanto ql{e saüsfação o impo to qu~ por Lei
esliv.er marcado.

Art, 6,· Ficão sujeitos ás peilas impostas aos C'ontraban­
'<!istall e extraviadores de direitos, os que passarem de umas
!Provincias para routi'as ouro em pó, não sendo acompanhado
da eompeteote guia, na q.ual mosu'e haver pago o imposto
respectivo.~Ficão rerogadas todas as leis em contl'ario,

O Regulé!mento <le 1ft d~ Fevereiro de 1832 diz:
An. 1. o As Caluai'as Municjpaes de toelas as Pl'Ovincias

do II perio, em cujos distridos houver mineração, proca­
-derâõ ilUlUetliatamente {t escolha de um Tllesoureiro e um
,Escrivão em caqa Parocbia., para serem encarregados do
rece};limento dos direitos do ouro em pó.

Arl.. 2, o FeiLa a escolha a péH'ticiparáõ aos escolhidos;
e havendo delles uma expressa aceitação) faráõ uma lista
-aSsiglrada pelo Presidente e Secretario, e a envial'áõ á
ThesouraJ;ié;l Provincial.

Art. 3, o A"Thesouraria }J'ovincial, fazendo registar estas
listas em livro privati~'o, mandará publica-Ias por editaes
nas. cidades e villas, cabeças de municipios a que pel'teu­
cerem, e expedir tltulos aos Tilesoureiros e Escrivães.

Al't. 4. 0 Os 'l'hesoureiros e Escl'ivãe~ assim nQluea.uos,
apl'esent(ll'áõ os scus titulos nas 1'espectivas Camal'as Mu-
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~odo o Brasil -pela Ord. de 5 de Abril de f7!J2, Gom
'excepção sórnente daquelles que não rendessem mais de
'200~000 rs., na corrformidade das ordens de 29 de Jancirb
-de 1726 e 2 de Julho de 1730, (MI cOllstituido até hoje
'um ramo da recei-ta publica I POI' existirem onerados COlll

'€sta contribuição muitos ollicios de ju~tiça provid'os allte!i
e depois da Constituição e da Lei de 11 de Outuhro de
1827, que o Govcrllo entcncleu nã-o conterem explicita ou
implicitamente a revogação das sobrcditas ordens, que
lhe obstasse continuar a provê-los, 'com o onus de contri­
buírem os providos com as terças partes dos rendimentos

-'em que esti vessem, ou fôssem lo tados (*).

§ '57. Emo!umentos da policia.

05 emolumentos da policia, qlle fazefn parte da Receita
Geral, são os que d'anres se cobravão na C011tadoria da
Policia do Rio de Janeiro., ora abolida, arrecadados peIa
Secretaria da mesma Jlolicia: e recolhidos mensalmente ao
Thesouro. L. de 2!J de Outubro dc 1832, art. ge10.-

Os emolumentos da Policia constão de 28200 rs. por
,Portaria de soltura dos escravos recolhidos á Casa de
Correcção pelas Autoridades Policiaes, c de 18600 rs. por
Titulo ou Guia de legitimaç·<'ío dos estrangeiros que viajão
para dentro ou fóm do Imperio. A arrecadação do primeiro
i·~)posto será feita na occasião em que as partes interessadas
apresental'pm as Portarias de soltura passadas pela compe­
tente Autol'idade, mas não assignadas, devendo-se nas

(0) Vid. o Relataria da Fazenda do almo de 1833, co Sr. Couselheiro
Candido José de Araujo Vianna, pago 24 e 25 -; e bem assim um
discurso cio Sr. Costa Aguiar, qne se encontra no Dial'io Flumillellse do
anuo de 182i -, e a Collecção Systematica da Legislação de Fazenda da
'sr. Conselheiro abuco, ,pago 278 e seguintes, ~ I

11
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mesmas lançar uma verba do pagamento do dito imposto.

A arrecadação do segundo terá luga!' na mesma occasião

em que taes papeis fôrem apresentados para satisfazerem o

respectivo sello; cumprindo que sejão um e Outl'O cscrip­

turados pela lllesma fó~'ma por que o são os demais impostos

cobrados na Recebedoria, onde são estes tambelJl arrecada7

dos. Ord. n.O 208 de 29 ele Julho de 1851.. -

Vid. Av. n.O 57 de 17 de Fevereiro de 1852.-

§ 58. Imposlo sobre casas de leilão e modas.

A Lei de 15 de Novembro de 1831, art. 51 § 12 ordenou

que se cobrasse uma imposição de 80g000 annuaes sobre

cada casa de leilão, e sobre cada uma das casas ele modas !t0~

annuaes.

A Lei de 8 de Outubro de 1833, art. 30, § 1 elevou o

imposto das casas de leilão a lIOO~OOO !·s. por cada uma

annualmente no Rio de Janeiro; a 200:ti\000 rs. na Bahia e

Pernamhuco; e a 100:ti\OOO rs. nas demais Cidades Capitaes.

a Regulamento de 28 de Janeiro de 1832, art. 3 sujeitou

ás respectivas imposições todas as casas de leilão e de mo­

das que houvessem no districto, ou fossem estahelecidas em

loja do andar da rua, ou se achassem nos sobrados, uma

vez que por taes fossem conhecidas ou nomeadas e estives­

sem publicamente franqueadas: art. !t. o

a lançamento e cobrança destas imposições far-se-hão

no mesmo tempo e pelo mesmo modo estabelecido para o

lançamento e cobmnça dos impostos denominados do Ban­

co, havendo pal'a este expediente um livro p!'ivativo.

A Lei de 21 de Ontnbro de 1863 elevou ao duplo o im­

posto sobre as casas de leilão e modas.

a D. e Regu!. n,O 361. de 15 de Junho de 18M, arr. 10
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diz: São sujeitas ao imposto estabelecido pelo art. 30, § i
da Lei de 8 de Outubro de 1833: e elevado pelo art. 17
da Lei de 2l de Outubro de 18á3 todas as casas de leilão
que se abrirem, ou sejão estabelecidas em lojas de andar
da rua ou se achem em sobrados, uma vez que por taes
sejão conhecidas ou nomeadas e estejão publicamente fl'an~

queadas. A quota do imposto é:

Para a Cidade do Rio de Janeiro.. Rs.
Para a da Babia e Pernambuco....
Para as outras Cidades e Capitaes..

800~OOO

áOO::J\OOO
200~000

As casas de modas pagavão annualmente !tO 000 de im­
posto, Lei de 15 de Novembro de 1831, art. 51., § 12 ;
mas este imposto foi elevado ao duplo, Lei de 21 de Ou­
tubro de 18á3, art. 17, e estão a elJe sujeitas todas as
casas dessa natureza que se abrirem, ou sejão estabelecidas
em lojas de andar da rua, ou se achem em sobrados, uma
vez que por taes sejão conhecidas, e estejão publicamente
franqueadas. Regul. n.O 361 de 15 de Junho de 18áá. art.
11., § 1, e art. 10.

Quanto á época do pagamento destes impostos, será me­

tade no decurso de Junho e outra metade no decurso de
Dezembro. Regul. cito de 15 de Junho de 18M, art. 31.

Os collectados que não tiverem pago esteS impostos nes­
tes prazos, pagaráõ mais a muIta de 3 % do valor dos im­
postos, a qual será applicada aos recebedores da Estação
Fiscal que fizerem a arrecadação no domicilio dos deve­
dores. Os que assim não tiverem pago' o imposto dentro
do semestre seguinte ao vencimento, serão executados
pelo imposto vencido e milIta incorrida. ReguI. cito de
18M, art. 32. Findo o semestre se extrahiráõ do livro

do lançamento certidões do que se achar em divida, com
!
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a8 precisas declarações, as quaes serão remettidas ao· Juir~
dos Feitos da Fazenda da Provin.cia, para proceder á sua,
arrecadação executivamente den.tl'o do semestre "ddicional'
d.o exercicio de cada anno. Reg. de 18lJá~ m:t. 33.

Os collectados qne tiver~m de redamal' contra o lança-o
mento, intent<ll'f!õ suas reclamações documentadas durante·
o tempo do mesmo lançamento aLé o dia em que começar,
a sua cobrança, sob pena de não serem depois admillidas,
e o processo dellás se limitará a uma peliçiio dirigida na
Côrte ao Administrarior da Hecebedol'ia, e nas Provincias
ás Thesoul'ariéls, insll'uida com os documentos que os reda-.
mantes julgarem a bem de ~eu direi lO;' ha.vendo recurso
oas decisões para o Tribunal do TbesoUl'o Publico Na-.
cional, sem comtuclo se su.spender a arrecadação. Regul.
de '!I~, art. Mi

§ 59, Imposto. de patente no con-sumo, da· aguardente_

A Lei de 15 de Novemhro d~ 1831, arl. &1, § 13.­
abolia todos os impostos, sohre as aguardenles de produc­
~ão brasileira e sua fClbri.cação, qlHlescIllel' que fossem.
BlJaS dcnoininações, e- substitu·io pelo.. de 2 % na expor~

tação de 20 % no.consumo.
Deu-se-lhe Regulamenlo em 2S de J.aneil'o de 1&.32, o

qual sujeitou a esta i-mposiçiio (de 20 0/0), 1Ião só as
·avel'11as e lojas. em que publica e geralmente se vendesse
aguardente, mas tam3)em as mesmas fab.'icas l engenho!!
e casas de alamhique em que clIa se fizesse pela que ven­
dessem POI' miudo :. o lançamento. determinou qne fosse
feito de seis em seis mezes: outras providencias C nceitua r'·

6fue omittimos, visto como em nada alterão nem mocIificãa-.
ia. essencja desta imposição ..
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Em o Regu1. de 26 de Ma)'ço de 1833 tomárão-re­
'farias providencias regulamentares, no art. 44 e seus.
pal'agraphos.

Para melhor ficalisar::io deste imposto additou-se, cm
Regul, de 1() dr. Novcmbro de 1835, o negut. cit. de 2G de
Mal'çu de 1833.

O HeguI. de 18 de Abril de 1838 ll)lreseuta val'ins dis­
posições relativamente ú mnt;'ieula dos Engenhos e objectos
que lhe dizrill respeito, COlll o fim de melhor gal'alltir
a arrecadação e fiscalisação deste imposto.

A Lei n, o :!43 de 30 üe ~ovemb-I'o de 18lt1 diz:
..\.I't. j 2. O imposto de 20 n/o no consumo da agllarden:c

de ,)roducção do paiz serú substituido no Municipio da
Córt~ pelo de Pateute, a que ficlio sujeitas todas as casas,
qua!cper que seja a sua deuominaçào, em que se vender­
a mendonado genero pOl' miudo ou a retalho, elltl:lHkn­
do-se P'l)' venda paI' miudo ou a rewlho toda e qualqulf
pOl'ção ~buixo ele pipas de 180 mcrlidns.

Arl. 13, O valol' da Palcn te que deve pagar cada Cêsa
sel'á igu:~ ao pl'OJuclo dc 2~ % sobre o preço de cada:
uma das uipas que se vendcrem, Nenhuma casa porém
pagará de PJtente menos de 30BOOO rs. , qua\qucl' que seja
o oume)'o ~,e pipas que se venL!cre 11 abaixo do minimo ou
acima do mexi mo.

Al'l. 111. i lotaç~o das casas pal'a a imposiç~o da Pa­
tente será feita sobre o preço da pipa d'agual'deute arbi­
trada pela Rrcehedoria do Municipio, ficando ás Parles o
direito de rec,))'I'el', sem susper.são I 1)[\I'a o Tribunal do
Thesouro, quedccidil'á o ('aso delioiti\'é1l11ente com audieuc
cia do Administ'adOl' da respecliva Recebedol'ia.

Art. 15. Os c~nll'ibllinlCs, para poderem ter casa aberta ,.
são obl'igados a tirai' a Patente, que será passada pela,

)II;.
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Re€ebedoria, pago o valor della, pela fórma que o~ Go­

verno der no respectivo Regulamento, no qual marcará

as multas a que ficão sujeitos os infractores, além das

penas do contrabando. Estas multas não excederáõ a quan­
tia de 1008000 I'S. A Camal'a Municipal é obrigada a satis­

fazeI' a todas as requisições e incumbencias que lhe fôrem

feitas por parte do Thesouro para melhor arrecadação deste

imposto.

Arl. 16. A mesma Camara Municipal fica alltorisada

para substituir a renda que percebe sobre liquidos espiri­

tuosos por um imposto de Patente correspondente á meSlJla

renda, lançado nas casas onde se vendem taes liquidos.

Em 8 de Abril de 1.8á2 deu se Regulamento para exe­

cução dos arts. 12, 13, 1.á e 1.5 da Lei cilada de 30 de

. 'ovembro de l8á1.
A. Lei de 21 de Outubro de 18á3, art. 30, revoga ()

art. 13 da Lei de 30 de Novembro de 18!11, na parte em

que fixou o maximo para o imposto das patentes sobre a

aguardente do paiz; e diz que nesta imposição estavão

compl'ehendidos todos os productos feitos com agnardente

daquella origem: - no art. 47 diz: - A arrecadação do

imposto de áO rs. sobre canada de aguardente- do paiz ,

creado para renda da Camara Municipal da Côrte, será

feita pela Recebedoria do Municipio nas mesD)élS épocas

e pela mesma maneira por que o fôr o imposto de patente

sobre o dito genero; sendo o producto entregue á Camara

á proporção que se rór arrecadando, e sem Ileducção de

porcentagem para os Empregados da Recebed~ria.

. Em 12 de Junho de 18á5 baixou Regulamento para a
arrecadação do imposto de aguardente, sl'bstituindo o de­
8 de Abri de 18lJ2.
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No dia 29 de Julho de 1853 subia á Camara dos Srs.

Deputados uma representação (que se lê no Jornal do
Commercio de 30 de Julho do dito anno) contra o im­
posto de patente d'aguardellte. Os fundamentos que a

basêão são em resumo os seguintes: A Lei de 15 de No­
.....embro de 1831, art. 51, S 13, estabelecendo o imposto
de 20 % sobre cada uma pipa de aguardente destinada ao
consumo, creou um imposlo indirecto de accordo com
os principios da sciencia que ensinão ser esse o mod!)
seguro de affectar o genero contribuivel, sem dar .lugar
a aJlegações de injusta derrama, de vexame dos tribulados,
e nem dc prejuizo para o fisco; pois que semelhante
tbeoria é sempre acompanhada da cerlezéI de ser o acto
de consumo e gasto do genero que sUjJpOrla o imposto,
sendo por outro lado tambem illquestionavel que os tri­
butos iudirectos são os mais proveitosos para a Fazenda

Publica, porque os commerciantes que expoem á venda
os generos collectados são outros tantos espontaneos pro­

motores daquelles rendimentos, que emquanto procurão o
desenvolvimcnto do seu commercio, promovem tambem o
augmento do proprio consumo, doude resultão os rendi­

mentos fornecidos, não por esses desinteressados fiscaes ,
mas por terceiros e bem diversos individuos que effecti­

vamente gastando, são os verdadeiros collectados, ao
passo que nenhuma idéa e nenhuma cousciencia tem de
pesar sobre· elles o tributo. A tbeoria do imposto creado
pela citada Lei era de facillima execução , e susceptivel
da mais completa fiscalisação, mórmcnte dentro dos limi­

tes da Cidade, onde o consumo é verdadeiram ente impor­
tante, porquanto sendo o Trapiche da Ordem, como de
facto era, o unico deposito de aguardente ali tinha de
ir necessariamen1(' O vendedor do gencro para deIle pro-

~ \



ver- a sua casa de negocio; e enlão por cada uma pipa
de aguardente dali exlrahida pagava o cOl'l'espondenle tl'Í­
1>uto, que assim linha uma base eel'ta, e não podia falhar
em caso algum, e que ti Fazeuda Publica dava toda a·
garantia de elfectil'idade de colleela, ao mesmo passo que
o eollectado , ou anles o iutel'mediario f'olre o Iisco e o
vl'l'dadeil'o collectado, nunca podia arguir desigualdade
de derrama, por sei' elle que sob.'e si impunha, quando,
impellido pelas necessidades de seu commcrcio, ia d~

moln propl'io e livre vontade buscar o genero tributado,
Mas o COITeI' dos tempos trouxe' a esle syslema a alte­

raçiio que lhe proveio da LE'i de 30 de Novembl'o de 18111,
art. 12, cuja pr" lica posteriormenle regulon no. D, ele Rde­
Abril de 18á2, ElTcclil'umcnle aqneHa lei e subseqncnle rc­
guIamento acabando com o direito ou imposlo de consnmo,
subslituirão o imposto de palente, que comquanto na [61'-­

ma e pnra cOlTespondel' aos pl'incipios da tbeoria tributa­
taria, deva considel'al'-se UlD imposto directo pessoal,
comtudo, na slla essencia, e em relação ao deterlllinndo­
assumplo, ;Jinda parece aITectar o consumo como se [ora­
eonlrihlliçiio indirpcla.

Entrando na analyse compal'nlirn da exec lção dos dOlls
systcma5, afim de lomar mais j)1dpavel a certeza de ser­
nqllelle que actualmente esl{l em vigor menos equilalil'o na
derramn, de mcnor proveito para a Fazcnda Publi('n, e ele
uma tiscnlisnção acompanhada de seguras garantias; diz:

Seg llldo os pl'eceitos do Ucglllamento de 8 de Abril de
1862, as prescripções do ar!. 12 da Lei de 30 de Novem­
bro de 18lJ1 tamão-se ell'eclil'ns d? modo seguinle :

O individuo que se dispõe a 'ender aguardente em reta­
lho é obl'Ígado, debaixo da pena de 508 a 100$ rs., a pre­
munir-se de uma patente, pela qual paga 30nualmenle e·



em semestres adiantados o imposto em que' é coll'ectldm
pelos Lançadores da Recebedoria do Municipio, e que varfa
entre 3ül'jl e 30'~~ 1's" segundo o calculo de consumo provave~,

feito cm allenção das circumstancias qne o possiio ind'ical',
A simples enul1ciaç:io de,te processo legal c"nvence qne,

comquanto a men-te da Lei fos5e impÓl' um tributo indi­
rccto sobre o conSU:110 da aguardente do paiz, comludo no
JDo:lo pratico é semelhante Iri1.luto convertido em verda­
deira contribuição directa pessl}al, aIT~ctalHlo directamente
não o genero, mas ao individuo qne se destina a exercer.
a iudustria de ° vender, E sentio pois assim, é de rigol'osa
necessidade confeSSai' que a lei a- semelhante- respeito é io­
sufficientc, e que se acha em d sharloouia das l'egras mais
C:lJueziuhas dJ tl1eoria dos impostos; porque se POI' ella
se quer t:lxal' a in·dilstria de venúel', ent:'ío sendo esta:
uma ~Ó, indrpendcnLe de· quaesque1' cil'cumst:lIlcias, e
apenas limill1d~l pelo tempo dado, para seu exercicio, e que
é igual pal'a todos os homens, seguir-se-hié: que na del'l'a­
ma não tlevia haver diversidade de gl'adações, e que ao
facto de se a1.lrir um estabelecimen\oO para a ve-nrb de aguar­
denLe necessariamente correspondesse °tribulO de-uIn quan­
titalil'o determinado,

POl',OllU'O lado, se, como parece indicar a letra da lei, por
esta se quel' vcrdadeil'nm~nLe ll'il>lIlar o faclo cio comumo
de aguardente, nesse caso é palpitante a conLradicção de
se fazer a derrama aotes de existir °con UIIJO, que pai' seI'
de si mesmo um facLo, 050 se póde de antemão calculai' POI'

cil'cumstancias sempre varia veis , ou a culcular-se por pI'e­
sumpções e indicações resulLanLes de precedentes fical'á
sr.mpre ensejo para os colletados supportarem desigualdade
e aioda muitas vezes inteira injustiça, quando por falhal'e 1}

g5. precedentes, a posição delles se altel'ar de fól'ma que o.
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previsto facto do consumo se não verifique. Nem se diga

que a semelhante mal obviou a lei quando dispõz que em
attenção ás reclamações do collectado possa ficar reduzi·
do a uma quota de tres mezes o impos to relativo ao se­
mestre, daudo-se mudança nas circumstancias em que as­
sen ou o lançamento, pois que a sel' esta providencia tida
como remedia, ha de sempre reputar-se incompleto, por­

que se, por exemplo, um incendio destruir o estaheleci­
mento da venda no primeiro ou segundo dia do semestre,

ha de ainda o collectado supportar o impostocorrespoLldente

a tres mezes, na quasi totalidade, dos quaes se não verifica
o consumo que se suppõe tributado, e então ninguem ha­
verá que conteste ter elIe de sujeitar-se a grave injustiça.

que em materia de. tributos é constantemente reputada mais
ardua do que mesmo nas outras relações da vida; nas COII­

sas humanas é sempre fallivel o argumento tirado do pas­
sado para o futuro, e por conseguinte deste mal ha de
necessariamente estar sempre acompanhado o modo com que

a lei manda calcular o consumo da aguardente, tomando
como ponto de partida o occorrido em tempo expirado, e

sem attender a que a abertura de uma rua, a mudança de
um estahelecimento publico, a cessação da concurrencia

a um chafariz, e emtim mil outras contingencias podem
alterar o consumo do genero exposto á venda, em des­
peito 'e apezar da vontade do vendedor, que por mais

que queira nunca venderá se não houver quem vindo-lhe
comprar a sua mercadoria verifique e constitua o facto de
consumo.

De mais disto, a aguardente de producção do paiz,

não obstante ser de todos os generos naciooaes aquelle

sobre que pesão maiores direitos 9 porque, além dos 20 01.
para a Fazenrla Publica, ainda o se,l,l consumo paga á
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municipalidade o imposto de hO 1'S. por cada medida; é

o unico em que se dá a circl\ mstancia de serem os direitos

que o affectão pagos anticipadamente, quando às proprias

mercador'ias estrangeiras se concede prazo de espera não

só durante a sua de m ora na Alfandega, como depois de

sahidas deUa, tendo os importadores neste ultimo caso o

prazo de 3 e 6 mezes para e[ec tuar o pagamen to dos di­

reitos de consumo. Seguindo-se inquestionavelmente que

a respeito da aguardente do paiz se dá manifesta desigual­

dade na fórma por que contribue para os dispendios do

Estado, quando esse genero se compara com outros de

semelhante origem; seguindo-se mais que ainda comparada

a aguardente nacional com os productos estrangeiros gozão

estes de superior e mais favoravel condição: e releva mais

ponderar que reverte sobre um producto da lavoura na­

cional e principal fonte da riqueza publica.

Finalmente, o actual systema, além de "icioso e con­

trario aos principios da sciencia, e além de injusto, vexa­

torio e desigual na sua pratica execução, como se acaba de

demonstrar, ainda encerra o capital defeito de ser falho

nos meios de gar~ntir a Fazenda Nacional, para ser tisca­

lisado devidamente a produzir a segurança de por elle se

evitar a possibilidade de lesão para os cofres do fisco; por­

quanto, encarregando o Regulamento de 8 de Abril de

1842 aos lançadores do Municipio a confecção do lança­

mento e arbitramento do numero de pipas de aguardente

que provavelmente serão annualmente consumidas pelo conl­

mercio a retalho de cada um estabelecimento de venda a

retalho, deixou esse methodo inteira margem á prevarica­

ção que por ventura possa commetler o lançador, allegando,

para desculpar-se, as justas e plausiveis reclamações do

collectado, a que o mesmo Regulamento o autorisa a
\11.4
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~ttender. Seado aliás fóra de duvida que a dal'em-se essa5
,passiveis prevaI'icações, podem ellas acontecei' impunemente
visto que o Governo Imperial não tem no S)/sLema vigen..
te a segura contra-prova pl'ovenienle da nola de entrada
no trapiche destinado "lO deposito da agllal'(lCnle, onde
pelo melllodo que anteriol'llIeute vigol'ava era lão Cacil
de evitai' o desc<lllliuho de pipas sahidas á imp0l'tancia da
imposto cobl'a(!o.-»

No u1Limo arhitramento presumido, constante do Relata­
ria do Ministro da Fazenda do anno passado, colava-se a

l'eada desla imposição em 120:000S000 rs.

§ 60. Imposto sobre O gado de consumo.

o Alv. de 10 de No\'embro de 1772 creou o subsidio
litterario, clesliuadú para suusistencia das escolas menores)
e a esse lilu[o se triuutárão difl'ereutps generos de consumo;
sobre a carne se impoz, na Americtl, um real em cada al'ra­
te] de carne ,rerde que se carIasse nos açougups.

O Alv. de 23 de Agoslo de 1805 I'eduzio o imposto a
320 I'éis por cabeça de gado vaccum que se matasse para
v<:nuer, ou nos açougues ou nas officinas para salgar e
"Seccar, pplo peso ordioario de 10 arrobas tivesse clla mais
0:1 menos, de maneira que viesse a pagaI' cada "e1. 320 réis
prlo imposlo de um real estabelecido na Lei de 1772. (Este
Alv. só pude encontrar no appendice ao Manual do Collec­
tal', pago 19.)

O Alv. de 3 de Junho de 1809 estabeleceu o imposto de
Õ réis por anatei sobre a carne verde de vacca que se cor­
tasse nos açougues e talhos publicos.

A resolução de consulta de 1.6 de .Agosto de 1.823 regu'"
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lou o systema de fornecimento das cames verdes de con­
sumo na cidade do Rio de Janeiro.

A Resol. de 15 de Outubl'o de 1827 tornou extensiva a
toelas as p,'ovincias do Imperio a Resol. supra ele 16 de
Agosto de 1823, excluindo·~e elas medidas nclla tomadas
as que erão só applicill'cis ú ~ôl'te, e ficando as camal'as
obrigadas a tomar rln lugn I' drllas as quc fossem mnis cen.·
vcnienlcs a cada IIIll dos J1Iuoidpios,

A Lei do i, o dc Outubro ele 1828, art. 6G, § 7, incumbia 5s
'CUnWI'ns mllnicipaes (le prove)' sobre lugarps onde pastem e
desraJiselll os gados para o consumo diarro, emqllanto eUas
os não I ivel'cm proprios. .

Na Provisão de 26 de 1\1nio de 1830 e instrucções, cllja
obsel'v;mda recommcndou o olicio de lJ ,de Fevel'eiro de
4833, <lerDo-se novas providencias pal'n nas provincias do
Imperio se fazcI' a al'l'ecaelação do imposto dc 5 réis em
libra de carne ,'enle. (N'.I Collecção do 0111'0 Preto se encon­
t'a apena~ o cito on', dc II de F!'vereiro de 1833,)

Em 23 de Setembro de 1833 foi dado )'eglllamento para
em todas as provincias do Imperio, segundo lhes fosse
élpplicavel, se fazei' melhor arrecadnção e liscalbação dos
impostos da carne verde.

Pelas LL. de 8 de Outubro de 1833, art. 31 e 35 , e 3 de
Outubro de 1836, art. 36, o subsidio fiilerario e o imposto
de 5 réis em libra das carnes verdes licúrão 'Sendo impostos
,p,'oYinciaes, menos na Côrte.

A Lei de 31 d,e Outubro de 1835, art. 9, § 10, mandou
,no Municipio da Côrte cobrar esles impostos em dobro por
caheçn, na razão de 28000 rs. pelo gado vaccum, 600 I'S.

pe!(IS carneiros e 800 rs. pelos porcos, á entrada para con­
sumo publico. Para execução deu-se o Regoi. de 30 de Abril
de 1836, só comprehendendo por isso o MunicilJio Neutro.

\'i.\-
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A Lei de 22 de Outubro de 1836, art. 9, S 3, reduzia o

imposto estabelecido na Lei de 31 de Outubro de 1835,

art. 9, § iO, á ametade sobre os carneiros e porcos. Em

consequencia deHa deu-se o Regul. de 28 de Março de 1838,

<tlterando os anterios e que ainda hoje vigora.

A Lei de 6 de Setembro de 1850, art. 13, estendeu ao

gado cabrum o imposto sobre os carneiros.
A' vista do exposto, resulta que a imposição mencionada

se distribue pelo modo seguinte:

Por cabeça de gado.......... Rs.

Por cabeça de carneiro. : ...•..

Por cabeça de porco .

Por cabeça de gado cabrum .

2g000
$200
$liOO
$200

Na Ord. de 22 de Fevereiro de 18áá, declarou-se como

procederia a Recebedoria do Municipio na apprehensão de
gados.

A' agencia do seu imposto encarregou-se a arrecadação

das freguezias de fõra da Cidade. Ord. de lá de Outubro
de 18t16.

Do rendimento do imposto se deduzem 5 t /4 % para di­
vidir-se pelos vigias. Ord. de 31 de Março de 18liG.

. Vide Av. 55 de 20 de Junho de 1850.

S 61. Meia sisa dos escravos.

A meia sisa é uma contribuição que se paga do preço das

compras, vendas, arrematações ou adj udicaçÕes e dações

in soluLum que se fazem com os escravos ladinos; a sua
quota é de 5 %,

O Alv. de 5 de Junho de 1.809, S 3, creOll este imposto
no Brasil. O Alv. de 5 de Maio de 1.8ilJ. o estendeu ás dações
ln solutnm.
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Vide Regulamentos de 26 de Março de 1832, art. 42, S"2
c de 6 de Dezembro de 183á, a!'t. 18. .

Os Regulamentos em vigor são de ti de Abril de 1842 e
li de Juuho de 1.Sá5.

E' iseot\, deste imposto a alfolTia de qualquer escravo, seja
onl'l'Osa ou gratuita. Regulamento de 11 de Abril de 1862,
:.lo rI. 15, § uuico.

S 62. Sello de heranças e legados.

o que seja ..

Sello de heranças e legados é contribuição, tambem
conhecida pela denominação de dccirua ou taxa das heranças
c legados, que pagão os herdeiros pO!' te tame llo ou ab­
intesrado e os legatarios que não são asceudentes ou des­
cendentes dos testadores ou Íutestados.

A slla quota.

Os ascendentes c os descendentes nada pag1io; os legatnrios
e herdeiros por testnUJento ou nb-intestado pnrcutes do falo
Iecido até o segundo grúó iut/usive, na fÓI'ma de direito
canonico, pagão a decima parte do "alor liquido do legado
ou herança, e quaudo os herdeiro:, ab-intestarlo são fóra do
segundo g.·'io pagão a quinta partr. Alvs. de 17 de .T unho
de 1809 e 2 de Outuhl'O de 181 t: e tanto os oacionaes
como os estrangeiros eslão igualmente sujeitos a esta taxa.
L. 11.° 317 de 21 de Outub.·o de 1843, art. 31; D. c Reg.
n.n 410 de á de Junho de 1845, art. 1.0

Esta obrigação do pagamento é tlio restrictamentc exigida
qnp. os teslumenteiros nào podem fazer pagamentos aos
hel'deil'os e legatarios sem que primeiramente teuha sid~

1l1n. FUl. 24 !~
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paga esta taxa. A11'5. de 17 de Junho de 1809 e 2 de Ou~

tubro de 181.1 ; nem nenhum testamento se mandará cumprir
definitivamente sem que seja primeiramente apresentado na
Recebedoria do Município e nellc se lance a verba da apre­
sentação assignada pelo Administrador, e da mesma sorte se
procederá a respeito dos inventarias e partilha dos bens dos

intestados cujos herdeiros fôrem sujeitos a taxa, devendo os
autos ser remettidos á Recebedoria para se pl'oceder á

iuscripção, não se podendo extrahir formaes nem aceitar
quitações judiciaes emquando nos mesmos autos não estiver
lançada a yerba da apre.sentação , sob pena ao Juiz de pagai'

uma multa de 50~OOO a 100~OOO rs" e ao Escrivão de
50nOOO rs., além das em que incorrer pela responsabi­
lidade. Regul. 156 de 28 de Abril de 18b2, art!!. 17, 18 e
1:9; Regulamento BO de b de Junho de 18b5, art.4.

Pessoas obrigadas e isentas.

São parentes collateraes ou transversaes dentro do se­
gundo grão, para serem sujeitos sómente á decima da

heranca havida por testamento ou ab-intestado :

1. 0 Os h-mãos.
2. o Os Sobrinhos, filhos dos irmãos.

-3. o Os Tios, irmãos dos Pais.
h. o Os Primos, filhos dos Tios, irmãos dos Pais. Reg. de

h de Junho de 18b5, art. 6. o

São isentos do pagamento 'do imposto:
1. o As heranças e legados, ou usurructo deixados á Santa

Casa de Misericordia, aos Expostos e ao Recolhimento,
como partes inte~rantes deste instituto (Alv. de 28 de Se­

tembro àe 1810 e Resol. de 13 de Dezembro de ~831).

2.• Os premios ou lega~los deixados aos testamenteiros
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que não excederem a vintena testamentaria (ResoI. do 1..­
de ,Julho de 1817).

3.° As heranças ou legados consistentes em Apolicei de

fundos publicos e seus juros (Art. 37 da Lei de 15 de No­
vembro de 1827). Jtegul. de !J de Junho de 1845, art. 7. 0

S§ 1.°, 2.° e 3.°_
h. ° Aalforria ou doação de liberdade feita em testamento,

POis que não tendo as doações de liberdade a natureza de
lega4o, não estão sujeitas ao imposto, não se podendo con­
fundir com (JS legados a manumissão instituida em testamento,
Ql\litp embora se tenha admittido o uso de intitula-Ias­
legados de liberdade-são porém disposições testamentarias
muito diversas em natureza e essencia, e absurdo seria
entender-se que concedida a manumissão por qualquer dos

meios que a lei tem estabelecido, deveria ficar dependepte
da solução de um imposto para produ]:ir os seus etreitos.
Av. 11.· 119 de 10 de Setembro de t&47•..,...

3. o A herança mat~rna de filbQs illegitimos. Av. dij 23 de

Fevereiro de 1848.

Quando II como s{] cobra.

Feito D tel'ij1O de encerramento do inveptario, se proe~dm
ã liquidação.do qUélnto se ·elever á Fazenda Nacional !ia taxa
da ttera,nçq ou legado; e ,Pe!q. importancia \dest~ ta'Q I'e

contemplará a Fllzepda Na.ciopal como -qualqu~r Jips JWJ'­
deiros para a l'.esp.ecti, a partilha? e pesta se 1,be ;JdjIlQicllr»ts
dos bens inventariados os que ne,cessnrips fPrem p,ar'l- o Wl1
pllgamento; ,não.se deye pOl1é.m e;x:igir e cobrar lélxa ber~(ij­

taria dos fructos e renclimentop que as h€rjlnças prQdu~~

DO tempo da factura e Pl'OllesllO .dO iQven~rio. RAAuJ. de 28

de Abril de 18h2~ ar!. h; A.v. 11.° 163 de 12 de Outl1l>ro de
* \'8
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i MO. Se as heranças e legados consistirem em usofrllcto,
será a clecima deduzida do rendimento annno do objecto
deixa(h.l cm usofructo, e serLí paga pela fórma seguinte:

5 1.0 Se os bens deixados em nsofructo fOl'em predios
urb:lllos silOS na cidade e jugal'es nOla\'eis, sujeitos à decima
urhana, se pagará annualmente a taxa do srllo do seu
aluguel liquido, ou do seu valor eSlimndo; deduzida pri­
meiro a decima urhana e as despezas do C1ncerlo e rcpal'o.

§ 2, o Se porém fÓl'em si los (ÓI'a tta cidade, não sujei lO ao
imposto da decill1l\ urbana, o imposto do sello é devido do
rendimento por que estiverem alugados, ou do preço POl'
que poderiiio alugar-se, no caso de serem oecupados pelos
mesmos uSOfl'ucLUl'al'ios; procedendo-se para esse fim ao
tompetrnte arhilrnmenlo.

5 3.· A mesma disposição do 5 antecedente é extensiva
DOS prcdios rnsticos deixados em usufructo, -

O p:lgamento da taxa das lJeranças e legados em uso­
fruelo, consistenles em bens de raiz de que tl'atão estes tl'es
S5, poderá ser feilO de pl'ompto pOl' uma vez sómenle,
dednzindo-se a decima do valor integral dos predios, nos
casos especines, e em qur. as partes intel'essadas assim o re­
queil'ão, e justifiquem o inconveniente de seI' eJIectllado em
prestações annuaes, A\, de i de Dezemhl'o de 18&5.

§ á.· Nos usofl'uctos consislentes em fundos de Compa.
nhias ou Sociedades. Cll1allJllel' Clue seja a sua natul'eza e
denominação, se deduzi)'''' o imposto do sello do rendimento
liquido nnullal que coube.' aos USufl'uCllll'al'ios cm raleio,
fazendo-se a conla á vista do respectivo dividendo, e no cnso
de o não havei' , pelo ultimo halanço, ou contas das mesmas
Compcll1hias ou Sociedades.

S 5. 0 Nos llsofl'llCtOS de dinh~it'o o imposto do seJlo é

devido dos-;Juros da Lei, quando o usofl'uctul'Ul'jo o conservar
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cm sen poder, ou dos jUl'os estipulados no caso de o ter em
gyro. Regu!. de 28 de Abril de 18á2, art. 12.

O arbitramento UlDa vez feito não podel'á ser renovado
dm'ante a vida dos nsufl'ucturarios, salvo provando qne os
bens tem dimiouído consideravelmente de rendimento. lleg.
de 18á2, cit. a:'t. 1á,

P.II'a se fazei' a cobrança da taxa das heranças c legados
do usufructo, de que teata o art, antecedente, o P"oclll'auor
da Fazenda promoverá o cumprimento das disposições tes~

tam;!utarias, e Iavl'atlo~ os l'cspecLivos termos da enLrcg~ e
qllitaçiio dos berdeiros e lega Larios lIsufrtlCLurarios, com
tollas as especi[icadas declat'ações da qualitlade e valor dos
bem, enviará as certidões dellas á Recebedoria do Muni­
cipio, alilU de se abril'em contas aos ditos l1enleiros c
legnt,u'ios, Reg, de 1812, 3rt. lo,

Nos hcns lLIoveis e semoveutes , se deduzirá por uma vez
sómeute metade do imposto do sello sobre o valor em que
fórem ,I \'hi tJ'<ldos nos respectivos inventarias, com declaração
porém de que os escravos menores de 12 aonos só ficão
snjeitos ao imposto depois de cOllli)letal'el!l esta idatle, Reg.
cit., arl, 13.

Quando fór preciso o arbitram nto em algnns dos casos
<1I)S artigos antecedentl's, será feito por louvados Ilomendos
pelo AdmioisLrador da Recebedoria, c pOI' eslc confirmado,
com rCClIl'SO para () Tribullal do Thesollro Publico NaGiollal~

qJe poderúõ iute!'J>ôl' as partes que se julg:ll'cm lesadas,
d(~lllrO de 15 dias ii prol'ogaveis, c contados da data da

.illtimaçiio que lhes serü feita do al'bitrameuto, nego cil" al't.
1G; Hegu!. de !J de rJ unho de 18lJ5 , ar!. 3. o

Julgada a pal'tilba pOl' sentença, qULlI'luel' dos herdeiros
.contemplados oella poderá dentro de 5 dias olTel'ccer-se a
pagar ã Fazenda Nacional o importe das taxas dcvid<ls; e

\.~
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dentro de 2!l hOI'as, por uma declaração ou additamento da
primeira sentença, se lhe adjudicaráõ os bens que á Fazenda
Naoional se havião lançado em par tilha, sem obrigação de pa­
gamento de sisa, meia sisa, nem ontro algum encargó. Reg.
cito de 1.8lt2, art. 5: o pagamento da taxa se poderá tambem
fazer em qualql1el" eslado que esteja o inventario, logo que
se possa direitamente liquidar o imposto, ou elle esteja liquido
pelo testamento. D. de lt de Junho de 18lt5 l art. 2. o

Não havendo herdeiro que assim se offereça ao pagamento,
o Procurador da Fazenda tomará éonta dos bens dado!i em
partilha á Fazenda Nacional, c pondo-os no deposito Pu­
blico. ou deixando-os em poder do inventariante romo
Depositario judiciaI, lavrados os devidos termos, requererá
ao Juiz do inventario que os faça artematar em hasta publica,
para o que andarâõ eID pregão nove dias, e tres os moveis e
semoventes; e reéolherâ o producto ao respectivo cofl'e,
com todas as declarações necessárias relativamente á heraUlftl
e legados a que pertence. Reg. de i8!l2 cit., art. 8. o

A oobrança das taxas devidas das heranças já inventariadas
e partilhadas, que não tiverem sido pagas denu'o do prazo
de 8 dias, da data das sentenças das partilhas, ou despachos
de entrega, tenha-se ou não verificado o recebimento pelos
herdeiros ou legatarios, será promovida pelos meios exeCll­
tivos I nà cotltbrlbidade das Leis, havendo o Pro'Curador dn
Fatenda as contas e precisas informações da Recebédotia do
Municipio. D. !l10 de h de Junho de 1845, arl. 9, com­
binado com Oart. 11 do RegoJ. cito de 28 de Abril de 18h2.

ÀutoridadeS á quem compete.

Todas as heranças, ou sejão de testamento ou ab-iutestato,
.DO Municipio da Côrte, cujos herdeiros e legatnrios tive-
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rem de pagar taxa, serão arrecadadas, inventariai:las, ava­

liadas e partilhadas, com ao<liencia do Procurador da Fazen­

da do Ju~zodos Feitos della. Reg. de 18lt2, art. 1.0
O Procurador da Fazenda, por si, e pelo SolJicitador, a

quem dará as instrucções necessari~s, assistirá a todos os

actos da arrecadação e inventario, para liscalisar a exactidão

la descl'ipção e avaliação dos hens, das declarações do in­

ventariante, das despezas attendiveis, e da certeza das di­

,idas acti vas e passi vas, e para requerer quanto convier á
e:pedição do mesmo inventario. Reg. art. 2. o

Os Juizes perante quem se pl'oceder ii arrecadação e jn­

veUario dos bens dos falJecidos, testados Oll intestados de

que se deva pagar taxa, ou seja a requerimento de parte

ou €l{-officio, ordenaráõ jll'eviamente a citação e aodiencia

do Plocurador da Fazenda, sem emhargo nem prejuizo da

assiste:Jcia e promoção qne pertença ao Prolllotor dos Uesi­
duas. lleg. art. 3. o

As an'ecadações, inventarias c pal'tilhas sel'ão feitas pelos

Juizes da .Provedoria, dos Orphãos e do Civel, conforme a
Legislação existente, quando se lhes der principio dentro

de 30 dias coutados do fallecimento do testador, nego cit.,
art. 7. o

Se dentro deste prazo se não tiver dado começo l~ arre­

cadação e inventario, o Procurador da Fazenda obrigará

os testamenteiros, mLmiuistradorcs e caheça~ de casal a
virem faze-lo no Juizo Privativo dos Feitos da Fazenda, e ahi

se seguiníõ os termos expostos nos arls. 2, 3, lt e 5. Reg.
:trt. 8, o

O' Pl'ocul'adur da Fazenda, pelos meios a seu nlcance ,

procurará ter noticia de todas as heranças de fallecidos,

testadós ou intestados de que se devão taxas, para promoV"er

os inven taTios c partilhas, na fÓl'lna dos arts. 1, 2, 3,
!q/
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3, !l e 5; correspondendo-se com os Parochos. Juizes de
Paz e Subdelegados do MUllicipio pal'a lhes fazel'em a par­
ticipaç.ão dos qllP. falIecel'em e deixal'em hel'anças ; exami­
nando os C1.Irtorios dos Esel'i vães dos Juizos da PI'ovedol'ia
e do Cívcl, e os liVl'os da distribuição, todas as vezes que
julgaI' necessílrio. Regu!. art. 10,

Na Receb~doria do Municipio se fal'á 11 inscripçiio dt
todos os tes'amentos e n que bOllVp.I'em herdeil'os ou leg,t­
tarios sujeitos ã cOlltl'ibuição da taxa do sello em llm Iivr>
pal'a esse fim especialmentc desLinado, abel'Lo , n li rnerado e

J'll1>l:ieado pelo Inspectol' Gel'al do Thesoul'o Publico Naci.l·
nal. -Cada inscl'ipção conterá o titulo, dcbito e cl'euitodo
testamento,

No pl'incipio de c:tda trimestre remeltel'-se-ha ao Pr)ctl­
rador dos Feitos um extl'acLo da inscl'ipção, (Iue sc tiver
feito no tl'ilIJestl'e [Interior, pam pl'ocedel' ÚS dilig!neias
que lhe incumbe o llegul,-D. de á de Junho de 1.845,
art. 5.°_

As guias passadas pelos Escri\'ães dos Jllizo~, perante
qnem se fizerem os il\\'clllarios ou se del'em os cOlltas ~ES·

tamentarias, para pngamenlo do imposto, de\'erúõ co~lter

o anno do fallecimenlo do testad01' 011 ah-illtestado, a natu­
reza da herança ou legado, c a declaração do gréÍo de
parentesco do herdeiro, D, de á de Junho de i8á5,
art. 8,°_

o imposto sobre as successões é sem duvida dos mais
directos dos impostos,

Alguns economista"s tem entendido, que OS contl'jhuintes
não tem motivo plausivcl para queixarem-se clelle; nem
tão pouco a sciencia condemna a sua applicação. No 1.0
caso, porque a herança não é o fructo da intclligencia ou
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do trahalho do herdeiro, é apenas um accrescimo de for­
tnna que elle tem, devido ao acaso do nascimento, á fe­
licidade, e tls vezes ao capricbo das alTeições privadas;
demais, este imposto pE'sa sobre bens que não tinhão por
parte da pessoa que os adquire um des1ino premeditado p

E'lIe portanto não implica I1ID desvio ele capitaes a que ante­
cedentemente se pretendesse dar ulDa certa llpplicação pro­
dllctiva. lO 2. o caso I isto é, não é condemnado pela sciell­
cia, por([ue não recahe soure a industria, e llpenas exige
que se dê ao Thesoul'o Nacional uma parle daquillo que a
libernlidade de uns ou o pal'cntesco de outros [iOS fez
adquirir ao acaso e gratuit:llneute, e isto mesmo no mo­
mento elIl que recebemos c antes ele lhe podermos dar nma
llpplicaçi'io qualquer. A socipdade exige uma compensnçio
da guarda e das garantias que outorga a taes bens em bene­
ficio de sens futuros possuidores.

Outros entendem diversamente.
A herança, diz Du Puynode, é o laço, a condiç~o ma·

tel'inl da familia, a condiçiio mesma da pl'opriedade J

sem a qual não existe Estado algum nem civilisação pos­
sivel: é p.'cciso, pqis, primeil'o qnr. tudo, protege-Ia, ga­
rallti-la, J'esgntll'lla-Iu. em insensatos ou cl'imino30s siio
aquellesque ti contlemnão: é pl'Pciso não compl'ebendel' ojogo
dos incentivQs qne fazem mover os homcns e os povos para
scóuil' semelhante opinião. Com elfeito , se o pai soubei' que
o seu tl'ullallJo e snas economias não aproveitar<íõ a seu
filho, não rennnciará elle ao trabalho e á poupanç:l? Sem
duvida. Eis-aqui quel'cndo-se abolil' os {(r{(sos cio nasci.
incuto e cngenul'ando-se a ociosidade c a dissipação. -
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§ 63, Rendimento do evenlo.

o rendimento dos bens do evento ou vacantes, consiste
no producto de todos os bens vagos de que se não sabe o

dono. Ord. L. 2, til. 26, § 17, L. 1.' til. 90, Alv. de 20 de
Dezembro de 1713, Provis. de 28 de Junho de 1828, Alv.
de 26 de Agosto de 1801, §§ 1 e 2.

São bens do evento os escravos, gado ou bestas achados
sem se saber do senhor ou dono a que pertenção, cujo pro­
ducto Iiqoido deve ser recolhido á Recebedoria do Municipio

na Côrte, e ás Thesoul'arias nas Provincias. Regul. de 9 de

Maio de 18l12, art.ltlteseguintes.
A Lei D. 586 de 6 de Setembro de 1850, arl. 1ll diz: O

rendimento do evento fica' pertencendo á receita pro\'incial.
Vide Av. de 1ll de Agosto de 18l19, de 8 de Outubro de

18116 e de 10 de Novemhro de 1853.

RENDA EXTRAORDINARIA.

§ M. Conlribuição para o Monte-pio.

Os Olllciaes militares cedem de cada mez um dia de soldo
para que logo que falleça, sendo casado, sua molheI'

apresentando na Thesourul'ia a certidãü de ohito passada
pelo Coronel respeclivo, ou Commandante das Armas, se
lhe pague mensalmente, sem mais outra formalidade, me­
tade do soldo que tinha seu marido ao tempo do falleci­
menta, emquanto a viuva se conservar neste estado, ou

tornar a casat' com Olicial Militar de patente: e se enviu­
var segunda vez, então só receberá o que lhe competir do
segundo marido, perdendo o do pl'imeiro. Se por falleci­

~nento do Olicial não ficar villva e silO filhas donzellas ou
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irmãas, reparle-se por estas o referido meio soldo, habili­

tando-se perante o Chefe do Regimento, ou peranle quem
o Commandante das Armas nomear. Os filhos varões serão
excluidos. Os Reformados conlinuão a dar este desconto
emquanto \7iverem para serem considerados como em aClual
serviço, Plano de 26 de Agosto de 1790, arts. 1.•, ~ .•, 3.·,
4.· e 5. o Estas disposições comprehendem tambem os Se~

cretarios e Olliciaes da Secretaria do Exercito. Av. de 19
de Março de 1791.

Comprehendem tambem todos os antigos ou 110VOS Of­
ficiaes que se quizerem inscrever neste plano e requere­
rem sua admissão. Av. de 26 de Janeiro de 1792.

Deixando o Olicial viuva e filhas donzellas, reparte·se
logo o meio soldo, metade pela viuva, e metade pelas
filhas.

Perdendo a viuva o meio soldo pOl' casar segunda vez
com pessoa não militar da sua qualidade, devolve-se o
soldo ás filhas do primeiro marido. Deixando o Omcial

filhas de outra mulher, ou filhas illegitimas por elle alimen­
tadas e reconhecidas, reparte-se o meio soldo, metade por
ellas e metade pela viuva. Se o Omcial tiver baixa do serviço

ou fÔr degradado, reparte-se como o do morto pela mulher,
filhas e irmãas. Estes alimentos conservão a natureza de
soldo militar, e não são sujeitos a dividas que fação as viu­
vas, ol'phãas ou irmãas dos militares que os percebem. Av.

de 28 de Setembro de 1792.
Casando a viuva segunda vez com Omcial milital', se

tiver filhas donzellas do primeiro marido, fica-lhe s6 metade
da metade do meio soldo que recebia, repartindo-se a outra

metade pelas ditas filhas. As viu.as contimlão ti pagal" em
cada mez um dia de soldo coroo pagava seu marido quando

vi via: e morrendo a viuva, passa a sua filhas donzellas a
Q
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porç1lo que eJla recebil\, com sobrevivencia de umas ás
outras; e isto ainda que ellas mudem de estado, mostl'all·
do pilas com a simples certidão exigid" no Plano o direito
que lhes fica por morte de sua mfti ou irmftas. Passando ti

viuva a seguudas bodas com direito a meio soldo, e COIl­

tribuindo com um di" de soldo na fórma do artigo acima por
sua morte se reparte pOl' todn~ as suas filhas dOllzellns ,
quel' do primeiro qucr do segllnllo malrimonio o mesmo
que ella recebia, accrescenc!o ns do primeiro m,ltrimonio
O que j<i recebem de seu pai. Entrnnc10 n viuvas e donzellas
para conventos on clausuras, ahi mesmo contilJlwritõ a
perceber o qlle Ihcs competil" 1][10 hn\'endo filhas Icgi­
timas nem irllJãas dos Oillciaes, goz1ll'áõ da me~:na graça
as filhas naturaes hahiiitndas como taes. Estas gracas com­
petem mesmo ás llIulhercs e lilhas dos U1Iiciaes degradados
ou riscados do serviço. Estas disposições comprchendem o
T wiQul'eiro e Officiaes da TlJesouraria Geral das Tropns.
Av, de H) de Fevpreiro de 1793. E os Oillciaes de Enge­
nheiros. Av. de 20 de Janeiro de 171)á.

Um Major reforl11ódo pedindo permissão de contribuir p:lra
O ~lonte-Ilio, rcsolveu-sc que sim, e q le em todas :IS The­
somarias das Provincias se fizesse o desconto do Monlc-p:o
áqnelles que a elles estfio obrigados, na occasii'io de sc lhes
pagai' () soldo que lhes compelir. Provi:). do Conselho ~u­

pl'emo~' ilitar de 30 de JuolJo de 1837.
A pensão do Monte pio da \'inva quc fallece!', compcte

ã filha quc a substitue desde o dia do SCl! falleciwclltO. Provo
de 1h de Fevcreil'O de 18lJO. '

Havcndo de se fazei' dp.sconto do Monte-pio a Yiuvas,
ol'phiías c il'mftas dc Militares, deve seI' de um dia do ven­
cimento mensal que lhes fór concedido conforme os PI:lIlos
do Monte-pio. Resol, de 30 de Dezembro ele 1819 e UI'd.
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de 27 de Julho de 18lt6. Mas não se dá este desconto no
meio soldo concedido da Lei de 6 de Novembro de 1827.
01'(1. do 1.° de Outubro de 18ftl).

Concol'I'endo a pensiio do MOllte-pio por fallecimento
de um Orucial com outra por faIlecimento de outro, não
se póde accumular: deve o tlgracitldo op til' uma dellas.
Ord. de 10 de Julho de lSá7. As lwbilitações P~l'tI receber
Moute-pio da Marinha pelo D. de 23 de Setembro de 1795,
serão processadas no Tl.lesourG como os meios soldos. L.
de 17 de Setembro de 1..s51, art. 35.

S 65. Indenmisaçãcs.

As despezas que se fazem com a medição de tt'rrenos de
mtll'inhn jú occupados por antigos po!'suiclores, devem ser
pOl' elles pagas ti Fazenun. Inslr. de 1ft de NOl'embro de
1832, tlrt. 7,° e 0,'(1. de 11 de Julho de 18á5.

Descontos pOl' indemnistlções fazem-se na Thesouraria
Ord. de 8 de Março de 1851.

S 06. Receita eventual.

Debnixo deste titulo se comprehendem as receitas que
podem verifical'-se ou ter lugtll, pOl' qualquel' evento. Sua
denominação indica sufficientemeute o modo de se ella ef·
fectuar.

S 67. Reposições e Restituições.

As quantitls inueviclt1mente pagtls, ali adiantadas pela
Fnzenda Nacional para algum fim que se não \'erilicolI.
tOI'.não-se a recolher, e elltrdo nos Cofres como renda
geral.

A restituição de impostos ou direitos recebidos se faz
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com abatimento da porcentagem do expediente, sendo

por causa que as Partes tenhãu <lado, como em sisas que
se restiruem para as Partes desfazerem seus contractos
sem causa da Estação Fiscal; mas não assim, se fôr por
erro, excesso ou má intelligencia das referidas estações.
Ord. de 22 de Julho de 1839.

As restituições fazem-se sempre pela Rubrica respec­
tiva, seja qual fôr o exercicio. Ords. de 8 de Março e de
17 de Novembro de 18lt7.

§ 68. Venda dos gene/'os nacionaes.

Debaixo deste titulo se comprehende a venda dos dia­
mantes, dos vasos de guerra, e de transporte incapazes

de navegar, do chá que produ7. o Jardim Botanico da
Lagôa, dos productos dos Estabelecimentos e Predios rus­
ticos nacionaes.

Alv. de 11 de Agosto de 1753, L. de 2á de Outubro de
1832 art. 16, L. de 8 ue Outubro de 1833 3rt. lt2, L.
de 3 <le Outubro de 183á art. lt2.

DEPOSITOS.

§ 69. Emprestimo do cO(1'e dos Orphdos.

Segundo a Ord. L. 1. o tit. 88 § 25 se devião comprar

bens de raiz com o dinbeiro <los Orphãos; mas probibio-se
expressaUlente que fossem taes <linheiros dados a juro.

Estudando-se a sociedade portugueza com seus pre­

juizos, na época da compilação philippina, facH é des­
cobrir o motivo por que se permiuião e animavão os pri­
meiros <laquelles contraetos se proscl'evião' os segundos,
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desde que se reflectir que " sciencia economica, pouco
avanç"da então, fazia suppõr unica riqueza }lerduravel e
conservadora dos Estados e das familias, aquella que con­
sistia em bens de raiz; e por outro lado a influencia do
direito canonico estygmatisava o contracto de dinheiro a
premio ou de 'usura, como era cne então geralmente quali­
ficado. Comquanto a sociedade moderna esteja escoimada

desses prejuizos, é forçoso reconhecer, que a protecção de
que se fazem credores os Orphãos, a sollicitnde e G auxilio
que recebem de nossa Legislação, reclamavão, como emi­
nentemente uteis e até necessarias as mais solidas garantias
nos contractos de emprestimos a juro de seus dinheiros.
Foi naturalmente por este motivo que a Lei n.o 231 de 13
de Novemhro de IBM art. (). o Sb autorisou o Governo a
tomar por emprestimo, com o juro de G%, todas as SOlll­

mas dos Cofres dos Orpbãos, indemnisando-as logo que
fõrem reclamadas pelos meios concedidos para realisação
do credito; e prohibio que fossem emprestadas a parti­
culares.

As Instrucções n. o 51 de 12 de Maio de 18h2 dizem o
seguinte:

Ar\. 1. o Os dinhei ros pertencentes aos cofres dos 01'­
phãos não poderáõ ser mais emprestados a particulares desde
o dia em que foi publicada a Lei de 13 de Novembro de
18li1 n. o 231, e tanto os que existião nos mesmos cofres

nessa data, como os que posteriormente fôrem entrando
para elles, sómente poderáõ ser emprestados ao Governo,
como determina a citada lei; sendo immediatamente remet­
tidos aos cofres publicos e escripturados pela fórma pres­
cripta no art. 0,0 destas Insu·ucções.

Art. 2.0 Pelas sommas que se hão de tomar por empres­
timo dos cofres dos Orphãos se entendem sómente as que

11<;"
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bouvercm em pl'ata e 001'0, em barras, p6, ou obras, ou
-em pedras preciosas, só pcderáõ seI' tomadas depois que
tiverem sido reduzidas á dita moeda, sob a inspecção e
pOl' ordens dos respectivos Jl.lizes de OrpIJãos, qne, !l respeito
da venda de taes generos, se dirigiráõ pelas leis que regoIão
as suas aLlribuições.

Art, 3. ° Na disposiç:ío do art. 6 da Lei citada não se
comprehentlem as som mas dos cofres dos Orphiíos, que
€stavão emprestadas a particulares com as formalidades e
seguranças Jegaes, na data da publicação da mesma lei, mas
estati ~OJl1mas dever~lõ ser recolhidas aos ditos CO[l'es dos
Orphãos para lerem o destino marcado DO artigo 1,°, logo
que findem, ou por qualquer modo se dissolvão os c0ntrac­
tos em vigor.

AI't. lJ., ° Porém se as sommas que cstavão empl'estadas
ao tempo da publicação da Lei, e que hom'erem dc entrar
por lei' findado o tempo dos contractos pelos quaes forão
emprestadas, não puderem ser pagas em totalidade sem
grave detrimcnto dos que as tomúrão, os Juizes respectivos
élruitl'(lrúõ a este!';, precedendo appl'ovação do Tribnnal do
'fhesouro l1a Côrte e das Thesourarias Das Provincias, as
quotas parcilles e prazos razoLl\'eis dcn tl'O dos quaes façiío li

entrega total das referidas sommas e StllS juros, até que a
A~selllbléa Geral resolva a spmelhallte rcspeito.

Art. 5.° Na COI'te e nas Capi tlles das Provincias entraráõ
directamcnte no Thcsoul'o e Ilas Thesourarias os dinheiros
elos cofrcs dos Orphiios. Nos mais lugares entraníõ IWS Es­
tações de arrecadação da Villa, ou Cidade em que I'esidil'
o Juizo doude serão remettidos ás Thesourar'ias, da mesma
f6rma por que o são as rendas pOI' ahi arrecadadas. Os Admi­
nbtradol'es de Mesas de Uendas e Collectol'es lião perce-
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beráõ porcentagem alguma por esta arrecadação, e terão
tão sómente uma commissão pela remessa, a qual não
deverá exceder de um pOI' cenlo.

Al't. 6. 0 Os juros dos dinheiro dos cofres dos Orphãos
que tivel'em entrado por emprestimo e forem reclamados
pelo Juizo, e bem assim as sommas que da mesma fõrem
exigidas, ou sejão para alimentos ou para sel'em entregues
aos Orphãos, por se acharem emancipados, seráõ pagos pela
Estação de art'ecadação do lugar em que tiverem entrado,
independente de precatorio judicial, e de autorisação da
Thesouraria, e tão sómente ii vista da requisição omcial do
Juiz de Ol'phãO .

Art. 7. o A enlrega será abonada peja Tbcsouraria como
despeza ao Collectol', ti \'ista do Omeio do Juiz e do recibo
do Thesoureiro dos Orphãos; devendo porém nas Collectorias
escripturar-se com distincção o .capital e os juros que por
conta do mesmo se paguem.

AL'I. 8. o A ommas dos cofre~ do Orphãos que passarem
por empreslimo para o Governo, seráõ remetlidas englo­
badamente pelo Juizo, sem declaração dos individuos a que
pertencel'em, e da mesma fórmu sCl'áõ feitos por elle os pe­
didos de entrega devendo porém muito explicitamente de­
clarar-se nos OOieios a impor1ancia do capilal e juros
reclamados,

Art. 9. o Se na Me a Ou Collectoria não homer fundos
para fd7.el'-Sé a entrega das sornmas que a sim fossem recla­
madas pelo Juizo, ore pectivo Administl'ar10L' ou Collectol'
repl'esentarã immcdiatamente fi Thesouraria para que dê
as providencias precisa afim ue que n50 haja demora na
entrega reclamada pelo .lui7.0 de Orphãos.

Al't. 10. (as Thesourarias que por falta d renda pro­
pl'ia recebem supprimento do The Olll'O, farão parte <Ielle

DIR, PUi. 25 ~oh
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as sommas entradas dos cofres dos Ol'phãos, emquanto não
forem reclamadas, e quando o fOI'em, e as mencionadas
Thesourarias não tiyerem fundos para fazerem a entrega,
sacal'ão contra o Thesouro pela imp0l'lancia da somlUa
que assim houverem de entregar ao Juizo dos Orphãos,

A, Ord, n, o 120 de 5 de Dezembro de 18ál1., com o
fim de prevenir o abuso de se considel'arem os dinheiros
dos Orphãos entl'ados por emprestimo nas Thesourarias,
como tomados a cada um dos Orphãos em particular, e de
se pagarem os capitaes por meio de Precatorias, e os juros
deJles a prasos menores de um anno -; declara : 1.·,
que nas operações relativas a taes emprestimos devem figu­
rar só e unicamente os cofres dos Ol'phãos, que tiverem
entrado com os capitaes, pois que as ThesoUl'arias nada
tem com os Orphãos;. 2.·, qlte bastão simples Officios
dos Juizes aos Chefes das Estações para a entrega das
sommas , que forem requeridas, aOs Thesoul'eiros de 01'­
phãos pela Repartição onde tiverem entrado, independen­
temente de se examinar a qllaes dos Orphãos pertencem,
pois qlle isto é objecto economico do Juizo, onde deve
existir a conta parliclllar de cada um: e 3.°, qne sendo
annltal o juro, deve ser pago ao cofre re pectivo, ou no
fim do anno depois de yencido, ou na occasião da retirada
do capital.

O Av, n.O 99 de 12 de i\Iarço de 1851, declara que a por­
centagem pela arrecadoção dos dinheiros do cofre dos 01'­
phãos é para os Col1ectores de dous terços, e para os Es­
crivães de um terço da commissão, de que trata o art. fi

das Instrucções de 12 de Maio de 18á2.
A Ord. n.° 1!li de 30. de Setembro de 1.850, a respeito

~a duvida - se pela morte do Orphão, a quem pertenção



387

dinheiros recolhidos por emprestimo aos cofres da Thesou­
raria, devem cessar os juros. e reputarem-se taes dinheiros,
dessa data em diante, como pertencentes a ausentes, de­
clara que taes juros são deVidos até á effectiva entrega do
dinheiro, visto que na f6rma da Lei de 13 de Novembro
de 18h1, art. 6, as sommas dos cofl'es dos Orphãos são to­
madas pelo Thesouro por emp)'estimo, a juro de 6 por o{u

com prohibição de serem emprestadas a particulares; e se
esta prohibição não houvesse, e taes sommas continuassem
a ser emprestadas a particulares, e~les serião obrigados a
pagai' os jUI'OS de todo o tempo que as retivessem: e no
caso de a Parte interessada reter em si o Precatorio para o
'levantamento de taes som mas, sem o apresentai' él Estação
~ompetente, com o fim de continuar a vencer juros, lhe
deverâõ estes ser contados sómente até á data do Precatorio.

(Vide Avs. 81 de 18 de Março e 93 do 1, o de Abi'j( de
1852, e 71 de 8 de Março de 1853.)

Não se contempla como renda geral do Estado os dinhei­
ros provenientes dos empres!imos do cofre dos Orphãos,
nem votada somma alguma para pagamento de taes dinhei­
ros, conservando-se porém 1H1S Leis do Orçamento a ru­
brica respectiva, com a avaliação qne pudér produzil'; mas
em capitulo especial, debaixo do titulo - Depositos diver­
sos. - Da meSllla fórrna será contemplada no Balanço, 'com
sua despeza propria; e o saldo que houver sido empregado
na despeza geral do Estado será representado debaixo -do
utulo de - Receita de deposiloS. - L. n. o 628· de 17 de
Setembro de 1851, nI'ts. 60 e 111. ~'3;



S88

S 70. Bens de Defuntos e Áusentes.

Este artigo de receita comprel)ende o producto e rendi­
mento dos bens dos Defuntos e Ausentes, cuja arrecadação
e administração é encarregada aos Juizes dos Ol'phãos; o
qual, ti proporção que se vai liquidando, se deve remetter
aos cofres do Thesouro e Thesourarias: LL, de 13 de No­
vembro de 1830 e de 2ft de Outubro de 1832, art. 91.

Segundo o Regulamento em vigor n. O 160 de 9 de Maio
de 1862, art. 1,0, são hens de Defuntos e Ausentes: -1.o

Os de herança de fal1ecidos, testados ou intestados, d,e que
.se sabe, ou se presume haverem herdeiros ausentes; - 2.·
Os de pessoas ausentes sem se saher se são mortas, se vivas.

A Legislação que entre nós regula esta especie é - o
ReguI. cito de 9 de Maio de 1862, alterado pelo de n.· 422
de 27 de Junho de 18á5, e o de,8 de Novembro de 1851,
e toda a que se vê citada no Pl'ocesso Orphanologic:o de
Pereira de Carvalho, commentado pelo DI'. José Maria Fre­
derico de Soula Pinto, cuja perda recente o fÔl'O deplóra.

A Lei n. o 628 de 17 de Setembro de 1851, art. 32, diz o
seguinte: - Os dinheh'os de ausentes, cujo pagamento não
fOr reclamado dentro de 30 annos, contados do dia em que
houverem entrado nos cofres do Thesouro e Tbesoural'ias,
prescreverão em beneficio do Estado, salvo se por qualquer
dos meios em direito admittidos tíver sido interrompida a
prescripção. Quanto aos dinheiros desta origem ora existen­
tes nos referidos cofres: de cuja entrada já houver decorrido
o prazo de 30 annos, ficão marcados mais 3 aunos contados
do 1. o de Janeiro de 1852, pal'a que dentro delles possão os
interessados reclamar o seu pagamento, devendo o Governo
dar toda a publicidade a esta disposição para conhecimento
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dos mesmos: art. 60. - Não serão contemplados como
renda Ol'dinaria do Estado os dinheiros de ansentes: todavia
sel'á comprehendida no Orçamento a referida rubrica com a
avaliação da renda que pudél' produzir; mas debaixo da
epigraphe de - Depositas diversos -; e da mesma sorte
será contemplada no Balanço com sua despeza pl'Opria, e o
saldo que houver sido empregado na despeza geral do Es­
tado será representado entre as mais rendas, debaixo do ti­
tulo unico especial - Receita de depositos. - Se os paga­
mentos reclamados durante um exercicio excederem as
entradas, o excesso será pago com a renda ol'dinaria, e
contemplado na respectiva ruhrica do Balanço.

(Vide Av. 257 de 23 de Novembro de 1853, n. o 159 de
de 19 de Maio de 1851.)

A nossa legislação nesta parte precisaria talvez ser reto­
cada e aperfeiçoada; e é facil conhecer as suas omissOes
consultando-se os escl'iplbres que apontamos na nota (*).

S 71. Consumo das ALfandegas e ConsuLados.

São comprehendidos nesta verba aquelles ohjectos que,
demorados nas Alfandegas e Consulados são al'rematados e o
seu producto depositado.-Regul. de 22 de Junho de 1836,
cap. 16; D, n. o 589 de 27 de Fevereiro de 18!J9 ; Regul.
de 30 de Maio de 1836, cap. 13.-

(') l'ara não ~Iollgar este artigo, remeLtemos os nossos leiLores pera
os seguinLes escripLOI'es - Corrt!a Telles, Digeslo, 2.· vaI., pago 126 a 130;
Coelho da Rocha, Direito civil, p~g, 238 a 2á3; Saint-Jo eph, Concordance des
oodcs civils, na introducção, llag. 8, da edição belga. ?Jl.
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§ 72. Depo$ito de diversas origens.

Recolheu-se ao Thesouro Publico Nacional algumas sorn­
mas, por caução de direitos fiscaes que nos Depositos e
Caixas Publicas se achavão demoradas por terem sido tira­
das ou levantadas põr seus donos nos devidos tempos; e só
por isso, ainda que menos propriamente formão um artigo
de renda.

A Lei n. o 628 de 17 de Setembro de 1851, art. 11,
S16, determina, que se reduza a dinheil'o os objectos de
001'0 e prata e joias, que se acharem em deposito nos cofres
publicos, quando não sejão levantados dentro do prazo de
5 annos, c a isso se não opponhão as partes interessadas.

O Regul. de 1ll de Janeiro de 185li, para execução do
§ :16 da Lei de 17 de Setembro de 1851, diz o seguinte:

Art. 1. 0 Findo o prazo de 5 annos d'estada em deposito,
marcar-se-ha por anuuncios repetidos, o de 30 dias con~

tinuos para que as pal'tes interessadas, seus procuradores,
tutores e curadores reclamem o que lhes fM a betJ;l: cum­
prindo que em laes annuncios se mencione a data da pri­
mitiva eDtl'ada dos objectos em deposito, sua origem,
valor, e todas as ciJ'éumstancias inhereutes ao deposito, e
qlle constal'em da respectiva escripturação.

Art, 2.0 No caso de não havei! reclamação, separar-se­
ha a prata e ouro, que puder ser convertida em moeda,
dando-se immediatameute conla ao Trihunal do Thesouro
de sua quantidade, qualidade e valor; e, a que não fOr
suséeptivel de tal conversão, se venderá em leilão ante o
Juizo dos Feitos da Fazenda, recolhendo-se o producto no
cofre respectivo com todas as declarações precisas para
conhecimento de sua origem, e da pessoa a quem pertence t
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não devendo deduzir-se desse producto quantia algu~a ~ob

qualquer pretexto que seja.
AI't. 3. 0 No leilão, de que trata oartigoanteceàente,

jámais deverá o l'amo ser entregue por menor valor do que
o constante da avaliação feita ao tempo da entrada do ob­

jecto em deposito.
.l\rt. h. o O prazo da estada em deposito será contado dQ

dia em que para esse fim houver sido qualquer objecto en­
tregue ao Collector, ou outro qualquer Agente da Fazenda
Publica, na fórma dos respectivos regulamentos e ordens

em vigor.
Art. 5.0 As disposições dos artigos antecedente~ serão

desde já executadas a respeito das obras e peças de ouro,
ou joias existentes em deposito desde antes do 1. o de Janeiro

de 1847.
Art. 6.0 A execução deste Regulamento fica na CÔrte in­

cumbida á Recebedoria do Municipio sob immediata inspecção
da Directoria Geral do contencioso, e nas Provincias a
cargo das respectivas Tllesouraria de Fazenda. -

Não são contemplados como renda ordinaria do Estado
os dinheiros provenientes de remane centes de depositos,
nem votada cousa alguma para pagamento de taes dinheiros,
conservando-se porém nas Leis do Orçamento a referida
rubrica com a avaliação da renda que puder produzir, em
capilulo especial debaixo dQ título -Depositos Diversos-:
da mesma fórma será contemplada nos balauços com sua
despeza pl'opria; e o saldo que houver sido empregado na
despeza geral do Estado será representado entre as mais
rendas debaixo do tilulo especial de -Receita de Deposi­
tos-o Se os pagamentos reclamados durante um exercicio
e~cederem as entradas, o exces&o será pago com a renda

W\
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ordinaria, e contemplado na re&pectiva rubl'iua do Balanço.
L. 628 de 17 de Setembro de 1851, arts. 6,0 e !li.

Todos os Juizes, u cujo cargo estiverem depositos publi­
cos nos seus districtos dur'úõ todos os annos balanços
aos mesmos depositos, e faráõ exlrabÍl' uma l'elação de todos
os bens de qualquCl' natureza ahi depositados ha mais de
trinta aunos, e remetlão aoThesouro ou Thesourarias, Regu!.
de 9 de Maio 186,2, art. 6,2.

O premio dos bilhetes de loteria que não fôl'em recla­
mados até tres mezes depois que começal' o seu pagamento,
serão recolhidos ao Thesouro D. dj:! 27 de Abril de 18!J4,
art. 34.

O Reg. n.O 131 do 1.0 de Dezembro de 1854 foi dado
para as Caixas de deposito publico nas Thesourarias das
Provincias.

O D. n. ° 498 de 22 de Janeiro de 18!l7 altera o Regu­
Jamento do 1.° de Dezembro de 1.845 sobre os Cofres de
Deposito Publico.

Dinheiro depositado na Theso uraria passa logo como
supplemento á Caixa Geral fazendo-se disso declaração
no livro dos depositos. O,'d. de 7 de Dezembro de 1850.
Não sendo moeda de prata do cunho nacional antigo, deve
ser conservada para se restituir a seu dono quando as le­
v:mtar. Ord. de 21 de Dezembro de 1850.

Depositas, restituições e diuilei['O de orphãos entregão-se
logo no exercicio corrente, embora sejão de exercicios findos.
Ord. de 12 de Março de 1845,

Depositos da Alfandega devem ser por ella restituidos em
conformidade do artigo 39, § 2 do Regu!. de 30 de Maio
de 1836, embora pertença a annos anteriores: e o livro
respectivo não é compl'ehendido no art. 110 do ReguI., e
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não deve ser remettido para a Thesom'aria. Ord. de 12 de

Abril de 1854.
No mesmo tempo em que vão para a Thesouraria os

rendimentos da Alfandega, vão tambem os depositos desta,
conforme o artigo 39, §§ 2 e 3 do Regu\., e se assim se.
não cumprir seja respollsabilisado o Thesoureil'o e o Escri­
vão do Consulado ou Alfandega. Ord. de 5 de Junho de

1845.
(Vide § 40, pago 320, em que tratamos do premio dos

Depositos Publicos.)

§ 73. Premios de loterias.

Os premios dos bilhetes de lotei'ia I que não fOrem recla­
mados até 3 mezes depois que começar o seu pagamento,
serão recolhidos ao Thesouro. D. de 27 de Abril d~ 1844,
8rt. 34.

§ 74. Salario de Africanos livres.

Os Africanos achados livres em conformidade da Lei de 7
de Novembro de 1831 são depositados, e seus serviços arre~

matados a quem se quizer servir delIes.

As Instrucções de 29 de Outubro de 183á pl'ovidencião
sobre o uiodo da arrematação dos seniços dos ditos
Africanos.

As Iostl'ucções de 19 de Novembro de 1835 aiterão as de
2.9 de Outubro de 183lJ.

As Instrucções de 2 de Julho de 18áO providencião tam­
bem sobre a arl'ecadação dos salarios desses Africanos,

O D. 0.° 1303 de 28 de Dezembro de 1853 declara, que
os Africanos livres, cujos serviços forão arrematados por

n
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particulares, ficão emancipados depois de 14 annos, qu:mdo
o requeirão, e providencia sobre o destino dos mesmo!
Africanos,

CAPITULO II.

D. Theeourarill G~ral do Thasouro/e Thesourarias das PrOViDOi...

A Thesouraria Geral do Thesow'o, e as Thesourarias das
Provincias arrecadão nos seus respectivos cofres o producto
de todas as Rendas publicas geraes do Municipio da CÔI'-te,
e das Provincias, que a ellas é levado, ou remettido pelos
respectiv05 Thesoureil'os das dilI'el'entes Repartições subal~

ternas: Oll pelos CuIlectol'es e Exactores.

CAPITULO III.

Das Alfandegas,

Até O anno de 18'~t, as Alfandegas do Imperio farão
regidas pelo Foral da Alfandega de Lisboa de 20 de Ou­
tubro de 1587.

Hoje rege-se pelo Regulamento de 22 de Junho de :1836;
que tem soITrido tantas c tão }ll'ofundas mutilações, amplia­
ções e explicações, que fõra impossivel aqui consigna.las
todas de maneira a ser bem comprehendido, além de que
esse trabalho por si só formaria um grosso volume.

Temos feito um trabalho especial a esse respeito, que
mais tarde talvez publiquemos, se não fôrmas em breve
prevenidos pelo novo Regulamento, que se espera das luzes
do Governo e do Conselho d'Estado,



CAPITULO IV.

Das Mesas do Consulado.

Si.· As Repartições que d'antes se denominavão-Mesas
de diversas Rendas - ora se intitulão -Mesas do Coosu.
lado -; e se achão reduzidas a tl'es - a do Rio de Janeiro,
Babia e Pernambuco.

Nos outros pOJ10S em que ba Alfandegas, servem estas de
Mesas do Consulado.

O seu Regulamento é de 30 de Maio de 1836.

DÚ'eitos que arrecadão.

1.. I) % de exportação.
. 2.° 1 "/o no ouro em barras.

3.° 1/2°/. de exportação dos diamantes.
5.' 5 0/. na compra e venda das embarcações.
6.' Dizimo do Municipio pal'a fóra do Imperio.
7. ° Dizimo do Município para dentro do Imperio.
8.° Direitos de ancOl'agem das embarcações estrangeiras

e nacionaes de longo CU1:50.

10. Sello e fretamentos nos despachos das embarcações.
D. n.' 681 de 10 de Jl1lho de 1850, art 1.° 2.· classe e
art. 17.-Reg. de 30 de Maio de 1836 mi. 105. .

11. Sello fixo nos conhecimentos c Out1'OS papeis do
Expediente. D, n.' 681 de 10 de Julho de 1850, tit. 2. 0

12. Capatazias do Consulado, TI'apiche da Ol'dem e da
ponte da Praça dos Mineiros. Reg. de 30 de Maio de 1836
e 14 de Março de 1838, Porto de 12 de Maio de 1837; os
generos despachados sobre agua sem virem a embarque ou
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desembarque nas pontes do Consulado não pagão. capatazia.
Av. de 21 de Novembro de 18M.

13. Emolumentos das Cel'tidões. Reg. de 30 de Maio
de 1.836, art. 97.

1l1. Multas por infracção do Regulamento. Regu!. de 30
de Maio de 1836, arts. 89 e 90.

15. Os despachos de reexportação e baldeação da Alfan­
dega para fóra e dentro do Imperio são tambem processados
pela Mesa do Consulado, porém nada pagão. Regu!. de 30
de Maio de 1836, art. 1.76.

CAPITULO V.

Das Mesas de Rendas.

§ 1. o Nos portos em que não houver Alfandega, e tiverem
commercio e navegação costeil'a úu de cabotagem, haverá
Mesas de Rendas, servindo tambem de Recebeclorias.

S 2. o São applicaveis aos Emprf'gados destas Mesas as
disposições relativas ás obrigações dos das Mesas de Consu­
lado a respeito do commercio costeiro ou de cabotagem as
mesmas incumbencias das Alfandegas. Regu!. de 30 de Maio
de 1836 arts. 6,9,55, e Regu!. de 22 de Junho de 1836.
a1't. 306.

§ 2. o Nos portos em que não houver Alfandegas, as Mesas
de Rendas, além de 1.1/2 % do expediente das mercadorias
estrangeÍl'as impol'tadas pOl' cabotagem, conforme o Regu!.
das Alfandegas, arrecadaráõ as Rendas comprehendidas nos
arts. 73 e 76, pel'tencentes ás Cidades, Villas e lugares em
que taes Mesas se es~abelecerem; excepto os direitos de
expoJ'tação para fóra do Imperio, cujos despachos só são
permillidos em portos onde houver Alfandega. Na provincia
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de S. Pedro arrecndaráõ mais a dos 5 % de exportaçlio dos
conros que se exportarem directamente para os portos do
Imperio, ou para os estrangeil·os. ReguI. de 30 de Maio de
1836, art. 78. D. 1133 de 23 de Março de 1853.

Quanto aos impostos de que tratão os arts. 73 e 76 são

os seguintes:
1. o Os direitos e impostos do Despacho Maritimo; a saber:

Ancoragem.
fi % da venda das embarcações Nacionaes.
15 % das embarcações estrangeiras que passão a ser

nacionaes.
Contribuição, onde a houver, para as Casas de Caridade,

sobre as embarcações e sua tripulação.

2.0 Direitos de exportação.
3. o Expediente das Capatazias.
Multas pOI' infracções das -Leis e Regulamentos sobre os

direitos e impostos que se arrecadarem pelas Mesas, e sobre
o expediente a cargo delias.

l:molumeotos das certidões passadas pelas Mesas.
Quaesquer outros impostos que por Lei geral se estabele-

~rem sobre o Despacho maritimo e a exportação.
Segunda decima dos Predios de Corporações de mão morta.
Imposto sohr'e lojas abertas.
Dito sobre carruagens e seges.
Dito sobre barcos do intl'rior.
Sello do papel.
Taxa dos escravos.
Sisa dos br.os de raiz.
Direitos novos e velhos e de Chancellaria.
Dizima da dita.

Meios soldos de Patentes Militares,
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Matriculas dos Cursos Juridicos e Escolas de Medicina.
Fóros de terrenos de marinhar
Rendimento de Proprios Nacionaes.
Reposições e restituições de Rendas e Despezas Geraes a

cargo das Mesas.
Cobrança da divida activa proveniente das Rendas a cargo

das Mesas e da de Rendas provinciaes anterior ao 1. o de
Julho de 18.36.

Todas Rendas internas geiaes, existentes, e que se esta­
belecerem, as quaes se puderem commodamente arrecadar
pelas Mesas.

§ 3. 0 Estas Mesas podem servir de Agencias do Correio, e
então arrecadão as taxas respectivas. Cito Reglll. de 30 de
Maio de 1836, art. 79.·

CAPITULO VI.

Da Recebedoria do Município.

§ 1.o A Recebedoria e Administração das Rendas inter­
Das do Municipio regula-se pelo Reg. de 6 de Dezembro de
1834 e D. 11. 0 451 de 15 de Junho de 18116. Reg. de 26 de
Março de 1833.

O D. 1180 de 25 de Maio de 1853 regula a porcentagem
dos empl~gados da Recebedoria das rendas internas do Rio
de Janeiro.

Rendas fl cm'go da Recehfd01'1·{[.

Decima urbana.
Decima addicional das COl'pol'açõe de m1\o morta.
Decima de heranças c legados.
Imposto aunual sobre lojas, seges e bal'co8 do interior.
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Imposto das casas em que se vendem moveis estrllngeiros,

rOlipas feitas, etc.
Dito das casas de leilão e lDodas.

Dito de patente na venda d'aguardente do paiz de

con!>umo.
Dito do gado de consumo.

Dito de patente de corretor.
Dizima da Chancellaria.
Taxa dos escravos.
Salario dos Africanos Iiv/·es.
Renda de proprios Nacionaes.
Sisa de bens de raiz.
Direitos de Chancellaria.
Joias das Ordens Honorificas.
Emolumentos de Policia.
Emolumentos de certidões.
l\'latricul~s das Escolas publicas.
Sello do papel.

Premio dos depositos publicos.
Meia sisa dos escravos.
Dons gratuitos.
Reforma das Apolices.

Bens de defuntos e ausentes e do evento.

Laudemios.
Venda de Proprios nacíonaes.

. Mullas P01' infracção de Regulamento.

AO réis por canada de aguardente do paiz para aCamara
Municipal. f',
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CAPITULO VII.

Das Recebedorias da Sabia e Pernambuoo.

Sómente llas Cidades da Bahia c Pernambuco existem
hoje Recebedorias de Rendas, em gl'ande.-Regul. de 30
de Maio de 1836, art. 8 e 55; D. 1045 de 29 de Setembro de
1852. O D. n. o 1180 de 25 de Maio de 1853 regula a por­
centagem das rendas iotel'Das das Cidades do Rio de Janei­
ro , Bahia e Pernambuco.

Nellas al'recadão-se as rendas que farão especificadas no
cap. V.

CAPITULO VIII.

Das Administrações.

Ha algumas adminislt'ações de Proprios Nacionaes, que
consistem em fazendas de agricultura e criação de gado
nas Provincias de Goyaz, Maranhão, Malto Grosso, S. Paulo,
Plauby e Pará.

CAPITULO IX.

Das Agenei8JI.

Nos portos em que não ha Alfandegas e cujo commercio
é de pouca importancia, ha Agentes das Mesas de Rendas
dos respectivos Distl'icfos, c fazem ahi o expediente dellas.
Os Presidentes das Provincias, consultando os Inspectores
tias Thesolll'arias, designaráü os portos cm que se hão de
estapelecel' taes ;Agencias: dando depois conta ao The­
80uro Nacional. ReguJ. de 30 de Maio de 1836.

(>
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S Da Agencia da arrecadaçllo do imposto do gado
no Município.

Vide o que dissemos quando tratámos do imposto sobre
o gado elo consumo, onde citamos a Legislação que e re­
gula, bem como os regimentos desta Agencia.

CAPITULO X.

Das Conectoria..

« Em virtude das disposições do att. 2. Ó da Lei de 21
de Agosto de 1830 e do art. M da Lei de 15 de Novembro
de 1831, se estabelecêrão aS Col1ectorias para á lltreca­
dação dos impostos, que d'alltes estavão a Cátgo dos Jllite~

territOriaes, e a que depois outras forã6 accrescendo.•
(Vide o Manual do COllector.)

DIR, FIN.
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DA CONTABILIDADE.

Chama-!le contabilidade publica, quer o complexo dos

diversos meios que assegurão a cobrança das finanças e seu
emprego aos serviços publicos, quer as regras mesmas que

determinão estes meios. Uma boa contabilidade não com­

prehende sómente os factos de receita e desppza; mas
tambem todas as medidas creadas pelo legislador para
I:arantir a percepção e a distribuição regulares das finanças.
Uma boa contabilidade não se limita a patentear os reCllrsos

e as despezas do Estado; ella desce aos menores det~lIhes,

pFcscreve deveres minuciosos, e prende de mil maneiras
o livre 'arbitrio; ainda I!lais, observa os sellS agentes,

~eRistra seus actos, julga a conducta do homem depois de
lhe ter imposto suas regl'as.

Emfim. uma boa contabilidade quer que, pela unifor­

midade da e~cripturação, pela centralisação !luccesfiva dos
resultados, a posição de todos o:> responsaveis se conheça

instantaneamente, de sOlte que seja facil seguir os dinheil'os
publicos desde o momento de sua receita até o de sua
despeza, e de apprehender com promptidão os valores

desviados de !:lua applicação legal, para ficar assim o The­
IOIUO perfeitamente inteirado do mOlimento dos fundos

publicos, acudir ás necessidades, segundo ellas se apre­
sentão ou forão previstas, e poder tambem o poder

legislativo apreciar os resultados financeiros, a influencia
economica de cada imposto (').

(.) ,Gandillot-Sciences des finances, pago 421. e 1l'2,
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A contabilidade publica, diz tambem Áudid"ret ('") , deve

ésclarecer em todas as suas partes o vasto complexo da
organisação financeira e politica, fazer penetrar os raios

luminosos do methodo e da analyse aos menores movimentos
de seu mecanismo, espalhar seu brilho investigador sobre

a acção incessante do poder executivo, e guiar ainda a
censura das Camaras Legislativas e o juizo do paiz ("').

A COIJ tabilidade, que consiste assim em organisar e tomar
as contas aos encarregadas da especial administração e
applicação das Rendas Pubiicas, é, como se vê, o objecto

da maior importancia em materia de finanças; porque a:.
segura a mais efficaz garantia da regularidade da Receita
c Despeza Publica; obstando mui directamente á negli­

-gencia. e prevaricação dos Empregados; e porque offerece á

Administração Geral o maior dos adjutorios na facilidade

de haver com exactidão e presteza todas as necessarias

inforUlaçõ~s e esclarecimentos sobre os differentes 9bjectos
da mesma Receita Despeza.

Este systema, que cumpre ser simples, uniforme e re­
guIar, para preencher os seus fins, e para que não passe,
pela confusão, desapercebido qualquer acto de desvio ou

fraude, em prejuizo da Fazenda Nacional, além de sujeito
a regras geraes, que a Constituição, as Leis e o~ Regula­
mentos tem estabelecido, é garantido pelo methodo da

escripturação e tomada de contas; pela caução dos Em­
pregados e responsaveis, e pela effectiva responsabilidade

destes.

(.) AudifTret - Systêrnc financier de la France (edição de i 854 ),
voJ. 5.°, pago '.

( lO) Auc1ilfret cito , CalJAutous - Droit administratir, pago 3M.
/)..1
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Regras.

§.

Os miuistros dão annualment cOlHas ii Carnara dOi;
Deputados.

O Minisl1'o da Fazenda havendo recebido dos outros
MinistL·os os orçamentos rela tiros ás despezas das suas
.repartições, apresontará na Camara dos Deputados nnnual­
mente, logo que esta estiver nmnid(l, um balanço gCI'al da
receita e despeza do Thesouro Nacional do ultimo exercicio
el\f.eprado, e igualmente o orçamento geral de todas as des­

pezas publicas do aono futuro, e da importancia de todas as
contribuições e rondas publicas. Const., 3rt. 172. L. de 4
de Outubro de 1.831, arts. 7 o g, S 2.

§.

A Camara dos Deputados nomêa todos 0$ anno~ uma ou
mais Commissões dos seus membros para, fi vjsta dos Li vros,
linbas, fol11as e (.1ocumentos origiuiles da receita e despeza
de toda Mi 1).cclartjções informar sohre a sua legalidade, e
o mais qoe convier: podendo a mesma Camara in~tituir

CO!DmissGes de e~aQle, quandQ julgar necessario, para
conhecer o estado da Cílh::a da Amol'tisa,ção. L. de 15 de
Novembl:o de 1827, 3rt. 72.

§.

Os balanços e contas do Thesouro e ThesoUl'al'ias, e mais
Repartições de Recebimento e Despeza, são ol'gani. ados
por exercícios, e niío por gestiio. (,lo)

(*) Acontabilidade por exercido tem a vanlagem inaprecillvel de fixar a
l'eceita e a despcz8 de cada anno, de facililar a COmpai'áçãodos lle5ullados
de uma e de oulra, e de offerecer a prova certa da boa ou da má admi­
nistração das finanças: documento precioso a recolher, e "nico capaz de
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Assim o declara o D, de 20 de Fevereiro de 1860.
Este D, que lixou assi~n o syslema de no sa canlabiJrda(Te'

publica, contém as seguintes disposições:

animar aos bons ministros, de intimidar aos ma! intencionados, e de fazer
recuar a todos allueIles que não receião encarregar-se daquiUo que não
podem desempenhar.

A objecção unica que existe contra este s.ystema, e que consiste na
dJfficuldade, que se lhe attribue, de terminat as contas por exercicio, que
se prolongão durante muitos annos e que se acaba por perder de vista,
l'esolve-se determinando a lei, que se disponha das sOmmas que depois
do CRCCITamento da conta do exerciciO' provierem de recursos que }&e
pertencião, e de Ollt1'O lado, que os pagamentos que restarem por fazer,
on regnlarisar sobre cada exercicio, sejao apresentados na conla geral da
administração das finanças de cada anno, até serem totalmente reaUsados
estes pagamentos. (Canilh, Science des (inances, pago 2M e 241).

Outros reprovão este metllOdo, () reconhecendo-lhe muitos iucouve­
nient-es, pl'l'ferem o das contas por anno.

Eis-aqui como se eJi'prime J. B. Say a este respeito no 2.· yol. , pago 3'89
e :';91-: PGde-se dizer que as contas de UUl excrcÍ!:io nnnca süo verda­
deiramcnte tcrfninadas c saldadas, porque é impossÍ\'el que não l'estem
durante seculos, verbas suspensas l' lauvas a um anno já de ha muito
findo. Del'e-se r('lllU1cial' a uma dh'idu qne se tem direito de receber
porque não foi paga !lO momento do seu vencimento? Deve-se desco­
nhecer Ulll enga'jamel1to tOlDado, porque aqu~lle em pro"1'eilo de (luem
foi eJle feito. não se acbóu em circull1stancias de fá'tê-\o valer? 'faes são
os motivos que tem feito adoptar as contas por exercicios nas cruaes se
sepal'ão tOfaImente as receitas e as despezas que tem relação ao serviçó
de cada anno das dos oUtros annos; porém enormes abusos rem acom­
panhado e te uso. As ommas que o gOl'emo devia de exercicios ante­
riores ao anno COl'rente, forií'o atrasadas; e estc" atraso dava mais tanJe
lugar a liqlüdaçõc$ em que o favor e a corrupção exércião influencia, e
em que dividas l'econheeidas erão pagas com valores insufficientes. SoI>
o antigo regimen, em diversas épocas, os exercicios antigos não erão
encerrados senão por meio de banca-rotas; e em tl:rese geral paréce difllcil
ter uma Doa contabilidade por meiá de contas que começão todos os
annos e que nunca se acabão, a não ser pelo C(ue vulgarmente Se chama
côle mal taillée> e por nma decisão arbitraria do legislador.

Na contabilidade pu/" annos registrão-se sonunas verdadeiramente re­
cebidas ou pagas nO' cw'5o do anno, eleva-se á COD ta do anno de 1821 ,
por exeluplo, os sal{]'os ([ne se achão em cai: a e as somma que se devem
ainda re<leber no fim ele 1.820. e bem assim as somma que restarem por
pagar. E' a fórma de contabilidade usada geralmente no commer<?io e
nas finanças da Inglaterra.

Objectou-se corrtl'!\' a contabilidade por anu08, di7.endo-Sé que cita
transtornava a applléaçiío de um llccnrSO para o pagameltto de uma dNr
peza a que elle havia SicIo cousagrado; c!.ue isso importava o tirar aoo

fi
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Árt. 1.' POI' exercICIO se entend'e o tempo a que são
aft'ectos os creditos dados por uma Lei de Orçamento, e que
se prolonga desde o 1. o de Julho de cada anno até o ultimo

de Junho do anno seguinte.
Art. 2. 0 São pertencentes a um eXel'cicio sómeote as

opel'ações relativas aos serviços feitos e aos direitos adqui­
ridos ao Estado e a seus credores, dentro do anno que
dA seu nome ao exercicio.

Art. h.'" Cada exercicio tomará seu nome do anno re­
gido pela Lei que nelle se executar; e tel'A seu jogo disrincro
e particular. de livros, onde seráõ exclusivamente assentadas

credores do anno findo, fandos que lhes tinllão sido destinados; que por
essa fórma podia-se comprometler o credito pubHco, e por conseguinte
10rnar as condições dos emprestimos mais onerosas para o contribuinte.

Fazendo-se porém semelhantes objecções, não reflectia-se, que n
maneira de saldar uma conta não altera em nada os recursos que devem
fazer face ao pagamento daquillo que se deve.

Em uma boa contabilidade por annos. cada classe de despezas de'it
ler nma conta aberta tanto como cada credor, No momento de uma
liquidação, o que resla a receber ou a pagar sobre cada conta, é um
saldo que se leva á mesma conta para o anno novo; e os mesmos recursos
podem ser empregados nos usos para que primitivamente tinlJão sido
atTectos. O credito publico, bem longe de ser abalado, se consolida pela
possibilirlade que o estado deI edor tem de poder a todo o momento
apresentai' o seu balanço, o estado de suas dividas e de seus creditas.
Os bons negociantes para quem a confiança publica é tão necessal'ia, e
cuja susceptibilidade em materia de credito se conhece, bem o sabem;
e aquelles que querem que suas escripturaçàes possão ser facilluente
liquidadas, fazem um inventario do seu haver e saldão suas contaS
todos os annos. Em uma palavra, todos os inconvenientes das conta'
por exercícios podem sei' evitados e póde-se gozar de todas as suai
vantagens nas contas por annos.

Ainda não é tudo: os bens do estado não se compoem unicamente da
moeda que recebe e despende. ElIes comprebendem ainda as mercadorias,
os objectos que gnarnecem sens armaZE'ns. lim anno que deixou áquelle
que lhe segne, viveres, forragens, roupa em abundancia, poupa a este
anno despezall que, a não ser isso, se tornarião indi, pen~a I'eis. A boa
ordem das despezas publicas exige pois que neste ponto se imJte aOi
negociantes que cada anno organisão um inventario daquiUo que clle
possuem e que carregão na conta do anno de :182:1, por exemplo, não
·ó o dinheiro, mas os objecto que o anno de 1820 lhes traftsmitfe.
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todas as transacções de receita e despeza que lhe fÔl'el.

pertencentes.

Art. 5. 0 No fim do allno do eltel'CICIO, proceder-l;e-ha
no Thesouro e ThesoUl'al'ias ao Balanço das operações até
então elfectuadas; e de todos os Balauços parciaes do
lmperio se organisará o geral, que deve ser presente á
Assemhléa no tempo e fórma marcado nas Leis.

Art. 6. o Este llalanço será considerado provisorio, e

por isso continuarâõ pOl' mais seis mezes abertos os creditol
e os livros do exercicio, tanto para complemento das ope­
raçõ,es relativas á cobrança do resto da receita', liquidação
.e pagamento do resto da despeza, como para a competente

escripturação.
Arl. 7. 0 Dentl'o deste tempo l~enhum Outl'O sel'viço, que

não sejão os que ficào referidos neste pel'iodo antel'jor,

poderá continuar em virtude da mesma. Lei, cujo anno tiver
acabado, salvo se lhe estivel'em applicados creditas e fundos
especiaes, pOl'que neste caso não teráõ interrupção sem Lei
ou ordem superior que assim o determine.

Ou até se conduir. Ord. de 31 de Março de i8ú6. O pagamento de
serviços feitos no anno faça-se nos seis mezes addicionaes, ha vendo
para is.o credito aberto e fundos proprios. Ord. de 17 de Junho de
i8ú2, Ord. de 30 de Dezembro de 1850.

Art, 8. 0 Findos porém os seis mezes subsequentes, será
o exel'cicio definitivamente encerrado, fechando-se todas
as contas' escl'iptllradas em seus li\'l'os, verificando·se os

saldos em caixa, suas especies, restos a arrecadai' Oll Il

pagar, e lavrando-se de tudo termos, com declaração
nominal de todos os credores.

Nesle acto do balanço deve verificar-se a exlstencia do saldo no cofrr.
das pagadorias. Ord. de 3 de Abril de I850. E recolllerem-se qllaesqu r
saldos que estiverem em poder de qualquer recebedor de dInheiros pu­
bllcos para se fecharem as contas r romeOlrpl11 ;;~ do 110VO l'xerrlri •
Ord. de 30 de D zembro dc t850. .
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Todas as estaçõcs dc arrccadação c despoza, subordinadas ao thesouro
e thesourarias, encerrão definitivamcnte os livros e contas de cada
exercicio na época marcada ncste art. 8; e depois de verificarem 05
saldos e suas especics, os restos por arrccadar, e por llagar, como
nesse artigo se ordeM, formaráõ de todo uma conta, que, conjllnc­
lamente com os :cclericlos livros c saldos, remetteráõ, na çõrte ap
thesouro e nas pronncias ás thesomarias, ondc serão impreterh'elmentc
entregues até o dia 3i de Março de cada anno.

O thesouro porém, c as thesourarias, s.ó enccrraráõ 'lS seus livros.
e contas na J1cferida época de Si de Março, para que cheguem os
livros, saldos e contas. das repartiçõcs suballeraas, e se comprehendão
na sua escripturação todas as operações pcrtencentes á lei do orçamento
que reger o- exe~cicio- enc~l"fado, eifec~uadas pelas dltas repartições
subalternas até o fim delle. As thesourarias expediráõ as mais termi­
nantes Ol'dens aos coUeclOl"es, adminislI'adores de mesas de rendas, etc. ,
para a pontual entrega no prazo marcado dos referidos liv~os, saldos
e contas, sob pcna de immediata dcmissão dos ditos empregados.

AI't. 3." No ultimo de Dezembro se dará balanço- aos cofres do tbe­
souro e thesomarias, mas não se faráõ para o exercicio correntc os
.ransportes determinados no art. 10 do mesmo decreto, que só teráõ
lugar no dia 3i de Março.

Art. 4. o Não o))staute a disposiÇ<10 .dos artigos anteeedenteii, se obser­
vará rigorosamente no thesouro, e thesoul'arias, o que dispõe este D.
de 20 de Fevereiro de 1840, não se fazendo pagamento algum por
conta de exercicios findos, sem preceder a autorisação de que trata o
a1;1;. i2 deste D.; ncm. se escriptllliando nos livros l'cspectil<os na época
de mais. de tres mezes que oFa se amplia, nenhumaii oulI'as ~ansacções

de receita e despeza que não sejão as relativas ás operações elfectuadas
nas repartições subalternas no semestre adilieional, e CQJ1Stan"te dQi
livros e contas por ellas rcmetUdos, ou dellas dependentes.

As thesoul'arias cumpriráõ logo no mez de Janeiro o que se acha
d:eterminado no sobredilO O., e nas Ordens circulares de 17 de Junho
de 1842 e <le. 5 de Janeiro e 20 de Fevereiro de !843.

A O~d. n. a i3 dc 12 de Fevel'eiro de 11847 em addil1lmento a este
art. 4, autorisa o thesouro e as lllel:iOUral'ias a escriptural', em eada
exercido, nos tres mezes de Janeiro a l\larço, a cobrança das letras
que neste 'pI'aZO se "encerem, e 11- pagar com os fundos do respectivo
exercicio aquellas cujo pagamento deva ell'ectual'-se nos referidos tres
mezes; fazendo assim eom que o excrcido complete melhor suas trans­
acçiies e as ~ansllotte mais ~m liquidadas para o (lxercicio i,rnmedialo.

Art. 5, o Os restos por arrecadaI' no ultimo de Dezembro, pertencclJtes
a exercicios findos, que se cobrarem do 1.o de Janeiro em diante, serãõ
c$Cripturados nos livros do exercicio cODuente, debaiXO' do titul'O d'e­
divida activa-, na fórma prescripta no al't. 6,. o das Instrucções de 1,2
de Junho de 1840.

Ar!. 6." se no thesouro, C; tbesourarias, 1)0 prazo de Jaaeil'o a Março
em que ainda se MO tem -passadD os saldos do e. Clicicio encorr.ulo pala
Q qUI: então cOl'l'cr, au;ecer este de uPl>rimento, anlll d~ acudir a
despezas urgentes delJe, uaru quc mío tenha renda pl!Opl:ía suilicieom,
l'ar-se-ha esse 5upprimellto da mesma maneira CJue se p1'atfca elu tit-
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cUlllstanclas taes uo semesU'e addlclollal de Julho a Dezembro, nO$
termos do art. 1.8 do cito D: Instr. de 1.3 de Novembro de 1843.

A Ol·d. n.o 1.3 de i8 de Janeiro de 1.853 revoga a Ord. de 2Z de Março.
de 1.851., n.· 1.16. na parte FelaLiva. ás thesow'arias de fazenda, e ordena
que abi se observem rigorosamente as disposições das Instr. de 1.3 de
Novembro de 1843 e de 1.2 de Fevereiro de i847 citadas; e outrosim
,'arias providencias prescreve relativas á escripturação dos exercicios
de 1.852-1853 e 1851. a 1.852.

II. Circular de 6 de Agosto de f8li7, (que na Collecção das Le15 sá ~e
encontra junta á Or<1. do Thesouro n.· 1.&6 de 9 de Junbo de 1.84.9) da
o seguinte: - 1... Nenhwna divida pertencente a exercicios findos será
pelo 1'hesouro inserida em pedido de credito, que se haja de dirigir ao
Corpo Legislativo, sem que tenha sido liquidada na conlormidade da~

presentes instrucções. - 2.· Os que se julgarem credores justificarão
seu direito perante as tbesourarias das pl'ovincias em que foi a divida
contrahida, e nas mesmas thesourarias se fará a liquidação, e os exames
necessarios, precedendo sempre o voto do Procuradol' Fiscal ao despacbo
l,1efinitivo do Inspector. - a'." Liq.uidadas as dividas, as tbesourarias
formaráõ tautas relações, quantos os mini terios a que respeitem os cre­
dores do estado, e emiaráõ ao Thesouro a que pertence á fazenda, e aos
011lrOS ministeri08 as que lhes competirem, c.om os requerimenLos das­
partes, e processo da liquidação, acompanhados de todas as informações
necessarias (e sempl'e que fôr possivel dos documentos probatoríos) para
que se possa fazer a revisão dns liquidações. - 4.· Recebidas no 1'he­
souro as relações dos credores do ~1inisterio da Fazenda, e dos outros
mtnis erios, scráõ revistas as liqnidaçõe na Contadoria Ceral da Revi­
são ("') onde se fará a relação para o credi LO, que tem de ser pedido,
e depois da concessão do mesmo credito se rémctterá pelo Thesouro,
a cada uma lhesElUFa-cia, a relação das di idas respeclivas, ({uaes> tenhão
sido por ultimo legallsadas, e comprebendidas no credito votado.­
5:· Em cada thesoltraria, nma vez que tenha recebido a relação men­
ClOnada no ar ligo antecedente, e esteja pelo- !besouro autorisada., se
procederá ao pagamento fito aos proprios credores, principalmente,
ou no caso de o requelerem, aos procuradores 00 cessionarios. - 6. "Par.a
os pagamentos mencionados não se exigirá que as partes requeirão ao
1'tibunal do Thesonl'o, nem que apresentem autorisações individuaes.­
7.· Fica revogada a Ore!. Circo!. de 4 de Junho ele 184&, que eJQjgia das
thesourarias a remessa das relações com certas circumstancias.

Com os BaJallços remettão-se Tabellas nominaes uos ceedo­
res pagos por co-nta de cada credito de exercicio 1.indo, decla­
l;alldo o exercicio a que pCl:tencia. E outra doSo C1i'edor.e5

(-) Esta Coutadoriu G"aral de Revisão, tl'eada pela lei de l! de Outubro de
i831., e regulada. lambem pejos regulamentos de 15 de Abril dn 18l!O e de
ii de Janeiro de i8ltl, foi extincta, e esta incumJJcncia se executa de confor­
midade com a uttima I'efonna do Thesouro.
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que, apezal' ue terem oruem .para pagamento, não I'ece­
bêrão no anno em que se mandou pagar; porque tael

Ordens devem ser uadas de novo I conforme o al't. 12 e 13

do D, de 20 de Fevel'eiro de 18!lO, Ord, de 2 d(l Janeiro
de 18M,

Art. 9.· Os saldos e livros das Repartições subalternas

lel'áõ logo remettidos na Côrte ao Thesouro, nas Pro­

vinc~s ás Thesourarias respectivas, mandando porém estaa

âquelle copias dos termos lavrados em seus livros, e nos
livros que receber,

Art. 10, Todos estes saldos, assim como os restos a

arrecadar do exercicio findo, serão tl'ansporlados para

aql1elle que p.ntão estivei' em andamento, 011 para pagamento

do seu atrasado passivo, ou para pagamento dos recursos

que por ventura faltem no coneute. debitando-se as es­

pecies e creditando-se a conta de - Exercicios findos -,

A escl'ipturação do exercicio fica encel'rada na época

marcada nos arts, 8 e 16 do D. de 20 de Fevereiro de 18!lO,
e os Livros e saldos remetlidos á Thesoural'ia impreteri­

velmente até 31 de Mal'ço de cada anno, Então é que o
Thesouro e Thesourarias fechão seus livl'os e coutas, com­

pl'ehendendo as operações das Hepartições subalternas no

exel'cicio encerrado, sob pena de immediata dpmissão de

qualql1el' Empregado mol'oso. Ord, de 13 de 1 ovembro

de 18!l3,
Art. 11. Todos os creditos que não tiverem sido em­

pregados em pagamentos efl'ectivos do exercicio findo ficaráõ

definitivamente aonullados, com difl'erença- porém que os

que não tiverem sido empregados em consequencia de

economias sobre os serviços, ali p_orque estes exigissem

menos do que impol'tavão aquelles. não passarâõ para

antro cxel'ricío; e os que fOrem-realmente empreóado~
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mas não pagos por falta ue fundos, ou porque os credorei:
não procurassem seu embolso, ou por qualquer outrll
razão, assim como aquelles a que estiverem destinados
fundos especiaes, serão transportados para o exercicio

seguinte.

Nllste caso da despeza ter credito esper.ial, transporta-se para o novo
exercício o saldo restaute do velho para com este saldo se continuar essa
despeza especial. Or<1. de 30 de Dezembro de 1.850. NltnCa porém se
fará pagamento algum de conta de exercicio findo sem ordem do thesouro,
nem se escriptUl'3.rá de Dezembro em diante outra receita e despeza que
não seja a operada nas repartições subalternas no antecedente semestre
addicional, e qn~ constar dos livros por ellas remettidos. O resto que
ficar por arrecadar cm Dezembro será cobrado de Janeiro em diante em
o novo exercicio com o tilulo- Divida aCliva -. Ord. de 13 de Novembro
de 1843 e 22 de ~larço de 1.851. os tres mr.zes addicionaes do exercício
de Janeiro até Março podem cobrar-se e pagar-se letras que se venção
então, e l'scriptnrar tudo no mesmu exercicio que findou. Ord. de 1.2 de
Fevereiro de 1847 e larco de 1.851. .

Vide Inslr. de 3 de Dezembro de 1.846, art. 4. o

Art. 12. Não obstante esse transporte, não se poderá
fazer pagamento algum ao Thesouro e Thesourarias por
conta do exercicio anterior, sem nova ordem do Ministro
competente n autorisação do Tribunal.

Terminão com o exercicio respectivo as ordens para supprlment05,
gratificações e outras despezas não fundadas em lei. Ord. de 1.~ de
Agosto de 1842.

Vide Instr. de 3 de Dezembro de 1846, art. 4. 0

Art. 13. Essas ot'dells e autorisações de pagamentos não
teráõ vigor por mnis de um anno, fjndo o qual deveráõ
Ilel' reformadas, e assim por diante até a época da pl'es~

cripção em que fical'áõ definitivamente annulladas.

A Lei n.· 668 de 11 de Setembro de 1852, art. 1.1, § á., autorisou &
Governo a pagar as dividas de exercicios findos sem dependencia de cre­
ditos, excepto nos seguintes casos: 1.. se não houver fundos proprios do
exercicio a que pertencer o serviço cujo pagamento for reclamarlo: 2.· se
o serviço não tiver sido autorisado por Lei, ou por credito aberto pelo
governo nos casos em que o póde fazer. E determinou mais a dita Lei
que as dividas de exercicios findos até o encerramento do exercicio de
1849-1850) serão pagas com flUldo do de 1850-1851 e scgltinles, se

'J.-o<'
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para lanto chegarem: no caso contrario scl~o-hão pclos sald.os dos cre­
ditas votados para pagamento das di vidas desta natureza, formando a
despeza rubl'ica cspeciáL no Balanço.

Art. 1ft. Antes de serem approvadas pelo Corpo Legis­
lativo as contas ministeriaes, serãõ as ordens acima cum­
pridas pelos fundos do exercicio corrente até a importancia
dos creditos e fundos transp-ol'tados; e depois de approvadas

as mesmas contas até a importancia designada na Lei que

as approvar. As ol'dens <Iue excederem os creditos ou

fundos transportados, eu a reserva da I.&i das contas, só
sel'áõ mandadas pagar pelo Tribunal POl"·me/o de um

credito suPtlI.ementélr, regularmente pedido.

AvI. 1&. A imponancia, dos pagamentos etTectuados deu­

tt'O de éada aooo a credores do exei'cicio, ou exercicias
findos, será levada ao debito da conta de - Exercicios
findas -; e debaixo desta rubrica pedir-se-ba em todas as
futuras leis de orçamento para cada Ministerio um credito
sem qnantia definida, que será comprebendida no Balanço
entre os creditos legislativos com sua despeza p1'opria.

Art. 16. Depois do encerramento proceder-se-ha ao
Balanço c conta definitiva do exercicio: a do Thesou1'o
deverá ficar prompta, e a das ThesouraTias remetteJ'-se-ha
a elIe até o fim dos seis mezes seguintes" para organisação
do Balanço e conta gel'af ucfirritiva do exercécio, que depois
de examinada pelo Trihunal, será com suas observaçães

apresentadtl ás Catnaras na segl1nda Sessão que ti~er lugar
depois do dito encerramento.

Art. 17. Este Balanço ou conta geral do e~eJ!cicio,.

comp1'chenderá não só toda a receita, e despeza realizada,
e por reatisar po~' conta do c~ercicio, exactamente com­
parada em cada um de seus artigos, com os COlT~spon­

den tes Cfá Lei do Orçamen to) como tambem um quadrÚ'
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especial que apresente para cada um dos exercICIOS findos

os creditos annullados, .pu transportados, as dividas que

lizet'ão objecto de cl'editos supplemelltares, e finalmente

os pag'lmentos elTectuados pOI' conta até o termo da pres­

cl'ipção.

AI't. 1.8. Se em um exel'cicio houverem despezas urgen­

tes a fazer para as quaes não haja sllfficiente receita pro­
pria, o Tribunal do Thesouro, ou Thesourarias, poderáõ
resolver um supprimento pelo saldo, ou fundos dos annos,
ou exercicios anteriores. Este supprimento será restituido
pelos fundos do exercicio, que o receber, logo que hajão
meios para isso, ou por credito complementar, que será
pedide na primeira occasião.

As Insll'UCçõeS de 30 de Junho de 1.840 simlllificárão a escripturaç~o

tIa Contadoria Geral de Revisão.
Se no prazo de Janeiro a Março o exercicio COrl'ente carecer do saldo

do exercício que se ha de encerrar, far-se-ha esse snpprimento como no
semestre addicional nQs lermOS (leste aFt, 1.8. Ord. de 1.3 de Novembro
de 18M!. Vide Ord. de 30 de Dezembro de 1850.

As Instrucções n,· 262 de 30 de Dezembro de 1850 dizem o seguinte:
Art. 1... A thesourarias em que se fizcrem supprimcnlos de um a

outro exercício, Iiquidari\õ definitivamenle estas operações no encerra­
mento de cada um delles, indamnisando o exerCÍcio supprido ao sup­
pridor la i.t:nllorlancia do que l)le estiver devendo, ele moçlo que fique tal
conta saldada. - Art. 2.· Acontecendo porém que o exercicio, na época
do seu encerramento, nffo tenha em si fundos suIliciente para fazer
inteira indemnisação dos supprimentos que houver recebido se fór elle o
sllpp11ido, e o que estiver a encerrar-se, deverá no ultimo dia da sua
exíste!lcia llílssar para o immeeliato o saldo que cm seus cofres existir em
dinheiro ou letras, como parte da indemnisação dos supprimenlos re­
cebidos; e quanto á parle restante far{l, nesse mesmo dia, o seguinte
jogo de contas no linos do e..\:ercicio.

§ 1.. Suppondo, por excmplo, que o exercício supprido é o de­
18.ú9 - 50. c o suppridOl' o de 1850 - Si, figw'ará nos livr08 c}o pri­
meiro havcr recebido <lo IhesQUl'o a quilntia que eslá devendo por saWo
do supprilnento que lJle fez o immediaro c com ella simulara fazer 11
indemnisação. Para i o pois çreditarú a (lonta - Thesouro Nacional-,
e debitará a de- Supprimento do exercicío de 1850-51 -; e só de­
pois de haver assim procedido encenllrá as contas do dito exereieio de
184~-50.

§ 2.· Nos livros do exercício de 1850-51. figU1'ará que recebeu a<
hnporlancia de que lhe era devedor o xercitlío de 1849-50, e que a
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l'emetteu liara o thesouro; por isso credilará a conta - Supprimento no
exercício de 18ú9-50-, que figura ter sido indemllisada, e debitará II
conta - Thesouro Nacional -, para onde figura ter feito a remessa da
q tlan tia que por indemnisação recehêra do exercício anterior. E deste
modo terá liquidado nrste exercicio a conla dos supprimenlos feitos ao
anterior, devendo immediatamente participar esta operação ao tbesouro
nacional, acumpanhalldo-a da conta demonslrativa de srmelhante liqui­
dação qu~ será a copia autbenlica das partidas escripluradas nos dous
diarios dos exercicios supprido e suppridor.

§ 3. o Suppondo que o exercicio supprido é o de 1850-51, c o sup­
pridor o de '1849-50, figurará o inverso das operaçõrs que na hypoúlese
dos §§ antecedentes se estabelecem; e por isso debitará as contas que aU
se creditão e creditará as que se debilão.

A Lei n.· 3i7 de 21. de Outu])ro de 18113 diz - : Art. 33.
O governo regulará a escripturação das rendas applicadas
pelo modo que julgar mais conveniente, não obstanlf! a
disposição do § 3 do 3rt 6.° da Lei n.O 231. de 13 de No­
vembro de 18M. -;- Art. 3l1. Nos futuros orçamentos a
tabella da Receita Geral trará a comparação do produclo
arrecadado nos tres ultimos annos com o orçado para o
anno futuro; e na parte relativa á despeza se orçan\õ miu­
damente as parcelJas de cada verba em cada Ministerio,
aplJntando-se a Lei que autorisa a despeza. Esta parte do
Orçamento conterá duas columnas de algarismos, em que
se compare o orçado no anno da Lei com o do anno pre­
cedeute, explicando'be em notas a razão da differença,
quando a haja.

Nas Alfandegas e Conectorias continua a escripruração
no Livro Geral da Receita com seus respectivos titulos e nas
guias da remessa. Ol'd. de 30 de Novembro de 18U.

Dinheiro de Orphãos e Ausentes e Deposito serão escrip­
turados no orçamento em capitulo separado com o titulo
- Depositos - e nos Balanços com o mebmo titulo e em
~eparado da sua Receita e Despezn : e quando os Plllfo'
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, ieeuão á lteceita, irá o excesso na rubrica gel'al do Bá..
lanço L. de 1.5 de Setembro de 1.851. art, .H.

As quantias que entrarem sem guia e declaração necel­
!aria vão ao Caixa Geral com o titulo - Receita não clas­
sificada - e passaráõ para o titulo cOlIlpelenle depois de
obtidas as respectivas declaraçõ~s: e se vierem para
deposito em duvida de pertencerem ou não á fazenda,
passaráõ para a Caixa como movimento de fundos, embora
depois se restiluão á Caixa de Depositos. Circo de 7 de No­
vembro de IBM Ms.

As multas que pagão os CoJlectados remissos lanção-se
no Livro proprio das multas nas Recebedorbs para se darem
em despeza e pagamento aos recebedores, as quaes lhes
competem pelas cobranças que fizerem. A conla mensal
dHe ter a declaração do que se cobrou e pagou das taes
multas. Ord. de 6 de Setembro de 1869.

Os emolumenlos e direitos que os agraciados devem pagar
em virtude do D. de 27 de Agosto de 18lt9 e 15 de Junho
de 1850 pelos titulos remettidos dos Secreta rios d'Estado,
lançao-se no Caixa Geral: e como supprimento do The­
souro, o que fõr de emolumentos que o Thesouro tem de
entregar ás mesmas Secretarias. Ord, de 18 de Novembro
de 1.850.

Lelras de reexportação são canegadas na AIfandega ao
Thesoureiro em especie no Livro dos Depositos, c depois
passadas ao Caixa, conforme o D. de 2lt de Março de 1850
(o que altera o systema de escripturação na Alfandega).Ord.
de 21. de Agosto de 1850.

§.

Prescrevem as dividas passivas do Estado em cinco an­
nos, cont~dos da abertura do exercício; c as activRs em

.lP
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u~renta annos. LL. de 20 de Fevereiro de 18hO e 30 de

Novembro de 18M. Viele D. n. o 857 de 12 de Novembro
de 1851.

Da escríplllração e tomada de contas.

S 1.0 O methodo de escripturação que se segue em geral
nas Repartições de Fazenda, quaesquer que sejão é o mer­
cantil por partidas dobradas; porque nesta conformidade,
em execução lia Lei de 4 de Outubro de 1831 art. 1.7 §
2, e 61., se tem expedido Regulamentos para as Con­
tadorias do Thesouro e as das Provincias, todas as Estat.ües
subalternas do Tbesouro e Thesourarias; estabelecendo o
numero e denominação dos livros necessarios; regulando
as dilIerentes operações, que nel1es se devam lançar, com
applicação da fórma, e linguagem technica, de que nasça
a precisa concisão e clareza e distribuindo o trabalho da
maneira mais conveniente ao seu desempenho. L. de h de
Outubro de 1831, arts. 17 § 2 e 1.6, ReguJ. de 1l! e 28 de
Janeiro e 26 de Abril de 1832, de 6 de Dezembro de 183ft,
DD. n. o 736 de 20 de (ovembro de 1.850 e n. o 870 de 22
de Novembro de 1.851. Ord. de 20 de Fevereiro de 1856.

§ 2. 0 A tomada de contas da Receita e Despeza effec­
tua-se por meio da revisão, e exame, não só material, mas
tambem legal de todos os Balanços, e Contas de Fazenda,
que sobem ao Tribunal do Thesouro, e ás Thesourarias das
Provincias; e das de todas as Repartições, ou Estações, em
que se despendem dinheiros da Nação.

§ 3.0 A revisão, ou exame material refere-se a descobrir
o merito arithmetico das contas; e o legal estende-se a in­
dagar; 1. o se as Rendas forão arrecadadas, recebidas e
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administradas, pelo modo, e no tempo determinado nas
Leis, e ordens, que as autorisão: 2. 0 se as despezéls, ou
distribuições das Rendas forão feitas pelo modo, e no tempo
marcado nas Leis e Ordens, que as autorisão c regulão.

Da CIlUÇt/O dos Empregados, e l'cspolIsaveis.

g 1. o Os Tbesoureiros, Hecebedores, Pagadores, Con­
tl'actadores, Exactores, e mais I'esponsaveis, a cujo cargo está
a arrecadação, e distribuição das Hendas Publicas, caucionão
por meio de Hypotbeca, de Fiança, ou Deposito.

g.
Hypotlzeca.

A Fazenda Nacional tem hypotheca legal em todos os
bens dos sobreditos individuos, desde a data dos contrac­
tos, ou dos provimentos; e tambem póde ter a conven­
cional, sendo expressamente contrahida por contracto geral,
ou especial.

A bypotheca legal da Fazenda é privilegiada, e por isso
prefere a mesma FazenJa, em virtude delIa I aos credores,
que sómente tem a hypotbeca geral anterior: a conven­
cional regula-se pelas Leis geraes. Regimento de 17 de
Outubro de 1515 Cap. 81, 159 e 196, L. de 22 de De­
zembro de 1761. Tit. 3. 0 g 3. o

g.
Fiança.

São obrigados a prestar fiança os Tbesoureiros do The­
souro, das Thesourarias e de todas as Repartições Fiscaes;

nm. FIN. 27 J, ~
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os Recebedores, Pagadores, CollccLores Conll'octauol'cs,
e quaesquer encarrcgados da Receita e Dcspeza das Rendas
Publicas; e esta fiança deve seI' idonea,

A idoneidade da fiança regula-se com attenção á impor­
tancia das operações, de que são cncaITegados os afiançados,
[(s circumstancias dos fiadores, que devem ser de reco­
nhecida abonação e isentos de divida, ou qualquer cncargo
para com a Fazenda Nacional.

O Thesollreiro Geral, os Pagadores do Thesouro e os
Thesoureiros das Provincias, deveráõ, antes de começarem
a servir, prestar fiança idonea do valor arbitrado pelo
Tribunal do Thesoul'o, D. n.O 736 de 20 de Novembro
de 11350, arts. 67 e 2, § 8; sendo que esta attribuição do
Thesouro é, em "it'tude do citado D., extensiva a todos
os Thesoureiros e Pagadores das outras Repartições de
Fazendo, e a quaesquer Exactores ou Collectores de Rendas
Geraes.

O Thesoureiro de Alfandega presta fiança á satisfação
elo Thesouro na Côrte, e elo Presidente e Thesollraria nas
Provincias, regulada à idoneidade segundo o maximo pre­
sumivel do rendimento nos prazos ordinarios em que o deve
remetler á Thesouraria. Regu\. de 22 de Junho de 1836,
art. 36, S. 7.

O Inspector Geral da Caixa da Amortisação deve prestar
fiança idonea ou hypotheca pela q' lltia de sessenta e
quatro çontos; o Contador· e o Tbesoureiro pela de quarenta
e oito contos cada um; O Corretor pela de trinta e dous
contos; os Escriplurarios pela de vinte e quatro contos
cada um; e o Porteiro pela de vinte contos. L. de 1.5 de
Novembro de 1827, art. 5i.

Os ColIectores, antes de começarem a servir, seráõ
cbrig;lllos a prestar fiança, a qnal será regulada pelas
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Thesourarias das Provincias, eom attenção ás sornmas das
cobranças de que fôrem encarregados. Regu!. de 14 de
Janeiro de 1832, art. 29.

Igualmente preslão os Thesoureiros das Mesas de RenElas.
Regu!. de 30 de Maio de 183(3.

Depositos.

Tem-se ad)niltido no Thesouro Nacional a caução por
meio de deposilo em alguns casos; sendo este feito na
Thesouraria Geral de Apolices da Divida Publica, que,
pelo valor medio do mercado, correspondão á importancia
em que se calcula a responsabilidade pecuniaria dos Em­
pregados·.
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Da Responsabilidade.

SECÇÃO I.

DOS DELICTOS DA RESPONSABILIDADE.

1I-1inist7'os de Estado.

§ 1,· Os Ministros de stallo sao respoDsaveis pelo que
pertence aos objectos da Fazenda Nacional, ou da Admi­
nistração financeira, POl' peita, suborno, ou concussão,

1..• P01' peita.

Aceitando dadiva ou promessa, directa ou indil'ecta­
mente, para se decidirem em qualquer acto do seu Mi­
nisterio.

2.· Por suborno.

Corrompendo por sua influencia ou peditorio alguem
para obrar contra o que deve no desempenho de suas
funcções publicas; ou deixando-se corromper por influencia
ou peditorio de alguem para obrarem o que não devem; ou
deixarem de obrar o qne devem.

3. o Concussão.

Extorquindo, ou exigindo o que não fôr devido, ainda
que seja para a Fazenda Publica; e ainda quando se não
siga o effeito do recebimento.

S 2.· São igualmente responsaveis por abuso de poder:
1.· Usando mal da sua autoridade nos actos não espe-
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ou administração de quaesquer rendas, ou dinheiros pnbli­

cos, ou da distribuição de algum imposto, directa, ou

indirectamente exigem, ou fazem pagar aos contribuin tes o

que sabem não deverem.
2. o Para cobrar impostos, ou dircitos legitimos empregão

voluntariamente contra os contribuintes meios mais gra­

vosos que os prescl'Íptos nas Leis, ou Ihcs fazem soITrer

injustas vexações.
3. o Tendo de fazer algum pagamento em razão de. scu

officio, exigem, por si, ou POI' outrem, ou consentem que
outrem exija, de quem o deve receber, algum premio I

gratificação, desconto, ou emolumento não determinado

por Lei.
6. 0 Deixão de fazer pagamento, como, e quando devem,

por desempenho de seu t)fficio, a não ser por motivo justo.

5. o Para cumprir o seu dever exigem directa, ou indi­

rectamen te, gratilicação, emolumento, {, I premio não

determinado por Lei.

5. o Por excessos, ou abuso de autoridade, ou i'nfluencitt
do emprego.

1. o Quando se arl'ogão, e eITectivamente exercem, sem

direito, ou motivo legitimo, qualquer emprego, ou func­
ção publica.

2. 0 Entrão a exercei' as funcções do emprego, sem ter

prestado juramento, e a caução, ou fiança exigida por Lei.

3. o Excedem os limites das funcções propl'Ías do Em­
pl·ego.

6. o Contil1uão a exercer funeções do Emprego, ou Com­

missão, depois de saherem officialmente, que estão sus­

pensos, demittidos, rcmovidos, ou substituidos Icgalmentc;

excrpto nos casos em (lue as Leis os autoriscm a eOlltinu<ll'.



á211

5.· Expedem ordem ou fazem requisição illegal.
6.· Excedem a prudente faculdade de reprehender, cor­

rigir, ou castigar, olTendendo, ultrajando, ou maltratando,
por obra, palavra, ou escripto, algum subalterno, ou
dependente, ou qualquer outra pessoa, com quem tratem
em razão de omcio.

7. o Commettem qualquer violencia no exel'cicio das func­
ções do emprego, ou pretexto de exel:cê-lo.

8.· Tomão para si, directa, J)U iudirectamente, ou por
algum acto simulado, em todo, ou em parte, propriedade~

ou effeito, em cuja administração, disposição, ou guarda,
entrevenhão em razão de officio; ou ent'rão em alguma
especulação de lt~cro, ou interesse, relativamente á dita
propriedade, ou eJfeito.

9.0 Commercião directamente dentro do districto, em que
exercem suas funcções, em qualquer efTeito, que não seja
producção de [eus proprios bens.

10,· Constituem-se devedores de algum omcial, ou
empregado seu subalterno, ou o dão por fiador, ou eon­
trabem com elle alguma oulra obrigação pecllniaria,

11.o Solicitão, ou seduzem mulher, que perante clles
tenba algum requerimento, ou pretenção de omeio,

6. o P01' {alta de exacçüo no cumprimento do.ç deveres,

Quando por ignorancia, descuido, frouxidão, ou negli­
gencia, e omissão:

1.o Deixão de cumprir, ou fazer cumprir exactamente
qualquer Lei, ou Regulamento; deixão de cumpril', ou
fazer cumprir, logo que é possivel, uma ordem, ou requi­
sição legal de outro Empregado.

2. o Demorão a execução de ordem, ou requisição, para
representar ácerca della, salvo nos casos seguintes:
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cificados na Lei, que tenhão produzido prejuizo ou damno
]H'ovado ao Estado, ou a qualquer particular.

2. o Usurpando qualquer das attribuições do Poder Le­

gislativo ou J udiciario.
§ 3. o Item por falta de observancia de Lei, não cum­

prindo a Lei, ou fazendo o contrario do que nella se
ordena; e não faze ndo elfectiva a responsabilidade dos seus

subalternos.
§ li. o Pelo que ohrarem conlra a liberdade, segurança

e propriedade, marcados na Constituição, art. 1.79.
§ 5. o Item por dissipação dos bens publicos:
1. 0 Ordenando ou occorrendo de qualquer modo para

despezas não autorisadas por Lei, ou para se fazerem contra
a fÓl'ma neUa estabelecida, ou para se celebrarem contrac­
tos manifestamente lesiveis.

2. o Não praticando todos os meios ao seu alcance para
a arrecadação, ou conservação dos bens moveis ou immo­
,'eis, ou Rendas da Nação.

3. o Não pondo, ou não consel'Vando em bom estado a
contabilidade da sua Repartição.

§ 6. o Presidentes Provincias das e Empregados de
Fazenda.

Os Presidentes das Provincias e os Empregados nas
Repartições ou Estações, ou Offieios de Fazenda, são
responsaveis :

1. o Por pl'evaricação.

Quando por alfeição, odio ou contemplação, para pro·
moverem interesse pessoal seu:

1.o Julgão ou procedem contra a liLteraI disposição da Let.
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2.0. Infringem qualquer Lei ou Regulamento.
3. o Aconselhão as partes, que perante elles tem alguma

dependencia.
6.· Tolerão, dissimulão, ou encobrem os crimes e

defeitos das seus subordinados.
5. o Deixão de proceder contra os delinquentes nos casos,

e pelo modo que as Leis determinão.
6. o Provêm emprego publico, ou propoem para eHe

pessoa que conheceUf"l1ãOter a~ qüãIíâãaes legaes.
7.o Fabricão qualquer- auto, escriptura, ou papel ou

assignatura falsa ein materia pertencente ao seu Omcio.
Alterão uma escriptura, ou papel verdadeiro, com

afIensa do seu sentido; caneeJIão, ou riscão' alguns dos
seus livros offieiaes; não dão conta dos papeis que lhes tem
sido entregues em razão de omeio; tirão-os de autos,
requerimentos, representações, ou quaesquer outros papeis,
a que estiverem juntos, e lhes tiverem ido á mão em razão

de omcio, ou para desempenho de seu emprego.,

2. o PaI' peita.

Quando recebem dinheiro, ou outro algum donativo; ou
aceitão promessa directa, ou .indirectamente, para pra­
tiC? ro, ou deixarem de pra~icar algum acto de omeio.

contra., ou segundo a Lei ..

3. o POI' sttborno.

. Quando se deixão corromper por inlluencia , ou peditorio

de algllem, para obrar o que não deverem; ou deixarem de
obrar o que deverem.

li. o PaI' concussão.

Quando: 1. o En.carreg,a.dos da arrecadaç-iío I cobrança,
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I. Quando houver motivo para prudentemente duvidar

da sua authenticidade.
II. Quando parecer evidente que fõra obtida ob, e

subrepticiamente, ou contra a Lei.
III. Quando da execução se devão pl'udentemente recear

graves males, que o superior, ou requisitan.te não tivesse
podido prever.

3.· Deixão de fazer effectivamente responsaveis os subal­
ternos, que não executão cumprida, promptamente as Leis,
Regulamentos, e Ordens; ou não procedem immediatamente
contra elles, em caso de desobediencia, ou omissão.

lJ. o Largão, ainda que temporariamente, o exercicio do
emprego, sem previa licença do legitimo superior, ou exce­
dem o tempo da licença concedida sem motivo urgente, e
participado.

5. o Negão, ou demorão a administração da justiça, que
cabe em suas attribuições.

6.· Rcvelão segredo, de que estão insu'uidos em razão de
officio.

7. o PGr irregula1'ielade ele conelttcti .

Quando s~o convencidos de incontinencia publica, e es­
candalosa; ou de vicio de jogos prohibidos ; ou de embria­
guez repetida; ou de se haverem com ineptidão notoria ; e
desidia habitual no desempenho de suas funcções.

8.· Por peculato.

Quando.: i.· Se apropnao, consomem, extravião, ou
consentem que outrem se aproprie, consuma, ou extravie,
em parte, ou no todo, dinheiros ou elfeitos publicos, que
tem a seu cargo.

2.· Emprestão dinheiros, ou effeitos publicos; ou fazem
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pagamentos antc's do tempo do seu vencimento, não sendo
para isso legalmente autorisados.

§§. Constituição, Art. 133. Lei de 15 de Novembro de
1827, Cap. 1.· Codigo Criminal, Parle 2. o Titulo 5. o Secç.

1.', 2.", 3.", II.', 5", 6." e 7.', Titulo 6. o Capilulo 1.0
'

SECÇÃO n.

DA ~lANElRA POR QUE SE FAZ EFFECTIVA A RESPO 'SATIlLIDADE,

...--:-: . - --
Ministros de Estado,

§ 1. 0 Faz-se efTectiva a responsabilidade dos Ministros
Secretarios de Estado pelos delictos especificados na Sec­
ção antecedente, por meio do competente processo; e este
póde ter lugar, ou em consequencia de denuncia dada á As­
sembléa Geral Legislativa em reclamação, queixa, ou pe­
tição de qualquer cidadão, seja, ou não o ofTendido, e pre­
judicado, dentro de treg annos ; ou por denuncia de algum
dos membros das Camaras Legislativas, dentro do prazo
de duas Legislaturas, depois de commetlido o delicto ; ou
ex-omcio, sendo a denuncia dada por alguma das Com­
missões das Camaras, dos delictos, que encontrarem no
exame de quaesquer negocioso

§ 2. o Se depois de examinada a denuncia, ouvido o Minis­
tro denunciado, e discutida a materia na Camara dos Depu­

tados, se decreta a accusação , é o Decreto apresentado ao
Senado; e seguidos ahi os termos do Libello accusatorio
offerecido por uma Commissão da Camal'a dos Deputados;
da defesa do réo; e do dehate na fórma da Lei; tem lugal'

a sentença, a qual sendo condemnatol'ia, póde ser uma vez
emhargada.
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<; 3.° PresideJltes aI.<.: Provincitls, e Empregados de
Fa_-ende.

\. responsabilidade dos Presi dentes das Províncias tam­
11 se faz effectiva pelo proc esso competente, em Juizo
I l1ivo, que é o Tribunal 8utH :110 de Justiça; promovido
1 queixa, ou denuncia do off.'.mdido; ou por denuncia
l ualquer do povo, nos casos de infracção da Constitui-

de suborno, peita, peculato, ~u concussão; ou ex­
o, á denuncia do Promotor Publi"o, á requisição do

J lrador da C.orôa; ou por acto / ~~mesmo Tribunal
~mo de Justiça; ou por effeif.o de rern.:;a das Relações,

Itoridades Ju liciarias, que, por ci,cca,ião de lbes serem
I mtes alguns autos, ou papeis, nelIc3 cncontrárão crime

~sponsabiIidade de alg,.ffi Pr(~~iaenle.

á.· • Dresentada r <T," Ou ~el1 uncia, em qualquer

\otlasC\s mencionadl )s, S'; -.J .l.~:ii.il1al julga procedente, e
I ~,"~re a· lJro'-'lf'ia. seguem-se os termos da accusação,
1 1 p de Libt>lln , o Iferecidn pelo Procurador da COl'ôa ;o

de lo réo; dü feutença: a que, sendo condemnatoria,s
:tdrnit...?~ lliis embargos.

Zt: j 5.· A responsabilidade dos m.'l..is E ,H'egados de Fa­
.1)( Ida, lião privilegiados, se prolUove' o mesmo modo,

r queixas, e denuncias dos offelldi dos, das llessoas do
j \"O e do Promotor Publico; 011 pelas requisições dos Tri­

se aes, c Autoridades Judiciarias; tp"Jldo porém o processo
di principio até a formação de cul.pa, e pronuncia no JuilO
s( .laz lespecli o ; e sendo dep(\'lS levaao ao J urYJ 8mle se
l( ,tem os L~-' lOS da accll~'lf~f1rJ, e seutença, como a respei-

los dclicios ordiu'l1'los.
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§§. Lei de 15 de Outubro de 1827, Cap. 3 Secção i.
2.', Codigo do Processo Criminal, A,·t '7 f, f:' ') • -' . 'IS '1 ~

e l>eguintes. Lei de 18 de et .....1'0 de 1828, AI't 5 \
Artigos 20, e seguinte. .

:,n. O
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